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Capítulo um 
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SISTEMA DE ELABORAÇÃO ORÇAMENTARIA 


o» 


ORGÃOS | 


NQUANTO não for organizada a Divisão de Orçamento do Departamen- 

to Administrativo do Serviço Público, o órgão que transitóriamente tem 

a seu cargo as tarefas que seriam cometidas àquela Divisão, por fôrça do 
dispositivo constitucional relativo à matéria, é a Comissão de Orçamento, criada 
no Ministério da Fazenda pelo decreto-lei n. 2.206, de 21-2-40. De acôrdo 
com êsse decreto-lei, os serviços da Comissão de Orçamento se distribuem por 
duas Divisões, a da Receita e a da Despesa. Seus serviços administrativos 
“internos são exercidos por uma Secretaria que se incumbe da coordenação do 
expediente, da instalação material, dos assentamentos do pessoal e das rela- 
ções da Comissão com os demais órgãos da administração pública. 


* A Divisão da Receita se dedica à previsão das rendas que serão arre- 
cadadas e a Divisão da Despesa prepara as estimativas dos gastos públicos 
e disciplina a concessão dos respectivos créditos, abrangendo, por conseguinte, 
seu campo de observação todas as atividades do Govêrno de que resultem com- 
promissos financeiros ou obrigações de pagamento para o Tesouro. 


Por enquanto, os trabalhos da Comissão de Orçamento estão concentrados, 
principalmente, na fase inicial do processo orçamentário, que é a elaboração da 
proposta do Govêrno. No futuro, ela deverá cuidar; igualmente, da fiscalização 

“da execução do orçamento, 


| A elaboração do orçamento e a coligações de: sua execução requerem um 
si tema de órgãos com atribuições definidas. Na' situação transitória em que 
ainda se encontra, é natural que a Comissão de Orçamento apresente muitas 
falhas em seus serviços atuais. Entretanto, todos os seus esforços visam elabo- 
rar o orçamento brasileiro dentro dos princípios técnicos tradicionalmente 
observados nos países mais adiantados. 
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ÓRGÃOS AUXILIARES 


Para desempenhar suas atribuições, a Comissão de Orçamento conta com 
a colaboração de órgãos especialmente incumbidos — em cada Ministério e em 
cadã Departamento ou Conselho diretamente subordinados ao Presidente da 
República — de preparar as respectivas propostas orçamentárias. Êsses órgãos 
são os seguintes: nos Ministérios da Agricultura, Educação, Justiça, Trabalho 
e Viação — as Divisões de Orçamento; no Ministério da Aeronáutica — o 
Serviço de Fazenda; no Ministério da Guerra — a Comissão de Orçamento 
ministerial; no Ministério da Marinha — a Diretoria de Fazenda; no Minis- 
tério da Fazenda — a Comissão encarregada da proposta ministerial; no Mi- 
nistério das Relações Exteriores — a Secretaria de Estado; nos orgãos inte- 
grantes da Presidência da República ou a esta diretamente subordinados — as 
respectivas secretarias ou serviços de administração. h 


E” verdade que ainda não se acha claramente definida a esfera de ação 
dos órgãos encarregados da preparação das propostas parciais de orçamento 
relativas a cada Ministério ou Departamento e Conselho subordinados à Pre-. 
sidência da República. Todavia, êsses órgãos se articulam permanentemente, 
com a Comissão de Orçamento, trazendo a esta o pensamento do Ministro de 
Estado e dos dirigentes dos órgãos da Presidência. Os diretores das Divisões, 
de Orçamento e os chefes dos Serviços de Fazenda e das Secretarias ou Co- 
missões que tenham a seu cargo a elaboração das propostas parciais participam 
ativamente dos trabalhos da própria Comissão de Orçamento não só como ele-. 
mentos de ligação entre esta e o Ministério ou órgão da Presidência que repre- 
sentam, mas também na orientação e discussão das providências a serem toma- 
das junto às repartições para a completa elucidação e justificação dos pedidos, 
de créditos. e É 


E” muito recente a criação de órgãos especialmente incumbidos de estudos, 
de orçamento nos Ministérios e Departamentos ou Conselhos subordinados aq, 
Presidente da República. Dos Ministérios, apenas cinco possuem Divisão de 
Orçamento, e, dos órgãos da Presidência, apenas o Departamento Administra- 
tivo do Serviço Público, de acôrdo com o seu novo regimento, criou até agora, 
sua Secção de Orçamento. Até bem pouco tempo, representavam os Ministérios! 
e órgãos da Presidência junto à Comissão de Orçamento funcionários expres. 
samente designados pelos Ministros de Estado ou pelos dirigentes daqueles 
órgãos. Geralmente, a designação recaia nos diretores do Departamento de 
Administração ou em funcionários encarregados da chefia dos serviços adminis- 
trativos. Embora não esteja, ainda, positivamente, determinado quais de 
ser os representantês dos Ministérios e órgãos da Presidência junto à Comiss o 
de Orçamento, eles serão escolhidos doravante, de preferência, entre os respon- 
sáveis pela chefia de serviços administrativos, onde não houver Divisões de 
Orçamento, e, obrigatoriamente, os diretores dessas Divisões, onde elas já exis-: 
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“tirem. Há conveniência em que se desenvolva, cada vez mais, a especialização 
teórica e' prática em questões orçamentárias. Estas constitúem, atualmente, 
'uma disciplina autônoma, de suma importância para a administração científica. 


E” necessário estabelecer-se continuidade nos trabalhos de orçamento e, por con-. 


seguinte, torna-se aconselhável a instituição de núcleos permanentes de servi- 
“dores especializados, o que proporcionará, evidentemente, com o aperfeiçoa- 
mento da técnica orçamentária, maior eficiência aos serviços públicos. 

Todo sistema de ação orçamentária abrange um conjunto de órgãos com 
funções definidas e uma série de princípios que orientam, a execução dessas 
funções. Se a estrutura do sistema orçamentário brasileiro, quanto ao conjunto 
de órgãos que a compõe, já se acha delineada na forma descrita, é oportuno 
indicar a série de princípios em que 'êsses órgãos se apoiam para a elaboração 


“do orçamento. 


PRINCÍPIOS VIGENTES 


nn ema 


f 
Prevalece no sistema orçamentário brasileiro o princípio da anualidade. 


O ano financeiro ou fiscal coincide com o ano civil, havendo um período adi- 
cional de um mês, de 1a31dej janeiro, para ultimação das contas do exercício. 

O regime em vigor de execução do orçamento é o de competência ou de 
exercício. Assim, o orçamento brasileiro é, antes de tudo, uma lei de autori- 
zação de cobrança das rendas previstas e de pagamento de despesas fixadas em 
determinado período. As rendas que não forem arrecadadas e as despesas que 
não forem pagas, mas que tenham sido, respectivamente, lançadas ou empe- 
nhadas, constituirão resíduos ativos e passivos, que passarão para o exercício 
seguinte, guardando, porém, a característica de pertencerem ao exercício an- 
terior. s 

Muito se tem discutido sobre as vantagens e desvantagens do regime de 
exercício ou de competência, em oposição ao regime de caixa ou gestão. O Brasil 
tem adotado, tradicionalmente, o regime de exercício, embora já houvesse ex- 
perimentado, sem resultados apreciáveis, o da gestão. A escolha de um ou de 
outro está em função da preferência pélo sistema de contabilidade que se pro- 
ponha consignar o fato ou o direito financeiro. Realmente, a gestão revela 
apenas o fato concreto da entrada das receitas em caixa e o da saída do nume- 
rário para pagamento das despesas realizadas, durante o ano fiscal. O balanço 
correspondente a êste mostra, no regime chamado gestão, a situação financeira 
em função do movimento de tesouraria verificado durante o ano. Escapam, 
contudo, ao balanço da gestão, as rendas que, por quaisquer circunstâncias, 
deviam ser, mas não foram, arrecadadas, assim como as despesas que também 
tiveram início de execução, por fôórça de um empenho ou de um contrato de 
“Serviço, e que, na realidade, não foram pagas até o encerramento do ano fi- 
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nanceiro. Isto pode conduzir a uma apreciação imperfeita da verdadeira situa- 
ção das finanças públicas, porque, nas vésperas do encerramento do ano finan- 
ceiro podem ser adiados pagamentos de vultosas importâncias e transferidos 
para o ano seguinte. Aliviam-se, destarte, aparentemente, os encargos do ano 
findo, agravando-se, simultaneamente, as contas do ano subsequente. Inversa- 
mente, com relação à Receita, podem ser verificados resultados semelhantes. 


"Este é o mal que comumente se atribue à gestão. O regime de competência 


evita a transferência desses pagamentos de um exercício para outro, assim como 
do montante das rendas que não foram, em tempo, recolhidas. Desde que te- 
nham sido, porém, as despesas empenhadas ou as receitas lançadas, passarão, 
quando efetivamente pagas ou arrecadadas, a constituir resíduos passivos e 
ativos de exercícios anteriores nos exercícios futuros. Por isto se diz que o 


regime de exercício não visa imediatamente o fato, mas o direito. O inconve- 


niente que ocorre, frequentemente, no regime de exercício é o do congestiona- 
mento, no final do ano financeiro, e no princípio do período adicional, de pro- 
cessos relativos à liquidação das despesas compreendidas no ano que se finda. 
Se o registo das despesas pelo Tribunal de Contas não se efetua até o dia 15 do 
mês de janeiro, isto é, até o fim da primeira parte do período adicional, não 
podem os respectivos pagamentos constituir resíduos passivos que se classifi- 
cam em restos a pagar. Restos a pagar são as despesas empenhadas até 31 de 
dezembro e registadas até o dia 15 de janeiro (primeira metade do período 
adicional). As contas assim consideradas são atendidas por meio de depósitos 
correspondentes ao seu montante apurado no encerramento do exercício. O pro- 
cesso de pagamento é expedito. Mas, as despesas que não alcançarem clas- 
sificação em “restos a pagar” passarão para a conta de “exercícios findos”, desde 
que tenham sido regularmente empenhadas. As formalidades para o relacio- 
namento das dívidas de “exercícios findos” são, porém, tão numerosas e compli- 
cadas, que impossibilitam sua liquidação em curto prazo, ocasionando graves 
aborrecimentos aos credores do Estado, sem nenhum proveito para êste. No re- 
gime da gestão essas dificuldades seriam facilmente removidas, porque, logo 
que se apurasse a legitimidade da dívida, seu pagamento seria uma consequên- 
cia automática. 


E” oportuno suscitar a questão de tentar-se novamente a adoção do regime 
da gestão em substituição ao de competência, ora em vigor. O argumento má- 
ximo, de que a gestão dificulta a perfeita apuração das contas do ano fiscal deixa 
de ser relevante, desde que se reconheça o fato inelutável de que as previsões 
orçamentárias não podem corresponder, exatamente, à realidade. Vários países, 
inclusive a Inglaterra, que se conserva em primeiro plano, entre os que possuem 
excelentes instituições orçamentárias, adotam o critério de retificar seus orça- 
mentos meses após serem postos em execução. .O Brasil, entretanto, tem-se 
mantido inflexivel com relação ao seu orçamento preventivo, sem admitir for- 
malmente o retificativo. E” verdade que as retificações orçamentárias são abun- 


E E e a O 
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"- dantes durante o exercício, ora sob a forma de transposições (virement de 


crédits) ora sob a forma de créditos suplementares. Todavia, nem as transpo- 
sições nem as suplementações obedecem a um plano prévio. São praticadas no 
decorrer do exercício, ao sabor das conveniências e necessidades imediatas dos 
serviços. Mas, se refletirmos bem, verificaremos que essas transposições e su- 
plementações nada mais representam do que uma confirmação da impossibili- 
dade de se executar, com rigor, o orçamento preventivo. Na antiga sistemática 
do Código de Contabilidade da União e seu Regulamento Geral, estava impli- 
citamente prevista a retificação do orçamento, a partir do 10.º mês do exercício, 
pela abertura de créditos suplementares, até o total previsto na lei orçamentária, 
créditos êsses que reforçariam, exclusivamente, as verbas que figurassem numa 
tabela especial, anexa à mesma lei. Segundo êsse critério, admitia-se, repetindo, 
que o Congresso, ao aprovar o orçamento, concedia, desde logo, uma autoriza- 
ção ao Executivo para abrir créditos suplementares até o total predeterminado, 
às verbas prêviamente indicadas na conhecida Tabela B. Note-se, porém, que, 


- para essas verbas, a suplementação só seria possível depois de decorridos 10 


meses do ano financeiro. Ela seria concedida em globo, de uma só vez, pelo 
próprio Poder Executivo, até os limites fixados pelo Congresso. Entretanto, 
para as verbas que não figurassem na Tabela B, poderia o Executivo, mediante 
proposta aprovada pelo Legislativo, abrir outros créditos suplementares. Além 
dêsses reforços retificativos do orçamento, havia, ainda, os créditos especiais 
e extraordinários, decorrentes os primeiros de autorizações legais para despesas 
novas, não constantes do orçamento, e os últimos, de ação iminente do Jovêrno 
para enfrentar os casos excepcionais de calamidade pública, epidemias, revolu- 
ção e guerra. Éste sistema prevalece em linhas gerais até hoje, embora não se 
tenha observado o aproveitamento da disposição constitucional (Constituição 
de 1937, art. 70) que faculta a indicação, no texto da própria lei orçamentária, 
de autorização prévia para abertura de créditos suplementares, da qual o Go- 
vêrno poderia utilizar-se no decorrer do exercício. Como as leis de orçamento 
silenciam sôbre êsse ponto, é claro que os créditos suplementares não ficam 
dependentes do escoamento de 10 meses do exercício para serem abertos. Apli- 
ca-se, então, o dispositivo contido no art. 90 do Regulamento Geral de Conta- 
bilidade Pública, que permite abertura de créditos suplementares, sem o trans- 
curso de prazo prefixado, desde que se comprove a insuficiência de uma dotação 
orçamentária para atender às despesas para as quais fôra prevista. 


'Os créditos suplementares e especiais teem atingido a 20% do orçamento 
ordinário, em 1937; 57% em 1938; 15% em 1939; 14% em 1940; 15% 
em 1941 e 11% em 1942. A reunião de todos os créditos suplementares e es- 
peciais num só diploma legal que os autorizasse, de uma vez, nada mais seria 
do que um orçamento retificativo, desde que se reservasse determinada época 
do ano para a expedição do referido diploma. O orçamento retificativo poderia, 
então, ser aprovado e publicado no fim do primeiro semestre do ano., Se fosse 
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necessário, poder-se-ia publicar, ainda, outro orçamento retificativo, 
“depois, isto é, em 1 de outubro. AD tod a era 
Ora, se se admite a' retificação do orçamento, seja pela apre A 
formal, em determinada época, de um documento compacto, seja pela conces- 
são de reforços, em diferentes épocas, a várias rubricas orçamentárias, para não 17 
falar na abertúra de créditos especiais, há de se admitir, forçosamente, que as 
previsões orçamentárias para um ano não cobrem, completamente, o campo das | 
necessidades financeiras dos serviços públicos. Se se atentar, ainda, para o fato | 84 
de que os créditos especiais teem, ordinâriamente, vigência por dois anos, é fácil RE 
verificar que o princípio da anualidade sofre uma violação manifesta. Assim, LEIA 
não há como se assegurar que o regime de competência determine, por si só, a | 
exata apreciação da situação financeira relativa a um ano. Se a principal base 
teórica que sustenta o regime de competência é a presunção de que êle exprime, | 
com exatidão, a situação financeira do país em cada ano, desde que esta base ol 
se mostre tão inconsistente, não há motivo para que se despreze a possibili- É é E 
dade de ser aquele regime substituido pelo da gestão. Em favor dêste há pelo. | Pr 
“menos, a certeza de que maiores facilidades oferece ao processamento das | 
contas públicas. Poder-se-á, entretanto, formular a seguinte questão: 
Uma despesa para a qual havia crédito no orçamento foi comprometida | 
em determinado ano, mas não chegou a ser paga até 31 de dezembro do mesmo | 
ano. No orçamento do ano seguinte não havia sido consignado atas para e 
atendê-la. Como devia, então, ser paga esta despesa? ? Rea ARE E 




















































A resposta a essa questão poderia ser a seguinte : : io DÊ 






Se uma despesa para a qual havia crédito no dao não foi efetiva a sa 
mente paga durante o ano, no encerramento das contas désse ano, sob o“ 'regi vê 
da gestão”, haveria, forçosamente, de surgir um saldo correspondente à dotação “1 
não aplicada. Êste saldo seria, então, levado a crédito- do ano subsequente . e A 
A despesa, por Pons, nan ser paga e debitada ao saldo correspon- 
dente. E 













Os recursos técnicos da contabilidade encontrariam meios precisos para a 


Quanto às rendas lançadas e não arrecadadas durante o ano, uma vez en- E” 
cerradas as contas dêsse ano, sob o regime da gestão, passariam a constituir dí- «= p- 


como pertencentes ao ano da cobrança, sem que, ago isso, perdessem a caracte- a 
rização da época de sua proveniência. “A 


Outra questão que surge ao analisar-se o princípio da anualidade do orça- 


mento é a da preparação dêste em função da intervenção parlamentar para sua 
discussão e aprovação. 


De acôrdo com o art. 39 da Constituição de 1937, o Parlamento deve i ins- 
talar-se, em cada ano, no dia 3 de maio e, segundo o art. 72 da mesma Cons- 
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“tituição, tem o prazo de 85 dias para manifestar-se sôbre a proposta do Go- 
vêrno. Ordinariamente, o Parlamento deve funcionar durante quatro meses 
“art. 39 da Constituição de 1937). Ora, para que funcione dentro do prazo 
“estabelecido para suas sessões ordinárias, é preciso que o Govêrno apresente, 
logo no início de sua instalação, isto é, no mês de maio, sua proposta orçamentá- 
ria, senão aquele prazo terá de ser prorrogado. Considerando, porém, a coinci- 
dência do ano fiscal com o ano civil e admitindo-se que o Parlamento apro- 
vasse a proposta orçamentária do Govêrno no período estabelecido na Consti- 
tuição para o seu funcionamento normal, dois grandes inconvenientes surgiriam 
para o orçamento assim elaborado. Primeiro: — teria de ser proposto em 
maio ao Parlamento, o que quer dizer que o processo administrativo da pre- 
" paração da proposta deveria, no máximo, completar-se no período de janeiro 
“a maio, ou seja, no prazo de quatro meses. Ora, a experiência tem demonstrado 


“que êste prazo é demasiado curto para um perfeito planejamento dos recursos 


financeiros necessários à execução dos serviços. Segundo: — em agosto, na 
melhor das hipóteses, estaria o orçamento aprovado pelo Parlamento e san- 
“cionado pelo Presidente da República, devendo entrar em execução quatro 
meses depois, isto é, em 1.º de janeiro do ano subsequente. Ora, se as previsões 
“orçamentárias, apesar de serem atualmente feitas e revistas até as vésperas do 
início do ano fiscal (o orçamento para o ano seguinte tem sido publicado em 
dezembro do ano anterior) apresentam as inevitáveis deficiências, ordinâria- 
mente corrigidas pelas retificações, suplementações e créditos especiais, é evi- 
dente que um orçamento elaborado com tanta antecedência haveria de apre- 
sentar, forçosamente, deficiências muito mais acentuadas. Diante dêsses incon- 
venientes, é oportuno registar a observação de que, na ocasião em que se cuidar 
“da organização do Parlamento, se examine a possibilidade de transferir para 
1.º de agosto a data de sua instalação ou a possibilidade de fazer com que o ano 
fiscal seja compreendido no período de 1.º de agosto a 31 de julho, abandonan- 
do-se, nesta segunda hipótese, sua atual coincidência com o ano civil. 


UNIDADE 


'O orçamento brasileiro obedece ao princípio de unidade. As rendas são 
nele previstas sem quaisquer deduções, formando um conjunto geral de recursos 
que é a parte denominada Receita Pública. Por outro lado, todas as despesas 
são relacionadas com a discriminação convencionalmente adotada, formando, 
igualmente, um conjunto geral de gastos denominado Despesa Pública. Não há 
orçamentos parciais autônomos dêste ou daquele serviço. Há uma lei única, 
que aprova o quadro geral das estimativas das rendas e das despesas. E” ver- 
dade que há uma tendência ao paralelismo orçamentário. Assim, podemos notar 

“a coexistência, ao lado do Orçamento Geral da União, dos orçamentos do Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, do Fundo 


110.428 — F. 2 


DO e 2 raia a ai cniidiçÃo a a MeiiÊ e À é is ad da a do 


di 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Rodoviário, do Fundo Especial para melhor aproveitamento do carvão. cdi 
e dos orçamentos das entidades autárquicas. Esta tendência ao paralelismo não 
prejudica, entretanto, o sentido fundamental do princípio de unidade, que é o. 
da centralização, em uma só caixa, de todas as rendas e de todas as despesas 
do Estado. Na realidade, o Tesouro Nacional simbôlicamente representa o 
papel de unificador das operações financeiras da União. Éle continua exercen-. 
do perfeito contrôle, ao mesmo tempo em que assume integral responsabilidade, 


sôbre todas aquelas operações. Quer dizer que, em última análise, é a entdado 


credora de todas as arrecadações e devedora de todos os pagamentos da União | 
Federal. A coexistência dos orçamentos do Plano ipa de Obras Públicas 
e Aparelhamento da Defesa Nacional e dos Fundos acima não altera | 
esta situação. As entidades autárquicas estão, porém, fora Ps area e da res- 


que admite semelhantes instituições. Elas foram descentralizadas da adminis- 


tração federal para constituirem “aziendas” com inteira autonomia financeira, 


embora estejam vinculadas ao patrimônio da União Federal. Estas entidades, 
efetivamente, teem rendas e despesas próprias e, portanto, orçamentos parti- 
culares. O mesmo não acontece, entretanto, com o Plano Especial de Obras 
Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional e com os Fundos Rodoviário 
e Carvoeiro, porque estes constituem, apenas, sistemas excepcionais de admi- 


nistração financeira, visando políticas impostas por circunstâncias inelutáveis a 


que o Govêrno teve de se submeter, para desempenhar o papel que lhe cabe 
no aparelhamento intensivo e rápido de seus órgãos e meios de defesa e na 
execução de um programa econômico de larga envergadura no setor das comu- 
nicações rodoviárias e da produção carbonífera. 


A Comissão de Orçamento tem estudado, atentamente, êstes casos excep- 
cionais e procurado a forma de adaptar os orçamentos paralelos a um plano . 


comum em que possam figurar num só documento, ao lado do Orçamento 
Geral da União, visando, especialmente, a estrita obediência ao princípio da 
unidade. 


UNIVERSALIDADE 


Como o princípio de unidade, o de universalidade é prescrito ao orça- 
mento brasileiro, no art. 68 da Constituição de 1937. Por fôrça dêste princípio, 
as rendas e despesas que figuram no orçamento não guardam qualquer inter- 
dependência recíproca. Na Receita são incluidos todos os recursos que a União 
é autorizada a arrecadar e na Despesa são fixadas todas as dotações necessá- 
rias ao custeio dos serviços públicos. O processo da estimativa das rendas e o 
da fixação das despesas são independentes. O Govêrno, por um lado, à base da 
análise das necessidades de seus serviços, fixa-lhes as quantias de que venham 
a dispor durante o ano fiscal e, por outro lado, calcula, metôdicamente, as pos- 
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ponsabilidade do Tesouro, em virtude do moderno princípio de direito público 
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sibilidades de arrecadação de seus recursos. Qualquer que tenha sido o funda- 
mento legal que haja determinado a criação de um tributo, êsse fundamento 
nenhuma influência exerce na estimativa de sua arrecadação e aplicação. Tal 
tributo, segundo o princípio de universalidade, concorre, juntamente com todos 
os outros tipos de rendas, para a formação de uma massa comum de recursos, 
destinada a custear, sem restrições, os serviços públicos. Também a inscrição de 
um crédito no orçamento, para determinada despesa, não está condicionada à 
exigência de uma renda específica para suportá-la. Pode-se argumentar com 
a hipótese de que o princípio de universalidade, diante da lei do crescimento da 
despesa, permita a autorização de gastos sem que sejam pr ados recursos cor- 
respondentes. Sim. A hipótese é verdadeira. Mas, quando os pastos se multi- 
plicam eas rendas existentes não crescem na mesma proporção, é evidente que 
se torna necessária uma revisão dos tributos para efeito de serem aumentados, 


; quando não for oportuna a criação de novos tipos de renda. Os encargos do 


Estado variam e crescem em razão das realizações exigidas pelo bem público. 


-* Os impostos e os meios ordinários de financiamento dessas realizações conser- 


vam-se, entretanto, em posições jurídico-fiscais mais ou menos rígidas. Assim, 
por exemplo, tributos criados com a finalidade de custearem programas de edu- 
cação pública podem, em alguns exercícios, ser arrecadados em quantias infe- 
riores ou superiores às despesas daqueles programas. As diferenças, se não 


houvesse o princípio de universalidade, passariam a constituir, nuns e noutros. 


exercícios, disponibilidades ou deficiências. Mas, nenhum Govêrno pode ter a 
presunção de circunscrever suas atividades a determinados grupos de objetivos. 
A complexidade dessas atribuições exige um plano de distribuição de recursos, 
segundo os empreendimentos determinados por uma política préviamente tra- 
cada sem quaisquer ligações com os quantitativos provâvelmente arrecadáveis 
das rendas já instituidas. Nem estas, uma vez criadas, devem ser empregadas 
exclusivamente na consecução dos fins que serviram de fundamento à sua cria- 
ção. Guardando o princípio de universalidade íntima relação com o de unidade, 
é claro que a fórmula que a Comissão de Orçamento procura encontrar para 
conciliar a coexistência dos orçamentos paralelos, deverá, evidentemente, ter em 
vista êsses dois princípios, em obediência à prescrição do art. 68 da Constituição 
Federal. 


ESPECIALIZAÇÃO 


Se há um dos princípios clássicos em matéria de orçamento rigorosamente 
observado no sistema brasileiro, este é o de especialização. Tanto as receitas 
quanto as despesas figuram no orçamento brasileiro sob a mais minuciosa dis- 
criminação. A vantagem dêsse princípio consiste em tornar o orçamento um 
documento claro, accessivel à compreensão de qualquer pessoa. Conduz aos 


princípios de veracidade e publicidade, tradicionalmente reconhecidos, por 
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todos os povos civilizados, como essenciais à à apresentação honesta aússáligãa 


públicas. Convém, no entanto, ponderar que, enquanto na parte da : Receita, o 
princípio de especialização sômente poderá trazer vantagem, porque facilita a 


todos os contribuintes o exato conhecimento dos diferentes meios pelos quais 
o Govêrno lhes exige o pagamento de suas contribuições, por outro lado, na 


.g 


parte da despesa, a excessiva especialização ocasiona, muitas vezes, sérios | 


embaraços e inconvenientes à administração pública. De fato, a despesa, para 


ser legítima, deve obedecer aos unipuistos requisitos : enão 
“1º — indicação precisa do órgão que está autorizado a efetuá-la ; KA 
pager — limitação é ao quantitativo fixado a êsse órgão no orçamento; Eva 


3º — caracterização correspondente à espécie designada na rubrica ii 
çamentária. 


r T cai 


Ora, se algumas despesas Pi ser efetivamente pro cpa e ra 
buidas a determinados órgãos, outras existem que escapam a essa predetermi- 


nação. Como reação ao princípio de especialização, apareceu o estórno ou o | 


que os franceses chamam “virement de crédit”, isto é, o aproveitamento de uma 
disponibilidade de crédito existente em determinada rubrica, para refôrço de 
outra que se tornou insuficiente. Se fosse admitida a prática do estôrno medi- 
ante simples deliberação da autoridade dirigente do órgão a que foram atribui- 


“das as dotações orçamentárias, êste remédio tornar-se-ia pernicioso, porque, em 


lugar de ser usado em doses mínimas, teria o destino dos estupefacientes, que, 
usados sem cautela, produzem vícios nocivos e incuráveis. Mas, se o sistema 
brasileiro, como medida preventiva, adota e princípio de especialização das 


despesas, com o máximo rigor, não ficou desarmado do corretivo a ser aplicado 


em casos concretos. Do contrário, a administração brasileira cometeria um 
excesso de vigilância sobre si mesma, a ponto de transformar seus escrúpulos 
em obstáculos capazes de obstruir o caminho de suas realizações. Assim, a 
Constituição Federal ao mesmo tempo em que, no seu art. 69, consagra o 
princípio de especialização, no 8 2.º dêsse mesmo artigo, permite o estôrno ou 
a transposição orçamentária, mas sômente nos casos que forem prêviamente 
estudados pelo Departamento Administrativo e aprovados pelo Presidente da 
República. E' oportuno mencionar que houve uma tendência ao abuso dêsse 
remédio constitucional. Nos exercícios de 1939 e 1940 foram expedidos, res- 
pectivamente, 137 e 116 decretos-leis determinando modificações no orça- 
mento. Mas, graças à reação moralizadora que logo se impôs, já nos exercícios 
de 1941 e 1942 apenas 64 e 43 decretos-leis, respectivamente, para o mesmo 
fim, foram expedidos. . 

O princípio de especialização envolve os problemas de classificação das 
rendas e das despesas. A classificação das rendas obedece, atualmente, ao cri- 
tério de dividí-las em dois grandes grupos: Renda Ordinária e Renda Extra- 


ordinária. A Renda Ordinária se subdivide em: Rendas Tributárias, Patri-' 


o 
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moniais, Industriais e Diversas. A Renda Extraordinária abrange uma série de 
contribuições de caráter eventual e transitório. Não compreende, todavia, as 
operações de crédito e a emissão de papel-moeda. Estas modalidades de recur- 
sos financeiros não figuram no orçamento. A classificação da despesa em vigor, 


tipicamente brasileira, agrupa os créditos, em primeiro lugar, pelos Ministérios 


e órgãos anexos à Presidência da República. Em segundo lugar, subdivide, 
dentro dos Ministérios e órgãos da Presidência, os gastos por seis tipos de 
Verbas, a saber: Verba 1 — Pessoal, Verba 2 — Material, Verba 3 — Ser- 
viços e Encargos, Verba 4 — Eventuais, Verba 5 — Obras, Desapropriação e 
Aquisição de Imóveis e Verba 6 — Dívida Pública. Estas verbas são, ainda, 
subdivididas em consignações e subconsignações, que são atribuidas às unidades 
administrativas compreendidas nos Ministérios e órgãos da Presidência. 
O critério vigente de classificação da receita e da despesa é passível de 
críticas. é bi 
“Quanto à classificação da Receita, pode dizer-se que ela obedece a um 
padrão mais. ou menos universal. Todavia, é fácil sustentar e reconhecer a 
necessidade de proceder-se a uma revisão do agrupamento das contribuições, 
que atualmente não é perfeito. Em verdade, alguns tipos de rendas, que estão 
subordinados a determinados títulos, deveriam estar agrupados em outros. 
A Comissão de Orçamento tem se esforçado em estabelecer uma reclassifica- 
ção. Conquanto seus estudos teóricos, nesse particular, tenham sido aprofun- 
dados e já estejam amadurecidos, ainda não se resolveu a adotar nova classi- 
ficação, por motivos de ordem prática, relacionados com os problemas de es- 
crituração e lançamento, que são mais difíceis de resolver. Parece-lhe preferí- 
vel, portanto, manter o critério atual de classificação da Receita do que intro- 
duzir um novo, antes de uma larga preparação prévia que assegure sua per- 
feita exequibilidade sem prejuizos substanciais para a arrecadação. Relativa- 
mente à classificação da Despesa, pode-se também criticar o método em vigor. 
Geralmente, a crítica se apoia na tradicional tendência de classificar as des- 
pesas públicas segundo as finalidades principais do Estado. Ainda aquí, a Co- 
missão de Orçamento tem adotado, igualmente, um critério pragmático, porque 
está convencida de que, no Estado moderno, não se pode fixar, com exatidão, 
quais sejam suas finalidades principais. Admitindo-se que, em correspondência 
com um conjunto de finalidades deva existir um órgão especialmente criado 
para atingí-las, a Comissão de Orçamento, adotando o critério de caracterizar 
as despesas por Ministérios e órgãos da Presidência, procura, assim, satisfazer, 
praticamente, às exigências de sua classificação por finalidades do Estado, uma 
vez que estas se acham teóricamente definidas e compreendidas no âmbito 
organizacional ou jurisdicional dos referidos Ministérios e órgãos da Presi- 
dência. E” fácil supor, por exemplo, que o montante dos créditos atribuidos 
ao Ministério da Educação e Saúde se destine a ser empregado em atividades 
decorrentes da finalidade principal do Estado de resolver os problemas sociais 
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de educação e saúde, A mesma coisa acontece sos Ministérios da Justiça e 
Dréagócian Retire jd RA A, Pre 


Marinha, da Aeronáutica e dos órgãos da Presidência da República, com rel 


administração geral, isto é, atividades meios, comuns a todos êles, tais como as 
de administração de pessoal de abastecimento de material e as de distribuição 
e contrôle dos recursos financeiros, torna-se necessário distinguir os gastos com 
essas atividades, o que, aliás, se consegue, satisfatôóriamente, pelo critério da 
especialização por verbas. 

A clareza, que é o fundamento principal da classificação vigente no orça- 
mento brasileiro, tanto na parte da Receita quanto na da Despesa, pode levar 
quaiqaer esteslicdo e 185 “das cntualioio -Diarêniaas Epa 


1) Despesas e receitas efetivas res 
2) Mutações patrimoniais 
[ obras públicas : 


4) Partidas de giro ou contas de compensação. 

Mas, que importa o preciosismo teórico das classificações, por mais deli- 
cado e aparentemente expressivo que seja? Muito pouco. Na realidade, o qua- 
dro monumental das entradas das receitas e das saidas dos dinheiros do Estado 


grandes etapas da evolução econômica do Brasil a contar da abertura dos portos 
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s em que o Brasil se vin, como se vê presentemente, en- 
dúvida, se não incluisse o exame das recentes medidas destinadas ao financia- 
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EVOLUÇÃO ECONÔMICA 
E | BRASILEIRA A PARTIR DE 1808 


ENTRE os debates feridos nos fins do último século acêrca de questões ou 
de problemas culturais, nenhum foi mais vivo do que o travado em 
tôrno da História como arte e como ciência. As figuras mais ilustres da 

época participaram da discussão, que se prolongou por muitos anos, acesos e irre- 

dutíveis os contendores. Desde Fustel de Coulanges até Lytton Strachey, um 

contemporâneo, afinal de contas, — e dos mais gloriosos — de que se orgulha a 

literatura inglesa, continuou a polêmica em aberto. Os pontos de vista em cho- 

que pairavam inatacáveis, no sentido de mutuamente inacessíveis. Com efeito, as 
definições e conceitos de arte e de ciência, com que os antagonistas se armavam 

para sustentar as respectivas posições, não eram instrumentos adequados à 

pugna e, a rigor, pediam tratamento mais urgente — crítica e revisão — do 
que o próprio problema acadêmico de se apurar se a história é arte, ou ciência. 

O interêsse que a questão despertava está hoje, porém, muito atenuado, talvez 


porque ela passou a ser diferentemente formulada. 





o Na verdade, se considerarmos a ciência à maneira latina e não à liberal e 
compreensiva maneira alemã, evidentemente teremos que negar foros de ciência 
à História, que não admite experimentação, e cujos fatos fogem à disciplina 
sistematizadora de índole científica, de que fala Thomson. Se alargarmos, to- 
davia, o conceito de ciência, como a expressão Wissenschaft no-lo permite fazer, 
então custa a compreender por que se há de recusar à História, na fase funda- 
mental da sólida fixação dos fatos, o direito de aspirar à categoria de ciência. 
Certo que uma vez averiguados e criticados os fatos, cumpre apresentá-los de 
maneira precisa e legível e, nesse estágio, deve o artista intervir para que se 
não arruine pela indigência de fórma o esfôrço da investigação. Mas, nem por 
isso deixa de obedecer à rigidez dos métodos científicos a formação mesma do 
acervo de dados históricos. O que não convém é que êstes sejam incorporados 
irrefletidamente à narrativa, porque formariam relatório indiscriminado e fas- 
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tidioso de tôdas as ocorrências e o que se deseja é a seleção oportuna E mais | 
significativas. 


Não obstante as grandes obras que já se incluem em nossa Etetocicadia: 
é preciso convir em que não foi atendido, como era de desejar, o apêlo de. 
Oliveira Viana, feito há mais de 10 anos, para que se aumentasse entre nós, no 
domínio das ciências sociais, o número das monografias a respeito de assuntos 
limitados e se sustivessem provisôriamente as tentativas de síntese. Os tra- 
balhos sérios acêrça de uma figura ou de um problema são desgraçadamente 
muito poucos; as grandes sínteses que se veem tentando, se em muitos casos e 
representam contribuição de valor inegável, estão fadadas a rápido envelheci- 
mento pela insuficiente análise sôbre que se alicerçam, 


No domínio da história econômica, em verdade, falta-nos o essencial: 
dados estatísticos suficientes e fidedignos, sem os quais a mais pequena afir- 
mativa assume ares de aventura e fantasia. Ademais, quando existem, só o pes- 
quisador que já tenha conhecido o desconforto e a indigência das nossas búblior 
tecas pode calcular a dedicação que exige a coleta de informações. 


Tentando bosquejar os traços marcantes da evolução econômica do Brasil 
independente, teremos de cingir-nos, dado o moderado do propósito, às princi- 
pais obras existentes, dentre as quais cumpre citar as que resultaram dos pro- 
bos esforços do Sr. Roberto Simonsen (História Econômica do Brasil) e a ad- 
mirável síntese econômico-social empreendida por J. F. Normano (Brazil. 
A Study of Economic Types); as conferências do Sr. Afonso Arinos de Melo 
Franco em Montevidéo e o clássico Pontos de partida para a História econômica 
do Brasil do Sr. Lemos Brito, já antiquado, não obstante o mérito de muita in- 
formação preciosa e de ter sido o primeiro, em ordem cronológica, se não nos 
enganamos, a versar o assunto. ç 


Quem se aventura a uma incursão nos domínios da história, depara logo 
com o problema referente à periodização do processo evolutivo do objeto his- 
toriado. Tais estágios não são mero recurso didático, mas uma tentativa de ver 
claro. Pressupõem, todavia, uma simplificação que não se afeiçoa às mutações 
lentas e gradativas do desenrolar dos acontecimentos. Contentam-se em fincar 
datas demarcadoras, assinalando que o potencial se tornou patente. ÉÊsse vício 
de origem, comum a todos os ramos da história, assume feição mais grave nos 
ramos especializados, como o econômico — já o disse, aliás, Paul Mantoux —. 
em que a evolução é tão lenta, silenciosa e pertinaz. “Não existem linhas di- 
visórias nítidas, — observa Clapham — de caráter puramente econômico, ou, 
pelo menos, não há unanimidade de vistas a respeito delas”. Contudo, para 
bem apreendermos, ainda que de relance, a evolução econômica do povo bra- 
sileiro a partir da vinda inesperada de D. João VI, parece oportuno ensaiar 
uma periodização — não obstante todos os perigos que ela envolve — pois 
destarte será possível abarcar o panorama assás vasto de quase século e meio. 
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Adotamos, portanto, a seguinte divisão, naturalmente inspirada em obras 
de vária natureza : 


1º período: Revolução (1808-1850). 

2.º período: Consolidação (1850-1888). 

3.º período : Industrialização de bens de consumo (a — 1888-1919; b — 
1919-1940). 


1º PERÍODO: REVOLUÇÃO (1808-1850) 


“A carta régia do Príncipe D. João ao Conde da Ponte, determinando a 


abertura dos portos do país ao comércio com a Inglaterra, assinala o início do 


primeiro período da vida econômica do Brasil independente. Denominámo-lo 
Revolução por motivos óbvios: de fato nada mais ocioso do que insistir no 
caráter verdadeiramente revolucionário da transmigração. Subvertem-se os 
quadros econômicos, sociais e políticos do Brasil e corre por toda a colônia amo- 
lentada e rotineira um sôpro de renovação, graças aos empreendimentos ousa- 
dos de um D. Rodrigo de Sousa Coutinho, futuro Conde de Linhares, ao gôsto 
artístico de um Antonio de Araujo e Azevedo, futuro Conde da Barca e ao pa- 
triotismo esclarecido de um José da Silva Lisboa, Visconde de Cairú no pri- 
meiro reinado. 


O ato do Príncipe regente, logo à sua chegada à Baía, tem alimentado as 
mais vivas polêmicas; seu valor histórico, todavia, é indiscutível. O Sr. Pedro 
Calmon feriu agudamente a questão dizendo que a Colbert sucedia Adam Smith 
e nisto, com efeito, reside a essência da revolução pacífica que impeliu a colônia 
a franquiar seus portos ao comércio estrangeiro. 


Quais os fatores preponderantes que influiram na decisão de D. João? 
Tobias Monteiro atribue importância fundamental à intervenção e ao conselho 
de Silva Lisboa; mas, sem diminuir a participação que o ilustre brasileiro 
tenha tido — e efetivamente a teve — convém não esquecer a pressão exercida 
pela Inglaterra. A esquadra de Sir Sidney Smith não acompanhou em vão as 
velhas embarcações portuguesas, que conduziram a família real transmigrantes. 
Por outro lado, não será absurdo presumir também — como lembrou J. Lúcio 
de Azevedo em Épocas de Portugal econômico — que durante a viagem 
houvesse a matéria sido debatida pelo príncipe e seus conselheiros. 


De qualquer modo — como observou conclusivamente Calógeras — a me- 
dida era de caráter rudimentar e necessário. Na verdade, invadido Portugal, 
esforçando-se o povo bravamente por expulsar o estrangeiro que o vinha pro- 
teger (assim eufemisticamente se desculpava Junot, criando um precedente 
fecundo, hoje em grande voga...), a D. João não restava outro expediente para 
ocorrer às desdobradas despesas que o solicitavam. A despeito do próprio go- 
vêrno português, nossa independência econômica tende, então, a estruturar-se 
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ao mesmo tempo em que se prepara a política; e, à semelhança do croii 
na Argentina, só depois de parcialmente emancipados para a vida dmg 5 
é que se nos abririam as possibilidades de 1822. | ep cotados 
- O comércio avoluma-se considerâvelmente e a Inglaterra cmi e suze- 
rana”, na expressão de Oliveira Lima, obtém um tratado cuja leitura é indis- 
pensável para bem se avaliar a “big stick policy” de Lord Strangford, tão su- 
perior e sarcàsticamente analisada pelo grande Calógeras. E” êste período, pois, | 
essencialmente mercantil. Se a agricultura progride, não o' consegue senão em 
função das intensas trocas comerciais. A influência inglesa é marcada, podendo 
observar-se em todos os setores. A princípio, só os navios do Reino Unido an: 
curavam os portos de Recife, Salvador e Rio de Janeiro; mesmo depois do | 
Congresso de Viena, os barcos portugueses não se lhes avantajavam em número. 
A exportação cresce de ano para ano, subordinando o país cada vez mais ao 
contrôle das finanças européias, como aliás já foi assinalado. 

O primeiro reinado e a regência, ocorrendo logo após à elevação o Brasil 
à categoria de Vice-Reino, não trazem solução de continuidade ao movimento 
irrompido a 28 de janeiro de 1808: antes prossegue mais vivo, embora entre- 
cortado de vicissitudes financeiras, o soerguimento econômico do Império, tor- 
nando-se o Brasil grande empório abastecedor de matérias primas. |. 

Apesar da campanha a que se entregava generosamente a Inglaterra, em 
seguida ao secular usofruto do direito de asiento (congedido pelo tratado de 
Utrecht) e depois que a sua indústria ficou bem aparelhada, o tráfico negreiro 
recrudesce. Um dado social e econômico subsiste, portanto, testemunhando a 
sobrevivência de certos traços coloniais: a escravatura. A extinção definitiva 
do comércio negreiro, em 1850, graças à lei de Eusébio de Queirós, depois de 
alguns anos de febricitante atividade (1) — considere-se o número espantoso 
de africanos importados — marca nitidamente uma etapa. A vida que o país 
levava era, de fato, eminentemente colonial; a importação de escravos em tão 
grande escala, afim de povoar as fazendas de São Paulo e do Estado do Rio, e 
para trabalhar nos engenhos de Pernambuco e do Recôncavo, tinha algo de 
contingente. Não obstante as idéias avançadas de José Bonifácio e o nobre 
esfôrço de outros estadistas do primeiro reinado e da regência, a escravatura 
continuava como uma das bases da economia brasileira. . Talvez, por êste mo- 
tivo, não sejam inteiramente falsas certas impressões de viajantes europeus, que 
hoje ferem a nossa susceptibilidade... Aliás, numerosos depoimentos domés- 
ticos, feitos documentadamente por observadores indígenas, se não corroboram 
pelo menos explicam os julgamentos menos lisonjeiros, que gostaríamos jamais 
tivessem sido formulados pelos nossos visitantes. 

“Quatro milhões de criaturas humanas — escreve ilustrativamente José 
Maria Belo (2) — das quais dois terços nas capitanias de Minas, Baía, Per- 


(1) Oliveira Viana — Raça e Assimilação. 
(2) José Maria Belo — Panorama do Brasil, pág. 76. 
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nambuco e Rio de Janeiro, manchando aquí, além, o litoral, ou insuladas em 


- trechos dos sertões ínvios, mal comunicando-se entre si, mais ou menos conta- 


minadas pelas várias endemias tropicais, sub-alimentadas, viciadas pela escra- 
vatura negra, caldeando-se em intensa mestiçagem de raças, sem hábitos de 
self-government, fáceis em confundir a rebeldia com a independência, alheias 
ao movimento do mundo, eis a nação que no comêço do século passado se eri- 
giu, cheia de ardentes esperanças, em Império autônomo, para iniciar por pró- 
pria conta o regime da democracia constitucional e da economia capitalista”. 
Destas palavras de tanta força sintética, depreende-se naturalmente a inadap- 
tação do segundo reinado à época, o que já tantas vezes tem sido observado. 
De fato, a contradição íntima do Brasil, no século XIX, sob o regime imperial, 
foi em substância a existente entre a economia escravocrata e colonial e as 
instituições políticas metropolitanas, que adotáramos sem experiência para 
praticá-las. 


2º PERÍODO: CONSOLIDAÇÃO (1850-1888) 


O segundo período, que chamamos Consoiidação, representa com efeito a 
estab'lização da vida econômica em bases patriarcais e escravocratas; a cana 
de açucar e o café tornam-se os produtos de primeira grandeza em nossa pro- 
dução. E dêsse período o painel magnífico do Sr. Gilberto Freyre ficou sendo 
a versão mais autêntica. 


Apesar dos deficits que se sucedem, o país consegue manter um asseio pri- 
mário nas suas finanças; econômicamente, porém, progride com esfôrço, to- 
lhido pela organização mesma dos seus quadros sociais. Sob a monarquia pa- 
ternal e conservadora de D. Pedro, carreará então energias, durante quarenta 
anos, para empreender as grandes reformas sociais — corporificadas nas leis 
do Ventre-livre, dos Sexagenários e da Abolição — e para introduzir os me- 
lhoramentos materiais — estradas de ferro, telégrafo, navegação do Amazonas, 


cáis Pharoux, etc. — que permitirão o advento da República e o inegável pro- 


gresso que se lhe seguiu no século XX. Se considerarmos o longo reinado bra- 
gantino do ponto de vista social, poderemos caracterizá-lo como uma longa luta 
pela libertação do elemento servil — como se dizia então — acompanhada 
da ascensão do mulato; do ponto de vista econômico, é o esfôrço ímprobo de 


um país colonial, que, necessitando de portos, de estradas, telégrafos, bancos, 


etc. não os construiu nem os incorporou na quantidade almejada por certos 
idealistas (Rebouças, por exemplo) ou precursores de grande envergadura 
(Mauá), porque o ambiente social, político e moral do segundo reinado era in- 
fenso a progresso tão acelerado. 


Mauá, já se disse com razão, enche com o seu descortino e as suas inicia- 
tivas o reinado de D. Pedro II; faz-se o pregoeiro da revolução industrial em 





Rr pa 7 Ss. DO E 1 





30 MINISTÉRIO DA FAZENDA 


seguida à sua viagem à Europa; mas, como não estávamos preparados para 
compreendê-lo, teve o destino melancólico de quase todos os precursores — o 
fracasso. Só não é, porém, a maior figura da época, porque foi contemporâneo 
do próprio monarca e de Caxias. Graças à perspectiva que o tempo concede, 
“verificamos agora que êle não foi apenas o introdutor de todos os nossos melho- 
ramentos materiais — como disse reivindicadoramente Alberto de Faria, um. 
de seus ilustres biógrafos — mas também, quaisquer que tenham sido os seus 
propósitos, o primeiro homem de negócios que pensou e executou em grande 
escala na América do Sul. Quando no mundo praticamente só a Inglaterra era 
uma potência industrial — workshop of the world, eis o estribilho repetido com 
orgulho no Parlamento britânico — pois a França, os Estados Unidos, a Ale- 
manha e a Rússia ainda se achavam, uns no limiar do aperfeiçoamento técnico, | 
outros a debater-se ansiadamente nos quadros medievais, em que viveram até 
o alvorecer do século XIX — procurou Irineu Evangelista de Souza implantar 
no Brasil de seu tempo uma éra de renovação em grande estilo, tão ousada que 
desbordou os próprios limites do Império, indo repercutir, como é mas no 
Uruguai e na Argentina. . 


Proclamada a República, Rui Barbosa poderá generalizar brilhantemente, 
no celebre “Relatório” de 1891, acêrcã das vantagens que a Abolição terá tra- 
zido ao país. Enfileirando cifras sôbre a constituição das sociedades anônimas, 
dirá que “em dezoito meses, desembaraçados do cativeiro, andamos tanto quan- 
to em quase meio século sob o pêso dêle, e que, em menos de um ano, sob a 
República, nos adiantamos 50% mais do que em toda a duração do regime 
imperial”. O que não é lícito agora obscurecer — à parte causas várias e bem 
ponderáveis, como a reforma da lei de Sociedades Anônimas, de que aliás já 
se cogitara no regime imperial, e a política financeira do próprio Rui Barbosa, 
que nos acarretou o ensilhamento — o que não é lícito agora obscurecer é a 
preparação espiritual e material da Nação para grandes empreendimentos pos- 
teriores, efetuada por Mauá, que a aparelhou com o início de quanto ainda hoje - 
continua sendo o melhor das nossas realizações. 


Mauá, contudo, não passou de um episódio brilhante no clima tradiciona- 
lista do segundo reinado. Na escravatura e na luta por extinguí-la é que vamos 
encontrar o tonus da época. Deu-nos esta a monocultura, o esgotamento das 
terras, o deperecimento progressivo da produção, a grande propriedade, o slogan 
o “Brasil é um país essencialmente agrícola”, etc. Quanto aos grandes homens 
da campanha abolicionista, êsses não perceberam, no seu generoso idealismo -— 
estranhamente não perceberam... — que, uma vez vitoriosa a idéia, lhes cum- 
pria dar à mesma elementos materiais para não degenerar numa bravata dis- 
pendiosa. Não admitiram — escravocratas e abolicionistas — que da questão 
só se acercavam sentimental e abstratamente; nunca diligenciaram por arti- 
culá-la a outras questões, como a da imigração e a da colonização. Homens 
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E. como o Barão Geraldo de Resende e Antonio Prado airotrar por isso, na 


mediania do ambiente, proporções merecidamente notáveis ; anteciparam-se ao 
“que houve de melhor, mesmo em tempos recentes. 


3.º PERÍODO : INDUSTRIALIZAÇÃO DE BENS DE CONSUMO 


a) 1888-1919 


O terceiro período já se contém virtualmente no que o antecede. A tenta- 
tiva frustrada de aliciamento de colonos — porque não passaram de tímidos 
ensaios os suíços que tão caro ficavam ao bolsinho de D. João VI — promovida 
pelo Senador Vergueiro (3) vai afinal encontrar ambiente favorável depois 
da Abolição. Esta é a data fundamental da evolução econômica e social do 
Brasil, apesar de também já se achar preparada pelo que dispunha a lei Rio 
Branco de 1871. O Brasil passa, desde então, por grandes e fecundas trans- 


; * formações. Imigração e industrialização — eis as palavras que melhor sinte- 


tizam a primeira fase do período. 


O professor Giorgio Mortara, com a sua inexcedível autoridade profissio- 
nal, já assinalou a contribuição relativamente pequena que a imigração estran- 
geira trouxe à formação do povo brasileiro. Efetivamente, só depois da Aboli- 
ção é que as correntes imigratórias começam a ter importância; até êsse mo- 
mento, praticamente, não existiam, a não ser a tradicional e nunca interrompida 
procura do Brasil pelos portugueses, que não modificava a formação da etnia, 
antes a reforçava. 


A partir de 1890 — já sob o regime republicano e sob o efeito imediato da 
desorganização da vida agrícola brasileira, ocasionada pelo ato de 13 de maio 
— é que se acentuam as correntes imigratórias, especialmente as italianas e 
alemãs, que se dirigem quase exclusivamente para os estados meridionais, de 
clima benigno e maiores possibilidades econômicas. Ante essa invasão pacífica, 
em vez de se atender ao problema como conviria, isto é, como problema de 
colonização — só se considerou na imigração o sucedâneo da escravatura : 


“o meio pelo qual se combateria a falta de braços, particularmente na lavoura 


paulista. Êsse processo certamente só nos poderia ser prejudicial e as conse- 
quências, décadas depois, não se fizeram esperar — o florescimento e a fruti- 
ficação dos chamados quistos raciais. Por outro lado, essa mesma falta de pla- 
nejamento inteligente em questões que não oferecem apenas interêsse eco- 
nômico, mas que até envolvem os próprios destinos do país, iria colocar a nossa 
agricultura, permanentemente, à mercê das flutuações das massas trabalha- 
doras nacionais de um estado para outro, com as inevitáveis consequências de- 


(3) Releia-se o depoimento tão vivo e tão amargo de Tomás Davatz. 
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sastrosas no mercado de trabalho e no padrão de vida geral, no teor ai produ. E: 
tividade das terras e, assim, na produção mesma. | E RR 
Essa imigração, tão pouco fiscalizada, tão mal orientada, tricot 

além de outras indiscutíveis vantagens, a célula inicial de um operariado qua- 
lificado. Foi, portanto, a industrialização consequência natural dêsse nt 
mento imigratório, particularmente forte nos últimos anos do século XIX; à 
sombra de tarifas aduaneiras, seu ritmo de desenvolvimento crescente, a prin-, 
cípio tímido, se aceleraria de modo notável durante a primeira guerra 

Norteado assim por critérios diferentes daqueles que vigoraram sob o regime | 
imperial, tornando-se efetivamente protecionista, embora levado por motivos | 
fiscais, o Brasil iniciaria a via-crucis da industrialização por onde todos a co- | 
meçam — pela indústria téxtil. Seguir-se-iam as de couros e de per í 
mostrando clara e duramente quanto ainda vivíamos circunscritos às barras da . 
colonial herança agrícola. Este movimento transformador de nossa vida. eco- na » 
nômica caracterizar-se-ia, portanto, pelo que foi chamado por Normano — in- 
dustrialização quantitativa. Produzíamos apenas bens de consumo e recorría- 
mos para tal às matérias primas que, antes, nos contentávamos em remeter sem 
elaboração para o estrangeiro; ainda não se abrira o período qualitativo, em 

que a siderurgia passa a formar o eixo da atividade industrial do país. A ex- 
posição do Centenário, em 1922, reflete o valor dessa indústria incipiente, es- 
truturada com vigor nos anos seguintes, que constituem a segunda fase dncaid 
período tão largamente empreendedor. 


b) 1919-1940 


Esta fase não se distingue da anterior senão em gráu; é antes uma con- 
solidação do que se vinha operando por mais de um quartel de século. Alar-. 
ga-se o parque industrial do país — especialmente nos estados do sul — à me- 
dida que a população aumenta e facilita a formação de um mercado interno. 
Com o advento da urbanização, que se vai acentuando e as rodovias — ainda 
de qualidade bem precária — que se alongam sertão a dentro, o poder aquisi- 
tivo do brasileiro, conquanto ainda muito baixo, passa a galgar níveis mais 
promissores. O café — no seu itinerário devastador, à procura de terras novas 
— domina a balança comercial e o país se subordina inteiramente à política 
que êsse produto impõe. E' nesse sentido, pois, que a fase se caracteriza : 
aprofunda e desdobra o movimento de industrialização quantitativa e agrava 
inicialmente os males da monocultura cafeeira. 


Normano observou magnificamente : 


“A economia brasileira da mór parte do século XIX ainda tinha acentuado 
caráter colonial. As fórmas políticas mudaram ràpidamente; a colônia tor- 
nou-se um reino, um império, a república, teve govêrno representativo e orça- 
mento constitucional. O tipo de economia mudou, contudo, muito mais vaga- 
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E rosamente. Predominava ainda a economia colonial, dependente das colheitas 
F * tropicais e do trabalho escravo. O fazendeiro era tipo econômico que prevalecia 
- e força política dominante. O gênero de.economia colonial determinou assim 
as finanças do século e esteve em perpétuo conflito com as mesmas, pois, na 
verdade, as formas políticas e as novas necessidades do estado independente 
reclamavam rendas crescentes, que a economia colonial era incapaz de pro- Y 
porcionar” (4). 

Esta situação se manteve, práticamente inalterada, até época bem próxima. 
A crise de 1929 e a desvalorização do café seriam uma áspera lição, em parte | 
já aproveitada : a policultura começou a suceder ao domínio despótico e absor- £ 
vente do café e, apoiada no surto da lavoura algodoeira, firmou-se de vez a in- 

dústria téxtil. Se o país lograra industrializar-se, continuava, porém, acorren- 

— tado à indústria qualitativa estrangeira e às finanças internacionais. Poucas, por 

— conseguinte, as probabilidades que tinha de libertar-se; a industrialização de 

alcance limitado, por que se enveredara, não lhe permitia a plena posse das suas K. 
riquezas. A siderurgia — velho sonho do Intendente Câmara nos tempos re- E 
motos de D. João VI — não passava de utopia, não obstante o empenho 
realmente sincero que tiveram muitos governos de resolver o problema. 

Foi preciso que se reunissem a política empreendedora do Presidente 
Vargas e as circunstâncias internacionais, que afinal nos precipitaram na guerra, 
para que o problema vital das grandes potências industriais — o ferro e o aço — 
fôsse encarado com ânimo de encontrar a solução adequada. 

Novo período agora se vislumbra, já pela estruturação mais sólida da in- 
dústria quantitativa, já pelas possibilidades que se nos rasgaram na siderurgia. 
Tudo indica que, afinal, o Brasil vai começar a viver os dias fundamentais da 
sua história econômica, aqueles que o levarão ao período da — indústria pesada. 























(4) J.F. Normano: Brazil. A Study of Economic Types. Chapel Hill, The Uni- 
versity of North Carolina Press, 1935, págs. 115-116. 
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Capítulo três 


A POLÍTICA FINANCEIRA 
DO GOVERNO IMPERIAL EM FACE DA GUERRA DO PARAGUAI 


XCETO as intervenções armadas nas repúblicas platinas, ditadas sem- 
pre por evidentes razões de polícia e segurança de nossas fronteiras, é 
esta a terceira vez que, no curso de nossa vida de nação independente, o 
Govêrno brasileiro adapta seu Orçamento de Receita e Despesa às contingên- 
cias de guerra com países estrangeiros. l 


Em 1942, como das vezes anteriores, foi o Govêrno obrigado a sair de sua 
tradicional política de paz e conciliação, por fôrça de agressões à soberania 
nacional. Como das outras vezes, o Govêrno não hesitou em dar os passos de- 
cisivos à defesa de nosso território e de nossos interêsses, nem tardou em levan- 


tar os primeiros recursos exigidos pela inevitável mobilização econômica e 
militar. 

Em cada uma dessas graves emergências, os responsáveis pela política fi- 
nanceira e econômica do país adotaram, não um remédio único e invariável, 
mas sim a fórmula adequada às condições existentes e às possíveis reações do 
organismo nacional. 


* * 


Ao longo dos anos de 1864-1870, o Brasil, — mal saido da crise econômica 
reflexa da Guerra de Secessão dos Estados Unidos e ainda empenhado em re- 
gularizar sua situação política no Prata, — viu-se obrigado a enfrentar a Guerra 
do Paraguai, uma guerra de usura, localizada em zona restrita mas de difícil 
acesso e de natureza hostil. Nessa ocasião, porém, o incipiente desenvolvimento 
econômico do país não foi retardado, ao contrário, foi até intensificado pela 
guerra. O próprio Govêrno, com a continuação do programa de obras e me- 
lhoramentos públicos (E. F. D. Pedro II, E. F. de Pernambuco, Estrada União 
e Indústria, etc.), deu exemplos fecundos. Como não pudesse obter exclusiva- 
mente da economia nacional, sem prejuizo para o seu desenvolvimento, os 
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vultosos capitais nnócinsedr O à condução da guerra, dada a estreita 

dade tributária da população, claramente expressa na composição da receita 
pública — 60% de impostos de importação, 20% de impostos de exportação | 
e os restantes 20% dos demais tributos — Roi o Govêrno forçado a recorrer, | 
alternadamente, aos empréstimos de capital e à emissão de papel-moeda. | 

Diante da expansão verificada na economia nacional, o meio circulante 
do país poderia ser aumentado — dentro de limites razoáveis. Utilizou-se o 
Govêrno dêste recurso, com cautela aliás, durante os exercícios de 186465, 
1865-66 e 1866-67. No curso dêste último exercício, sem que a taxa cambial na A 
média sofresse baixa superior a 20%, o meio circulante apresentou um acrés- ) 
cimo de cêrca de 50% em relação ao nível de antes da guerra. No comêço e le rg 
1868, porém, a emissão de 50.000 contos produziu uma crise pânica. A taxa | NE) 4 
cambial desceu a 14 d. mas apenas por pouco tempo; reagindo satisfatóriamente 
logo depois voltava a 18 d. Êsse primeiro e fácil recurso, de que lançou mão o. 
Govêrno, depois de provada a impossibilidade de obter crédito nos mercados 
estrangeiros com o empréstimo de 1865 — de desastrosas condições (tipo 74, UR | 
juros de 5%), se comparado às das operações anteriores (tipo 88 a 95, juros ; 
de 4,5%) — não foi suficiente para atender aos enormes encargos do Govêrno. 

Foi mister apelar com insistência para os fracos mercados internos de capitais. 
Era preciso, todavia, oferecer vantagens cada vez maiores, para conseguir toma- 
dores, a ponto de se ter de lançar, em 1868-69, o chamado “empréstimo na- 
cional” ao tipo 90, com garantia do resgate dos títulos em moeda-ouro nacional. 

Foi à custa de grande majoração de' sua dívida externa (quase 7 milhões 
de esterlinos, correspondentes a cêrca de 100%), de sua dívida interna (mais 
de 120 mil contos, representando mais de 15%) e da massa de papel-moeda 
(quase 90 mil contos, ou sejam 100%) que o Brasil conseguiu ie À o 
período da guerra do Paraguai. 

Deve-se salientar que o esfôrço de guerra elevou também a produtividade 
das fontes da renda ordinária cujo contingente, de 55 mil contos, no exercício 
de 1864-65, subiu para 92 mil contos no exercício de 1869-70. Ésse aumento, 
de mais de 60%, foi obtido mediante a agravação e criação de diversos im- 
postos, destinados a compensar o decréscimo verificado no imposto de impor- 
tação, cujas tarifas, ainda que expressas em mil réis, passaram a ser cobradas 
parcialmente (15%) em ouro, adotadas, para o cálculo, as taxas cambiais em 
depressão. Mais tarde, com a abolição dessa medida, tiveram de ser majoradas 
“de 30 a 40%, canceláveis progressivamente, com a melhoria cambial. 

Êste aumento de 60% da renda pública não deve, porém, ser atribuido 
unicamente aos reforços da tributação. Boa parte teria sido consequência da 
desvalorização da moeda nacional e do próprio desenvolvimento econômico 
do país, cujas atividades não foram reduzidas, em geral, durante o quinquênio 
em causa. Com efeito, se o comércio de importação subiu sômente de 132 para 
156 mil contos, o que talvez signifique apenas o resultado da desvalorização 








monetária, o comércio de exportação elevou-se de 141 a 200 mil contos de réis, 


a isto é, quase 50% de aumento. Essa melhoria comercial explica o aumento do 


tráfego marítimo de navios mercantes, tanto de longo curso, como, principal- 
mente, de cabotagem. 

Passada a crise, a economia nacional entrou rapidamente em fase de re- 
cuperação. Já no exercício de 1870-71, desafogado o Tesouro de grande parte 
das despesas de guerra (reduzidas de 77 mil contos de réis, em 1869-70, a 
32 mil contos, no exercício de 1870-71), pôde o Govêrno, por meio de dois 
empréstimos públicos, um externo e outro interno, não só quase eliminar o 
deficit, como ainda consolidar uma dívida flutuante de mais de 50 mil contos 
de réis. A alta da taxa cambial e a melhoria do crédito público concorreram 
para que, em fevereiro de 1871, se conseguisse o tipo 89 para o citado em- 
préstimo externo. Preparava-se, assim, terreno para o auspicioso surto de pros- 
peridade dos anos subsequentes, coroado pelo empréstimo externo de 1875 
(conseguido ao tipo de 96%2) e pelo retôrno da taxa cambial à paridade legal, 


Em resumo: para o financiamento da Guerra do Paraguai teve o Brasil de: 


a) emitir papel moeda de curso forçado ; 

b) recorrer aos mercados internos e externos para colocação de títulos de 
empréstimos ; 

c) aumentar suas fontes de renda ordinária. 


As despesas e receitas extraordináriamente aumentadas em consequência 
da guerra eram, em grande parte, inscritas nos orçamentos normais. 

O Brasil não recebeu do nobre país vizinho a menor reparação dos onus 
que a guerra impusera às suas finanças; jamais guardou qualquer ressenti- 
mento da luta que foi forçado a travar com o Paraguai. Disto tem dado sobejas 
provas, coerente com uma tradicional política de confraternização conti- 
nental (1). 


(1) No momento em que, já revisto e paginado, êste relatório acabava de receber 
o imprimatur, o Presidente da República, afim de dar maior ênfase à cordialidade com que 
o Brasil recebeu a visita do Presidente do Paraguai, General Morinigo, baixou o decreto-lei 
n. 5.458, cujo texto confirma plenamente o que está dito acima e, transcrito nestas páginas, 
certamente as eririquece e nobilita. 


DECRETO-LEI N. 5.458 — DE 5 DE MAIO DE 1943 


Declara inexistente a dívida de guerra do Paraguai para com o Brasil 


O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição ; 

Considerando que a política dé solidariedade americana tem, como principal objetivo, 
a fraternal colaboração das Repúblicas dêste hemisfério no ideal comum de progresso e 
de paz; 

Considerando que as afinidades e as boas relações entre o povo brasileiro e o para- 
guaio devem, por todos os meios, intensificar-se ; 
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Govêrno da apesar! irmã ; 


* | Considerando o desejo do povo e do Govêrno brasileiros de prestar uma h 
especial ao povo e ao Govêrno paraguaios por ocasião da visita ao Brasil do 
da República do Paraguai ; e 
e Interpretando o sentimento nacional, 


Resolve baixar o seguinte decreto-lei : 
Art. 


a dívida da República do orador para com o Brasil, constante do | 
Paz, firmado em Assunção, a 9 de janeiro de 1872. À 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 5 de meio de 1943, 122.º da Independência | ç se 
República. 
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Capítulo quatro 


AS FINANÇAS DA REPÚBLICA 
E A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL 


O FUNDING-LOAN DE 1914 


CAUSAS ; 


INDA ressoava o brado da Independência, quando o primeiro reinado, 
voltando-se sôfregamente para a perigosa prática dos empréstimos exter- 

- nos, abriu o período autônomo de nossa política financeira. Com efeito, 
partiu simbôlicamente da comissão nomeada por D. Pedro I, logo depois da 
Proclamação, para estudar a nossa Fazenda Pública, o primeiro movimento em 
direção ao crédito externo. E Nogueira da Gama, na primeira Fala do Trono, já 
prêgava à Constituinte: “...aconselho, para o custeio das grandes despesas 
extraordinárias, um empréstimo externo...”. Estava assim esboçado o pro- 
grama, ou melhor, a ausência de programa da política financeira do Império, 
que iria intensificar-se República em fora. O “conselho” de Nogueira da Gama 


nunca foi esquecido através do primeiro século de nossa existência como país 
independente. 


Talvez seja por isso que até hoje ainda estejamos lutando por uma ver- 
dadeira suficiência fiscal, que nos habilite pelo menos a fazer face às despesas 
ordinárias e crescentes do país. O segundo reinado esbofou-se para cobrir os 
gastos do primeiro; a República tem feito outro tanto para saldar as dívidas 


dos dois, sem se esquecer de contrair as próprias. Levado, em parte, pelo em- 


penho de resgatar os seus primeiros empréstimos, inclusive o de 1823, levan- 
tado pelo Govêrno de Portugal e debitado ao do Brasil, o Império lançou, de 
1852 a 1888, onze empréstimos novos. E se conseguiu saldar os quatro mais 
antigos, fê-lo à custa da hipertrofia de sua dívida externa. Por outro lado, os 
Municípios e as Províncias, seguindo o exemplo do Govêrno Imperial, passa- 
ram também a sacar contra o futuro, agravando dêsse modo o frágil equilíbrio 
financeiro do Império. 


TEA E E EPA”. 
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Com a revolução industrial, que precedeu à à República, o Brasil a Mauá 
rompe com o feuaalismo econômico, preparando-se, como tudo fazia crer, para E 
uma era de franca prosperidade financeira. Ri SA) 


+ 
f 


Depois do advento da República, porém, ver-se-ia o país sucessivamente. 
apoquentado pelas oscilações de câmbio, pelo expansionismo de outros países 
e pela crise da borracha. O Tesouro, como dissera Leopoldo de Bulhões, con- 
tinuava “não tendo recursos, mas deficits”. Contudo, havíamos negociado o 
primeiro funding-loan, o que o desafogara um pouco, pelo menos até 1910. 


Retomado, nesse ano, o serviço da dívida externa, já às vésperas da 1 prisieind ER 


guerra mundial era novamente insustentável a situação financeira do sil. 
“Logo no comêço de 1913 — informa Jacob Cavalcanti — a crise finar Ceira 


que vinha alarmando o espírito público entrou em seu período agudo” (15 Ê 


Deflagrado o conflito, agravou-se intolerâvelmente a crise. Agravou-se — não 
haja dúvida — porque, por mais que se queira atribuir a situação exclusiva- 
mente à guerra de 1914, a verdade é que o segundo “funding” se imporia de 
qualquer maneira, como única solução capaz de remediar, ainda que só tempo-. 
ràriamente, “os destemperos do quatriênio Hermes, a cegueira de seus ministros 
e a inexperiência financeira dos da Fazenda, os responsáveis pelo descala- 
bro” (2), a que então chegamos. 


As consequências econômicas e financeiras da guerra mundial, — contra- 
ditórias e desnorteantes, aquí danosas, alí encorajadoras, — cedo se fizeram 
sentir, concentrando-se particularmente no comércio exterior. Duas ordens de 
considerações bastam para ilustrar esta asserção. 


Ao passo que, já antes do início da guerra mas sobretudo depois dela, 
outros. países hauriam largos proveitos da alta de preços das matérias primas 
no mercado internacional, via-se o Brasil gravemente prejudicado pelas per- 
turbações do comércio mundial. O café, nosso principal cash crop, era então, 
a bem dizer, o único produto cujo preço, em lugar de subir, continuava bai-: 
xando. Não havia, além disso, para compensar a diminuição das exportações 
para a Europa, qualquer mecanismo ou anteparo convencional que se pare- 
cesse com o acôrdo hoje existente entre o Brasil e os demais países cafeicul- 
tores, de um lado, e os Estados Unidos, de outro. 


Os efeitos acumulados de todas essas vulnerabilidades quase estrangula- 
ram.o nosso comércio exterior, cuja queda, medida em libras esterlinas, é des- 
crita pelos seguintes algarismos : 


(1) J. Cavalcanti — Histórico da Dívida Externa Federal — Imprensa Nacional, 
1933 — pág. 55. 
- (2) Pandiá Calógeras — Problemas de Administração — Cia. Editora Nacional, 
1938 — pág. 223. 
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL — 1912-1918 
(EM LIBRAS ESTERLINAS) 


| EXPORTAÇÃO | IMPORTAÇÃO SALDOS 
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Como a exportação de nossos produtos, particularmente do café, consti- 
tuia a única fonte de moeda arbitrada de que dispúnhamos para ocorrer ao 
serviço da dívida externa, e igualmente para liberar nossas compras no estran- 
geiro, era inevitável que, exportando menos, também importássemos menos. 
Daí, em parte, a circunstância de ter havido maior encolhimento nas importa- 
ções do que nas exportações. E” claro que outros fatores também concorreram 
para a diminuição de nossas importações. Ao lado dêles, porém, tão influente 
como êles, ou talvez mais, estava o decréscimo das exportações. Tanto isso é 
verdade, que o movimento de importação repetia, aproximadamente com um 
ano de atraso, as variações havidas no de exportação. 

Do ponto de vista fiscal, a queda das importações foi verdadeiramente 
danosa. Com efeito, sabendo-se que, aquela época, os impostos aduaneiros eram 
a principal fonte de renda da União, tanto que representavam quase três quin- 
tos da receita federal, é fácil reconstituir a conjuntura em que se achava o 
Tesouro Público. Daí a moratória de quatro meses para as dívidas internas, a 
autorização para uma emissão de trezentos e cinquenta mil contos de papel- 
moeda e, finalmente, a suspensão dos pagamentos da dívida externa. 

Sintetizando as causas que determinaram o segundo funding-loan, diz 
Normano, com a sua proficiência de sempre : 


“O colapso causado pela guerra tornou necessária a realização de um novo 
funding-loan. Em 1.º de agôsto de 1914 os pagamentos das obrigações da 
dívida externa não foram efetuados, e em 19 de outubro do mesmo ano reali- 
zou-se um segundo esquema de reajustamento da dívida. Os juros sôbre obri- 
gações da dívida externa (com exceção do funding-loan a 5% de 1898 e do 
empréstimo a 5% de 1903) foram incluidos numa operação de três anos 
(1.º de agôsto de 1914 a 1.º de julho de 1917) em um novo fundinég-loan a 5%. 
A suspensão do pagamento dos fundos de amortização foi obtida para 13 
anos” (3). 


(3) J. F. Normano — Evolução Econômica do Brasil — Cia. Editora Nacional, 
1939 — pág. 207. 
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103.772.780 esterlinos (4); em 31 de dezembro de 1918, a £ 116432274 (5). e 
Há uma circunstância interessante a assinalar, entre parêntesis, relativa- | : 
mente aos juros e ao tipo dos nossos empréstimos externos. Antes da guerra, 
as taxas de juros eram, em geral, de quatro e, no máximo, 5%; o tipo era 
quase sempre superior a 90. Haja vista o empréstimo de 11 milhões de libras, | 
contraido em 1913, e cuja taxa anual foi fixada em 5%, tipo 97. No período 
posterior à guerra, seja pelas novas condições econômicas dela decorrentes, seja — 
por motivo do descrédito do país no estrangeiro, o fato é que as taxas de juros 
se elevaram a 7 e mesmo a 8%, e os tipos baixaram a 85 e 80. 
Depois da conflagração, breve iríamos arrostar mais uma fase crítica de 
nossa história financeira. E” que, além das repercussões imediatas e mediatas 
do conflito mundial, tivemos que PUpORiNE q os encargos acumulados do primeiro 
e segundo Tenda: 


EFEITOS 


Percebe-se facilmente a grave situação em que se debatia o Tesouro Pú- 
blico em 1914, antes de estourada a guerra, situação tão grave que aquele em- 
préstimo de £ 11.000.000, contraido em 1913, não conseguira remediar. Por 
fôrça do hábito, voltaram-se as esperanças do Govêrno para novo empréstimo 
externo. Dessa feita, porém, as negociações e diligências não o conduziram ao 
fim desejado. 


Frustrada essa tentativa, ao Govêrno pareceu inadiável O recurso extremo. 
— o segundo funding-loan. Indigitando o insustentável da situação, que mais 
se agravara pelo efeito psicológico do fracasso das negociações entaboladas com 
um consórcio de banqueiros europeus, o ministro da Fazenda de então, Riva- 
dávia Correia, explicava as condições em que se havia levado a efeito aquela 
operação (6) : 


“Quando, depois de quase dois meses de trabalho e de discussão, íamos 
atingir a um resultado favorável e definitivo, deu-se a conflagração européia, 
que interrompeu de vez as negociações. 

Diante da excepcional situação que êsse acontecimento, sem igual na 
história do mundo, trouxe para todos os países, obrigando a uma moratória 
geral e interrompendo as relações comerciais entre os países da Europa e da 
América, o Govêrno não teve outra solução para satisfazer os serviços da dívida 
externa, senão um novo funding-loan, que foi negociado e concluido com nossos 
credores. 


(4) Relatório do Ministério da Fazenda, 1914 — pág. 12. 
(5) Relatório do Ministério da Fazenda, 1919 — pág. 110. 
(6) Relatório do Ministério da Fazenda, 1914 — Introdução — pág. XIX. 
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Foi esta operação efetuada nas melhores condições, pois que, apesar de 
ser o segundo funding que o Brasil fazia, e isto no decorrer apenas de 16 anos 
e apesar da situação excepcional que os mercados financeiros atravessam, foi 
feito sem nenhuma imposição desairosa para o nosso país, e nas mesmas normas 
do funding de 1898, quanto aos prazos, ao tipo dos novos títulos, aos juros e 
às garantias. . 

Foi, pode considerar-se, uma operação feliz que, neste duro momento que 
o país atravessa, vem aliviá-lo poderosamente de enorme carga e facilitar a 
reconstituição financeira do Brasil, que é necessário levar por diante, tendo 
sempre presente a lição de 1898 e a atual, afim de que o país não pague nova- 
mente com a vergonha de um terceiro acôrdo financeiro as consequências de 
uma política de loucas dissipações”. 

Não há negar que o país atravessava, de fato, um “duro momento”, ha- 
vendo até quem sentisse “um sôpro de perdição aluindo tudo”. 

Quando, efetivamente, aí pelos princípios de agôsto de 1914, o Govêrno 
suspendia o pagamento da dívida externa, o panorama da situação financeira 
do país, bosquejado a poder de dialética por Rui Barbosa, não podia ser mais 
sombrio no prenunciar a catástrofe iminente: “A Caixa de Conversão é uma 
instituição liquidada. As Caixas Econômicas estão vazias. Os Bancos, satis- 
feitos agora do regime dos bons negócios em que entraram, hão de acordar após 
a moratória, abandonados pela economia popular. Um sôpro de perdição alue 
tudo, e os sábios das escrituras não acham, para nos salvar, outro remédio senão 
o banho de uma vasta emissão de papel inconversível, com a garantia da ban- 
carrota e a fatal espectativa de outras emissões mais ou menos próximas, con- 
sequência natural da primeira”. 

De fato, mais indicada que a emissão de 350.000 contos, autorizada e le- 
vada a têrmo em sua mór parte, logo em seguida à deflagração da guerra; 
muito mais oportuna que a moratória interna de quatro meses, a suspensão do 
pagamento da dívida externa foi medida acertada e prudente, que afinal de 
contas acabaria, mais dias, menos dias, por se fazer imperiosa. 

A suspensão do serviço da dívida externa impôs e precipitou a negociação 
do funding, uma vez que era necessário entrar em acôrdo com os credores de- 
sapontados. Obtido o alívio do funding, deposta a “enorme carga”, o país pôde 
pelo menos pensar na sua reconstrução econômica e financeira. O período que 


se seguiu àquele “duro momento” constitue o mais poderoso elemento de veros- 


similhança da tese de Normano. Se não houvesse outros fatos, abundantes e 
ostensivos, para documentar a afirmativa de que a economia brasileira de então 
era “uma economia de permuta” em plena “fase de repercussão”, isto é, exposta 
indefesamente aos azares do comércio exterior, bastaria o que se verificou du- 
rante a primeira guerra mundial para justificar a observação de Normano. 
Com efeito, o nosso comércio exterior, que se retraira em bloco, a bem 
dizer perpendicularmente, mesmo antes do início das hostilidades em 1914, 
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passou a reagir mais enérgicamente do lado das exportações, o que, se era in. 


conveniente do ponto de vista fiscal, porque implicava crise para as rendas 
aduaneiras, todavia foi providencial do ponto de vista econômico. Assim é que, 
de 1915 em diante, o comércio exterior passou a produzir saldos progressiva- 
mente mais animadores, criando disponibilidades que poderiam ser úteis ode? | 
construção financeira. E pois que o próprio funding deixava mer = ro 
ao Govêrno, o que concorreu para melhorar a balança de pagamentos, parado- 
xalmente chegou a haver abundância de cambiais no mercado brasileiro — o | Fr E E 
que não impediu que, durante os anos da guerra, o nosso câmbio pendulasse e 
abaixo do nível a que chegara em 1913. PIAS 
Eis porque, referindo-se, em 1915, à situação econômica e financeiro A 
Brasil, Pandiá Calógeras anunciava, tranquilizadoramente, que “indícios nume- 
rosos existem que provam estar transposto o período mais agudo da crise. 
A capacidade produtora do país expande-se normalmente. Nos nove meses de 
janeiro a setembro o movimento das exportações para os principais artigos, que 
representam mais de nove décimos do valor total, evoluiu” promissoramente. 
“A produção exportável — é ainda Pandiá Calógeras quem afirma — vê 
seus preços-ouro melhorarem quanto ao açucar, ao cacau e aos couros; os vê | 
diminuirem quanto ao algodão, à borracha, ao café, ao fumo, ao mate, e às 
peles, sendo que, em papel, só se nota tal decrescimento quanto ao café, ao 
fumo e às peles. Mesmo aí, na safra que vai sendo exportada, se verifica que 
a alta do café se acentua e tende a firmar-se, nas peles a quantidade supriu 
a deficiência do valor unitário, e só o fumo representa um decréscimo notável, 
explicável pelo fechamento do mercado alemão. Cumpre notar que a baixa 
cambial ainda não influiu no nível dos salários. Ainda assim, como conjunto, e 
para os três primeiros trimestres do ano, os valores exportados valem | 
£€ 35.641.000 contra £34.671.000 em 1914. Vão aparecendo nomes novos na | 
lista dos gêneros exportados” (7). 


E” sabido que, durante os anos seguintes, o valor da importação se man- 
teve entre 30 e 45% abaixo do nível da de 1913, ao passo que o valor das 
exportações, embora também inferior àquele nível, não parou de crescer. De 
sorte que, se, em 1916, o decréscimo da importação ensejava, por um lado, a 
substituição de produtos estrangeiros por similares nacionais — o que repre- 
sentava ganho de substância para nós — a economia nacional, por outro lado, 
continuava a fruir as vantagens consequentes do aumento de exportação. Com 
efeito, ao passo que nos primeiros meses daquele ano a exportação atingiu a 
£ 48.958.200, a importação não passou de £ 31.817.000, deixando saldo su- 
perior a 12 milhões*de esterlinos. fsse e outros saldos da balança comercial, 
abrindo larga margem ao desafôgo das finanças brasileiras, indiciavam, tal 


(7) Relatório do Ministério da Fazenda, 1915, Introdução, págs. 22 e 23. 












E “como está acontecendo agora, verdadeira abundância de letras de exportação 
* no mercado, fenômeno então acentuado pela circunstância de que o serviço da 
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dívida externa estava suspenso. 

A angustiosa apertura de devedor, em que se achava o Brasil por ocasião 
do segundo funding-loan, decorria da impressionante envergadura dos compro- 
missos externos, majorados pela intensiva capitalização de juros resultantes do 
primeiro funding : da queda do preço de nosso principal produto de exportação 
— o café; e da derrocada da borracha, a partir de 1910. Cumpre ainda acres- 
centar a essas dificuldades de caráter econômico sérias perturbações políticas 
e domésticas, tais como : a revolta da armada e os movimentos de derrubadas 
e as reações por parte de velhas oligarquias políticas em muitos Estados. Tudo 
isso repercutia ominosamente nas cotações cambiais, tornando mais forte o 
abalo. 

Contudo, “transposto o período mais agudo da crise”, e verificado que a 
“capacidade produtora do país se expandia normalmente”, graças sem dúvida 
ao comércio de exportação, o mal estar financeiro deixou a superfície, voltou ao 
fundo. Isso explica o tom de relativa tranquilidade com que, em 1915, o mi- 
nistro da Fazenda Pandiá Calógeras relata oficialmente os fatos pertinentes ao 
funding do ano anterior. Note-se que a linguagem é tão hierática, tão oficial, 
que chega a atenuar, por neutralidade, o lado indesejável mas subjacente dos 
fatos relatados. Aquí segue o relato: “Em 19 de outubro de 1914, foi assinado, 
em Londres, pelo delegado do Tesouro e pelos agentes financeiros do Brasil, 
Srs. N.M. Rothschild & Sons, o novo contrato do Funding, suspendendo por 
três anos, que se findam em julho de 1917, o pagamento dos juros dos diversos 
empréstimos da União, excetuados o de 1898 (Funding) e o de 1903, para as 
obras do porto do Rio de Janeiro, cujos juros continuam a ser pagos em moeda 
esterlina. Ficaram, também, suspensas por treze anos, que terminarão em julho 
de 1927, as amortizações dos empréstimos brasileiros, com exceção das do de 
1898 (Funding), as quais continuam a ser feitas nas épocas devidas e em 
moeda inglesa. Os títulos do novo empréstimo, cujo valor total poderá ele- 
var-se a £ 15.000.000, destinam-se ao pagamento de juros de diversos em- 
préstimos, ao pagamento de títulos (que já haviam sido sorteados para res- 
gate em agôsto de 1914), do empréstimo de 1911, obras do porto do Rio de 
Janeiro, no valor de £ 117.700, podendo ainda o Govêrno aplicar a importân- 
cia de £ 2.500.000 ao pagamento de garantias de juros a estradas de ferro e 
a empresas construtoras de Portos” (8). 

Considerando que a soma de pouco mais de £ 100.000.000 (mais de 2 mi- 
lhões de contos, ao câmbio médio daquela época — 12 d.) representava para o 
país um encargo literalmente esmagador, chegaremos à conclusão de que, dados 
os seus parcos recursos em exploração — uma agricultura rudimentar e uma 


(8) Relatório do Ministério da Fazenda, 1915, pág. 19. 
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indústria incipiente — lhe era efetivamente impossível resgatar tão vultos 
compromisso. 
Forçado a negociar um segundo funding-loan, sobretudo pet não poder 
cumprir o primeiro, nem por isso conseguiu o país o período de relativo descanso 
financeiro que sucedeu ao de 1898 — treze anos consecutivos de inconsequente 
moratória às nossas dívidas externas, o que, mais tarde, no momento de reto- 
mar os pagamentos já então enormemente acrescidos das prestações decor- 
rentes da longa capitalização, haveria de acarretar nova crise financeira. Temos 
aí, em dois casos consecutivos, a evidência das desvantagens dos fundings se- 
melhantes aos primeiros que concluimos. A inflação do crédito e a facilidade 
de consumir o produto de empréstimo, sem pagamento imediato de juros, con- 
duzem fatalmente ao agravamento das dívidas anteriores. A nova crise não 
tardou. Prenunciou-se em 1910, como era previsível — isto é, no momento em | 
que a administração federal teve de enfrentar a formidável sobrecarga de dí- 
vidas, consequente do funding negociado por Murtinho, que garantira ao Go- 
vêrno atravessar 13 anos sem preocupações relativas ao adimplemento de com- 
promissos externos. Agravou-se em 1911, em 1912, em 1913, incessantemente. 
Prevendo com clareza quão difícil seria para o Govêrno conjurar a derrocada 
latente, sem recorrer à suspensão dos pagamentos no exterior, um dos membros 
da Comissão de Finanças do Senado, João Luiz Alves, vaticinava em plenário : 
“Se o câmbio baixar como baixará fatalmente, nós teremos que recorrer a um 
novo funding-loan, talvez mais vexatório que o outro” (9). 


Apesar de tudo isso, Rui Barbosa, contrário ao segundo fundiné, censu- 
rava o ato de suspensão do pagamento, sobretudo por não haver sido precedido 
pelas competentes negociações. Eis a crítica do grande brasileiro : “Não se 
trata, como na situação a que acudiu o funding anterior, de uma medida de 
previdência, de um ato acautelatório empregado pela administração brasileira 
para evitar uma falência iminente; trata-se, no funding agora projetado pelo 
Govêrno, de uma medida tatdia, de uma medida que não salva os créditos de 
nossa pontualidade, de uma concordata, outorgada liberalmente pelos nossos 
credores, depois de já lesados no seu direito de pagamento por dívidas bra- 
sileiras” (10). 

Seja como for, o segundo funding constituiu, de fato, medida imperativa, 
inexorável, decorrente da situação angustiosa do Tesouro Nacional. Pouco im- 
portava que estivessem exaustas, como efetivamente estavam, as reservas das 
Caixas de Amortização e que o Govêrno tivesse praticado, durante quatro anos 
a fio, a política de “cortar na própria carne”, conforme o famoso enunciado 


(9) Anais do Senado — Vol. V — pág. 138 — Discurso na Sessão de 15 de setem- 
bro de 1914. 

(10) Anais do Senado — Vol. VI — pág. 28 — Discurso de Rui Barbosa, Sessão 
de 5 de outubro de 1914. 





E ns 

“mais tarde posto em voga por Whitaker: -—— era forçoso solucionar o caso 
À asfixiante dos empréstimos externos. Não nos restava, pois, outra solução a 
"- não ser a moratória, isto é, o funding. 

o choque da guerra na estrutura social do mundo percutia mais rijo na- 
queles países, entre os quais estava o Brasil, econômicamente incipientes, países 
ra ou neocapitalistas, numa palavra, países muito afastados da auto-suficiên- 

a. Hoje, vale reconhecer, felizmente nos achamos em marcha acelerada para 
a need econômica. | 

No ano fatídico de 1914, é certo que ainda estávamos fortemente jungidos 
ao mercado europeu — para vender, para comprar, para trocar, para levantar 
dinheiro — em situação de manifesta e desconfortável dependência. De sorte 
que o segundo funding, longe de ser efeito de uma lúcida e bem dirigida polí- 
tica, destinada a preparar nossa manumissão financeira, foi antes um recurso 
emergencial, um expediente de devedor desorganizado e mal visto. Que o 
funding inflasse a dívida externa, tornando-a considerâvelmente mais pesada, 
não tinha maior importância. Contanto que transferisse para o futuro o in- 
cômodo das amortizações e o pagamento dos juros, o resto era secundário. 
O que se queria era mais prazo, adiamento, deixar para depois — até porque, 
nas condições, não se podia querer outra coisa. 

Basta lembrar que, ao pêso de dificuldades insuperáveis, igualmente exa- 
cerbadas pela Grande Guerra, já tivéramos que recorrer à moratória para a 
dívida pública interna e até para as obrigações particulares. Loôgicamente, a 
solução consentânea àquele ominoso período de subversão econômica haveria 
de ser o regime da * “moratória do Tesouro”, para o qual apelamos, mesmo con- 
tra a opinião de Rui, que a causticava com a pecha de “caso único no mundo”. 
Calógeras tambem exprobou nosso último funding : 


“...O funding de 1914 fôra incomparavelmente inferior — moral, eco- 
nômica e financeiramente — ao de 1898. Da primeira vez, foram os nossos 
próprios credores que, vendo exaurirem-se as fórças do Brasil nas terríveis di- 
ferenças de câmbio, tomaram iniciativa de um plano que permitia a remode- 
lação tributária e era, para beneficiar o presente, um cheque sacado contra o 

“futuro. Foi ato de consenso. 


Da segunda vez, o caso mudou de figura. Atrás da miragem de um em- 

préstimo que não se realizou nem se podia realizar, foi suspensa a remessa de 

' fundos para Londres e os próprios Rothschilds tiveram de declarar pública- 

mente a impontualidade do Brasil, sem que êste houvesse providenciado sôbre 
o entendimento prévio com os portadores de títulos” (11). 


(11) Pandiá Calógeras — Op. cit. págs. 222-223. 
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A verdade é que, considerados à luz de seus efeitos de longo têrmo, os. 


fundinés foram verdadeiras catástrofes para a vida econômica e financeírio | 
q ii 


do país. É 


Preconizada a idéia já em 1831 por José Inácio Borges, ministro da REA 
zenda da Regência Provisória, contratado o primeiro em 1898, por Joaquim 
Murtinho, solicitado o segundo em 1914, por Rivadávia Correia — os fundings 
da primeira República nos legaram o compromisso exaustante de a 
£ 310.035.258! o 

Feitas as contas, como já foi salientado alhures, verifica-se que o Brasil ) 
tomara 9.306.751 contos, pagara 10.007.789 contos e continuava devendo | 
11.753.475 contos! 









AS EMISSÕES INTERNAS 


A VULNERABILIDADE DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 


Consoante demonstramos no relatório atinente à proposta orçamentária 
para o exercício de 1942, o sistema tributário federal carece de base sã e está-. 
vel — notadamente por se achar na dependência do imposto de importação. 


E verdade que, nos três últimos exercícios financeiros, essa relação de de- 
pendência se está modificando sensivelmente, graças ao aumento verificado na | ta 
arrecadação dos impostos de consumo e de renda, sobretudo dêste último. É 
O fato, porém, não prova que o sistema tributário federal haja subitamente | 
adquirido adequacidade, mas apenas que as rendas internas vieram compensar | 
até certo ponto a vicissitude financeira trazida pela regressão do imposto alfan- | 
degário. A estrutura tributária continua a mesma e, se não for modificada, o 
imposto de importação voltará, algum tempo depois da guerra atual, a encabe- 
çar a lista dos tributos federais mais rendosos, a exemplo do que ocorreu após. j 
a primeira guerra mundial. Em outras palavras — o imposto de importação | 
ainda é a espinha dorsal do nosso sistema tributário, pelo menos em períio- | 
dos de paz. 





ed 


a 


v Ora, êsse imposto sempre revelou — e isso está exaustivamente demons-. 

trado no citado relatório — extrema sensibilidade às influências das guerras, | 
assim como às das depressões econômicas. Graças à sua preponderância, por | 
um lado, e a sua vulnerabilidade, por outro, a rigor — “nunca houve crise nos. 
4 negócios financeiros da União, que não fôsse consequência imediata da dimi- 

nuição das rendas aduaneiras. Reciprocamente, os anos de folga do Tesouro | 
Nacional sempre foram os em que os impostos de importação produziram 
maior renda”. 
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“Assinalávamos ainda q que, sômente no isciito atual, o Brasil já passara por 


pe ie menos de três crises financeiras, agudas e prolongadas, em virtude de vio- 
lentas quedas da renda proveniente daquele imposto. 


Dessas crises, uma das mais severas foi sem dúvida a que arruinou as 
finanças da União no curso do ano de 1914, prolongando-se rebeldemente até 
1922, se bem que, a partir de 1918, já houvesse sinais de recuperação. Como 


“é geralmente sabido, a crise financeira em aprêço teve por causa imediata a 


brusca retração das rendas federais ocorridas naquele ano, em consequência, é 
bem de ver, do estado de beligerância, que acabou por se transformar na pri- 
meira guerra mundial. 


Cumpre salientar que o retrocesso verificado nas rendas federais foi tão 
violento e, sobretudo, tão prolongado, que durante o período de 1914 a 1920 a 


"arrecadação federal não conseguiu reelevar-se uma única vez ao nível atingido 


+ 
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em 1913. Para êsse resultado desastroso contribuiu decisivamente o imposto 
de importação, que, tendo produzido, em 1913, 343.952 contos, desceu a 
145.111 em 1915 e, ainda em 1922, rendia sômente 279.971 contos. Quer 
dizer que a experiência de 1914-1918 veio demonstrar definitivamente que o 
imposto de importação, sendo o primeiro a sentir e a refletir os efeitos das crises 
internacionais, é o último a recuperar o terreno perdido durante as mesmas. 
A renda federal, já em 1921, não só atingiu senão também ultrapassou o es- 
tágio de 1913, ao passo que o imposto de importação só dois anos mais tarde, 
em 1923, conseguiu afinal atingir e ultrapassar os algarismos de antes da 
guerra. 

Afim de compensar a diminuição de rendas determinada pela primeira 
guerra mundial, diminuição que, como acabamos de ver, decorreu liquidamente 
das inevitáveis perturbações que afetaram o comércio internacional, foi o Go» 
vêrno da União forçado a recorrer às fontes internas, sem o que lhe teria sido 
muito mais difícil atenuar as aperturas que então lhe constringiam as finanças. 
Tão grande porém fôra o recuo das rendas federais em consequência da queda 
do imposto de importação, que não houve uma só fonte de renda interna — pelo 
menos não foi identificada entre as possíveis — capaz de substituir pronta- 
mente o referido imposto, socorrendo assim o Tesouro Nacional em momento 
particularmente crítico. Mesmo em conjunto, as várias providências postas em 
prática para o fim de aumentar a produtividade dos tributos internos não lo- 
graram o fim desejado. 


Das fontes que, a partir de 1915, contribuiram mais ativamente para co- 
brir o vão aberto pelo decréscimo do imposto aduaneiro, são citáveis o impostu 
de consumo sôbre o fumo, bebidas, fósforos e tecidos; o imposto de sélo; o 
imposto sôbre dividendos, que acabou por evoluir para o imposto de renda; 





o imposto sôbre indústrias e profissões no Distrito Federat; e, por fim, as ren | 
das industriais produzidas pela Estrada de Ferro Central do Brasil, pelo Tolés. 
grafo Nacional e pelos Correios. 


“Os algarismos ordenados no seguinte ER resumem e descrevem, mais 
claramente do que quaisquer palavras o fariam, o contingente apreciável 
recursos financeiros canalando para o Tesouro Nacional pelas referidas dez 
fontes. 


o 


RENDAS FEDERAIS QUE CRESCERAM MAIS No PERÍODO DE 1913 A 1923 * 


(EM MILHARES DE cRuzEIROS) 


aarosto DE 2//2% x asda À FUMO -f BEBIDAS + 


S/DIVIDENDOS, pps rr + Ega di cas! + 


q NO D. F. 


45.135 59.497 
34.873 52.508 
48.692 “56.746 
59.386 61.793 
85.670 72.476 
85.797 88.541 
91.264 “97.236 
111.919 107.801 
107.705 118.758 
130.842 131.503 
191.464 146.364 


4. 
4. 
4. 
5. 
+ 
5. 
6. 
6. 
8. 
9. 





Quadro n 2 - PANE DRT 


no 
Fonte -- “Contas do Exercício Financeiro ae 1926 e Relatório da Contadoria Central da República "— pás; 
254, 255, 260, 261, 263, 264, e 278. 


Apesar dessa animadora reação das fontes internas, enquanto o imposto 
de importação não se libertou da crise e passou a recuperar menos indecisa- 
mente o terreno desandado, a receita geral da União não conseguiu reerguer-se ' 
ao nível facilmente atingido em 1913. Isso significa que as fontes internas ou 
eram, intrinsecamente insuficientes, ou foram insuficientemente exploradas. - 
De qualquer maneira, os formidaveis deficits que sublinharam, no período de 
1914 a 1918, a indigência financeira da União, bem como as suas consequên-- 





cias retdaa nada mais representaram do que a Eears vulnerabilidade do 
sistema tributário federal. 


— Com efeito, dentre as múltiplas repercussões sociais, econômicas e finan- 
“ceiras da primeira guerra mundial no Brasil, sobressai o fato de que foi então 
“posta em meridiana evidência a mais grave falha do nosso sistema tributário, 
ou seja: a ausência de um imposto de incidência direta e progressiva, capaz 
-de, em períodos difíceis, atender mais ou menos prontamente às necessidades 
emergenciais do Govêrno. Já foi dito e repetido que os impostos alfandegários 
constituiam a principal fonte da receita federal, desde a Colônia até pelo menos 
o ano de 1938. 


” "Todavia, não só pela circunstância de ser indireto, senão também, e prin- 
kK cipalmente, devido ao fato de estar sujeito a contrações violentíssimas, o im- 
posto de importação, embora satisfaça, em tempos normais, o requisito da pre- 
“dominância fiscal, está longe de satisfazer os da constância, elasticidade e con- 
- trolabilidade, sem os quais nenhum tributo deve ser erigido em coluna central 
de qualquer sistema tributário. 


Reconhecendo o que ora procuramos salientar, o ministro Homero Batista, 
* cujo depoimento conserva as qualidades da observação lúcida, direta e atual 
dos fatos, afirmava, em 1922 (12), que “as origens de nossos grandes males, dos 
embaraços com que lutamos, das incertezas de nosso crédito, das justas apre- 
ensões que nos trazem intranquilos e, em suma, o mal-estar geral que nos opri- 
me, — mergulham a sua raiz ou teem suas causas principais”, em primeiro 
lugar, “na insegurança e deficiência das rendas públicas”. Ora, senão a defi- 
ciência, pelo menos a insegurança das rendas públicas federais está intima- 
mente ligada ao fato de ser o imposto de importação a base do nosso orçamento 
de receita. 





" De 1823 até 1913, decênio após decênio, ano após ano, num período com- ; 
pacto e ininterrupto de nove décadas, a contribuição dos direitos alfandegários (á 
e seus afins, para a receita geral do país, foi sempre igual ou superior a 50%. “A 
No quadriênio imediatamente anterior à Grande Guerra tinha sido, respectiva- +,% 
mente, de 55,19% em 1910, de 56,36% em 1911, de 56,58% em 1912, e de 
52,55% em 1913. Dado o prolongamento do conflito armado, a contribuição 
do referido imposto chegou a descer, em 1918, último ano da guerra, a 27%. 
Já vimos quais foram as consequências dêsse encolhimento das rendas adua- : 
neiras. + 


| Ao tempo em que elas assediavam as finanças da União, o ministro Pandiá 
Ha Calógeras depunha (13) que “uma crise que afete a importação, acarreta desde 
| " “. “. « s . é . 
À 
| 


4 (12) Relatório do Ministério da Fazenda, 1922, pág. 6. 
3 - (13) Relatório do Ministério da Fazenda, 1915, pág. 38.' 





neiros na receita federal”. “Então à front Ro “sesta da Faseidio aquele 
ilustre homem de Estado sugeria (14), afim de sanar a enorme depressão da a 97d 
receita : “, . Urge encarar a necessidade de apelar para o desenvolvimpniniias dr, 
“gontgibuiçães pedidas ao consumo e aos rendimentos. Insisto neste ponto por- j 
que não existe outra solução mais favorável. Em novas economias, que aliás 

não poderiam ser de grande monta, é baldado falar, se até agora não foram 
conseguidas. No recurso ao crédito há limites que a prudência impõe; além ES 
do que, não se trata de uma responsabilidade permanente a que o crédito deva | : 
acudir; é uma deficiência orçamentária que deve ser sanada com um remédio | 

da mesma Rungiurera. Como consequência, é para novas taxas que nos temos 
de vol ' 


Aferidos à luz da ciência das PNG que indi a máxima prudência 
no uso do crédito público, pois êste “constitue uma fonte de receita extraordi-. 
nária, a que só é lícito recorrer em circunstâncias especiais” — guerra, cons- 
trução de obras permanentes que beneficiem as gerações futuras, e outras que 
tais, os conceitos do eminente estadista apresentam bom quilate doutrinário. 

Havia, em todo caso, uma deficiência orçamentária para sanar e, como já 
vimos, o recurso às possíveis rendas internas, apesar de ser “a solução mais 
favorável” preconizada por Calógeras, não bastou para contrabalançar o con- 
tingente suspenso dos direitos de importação para consumo. 


, 


PAPEL MOEDA E EMPRÉSTIMOS 


Entrevista, assim, muito de relance, a difícil situação financeira com que 
o Brasil se via a braços nos primórdios da primeira Guerra Mundial, voltemo- 
nos, em obediência ao propósito dêste capítulo, para os acontecimentos mais 
relevantes, verificados no domínio da dívida pública interna, durante os anos 
em que aquela grande conflagração assolou a humanidade. 


Os alarmantes deficits orçamentários, acumulados sobretudo a partir de 
1914, exigiam do Govêrno medidas proporcionalmente drásticas. Quais deve- 
riam ser essas medidas? Cumpre assinalar que a ciência financeira oferece, 
entre outros, os seguintes meios clássicos de cobrir o deficit : ' 


1º — emissão de apólices e bilhetes do Tesouro ; 
2º — emissão de papel-moeda inconversível ; 
3º — lançamento de empréstimos externos. 


(14) Relatório do Ministério da Fazenda, 1916, pág. 20. 





si de de EA NEM externos, tornada manifesta pela 
aci ans 1 levou. e onria a pleitear de seus credores aii; 


o Mi anova não era por si só bastante para remediar os nossos males 
e aerospd o pi sÓ ii EuRirs ; gago que, ainda, em 1914, 


É» de Dodestio (15) esta admirável apreciação : : 


A uiadito a guerra e depois da guerra o Brasil ingressou nos habituais 
períodos de confusão e desapontamentos, ajustamentos e lucros, na dansa 
"mundial dos milhões e nas depressões que lhe seguiam. A economia nacional 
ficou revolucionada ; as finanças, perturbadas. “A moeda sofreu as consegquên- 
“cias de novas experiências. 1914-1924 foi um período de seguro aumento das 
emissões de papel-moeda. O total cresceu de 822.496 contos em 1914 para 
2.963.000 em 1924. 


Outro opinante autorizado, o ministro Homéro Batista, passando em re- 
* vista os anos de guerra, emitia os seguintes comentários (16) : 


“De ano para ano vão-se acumulando os deficits, em assustadores mor» 
tantes que passam de um para outro exercício, como sobrecarga que tudo desar- 


- ticula e esmaga. E a dívida interna tomou grandes proporções com o repetido 


desdobrar de apólices e formidáveis jatos de papel-moeda desajudado de lastro 
metálico em conveniente correlação”. 1. 


Em verdade, os deficits correspondentes aos exercícios de 1914 a 
1918 (17), apesar da considerável redução que o Govêrno impôs às despesas, 
“montavam a alturas vertiginosas para a época, senão vejamos : 


343.448:623$000 
284.304:632$000 
208.661:396$000 
264.005:594$C000 
248.332:3078000 


Cumpria ao Govêrno mudar o rumo da política financeira: ou criava 
“novos impostos, o que aliás aconteceu, mas improficuamente, ou apelava para 
a velha fórmula tantas vezes aplicada e tantas vezes eficaz — o crédito, já emi- 


(15) Evolução Econômica do Brasil — Cia. Editora Nacional, 1939, pág. 244. 
(16) Relatório do Ministério da Fazenda, 1920, pág. 8. 
(17) Contadoria Geral da República, Balanço Geral de 1938, págs. 62-63. 
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: E 
tindo apólices o que também foi feito em pequena escala, já: emitindo n noeda 
fiduciária, que é uma espécie de empréstimo unilateral, lançado à comi do j 
uma das partes. Sendo impossível levantar empréstimo no exterior, coino as-. 
sinalava o ministra Homero Batista (18), — “visto que fechados estavam o. 
grandes mercados monetários e se desdobrava o segundo tunding (1914) nes, 
emissões de títulos que o respectivo contrato estabelecera” — não ' 

remédio senão tentar o empréstimo interno, ao qual se recorreu então, : 

emissão de apólices e sobretudo de papel-moeda. 


o E Esta 


Rea 


“eY 


“A emissão de apólices fez-se pelas seguintes etapas (19): 
1914 a 24.407:0008000. 
1915 a * 86.772:000$000 
1916 a 77.929:C00$000 
1917 a 42.715:000$000 


e 
“ 


“ 


Não houve, todavia, lançamento de empréstimo interno para fazer face 
aos compromissos decorrentes do estado de beligerância reconhecido pelo de-. 
creto legislativo n. 3.361, de 26 de outubro de 1917. As “providências de 
ordem militar e econômica” eram atendidas por meio de emissões de papel- 
moeda de cursu forçado, conforme estabelecia o decreto n. 3.316, de 16 de 
agôsto de 1917, cujo art. 1.º, n. XI, autorizava o Presidente da República a - 
“fazer operações de crédito, inclusive a emissão de papel-moeda, até... ...... 
300.000:000$000, é abrir os créditos necessários para a execução das medidas 
constantes da presente lei e de outras providências de ordem militar e eco- 
nômica, que para o cumprimento desta forem imprescindiveis”. 


Em parecer apresentado ao Ministério da Fazenda (20), em 1921, sôbre 
importantes questões relativas à economia e finanças nacionais, afirmava 
A. B. de Ramalho Ortigão, que “as emissões fiduciárias foram o recurso de 
que se socorreu o poder público para fazer o equilíbrio das finanças comple- 
tamente alterado nesta fase penosa para a humanidade”, e, ainda, que a guerra 
“impeliu o país a recair mais depressa na Voragem das emissões de papel-moeda, 
trajetória que, entretanto, já vinha sendo assinalada pelo estado desfavorável 
das finanças públicas”. Z 

- Assim, pode afirmar-se que, em consequência da primeira guerra mundial, 
oque realmente se verificou foi uma enorme progressão das emissões fiduciá- 


(18) . Relatório do Ministério da Fazenda, 1920, pág. 
(19) Relatório do Ministério da Fazenda, 1920, pág. 
(20)º-Relatório do Ministério da Fazenda, 1922; pág: 





“rias. Basta diz: RO ato dd dtigiicotg et foco: tempo : AS 4 
600. 340: 7208500. no fim de julho de 1914, passou a 1.679.176:058$500 a 
“ira de. dezembro de 1918 (2 1), como a seguir se demonstra : 


) Do ice ditado em à julho de 1914, véspera da guerra : 600.340:720$500 
“Emitido de 26 de agosto a 31 de dezembro de 1914 232.500:000$000 
Emitido em 1915 PRA 160.00C:000$000 
"Emitido em 1916 .. à 140.500:000$000 
Emitido em 1917 ; à 267.0C0:000$000 
290.000:000$000 


1.690.340:720$500 


| Resgatado de 1-8-1914 a 31 de deteibro de 1918.:..: | 11.164:662$000 
| “Total circulante em 1918 * 1.679.176:058$500 


? Tais emissões foram feitas de acôrdo com autorizações dos seguintes atos 
legais (22): 
Decreto n. 2.863, de 24- 8-1914 250.000:000$000 
Decreto n. 2.986, de Ê . é 350.000:000$000 
Decreto n. 3.316, de 16- 8- 300.0C0:000$000 
n 
n 


Decreto n. 12.963, de 10- 4-1918 .. : 60.000:000$000 
Decreto 3.546, de 2-10-1918 130.000:000$000 


Vê-se, por conseguinte, que as medidas extraordinárias postas em prática 
pelo Govêrno, afim de atender às necessidades da situação econômica e finan- 
ceira durante a primeira Guerra Mundial, se resumiram, ou quase, nas conse- 

“cutivas e exageradas emissões de papel-moeda, política reconhecidamente pre- 
judicial, visto que provoca elevação dos preços e. em consequência, o encareci- 
4 mento geral da vida. | 

Todavia, em face da inviabilidade dos empréstimos, quer externos, quer 
internos, as emissões de papel-moeda inconversível constituiam o único instru- 
mento efetivo de que se podia valer o Govêrno para enfrentar a situação. 
A êsse respeito, convém lembrar o incisivo depoimento de Calógeras (23): 
“Não se queria (nem se podia, devo acrescentar) bulir nas apólices, ago um 
funding interno”. 


“ Aludirdo aos fatos que deram motivo às grandes emissões fiduciárias, ini- 
ciadas, por sinal, durante sua gestão na pasta da Fazenda, afirmava aquele 
ministro (24) :. : 


——— - 


- (21) Relatório do Ministério da Fazenda, 1922, págs. 43 e 44. 
(22) | Relatório do Ministério da Fazenda, 1919, pág. 159. 
(23) Problemas de Administração, Cia. Ed. Nacional, 1938, pág. 224., 
(24) cid cit. pág. 240. 
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“As emissões não foram uma linha de conduta, uma política : ga ao 
da pressão inelutável dos fatos, quando, por mim, pessoalmente estudadas é 
exploradas, se revelaram fechadas tôdas as avenidas do crédito, trameidrgdddo:: 
as portas do apêlo à confiança pública. Tal a inevitável condenadas das | 
loucuras criminosas de 1910 a 1914”. 


“Cumpre solientar que, relativamente a essas emissões, o dá Govérno 
fazia sentir “que se não tratava de recurso normal e comum”, tanto que. foi 
autorizada por lei a emissão de um título para substituir o papel-moeda — Rs, 
apólice com a garantia do imposto sôbre o fumo, que permitiria a incineração 
de parte do meio circulante. As emissões extraordinárias representavam ape. | 
nas a antecipação de um empréstimo, que, segundo Calógeras, | seria lançado — 
logo que o mercado permitisse colocar progressivamente os títulos, por séries. ; E 
“de 100.000 contos. Essa operação, entretanto, não se realizou. BR 


Está, assim, demonstrado que o financiamento de nossas necessidades foi 
conseguido à custa do aumento sempre crescente do meio circulante. Isto não 
significa, todavia, que não houvesse tambem emissões de: apólices da dívida 
consolidada no quinquênio 1914-1918. Mas as emissões de apólices da dívida 
interna consolidada não tinham por fim acudir a necessidades da guerra. Não 
era êsse o meio adequado de levantar, com a urgência exigida, as somas con- 
sideráveis de que precisava o Govêrno; por outro lado, não -havia, igual- 
mente, ao tempo, clima ideológico e margem financeira propícios ao lança- 
mento de um empréstimo interno de caráter compulsório, ou semi-compulsório, 
como se fez na emergência atual. 

No relatório correspondente ao exercício de 1922 (págs. 186 e seguintes), 
“apresentado pelo ministro Homero Batista, há uma discriminação completa e 
atualizada de nossa dívida interna. Essa relação indica que, de acôrdo com a 
autorização constante dos decretos ns. 11.694, de 28 de agôsto de 1915, e 
11.699, de 15 de setembro do mesmo ano, foram emitidas, para pagamento 
de compromissos do Tesouro, apólices-papel no valor total de 183.600:700$000. 
Os títulos autorizados pelo primeiro daqueles decretos nominalizavam o valor 
de 1:000$000, tipo mínimo 85, juros anuais 5%; o segundo decreto autori- 
zava, nas mesmas condições, a emissão de títulos de 200$000 e de: 500$000. 


Foram êsses os únicos empréstimos que o Govêrno lançou, mediante emis- 
são de apólices, para o fim de solver compromissos do Tesouro, não mencio- 
nados nos respectivos diplomas legais. Claro é que, a par disso, houve emissões 
de apólices com finalidades diversas: saneamento da Baixada Fluminense, 
pagamento de sentenças judiciárias, pagamento de indenizações, etc. Mas q 
que queremos salientar é que o Govêrno não se utilizou dêsse instrumento de 
crédito, afim de obter os recursos de que necessitava para financiar as urgên- 
cias da guerra. 





almente, pas y Vetificação dá crescimento da dívida interna 
“do Brasil, durante o período 1914-1918, reproduzimos as informações cons- 
x tantes do utatido da Fazenda para o ano de 1920 (25). 


x 3L12-1914.. a 
ce Me RSA prt OR RR 
So PALO UG O o A ora md SS O O areia ad ) 
31-12-1917... 

31-12-1918. 
Aumento em relação a 1914 


DÍVIDA INTERNA CONSOLIDADA 


726.746:600$000 
781.904:300$000 
864.436:400$000 
937.724:5C0$000 


1.012.137:900$000 


285.391:300$000 


DÍVIDA INTERNA FLUTUANTE 


* 31-12-1914. 
- 31-12-1915... 
31-12-1916 
31-12-1917. E PR ERR Ato dA 
31-12-1918 
Aumento em relação a 1914 


4 


253.444: 8365000 
246.439:857$000 
258.327:049$000 | 
274 .639:840$000 
356.232:376$000 
102.787:540$000 


(25) Relatório do Ministéric da Fazenda, 1920, pág. 13. 








Capítulo cinco 


, 


O FINANCIAMENTO DA GUERRA ATUAL 


REPERCUSSÕES ECONÔMICAS 


O ponto de vista econômico e financeiro, a guerra atual gerou para todos 
os países beligerantes e, até certo ponto, também para os não belige- 
rantes, uma situação análoga, caracterizada por dois fatos funda-' 

mentais : 

1.º — o crescimento das despesas governamentais, que já não podem ser 
cobertas pelas receitas ordinárias (impostos), tornando inevitável um grande 
deficit orçamentário ; 

2.º — o aumento da produção nacional e, por conseguinte, da renda na- 
cional, mas ao mesmo tempo uma diminuição dos bens disponíveis para o con- 
sumo civil, . 

Ésses dois fatos operam no mesmo sentido : favorecem a inflação. Desde 
que ultrapasse determinados limites, qualquer deficit orçamentário é sempre 
um fator inflacionista, porque induz os governos a se liberarem meios de finan- 
ciamento pela criação de moeda ou de crédito accessório. Os exemplos dêste 
processo são tão numerosos no passado, bem como tão evidentes seus efeitos 
nefastos, que todos os governos teem diligenciado, desde o início da presente 
guerra, por evitar essa ruinosa e grosseira política financeira. Conquanto êste 
“objetivo não haja sido integralmente conquistado, a inflação da moeda cor- 
rente e do crédito bancário ainda não alcançaram, em nenhum país aliado, 
as proporções atingidas no curso de guerras anteriores, como nos casos da 
Guerra de Secessão norte-americana e da primeria Guerra Mundial. 


A experiência forçou a conclusão de que, para conjurar uma inflação com 
tôdas as suas repercussões econômicas e sociais indesejáveis, não basta eliminar, 
do financiamento da guerra, os métodos inflacionistas. A divergência entre a 
renda da população, em crescimento, e os bens de consumo, em decréscimo, 
também é capaz de criar um clima inflacionista. Pode acontecer que, embora 
não haja dinheiro em demasia, o poder aquisitivo seja exagerado em relação às. 
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ç Ng 
' mercadorias disponíveis, o que igualmente provoca alta de preços e perturba. o 


equilíbrio econômico. ÃS PS 
Quem mais chamou a atenção para êste fenômeno foi o eminente técnico | 
do Tesouro britânico, R. G. Hawtrey. Sob a forma praticável que lhe deu outro . 
arguto economista inglês, John Maynard Keynes, professor da Universidade de 
Cambridge, a doutrina de Hawtrey veio a cristalizar-se em base da moderna . 
política financeira de todos os paises aliados. rd 
A queen ncia do “plano Keynes” é o postulado de que O o Estado não se 


poder aquisitivo accessório e não utilizável no momento. Eleger in 
“possível levar a efeito esta redução mediante uma pesada imposição direta. 
De fato, na Inglaterra, assim como nos Estados Unidos, os impostos sôbre as 
rendas individuais e sôbre as das sociedades comerciais foram elevados a níveis 
sem precedentes na história das Finanças Públicas, chegando a absorver, na 
sua violenta progressividade, até 80-90% da renda líquida do contribuido À 
Mas quando se recorda que uma tributação de caráter quase pas spo DO 
oferece inconvenientes mesmo em relação a rendas elevadas, não é difícil in- 
ferir a complexidade de sua aplicação à massa das rendas pequenas, que, no 
conjunto, constituem um potencial inflacionista de grande envergadura. Antes 
de mais nada, e por motivos sociais e psicológicos, fáceis de captar, não se deve 

“regatear aos operários e operárias, que contribuem para a vitória com trabalho 
suplementar, a justa recompensa devida a seus esforços, 


Por outro lado, seria infantil esperar que a parte da renda nacional exce- 
dente do volum=> disponível dos bens de consumo, fôsse voluntariamente in- 
vestida em empréstimos de guerra pelo grande público. Afim de descongestio- 
nar o mercado dos bens em geral e transferir os meios disponíveis, da população 
para o Tesouro, que dêles necessita para o financiamento da guerra, é preciso 
que o Estado faça então uso de seu poder de polícia. Trata-se, no caso, de um 
exercício inteiramente novo dêsse poder. 

A idéia de atrair as economias forçadas (forced savings) por meio de em- 
préstimos. compulsórios não demorou a ganhar terreno na maioria dos países 
aliados. Tornado público em novembro de 1939, já em 1941 o “plano Keynes” 
era ensaiado, primeiro, na Inglaterra, depois no Canadá; recentemente os Es- 
tados Unidos o aplicaram em escala mais ampla no Victory Tax, imposto sobre 
os salários, uma- parte do qual será considerada empréstimo reembolsável 
após a guerra. E pd 

Cumpre esclarecer, no entanto, que nos países anglo-saxônicos, os emprés- 
timos compulsórios não réndem juros, nem são emitidos sob a forma de títulos, % 
representando apenas um meio de suplementar os tributos de guerra. Fazem, 
parte integrante dos impostos é são des apoc separados das emissões pú- ? 
blicas de empréstimos de guerra. de vamo 257Ão dando 





nv daconaiodoade que a idéia diretriz de Keynes teve algum reflexo, ainda que 
ira na recente legislação financeira do Brasil, o que não tira às nossas Obri- 
gações de Guerra, criadas pelo decreto-lei n. 4.789, de 5 de outubro de 1942, 
“O caráter de inovação original, essencialmente diferente dos post-war credits 
britânicos e norte-americanos. O sistema brasileiro de financiamento da guerra 
representa um esfôrço no sentido de levantar, sem causar maiores perturbações 
econômicas, os meios necessários. Há, contudo, três fatos importantes, que de- 
veriam ser levados em conta pela legislação financeira : 


1º— ta, À parte da população não tem capacidade de contribuir para 
as despesas extraordinárias de guerra por meio de impostos diretos ; 


2º— o poder aquisitivo accessório da população brasileira não aumentou, 
durante a guerra atual, em proporção igual à a eb ira nos Estados Unidos e 
na Inglaterra ; - 


3º — entre nós, os capitais disponíveis são limitados, cumprindo assim 
evitar que impostos excessivamente progressivos tornem impossível a forma- 
ção de novos capitais. aÃ 

A ponderação de tais fatos levaria o Govêrno a não criar impostos de 
guerra, mas a financiar as suas despesas exclusivamente por meio de em- 
préstimos de nova modalidade — compulsórios apenas em parte e em tudo 
semelhantes a uma verdadeira emissão. E” dizer: todos os subscritores das 
Obrigações de Guerra, sem discriminação entre os espontâneos e os compul- 
sórios, receberão títulos que rendem juros de 6% ao ano. O Tesouro Nacional 
assume, consequentemente, pesado encargo. Bastaria frizar que, assim que a 
importância autorizada, Cr$ 3.000.000.000,00, for inteiramente subscrita, só 
o serviço das Obrigações de Guerra absorverá, anualmente, Cr$ 180.000.000,00. 

Do ponto de vista econômico, essa modalidade de empréstimo compulsó- 
rio, particularmente favorável aos subscritores, oferece a vantagem de trans- 
formar as economias forçadas em capital, ao invés de absorvê-las inteiramente, 
sob a forma de impostos. Mas à medida que os títulos forem mobilizados, por. 
intermédio do crédito bancário, seu efeito anti-inflacionista diminuirá. Além 
disto, o recolhimento compulsório, iniciado em janeiro de 1943, deverá efe- 
tuar-se durante longo período, morosamente, em quotas mensais. Por conse- 
guinte, o efeito restritivo dessa medida sôbre o poder aquisitivo accessório e, 
- pois, sôbre os preços, não se fará sentir senão algum tempo mais tarde. 

Diante da alta acentuada dos preços, o Govêrno julgou necessário tomar 
medidas mais diretas contra o perigo da inflação. A experiência tem demons- 
trado que o contrôle e mesmo uma fixação geral dos preços não basta para im- 
pedir, em tempo de guerra, o encarecimento da vida já que, simultâneamente, 
os meios de pagamento auferidos pelo público aumentam mais rapidamente do 
que o volume das mercadorias disponíveis. Para sustar a alta dos preços, é 
preciso, pois, adaptar o volume da moeda em circulação ao volume das merca- 





gi dn, to é da ecntnds más ri a cmi no 
cional. . sat pro vo À 
Paloa se sabe, e era mesmo inevitável; a economia de guerra provocou | 

aumento do meio circulante em todos os países. Na maioria deles, o aumento 
do volume monetário foi mais acentuado do que no Brasil. A contar do início | 

. da guerra na Europa, por exemplo, o papel-moeda em circulação quadrupli- | 
cou no Canadá e duplicou nos Estados Unidos. Inquérito feito recentemente | 
pelo serviço econômico da Sociedade das Nações, sôbre a evolução monetária “0 
de quarenta países, demonstrou que o Brasil está entre os cinco em que, de Y E 
1939 a 1942, o meio circulante cresceu menos. h 54 sá ] 


Com efeito, durante os três primeiros anos da guerra, o aumento oco Ee 
no papel-moeda do Brasil corresponde apenas a dois terços. Observe-se, porém, 
o fato de que a cadência do aumento foi muito desigual, precipitando-se nos 
primeiros nove meses do ano de 1942. O quadro seguinte demonstra a ai rage 
da moeda circulante durante os últimos cinco anos: 


Papel moeda em milhões de Cruzeiros 


Fim de 1937 4.550 
Fim de 1938 4.825 
Fim de 1939 4.971 

5.185 

5.393 
Junho — 1941 5.588 
Setembro — 1941 5.884 
Dezembro — 1941 6.646 
Março — 1942 7.114 
Junho — 1942 7.792 
Setembro — 1942 8.509 


Mas já a partir do princípio de outubro foram tomadas medidas enérgicas, 
afim de paralisar a expansão do volume monetário. A criação do cruzeiro, ba- 
seada no plano elaborado pelo D.A.S.P. para a Padronização do Meio Circulante 
(Exposição de Motivos n. 1,924, de 12 de agosto de 1941) (1) acomodou o 
nosso sistema monetário numa estrutura mais simples, mais homogênea e mais 
realística, A substituição do mil réis pelo cruzeiro por si só, no entanto, não 
reduziria sensivelmente o meio circulante, a menos que se realizasse em prazo 
extremamente curto, incômodo e oneroso para o público. Motivos técnicos tor- 
nariam, aliás, impossível uma substituição muito rápida da moeda, pois o movi-. 
mento exige que sejam substituídos mais de cem milhões de cédulas do Tesouro 
Nacional, número grande de notas do Banco do Brasil, e cêrca de quatrocentos 
milhões de moedas metálicas. A substituição integral do meio circulante de- 
mandará, sem dúvida, vários anos, conforme o D.A.S.P, já demonstrou em seu 
último relatório. 


(1) Vero Relatório de 1941 do Presidente do D.A.S.P,, págs. 55-58. 
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ARLS SRI do volúme monetário deveria realizar-se 
simultaneamente, por conseguinte, mas independentemente da introdução do 


cruzeiro como unidade monetária. Esta operação foi iniciada em fins de 1942, 
dando desde logo ótimos resultados. Durante o último trimestre de 1942, o 
meio sn evoluiu e involuiu da maneira seguinte : 


Papel sp em milhões de Cruseiros 


30 de setembro de 1942 - 8.509 
31 de outubro de 1942 j 8.644 
30 de novembro de 1942 8.294 
31 de dezembro de 1942 É 8.230 


Como se vê, no curso dos meses de novembro e dezembro, o acêrvo mo- 
netário diminuiu de quase 5%; mas a diminuição da moeda em circulação 
efetiva ainda foi maior, porque houve considerável aumento de numerário nas 
caixas bancárias. Somente no Banco do Brasil, a moeda corrente em caixa 
ultrapassou, nos últimos meses do ano de 1942, em média, a soma de um milhão 
de cruzeiros, ou seja o triplo dos encaixes verificados no decurso dos meses 
imediatamente anteriores. 

As reformas financeiras, monetárias e bencáriass solidificaram a iai 
do país em face da guerra. Por outro lado, os acordos com as nações aliadas 
e amigas garantiram à economia nacional base mais ampla e mais segura. 
Dentre os diversos acordos internacionais negociados em 1942, pars 
dois, pela importância econômica e financeira. a 

Em março daquele ano, o ministro da Fazenda assinou com os represen- 
tantes dos governos dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha um conjunto de 
convênios conhecidos pelo nome de “Acordos de Washington”, os quais asse- 
guram ao Brasil a cooperação financeira e técnica norte-americana na explo- 
ração das minas de ferro de Itabira, que anteriormente pertenciam a uma 
companhia inglesa, na da estrada de ferro Vitória-Minas e na da Amazônia, 
sobretudo para efeito de aumentar a produção de borracha. Por intermédio do 
Import and Export Bank, de Washington, foi posto à disposição do Brasil um 
crédito de 100 milhões de dólares, cêrca de dois bilhões de cruzeiros, crédito 
êsse destinado à mobilização e ao desenvolvimento dos recursos econômicos do 
país. Além disso, com base nas disposições da Lei norte-americana de Emprés- 
timos e Arrendamentos (Lend & Lease Act), abriu-se outro importante crédito 


“ao Brasil. De sorte que o total dos créditos franquiados ao nosso país em con- 


sequência dos acordos de Washington está avaliado pelas autoridades norte- 
americanas em 220 milhões de dólares, ou sejam 4.400 milhões de cruzeiros, 
em moeda nacional. 

Em outubro último, foi celebrada no Rio de Janeiro, entre o Govêrno do 
Brasil e o embaixador dos Estados Unidos, uma série de acordos sôbre a ex- 
portação de café, cacau, castanha do Pará e outros produtos. Comprometeu-se 
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a grande República do Norte a adquirir êsses produtos brasileiros, sejam PER 
forem os imprevistos resultantes da guerra. As vendas asseguradas por êsse 
meio representam um valor de 154 milhões de dólares, no caso do café, de 
11 milhões, no do cacau, e de 1 milhão, no da castanha do Pará; sômente o | k 
total dêstes três produtos equivale a cêrca de 3.320 milhões de cruzeiros. | 
Embora os últimos acordos tenham mais o caráter de garantia que o de fonte E 
de receitas suplementares, trazem a grande .vantagem de assegurar aos culti- “al 
vadores brasileiros, interessados na exportação, o principal mercado e, em gran-. a k 
de parte, uma compensação para os mercados perdidos por fôrça da guerra. . 98 
Graças aos acordos celebrados com os Estados Unidos, o Brasil logrou. | EA 
apoiar em sólidos alicerces a sua balança de pagamentos internacionais, que, 
já em 1942, nos deixou um grande saldo, prometendo outro não menos im- 
portante para o ano de 1943, 
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REPERCUSSÕES ORÇAMENTÁRIAS 


Separar, nitidamente, dos gastos exigidos pelo aparelhamento da defesa 
nacional, os gastos relativos ao custeio dos serviços administrativos normais, foi 
a preocupação dominante do Govêrno Federal, ao fixar a despesa para O exer- 
cício de 1943. As despesas decorrentes do estado de guerra, por extraordiná- 
rias, deverão ser atendidas, quanto à parte formal, mediante créditos igual- 
mente extraordinários ou especiais; quanto à parte prática, por meio de ope- 
rações e medidas emergenciais, planejadas e levadas a efeito para êsse fim. 
O Govêrno poderá naturalmente aumentar os impostos existentes e criar novas 
fontes de renda, desde que necessário. Mas, uma vez que não inscreve na re- 
ceita para 1943 nenhum aumento de imposto, nenhum tributo novo, nenhuma 
cifra relativa à emissão de papel-moeda ou de bonus de guerra, pareceu con- 
veniente não incluir, na despesa, os créditos concernentes ao financiamento 
das operações militares. Destarte, o aumento das dotações verificado nos 
Ministérios militares não deve ser atribuido a despesas de guerra. Refere-se, 
tão sômente, ao ajustamento dos quadros de pessoal aos efetivos aprovados 
para tempos de paz, ao fardamento para o pessoal assim recrutado e ao abas- 
tecimento de matérias primas e combustíveis. ; 


Estamos evidentemente dispostos a sustentar nossa participação na guerra, 
com todos os recursos ao nosso alcance. Não receamos as despesas que para 
isso tivermos de enfrentar. Mas o orçamento para 1943 é, sobretudo, a ex-. 
pressão financeira das atividades normais do Govêrno, só em mínima parte afé- 
paeteis pela guerra. 


-. A separação do orçamento ordinário (constituido de rendas e despesas de 
caráter . permanente) das rendas e despesas extraordinárias é fundamental para 
os esforços que, neste momento, procuramos envidar com o objetivo de con- 





jurar a Lieiiçõed Com i isso visamos eliminar, ab-ovo, ou neutralizar todos os 
* fatores gi 

'* “Houve, portanto, o maior cuidado e vigilância na distribuição dos E 
para que, hão º pretexto da guerra, não se facilitassem : 


o ET A ford exagerado dos serviços existentes ; - 

a criação de serviços onerosos; 

a admissão, em massa, de novos servidores ; 

o aumento dos níveis de remuneração ; 

a construção de obras suntuárias ou adiáveis ; 

a renovação do equipamento material das repartições. 
Ao contrário, foram recomendados : | 


a) o máximo de produção e de rendimento útil dos deriicas já orga 
nizados ; 

b) a “mobilização de cidadãos válidos para cooperar, voluntáriamente 
nos serviços que se fizerem necessários ; 

c) a estabilidade dos salários ; 

d) o racionamento e a campanha contra qualquer desperdício ; 

e) o adiamento, sempre que possível, de obras públicas, especialmente 
para que, retomadas logo depois da guerra, absorvam não só os excessos de ma- 
teriais disponíveis, como, também, a mão de obra proveniente da desmobiliza- 
ção; em tempos de guerra, qualquer incremento de obras públicas, que não 
vise um fim imediato de defesa nacional, será quase um crime, porque posst. 
bilitará a imobilização e a concentração de capitais e mão de obra, em prejuigo 
das exigências da linha de frente ; ; 

f) cuídados especiais para o equipamento existente ; ; diante da dificul- 
«dades insuperáveis para sua substituição, êle deve ser considerado bem inesti- 
mável e todo rendimento útil deve ser dêle extraido ; 

é) instruções para que o próprio elemento humano disponível no ser- 
viço público, que não for mobilizado para a linha de frente, se exceda a si mes- 
mo, afim de que não haja a menor interrupção, ou mesmo simples retarda- 
mento de ritmo, nas atividades governamentais. 

Com o louvável intuito de se aparelharem para as possíveis emergências, 
-os dirigentes dos serviços federais, em regra, superestimaram suas necessidades 
de pessoal e material. A principal razão dos aumentos de créditos que inicial- 
mente solicitaram, resultou do desejo de se precaverem contra os riscos da 
guerra. Mas, desde os primeiros entendimentos, a questão foi posta em seus | 
justos termos : aproveitamento máximo dos elementos existentes, afim de que 
o Govêrno possa empregar as disponibilidades dos recursos financeiros normais 
no custeio das despesas de guerra ou de preparação bélica. 

- Em face de sua imprevisibilidade, tais despesas não poderão ser custeadas 
com os recursos ordinários. Todavia, sempre que, sem prejuizo do funciona- 
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mento dos serviços, possam os recursos ordinários oferecer saldos, estes deverão 
ser imediatamente aproveitados no reforçamento dos fundos extra ários, 


criados para o fim de custear a guerra. Houve, entretanto, exigências di “ERA 


viços civis que se não deveriam deixar de atender, tais como as relacionadas 
“com a segurança e a saúde pública, com a proteção à infância e com os empre- 
endimentos de transportes e comunicações. Se em períodos de paz elas. já são 
importantes, em tempos de guerra se tornam imperiosas. do 
Em resumo, a política do Govêrno, ao fixar a despesa pública para 1943, 
visou : y: 


a) evitar a hipertrofia dos órgãos da administração civil, antevendo as q 
dificuldades que teria de enfrentar, no futuro, quando se tornasse necessário 
reduzí-los às proporções normais ; | 

b) estabelecer perfeita distinção entre as despesas de caráter BRR 
e as de caráter extraordinário, afim de poder balancear, com segurança, o valor 
dos esforços financeiros exigidos pela guerra. 

Ao cabo da primeira guerra mundial, não exerceu o Brasil voz aitiçia no 
capítulo das reparações. Talvez houvesse, nessa ocasião, demasiado sentimen- 
talismo nas ações governamentais. Acreditávamos que as guerras poderiam 
ser enfrentadas com simples heroismos oratórios e declarações platônicas de 
solidariedades aos aliados. Falsas noções de livre concorrência e de liberdades 
democráticas concorreram para que se improvisassem fortunas e sossobrassem 
sólidas e antigas organizações econômicas. Seja como for, o advento da paz 
não reforçou a economia do Brasil, como teria sido desejável. Agora enfren- 
tamos, com denôdo, patriotismo e ardoroso espírito de combate, a nova guerra 
a que fomos compelidos pelo inimigo. Nada impede, ao contrário, tudo indica, 
porém, que nos preparemos cautamente para voltarmos à normalidade o mais 
cedo possível — após a vitória. Eis aí a gênesis de algumas de nossas pre- 
cauções. O orçamento do ano de 1942, por exemplo, fôra elaborado com 
relativa liberalidade na distribuição de créditos, afim de que, nesse exercício, 
pudessem os serviços públicos ser dotados de pessoal e equipamento material, 
capazes de contrabalançar os inconvenientes de inevitáveis restrições em exer- 
cícios próximos, caso o Brasil fôsse envolvido no conflito. Declarada a guerra, 
procuramos trilhar o caminho das finanças de guerra. 

Em síntese, o Orçamento Federal para 1943, isto é, para o primeiro ano 
fiscal a iniciar-se após a entrada do Brasil na segunda Guerra Mundial, é o 
seguinte : 

Despesa fixada Cr$ 5.270.160.879,00 


Receita estimada Cr$ 4.777.673.000,00 
Deficit previsto $ 492.487.879,00 


A Receita prevista para 1943 excede a estimada para 1942 em . 
Cr$ 388.917.000,00 ou 8,14%. 





RW. A Beda dó Ddispento de 1943 é maior do qo a fixada no orçamento 

“ ab 1942 em Cr$ 244.083.985,40 ou 4,63%. O deficit orçamentário do exer- 

Ê o de 1943, previsto em Cr$ 492.487.879,00 é menor em Cr$ 144.833.014,60, 
ou dt %, do que o deficit orçamentário de 1942, previsto em Cr$ 637.320.893,60. 

O valor dessas comparações é muito precário. O alinhamento das cifras. 
supra indicadas serve apenas como ponto de referência para uma apreciação 
“que torna evidente o esfôrço desenvolvido pelo Govêrno no sentido de ajustar 
suas despesas com o custeio e os encargos permanentes da administração aos 
recursos provenientes das receitas usuais. 

Entretanto, como todos sabem, os índices orçamentários cedo Dérdem » sua 
significação. São limites em tôrno dos quais, à medida que prossegue a exe- 
cução do orçamento, as receitas e despesas, efetivamente arrecadadas e pagas, 
flutuam, quando não os ultrapassam, conforme frequentemente acontece. Tais 
flutuações serão apreciadas nos capítulos seguintes. 
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Capítulo seis 


DOUTRINA, VANTAGENS E INCONVENIENTES 


IMPOSTOS DIRETOS “VERSUS” IMPOSTOS INDIRETOS 


OCUMENTOS apresentados a uma autoridade superior por outra subor- 
dinada, nos quais se narram periôdicamente as realizações de uma re- 
partição ou os resultados da execução de determinado serviço, os rela- 

tórios administrativos devem cingir-se, naturalmente, à exposição metódica dos 
fatos pertinentes. Enquadrados nesta categoria de relatórios, os da Comissão 
“de Orçamento do Ministério da Fazenda, a rigor, não comportam especulações 
teóricas. 

Se, pois, a C.O. transgride essa regra e inclue, nos seus relatórios, matéria 
menos afin à rotina da elaboração orçamentária, é certo que o faz deliberada- 
mente, no propósito de aumentar o número de leitores e, talvez, a utilidade 
dêstes documentos administrativos, que, por sinal, constituem a literatura menos 
grata ao paladar do público brasileiro. | 

Por bem conhecer os obstáculos de vária natureza, que entremeiam o es- 
tudo de nossas questões financeiras; desejosa, por outro lado, de afastar ou 
pelo menos atenuar os motivos de desânimo que muitas vezes arrefecem ou 
desviam o interêsse dos estudiosos dessas questões, a C.O. adotou a prática de 
incluir, em seus relatórios, uma série de capítulos referentes a aspectos parti- 
culares das finanças brasileiras, tais como as espécies tributárias. O estudo sôbre 
O imposto de importação, por exemplo, com que abriu a série, consta do rela- 
tório de 1942. Analisamos, então, o papel desempenhado pelo referido imposto 
no sistema tributário do Império e da República. Além de seus aspectos histó- 
ricos, relanceámos também, doutrinariamente, os econômicos e sociais. Em 
suma, reunimos, criticamos e organizamos um punhado de idéias, fatos e infor- 
mações sôbre o imposto de importação. Desnecessário se torna dizer que, para 
elaborar êsse estudo, tivemos de levar a cabo exaustivas pesquisas nas mais 
variadas fontes, tais como os relatórios financeiros do Império e da República, 
“os anais parlamentares, as mensagens e muitos outros documentos. 

Na relação dos tributos federais, o segundo lugar em importância e, tam- 
bém, na ordem orçamentária tradicional, cabe ao imposto de consumo. Essa, 
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entre outras, a razão por que dedicamos o segundo estudo de nossa série ao i adia 4 
posto de consumo, objeto dêste e dos dois seguintes capítulos do presente rela-. ed 
tório. Dividido em quatro partes, o nosso estudo abrange, sucintamente, a dou-. w 
trina da tributação indireta e a história do imposto de consumo no Brasil. 

- Neste primeiro capítulo, são expostas as vantagens e desvantagens da tri- 
butação indireta, tais como no-las apresenta a teoria. Procuramos enumerar os 
prós e contras dos impostos diretos e indiretos. Chegamos à conclusão de que, | “+ 
inclusive nos países neo-capitalistas, como o Brasil, é patente, em princípio, a in- RE 
desejabilidade dos impostos indiretos, pois que, salvo nos casos em que oneram | 
os hábitos voluptuários, são eminentemente anti-sociais. 

Evidenciamos, sobretudo, que o imposto de consumo é, de todos os impos- 
tos indiretos, o que mais perigosamente apresenta os inconvenientes apontados. 
Os dois capítulos seguintes são dedicados à formação do imposto de consumo 
no Brasil — contam como êle surgiu e evoluiu; como foi tratado por alguns 
ministros da Fazenda — Murtinho, Bulhões e. “Campista — pelo primeiro dos 
quais foi consolidado; qual a sua situação atual no sistema tributário . federal, 

Fique ressalvado, todavia, que reconhecemos e proclamamos as falhas do. 
trabalho. Uma comparação entre êste e o constante do relatório de 1942, sôbre 
o imposto de importação, fvelará entretanto, até que ponto a C. O: tem acumu- 
lado experiência. sw sta 

o 
e :, x | 4 ? oa 

Balancear a conveniência ou a inconveniência de continuar a estrutura 
tributária federal a ter por base os impostos sôbre a utilização da renda (1) e 
especialmente os de consumo — é, em grande parte, trazer à tona a questão. 
sempre atual dos impostos diretos e indiretos. 

Não há critério estável, diga-se logo de início, que nos hstátis a conceituar 
seguramente o que sejam uns e outros. Diz um tratadista que “a ciência de- 
fronta consideráveis dificuldades, porque na economia e na legislação tribu- 
tárias, bem como no orçamento, se procede de modo muito diferente à distri- 
buição dos diversos impostos de ambos os grupos, e assim parece impossível 
estabelecer conceitos que respondam a todas essas diferenças” (2). Ora, se 
assim é, convém que, antes de estudarmos o papel atual e, possivelmente, o 
futuro, dos impostos de consumo na economia pública nacional, tentemos fixar 
algumas noções essenciais. Sem isso, o exame que fizéssemos perderia o al- 
cance e, talvez mesmo, o sentido. 

Na sua famosa série de conferências, posteriormente reunida em volu- 
me (3), Sir Josiah Stamp teve ocasião de observar que a tributação fôra a 


(1) R. Van der Borght — Hacienda Pública (trad. espanhola, Editorial AS 
1934) 3.º ed. — vol. II, pág. 57; Richard T. Ely, Outlines of Economics (Macmillan, 
New York),.6º ed. — pág. 913. À 

- (2) R. Van der Borght, op. cit., pág. 55. e 

(3) Josiah Stamp — Principles of Taxation (Macmillan, London, 1936). Dido 








SR E “ERA PEA passara pd -a indirêta, para voltar finalmente-a ser direta. 
Es “O mesmo, aliás, já demonstrara Seligman “na: grande obra americana sôbre 
* tributação” (4), graças a uma sutilíssima análise etimológica dos termos que, 
nas várias línguas, teem servido para rotular o que hoje chamamos imposto (5). 
Para que sejam classificados em diretos e indiretos, qual.o aspecto parti- 

cular, então, que se destaca nos impostos? O critério adotado para estabelecer 
essa distinção é eminentements simplista ou eminentemente literal, como pre- 
fere dizer Van der Borght. “Chamam-se diretos aqueles que, segundo o pro- 
pósito do legislador, «devem ser arrecadados imediatamente. do. contribuinte, ao 
“passo: que são. impostos indiretos aqueles -que, segundo o espírito da: lei, são de 
tal natureza que quem. inicialmente paga o imposto não é, na realidade, quem 

o suporta em definitivo” (6). Hunter e Allen, no seu conhecido manual (7), 
esclarecem melhor a-questão, declarando “que o gravame de um imposto direto 
perdura no ponto em que recai, enquanto o de um imposto indireto é trasladado 

a outro ponto, que não o da sua imposição”. Vê-se, pois, que o critério para a 
“distinção foi o da forma de exação dos tributos. Para ressaltar êsse, que fere 
a imaginação do contribuinte, desprezaram-se quaisquer outros aspectos por- 
ventura mais relevantes. Que a distinção seja de-ordem prática, embora exclu- 
sivamente externa, ninguém o contestará : ela não cobre, sem dúvida, “todas 
as estruturas peculiares que as coisas costumam adotar na realidade. Ademais, 
certos impostos, íntimamente ligados, que gravam o consumo da renda, terão 
de ser classificados algumas vezes entre os diretos e outras entre os dp 


conforme o lugar em que sejam arrecadados” (8). 

“Os fisiocratas, criadores ed classificação, is -por diante inadvertida- 
mente adotada, tinham, porém, razões ponderáveis, oriundas-dos seus princípios 
mesmos, para empregá-la. Já o mesmo não se poderá dizer dos liberais. Stuart 


* 


Mill, como observa Robert Murray Haig. (9), procurou responder à objeção 
de que nem sempre é fácil distinguir o verdadeiro contribuinte (tax-bearer) ; 
e estabeleceu objetivamente que a vontade do legislador, em derradeira instân- 
cia, deve resolver quem sofrerá o onus do imposto. Tal idéia, perfilhada em- 
bora por Van der Borght, e ainda que seja a mais corrente, não satisfaz o seio 
de uma límpida classificação, realmente científica. 
Na verdade, adotar a vontade do legislador como dia estalão dife- 
renciador dos impostos é muito precário. Considerem-se os casos da França 
e dos Estados Unidos é logo se verá que os legisladores de um e outro países 


= 
, 


(4) Mabel L. Walker, Notés on Books and Materials in Public .Finance (in Annals 
of the American Academy of Political and Social Sciences), janeiro de 1936, pág. 233. 

(5) Edyih R. A. Seligman, Essays in Taxation (Macmillan, New York, pedida 
10.2 ed., pág. 5. 

(6) R. Van der Boreht : op. cit., pág. 56. 

(7) Hunter, Merlin Harold e Allen, Harry Kenneth, Principios of Public Finance 
(Harper & Brothers Publishers, New York, 1940), pág. 180.' 
A (8) R. Van der Borght: op. cit., pág. 56. ; né ass 

(9) Encyclopedia of Social Sciences: Taxation. ç É 
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pensam disepistndnesios ; e se não se logra uniformidade, de forma que ale E * 

bilite uma sistematização dos fatos, então se desvanece de vez a ig > dé A “a 

uma classificação cientificamente válida. A 
Na França, por exemplo, são impostos diretos aqueles que se acham co- 

metidos à Divisão dos Impostos Diretos do Ministério das Finanças, e estes 

“nem mesmo incluem todos os elementos do imposto de renda” (Murray Haig). 

Nos Estados Unidos, porque a Suprema Côrte, em 1894, se pronunciasse contra 

o imposto de renda — tornando imperativa uma emenda da Constituição, afim 

de que êle fosse introduzido — houve necessidade às vezes de apelar para 

expedientes quase cômicos na sua extravagância. Valeram-se os legisladores 

da oportunidade — conta-nos Alzada Comstock (10) — para fazer jôgo polí- 

- tico com a Constituição e a Suprema Cóôrte, e em 1909 o “corporation income 
tax” foi tranquilamente rotulado “excise”. .. Como se vê, não há que fiar muito 
no legislador, para saber o que são impostos diretos e indiretos. | 

“Mas, conquanto se torne difícil uma perfeita distinção entre êles e não 
ofereça grande interêsse no momento continuar especulando sôbre o assunto, 
vale a pena atentar no que, a respeito, Seligman registou em algumas páginas 
magníficas do seu “Ensaios sôbre tributação”. Trata-se de considerações que 
permitem, ao menos, situar históricamente o problema, já que de outro ne os 
embaraços se multiplicam. 

A tributação, como todos os fatos da váda social — diz êle — é uma cate- 
goria histórica. Se lhe acompanharmos o desenvolvimento, veremos que se 
cristalizou em função da idéia de contribuição imediata e mediata. A princípio 
era voluntária e, por isso mesmo, direta. No entanto, à medida que o Estado 
se tornava mais poderoso e as suas atribuições mais amplas, houve necessidade 
de assegurar maior estabilidade e constância às fontes de renda com que podia 
contar : o ato espontâneo da população, concorrendo para as despesas do go- 
vêrno, passou a ser a pouco e pouco obrigatório. Tributação direta e progres- 
-siva era, todavia, prematura: as idéias democráticas ainda estavam informes 
e o surto do liberalismo ainda flutuava abaixo da linha do horizonte social. 
O expediente adotado foi, então, a transferência do onus fiscal para as classes 
latifundiárias e privilegiadas — clero e nobreza — transferência arquitetada 
pela burguesia em ascensão, e a que se aliara o rei espoliado de terras. De como 
se transformaram os impostos indiretos nesse programa sistemático de recupe- 

—Jação do poder real e de engrandecimento da burguesia, damos notícias mais 
adiante; o que importa agora assinalar é o fato de que os governos conseguiram | 
maiores réditos mediante um processo ganancioso, cuja significação o povo 
custou a apreender. O século XIX, finalmente, fruto das idéias do racionalismo 
revolucionário francês, associadas à técnica industrial elaborada lentamente na 


(10) Alzada Comstock — Excises in Modern Times, in Annals of the American 
Academy of Political and Social Science, janeiro de 1936, pág. 112; veja-se também : 
Richard T. Ely, op. cit., págs. 913-914. 
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Inglaterra, conforme d 
“sôbre a Revolução Industrial — haveria de assistir à volta triunfante da tri- 





emonstrou a Professora Lilian Knowles em seus trabalhos 


butação direta. O movimento socialista e à própria indignação romântica ou 
filantrópica de algumas figuras de exceção, como Dickens e Robert Owen, alia- 
ram-se para dar ao operariado conciência de classe. Assim, à tributação predo- 
minantemente indireta do período histórico em que dominou o capitalismo co- 


- mercial e financeiro, foi sucedendo a direta, característica do estágio de capita- 


lismo industrial — não obstante a oposição de algumas das inteligências mais 
lúcidas do século, como foi o caso de Stuart Mill que qualificou o imposto de 
renda progressivo “graduated robbery”. 

São os impostos diretos superiores aos indiretos? Convém PRE ou 
reduzir êstes últimos, já que não passam de desagradável testemunho do egois- 
mo burguês? Seria errôneo concluirmos sem reflexão, estribados em razões 
puramente sentimentais. Cada época tem o seu sistema de tributação, que 
reflete com docilidade as condições econômicas existentes. À tributação direta 
ou à indireta — conceitos cientificamente imprecisos, mas históricamente vivos 
— não se podem imputar virtudes ou defeitos absolutos : ambas oferecem 
vantagens e desvantagens, que cumpre examinar imparcialmente. De fato, 
“nada há de inerentemente máu em um imposto indireto, nem de inerente- 
mente bom em um imposto direto. Tudo depende da espécie de imposto direto 
e indireto. Um imposto direto sôbre o trabalhador não é necessariamente bom 
porque é direto; um imposto indireto sôbre o luxo do rico não é necessária- 
mente máu porque é indireto. De fato, quase todos os impostos indiretos do 
passado foram maquinados pelos poderosos, afim de que o onus recaisse sôbre 
os fracos; mas não é de modo algum impossível conceber um sistema de im- 
postos de consumo, que suplemente outros impostos e faça justiça substancial 
a todos” (11). Estas considerações de Seligman resumiriam incisivamente o 
problema, se não fosse preferível pesar as conveniências e inconveniências dos 
dois tipos de tributação. Só pelo exame comparativo deles, no entanto, é que 
nos será possível chegar a êsse resultado. 


O CONCEITO DE MARGEM E A TRIBUTAÇÃO DIRETA E PROGRESSIVA 


As possibilidades de desenvolvimento, que continham as idéias dêsse pre- 


cursor malogrado que foi Heinrich Gossen, eram talvez tão extraordinárias 


quanto ao seu espírito pareciam lisonjeiras. Éle acreditava que havia subver- 
tido a Economia como Newton ou Galileu a outras ciências. O reformador 
viveu, porém, entre os economistas dos meiados do século XIX e estes não o 
conheceram... Publicou em vão o evangelho... Se não fossem Walras, Karl 
Menger, Stanley Jevons, seu nome só recordaria o de um modesto professor 


(11) Edwin Seligman: op. cit. págs. 9 e 10. 












































chamadas leis de Gossen, graças às quais a Economia aspirava, ei ernE 
método dedutivo, a conclusões exatas e rigorosas. Pra 


Um dos efeitos mais importantes da introdução do ar dá margem 


ou de limite na teoria econômica, foi a aplicação subsequente que dele se fez 


à tributação direta. A progressividade, que espíritos justos como Montesquieu 
ou Adam Smith já tinham advogado, embora sem a caução de princípios cien- 


* tíficos, alicerçou-se então nas leis de Gossen. Com razão já se disse que “o des. | 
envolvimento da teoria marginal do valor afetou a tributação e era evidente | 
“que o prejuizo ou o sacrifício sofrido ao se tirar uma unidade de uma larga 
renda, não era tão grande quanto ao se tirar a mesma unidade de uma renda 


pequena. A progressão repousa na utilidade decrescente da riqueza para o seu 


proprietário e na maneira, também, por que essa tributação favorece o bem 


estar econômico geral, desde que não haja perigo para o aumento de capitais 
com os efeitos daí decorrentes, tanto para a indústria como para a mão 
de obra” (12). 

A tributação direta acomoda-se, aliás, mais do que a indireta, “à tondlnia 
indisfarçável que há nos estados modernos de lançar os mais pesados gravames 
nos que tiverem maior capacidade para suportá-los” (13). E alia-se menos ao 
critério da proporcionalidade do que ao da progressividade. O primeiro, sob a 
aparência de justo, é arbitrário; não subsistiu, quer teórica, quer práticamente; 
e na Inglaterra e na Alemanha, desde o início do século, foi a pouco e pouco 
abandonado. Se o examinarmos bem, todavia, haveremos de reconhecer que 
já trazia em germe a idéia da progressividade. “A tributação progressiva tem 
realmente os seus fundamentos mais sólidos, não no fato de que o pequeno con- 
tribuinte valorize mais a décima parte marginal da sua renda, do que o abasta- 
do o faz em relação à sua décima parte marginal, mas sim no fato de que o 
Govêrno ou a Comunidade considera a aplicação da primeira mais importante 
que a da segunda” (14). Esta argumentação, que se infere naturalmente de 
princípios ferteis em consequências, como os da moderna Economia (15), tem 
ainda um aspecto ético, que não pode nem deve ser esquecido: o da justiça 
social. Adam Smith escrevia, há muito mais de século e meio, que “não é 
desarrazoado que contribua o rico para as despesas públicas não sômente em 


. proporção às suas rendas, senão também com algo mais do que nessa pro- 


(12) G. Findlay Shirras, Science of Public Finance (Macmillan, London, 1936) 


vol. I, págs. 217-218 — secundando as considerações do financista indú, veja-se sôbre a 


utilidade marginal do dinheiro: Richard T. Ely, op. cit. pág. 161. 

CESAR Findiay Shirras, op. cit. vol. cit., pág. 295; V. sôbre a progressividade, 
doutrinária e praticamente: Gaston Jêse : Cours de Piositicoá Publiques (Marcel Giard, 
París, 1932), 1.2 ed., págs. 180-185. 

(14) Idem: op. cit. vol. cit., pág. 218. 

(15) Hunter & Allen, op. cit., pág. 194. 


provinciano. Na verdade, só depois que êsses economistas comunicaram, quase 
simultaneamente, o resultado de anos de meditação, é que se vulgarizaram as ir 








































porção”. Mas Ped Aa si uiádo pelo caminho indicado por Carver, foi 
o primeiro que formulou de maneira clara o princípio do mínimo sacrifício 
coletivo (least aggregate sacrifice) — “emanação direta do utilitarismo, prin- 
cípio supremo da tributação” (16). Esta, em última análise, a conclusão cien- 
tífica e moral a que chegou o mundo contemporâneo, ao cabo da experiência 
conjugada dos séculos XIX e XX. 

-.. Que estabelece, em resumo, o princípio do mínimo sacrifício coletivo ? 

O fim da Administração Pública é fazer que seja alcançada a máxima 
felicidade total para os cidadãos, individual ou coletivamente considera- 
dos (17); ou “é essencialmente o processo de execução da vontade pública, 
tal como se acha expressa na lei” (18). Não é possível à Administração atingir 
a variedade de fins — que se condensam nos objetivos da “máxima felicidade” 
ou da “execução da vontade pública, tal como expressa na lei” — sem dispor 
de meios, mesmo porque éstes são manifestamente limitados em relação âque- 
les. No entanto, os fins são susceptíveis de hierarquização e os meios de usos 
alternativos (19); eis por que cumpre à Administração Pública estabelecer 
uma escala valorativa do que mais prementemente lhe cumpre realizar — 
hierarquização dos fins — para melhor decidir sôbre a aplicação diversa — 
usos alternativos — que deve dar ao dinheiro arrecadado — meios. Se a tarefa 
da Administração Pública é deveras gigantesca e ela — novo Daví! — luta à 
míngua de elementos, nem por isso lhe é lícito impor ao contribuinte maior 
sacrifício do que êste pode suportar. “Um Govêrno arrecada os seus impostos 
de várias classes da população, e a justiça ou injustiça do gravame dependerá, 
afinal de contas, do mínimo sacrifício coletivo feito pelos contribuintes no mo- 
mento em que pagam os impostos” (20). Não pode o Govêrno atender exem- 
plarmente aos seus fins, violentando a população ou impondo-lhe um ascetismo 
cívico acima da resistência normal. Pouco importa que os seus propósitos sejam 
bem intencionados e visem à grandeza coletiva: a consecução da “máxima 
felicidade” há de estar condicionada pela hierarquização dos fins, que afinal a 
integram, e pela disposição de meios, que a tornam possível. Não se concebe 
Administração que defraude o contribuinte alegando que, para o servir e pro- 
teger — “finalidades precípuas do Estado moderno” (21) — tais sacrifícios são 
indispensáveis. O princípio do mínimo sacrifício coletivo é, portanto, o regu- 
lador e inspirador de um sistema fiscal, sensato e inteligente: “o mais rico é 





(16) G. Findlay Shirras, op. cit. vol. cit., pág. 307. 

(17) Idem: op. cit., vol. cit., pág. 308. 

(18) Harvey Walker, Public Admisistration in the United States (Farrar & Ri- 
nehart, Inc., New York, 1937), pág. 61. 

(19) Estas considerações se inspiram nos postulados básicos da moderna definição 
de Economia Política, formulada por Lionel Robbins (The Nature and Significance of Eco- 
nomic Science), e vulgarizada, entre outros, por Erich Roll (Elements of Economic Theory) 
e Lindley M. Fraser (Economic Thought and Language). 

(20) G. Findlay Shirras, op. cit., vol. cit., loc. cit. 

(21) Benedicto Silva — Fundamentos de Administração Pública : 
1941 — Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, pág. 4. 
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ibtado em benefício do mas pobre, de forma que se realce a igualização 

| das rendas ou das riquezas” (22). 

Es | Os países que, pelas suas condições particularíssimas, como o DroiiRa 

Á haurem o grosso dos recursos públicos através dos impostos indiretos — sejam 

E os de exportação e importação, sejam os de consumo — e que se acham numa o. 
fase de transição, esforçando-se por assentar o sistema fiscal na base mais Fi 
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sólida da tributação direta, já se inclinam também para a idéia da progressivi- 
a dade, especialmente quanto ao imposto de renda e ao de transmissão causa 
































E mortis. E” que os impostos diretos e progressivos apresentam, sôbre os indiretos, - a 
E. apreciável soma de vantagens, não constituindo exagêro afirmar, depois de as. 
4 inventariarmos, serem éles os que mais se coadunam com a civilização indus- 


E trial e mecânica dos nossos dias. Objetar-se-á com uma variante do eterno. 
chavão: se o Brasil já não é um “país essencialmente agrícola”, ainda o é pre- Ja 
dominantemente, não convindo, assim, estancar as energias da lavoura com qo, 
vd imposições diretas. Deixando de lado o argumento, que se nos figura incon- 1 
sistente, pois não leva em conta o alargamento do mercado interno e a indus- “E 
À trialização da própria agricultura, considere-se a virtualidade revelada, ano 
E após ano, pelo nosso imposto de renda, em comparação com o comportamento 
muito menos brilhante do imposto de consumo, tributo a que já estamos afeitos, 
e para que logo se verifique a realidade indisfarçável da industrialização brasi- - 
(A leira, sem dúvida um dos acontecimentos mais importantes do século, consoante o 
o juizo de observadores estrangeiros e perspicazes, que nos conhecem, como 4 
o Sr. Donald Pierson. o 
es “A tributação direta, nestes últimos anos, afirmou-se universalmente de 

E maneira vitoriosa, talvez porque seja a mais democratizante de todas. “Em 

geral pode-se recorrer mais extensamente aos impostos diretos nas unidades 

políticas que aceitem sem discussão os ditames do chefe, ou cujo povo tenha 
a um alto gráu de confiança no govêrno. A forma constitucional de govêrno deve à s 
exigir a máxima confiança, e o contrôle que o povo exerça sôbre as suas próprias 
4 rendas e despesas deve aumentar a boa vontade de fazer contribuições diretas. 
RR... * Nos casos em que se não dê ao público oportunidade de contrôle, ou em que as 
autoridades sintam que um lançamento direto se chocaria com perigosa oposi- ; 
E “tão por parte do povo, convém que o método indireto seja empregado” (23). a 
o Acrescente-se, à vantagem já referida, que os impostos diretos são econômicos 7 
E e certos: o custo da arrecadação é relativamente baixo, diz Shirras (24), e 4 
<a . tanto o Estado como o contribuinte sabem o que devem, respectivamente, re- ul 
à ceber e pagar. São também elásticos: produzem o que é possível, de acôrdo r 
com as circunstâncias e, quando progressivos, pesam mais sôbre os contribuintes | 
mais fortes, o que satisfaz o princípio do mínimo sacrifício coletivo. Finalmente, 


(22) G. Findlay Shirras, idem, ibidem. 
(23) Hunter & Allen, op. cit., pág. 181. 
(24) G. Findlay Shirras, op. cit. vol. cit., pág. 302. 
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contribuem — conquanto não seja esta, segundo alguns, a função precípua dos 
impostos — para que se atenuem as lutas de classe e o Estado possa, gradativa- 
mente, promover a democracia industrial. 


OS IMPOSTOS INDIRETOS COMO INSTRUMENTOS DE ASCENSÃO DE UMA CLASSE 


Reconheça-se que as considerações iniciais sôbre os impostos diretos e in- 
diretos, tendentes, sobretudo, a mostrar que uns e outros são muito mais fâcil- 
mente compreendidos quando situados na sua perspectiva histórica, teem pelo 
menos o mérito de estarem estribadas na inexcedível autoridade de Seligman. 

Quando os quadros do mundo medieval se foram ientamente desagregando 
e dando ensejo ao advento de inúmeros acontecimentos políticos, sociais e 
fenômenos conexos — tais como as tendências centralizadoras e unificadoras 
do poder real, os grandes descobrimentos geográficos, o novo espírito crítico e 
racionalístico, os novos e cautelosos métodos de construção científica, as ma- 
nifestações, tímidas a princípio, mas pouco depois atrevidas, do espírito e do 
sistema capitalistas — a Idade Moderna pôde então despontar e, no século XVI, 
começou a apresentar as feições que lhe seriam substancialmente características. 

A Idade Média, à semelhança da Antiguidade, tivera no Guerreiro o tipo 
ideal de homem; a Idade Moderna faria do Burguês o seu alvo, pois não só 
concentraria as atividades numa economia de produção, como também veria 
no trabalho apenas “ars pecuniativse”, o que até então havia sido anate- 
matizado (25). 

O comércio, antes olhado com desconfiança, visto que desenvolvia no ho- 
mem o gôsto imoderado das riquezas materiais — cupiditas divitiarum infinita 
— tornou-se atividade nobilitante e digna. E a riqueza fundamental, a terra, 
que permitira ao feudalismo to do its job, como disseram James Mooney e Alan 
Reiley (26), foi a pouco e pouco cedendo lugar à riqueza mobiliária, PqF tantos 
séculos relegada à indiferença. Alterar-se-iam os pontos de vista, ainda em 
larga medida inspirados por Aristóteles e São Tomás, relativamente à usura; 
e ao “pecunia non parit pecuniam” sucederiam as instruções liberais do Papa 
de Genebra, aliás sancionando uma situação de fato. Sedimentar-se-ia o mer- 
cantilismo que, de 1450 a 1750, haveria de dominar a Europa, encarnando o 
ideal de que ao Estado cumpria ser um serviçal do crisohedonismo. O título 
do livro de Antônio Serra, publicado em 1613, era um programa : — Das causas 


que podem fazer abundar o ouro e a prata nos reinos sem minas. William . 


Cecil, Cromwell e Colbert seriam os agenciadores da política aí preconizada, 
inspirando imitadores nos grandes estados europeus. Transformações assim 
tão essenciais determinariam, fatalmente, outras tantas mudanças no sistema 


(25) Ver Kant de Ortega y Gasset; Histoire des doctrines économiques de René 
Gonnard; History of Political Economy, da Kells Ingram. 

(26) K Mooney & Alan Reiley — Principles of area Harper & Brothers, 
New York, 1939 — pág. 80. 
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talirutáçio after CP 
econômicas e sociais. 

Caberia à Holanda e depois à Inglaterra, impulsionadas pela fôrça cons- 
trutora do misticismo calvinista intramundano, consolidar em definitivo o in- 
dividualismo econômico (27); caberia mesmo a essas duas grandes nações 
encarnar, exemplarmente, o que se convencionou chamar o espírito do capita- 
lismo: uma atividade incansável e austera, subordinada ao afã do êxito e do 
lucro. Moda de cammal, pois, po Pato 6 GRAAanaNaD ilientos. crrogipanaa 
gido e logrado aclimar-se, originâriamente, nesses países. 

“Na Holanda. ....... a riqueza estava grandemente concentrada nos in- 
terêsses monetários. Os grandes comerciantes não toleravam qualquer tribu- 
tação direta de capital mercantil e, conseguintemente, conceberam um sistema 
de tributação indireta de negócios que se trasladaria — era o que pensavam 
e esperavam — à comunidade em geral e às classes mais pobres em parti- 
cular (...) O século XVII assinala o surto da classe mercantil da Inglaterra ; 

“a revolução gloriosa ” foi menos uma revolução do povo que dos “burgueses ”, 
para empregar a terminologia preferida pelos socialistas. O puritanismo e o 
comercialismo progrediram de mãos dadas e a queda dos Stuarts não sômente 
pôs fim ao feudalismo, mas enfraqueceu a ascendência fiscal do latifundiário. 
(...) Os impostos indiretos do século XVII foram, pois, o fruto do esfôrço 
das classes comerciais para se esquivarem aos gravames que os proprietários 
territoriais desejavam impingir-lhes” (28). 

Durante o século XVIII os impostos indiretos atingiram, possivelmente, 
ao apogeu. Vemo-los definitivamente enraizados, — quer na Inglaterra, quer 
nos outros países que, como a França, se foram integrando nos novos quadros 
econômicos. Na Inglaterra, particularmente, o sistema de impostos internos 
sôbre -ogconsumo (excises), que se devia a Pym e ao Longo Parlamento, não 
deixou de fortalecer-se — da Restauração (1660) até o govêrno de Sir Robert 
Walpole. A política dêste homem, porém, prenunciava o liberalismo econômico 
mais ortodoxo, tanto que, “o primeiro ato de sua administração financeira foi 
retirar os tributos de mais de artigos ingleses de exportação e de quase 
quarenta de importação”. Muitas das medidas que preconizou fazem dele o 
primeiro ministro inglês que foi também grande financista; entre elas cumpre 
lembrar o “Excise Bill”, por meio de cuja adoção pretendia revogar o im- 
posto territorial (29). Mas, em virtude de injunções políticas, que não lhe 


(27) Há farta literatura a respeito dêste ponto que, só incidentalmente, agora se 
versa. Desde os ensaios de Max Weber (o mais importante é o Die protestantische Ethik 
und der Geist des Kapitalismus, de que há magnífica tradução inglesa devida a Talcott 
Parsons) até Henri Sée e R.H. Tawney (Religion and the Rise of Capitalism) não cessaram 
as contribuições dos estudiosos de vários países. 

(28) Edwin Seligman, op. cit., pág. 9. 

(29) John Richard Green — A Short History of the English People, Macmillan, 
London, 1936 — págs. 730-731. 
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souberam descobrir o mérito, o projeto de lei foi rejeitado. E porque as neces- 


“-sidades do govêrno se avolumassem de ano para ano, não houve, praticamente, 


«artigo ou gênero que se não tributasse. Daí talvez a definição de excise pro- 
posta pelo Dr. Johnson: “um imposto odioso, lançado sôbre as comodidades 
e arbitrado não pelos juizes comuns da propriedade, mas por miseráveis assa- 


lariados por aqueles a quem é pago” (30). A dominação whig é, assim, con- 


substancial à tributação indireta. Na França, os octrois e os impostos de con- 


sumo, própriamente ditos, tiveram evolução igualmente acidentada e dolorosa :. 


não se ignora, por exemplo, o papel que representou a “gabelle” (imposto 
sôbre o consumo de sal), arrastando, dos espíritos para as ruas, a Revolução. 
“O fato de que se tornava obrigatório para cada indivíduo comprar sal a de- 


“terminado preço semanalmente, fazia o imposto inconveniente e impopular. 


Desde 1342 que se iniciara um monopólio de Estado com o estabelecimento 
de armazens em cada província, onde o produtor se via constrangido a guardar 
o sal, sob pena de confiscação. O Estado pagava ao produtor e vendia o sal a 
preço mais alto aos retalhistas” (31). , 

Vale a pena recordar o que um ministro cortesão, Calonne, ousou escrever 


sôbre a “gabelle” às vésperas de 1789, num relatório que é impiedoso exame 


de conciência: “imposto tão desproporcionado na sua repartição que obriga 
a pagar em uma província 20 vezes mais do que se paga em outra, tão rigoroso 
na sua percepção que só o seu nome infunde pavor... imposto enfim cuja 
manutenção requer um quinto do seu produto e que, pela violenta sedução que 
provoca sôbre o contrabando, agrilhoa ou condena à prisão, anualmente, mais 
de 500 chefes de família e ocasiona mais de 4.000 confiscações” (32). Muitos 
“acontecimentos posteriores se explicam à luz dessas informações... Extintos 
embora pela Constituinte, os impostos indiretos foram restabelecidos depois ; 
a Burguesia, que firmara os seus privilégios em 89, não consentiria, senão nas 
gúltimas décadas do século XIX, em ser despojada de um instrumento ductil de 
“domínio. Em 1794, houve nos Estados Unidos a famosa Rebelião do Whisky, 
levante armado contra um imposto interno sôbre a bebida, que levou Jefferson 
-a abandonar o “sistema infernal”... E, se os impostos sôbre o consumo não 
foram restaurados senão transitôriamente à época da guerra de 1812, já no 
período atormentado da Guerra Civil quase todos os artigos e profissões pare- 
ciam estar sujeitos aos tributos internos (33). 

Como perderam os impostos indiretos a importância que desfrutavam ? 


“Já tivemos ocasião de dizê-lo: perderam-na à proporção que o capitalismo - 


evoluia e por efeito da vulgarização do pensamento liberal francês, associado 
à técnica industrial inglesa. 


r (30) G. Findlay Shirras, op. cit., vol. II, pág. 695. 
(31) G. Findlay Shirras, op. cit., vol. cit. págs. 666-667. 
(32) A. Mathiez — La Révolution Française, París, 1937 — vol. I: La chute de 
la Royauté — Librairie Armand Colin, págs. 25-26. 
“= (33) Alzada Comstock : artigo citado, loc. cit. 
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'O século XIX é, efetivamente, o resultado dessa fusão, quer no espantoso | 
progresso material, quer na condescendência satisfeita que nutria a seu próprio 
respeito. A princípio, doutrinou que o Estado se abstivesse de intervir nos 
negócios particulares e que se limitasse à função policial. Evangelizou, depois, 
que a exclamação do comerciante: Laissez-nous faire, M. Colbert! era muito 
mais que um desabafo : devia constituir o próprio programa de ação do Estado. 
E se os fisiocratas, homens sensatos, a haviam escolhido por divisa, maiores 
razões assistiam aos liberais para fazê-lo. 

O “laissez faire, laissez passer” não poderia, porém, ser indefinidamente 
praticado, porque afinal os homens de Manchester exigiam que o Estado lhes 
garantisse a propriedade e restringisse ao mesmo tempo, frugalmente, a sua in- 
tervenção nos negócios particulares. Ora, está bem visto que não era possível 
executar a obrigação da garantia, se o preceito da não intervenção tivesse de 
ser observado à risca. Consequentemente, o liberalismo trazia em si mesmo 
impulsos contraditórios, não tardando a suscitar as naturais reações indignadas 
que se foram adensando até 1867, quando afinal se sistematizaram num corpo 
bíblico. Teve então o liberalismo de transformar-se por fôrça das circunstân- 
cias, que começavam a hostilizá-lo... (Como era de prever, os sistemas fiscais 
acompanharam essa evolução. Os impostos diretos gradativamente reapare- 
ceram, não para revezar os indiretos, mas para se unir a êles, por isso que, se 
o Estado se incumbia de novas atribuições, era natural que aumentasse propor- 
cionalmente os seus meios de ação. 

Que o imposto de renda tenha sido introduzido na Er pelo grande 
Pitt, quando as guerras napoleônicas devastavam a Europa, é profundamente 
significativo; que a sua progressividade tenha chegado, em nossos dias, espe- 
cialmente na Inglaterra de Churchill e de Keynes, ao ponto a que chegou, não 
é menos significativo... Que a França, em seguida à monarquia do “enri- 
chissez-vous” de Luis Felipe e ao império das “harmonias econômicas” do 
pequeno Napoleão, se tenha decidido a apelar para o mesmo imposto, afim de 
revigorar as suas forças — eis a confirmação do que vimos tentando provar. 
A imposição direta tornou-se de fato a base dos sistemas tributários, à propor- 
ção que se escoavam as últimas décadas do século XIX. Graças ao aperfeiçoa- 
mento das práticas administrativas, os impostos indiretos perderam algo de sua 
primitiva e grosseira iniquidade e, embora anti-sociais e anti-econômicos, não 
foram abandonados. E por que? 

E” que ainda que os impostos diretos sejam democráticos e constituam a 
melhor prova cívica e patriótica a que um cidadão pode submeter-se, pois é êle 
o seu próprio lançador — sob a inspeção severa do Estado, já se vê... — os 
impostos diretos, repita-se, e mui particularmente o de renda, não apresentam 
a simplicidade, a comodidade, em suma — a facilidade de exação universal, 
que distingue os indiretos. Shirras, com o seu espírito de scholar e de oriental, 
comentando um velho texto do livro de Manu, mostra ao vivo em que se avan- 
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tajam, os últimos sôbre os primeiros, e explica a sobrevivência da tributação 
indireta, depois de restaurada a direta. Os impostos indiretos — diz a sabedo- 
ria indú, adestrada em Oxford — tiram as penas do ganso sem que êle grasne, 
e assemelham-se às abelhas, que sugam o mel das flores, sem que estas sintam 
ou protestem... (34). 


O IMPOSTO DE CONSUMO E A REGRESSIVIDADE 
Nas páginas precedentes vimos que a tributação direta e progressiva se 


alimentou do desenvolvimento alcançado pela teoria econômica nos fins do 
último século e no correr dêste, e que o princípio do mínimo sacrifício coletivo 


“de Edgeworth é, ao mesmo tempo, resultado da especulação pura e da expe- 


riência social. Convém agora que os impostos indiretos sejam também exami- 
nados sob esse duplo aspecto — o positivo e o da justiça social — para que 
lhes possamos conhecer a natureza íntima, as vantagens, as inconveniências. 

Surpreendendo-lhes a formação tão cheia de vicissitudes, acompanhando-os 
na sua longa e vária trajetória, deixamos em parte preparada uma conclusão : 
são impostos de uma época, favoreceram uma classe em determinado momento 
histórico — mas tomados isoladamente não se apresentam — longe disso — 
extremes de traços de iniquidade. Tratar do problema da tributação indireta é, 
modernamente, estudar os impostos de consumo, sobretudo em função da re- 
gressividade e da incidência. Eis porque analisaremos primeiramente a questão 


* da regressividade e, depois, a da incidência — esta em função da procura elás- 


tica ou inelástica dos artigos tributados. 

O princípio da progressividade significa, na prática, o aumento da taxa 
de lançamento segundo o montante do objeto, de forma que o imposto in- 
cide em proporção maior sôbre uma base vultosa do que sôbre uma base pe- 
quena. Em teoria, quanto maior a renda ou a riqueza, tanto maior a percen- 
tagem retirada de uma ou de outra sob a forma de imposição progressiva. 
A regressividade é a antítese da progressividade — quer dizer, a taxa decresce 
se a base aumenta. E” evidente que não se lançariam impostos regressivos com 
o intuito de auferir renda, ou de obedecer ao princípio da' justiça fiscal, con- 
forme observam Hunter e Allen, embora traços de regressividade possam ser 
observados no sistema tributário, quer considerado na aplicação a indivíduos, 
quer a grupos da sociedade (35). 

Os impostos de consumo são os mais tipicamente indiretos. Chamamos-lhes 
também tributos internos sôbre consumo, afim de os distinguir dos impostos de 


(34) G. Findlay Shirras, op. cit., vol. I, pág. 225. À 
(35) Hunter & Allen, op. cit., págs. 194 e 197; G. Findlay Shirras, op. cit. Vol. 1, 
pág. 294; Gaston Jêze, op. cit., págs. 178-179. 











renda (36). rt 

Na Inglaterra e nos Estados Unidos, o terão excises, ainda que injbséico; 
tem significado muito mais largo do que a locução imposto de consumo entre 
nós e seus correspondentes em outros países. “O excise é ordinàriamente um 
imposto sôbre gêneros produzidos internamente — quer em processo de manu- 
fatura, quer antes da venda aos consumidores, — recaindo em geral sôbre be- 
bidas, gasolina, açucar e tabaco. Inclue também licenças, etc.” (37). Sob 
muitos aspectos, é um imposto sui generis, o que pode induzir o observador a 
conceituá-lo errôneamente. Eis por que Hunter e Allen advertem : “Excises 
são impostos lançados sôbre os bens ou serviços, produzidos, prestados ou ven- 
didos dentro das fronteiras da unidade política — federal, estadual ou local — 
que lança o imposto. (...) Assim, os impostos às vezes chamados de vendas , 
mercantis, são em realidade excises, porque uma comodidade foi escolhida para 
o imposto e um lançamento foi feito sôbre o preço de venda como método de 
arrecadação. (...) Sempre que o tabaco, as bebidas, a gasolina, os diverti- 
mentos e outros bens e serviços forem escolhidos por base, o imposto deve ser 
considerado excise, qualquer que seja o método de lançamento” (38). 

No Brasil, a inteligência que se dá aos impostos de consumo é muito mais 
limitada e, por isso, menos complexa; mas, qualquer que seja a compreensão 
que deles se tenha, ao primeiro exame logo se evidenciam os seus caractéres 
marcantes: são impostos regressivos e anti-sociais, por um lado; produtivos 
e cômodos por outro. Geralmente os impostos de consumo permitem que os 
Govêrnos recolham com regularidade e sem oscilações uma renda apreciável 
— às vezes a mais importante das rendas tributárias (39) — drenando das 
classes menos favorecidas uma contribuição que de outro modo estas não pode- 
riam dar (40). São, porém, os que menos resistem à prova da vantagem social 
no que tange à melhoria na distribuição da riqueza, pois que não reduzem, antes 
exacerbam, as grandes desigualdades existentes na maioria das sociedades (41). 

O problema dos impostos indiretos, e em particular o dos de consumo, 
reside precisamente nessa contradição íntima. E o conceito de regressividade 
é a única chave, como acabamos de ver, que nos póde explicá-la. Se desejamos . 
que eles se: tornem rendosos, as classes pobres forçosamente se ressentem da 
tributação, desproporcionada às suas forças; se preferimos — como é de jus- 
tiça — que os mais abastados sustentem o pêso dos serviços públicos — ou 
(1) porque ao Govêrno assiste o direito de exigir dos indivíduos, para as des- 


(36) R. Van der Borght, op. cit., vol. II, pág. 57. 

(37) G. Findlay Shirras, op. cit., vol. II, pág. 652. 

(38) Hunter & Allen, op. cit. págs. 250251. 

(39) Karel Englis, Introducción a la ciencia financiera (trad. esp.). (Editorial 
Labor, 1937), pág. 200. 

(40) Sir Josiah Stamp, op. cit., pág. 74. 

(41) Hugh Dalton, Principles of Public Finance (George Routledge, Londres, 1924), 
22 ed., pág. 11. 


importação para consumo; de qualquer modo incidem ro de 


“comodidades. 


pesas de interêsse geral, um valor pecuniário proporcional à capacidade eco- 
nômica de cada um (42), ou (II) para obedecer ao princípio do mínimo sacri- 
fício coletivo — logo se verifica que as rendas tendem a diminuir, por efeito 
das reações psicológicas que, em parte, regulam a oferta e a procura. 
"* A recapitulação de algumas noções gerais acêrca da procura e da oferta, 
e da elasticidade ou inelasticidade de que se revistam uma e outra, talvez se 
torne oportuna para que possamos aquilatar melhor a justeza do asserto. 
“ Procura elástica é uma tendência preponderante segundo a qual as aqui- 


'sições de bens seguem os preços, aumentando quando êstes baixam, diminuindo 
“quando sobem. Procura inelástica é a tendência segundo a qual as compras de 


certos bens são feitas em quantidade constante, sem que sofram influência dos 
preços” (43). Estas observações se aplicam inversamente à oferta. A elasti- 


cidade da procura ou da oferta de determinada comodidade varia, porém, nos 


diferentes momentos da curva de cada uma. Eis porque, sôbre o assunto, não 
se formulam princípios categóricos, mas apenas proposições de caráter geral. 
Richard Ely enunciou límpidamente as seguintes, a respeito da elasticidade 
da procura : 


12 A procura de artigos de primeira necessidade é geralmente menos 
elástica do que a procura de artigos de luxo. 

22 A procura de comodidades de uso habitual é menos elástica do que 
a procura de comodidades irregularmente adquiridas. 

3.2 Quanto mais numerosos e apropriados forem os sucedâneos de uma 
comodidade determinada, tanto mais elástica será a sua procura. 

42 A procura por parte de pessoas com rendas vultosas é menos elástica 
que a de pessoas pobres ou modestas. 

5.2 Corolário da quarta proposição: quanto mais alto o nível de bem 
estar em uma comunidade, tanto menos elástica a procura da maior parte das 


Estas proposições ajudam-nos a compreender por que os impostos de con- 


sumo, se incidem em gêneros de primeira necessidade, tendem a tornar-se uma 


fonte regular de renda, ainda que altamente danosa aos interesses da comuni- 
dade. Quaisquer que sejam as contingências sociais e econômicas, o trigo, a 
carne, o sal, o açucar, são indispensáveis à subsistência: a procura dêstes 
gêneros é, por isso, relativamente inelástica, pois casos absolutos não existem. 
Impostos pesados, que sôbre êles recaiam, embora modifiquem a oferta e deter- 
minem aumentos de preços, não conseguem restringir sensivelmente a procura. 
Portanto, combinadas as proposições n. 4 en. 5 com a n. 1, logo se vê que, 
do ponto de vista fiscal, a renda do imposto de consumo permanece provavel- 
mente inalterada, mas já agora proveniente em muito maior parte daqueles 


(42) Gaston Jêze, op. cit. pág. 169. 
(43) Richard T. Ely, op. cit., págs. 166-168. 
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que maiores sacrifícios fazem para suportar o gravame. Se os preços se elevam, 
são precisamente as classes pobres as primeiras a sofrer, porque limitam o con- 
sumo às mais elementares utilidades e às de qualidade inferior; reduzem o 
número de refeições e a dieta alimentar ; não se vestem adequadamente, vivem 
em promiscuidade; atendem, assim, imperfeitamente, às necessidades biológi- | 
cas, quer as de alimentação, quer as de auto-defesa. Os impostos de consumo 

sôbre gêneros indispensáveis lhes afetam, em síntese, o padrão de vida: à es- 
trutura das necessidades, que é de certo modo constante, não corresponde mais 
a de bens, que se acha fora das posses habituais, porquanto a procura só é real 
quando desejo e capacidade de pagar se associam (44). . 


Nos países de condições sociais semelhantes às do Brasil, os impostos de 
consumo concorrem para agravar a situação aflitiva do pobre, deixando o rico 
escapar quase ileso ao sacrifício da contribuição (45). 


Os estudos realizados por especialistas sôbre a alimentação de nosso povo, 
não revelaram até agora resultado mais constante do que êste : somos um povo 
subnutrido. E as condições particulares de nossa vida econômica e social, se 
imparcialmente examinadas, talvez levassem a conclusão mais desalentadora : 
somos um povo que não pode alimentar-se. No caso do Brasil, em que o poder 
aquisitivo das massas é tão deficiente, os impostos de consumo, embora defen- 
sáveis do ponto de vista fiscal, requerem meditação aprofundada por parte do 
estudioso e do administrador público. 


Se considerarmos a tributação sôbre o consumo dos artigos de luxo — ou 
mais apropriadamente, a que incide sôbre a utilização da renda em artigos de 
consumo voluptuário — teremos de concluir com o financista tchecoeslovaco, 
Karel Englis, que “o rédito dos impostos sôbre o luxo não representa senão 
uma parte ínfima de todo o rédito tributário, constituindo, assim, antes uma 
decoração social” (46). 


Comprovam-se facilmente estas palavras. Se a utilidade condiciona os 
preços, também é por êles condicionada. E por que ocorre tal fenômeno ? 
Registra Ely que “se as compras satisfizerem o desejo de importância ou re- 
presentarem o que 'Thorstein Veblen denominou “consumo ostentatório ” 
(conspicuous consumption), a diminuição nos preços de uma comodidade redu- 
zirá a sua utilidade para os compradores” (47). A utilidade é realmente sub- 
jetiva e circunstancial; existe como as cores, escreveu Tarde com finura. Se o 
indivíduo, que experimenta a necessidade ou o desejo, já não confere ao objeto 
a mesma importância, a utilidade progressivamente decresce. 


(44) Richard T. Ely, op. cit. pág. 164. 

(45) Alzada Comstock, artigo citado, loc. cit. 
(46) Karel Englis, op. cit. pág. 203. 

(47) Richard T. Ely, op. cit. pág. 169. 
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M Os bens econômicos podem, com efeito, passar à categoria de gratuitos ou " 
— ficar sensivelmente menos importantes, ao sabor das circunstâncias. O exemplo l k 
E a que recorreu Lionel Robbins, baseado em um relatório de Churchill, é parti- E 

—  cularmente ilustrativo: em seguida à assinatura do armistício, em 1918, os E 


q armamentos, inestimáveis e preciosos uma hora antes, — deixando de corres- 
| ponder às necessidades, eram prâticamente inúteis uma hora depois; nem por 
“y isso a fabricação parou, pois os operários não podiam ser dispensados nem can- 
celadas as encomendas de matéria prima, pelo que, durante muitos mêses ainda, 
jorrou sôbre a humanidade esgotada uma torrente de armamentos que de nada “a 
lhe serviam : não-riqueza. Compreende-se, pois, que Thorstein Veblen, no seu 
y livro fundamental, Theory of the Leisure Class, tenha dedicado tão alto apreço | 
a essa constante da natureza humana — a variabilidade do que nos é útil — A 
que ainda mais se acentuou ao contato da civilização industrial e burguesa. o 


4, * O Estado não pode, como fâcilmente se depreende, erigir um sistema fiscal 
sôbre pressupostos tão aleatórios e precários: a tributação dos artigos de luxo 
tem finalidade moral, mas pequeno alcance prático. E assim como não se pode 


tu dizer que a França, no século XVII, tivesse grande indústria — como Paul 
E. Mantoux demonstrou brilhantemente — porque as manufaturas reais produ- b: 
4 ziam apenas para uma clientela restrita de sibaritas, assim também importa que 4 
E o Estado moderno não espere tirar de reduzida minoria o grosso das rendas. 


tributárias, pois o produto de impostos sôbre artigos de luxo seria des- 
“a apontador (48). 


Quem paga os impostos de consumo ? — indaga Alzada Comstock. A con- E 
clusão a que chega a ilustre financista norte-americana é a de que o onus recai, ; 
ESA afinal, sôbre os consumidores (49). Sem dúvida é êste o caso mais frequente, “a 
mas muitas vezes, reconheçamo-lo, o onus fica com os produtores e, com isto, 4 
; HS sofre agudamente a indústria, que vive, como assinalaram Mooney e Reiley, 
PS em direta dependência dos consumidores (50). 


E Realmente, “na teoria da incidência, duas proposições gerais abrangem a 
e quase totalidade do assunto. A primeira é que tanto maior será a incidência 
do imposto sôbre o vendedor, quanto mais elástica a procura do objeto da 
é a tributação. A segunda é que tanto maior será a incidência sôbre o comprador, 
quanto mais elástica a oferta do objeto da tributação. Pois, na verdade, se a 
E - procura for elástica, ainda mais ela declinará em consequência de uma deter- 
x minada alta no preço do objeto da tributação e, assim menos convirá aos ven- 
; dedores elevar os preços. Por outro lado, se a oferta for elástica, ainda mais 
E” ela declinará como consequência de um determinado aumento no custo da 
ha produção (inclusive o imposto) do objeto tributado e, assim, menos convirá 


Ês (48) Edwin Seligman, op. cit. pág. 321. 
:s (49) Alzada Comstock, art. cit. pág. 113. 
| é (50) Mooney & Reiley, op. cit. pág. 211. 
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aos compradores resistir à elevação dos preços. Em suma, os vendedores pro- 
curam deslocar a incidência para os compradores com a redução da oferta, 
enquanto os compradores procuram deslocá-la para os vendedores, restringindo 
a procura” (51). 

— O caso mais comum é, todavia, o da tributação de artigos ou gêneros de 
primeira necessidade, porque só êstes proporcionam renda uniforme e apre- 
ciável. Verifica-se que o preço dêles sobe mais acentuadamente do que o de 
objetos de procura elástica, igualmente sobretributados. Justifica-se, não haja 
dúvida, o que atrás observamos quanto à prudência que deve guiar o adminis- 
trador brasileiro no tratamento dos impostos de consumo: “a incidência de 
um imposto sôbre o açucar, arrecadado do vendedor, fere inteiramente o com- 
prador, pois, como resultado direto do imposto, o preço se eleva pelo menos 
na sua importância global” (52). 

Depois do que ficou dito, impõe-se a pergunta : se os impostos de consumo 
trazem tal cortejo de desvantagens, por que não são abolidos? Por que não os 
extinguir, se socialmente são injustos, pouco tirando aos ricos e muito aos po- 
bres? Por que não confiar aos impostos diretos, especialmente ao de renda, 
o encargo de prover às necessidades do Estado? Por que não aceitar definiti- 
vamente o juizo de Lord Leverhulme: “A única base honesta e sábia de 
“tributação é evitar imposições sôbre gêneros, exceto os de luxo, e haurir maiores 
réditos principalmente pelo imposto de renda graduado e pelo de transmissão 
causa mortis”? 

As ilusões confiantes acêrca de um imposto único ou mesmo de um sistema 
fiscal exclusivamente direto, já não mais embalam os administradores e finan- 
cistas. Os democráticos impostos diretos, como o de renda, ao contrário do que 
supunha Allix (53), podem recuar, como quaisquer outros, nas épocas de crise 
econômica, precisamente porque dependem de situações estáveis; e não conti- 
nuando a fornecer ao Estado o contingente habitual, como poderiam produzir 
acréscimo temporário ?... Eis porque dissemos que, nem em todas as circuns- 
tâncias os impostos diretos revelam uma de suas virtudes : a elasticidade. 

Comparadas com as de hoje, as taxas de antes da primeira guerra mundial 
eram certamente insignificantes e, à primeira vista, teríamos confirmação plena 
do que doutrinou otimisticamente o financista francês. Ademais, o desenvolvi- 
mento da tributação direta e progressiva, nas duas últimas décadas, deixou para 
trás, a perder de vista, os limites do que Stuart Mill já considerava “graduated 
robbery”; e a verdade é que, no princípio do século, ainda não havia ela 
demonstrado toda a sua elástica potencialidade dos tempos de guerra. 


(51) Hugh Dalton, op. cit., págs. Sl e 53. 

(52) Hugh Dalton, op. cit. págs. 51-53. 

(53) Edgard Allix, Traité Élementaire de Science des Finances et de Législation 
Financiêre Française (Arthur Rousseau, París, 1912), 3.2 ed., págs. 352-353; contrariando 
a opinião de Allix: Alzada Comstock, art. cit., loc. cit., pág. 112. . 





MINISTÉRIO DA FAZENDA À ES 





sa 


E ' x 
a! z 4 
PRA AM, 
Pa + 
, ) " a > 
Ea 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO | 91 





A experiência norte-americana, a partir da crise de setembro de 1929, no 
entanto, veio mostrar quanto eram infundadas as esperanças absolutas que se 
depositavam no imposto de renda e justificar, ao revés, as que o Estado de- 
punha astutamente no malsinado imposto de consumo. Daí por diante uma 
conciliação equilibrada e sagaz de tributação direta e indireta pôde firmar-se 
como a solução mais acertada. As duas irmãs andam agora de pazes feitas, 
conforme desejava o velho Gladstone... Porque naquela conjuntura, amarga, 
em verdade, os excises mostraram a sua virtualidade : antes de 1929, repre- 
sentavam eles um sétimo e, às vezes, um oitavo apenas das rendas tributárias 


da União norte-americana; em 1932-33 passaram a constituir mais de um 


terço (54). 

Em qualquer que seja o país não é diferente a lição que os fatos ministram. 
E até a Inglaterra, tão avessa hoje em dia aos excises, graças à superior edu- 
cação cívica e política do seu povo, aufere parte considerável dos recursos tri- 
butários pelo lançamento inteligente do vinho, do tabaco, dos fósforos, etc. 


“Antes da guerra, os impostos de consumo constituiam, na Holanda e no Japão, 


à semelhança do que atualmente ocorre no Brasil, um terço das rendas ordi- 
nárias; na Alemanha, na Itália e na Austrália, representavam um quarto; na 
Grã-Bretanha, 15%; na França, 20%. 

Não se terá, contudo, noção exata da importância transcendental dêsses 


impostos, na economia e na administração de certos países, senão quando se 
atentar no prodigioso rendimento proporcionado pela tributação sôbre o con- 


sumo da gasolina. Nos Estados Unidos, produziu o imposto, em 1920, a renda 


de $ 1.363.902; em 1925 a renda era de $ 148.358.087 ; em 1931, $ 536.397.458; 
e em 1934, $565.027.800. Na França, a incidência direta sôbre a gasolina 
rendia, em 1933, 1.032 milhões de francos (55). Como se vê, desde que as 
necessidades diferenciais criadas pela civilização mergulhem raizes profundas 
no conjunto de hábitos de um povo, podem os impostos, sôbre os artigos des- 
tinados a satisfazê-las, constituir fonte uniforme de réditos tributários. Eis um 
caso de mobilidade social horizontal conexa à generalização de necessidade, 
a que não é lícito ficar indiferente, dadas as consequências notáveis que tem 


na vida política e administrativa. 


Reportamo-nos, assim, para concluir, aquela opinião de Seligman já refe- 
rida e que nos serviu de leitmotiv: “Nada há de inerentemente máu em um 


imposto indireto, nem de inerentemente bom em um imposto direto. Tudo: 


depende da espécie de imposto direto ou indireto...”. Nem é outro o juizo de 
grandes financistas que versaram o assunto. Sir Josiah Stamp declara : “Deve- 


2 


mos, acaso, concluir que a tributação indireta de utilidades é inerentemente 


(54) G. Findlay Shirras, op. cit., vol. II, pág. 653; Alzada Comstock, art. cit. 
Joc. cit., pág. 112. 
(55) Gr. Findlay Shirras. op. cit. vol. II, págs. 653 e 656. 
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má? Se existisse por ela mesma seria péssima; todavia, como “uma parte 
secundária de um sistema geral, policiada com cuidado, pode acomodar-se tos- 
camente ao princípio da capacidade, estendendo-se a uma área que, embora 
justamente tributável, não pode ser atingida com facilidade pela imposição 
direta” (56). E Hunter e Allen acrescentam argutamente: “Porque seja 
aconselhavel um sentimento de aprovação por parte do público, afim de conso- 


lidá-lo ou mantê-lo pode às vezes ser defendida uma conciliação inteligente 


entre a justiça e o desafogo administrativo. Um imposto antigo talvez não seja 
tão justo ou tão fâcilmente administrado como um novo; mas abandonar o 
antigo, ao qual a população já está afeita, poderá causar choque ou desapro- 
vação que não compensará as vantagens advindas à Justiça e à Administração. 


Na elaboração de um sistema tributário, conseguintemente, nenhum aspecto . 


isolado pode ser tido por critério mais relevante; importa que se dê à justiça, 
ao desafogo administrativo e à conveniência a mesma cuidadosa atenção” (57). 


(56) Sir Josiah Stamp, op. cit., pág. 184. 
(57) Hunter & Allen, op. cit., pág. 184. 









O e, “Su 








é 





Capítulo sete 


FORMAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO NO BRASIL 


E BEM que fragmentária e imprecisamente, o imposto de consumo existe 

no sistema tributário do Brasil desde os mais recuados tempos coloniais. 

Investigando as fontes, encontrará o observador, sob designações diversas 
E quintos, dízimos, redízimos — tributos que, embora não fossem, ao tempo, 
considerados impostos de consumo, tinham dêstes alguns traços distintivos. 

Entretanto, só depois de 1889, com o advento da República, é que vamos 
encontrá-lo perfeitamente caracterizado. Conforme veremos adiante, a lei 
n. 25, de 30 de dezembro de 1891, que orçou a receita geral da República para 
o exercício de 1892, criou ao mesmo tempo o imposto de consumo sôbre o fumo 
e derivados, autorizando o Executivo a expedir o respectivo regulamento. 
E” então que surge, clara e perfeitamente definido, o nosso atual imposto de 
consumo. 

O presente capítulo tem por objeto passar em revista o desenvolvimento 
désse imposto — dos dias coloniais à atualidade. 


Conquanto a tarefa seja difícil e insuficientes os elementos disponíveis — 
tempo e documentação — faremos o possível para dar pelo menos uma 
bird's-eye view do assunto, relatando e comentando os seus episódios principais. 

Como era natural, além do trabalho de Severiano de Andrade Cavalcanti, 
“Histórico dos Impostos de Consumo ”, editado em 1924 pela Imprensa Na- 
cional, e da “História Financeira do Império do Brasil”, de Liberato de Castro 
Carreira, consultámos numerosas leis, regulamentos, relatórios e outros do- 
cumentos, todos esparsos, uns fastidiosos, outros quase inaccessíveis, — nem 
por isso menos sumarentos como fontes de excelentes subsídios. 

Foi por determinação de Homero Baptista, ministro da Fazenda, que 
Severiano de Andrade Cavalcanti empreendeu em 1921, na qualidade de dire- 
tor da Recebedoria do Distrito Federal, o seu trabalho sôbre a evolução do 
imposto de consumo e destinado a celebrar, no setor fiscal, a passagem do 
Centenário da Independência. 

"Não nos parece que essa volumosa e interessante obra haja satisfeito ple- 
namente a sua finalidade : de suas mil e tantas páginas, apenas vinte e poucas 
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tratam prôpriamente da história do imposto de consumo no Brasil. Seria in- 
justo, porém, regatear aplausos ao esfôrço exaustivo do autor na concatenação 
de toda a legislação republicana pertinente ao imposto de consumo. 


x 
o * 
r r 4 

Considerações análogas às que emitimos sôbre as dificuldades de dividir, 
por meio de datas significativas, o segmento da história dos fatos econômi- 
cos (1), teem cabimento aquí. Com efeito, não é admissível historiar sem pe- 
riodizar. Mas ao passo que, na história geral, a periodização é simples identi- 
ficação de acontecimentos culminantes, de datas inolvidáveis — verdadeiros 
“acidentes ” sobranceiros na planície dos fatos ordinários ou de pouco relêvo — . 
nos ramos particulares da história, notadamente na história tributária, mera e 
raquítica sub-especialização da história econômica, nem sempre há “espigões 
divisores ”, “cimos ”, “acidentes”, sacudidelas, em suma — “momentos decisi- 
vos” e fatos sensacionais, que possam funcionar à maneira de “marcos ”. 
O caso do Brasil ilustra convincentemente essa observação. Com efeito, afóra 
a abertura dos portos, em 1808, a abolição da escravatura, no famoso ano dos 
três oito, e a recente substituição do Mil réis pelo Cruzeiro, os demais aconte- 
cimentos que formam a urdidura da evolução econômica e financeira do Brasil 
jazem mais ou menos indistintos na zona cinzenta, carecendo assim da neces- 
sária eminência e luminosidade para constituir marcos divisores de etapas 
históricas. ; 

Eis porque, se quisermos periodizar, — ainda que apenas para ordenar a 
exposição — o desenvolvimento do imposto de consumo no Brasil, a partir na- 
turalmente da sua primeira manifestação, ocorrida em 1534, teremos que nos 
guiar mais pelos eventos políticos do que pelas ocorrências fiscais. Consideran- 
do-se, porém, que as mutações políticas quase sempre refletem a evolução social 
e econômica, não será de todo indefensável o recurso de tomá-las por pontos 
de referência na periodização de acontecimentos eminentemente administra- 
tivos, quais sejam os fatos fazendários. 

o Valha o que ficou dito por tentativa de justificação para os três períodos 
em que seccionamos êste brevíssimo ensaio histórico sôbre a formação do im- 
posto de consumo no Brasil. Tais períodos são : 


1.º — Da Colonização à Independência 
2º — Da Independência à Queda do Império 
3.º — Da Proclamação da República à atualidade. 


(1) V. o capítulo dois da Introdução, intitulado “Evolução Econômica Brasileira a 
partir de 1808”. 
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1º PERÍODO: DA COLONIZAÇÃO À INDEPENDÊNCIA 


“Já no ano de 1534, ao iniciar-se a Colonização, o consumo, tanto como a 
importação dos gêneros, estava sujeito a gravame fiscal nas terras de Santa 
Como se vê, a primeira manifestação do imposto de consumo (2) no É 
Brasil é é praticamente contemporânea do próprio feito de Pedro Álvares Cabral. A 
Êste período de quase três séculos, iniciado tão significativamente com a. 
Colonização, encerrou-se em 1822, por fôrça de outro acontecimento ainda mais 
extraordinário — é dizer, a Independência. 

O tributo que, mais tarde, ao cabo de longa evolução, virou o atual imposto 
de consumo, originâriamente era cobrado sôbre os artigos de importação, des- 
tinados ao consumo interno. As taxas aduaneiras, então chamadas solenemente 
“direitos régios ”, “variavam na proporção de 93% para o sal e outros gêneros 
vindos do Reino de Portugal, e 300% para o ferro importado” (3). Dos pro- 
dutos coloniais, as pedras e metais preciosos eram os únicos inicialmente grava- 
dos pelo dízimo, já então muito semelhante ao excise inglês e americano — em 
todo caso, ascendente em linha reta do imposto de consumo. Severiano A. Ca- 
valcanti depõe (4) que, no período de 1534 a 1752, “nenhuma oneração fiscal 
que apresentasse a feição do imposto de consumo foi lançada, exceção feita do 
já existente, de referência ao dízimo sôbre pedras preciosas e metais ”. 

) Não se admita, todavia, nem por um momento, que o regime tributário 
E colonial haja sido equilibrado, sábio, ou pelo menos tolerável. O dízimo, de 
negregada memória, ainda hoje palpitante nas várias acepções do verbo dizimar 
(causar estragos a, destruir parte do número de, desfalcar, rarear, diminuir 
muito o número de, devastar, assolar, desbaratar) — êsse famoso dízimo foi, 
dentre os “grandes flagelos ” que infelicitaram a Colônia, um dos mais danosos. 
Não é fácil descrever o sofrimento que causou à população — comenta Caio 
Prado Junior em sua recente obra (5). 

E Tal como existia na Colônia, o dízimo nada mais era do que um desenvol- 
8 vimento do antiquíssimo direito eclesiástico de igual nome, cedido pela Igreja 
à Ordem de Cristo e, mais tarde, absorvido pelo Estado, como tributo devido 
ao Rei, Grão-Mestre da referida Ordem. 

Gravando a produção bruta, ou melhor, tomando 10% dela, em espécie, 
não in natura, para o Erário Real, o dízimo era, em muitos casos, um tributo 
4 indireto, isto é, trasladava-se do produtor ao consumidor — típico imposto de 
|. consumo, portanto. . 
| A Da voracidade confiscatória da tributação no Brasil-Colônia, em que o 
s dízimo desempenhava papel tão precioso para o fisco, esta passagem da obra 





(2) Severiano A. Cavalcanti — Histórico dos Impostos de Consumo, Rio, 1924, 
(3) Op. cit., pág. 14. 


EE. (4) Idem, pág. 15. 
ds (5) Formação do Brasil Contemporâneo, São Paulo, 1942, pág. 320. 
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de Cavalcanti nos dá uma sugestiva idéia: “Pode-se afirmar que, nesses pró- 
dromos longínquos de nossa nacionalidade, tinha o Brasil um afrontoso sistema 


de impostos. A preferência, para benefício das taxas, era sempre reservada aos 
gêneros exportados ou importados, com destino a Portugal ou de origem por- 
tuguesa. Sôbre os metais preciosos recaía o quinto, do qual era deduzido o 
dízimo, a que tinha direito o donatário da Capitania. A exportação para qual- 
quer parte do mundo, exceto Portugal, era gravada com aquele onus, tendo [e) 
“comandante do barco o redízimo pela guarda do transporte” (6). 

Ao longo dêsse primeiro período, o menos interessante para o presente 
estudo, o episódio de maior relêvo é, sem dúvida, a expedição da Carta de Lei 
de 10 de novembro de 1772, na qual já vamos encontrar, disfarçado sob a 
designação de subsídio literário, o imposto de consumo com individuação menos 
flutuante. Cumpre, aliás, lembrar que, segundo J.F. Normano (7), “o atual 
imposto sôbre o consumo práticamente teve origem com a lei de 10 de no- 
vembro de 1772”. | 

A famosa Carta de Lei criou o imposto de $001 por libra de carne talhada 
nos açougues, e o de $010 sôbre a canada de aguardente fabricada na Colônia. 
O primeiro dêsses impostos foi aumentado para $005, pelo alvará de 3 de 
julho de 1809, fato que reflete a “tendência do Govêrno de então para o uso 
dos impostos indiretos, naturalmente pela facilidade de sua cobrança e acei- 
tação” (8). A fundamentação do Alvará não deixa dúvidas a respeito dessa 
tendência, — tão ostensiva, aliás, nas práticas fiscais de então: — “...e consi- 
derando, além disso, a facilidade desta arrecadação, hei por bem ordenar, que 
daqui em diante, de toda a carne verde de vaca que se cortar nos açougues é 
talhos púbiicos, se pague cinco réis por arrátel para a minha Real Fazenda, em 
todo êste Estado do Brasil e Domínios Ultramarinos, arrematando-se êste im- 
posto na maneira por que se fazem as demais arrematações, ou administrando-se 
como se pratica com outras rendas Reais, segundo melhor convier, e venden- 
do-se por isto ao povo com cinco réis mais do preço por que se vendia cada; 
arrátel”. 

Essa inclinação para os impostos indiretos, gerada e estimulada pela 
mesma facilidade da arrecadação, de que fala o Alvará, já se manifestara repe- 
tidamente. através dos subsídios extraordinários, do subsídio real ou nacional 
e do subsídio literário, designações finalistas dadas a vários impostos de inci- 
dência incerta, com que, sobretudo a partir de 1772, a Corôa de Portugal gra- 
vava, na Colônia, o consumo de carne verde, de carne sêca, de aguardente, de 
“las grosseiras manufaturadas no país”, de couros crús ou curtidos, etc. 

E” claro que esses novos tributos não revezavam os já existentes — pelo 
contrário, juntavam-se a eles, aumentando o pêso do fardo fiscal. De sorte que, 


(6) Severiano A. Cavalcanti — Op. cit. pág. 15. 
(7) Evolução Económica do Brasil — Rio, 1939, pág. 191. 
(8) Severiano A. Cavalcanti, op. cit., pág. 16. 












































F nin PRE D. João VÊ o sistema tributário vigente na Colônia era 
É. confiscatório e asfixiante : — “uma verdadeira opressão sôbre o povo”, diz 
“Batista de Oliveira (9) no seis Financial do Brasil. “fsse regime, no en- 
“tanto”, ”, — continua o autor citado — “a partir do ano de 1808, com a chegada 
% de D. João VI ao Brasil, foi-se modificando”. Em verdade, no princípio do 
* século XIX, eram numerosos, rudes e escorchantes os tributos sob cujo pêso 
“gemia o contribuinte brasileiro. q 
4 Cedendo a palavra a Oliveira Lima (10) (D. João VI no Brasil) veremos 
d ç - que, “além do dízimo tradicional de todos os produtos agrícolas, pescarias e 
] “gado, que pertencia ao Monarca, como Grão-Mestre da Ordem de Cristo, dos: 





* direitos de importação sôbre quaisquer mercadorias, segundo a pauta já conhe- “2a 
+ * cida, estava o contribuinte sujeito a uma porção de impostos especiais, que com- à : 


preendiam, nos últimos anos do reinado, salvo algumas modificações locais : a 
1.º — o subsídio real ou nacional, representado por direitos sôbre a carne e | 
- verde, os couros crús ou curtidos, a aguardente de cana e lãs grosseiras manu- 
faturadas no país; Re: 
2º — o subsídio literário para custeio dos mestres-escolas, incidindo sôbre 28 
cada rez abatida, aguardente distilada e, nalgumas províncias, como o Mara- 
-nhão, sôbre a carne sêca no interior, à razão de 1 pataca por 6 arrobas; 
] 3º — o imposto em benefício do Banco do Brasil, de 12$800, recaindo 
mM sôbre cada negociante, livreiro e boticário, loja de ouro, prata, estanho e artigos o 
de cobre, tabaco, etc. e do qual estavam isentas sômente as lojas de barbeiro Re 
— e sapateiro; à A 
“2 4º — a taxa suntuária, também em endricio do Banco, sôbre cada car- 
q dr de 4 e de 2 rodas; 
* 5º — a taxa sôbre engenhos de açucar e distilações, maior ou menor se- 
— gundo a Província; Ê 
E: 6.º — a décima do rendimento anual das casas e quaisquer imóveis urba- Í 
nos, taxa somente cobrada no litoral e lugares mais populosos do interior e que 4 
não atingia prôpriamente o sertão ; A 
a 7.º — a siza, que era um imposto de 10 por cento, percebido sôbre a venda 
das casas e outros imóveis urbanos ; q 
8º — a meia siza, que era um imposto de 5 por cento, percebido sôbre a 
venda de um escravo que fosse “negro ladino ”, isto é, já tendo aprendido ofício; virada 
9.º — os chamados “novos direitos ”, representados por uma taxa de 10 . 
3 por cento sôbre os salários: dos empregados nos departamentos. da Fazenda 
j e Justica. À 0.5 


(9) *Cit. por Sev. A. Cavalcanti, óp. cit. pág. 16. 

(10) Cit. por Roberto Simonsen, in História Econômica do Brasil, S. Paulo, 1937 — 
Tomo II, pág. 273. 
110.428 — FPF. 7 
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Afora ésses impostos gerais e outros muitos, abrangendo selos, foros de pa- 
tentes, direitos de chancelaria, taxas de correio, sal, sesmaria, ancoragens, etc., 
pesavam sôbre o contribuinte os impostos particulares cobrados pelos magis- 
trados em certos lugares e que entravam para o tesouro local, figurando como 
taxas municipais ”. 

Implicando « elevação da Colônia à categoria de Reino, a vinda de:Dom 
João VI proporcionou ao Brasil a oportunidade de conquistar terreno em vários 
domínios. Relembre-se, por exemplo, a repercussão formidável que teve a Carta 
Régia de 28 de janeiro de 1808, determinando a abertura dos portos ao comér- 
cio com as nações estrangeiras, ato que “levou o govêrno de D. João à mais 
importante categoria de receita na história financeira brasileira — o imposto 
de importação” (11). e 

Notáveis, igualmente, foram os demais melhoramentos introduzidos na . 
Colônia por D. João VI, cabendo-nos citar, pois que êste é um relatório orça- 
mentário, a criação, pelo Alvará de 28 de junho de 1808, do Erário Régio e do 
Conselho de Fazenda. Apesar de tantas iniciativas, evidentemente custosas, o 
govérno de D. João VI chegou a reduzir e mesmo extinguir alguns tributos, o 
que certamente terá contribuido para aguçar as suas famosas aperturas finan- 
ceiras no Brasil. De feito, Severiano A. Cavalcanti (12) informa que “as supres- 
sões de impostos, ordenadas em cartas de lei e decretos successivos por 
D. João VI, motivaram a escassez dos fundos públicos, que se denotou logo”. 

Acentuava-se, por ésse modo, a necessidade de aumentar a receita, o que 
foi tentado por meio da tributação. Criaram-se vários impostos e taxas; sus- 
penderam-se as isenções. “A necessidade de dinheiro para subsidiar o exército 
na Europa, para a manutenção da Córte e dos imigrantes no Brasil, levou 
D. João VI a introduzir uma série de novas taxas” (13) —— quase todas de 
consumo, acrescentamos nós. Foi assim que o Alvará de 30 de maio de 1820 
estabeleceu, sôbre o vinho importado, um imposto adicional de 8$000 por pipa 
de 150 medidas. “Entre as disposições dêsse Alvará, há a notar a que se refere 
ao imposto sôbre a aguardente de consumo, acrescido de mais 8$000 por pipa 
de 180 medidas, referindo-se êsse imposto ao consumo total nas cidades, vilas 
e povoações do Brasil e mantida a proibição das vendas dêsse gênero a miudo, 
em razão das desordens que ocasionava entre escravos” (14). 

À luz das cartas de lei e alvará citados, fica patente que o imposto de 
consumo, embora em estágio evolutivo, já era, antes da vinda de D. João VI, 
e depois desta até a Independência, estrêla de primeira grandeza no sistema 
tributário da Colônia. 


(11) J.F. Normano, Evolução Económica do Brasil — Rio, 1939, pág. 172. 
(12) Op. cit., pág. 27. 

(13) J.F. Normano, op. cit., pág. 172. 

(14) Severiano A. Cavalcanti, op. cit., pág. 28. 
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“2º PERÍODO: DA INDEPENDÊNCIA À QUEDA DO IMPÉRIO 


O retumbante fato da Independência torna desnecessária qualquer outra 
Justificação para a tomada do ano de 1822 como marco divisório entre o pri- 
meiro & o segundo períodos. Não menos expressivo, decerto, na evolução po- 
- Jítica do Brasil, terá sido a outra fronteira cronológica dêste segundo período — 
a República. 

Com a nova feição política que a Independência imprimiu à vida do país, 
- ao Executivo coube enfrentar, sózinho, a tremenda responsabilidade de manter 

* a continuidade dos serviços públicos, sem prejuizo da tarefa de afeiçoá-los, por 
- ampliação « e reorganização, ao novo status. 

e Nos albores dessa fase de delicada transição, a prudência contraindicava 
* quaisquer medidas que, podendo ser precipitadas, viessem desintegrar as insti- 
tuições existentes, que cumpria desenvolver, não traumatizar. As premências 
E: do momento exigiram, todavia, a promulgação de alguns decretos e a adoção 


— de algumas resoluções, antes da primeira reunião, a 3 de maio de 1823, do 


“primeiro Parlamento brasileiro. Dentre êsses atos, sobressai o decreto de 4 de 
fevereiro de 1823,: criando uma administração incumbida da cobrança não 
somente da taxa de 2% sôbre a exportação dos gêneros do país, como também 
“do dízimo do café e miunças e de 4$000 por pipa de aguardente para consumo; 
do dízimo do açucar; de 1$000 por pipa de aguardente fabricada na provín- 
cia; de 1$600 de subsídio por pipa que entrasse na cidade; de 400 réis por 
arroba de tabaco em corda; da siza dos bens de raiz; da meia siza de es- 
cravos; do imposto sôbre botequins, tabernas, etc. cujo regulamento para 
arrecadação acompáânha o decreto” (15). 


Mesmo antes de se instalar o Parlamento, porta-voz do novo país, a In- 
dependência arrimava-se, coagida pela necessidade, nos impostos indiretos, de- 
positando grande confiança nos de consumo. Ê 

Do ponto de vista financeiro, especialmente, o período compreendido entre 
“a Declaração da Independência e a primeira reunião do Parlamento, nada mais 
| produziu além de uma viva espectativa, dado o quase completo desconheci- 
* mento do estado do Tesouro. Como ficou demonstrado logo depois, as finanças 
do novo Império estavam cambaleando. E quando o Imperador, em “longo e 
minucioso discurso” pronunciado por ocasião da abertura do Parlamento, 
«descreveu o estado geral da administração do país, afirmou, entre outras coisas, 
que “as circunstâncias do Tesouro Público eram as piores possíveis”. 

Ou por medida de prudência, ou por falta de conhecimento da situação 
interna, o certo é que a Assembléia Geral Constituinte e Legislativa se absteve 
de decretar modificações administrativas de vulto. E' o que se infere da lei de 


(15) Liberato C. Carreira — História Financeira e Orçamentária do Império — Rio, 
1889, pág. 90. 











106 


20 de outubro de 1823, pela qual a referida Assembléia decretou “que aaa X 
nações, leis, regimentos, alvarás, decretos e resoluções, promulgados pelos reis 
de Portugal, e pelos quais o Brasil se governava até 25 de abril de 1821, 
que D. João VI se ausentou do país, bem como todos que foram promyi Bo 
daquela data em diante pelo Sr. D. Pedro te Alcântara, como Regente « do 
Brasil e como Imperador Constitucional desde que se erigiu em Império, f ica 
vam em inteiro vigor na parte em que não tivessem sido revogados, para or | 
êles se regularem os negócios do interior dêste Império, enquanto se não orga- ',, 
nizarem códigos, ou não forem alterados” (16). O Império herdara da Colônia, 
um sistema tributário; carecia, porém, de um sistema orçamentário. RSE 

Segundo Agenor de Roure (17), “de 1822 a 1829 não teve o Brasil or orça-r 
mentos gerais; a primeira legislatura, de 1826 a 1829, votou apenas orça- 
mentos para a Côrte e Província do Rio de Janeiro”. 

O exercício financeiro de 1830-1831, apesar de uma convocação extradços 
dinária da Assembléia Legislativa, especialmente destinada a estudar o “estado 
miserável do Tesouro ”, também não teve orçamento geral, “abrangendo todo |. 
o Império” (18). “a 

E” ainda Agenor de Roure (19) que afirma : . “oito anos depois de | 
Erurdemdo a, Independência o seis amcordo jurada a Comp 
Império não conseguiu ter orçamentos, e se regia, para a receita e despesa, | 
especialmente para a receita, pelas leis coloniais, gerando abusos que chegavam 
à imoralidade. Afinal veio a nova Legislatura de 1830-1834, e esta deunos o | 
primeiro orçamento regularmente decretado pelo poder competente, para Mi 
exercício financeiro de 1831-1832”. 

ué par diante se encontram máis é atado fergianieinonta fee 
das leis de meios, quer nas leis ordinárias, disposições relativas ao imposto de | 
consumo. Já na lei orçamentária para o exercício de 1832-1833, por exemplo, - 
há uma referência citável: “todos os impostos sôbre aguardentes isca 
são substituidos por 2% na exportação e 20% no consumo”. 

Regulamenta-se, em 1832, a arrecadação do imposto de ciuardeaaa 

O orçamento para o exercício financeiro de 1833-1834 discrimina as fontes | 
da receita geral, incluindo, entre elas, o dízimo do açucar, algodão, café, tabaco, 
fumo e contribuição das sacas de algodão; dízimo do gado vacum e cavalar; | 
20% dos couros do Rio Grande do Sul e 40% de aguardente da Baía. E 

Por decreto do Poder Executivo, datado de 20 de março de 1833, são regu- | 
lamentadas as Mesas de diversas rendas, com todas as especificações dos im- | 
postos e maneira de os arrecadar. Eis a cadeia dos principais fátos relacionados 


(16) Liberato C. Carreira — op. cit., 97. 

(17) Formação do Direito REGE 2 Brisileiro — Rio, 1916, pág. 39. 

(18) Augusto Tavares de Lyra — Organização Política e Administrativa do Brasil -— 
Rio, 1941, pág. 94. 

(19) Op. cit., pág. 41. 
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“com o imposto de consumo e ocorridos de 1834 a 1889, tais como os relata 
* Severiano A. Cavalcanti (20). 


“No orçamento de 1834-1835, prorrogado para 1836-1837, não se nota 
modificação que afete ao imposto de consumo, subsistindo os 20% sôbre aguar- 


“dente e o imposto sôbre o gado de consumo. Para 1838, a mesma situação 
- persiste, vindo sômente a se encontrar, no orçamento de 1841-1842, a criação 
| do imposto de patente, que equivalia aos 20% no consumo da aguardente de 
* produção do país. O valor dêsse imposto era igual ao produto de 20% sôbre 


A: preço de cada uma das pipas vendidas, não sendo permitido o pagamento 





de menos de 30$000, nem devido o de mais de 300$000, fósse qual fôsse o 
número de pipas vendidas. As patentes eram passadas pela Recebedoria, 
ficando as Câmaras Municipais obrigadas a substituir o imposto sôbre líquidos 
“espirituosos pelo imposto de patente ” 

“No orçamento de 1842-1843 foi criado o sêlo de $160 sôbre as cartas 


“de jogar, correspondente a cada baralho, e o de 8% sôbre os bilhetes de loterias 
* cujo prêmio excedesse de 1:000$000. Em 1845, sendo Ministro da Fazenda o 


conselheiro Manoel Alves Branco, depois Visconde de Caravelas, foi expedido 


“novo regulamento para cobrança de imposto de patente no consumo de aguar- 


dente, atendendo-se ao regulamento expedido a 8 de abril de 1842, sendo ainda 
regularizada a cobrança das taxas de sêlo sôbre as cartas de jogar, selagem que 
era feita por meio de carimbo”. 

“Num largo período, em que crises violeta assaltaram as finanças do 
país, se não apelou para a taxação dos impostos de consumo, sendo conser- 
vados os tributos existentes com repetidos aumentos. Haja vista o quinquênio 
de 1865 a 1870, em que se desenrolou a guerra do Paraguai. O Govêrno não 
entendeu enveredar pelo caminho do lançamento exagerado e, se é certo que 
se socorreu dêsse recurso, fê-lo com grande prudência. . E assim, o compromisso 
consideravel de que a guerra fôra causa, avaliado em 613.183:262$695, — que 
tornaria calamitosa a situação financeira do país e mais que aflitiva a do povo, 
se se procurasse, apenas com o socôrro de gravames, atenuar tão grande mal, — 
êsse compromisso, que trouxe para o Tesouro Público, nos exercícios de 1865 
a 1870, um deficit de 385.336:149$000, encontrou solução nos recursos extra- 


ordinários de receita para os quais fôra o govêrno autorizado ” 


“Ésses recursos compunham-se de depósitos: empréstimo externo no total 
de 49.416:275$000; empréstimo nacional, 27.000:000$000; emissão de apó- 


*lices; emissão de papel-moeda, 124.074:698$000; e bilhetes do Tesouro ”. 


“Em 1876, porém, o barão de Cotegipe, no seu relatório apresentado ao 
Corpo Legislativo, notava a diminuição das rendas públicas e indicava os im- 
postos, indiretos, como de mais fácil arrecadação, pedindo ao mesmo tempo um 
aumento sôbre os vinhos e mais bebidas alcoólicas, excluidas as classes ordiná- 


(20) Op. cit., págs. 31 e seguintes. 
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rias de vinhos; e, no ano seguinte, o mesmo titular insistia nesse sentido, in= 
formando que a renda ordinária estava desfalcada de considerável vo de 
11.000:000$000 proveniente de reduções de impostos ”. 
“Referindo-se ao biênio de 1877-1878, o Conselheiro Afonso Celsg 
Add “seu relatório, na parte referente aos impostos, lembrou a necessidade be. | 
lecê-los entre produtos facilmente tributáveis, como o tabaco, o sal, o fósforo, 
os medicamentos estrangeiros manipulados. Alude ainda aos objetos de luxo à 
e suntuosidade, que poderiam, tributados, oferecer recursos para enfrentar as 
dificuldades ”. ' 
“Nessas considerações daqueles ministros de Estado, parece que se estava 
aludindo à necessidade da criação dos impostos de consumo, que, entretanto, 
mesmo no último orçamento do Império, decretado pela lei n. 3.396, de 24 de 
novembro de 1888, não foram contemplados entre as fontes da receita orçada 
para o ano seguinte” 





3.º PERÍODO : DA PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA À ATUALIDADE 


Pela sua contemporaneidade, assim como pelo progresso tributário que 
tem testemunhado e ainda pela parte que nele tomaram financistas como Rui, 
Murtinho, Bulhões, Homero Baptista e outros, Êste período é, sem dúvida, o 
mais relevante dos três. 

“A nova organização política do país trouxe, consequentemente, a necessi- 
dade de reconstituir o nosso sistema tributário” (21) — constatava Rui Bar- 
bosa, ministro da Fazenda do Govêrno Provisório, no seu eruditíssimo rela- 
tório de 1891. 

Como era natural, previa êle que o orçamento geral da República estava 
na iminência de sofrer grande abalo, proveniente de duas causas diversas : 


a) considerável aumento da despesa ; 
b) diminuição sensível da receita. 


O aumento da despesa, já em plena ocorrência, era explicado “pela dota- 
ção mais larga, que exigiam os serviços de diversos ministérios, e pela criação 
de outros” 

A danicão da receita seria uma resultante lógica da discriminação de 
rendas previstas para o Estado Federal brasileiro e constante do projeto de 
Constituição enviado pelo Govêrno Provisório à  Amserabléia Constituinte Re- 
publicana. 

Com efeito, o projeto da Carta de 91 tornava privativos dos Estados os 

E impostos sôbre a exportação, a propriedade territorial e a transmissão de pro- 
E priedade. Referindo-se, em seu citado relatório (pág.' 206), à discriminação 
| de rendas, dizia Rui: “...esses três itens representam já um enorme sacri- 





A - (21) Relatório do Ministério da Fazenda, 1891, pág. 205. 
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E meo dão Tenairo a nd ás “Nessa distribuição, se algum 


4 | “ reparo se pode irrogar com fundamento ao nosso projeto, é o de ter excedido, 


— talvez, os limites da dpanançãa na liberalidade pes com os orçamentos dos 
— Estados”. 
PA "Prevendo TREE que “nos seus próximos trabalhos legislativos, a re- 
E “presentação nacional não [TERIA] diante de si tarefa mais grave que a de 
“acudir” ao vazio aberto no orçamento federal pela partilha das fontes de re- 
- ceita, e reorganizar, “sóbre bases novas, o sistema nacional de rendas internas”, 
- Rui Barbosa antecipou-se ao Poder Legislativo e indigitou, no monumental 
; “relatório de 1891, “as fontes de riqueza pública, que mais facilmente poderiam 
— suportar ainda alguns onus em favor do orçamento”. Eis, nas suas próprias pa- 


“o lavras, a passagem do referido relatório, em que se contém a sugestão enume- 


* rativa das novas fontes de riqueza pública apontadas : 


“Os impostos que se me oferece indicar desde já ao Poder Legislativo, 
como suscetíveis de renda para compensar as perdas iminentes da receita 
“ geral, são : 


1.º O imposto de renda; 

2º O imposto sôbre terrenos incultos e não edificados na Capital da 
República ; 

3.º O imposto sôbre o álcool; 

4º O imposto sôbre o fumo; 


5.º A agravação do imposto de sélo” (22). 


Embora declarasse que não oferecia ao Poder Legislativo “opiniões defi- 
nitivas, mas apenas elementos para investigação e ponderação”, o grande mi- 
nistro da Fazenda do Govêrno Provisório justificou pormenorizadamente, ao 
longo de 80 páginas massiças, a criação dos citados impostos, estabelecendo 
ainda as linhas gerais a que deveria obedecer. 

Tendo notícia da proposta de Rui, a Câmara “resolveu, para consecução 
do equilíbrio orçamentário, entre outras providências, criar um imposto sôbre 
o fumo. E no mesmo ano (1891) foi votada a primeira lei, que deu início ao 
estabelecimento do novo quadro tributário, incluindo nele o imposto de con- 
sumo sôbre o fumo, segúndo as normas usadas nos Estados Unidos da América 
do Norte, mas sem os rigores alí adotados” (23). 

Apesar da erudição e brilho com que Rui Barbosa demonstrou a oportu- 
nidade das alterações tributárias por êle sugeridas, especialmente a da criação 

- do imposto sôbre a renda, a única de suas propostas que logrou imediata acei- 
tação, foi a referente ao imposto de consumo de fumo e seus derivados. 


(22) Relatório citado, pág. 208. 
(23) Severiano A. Cavalcanti — Histórico dos Impostos de Consumo, pág. 34. 





Releva notar que, a exemplo do PER o que em 1823 — isto-é, SA, É 
— apelara para o imposto de consumo, criando uma administração especial para | 


cobrar o “dízimo do café e miunças e de 4$000 por pipa de aguardente para Pa 
consumo, etc.”, também a República, mal ensaiando os primeiros passos, se 


voltou para êsse mesmo imposto, que assim desempenhou, numa e noutra fases, " 
papel relevantemente histórico, ajudando primeiro o Império e eraa ;? ue a 
pública a consolidar as respectivas finanças. e 


Foi a lei orçamentária n. 25, de 30 de dezembro de 1891, que introduziu y 
o imposto de consumo, como tal, no sistema tributário da União, estabelecendo j 
uma taxa sôbre o consumo de fumo e de seus produtos. Consequentemente, o | 


Govêrno expediu, em 20 de fevereiro de 1892, o decreto n. 746, aprovando + A 


regulamento do imposto de consumo, destinado a facilitar a e da & | 
tada lei. 


A partir de então, a elasticidade do imposto de consumo como fonte de 
renda não escapou jamais às antenas do aparelhamento fiscal. Os impostos 
antigos foram mantidos, enquanto novos vinham enfileirar-se ao seu lado. 


No relatório da Fazenda, referente ao ano de 1905 (pág. 119), o ministro 
Leopoldo de Bulhões menciona esquemaãticamente, em ordem cronológica, as 
várias expansões do imposto de consumo verificadas até aquele ano. 


Informa êle: 


“A lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895, taxou o consumo das bebidas, 
ea den. 489, de 15 de dezembro de 1897, o dos fósforos e o do sal. 


Mais tarde, em 1898, a lei n. 559, de 31 de dezembro, estendeu a sua 
ação tributária ao calçado, às velas, às perfumarias, especialidades farmacêu- 
ticas, conservas, cartas de jogar, e ao vinagre, sendo o-atual (1905) quadro 
dos 14 produtos tributados completado pela lei'n. 641, de 14 de novembro 
de 1899, com a criação das taxas sôbre tecidos, chapéus e bengalas. | 


Foi em virtude desta última lei que o imposto de consumo passou a ter : 
regulamentação uniforme, sendo, para êste fim, expedido pelo Poder Erepártio, 
o decreto n. 3.622, de 26 de março de 1900”. 


Coube a Joaquim Murtinho, ministro da Fazenda do piscas Campos 
Sales, dar ao imposto de consumo o impulso definitivb. Regulado por legis- 
lação esparsa e incoerente, o imposto de consumo ressentia-se, com efeito, da 
falta de uma base legal e doutrinária, capaz de lhe assegurar o desejado desen- 
volvimento. O ministro Murtinho compreendeu prontamente que, embora gra- 
vando vários produtos, o imposto de consumo era um só, não um feixe, de modo | 
que aquela pluralidade de diplomas legais carecia de senso prático. Impunha-se 
a adoção de um só regulamento para as suas várias incidências. Encontrada 
a solução para o problema, Joaquim Murtinho não tardou a consolidar, no 
decreto executivo n. 3.622, de 26 de março de 1900, as disposições de leis e 





— essas fontes de renda se apresenta muito inferior 
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ps datas eniviieros enfeixando assim num só texto tag as taxas sôbre o con- 
Fa “sumo dos catorze produtos então tributados. 


RA unidade de regulamento foi, na evolução do imposto de consumo bra- 
sileiro, a transposição de uma etapa sobremodo importante. Deu imediato re- 
“lêvo, por outro lado, ao problema da fiscalização. O próprio Joaquim Mur- 
tinho, que esperava muito do imposto de consumo (24), desde logo desapontado 
com o seu pequeno produto, afirmava que, apesar de todas as providências to- 
madas para efeito de apurar a fiscalização e coleta, “a receita produzida por 
à que fôra calculada e se 
devia esperar (25). Pelo que, concluia êle: “urge... cuidar de imprimir nova 


e mais adequada organização ao serviço de fiscalização e coleta, porque só 


"assim se conseguirá convertê-las em definitivas fontes de renda para os cofres 


da União” (26). 


No desempenho de seu papel de “médico financeiro da jovem República 
brasileira”, segundo a perífrase de Normano, Joaquim Murtinho não regateava 
canseiras, engajando-se a fundo no afã de melhorar o aparelhamento fiscal 
da União. E” assim que, no relatório financeiro de 1900, preconizava o au- 
mento da remuneração dos agentes fiscais do imposto, por isto que a retri- 
buição que lhes cabia era tão diminuta, que os levava a exonerar-se cu, o que 
era pior, a transigir no desempenho das respectivas funções. 


O problema da fiscalização estava, como sempre esteve, jungido à questão 
das multas, que tanto tem preocupado as nossas autoridades fazendárias. São 
mumerosas as provas documentais de que essa questão sempre figurou na ordem 
do dia dos ministros da Fazenda. O ministro Leopoldo de Bulhões, por exem- 
plo, salientava (27) : “As disposições atuais, sendo pouco claras e mesmo con- 
fusas, teem conduzido ao absurdo, de sorte que todas as multas que veem ao 
conhecimento do Tesouro, em grau de recurso, caem com desprestígio da lei 
e prejuizo da arrecadação”. Preocupado com aquele estado de coisas, interes- 
sado em conjurá-lo, Leopoldo de Bulhões dizia ainda: “Outro ponto digno da 
consideração do Congresso é o limite máximo e mínimo das multas”, uma vez 
que “a prática tem revelado que a multa levada ao excesso é incobrável. Mo- 
roso, como é, o executivo fiscal, quando se tem de a tornar efetiva, pela co- 
' brança executiva, esbarra o fisco com prateleiras vazias, quando o infrator não 
tem desaparecido” (28). 


Graças, provavelmente, à orientação segura e ao prestígio de financista de - 
Leopoldo de Bulhões, a lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904 — precisa- 


(24) Relatório da Fazenda, 1899, Introdução, pág. XXXVI. 
(25) e (26) Idem, ibidem, pág. 21. 

t27) Relatório da Fazenda, 1904, pág. 131. 

(28) Relatório da Fazenda, 1904, pág. 131. 





| op AR x. 
ad ano em que o referido ministro apontava . aquelas falhas — autorizou ter , 
o Presidente da República a expedir novo regulamento para cobrança do im- | ESA 
posto de consumo, “permitindo diminuir, razoâvelmente, as multas estabeleci- 
das que, por excessivas, se tornaram iníquas, e fazer outras modificações ten. 
dentes a melhor fiscalização e arrecadação” (29). 


Por fôrça da autorização emanada da lei n. 1.316, o Govêrno. expediu 
novo regulamento do imposto de consumo, baixando para isso o decreto n. 5.890, 
de 10 de fevereiro de 1906. Éste regulamento ampliou o campo de incidência | 
do imposto, incluindo nele os vinhos estrangeiros, de acôrdo, aliás, com a. dos. Si 
n. 1.313, de 30 de dezembro de 1904. 


O conjunto de providências legislativas pedidas e postas em prática por 
Bulhões produziu resultados satisfatórios imediatos. Efetivamente, já em 1908, | 
o ministro da Fazenda de então, David Campista, relatava que o regulamento. 
de 1906, “apesar de algumas lacunas, trouxe considerável benefício à arreca- 
dação, tanto que, entrando em execução em 1906, a receita dêsse ano ofereceu 
um excesso de 6. 195:130$000” (30) sôbre o exercício anterior. 


- À cobrança do imposto de consumo, nos primeiros tempos, era feita por. 
meio de estampilhagem, prática substituida a pouco e pouco pelo “sistema de 
lançamento”, julgado mais simples. Êste sistema, entretanto, foi logo abando- 
nado e, já em 1897, se restabeleceu o primitivo processo. E" que durante a 
vigência do sistema de lançamento, a receita estava diminuindo acentuada- 
mente de ano para ano. Substituido o sistema de lançamento pelo de estam- 


pilhagem, que até hoje continua em uso, “a renda se elevou a mais do dôbro. 
e continuou a desenvolver-se” (31) mais ou menos regularmente. 


À medida que o imposto de consumo se aclimava, como tal, nas práticas 
fiscais e nos costumes dos contribuintes, era natural que o fisco ampliasse a sua 
experiência e assim tivesse necessidade de reformar, de quando em quando, a 
legislação pertinente. Foi o que ocorreu, mais uma vez, logo depois de defla- 
grada a primeira Grande Guerra Mundial. Autorizado pelo art. 2.º, 8 4.º, alí- 
nea 7, da lei n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, o Govêrno deu novo regu- 
lamento à arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, regulamento êsse 
aprovado pelo decreto n. 11.511, de 4 de março de 1915. Também dessa feita 
novos artigos foram incluidos na lista dos que já estavam gravados: papel 
para forrar casas, discos para gramofone, louças, vidros e espartilhos. Subiu, 
assim, para 19 o número dos artigos sujeitos ao imposto de consumo. 


Em meio à luta entre o engenho do contribuinte, às vezes empenhado em 
fraudar, e a vigilância do fisco, sempre empenhado em coibir a fraude, os dis- 


(29) Idem, 1905, pág. 120. 
(30) Relatório da Fazenda, 1908, pág. 99. 
(31) Idem, idem, pág. 100. 





E E Re: ils ndo depressa, ou cedo se revelam inadequados, 

E por excesso de severidade, seja pelo motivo contrário. ste conflito de 

* interêsses i vocamente antagônicos explica a instabilidade da legislação 

ça fiscal. O e n. 11. 511, de 4 de março de 1915, por exemplo, foi alterado 
- pelo den. 11.807, de 9 de dezembro do mesmo ano. 


q bo A história do imposto de consumo no Brasil, esquematizada até aquí, realça 
Ea prontidão com que o Govêrno Central tem apelado para essa espécie tribu- 
" tária, sempre que se vê a braços com dificuldades financeiras. 


' Fosse pela “facilidade desta arrecadação”, reconhecida e proclamada no 

" Alvará de 3 de julho de 1809, fosse pela influência do costume, cujas raizes re- 

montam, profundas, ao dízimo colonial, fosse pelas duas causas juntas, o certo 

E ». é que o Govêrno Central Brasileiro adquiriu o vezo de pedir ao imposto de 
— consumo solução para as suas crises financeiras agudas. 


- | Vendo-se escasso de dinheiro, D. João VI quintuplicou, de uma penada só, 
em 1809, o imposto sôbre “toda a carne verde de vaca que se cortasse nod 
- açougues e talhos públicos”, elevando a respectiva taxa de $001 para $005 por 
— arrátel.: Criou, mais tarde (1820), ainda por motivo de aperturas financeiras, 
o imposto adicional de 8$000 por pipa (150 medidas) de vinho estrangeiro, 
assim como mandou cobrar, além do que o Erário Real já cobrava, mais 8$000 

por pipa (180 medidas) de aguardente. 


“Seis meses após a Declaração da Independência, isto é, em fevereiro de 
1823, quando “as circunstâncias do Tesouro Público eram as piores possíveis”, 
segundo o depoimento de Pedro I, feito por ocasião da abertura do Parlamento, 
o Govêrno criou uma administração especialmente para cobrar, entre outros, 
“o dízimo do café e miuças”, o imposto “de 4$000 por pipa de aguardente para 
consumo”, “o dízimo do açucar”, etc. 

- Proclamada a República, já vimos como e quando partiu do Ministro da 
Fazenda do Govêrno Provisório a sugestão no sentido de ser criado o imposto 

“de consumo sôbre o fumo, exatamente porque a receita federal estava na imi- 
nência de sofrer grande abalo. 


Cumpre relembrar que, então como até há poucos anos passados, a viga 
mestra do sistema tributário do Govêrno Central do Brasil era o imposto de 
importação, cabendo a êste, consequentemente, produzir maiores contingentes 
de renda nos períodos difíceis. Apesar disso, como já vimos, o dízimo pri- 
meiro e, mais tarde, o imposto de consumo, seu substituto, tem aflorado à tona 
das -cogitações oficiais — sempre que as rendas públicas entram em declínio 
ou deixam de crescer na proporção desejada. 

Ora, um dos primeiros efeitos da Guerra Mundial no Brasil foi, exata- 
mente, a diminuição das rendas federais em virtude do retraimento do comér- 
cio internacional — decréscimo da ordem de 180 milhões de cruzeiros. 





4 CL EA 
* Ministro da Fazenda no período guide da crise (1915-1917), 
“Calógeras examinou as fontes tributárias da União, em busca das que : 
“sem contribuir mais eficazmente para reduzir o deficit. De rm 
“de ea Era fatal. 


com muito mais presteza, — a fortiori — dmsád: o momento em que, em vara A À 
da Guerra Mundial e da consequente queda das importações, teve as suss rem dé 
das fortemente reduzidas. a nr; 


— 


Pandiá Calógeras pleiteou, em diversas ocasiões, ora a elevação das taxas. 
do imposto de consumo sôbre tecidos, ora a imposição da “manteiga, | consumo 
de luxo no Brasil”, mas sobretudo a tributação do açúcar (50 réis por âuilo ou — 
fração). Vale a pena relembrar o que propunha êle, em 1917, como ministro 
da Fazenda e repetia, em 1918, como consultor do Presidente Rodrigues. Al 
a propósito do imposto de consumo sôbre o açúcar : 


“Não há argumento que, nas condições atuais do mercado dêsse gênero e 


após a longa isenção de que gozou, justifique a prolongação dêsse estranho pri- 
vilégio. De uma situação na qual o Brasil pede sacrifício a todos os seus filhos, 
causa assombro ver que o interêsse individual e o espírito regionalista afastam 
dessa necessária e nobilíssima colaboração financeira exatamente “uma das in 
dústrias mais beneficiadas pela guerra, quando em outros paises são precisa- 
mente essas indústrias que mais buscam atingir a remodelação tributária” (33). , 


Em verdade, não era preciso ter a visão de Calógeras para procurar pre? 
encher, com o possível produto do imposto de consumo, o vazio financeiro 
aberto na receita federal pela queda das importações. Conduzido pela tra-. 
dição, era certo que o fisco tomaria aquele rumo, qualquer que fosse o ministro 
da Fazenda. 


Das várias medidas alvitradas, a partir de 1914, no sentido do reforça- 
mento das rendas internas, a primeira que tomou cunho prático foi a majora- 
ção das taxas unitárias do imposto de consumo de fumo, bebidas, conservas, 
bengalas, tecidos e chapéus, e a inclusão de ferragens no rol dos artigos tri- 
butados, cujo número se elevou a vinte (lei n. 3.070-a, de 31 de dezembro 


(32) Problemas de Administração, Rio, pisgio pág. 266. 
(33) Idem, idem, Rio, 1938, pág. 267. 
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de 1915). Tais alterações deviam ser prontamente reguladas, pelo que o 
Govêrno expediu, com o decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, novo 
regulamento do imposto de consumo, em que foram incluidas várias disposi- 
ções referentes à arrecadação e à fiscalização. 


Daí por diante, enquanto durou a guerra e, depois de terminada a guerra 
até 1926, anualmente surgiam, nas famosas caudas orçamentárias, disposições 
alterando taxas ou estendendo o imposto a outros artigos. Quando essas dis- 
posições. por esparsas, se tornavam rebeldes à consulta, eram consolidadas num 
regulamento novo. 


— Assim, em 1916 (lei n. 3.213, de 30 de dezembro) as taxas do imposto 
de consumo de fumo, bebidas, conservas, tecidos e chapéus foram alteradas 
pela segunda vez no curso de 12 meses. Além dessas, sofreram alteração as 
taxas a que estavam sujeitos os seguintes artigos: fósforos, sal, calçados, per- 
fumarias e cartas de jogar. Como a de 1915, a lei de 1916 também estendeu 
o imposto a outros artigos — à manteiga, segundo a recomendação de Calógeras, 
e ao café torrado ou moido. O decreto n. 12.351, de 6 de janeiro de 1917, 
regulamentou essas alterações. 


Qual foi a contribuição de 1917? 


Em 1917, as taxas sôbre bebidas, conservas e tecidos sofreram novas mo- 
dificações (lei n. 3.446, de 31 de dezembro). 


Medidas semelhantes foram adotadas pelas leis ns. 3.644, de 31 de de- 
zembro de 1918, e 3.979, de:31 de dezembro de 1919. A primeira criou o im- 
posto sôbre pilhas elétricas sêcas, nacionais, de qualquer qualidade; a segunda, 
além de criar o imposto sôbre açucar refinado, obras de ourives, obras para 
adôrno ou ornamento, móveis, armas de fogo e respectivas munições e lâmpa- 
das elétricas, modificou a tabela de emolumentos de registros e alterou as taxas 
sôbre fumo, bebidas, perfumarias, tecidos e vinhos estrangeiros. Em 1920, pela 
lei n. 4.230, de 31 de dezembro, as taxas sôbre fumo, bebidas e especialidades 
farmacêuticas foram novamente alteradas. 

Consolidando todas essas providências, o decreto n. 14.648, de 26 de ja- 
neiro de 1921, aprovou o novo regulamento para a fiscalização e cobrança do 
imposto. Note-se que o mesmo já incidia então sôbre 27 produtos, sendo o fumo 
o primeiro da lista e as lâmpadas e pilhas elétricas os últimos. De acôrdo com 
o regulâmento de 1921, o imposto sôbre o açucar refinado de produção nacional 
era cobrado à razão de 50 réis por quilograma, e deixaria de vigorar quando o 
preço do produto se mantivesse, por três meses seguidos, abaixo de $700, no 
varejo do Distrito Federal — exatamente como sugerira Pandiá Calógeras. 
De fato, discutindo a sua proposta, Calógeras havia escrito : 

“Argumento único invocado tem sido que o açucar resistiria ao imposto 
acima de certo preço, mas teria de desaparecer do quadro da produção nacional, 
abaixo dêsse limite com o gravame do imposto”. 








50 réis por ans desde que o preço seja igual ou ad a a um mio 
razoável” (34). 

Ou porque ainda estivesse em fase de consolidação, ou porque a dp 
cia fiscal enriquecesse muito depressa, ou mais provavelmente porque a cauda 
orçamentária comportasse qualquer improvisação, várias modificações afeta- 
ram o imposto de consumo no período de 1921 a 1926. Constam elas das leis | 
ns. 4.440, de 31 de dezembro de 1921; 4.625, de 31 de dezembro de mas o 
4.783, de 31 de dezembro de 1923; 4.984, de 31 de dezembro de. MA + é 
4.990, de 16 de janeiro de 1926, e 4.994, de 17 de março de 1926. 

Dando corpo único às disposições das referidas leis, o decreto n. FU aos, 
de 6 de outubro de 1926, aprovou novo regulamento para a arrecadação e fis. 
calização do imposto, estendendo-o a vários produtos, a saber: queijos e re- | 
queijões, eletricidade, tintas, leques e ventarolas, boás, peles e semelhantes, | 
luvas, artefatos de borracha, navalhas e pincéis de barba, pentes, escovas, caixas 
de qualquer feitio, brinquedos, artefatos de couro e outros materiais, gasolina 
e nafta, aparelhos sanitários, azulejos e mosaicos, instrumentos de música, 
fogões e máquinas cinematográficas e fotográficas. Digno de menção é o fato 
de que êste regulamento excluiu o açucar da lista dos produtos taxados. 

Graças, provavelmente, à reforma constitucional ocorrida nesse ano, a qual 
adotou o princípio da exclusividade orçamentária (o minor postulate de Sun- | 
delson) — em outras palavras, proibiu as caudas orçamentárias, o regulamento 
de 1926 foi o mais estável que ainda tivemos. Vigorou longamente. Durante 
a sua vigência, a renda anual do imposto de consumo quase triplicou, subindo 
de 363.902 para 853.666 milhares de cruzeiros. Com efeito, só 12 anos de- | 
pois, em 1938, às vesperas da segunda Guerra Mundial, é que o RECENT, 
de 1926 foi substituido. É 

Em compensação, tivemos, nesse ano, dois RR para a arreca- 
dação e fiscalização do imposto de consumo. O primeiro, aprovado peio de- 
creto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938 e logo modificado pelo de n, nem 
de 5 de abril, vigorou apenas até setembro. 

O segundo, bsixado com o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, 

é o.que ainda se encontra em vigor, embora algumas taxas hajam sido alteradas 
desde então. Conforme estabelece no art. 1.º, o imposto incide atualmente 
sôbre 42 diferentes produtos, cuja lista compreende desde o fumo até o'açucar, 
novamente incluido por fôrça do decreto-lei n. 4.878, de 27 de outubro de 1942.. 

Além ds manter as disposições de leis anteriores, êsse regulamento esta- 
belece que as taxas do imposto sejam cobradas em estampilhas — aplicadas 
aos produtos ou às guias que os acompanharezn ou ainda no livro competente 
— ou por verba, segundo os casos que especifica. Além do imposto prôpria- 


= 


(34) Pandiá Calógeras, op. cit ., pág. 267. 
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“mente dito, cobram-se emolumentos de registo do fabrico e comércio dos pro- 
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* dutos tributados e do comércio do fumc em bruto, o “que facilita a fiscalização 
“da imposto e a etaboração de certas estatísticas econômicas. 

Dentre as modificações sofridas pelo regulamento de. 1938, uma das mais 
importantes é a que consta do decreto-lei n. 2.615, de 21 de setembro de 1940, 
que, na conformidade das Leis Constitucionais ns. 3 e 4, cria um imposto único 
federal sôbre os combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, para constituir 
“o “Fundo Rodoviário dos Estados e Municípios”. 

Apesar do natural aperfeiçoamento dos nossos métodos fiscais, verificado 
nestes últimos 50 anos, ainda há ampla margem para melhoria na arrecadação 


- e, especialmente, na fiscalização do imposto de consumo. Nem será por outros 


motivos que êsse problema ocupa tanto lugar nas cogitações das autoridades 
fazendárias. A êsse respeito, as recomendações do ministro Homero 
Baptista (35), conquanto formuladas há mais de 20 anos, soam ainda hoje 
como se de hoje datassem, tão flagrante é 2 sua atualidade : 


“O que é indispensável é tornar a arrecadação eficiente, por meio de fisca- 
lização branda e orientadora, embora ininterruptamente vigilante, de modo que 
o imposto se arrecade sem tropeços nem vexames, aplicado o remédio repres- 
sivo das multas aos casos de reincidência, dolo, contumácia e outros seme- 
lhantes, em que a sanção penal se faz mistér. Fora daí, mais eficaz é o con- 
selho do agente do fisco, que assim se forra a uma invejável situação moral, 
por si só bastante para imprimir respeito e obediência aos fscalizadbs, por 


“ incutir-lhes a confiança em que não se lhes opõem funcionários ávidos de lucros 


cuniários, mas representantes da administração, forçados a arrecadar o im- 
, 
posto que a lei estabeleceu para ocorrer às despesas da Nação”. 


“Outro ponto de relevância a acentuar diz respeito à necessidade imperiosa 
de se restringir, quanto possível, o número de produtos tributados. Alguns 
existem que figuram com arrecadação quase ridícula, em comparação a outros 
bem rendosos”. 


“Êsse estado de coisas contribue muito para a dispersão da fiscalização, 
que se vê a braços com uma série de produtos tributados, com taxações dife- 
rentes e modelos vários de selos e cintas, de cores também variadas”. 


“Oriente-se por essa forma a arrecadação do imposto de consumo e melho- 
res frutos, ainda, é lícito esperar”. 

Tratando, aliás, do mesmo assunto, a Comissão de Orçamento (36) ana- 
lisou os defeitos mais graves da fiscalização e fez ressaltar que “o meio de 
conseguir a elevação da receita dos impostos de consumo reside principalmente 
na adoção de novo sistema de fiscalização e arrecadação”, acrescentando que 
“a fiscalização atual — sobretudo a que é cometida aos agentes fiscais — é 





(35) Relatério do Ministério da Fazenda, 1921, pág. 442. 
(36) Relatório de 1941, pág. 29. 
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ala, ineficiente, por ss que a administração inda não encontrou maneira 
de controlar com segurança o serviço dêsses funcionários”. E 

O contrôle da arrecadação do impesto de consumo é um dos problemas — 

“que mais teem preocupado os nossos administradores fazendários. 

Ou porque a administração carecesse, a princípio, da necessária 
cia, pru lion ininacia de critério lógico; nanmilaa do. pessçai, mm aC NA 
treinamento adequado, em serviço, dos agentes fiscais, o contrôle da arrecadação : 
dêsse imposto, ou melhor, a sua fiscalização sempre desafiou, como ainda hoje | 
desafia, a argúcia dos nossos especialistas de questões fiscais. as 

E” justo reconhecer que, dentre os nossos Ministros da Fazenda, o atual 
Presidente da República foi um dos que mais se sobressairam na delicada tá-. 
refa de aperfeicoar o mecanismo fiscalizador da arrecadação do imposto de. 

Durante sua curta mas fecunda gestão, iniciada em novembro de 1926 e 
terminada em dezembro de 1927, o Ministro Getúlio Vargas compreendeu 
desde logo que a eficiência da fiscalização dependia, principalmente, do pes- 
soal, pelo que se empenhou proficuamente em lhe outorgar maiores garantias. 
Foi assim que, aos agentes fiscais do imposto de consumo — denominação dada 
em 1889 pelo Ministro Joaquim Murtinho — cujo quadro já contava, em 1927, 
com um efetivo de 689 funcionários, reconheceu o Ministro Getúlio Vargas o 
direito à aposentadoria, o que marcou época na história dêsses servidores. 

Como o imposto de consumo havia recebido, pouco antes de sua investi- 

«dura no cargo de Ministro da Fazenda, nova regulamentação (decreto n. 17.464, 
de 6 de novembro de 1926), foi-lhe possível preocupar-se mais diretamente 
com a real obtenção da sempre desejada e jamais alcançada eficiência na fis- 

Não há negar que a classe dos agentes fiscais do imposto de consumo re- 
cebeu do Ministro e continua a receber do Presidente o tratamento realmente 
merecido. Haja vista a legislação respectiva, através da qual se pode notar o 
louvável e sincero esfôrço do seu govêrno, no sentido de dar regulamentação 
efetiva e fiscalização adequada ao mais importante dos nossos impostos in- 
diretos. 


POSIÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO NO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO FEDERAL 


Dos elementos constituintes da receita federal, as rendas tributárias, pro- 
venientes dos impostos reservados pela Constituição à competência do Govêrno 
Federal, representam a parcela mais considerável. Segundo a estimativa cons- 
tante do orçamento de 1943, a Receita Geral da União subirá, neste exercício, 
a 4.777.673 mil cruzeiros, 3.638.135 dos quais, ou 76,15%, correspondem 
às rendas tributárias. 
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“RA! os elementos mais importantes das rendas tributárias são os impostos de 


* consumo, de importação e de renda. Do ponto de vista da rendabilidade, real- 


: * gava-se, até 1939, o imposto de importação. Em 1940, o imposto de consumo 
“conquistou o primeiro lugar. O imposto de renda, por sua vez, tem crescido 


vertiginosamente nestes últimos três anos. 
A posição do imposto de consumo no sistema tributário federal é indiciada 
pelo quadro n. 3, cujos algarismos absolutos e relativos dispensam o subsídio 


" dos nossos comentários. 


COMPOSIÇÃO DAS RENDAS TRIBUTÁRIAS 
1934-1943 


28,89 38,03 | 37,27 
50,83 ; 33,94 | 20,21 
10,06 82 | 17,21 | 29,79 
10,22 | 1048 |. | 10,82 | 12,72 

0,00 | 0 0,00 | 0,01 

100,00 | 100,00 | 100,00 100,00 | 100,00 


Quadro n 3 


(*) Provável arrecadação. 
(**) Estimativa. 


Já assinalou a C.O. que o imposto de consumo está “transformado em viga 
mestra da receita federal”. Com efeito a sua contribuição tem-se avolumado 
apreciavelmente, a ponto de representar, a partir de 1939, cêrca de um têrço 
da renda ordinária: Para desempenhar, entretanto, a função de sustentáculo 
da receita da União, êste imposto carece de alguns dos atributos indispensáveis 
no caso. : 

A análise dos impostos que integram o quadro tributário federal, feita em 
1942 por esta Comissão, demonstrou, à luz da doutrina e dos fatos, que só um 
imposto de incidência direta e progressiva, suficientemente flexível e rendoso, 
poderá servir de base sã e estável ao sistema tributário de qualquer país. Ora, 
o imposto de consumo, indireto e regressivo, embora suficientemente elástico, 
é incompatível, em princípio, com o ideal de justiça tributária. 

O imposto de importação, aquí invocado por ser afin do imposto de con- 
sumo, durante quase cem anos a fio contribuiu para a receita federal com par- 
cela nunca inferior a 35% da renda ordinária; mas não reune — já se sabe — 
os atributos desejáveis no imposto básico de qualquer sistema tributário. Além 
de indireto, e também regressivo, está sujeito a quedas verticais, conforme se 
demonstrou meridianamente no relatório orçamentário de 1942. A guerra está 

110.428 — F. 8 
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Basta comparar sua renda, em 1939 — 1.031.097 mil cruzeiros — com a pro- tá. 
vável. arrecadação «de 1942 — 675.100 mil cruzeiros — e a estimativa para | 
1943 — 658.740 mil cruzeiros, para que o pesquisador se capacite da proce- 
dência de nossas afirmativas. O imposto de importação, mais que o de con- | 
numa: não pode servir de base ao sistema tributário federal. 

- Aquí talvez seja oportuna uma referência ligeira ao imposto sôbre a kda ; 
que tem a seu favor o fato de ser direto e progressivo. E”, sem dúvida, o mais | 
adequado meio fiscal de distribuição equitativa dos encargos do Estado. A pro- 
vável arrecadação dêste imposto em 1942, estimada à base do produto realizado 
nos 10 primeiros meses, será igual a 25,61% da renda ordinária do. exercício. 
Para 1943, sua contribuição, estimada em 1.190. 000 mil cruzeiros, equivale a 
28,27% da renda ordinária estimada. 
Embora satisfaça, teôricamente, os requisitos “mencionados, o imposto e, 
renda ainda-não concorre para a receita federal com a parcela decisiva — di- 
gamos um têrço ou mais, da renda ordinária. E' manifesta, entretanto, a sua 
tendência para alcançar e até ultrapassar o imposto de consumo. | 

O quadro n. 4 ordena e compara a renda do imposto de consumo, a Re- 
ceita Geral, a Renda Ordinária e as Rendas Tributárias no decênio 1934-1943. 

ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CONSUMO COMPARADA COM A RECEITA 
GERAL, A RENDA ORDINÁRIA E AS RENDAS TRIBUTÁRIAS 
1934-1943 


(EM MILHARES DE yes ererá 


512.258 | 1.801.169 | 2.139.521 | 2.519.530 
558.223 | 2.035.364 | 2.364.950 | 2.722,693 
606.024 | 2.011.925 | 2.395.992 | 3.127.460 
667.074 | 2.309.080 | 2.824.058 | 3.462.476 

* 2.430.188 | 3.098.194 | 3.879.769 

2.655.010 | 3.297.961 | 3.795.034 

1.053.747 | 2.725.018 | 3.421.799 | 4.036.460 
1.185.495 | 3.119.294 | 3.750.405 | 4.045.555 
1.244.900 | 3.339.870 | 3.884.660 | 4.244.070 

«| 1.356.350 | 3.638.135 4.208.924 | 4.777.673 


“Quadro n. 4 
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- São os impostos de consumo io os tempos coloniais, mais acentuada- 


r ota no Império e na República, fonte tributária cada vez mais importante. 
- Pelo estudo de sua evolução, a que procedemos, parece evidente que, apesar 
“do seu caráter anti-social, não é possível deixar de mantê-los : os quadros esta- 
“tísticos apresentados encarregam-se de dar ênfase à dependência em que a | 


União se acha com respeito a êsses tributos. Talvez seja aconselhável, todavia, 
já que os não pode dispensar a todos, isentar alguns dos artigos tributados, ma- 
nifestamente improdutivos (como leques, por exemplo) e, ao mesmo tempo, 
majorar as taxas de outros; corrigir vícios de arrecadação e, sobretudo, con- 
trolar rigorosamente os funcionários incumbidos da fiscalização. Aquelas pala- 
vras de Homero Baptista, sensatas e argutas, reproduzidas em outra passagem 
do presente estudo — em homenagem ao “saber de experiência feito”, que foi 
o apanágio dêsse ministro de Estado — não podiam ser mais atuais : para se 
tornar mais produtivo, o imposto de consumo enero, em pes medida, da 
eficiência técnica dos agentes fiscais. 

Mas no momento em er as cediantaBiilida dei do Govêrno se desdobram 


“tão amplamente, como agora, é sobretudo do imposto de renda que devemos 


esperar fortes contingentes — mais fortes do que o de 1942. A ocasião nos 
parece apropriada para estruturarmos o sistema tributário federal em base 
predominantemente direta. Contudo, e conquanto nocivos, como julgamos 
haver patenteado, os impostos de consumo ainda não podem ser abolidos : “em 
primeiro lugar, porque a sua produtividade é firme e seria difícil encontrar 
equivalente; em segundo, porque a arrecadação se faz de maneira prática e 
conveniente, sob a forma de preços mais altos, o que satisfaz a um povo de 
educação política incipiente, sem lhe provocar maior resistência psicológica ; 
em terceiro, porque tem função repressiva e moral, permitindo ao Estado au- 
ferir rendas por meio da tributação de um consumo que lhe interessa, para- 
doxalmente, reprimir, como é o caso das bebidas ; e, finalmente, porque se trata 
de impostos já enraizados, cuja abolição suscitaria dificuldades imprevisíveis. 

Além disso, a abolição dos tributos indiretos acarretaria a necessidade 
imperiosa de uma compensação, que certamente levaria o govêrno a majorar 
pesadamente os impostos diretos. Ainda na fase de economia neo-capitalista, 
o Brasil não deve perturbar o processo de acumulação de largos capitais na- 
cionais. Um gravame mais violento das fortunas particulares poderia assim 


“ desequilibrar, ou perturbar, o próprio desenvolvimento econômico do país, que 


não deve depender, exclusivamente, da iniciativa oficial. 

Sabe-se que, como disse o financista inglês Josiah Stamp, “a tendência 
geral do pensamento, desde 1920, certamente se tem desenvolvido no sentido 
da intervenção e do contrôle do Estado na vida econômica” (37). E' fora de 


(37) Principles of Taxation, pg. 200. 
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divida ota istorvenção não finca pnirvcnedo mat + 
E' verdade que o mecanismo estatal, para exercer sua função precípua de pro- . 
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senvolvida. Mas não se pode esperar do Estado a iniciativa exclusiva para 

- conseguí-lo. 

RA nteinde, osticntor que a qubndbni iinadicira tino maço 


de transição : nela coexistem, difusas, desde as práticas empíricas da indús- | 4 


tria extrativa do passado, até o industrialismo dinâmico das grandes cidades 
do presente. 
A E Conquanto pareça paradoxal, a situação que causou as velhas rivalidades 
* entre a Olinda dos agricultores e o Recife dos comerciantes, rivalidades que 
culminaram na guerra dos Mascates — símbolo perfeito de duas economias 
que se digladiavam pela hegemonia final, — até hoje perdura no território 
brasileiro. E' verdade que não desanda em combates, mas requer tratamento 
diferenciado, o que exige do govêrno a penosa tarefa de, num momento único, 
- Dada a desigualdade de condições de progresso ao longo e ao largo de 
nossa vastidão territorial, ainda hoje encontramos no Brasil amostras vivas dos 
mais característicos estágios econômicos do passado. Com tal disparidade de 
situações, não podemos pensar em uma só modalidade de tributação, direta ou 
indireta, para todo o Brasil, o que se chocaria, certo, com as realidades nacio- 
nais, e talvez produzisse comoção econômica não menos sensível do que a da 
Abolição abrupta. 

o 

* 
— E 


Êste relato ficaria, sem dúvida, muito lacunoso se deixássemos de exami- 
nar, subsidiâriamente, a parte que os ministros Murtinho, Bulhões e David 
Campista tomaram na formação do nosso imposto de consumo. Explique-se : 
foi durante a administração dêsses três ministros que se processou a implan-. 
tação do referido imposto no sistema tributário federal. 

Vejamos, pois, como se comportou e como reagiu cada um deles em face 
do imposto de consumo. Vejamo-lo no capítulo seguinte. 





Capítulo oito 


o IMPOSTO DE CONSUMO NA 
POLÍTICA FINANCEIRA tais SEUS IMBLANTADORES 


JOAQUIM dra ara 
(Gestão: 15-XI-1898 — 2-1X-1902) 


. s 
O. assumir a pasta da Fazenda, em 1898, encontrou Joaquim Murtinho 
o país assoberbado por duas grandes crises — uma econômica, outra 
E ampnCEirA — cujas causas êle próprio assim enumerava : 


1º — Discordância entre a produção e o consumo do café, determinando 


É. “a redução do preço do mesmo e, Spa Qi o empobrecimento da la- 
“voura e do país; ; 


2º — Discordância entre a nossa riqueza anual em ouro, representada 
pelo valor da exportação, e a massa de papel-moeda inconversível em circula- 
ção, produzindo redução do valor do papel e baixa do câmbio ; 

32 — Discordância entre a receita e a despesa federais, produzindo deficits 
orçamentários, novas emissões, novos empréstimos e, como Sonserina, o des- 
crédito no exterior (1). 

Depois de apontar as causas da crise, afirmava Murtinho que a solução 
do problema econômico-financeiro só poderia assomar do restabelecimento da 
concordância daqueles elementos, pelo que cumpria : 


1º — reduzir a produção e aumentar o consumo do café ; 
2º — reduzir a massa do papel-moeda e aumentar o valor da exportação; 
3º — reduzir a despesa pública e aumentar a receita. 


E” preciso acentuar que tais dificuldades nasceram juntamente com a Re- 
Pp q 


pública: Rui Barbosa, no relatório financeiro de 1891, já tantas vezes citado 
» 


(1) Relatório da Fazenda, 1900 — Introdução, pág. III. 





neste, reconhecia que “os govêrnos revendas não são nem Sb ser 
govêrnos econômicos” ' 


A primeira década do novo regime não primou pela ortodoxia dos métodos. 


- financeiros. E” que as circunstâncias obrigaram o Govêrno a inveterar na emis- . 
são de papel-moeda, recurso frequente desde as gestões de Rui Barbosa, Felis- 


belo Freire e outros ministros da época. Ora, à medida que novos jatos de 
papel-moeda eram lançados, mais se agravava a situação. Dentre os fatores 


que concorreram para tornar econômica e financeiramente ereto É 


meiro decênio da República, destacam-se : a Abolição, que, decretada já na 
hora crepuscular da Monarquia, traumatizou a organização do trabalho; a agi 
tação política,;o golpe de Estado, as sucessivas revoluções, etc., etc. R 


Vistos os fatos através dêste prisma, para logo se depara a explica dh 
crise, dada a manifesta conexão entre a ordem e a paz na vida política e eco- 


mnômica das nações, de um lado; e o desenvolvimento e estabilidade de suas 


finanças, de outro. : 


- Responsável pela pasta da Fazenda em momento tão crítico, Joaquim 
Murtinho conseguiu, não obstante, realizar a fecunda administração que o país 
ainda hoje admira. Éle foi, sem dúvida, “o médico financeiro da jovem Re- 
pública brasileira”, segundo a feliz observação de Normano. Soube desenvol- 
ver uma ação de larga envergadura, que lhe permitiu conjurar a crise financeira: 


a) quanto ao equilíbrio orçamentário, mediante profundos cortes nas 
verbas das despesas e aperfeiçoamento da ação arrecadadora e fisca 
lizadora ; 


b) quanto à dívida enterad: mediante aceitável negociação do primeiro É 


“funding-loan” ; 


c) quanto à inflação fiduciária, mediante rúdhaçdã do meio circulante 


(incineração de mais 100 mil contos de papel-moeda). 


Persistia e avultava, porém, a necessidade de se reforçarem as rendas da 
União, debilitadas com a transferência constitucional de determinados impostos 
aos Estados; acresce ainda que, nos últimos anos do século XIX, a situação 
fôra sensivelmente agravada com a queda dos impostos aduaneiros. 

Para alcançar êsse desideratum, valeu-se Joaquim Murtinho do imposto 
de consumo, o qual, como já vimos, gravava então apenas o fumo, os fósforos, 
o sal e poucos outros artigos. A lein. 3.622, de 26 de março de 1900, que con- 
solidou as disposições da legislação anteriur sôbre êsse tributo, foi inspiração sua. 

Muito o censuraram pelo fato de optar pela ampliação do imposto de con- 
sumo, quando as vantagens dos impostos diretos já haviam sido preconizadas 
por Rui Barbosa, desde o Govêrno Provisório. 

Todavia, em face da penúria de recursos que asfixiava o Govêrno, não 
cabe dúvida que o imposto de consumo era o único susceptível de — se am- 
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- Nes pliado na tocidtaanê e to prtalecido por nova regulamentação — concorrer mais 

- fortemente para o tão decantado equilíbrio orçamentário. E” bem sabido que 

- a preocupação de evitar os deficits foi das que mais angustiaram os primeiros 

estadistas da República. O slogan “ o Império é o deficit” ameaçava desmora- 

“ lizar os financistas republicanos, pois novos e maiores deficits se registraram 
nos primeiros exercícios financeiros do regime. 

Por isso mesmo, não há regatear aplausos a Joaquim Murtinho. Através 
de sua desassombrada administração, estóico aos dardos das censuras e incom- 
 preensões, conseguiu introduzir ordem nas finanças federais — conquista de 
“que o imposto de consumo foi, sem dúvida, o instrumento mais eficaz. 


Vejamos o que êle próprio diz sôbre essa espécie tributária : 


“E sabido que a decretação dêstes impostos foi inspirada ao Poder Legis- 
lativo pela imperiosa necessidade de compensar a insuficiência das fontes de 
renda da União e consequente depressão de sua Receita originadas pela par- 
tilha constitucional, que transferiu para os Estados, entre outros, os impostos 
de exportação. 


Era indispensável dotar a União com o numerário preciso para equilibrar 
o orçamento e principalmente para habilitá-la a satisfazer os graves encargos 
das dívidas internas e externas, sob sua exclusiva responsabilidade, e o meio 

" único de conseguir êsse escopo não podia ser senão o de pedir ao patriotismo 

dos contribuintes mais êsse sacrifício em prol da comunhão nacional e dos bons 
créditos da República. 


A princípio, como tentativa exploradora, foi apenas lançado o novo tributo 
sôbre o fumo de produção nacional e de procedência estrangeira. 


Mais tarde, como se reconhecesse que isso não bastava para remediar a 
situação da receita federal, estendeu-se o gravame às bebidas, aos fósforos e ao 
sal, e, por fim, como o resultado da correspondente arrecadação ficasse ainda 
aquém da espectativa do legislador, foi êste compelido a fazer incidir a mesma 
contribuição sôbre as velas, o calçado, as conservas, as especialidades farma- 
cêuticas, as perfumarias, o vinagre e as cartas de jogar. 


Ao critério da administração não era, nem podia ser, estranho o natural 
sentimento de antipatia que no contribuinte desperta sempre um imposto novo, 
“e bem assim a soma de esforços que êle emprega para conseguir a sua abolição 
ou, pelo menos, furtar-se ao respectivo pagamento. 


Cônscio da existência dêsses elementos, contrários à realização do pensa- 
mento legislativo, cujos perníciosos efeitos haviam de fatalmente por-se em 
evidência quando apurada a arrecadação de tais impostos, tratou o Govêrno de 
organizar do melhor modo possível, e dentro dos limites que o Congresso Na- 
cional lhe traçara, o respectivo serviço de fiscalização e coleta. 





“Ainda assim, e apesar de todas as providências postas em peática, gi E 


ceita produzida por essas importantes fontes de renda se na muito infe- ps 4 


rior à que fôra calculada e se devia esperar. rtiiá 


' E, todavia, se tais impostos fossem efetivamente pagos e dido se |. 


“contra a realização de sua coleta se não insurgissem os inúmeros artifícios de 
que lançam mão os contribuintes, quase sempre relapsos à satisfação dos onus 
devidos ao Fisco, iludindo, por vício de índole, a vigilância dos agentes da 
administração, é bem verdade que o seu produto bastaria para trazer ao orça- 
mento da União o elemento de equilíbrio de que tanto êle carece e que com 
justa razão o Congresso Nacional pensava haver-lhe fornecido com a criação E 
destas novas fontes de renda” (2). A 

Ademais, o imposto de consumo tornou-se um instrumento prabis é ao qual 
o ministro, anti-protecionista militante, conseguia ao mesmo tempo avolumar 
as rendas tributárias e combater a indústria fictícia, que não lhe merecia as boas 
graças, embora fosse contraditôriamente obrigado a apelar para os direitos 
aduaneiros, que indiretamente a protegiam. São bem conhecidos os desabafos 
que as tarifas protecionistas lhe provocaram, mesmo em documentos oficiais. 

No Relatório de 1900 (pág. 33), refere-se Murtinho ao novo regulamento 
do imposto de consumo, destinado principalmente a melhorar a rêde arreca- 
dadora, aperfeiçoar e tornar mais rigorosa a fiscalização. Arguia que o aumento 
superior a dez mil contos sôbre o ano anterior, havido em 1899, demonstrava, 
incontestâvelmente, que o imposto podia, quando bem organizado, carrear lar- | 
gos contingentes para o Tesouro Nacional. Murtinho pleiteava então: “Para 
maior segurança quanto ao lisonjeiro resultado que se espera, convém que o 
Congresso Nacional habilite o govêrno a aumentar os proventos distribuidos 
aos agêntes encarregados da arrecadação de tais impostos”. E encerrava seus 
argumentos com esta afirmativa peremptória: “O produto dêstes impostos 
oferece larga margem para o aumento de que falo e que se impõe no próprio 
interêsse do fisco” 

A política de refôrço da arrecadação, que possibilitou, pela primeira vez 
na história financeira da República, a ocorrência de consecutivos saldos, mere- 
ceu críticas severas, como depõe Murtinho: “Até a existência de saldos orça- 
mentários foi objeto de censuras ao govêrno. Na opinião dos críticos, o imposto 
só deve ir até o limite das necessidades do país; os saldos provocam aplicações 
irrefletidas e inconvenientes dos dinheiros públicos” (3). Nem por isso Mur- 
tinho tergiversou. 


Segundo os dados constantes do Relatório de 1902 (pág. 72), o imposto 
de consumo rendeu menos 6.371 contos no exercício de 1901, do que no exer- 
cício anterior. Apesar dêsse retrocesso, o saldo geral do exercício de 1901 ele- 


(2) Relatório da Fazenda, 1899, págs. 20 e 21. 
(3) Relatório da Fazenda, 1901 — Introdução, págs. XXI e XXII. 
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vou-se à vultosa importância de 30.300 contos ouro e 88.248 contos papel (4). 
Já no exercício financeiro de 1902, o imposto de consumo rendeu mais 11.779 
contos do que no exercício anterior, contribuindo, assim, para realçar a política 
de saldos orçamentários praticada pelo Govêrno. Visto a partir do momento 
em que foi transformado em elemento definitivo do sistema tributário federal, 
isto é, a partir da administração de Murtinho, o imposto de consumo, embora 
-Jevele tendência ascensional em sua marcha de avanços e recúos por vezes 
violentos, desenvolveu-se muito lentamente e custou a conseguir pêso percentual 
no conjunto da Receita, o que, aliás, contraria as previsões, não sômente do 
próprio Murtinho, como também de Leopoldo de Bulhões e David Campista. 

Êsses titulares da pasta da Fazenda, influenciados pelo crescimento da 
população, tinham por certo que o imposto de consumo avultaria rápidamente. 
Tal, porém, não aconteceu, a despeito do longo período de evidente prosperi- 
dade por que passou o país durante os govêrnos de Campos Sales, Rodrigues 
Alves e Afonso Pena, graças à ação continuada de três dos mais eficientes 
financistas brasileiros : Murtinho, Bulhões e Campista. 

Não foi, de certo, em consequência de incapacidade dos contribuintes que 
a arrecadação dêsse imposto deixou de corresponder às previsões citadas. ' 

E” forçoso convir em que o segrêdo da ampliação e do refôrço do imposto 
de consumo estava, principalmente, no aperfeiçoamento da máquina arreca- 
dadora. Isso é perfeitamente explicável, aliás, porquanto se tem notado em a 
nossa evolução tributária, como aspecto dos mais impressionantes, a lentidão 
que caracteriza o desenvolvimento da cobrança de impostos novos. E” sabido, 
por exemplo, que o de consumo, como o de renda, ao longo de muitos e suces- 
sivos exercícios financeiros, coxearam aquém das previsões feitas, em típico e 
expressivo desacôrdo com as possibilidades dos contribuintes, dado o razoável 
padrão de vida que predominava no país durante o período inicial e de evo- 
lução dêsses tributos. - 

Melhorada a organização fiscal, o imposto de consumo galgou, finalmente, 
lugar eminente no quadro tributário. O imposto de renda, por outro lado, 
tende a avantajar-se cada vez mais nas receitas da União, não só devido à me- 
lhoria da rêde exatora, mas principalmente em virtude do aumento da riqueza 
nacional. Há fortes índices de que, dentro de alguns anos, êle virá a ser o 
elemento fundamental da estrutura tributária brasileira. 

A condenação generalizada do imposto de consumo e outros impostos in- 
diretos, quando se extrema, perde ligação com a realidade e passa a repousar 





(4) Idem, 1902, pág. 9. Éste saldo provisório, que Murtinho declarou sujeito a 
alterações, foi confirmado e até majorado, embora em caráter ainda não definitivo, no re- 
latório financeiro de 1903 e 1904. Diverge, todavia, de dados constantes de publicações 
oficiais mais recentes, como o Anuário Estatístico do Brasil, Ano V — 1939-1940 (pág. 1410) 
e o Balanço Geral da União, de 1938 (pág. 62), em que ao exercício de 1901 é atribuido um 
deficit real de 30.005:000$000. A C.O. não dispõe de elementos para deslindar tão vio- 
lento choque de dados. 
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em fundamentos puramente teóricos. Os fatos retificam que não só em argu- 
mentos de índole social se deve apoiar um tributo. A conveniência fiscal da 
tributação indireta é tão líquida, que até os países mais ricos ainda não a pude- 
- ram suprimir de todo. Eis porque o imposto de consumo continua a desempe- 
nhar papel tão importante em a nossa organização tributária. E a Joaquim 
Murtinho cabe o crédito de haver sido, se não o seu criador, pelo menos o seu 
grande sistematizador, pois que lhe deu organização objetiva e oportuna, fator 
essencial no seu desenvolvimento e consolidação. Por mais que se procure com- 
bater êste e os demais impostos indiretos, justamente considerados anti-sociais 
e anti-econômicos, a verdade é que êles representam um mal necessário, talvez 
uma contingência, a que não se pode fugir presentemente. 

Em face das contribuições que o imposto de consumo tem canalizado para 
o Tesouro Federal, inclusive nos tempos atuais, é preciso reconhecer e louvar 
a política realística de Murtinho. 

Por haver alcançado o equilíbrio orçamentário, depois de longos e quase 
ininterruptos períodos de deficits; por haver resolvido a situação da dívida 
externa, mediante o primeiro funding-loan, negociado em condições aceitáveis; 
por haver retirado da circulação grande massa de papel-moeda, com o que 
elevou sensivelmente as taxas cambiais, num dos momentos em que a inflação 
fiduciária se tornava alarmante ; por haver atenuado, através de medidas opor- 
tunas, os resultados da falência do Banco da República, Joaquim Murtinho se 
tornou merecedor da estima e gratidão de seu país. Não lhe regateemos, sobre- 
tudo, o título de grande ministro da Fazenda. ; 

Vem a propósito repetir aquí as palavras de seu sucessor, Leopoldo de 
Bulhões, sôbre a atuação verdadeiramente sensacional de Murtinho : 

“A soma do papel-moeda sobe a 788.000 contos e o câmbio desce a 5: 
o deficit, a bancarrota, a vida cara, a fome, a miséria”. 


“A obra do inflacionismo estava consumada, e, para reparar os seus males, 
apelou o Govêrno Campos Sales para os princípios clássicos, cujo expoente 
máximo era, então, Joaquim Murtinho”. 

“Incinerou 100.000 contos de réis de papel-moeda, elevou o câmbio de 
5 a 12, criou fundos de resgate e de garantia para que a redução da circulação 
não cessasse mesmo depois do “funding” e a alta cambial fosse mantida ; res- 
gatou estradas de ferro, aumentou a receita e diminuiu a dívida, transformou os 
deficits orçamentários em saldos; restabeleceu o crédito público” (5). 

De fato, Joaquim Murtinho foi o taumaturgo das finanças federais. E tam- 
bém o campeão do imposto de consumo. 


(5) Os Financistas do Brasil (conferência realizada na Biblioteca Nacional em 1913). 

































- LzoPoLDO DE BULHÕES 
Rs dos 15-X1-1902 a 15-X1-1906; 2.2 gestão: 14-VI-1909 a a 15-X1-1910) 


E eu Aparentemente, pelo que disse como parlamentar e escreveu como esta- 
-* dista, pelo que fez e deixou de fazer como ministro, Leopoldo dé Bulhões é — 
no opinar e reagir sôbre a tributação indireta, notadamente sôbre o imposto de 
— consumo — o mais desconcertante dos nossos financistas. Mas não levem suas 

contradições à à conta de possíveis falhas: amadurecendo no estudo e na sere- 
R , nidade dos anos, Bulhões evoluiu sensivelmente ; foi talvez quem primeiro per- 
—  “cebeu, entre nós, o grave êrro de se basearem as rendas tributárias predominan- 
* temente nos impostos indiretos. 

A noção de que só se deve recorrer exclusivamente a tais impostos en- 
quanto o país não dispuser de economia capaz de suportar com vantagem uma 
E: * tributação direta, tão altamente social como o imposto de renda — noção hoje 
trivial, espécie de moeda de trôco miúdo nos debates das questões tributárias 
— há cinquenta anos atrás pairava, incriticada, muito acima da compreensão 
ordinária. Entretanto, guiado por uma inteligência adestrada em largo tirocínio 
financeiro, Bulhões a percebera e enunciára. 

A evolução dêste homem, todavia, ao longo de fecunda vida pública, nem 
sempre se traduziria em ação, por impraticabilidade manifesta de algumas das 
suas idéias. E o que ressalta afinal dos seus relatórios de ministro da Fazenda 
não é uma pugna tenaz contra o imposto de consumo, — é antes um confor- 
mismo zeloso e talvez desencantado. Na verdade, se confrontarmos o Leopoldo 
de Bulhões de 1895, relator da Receita no Senado, com o de 1910, ministro da 
Fazenda de Nilo Peçanha, veremos que, quanto àquele imposto, o vibrante 
entusiasmo do senador se transfigurou na fria aquiescência do ministro. 

Ora se defendendo em plenário, ora se desdobrando em pareceres, com a 
vivacidade que o fizera uma das figuras mais sedutoras do ambiente político 
nacional, Leopoldo de Bulhões sempre se bateu por princípios e idéias. Desde 
que participou mais acentuadamente nos debates da Câmara dos Deputados 
do antigo regime, revelou êle, apesar da juventude, decidido pendor para os 
grandes temas — os econômicos e financeiros em especial. Em 1882, por 
exemplo, já se preocupava com estradas de ferro e a conversão do papel-moeda, 

"ao mesmo tempo em que se detinha em questões de filosofia e de religião, 
Logo depois, ei-lo debruçado sôbre os problemas atinentes à escravidão. “E” sa- 

- bido que o Tesouro não tem recursos — tem deficits!”” (6) — criticaria tam- 

bém, confirmando o velho “slogan”, com que os republicanos costumavam ver- 

berar as finanças imperiais. “Sr. Presidente” — disse Bulhões, de outra feita — 

“o ilustre deputado Ferreira Viana em um dos seus últimos discursos terminou 
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(6) Discursos proferidos na sessão de 1884, na Câmara dos Deputados (Tip. Na- 
cional). 











perguntando o que nós, os moços, fazíamos aquí no Parlamento. Responde- | 
remos que o nosso alvo é a realização das aspirações e das idéias do nosso tem- * 
po e do país” (7). Palavras imprecisas, que a evolução do homem público ha- 
veria de esclarecer. Não houve, efetivamente, quem mais se batesse pela reali- 
nação ger idéias de seu tempo; e, coerentemente, quando se esboçou o movi- 
mento industrialista e o Govêrno resolveu proteger a indústria nacional, Bulhões 
defendeu as aspirações do país. Relembre-se, por exemplo, esta posegamas de | 
um hoy seus pareceres : 

“ea Comissão aplaude a tendência que se pronuncia na outra pt ne 
Congresso para dar expansão às nossas fontes de rendas internas pelo desenvol-: 
vimento do imposto de consumo. Só por êste caminho se poderá emancipar a 
União de suas alfândegas, cujos rendimentos constituem quatro quintos das 
rendas federais e cujas tarifas não podem deixar, nas circunstâncias atuais, de 
se inspirar quase que exclusivamente nos interesses do fisco” (8).. 

Transformados os quadros econômicos, rompido o exclusivismo da tradi- 
ção agrária e iniciada a industrialização, viu Bulhões que a vida nacional cedo 
se reorganizaria em novas bases. Pareceu-lhe, assim, precário que a renda tri- 
butária continuasse indefinidamente a alicerçar-se apenas nos direitos aduanei- 
ros, expostos a tantos azares. Pugnou, então, pelo imposto de consumo, porque 
êste daria maior estabilidade às rendas federais e recursos mais amplos ao 
Govêrno. Era Bulhões, portanto, um realista: para alcançar determinados 
fins — fomento da indústria e maior volume das rendas internas — aconse- 
lhava uma, conciliação entre o imposto de consumo e as tarifas alfandegárias. 
Não seria talvez irrepreensível a solução proposta para'o problema; mas não 
se pode negar que era a mais viável no momento. 

Rui Barbosa havia demonstrado exuberantemente a superioridade do im- 
posto de renda; Murtinho e Bulhões, menos românticos, bateram-se pelo de 
consumo. Bulhões, no entanto — eis a sua originalidade — preconizou o novo 
tributo temporariamente, tanto que, logo depois, começou a fazer manifestas 
restrições ao protecionismo e à tributação indireta. Com efeito, em 1903, mi- 
nistro da Fazenda do Govêrno Rodrigues Alves, declarou, entrando em choque 
aparente consigo mesmo, mas conservando uniforme linha de evolução : 

“O sistema tributário da União, baseando-se nos impostos indiretos, tem se 
tornado atrofiante e opressivo para as classes laboriosas, e precisa ser modifi- 
cado pela adoção do imposto sôbre a renda que, em suas diversas modalidades, 
será muito produtivo, distribuindo proporcionalmente pelos contribuintes os 
onus reclamados pelos serviços públicos” (9). ; 


(7) Discurso pronunciado na sessão de 1882 pelo Deputado Leopoldo de Bulhões 
(Tip. Nacional), pág. 28 (O grifo é nosso). 
(8) Anais do Senado, 1895 — Vol. VII, pág. 53. (Os grifos são nossos). 
(9) Introdução ao Relatório do Ministério da Fazenda, 1903, pág. XVII. 
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" Eem 1904; 
ê “O monopólio das indústrias torna-se dêsse modo não sômente nocivo às 
"mesmas, como também prejudicial ao consumidor, o qual, podendo obter arti- 
gos aperfeiçoados, e por preço razoável, de manufatura estrangeira, só os recebe |, “a 
de qualidade inferior e mais caros, da indústria indígena” (10). 288 

Contradizendo o que defendera em 1895, surge-nos, pois, em 1903 e em 
1904, um Leopoldo de Bulhões categórico e doutrinário, não a favor do im- ss 
posto de consumo ou das tarifas protecionistas, mas já agora positivamente 
adverso a toda tributação indireta. Poucos financistas, no mundo, terão evo- 
luído tanto em tão curto espaço de tempo. E' que se alarmára com o cercea- 
mento trazido ao consumo e à elevação do padrão de vida pelos impostos in- 

- diretos; e com larga visão de economista e sociólogo, abrangeu a situação pe- 
nosa que se estava criando para as classes menos favorecidas. Estudioso de ) 
— | ciências sociais e liberal de boa têmpera, nele ainda não encontrava terreno voa 
propício a mentalidade fazendária, satirizada por Rui Barbosa. 
O êrro, porém, que Bulhões acreditava haver identificado, isto é, o apêgo 
ao imposto de consumo como fonte copiosa de recursos financeiros, seria consi- 
derado durante os trinta primeiros anos da República verdadeira floração de « SAM 
— uma sábia política. A expansão industrial foi por isto acompanhada pari passu 
por abundante legislação tributária, que gravava desde logo cada novo produto 
“fabricado no país. Assim é que em 1903 êsse imposto incidia apenas sôbre 
“14 produtos e concorria apenas com 4,85% para o total da receita geral, ao Va 
passo que em 1942 gravava 41 produtos e já concorria com a percenta- E 
gem de 30%. | “AR 

"Bulhões acreditava que o desenvolvimento do imposto de consumo era 
um êrro. Os meios de o combater, contudo, demasiado complexos, rebelavam-se sa 
contra uma adoção rápida. Esta dificuldade foi talvez a causa de sua pronta 
transigência. 

Ao passo que o legislador de 1895 foi partidário franco do imposto de 
consumo, o administrador de 1905, depois de haver combatido com energia, 
especialmente em 1903 e 1904, os impostos indiretos, paradoxalmente se trans- 

" forma em zeloso fiscal da arrecadação daquele imposto — o mais típico de 
todos os tributos indiretos. Aceitava, pois, na prática o que então lhe repugnava 
em teoria. E' um caso de capitulação ante a resistência do real, tanto mais 
“explicável quanto é certo que o quadriênio de Rodrigues Alves, singular pelo 

vulto dos empreendimentos públicos, exigia largueza incomum de recursos. 

Eis por que, rendendo-se às injunções do momento, ao invés de reduzir o im- 

posto, como um teórico certamente aconselharia, Bulhões se limitou a preco- po 

nizar o aperfeiçoamento do sistema arrecadador. Depois de procurar eximir o 


(10) Relatório de 1904, Introdução, pág. VII. 
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Govêrno da responsabilidade do decréscimo verificado, em 1904, nas rendas 
daquele tributo, expandiu a preocupação de reformar o regulamento em vigor : 
“Nenhuma censura cabe, porém, ao Govêrno de não ter procurado me- 


Thorar as condições do serviço, porque a lei n. 541, de 14 de novembro de 1899, 


estabelecendo as regras da fiscalização, não facultou ao Poder Executivo afas- 
tar-se delas, ampliando-as ou restringindo-as, como a prática fosse aconselhando, 
e só ultimamente é que a lei n. 1.316, de 31 de dezembro de 1904, em seu 
art. 20, n. 17, autorizou o Presidente da República a expedir novo regula- 
mento para a cobrança dêsses impostos, permitindo diminuir, razoâvelmente, 
as multas estabelecidas que, por excessivas, se tornaram iníquas e fazer outras 
tendentes a melhorar a fiscalização e arrecadação” (11). 

Foi em obediência a estas diretrizes — inato do co o + 
consumo e reivindicar para o Executivo as medidas de caráter estritamente 
administrativo — que Bulhões concebeu, efetivamente, o novo regulamento, 
onde corrigiu as falhas observadas na aplicação do anterior. 

De novo à frente da pasta da Fazenda, no Govêrno Nilo Peçanha, não 
modificou a sua política financeira. Ao relatar, em 1910, as atividades do mi- 


* nistério, enfileirou algarismos para demonstrar que, em virtude principalmente 


do progresso ocorrido na técnica de arrecadação, o imposto de consumo tor- 
nava-se mais e mais produtivo: em 1903, primeiro ano da sua gestão como 
ministro da Fazenda, a arrecadação correspondente fôra 34.072:000$000; 
seis anos depois, em 1909, subira a 44.318:595$000 (12). Conformava-se, pois, 
o ministro com a situação e limitava-se a encará-la meramente como adminis- 
trador. Partidário de uma discriminação de rendas mais generosa para a União, 
festejava talvez no imposto de consumo o instrumento providencial. 

Assinale-se, todavia, que como legislador e administrador, Bulhões tim- 
brava em colocar-se à frente dos movimentos renovadores, pregando idéias 
que, embora não vencessem logo, se tornavam realidades posteriormente. Fez-se, 
por exemplo, paladino da revisão constitucional no mesmo dia em que a Carta 
foi publicada (13); em 1916, falando a um jornalista, acentuou a necessidade 
de “armar o Govêrno Federal de recursos que (assegurassem) a ordem consti- 
tucional em todo o país e de rendas suficientes para fazer face aos seus com- 
promissos”; bateu-se pelo código de contabilidade, pela apresentação sem 
atraso dos balanços definitivos dos orçamentos, pelo desenvolvimento dum novo. 
plano de trabalho para as repartições de estatística, pela reforma do Te- 
souro, etc. Essas idéias se transformaram, mais tarde, em realizações. 

Dentre tantas vitórias, cumpre-nos enaltecer aquela que hoje tende a tor- 
nar-se uma esplêndida realidade: o embasamento do sistema tributário fe- 


(11) Relatório do Ministério da Fazenda, 1905 — Pág. 121. 
(12) “Tabela 27 — do Relatório do Ministério da Fazenda, em 1910. 
(13) Agenor de Roure — O Orçamento, pêg. 173. 
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Edna imposto de bits dad de'Bulhões antecipou-se à evolução da 
- própria economia brasileira, assim como assimilou doutrinas alvorescentes que, 
ainda agora, não são inteiramente conhecidas e aceitas no Brasil. 

“Agrava-se, hoje mais do que nunca, a inconveniência de repousar o sis- 
É tema tributário federal nos impostos indiretos, porquanto o país já deixou 
para trás o estágio de industrialização incipiente. Só o imposto de renda pode, 
efetivamente, proporcionar êsse ideal de rendabilidade e justiça, não por certo 
na base advogada por Leopoldo de Bulhões — a proporcional — mas na que 
áfinal foi sã em nossas leis — a progressiva. 


* 


DAVID CAMPISTA 
(Gestão: 15-X1-1906 — 14-V1-1909) 


“Quando se iniciou o govêrno Afonso Pena, a vida financeira do país, orde- 
nada por Murtinho e consolidada por Bulhões, atingira um nível até então des- 
* conhecido entre nós. Como era natural, êsse estado de coisas incutiu tal oti- 
mismo no ânimo do sucessor de Bulhões, David Campista, que êste lacônico 
* ministro, avêsso a ditirambos, não pôde deixar de consignar no seu primeiro 
“relatório: “O fato mais saliente do ano que passou — na ordem de serviços 
que superintende o Ministério da Fazenda — foi a expansão que tiveram as 
rendas públicas, largamente superiores às previsões legais da Receita e ao re- 
sultado definitivamente apurado dos exercícios anteriores” (14). 

Efetivamente, se fizemos, nesse período, grandes conquistas no campo in- 
ternacional, com a fixação definitiva das fronteiras do país, graças ao patrio- 
tismo indefesso do Barão do Rio Branco; se a própria política interna, sob a 


A inspiração de Carlos Peixoto e de um pequeno grupo de jovens militantes, que 


a 


* então exercia singular influência renovadora na vida pública do país — atra- 


vessou uma das fases mais brilhantes de nossa história parlamentar ; no campo 


—* | econômico-financeiro, igualmente, a gp década do século XX foi das mais 


felizes que ainda conhecemos. 


Tanto pela ocorrência de saldos orçamentários, que se Te fieuiatt com fre- 
quência desde a gestão de Joaquim Murtinho, como pelo saneamento geral da 
situação econôímico-financeira, implantado e mantido durante os quadriênios 
Campos Sales e Rodrigues Alves, a taxa cambial reagiu soberbamente: de 
- pouco mais de 7%, em 1898, subiu a 155/64, em 1907. Procurou-se, então, 
consolidar a alta, pelo que e para o que foi criada a Caixa de Conversão, que 
logrou a estabilização da moeda durante algum tempo. 

Ésses fatos auspiíciosos explicam a tranquilidade fazendária que os rela- 
tórios de David Campista ressumbram. As apreciações dêste ministro sôbre o 


(14) Introdução ao Relatório da Fazenda, 1908, pág. 3. 
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sistema tributário do país inculcam a conclusão de que os mins sida e 
taram a fazer funcionar o mecanismo arrecadador, respeitada a estrutura tri- 
butária da época. A sua legislação, por outro lado, é significativamente pobre, 
sobretudo se a compararmos com a legislação copiosa e movimentada de 
Murtinho. érnbo! 

Naturalmente David Campista sabia que o sistema À tributário federal não 
havia alcançado um padrão ideal de excelência. Já era, porém, suficiente para 
manter a arrecadação em nível relativamente elevado, capaz de cobrir | as se 
pesas e até mesmo produzir saldos. 


Daí não titubear em conservá-lo; daí o fato de fazer girar toda a sua po- 
lítica financeira em tôrno do singelo postulado de que a suficiência é um dos. 
característicos essenciais do imposto. Isso explica, igualmente, a infl exibilidade 
de David Campista em matéria de fiscalização e arrecadação. Seu objetivo 
era apenas conservar — melhorar, se possível — uma cômoda política financeira. 

Vejamos o que diz êle próprio, nos relatórios que apresentou como und 
da pasta da Fazenda, acêrca do imposto de consumo : |. x 


“Não é meu intuito traçar a evolução dêstes impostos no regime fiscal; 
pretendo sômente esboçar um ligeiro estudo sôbre a incidência e a Tepercussão 
e produtividade dos atuais impostos de consumo. 


A nossa história financeira demonstra que a monarquia já procurava nos 
produtos nacionais recursos para sua receita. O regime republicano, transfe- 
rindo para os Estados muitas rendas constitutivas da receita geral, tornou im- 
periosa a remodelação do sistema tributário e, consequentemente, a criação de 
novas fontes para equilibrar o orçamento da União” (15). 


E logo depois lembra que, desde o Govêrno Provisório do Marechal Flo- 
riano Peixoto, se procurara compensar a deficiência de nossas fontes de renda, 
mediante o lançamento de impostos sôbre o álcool e o fumo. | 


Fiel à sua política de apêgo ao imposto de consumo, Campista chegou a 
afirmar que estes não prejudicam a indústria — talvez até a favoreçam. Eis 
aquí as suas palavras : 


“A expansão dos impostos de consumo não entorpeceu o Mine vnitridaa 
da indústria nacional, nem tal resultado era de esperar, uma vez que o Poder 
Legislativo procurava, por meio de taxas protecionistas, garantir-lhe o mer- 
cado nacional e a colocação de seus produtos, sem o receio da concorrência dos 
similares estrangeiros. 

À repercussão do imposto não lhe embaraçou o progresso, e o constante 
aumento da receita demonstra que as taxas criadas não paralizaram a vida 
industrial do país” (16). 


(15) Relatório da Fazenda, 1908, pág. 97. 
(16) Relatório da Fazenda, 1908, pág. 98. 
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SM “A depoimento. MR Eheid Copia realça, em primeiro lugar, as vantagens 
% EP quiatides, prio. Findo ain: icenpammáncia do regulamento Bulhões, o qual, com 
ampliar e melhorar sensivelmente as condições da tributação, fortaleceu as ren- 

* das do país. Sem dúvida, mais do que isso não ambicionara o grande financista 

f * goiano e ministro de Rodrigues Alves, quando, em um dos seus citados rela- 
E tórios, pleiteou, e obteve nova regulamentação para o imposto do consumo. 
“Cumpre não não não esquecer, por outro lado, que o imposto de consumo, antes de se 

- tornar elemento preponderante do sistema tributário federal, teria que sofrer 

"a “inúmeras transformações, o que explica as successivas reformas por que tem 
— passado o seu regulamento. 


E > (sa Quem estuda o crescimento constante que posteriormente se verificou na 
» “sua arrecadação, conclue que isso aconteceu graças ao aperfeiçoamento grada- 


Es tivo da organização fiscal. Ao contrário do que à primeira vista pode parecer, 
va: não: sofreu influência apreciável por parte de uma possível elevação do padrão 


Es: “de vida do povo brasileiro. E” mesmo lícito afirmar que, se os impostos de 


consumo e de renda tardaram em constituir-se os mais importantes elementos 
“do s'stema tributário federal, o fato decorreu apenas da formidável evasão de 
“rendas por entre os vícios e as falhas da rêde fiscal, 
| | Outro ponto de interêsse, sobressaliente do depoimento em aprêço, diz res- 
- peito à alegada neutralidade do imposto de consumo em face do desenvolvi- 
“mento industrial. Cumpre observar que a criação do referido imposto teve 
“por finalidade absorver, em proveito da nação, uma parte das crescentes van- 
tagens hauridas pela indústria, em consequência da política fiscal-protecionista, 
retomada pela República. 
Várias causas, diga-se incidentalmente, contribuiram para o domín'o idas 
política tributária, ditada, aliás, muito mais pelas aperturas do tesouro, do que 


“pelos pruridos protecionistas, que a revezes agitavam os conselhos parlamen- 


tares. Mas ninguém ignora que o gravame do imposto de consumo, então, 
como atualmente, sempre recaiu no consumidor, porque, quase sem exceção, 
a cada aumento de taxa sôbre êste ou aquele artigo tributado, os mercados 
distribuidores respondem com uma elevação de preço. Cabe, a propósito, 
observar que esta majoração se concretiza de tal modo que permite ao pro- 
dutor não só disponibilidades com que atender à nova imposição fiscal, mas 
“até para avolumar os lucros. Daí se conclue que, embora criado com o intúito 
“de fazer reverter em favor da União uma parte dos lucros que a indústria au- 
feria largamente, por fôrça da elevação das tarifas alfandegárias, o nosso im- 
posto de consumo, longe de onerar o produtor, a quem às mais das vezes apro- 
veita, tem sido uma sobrecarga para o consumidor e uma vantagem para os 
“intermediários.. 
As apreciações, o BL ad sóbrias, encontradas nos relatórios de 
David Campista, induzem a crer que, à feição de Joaquim Murtinho, também 
êle via no incremento do imposto de consumo um meio de reforçar as rendas 
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afirmou que “êste imposto é nttotirad de maior is pametaiS não só en “sua 
natureza, como também pelos fins morais”. Recorria, em seguida, ao método 
comparativo para lembrar : O 1 

“O exemplo de outros países deve remover os receios de que a oxtensã o do. : % É 
imposto venha perturbar o desenvolvimento industrial e reduzir o. consumo. ra 
Os fatos demonstram que o álcool e seus preparados resistem às mais fortes A 
pressões tributárias” (17). RA 

Campista entremostrou, nessas linhas, um dos clióitai Citi diguid dé me. 
ditação dos tributos de incidência incerta — o efeito regulatório. TA 

Por gravar indistintamente os contribuintes, à revelia dos respectivos pa- 
drões de vida, pelo que os onera regressivamente, isto é, onera menos os mais m io 
fortes e vice-versa, o imposto de consumo é considerado injusto. Sob êsse a una 
pecto — tão significativo, aliás, — as restrições clássicas e as críticas teóricas 
se justificam plenamente, até pelo próprio enunciado. No caso do Brasil, porém, 
se examinar os produtos em que recai o imposto de consumo, o observador logo 
verifica a predominância da percentagem correspondente ao fumo, bebidas, | 
artigos de luxo, certos tecidos, perfumarias, cartas de jogar e vários outros pro- 
dutos, que atendem a necessidades diferenciais ou voluptuárias e, por isto, são 
relativamente dispensáveis à fruição do nível médio de vida em uma sociedade. 
Com efeito, seria aventuroso afirmar que, em matéria de tributação indireta, 
estejamos muito distanciadns do critério fiscal combinado com o moral — exa- 
tamente como preconizava David Campista. A proposta da Receita para o 
exercício de 1942, por exemplo, alinha, entre outras, as seguintes estimativas 
de rendas provenientes do imposto de consumo sôbre produtos dispensáveis ; É 

“ Em milhares de cruzeiros 


265.000 
270.000 


Estes produtos concorreram com 46,31% para a estimativa total do im- 
posto de consumo, ou melhor, com 595 milhões e 750 mil cruzeiros para um 
total de 1 bilhão e 286 milhões de cruzeiros. 

Dividem-se em duas categorias os produtos sujeitos ao nosso imposto de 
consumo : ' 


I — produtos de uso ou consumo voluptuário ou pernicioso, tais como : 
o íumo, as bebidas, as perfumarias, as jóias, as cartas de jogar, etc.; 


(17) Relatório da Fazenda, 1908, pág. 102. 





ES RR Roo cano idosvvário «o confôrto ou à subsistência 
edga g: o açucar, os fósforos, os calçados, etc. 
” Quanto à primeira categoria, o imposto é de certo modo desculpável, em- 
* bora regressivo, porque assume caráter regulatório ou de sanção sôbre o luxo 
a e o vício, 


É: * Quanto à isdirida PSA o imposto é airociivanto anti-social, uma 
vez que onera sem discriminação grandes e pequenos. Consequentemente, 
“apouca o indispensável do operário e mal aflora as polpudas margens do 

É E lícito repetir, porém, que, do ponto de vista estritamente fiscal, o im- 

Eigosto de consumo possue qualidades que ontem e hoje o tornam útil aos sis- 

“temas tributários, notadamente nos países neo-capitalistas. 


Compreende-se, pois, que Murtinho e Campista — figuras de primeira 
ar piine entre os ministros da Fazenda do Brasil — se constituissem paladinos 
“dessa espécie tributária. Se levarmos em conta as condições da nossa economia 

Í Es então, não teremos escrúpulos em subscrever-lhes a política, sabido que, 
“por mais perfeito que seja o esquema tributário, por mais que se harmonize 
E com os princípios abstratos da justiça — está fadado ao fracasso, se não fun- 


1 


* ciona bem ADMINISTRATIVAMENTE”, segundo a lição de Seligman. 
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Capítulo nove 


VARIAÇÕES MENSAIS 
DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 


AMPLITUDE DAS VARIAÇÕES 


A PERIODICIDADE DO ORÇAMENTO 





2“ ORÇAMENTO da União é elaborado anualmente e cobre, em bloco, um a 
período de doze meses, sem subdivisões semestrais, trimestrais ou men- a 
sais. Esta prática, já secular entre nós, foi recentemente confirmada, 

“mais uma vez, na categoria de preceito constitucional, por isto que o art. 67, 

É letra b, da Constituição de 1937, comete ao Departamento Administrativo a atri- & 
: buição de “organizar anualmente, de acôrdo com as instruções do Presidente da 
* República, a proposta orçamentária”. . 
» - Com exceção da República do Panamá e da maioria dos Estados da União a 
“Norte -Americana, que «tar um período orçamentário bienal, atualmente se 
g “adota, no mundo inteiro, a “regra da anualidade ”, o que quer dizer que a ela- 
: ' boração orçamentária e, por ae En a estimativa da receita, se refere a 

- períodos de um ano. 
|" O início e o encerramento do período orçamentário variam de país para 
] A “país. O orçamento federal dos Estados Unidos, por exemplo, estende-se de 
1º de julho a 30 de junho; o da Inglaterra, de 1.º de abril a 30 de março. 
|. E No Brasil, até 1828, antes, portanto, de ser instituido um sistema orçamentário, 
||| a arrecadação e o desembolso dos dinheiros públicos eram seccionados por ano 
La civil. Com a instituição do nosso primeiro sistema orçamentário (lei de 8 de 
outubro de 1828), o ano financeiro, desde 1829 e durante 58 anos consecutivos, 
$ até 1887, abrangia o segundo semestre de um ano civil e o primeiro de outro, 
n ou seja, começava a 1.º de julho e terminava a 30 de junho seguinte, exata- 
h mente como nos Estados Unidos. A partir de 1888, o ano financeiro foi re- 
É) cortado sôbre o ano civil. A República manteve a prática. Presentemente, no 
é Brasil, assim como na maioria dos países, o ano financeiro coincide com o 
ano civil. 
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E Rage 
Poúio importa, porém, a data de início e de encerramento do ano Fm e j 

ceiro — o orçamento anual cobre, invariâvelmente, um período de doze meses 
consecutivos. Às vezes, um desvio desta regra se torna inevitável, podendo 
ocorrer, por exemplo, em consequência de grandes reformas financeiras e mo- 
“netárias, ou por força de outras razões extraordinárias. A história de nossas 
. finanças públicas oferece, com efeito, além do exemplo de 1828, cuja lei erga 
mentária impôs a distensão de um exercício financeiro para 18 meses, o caso | 

de 1886-1887 e, mais recentemente, os de 1933 e de 1934, em que, exatamente. 
pelos motivos indicados, tivemos orçamentos de 18, 15 e 9 meses, respectiva- 
mente. Contudo, a violação da regra da anualidade é reputada absolutamente 
indesejável, pois que sempre acarreta perturbações à Administração, tornando — 
mais difícil a comparaçao dos resultados financeiros de um e outro exercícios, 
“elemento essencial ao contrôle efetivo e à boa ordem das finanças públicas. 

A necessidade de manter a periodicidade do orçamento, uma vez adotada, é, 
portanto, reconhecida por todos os teóricos e práticos das finanças públicas. 


ARRECADAÇÃO E ESTIMATIVA ris MPR ” 
Acentuando a necessidade do orçamento ânuo, não se deve perder de vista 
o verdadeiro sentido e alcance desta instituição. O orçamento anual abre 
cesuras, — cesuras é o têrmo — indispensáveis sobretudo para a contabilidade, 
na continuidade da vida administrativa. Por meio de tais cesuras, e a inter- 
valos de doze meses — a contabilidade sintetiza, num quadro, as receitas e as 
* despesas correspondentes. A proposta orçamentária diligencia por delimitar 
prêviamente as receitas e as despesas estimadas para o exercício financeiro 
seguinte. Por isto, o ano financeiro, personalidade contábil do orçamento, é 
uma unidade de cálculo. Mas esta unidade, o ano civil, desdobra-se, na réali- 
dade, em meses, semanas, dias. A unidade ano não significa absolutamente que 
a todos os meses ou, mesmo, a todas as semanas e a todos os dias correspondam 
receitas e despesas iguais. Uma proposta orçamentária que se baseasse na hi- 
pótese de que a todos os meses correspondem receitas iguais e de que, para 
prever a receita de um ano, bastaria estimar a de um mês, multiplicando-a por 
doze, chegaria fatalmente a previsões ilógicas e errôneas. Per contra, dividir 
por doze a estimativa determinada para o ano inteiro, partindo o operador do 
pressuposto de que a estimativa para qualquer mês equivalha a um duodécimo 
do total anual previsto, é aplicar aquele procedimento ao revés é incorrer, con- 
sequentemente, no mesmo erro. 


A receita anual representa a soma das receitas de doze meses, nunca a 
soma de doze parcelas iguais. O que ocorre com as receitas, igualmente steam 
com as estimativas correspondentes. 

Embora esta circunstância seja, por assim dizer, auto-evidente, esteio 
necessário realçá-la, pois que as demonstrações das Rendas da União, elabora- 
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“ das mensalmente pela Contadoria Geral da República, enfileiram regularmente, 
para efeito de confronto, as receitas arrecadadas e os duodécimos acumulados 
E A o estimativa anual. Não há estimativas que resistam a tais confrontos. As 
“enormes e inevitáveis diferenças então surgidas entre a arrecadação e a esti- : 
4 Fiasivo (previsão), como no quadro seguinte, composto segundo o critério de E 
"comparação adotado pela Contadoria Geral, nada mais são, pois, do que o re- AM 

" sultado natural do confronto entre a uniformidade matemática, rígida e abstrata p 
“dos 'duodécimos e as oscilações estacionais, em que não há qualquer rigidez, va 


das rendas efetivamente arrecadadas. 







RECEITA GERAL — 1942 
CONFRONTO ENTRE A ARRECADAÇÃO E A ESTIMATIVA DUODECIMAL 
(EM CRUZEIROS) 








| ARRECADAÇÃO DIFERENÇA 
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Êsse quadro poderia causar a impressão de que a previsão das receitas 
para 1942 não só fôra completamente errônea, como também errara sempre em 
sentido particularmente perigoso, isto é, no da super-estimativa. Com efeito, se 
se toma por base a comparação, tal qual no-la apresenta a Contadoria Geral, 

4 verifica-se que a arrecadação, nos sete primeiros meses do ano de 1942, não 

chega a atingir 80% da estimativa; em janeiro, atinge apenas 73%. Em suma, 

a média da arrecadação do primeiro semestre do ano fica 18,65% abaixo da 
estimativa. 


“VARIAÇÕES MENSAIS DA RECEITA GERAL 


Pá E” bem de ver, pois, que o método de comparação adotado nos cálculos 
! precedentes, não tem raizes na realidade. Todos os relatórios e boletins da 
Contadoria Geral, dos últimos doze anos, provam que a receita geral do pri- 
4 meiro semestre tem sido sempre muito inferior à receita do segundo, incluindo 
ER neste o período adicional, que também provém, principalmente, de receitas 
arrecadadas no último período do exercício. 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


O gráfico seguinte (1) descreve o ritmo da receita geral, mês por mês, PER 
rante o triênio 1939-1941. As receitas mensais aí estão expressas em percenta-. 
gens da receita média anual do triênio. A linha horizontal, denominada “média 
teórica mensal”, mostra como as receitas se deveriam comportar mensalmente, 
caso se esperassem arrecadações mensais iguais. E' nesta hipótese, aliás, que 
repousa a “diferença” entre a estimativa e a arrecadação. 


“ “ 


RECEITA GERAL ; 
PERCENTAGENS DA RECEITA MEDIA MENSAL, REALIZADA PELA UNIÃO — 939 1941 


MÉDIA TEÓRICA MENSAL OU RECEITA DUODECIMAL 
CIOO:IZ = 8,33%) ess 8.85 
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Grafico I 


Como o gráfico faz certo, nem um só mês do primeiro semestre produziu 
a receita média teórica mensal, ou sejam 8,33% (100%:12). Em compensa- 
ção, no segundo semestre, quatro meses ultrapassaram a média teórica mensal ; 
no mês de novembro, a receita práticamente se nivelou com ela (gráu de apro- 
ximação, 0,03% ), e sômente no mês de julho lhe ficou sensivelmente abaixo. 
Acrescente-se ainda o período adicional que, no triênio 1939-41, produziu guase 
tanta renda como um mês médio. 


Pode dizer-se, portanto, que, do ponto de vista da receita geral da União, : 
os sete primeiros meses do ano são desfavoráveis, ao passo que os cinco últimos, 
mais o período adicional, representam o período das vacas gordas. No triênio 
1939-41, as receitas realizadas, em média, a partir de 1.º de agosto, ou seja em 
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MR ? 
— 153 dias, eram, mesmo, ligeiramente superiores (50,68% do total) às receitas 
* correspondentes a 212 dias (1.º de janeiro a 31 de julho). 
* Remontando ainda mais longe, no passado, encontraremos um ritmo análogo 
das receitas. Vejamos a média mensal da receita geral de 1930 a 1941: 


Es 


RECEITA GERAL — 1930-1941. 


185.830 

212.750 

222.250 

179.580 

224.330 

226.000 

234.420 

Setembro 240.670 
Outubro 249.500 
Novembro 236.830 
? 276.330 

Adicional. F 241.630 


Se fizermos, com base nesses algarismos, o cálculo que acabámos de de- 
senvolver para o triênio 1939-41, chegaremos exatamente ao mesmo resultado: 
também durante os doze anos de 1930-41 as receitas dos últimos cinco meses, 
inclusive o período adicional, foram, em média, ligeiramente superiores às 
receitas dos primeiros sete. A arrecadação de janeiro a julho representava 
49,20% do total anual, ao passo que o período de agosto a dezembro, aí com- 
preendido o período adicional — rendia 50,80% do total. Isso prova a desi- 
gualdade das receitas mensais e, ao mesmo tempo, indicia a regularidade das 
variações, ou seja a periodicidade certa do movimento. 





VARIAÇÕES MENSAIS DA ARRECADAÇÃO DOS DIFERENTES IMPOSTOS 


| AM As variações mensais não são idênticas para todos os impostos. Traçamos 
uma série de gráficos para demonstrar as diferenças, pormenorizadamente. 
ho “Todos êsses gráficos (II-VI) referem-se aos anos 1935-41 e indicam a média 
Ê da arrecadação mensal durante êsse período. A linha “0” (zero) representa 
a receita média teórica mensal, isto é, 8,33% da arrecadação anual. Os alga- 
rismos mensais, acima e aba'xo dessa linha, expressam os desvios percentuais 
em relação à sobredita média teórica. Se, por exemplo, a arrecadação de um 
imposto representa, em certo mês, apenas 4,16% do total anual, o desvio para 
menos, em relação à média teórica mensal, é de 50%; se, em outro mês, a 
arrecadação atinge 12,50% do total anual, o desvio para mais é de 50%. 
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A análise revela que, sob êste aspecto, dentre as rendas tributárias, é o | 
imposto de importação (gráfico II) o que acusa as menores variações nas re- 
ceitas mensais, durante o período considerado. Cumpre, no entanto, ressaltar 
l “que se trata de resultados médios, relativos a um período de sete exercícios 
E financeiros. De um ano para outro, as variações mensais, ocorridas na arreca- 
dação dêsse imposto, são relativamente fortes notadamente a partir do início 







IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 1935-IQ41 
VARIAÇÕES DA ARRECADAÇÃO MENSAL 
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da guerra atual. Tratando-se de um período mais longo, porém, os desvios ] 
se compensam mutuamente, de sorte que em nenhum mês o desvio para mais | 
ou para menos, em relação à média teórica mensal, ultrapassa 10%. 
Também são pequenas as variações mensais das receitas provenientes de 
“atos do govêrno” (gráfico III). Assim como o imposto de importação, o im- 
posto sôbre atos emanados do govêrno traduz uma grande regularidade, ano 
após ano. Efetivamente, êste imposto representa, de todos os pontos de vista, 
É. a mais regular fonte tributária da União. A sua estimativa é, pois, relativa- 
a mente fácil. 
3 O imposto de consumo (gráfico IV) varia grandemente, de mês para mês, 
no primeiro semestre e estabiliza-se no segundo. Todavia, cumpre levar em 
conta o período adicional que, sendo particularmente elevado, no caso do im- 
posto de consumo, torna incerta a discriminação mensal da arrecadação de 
E fato, durante os últimos meses do ano. 
Releva notar que, comparadas às variações da arrecadação do imposto de 
P- renda (gráfico V), as variações mensais do produto dos impostos indiretos 
parecem moderadas. Com efeito, nos primeiros sete meses de cada ano do 
período considerado, a arrecadação mensal do imposto de renda atingiu apenas 





IMPOSTO DO SÊLO E AFINS. 1035-1041 
VARIAÇÕES DA ARREÇADAÇÃO MENSAL. 
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e “163%- 5,17% do total anual, permanecendo, assim, 37,94% - 80,43% abaixo ri 
— da média teórica mensal. Todas as receitas mensais do imposto de renda, de 
- janeiro a julho, representam apenas 20,46% do produto anual, arrecadado 
— durante o período 1935-41, Nos meses de setembro, outubro e novembro, ao 


“contrário; a arrecadação produz mais da metade (59,96%) do total anual. | 4 
Só o mês de outubro rende, em média, 22,11% do total, e isto com notável 






4 regularidade, ano após ano. As receitas correspondentes ao mês de outubro, E 
“no período de 1935-41, nunca ultrapassam 24,48%, nem caem abaixo de E 
18,77% do total dos respectivos anos. No mês de agosto e no de dezembro, ; 
sim, desvios em relação à média teórica mensal são menores, mas, ainda 
assim, consideráveis. 

Embora as suas variações sejam perfeitamente periódicas, o imposto de na 
renda constitue o protótipo de imposto de receitas mensais desiguais. A influ- id 
ência de tais variações é tão forte, que se reflete até na arrecadação total das 
Rendas Tributárias (gráfico VI), as quais, principalmente em relação ao se- 
gundo semestre, traduzem variações semelhantes às do imposto de renda. 






RENDAS TRIBUTÁRIAS. 1035-104 


s. D ” 
DESVIOS PARA MAIS E PARA MENOS DA MÉDIA TEORICA MENSAL 


CAUSAS DAS VARIAÇÕES 







Nos casos em que o movimento das receitas, no decurso do exercício, seja 
absolutamente irregular, sem ritmo perceptível, só resta ao observador estatís- 
tico a possibilidade de calcular esquemâticamente a média mensal e basear as 
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previsões nessa receita fictícia, prt o a: Mas “a maioria. ds de 
postos revela uma grande regularidade no fluxo da arrecadação, “Não se trata y 
de simples flutuação, porém de verdadeiras variações periódicas, eps prio. 
fazer até a elaboração de previsões mensais. v 

As variações periódicas da arrecadação decorrem de diferentes 
podem ser grupadas em quatro categorias ; 


a) o crescimento contínuo das receitas da maioria dos i mpostos; p 
b) as flutuações estacionais, físicas e sociais ; ç PÁ y Ep a Co 
c) o sistema de percepção dos impostos ; RR o vi dei RR 
d) a técnica contábil. dd a 
So. mma rodo x 

A influência dessas causas, sôbre os diversos impostos, é muito diversa. ni 
Cumpre examiná-las pormenorizadamente, sem o que não de chega a comelunio EA 
susceptíveis de aplicação à estimativa. é a; 


O CRESCIMENTO CONTÍNUO DAS RECEITAS 


“ ends agido À 
A partir de 1930, a receita geral da União asiiognita uma progressiva 


quase contínua, com dois ligeiros recuos, apenas — em 1932 e em 1939. A re o 
ceita ordinária, especialmente, aumentou sem a menor interrupção nos: doze 
exercícios a partir de 1930. Ora, se no decurso de grande número de anos, um 
movimento apresenta tendência para subir, somos levados a admitir que, pro- 
vavelmente, em cada ano, a ascensão correspondente ao segundo semestre será 

mais notavel do que a do primeiro. E 

Para ilustrar esta lei estatística, tomemos êsse exemplo — dos mais sim- 
ples da vida física. A altura do homem cresce continuadamente, via de regra 
até a idade de 18-20 anos, Se medirmos o mesmo homem todos os meses, 
durante o período de crescimento, e se compararmos sua altura no primeiro 
semestre com a do segundo, verificaremos, naturalmente, que nos últimos seis 
meses do ano ele é sempre mais alto do que nos seis primeiros, Isto não quer 
dizer que êle cresça mais no segundo semestre. E” simplesmente um efeito in- 
trínseco do movimento ascensional. 

Não ignoramos que existe certa diferença entre os movimentos físicos, tais 
como o que acabámos de mencionar, e os movimentos de ordem social, tais 
como os dos impostos. Excetuados os casos raros, de moléstias que causem, 
por exemplo, a atrofia geral do corpo, no processo de crescimento físico não há 
recuos. Temos, portanto, um movimento dotado de sentido único, sem alter- 
nativas. Nos movimentos de ordem social são possíveis os recuos de um mês 
para outro, mesmo que a sua direção geral seja ascendente. 

Teoricamente, pois, podem-se figurar casos em que as receitas anuais au- 

“mentariam contínua mas especialmente nos primeiros meses do ano, de modo 
“que os últimos viriam a ser menos rendosos. E” o que poderia acontecer, diga- 


< 
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“mos, se o did fiacát Pidta: baseado essencialmente em impostos diretos, 


— cuja arrecadação se realizasse exclusivamente nos primeiros meses do exercício. 


Mas esta hipótese não se verifica no Brasil. 

- O que quisemos demonstrar, aquí, é apenas o fato de que, num movimento 
em ascensão anual, o movimento mensal deve, também, desde que não haja 
razões especiais, refletir tendência para cima. Similarmente, no caso de decres- 
cimento das receitas anuais, durante um período longo, o efeito automático 
sôbre as receitas mensais deveria ser o inverso, isto é, no sentido de uma de- 
gressão para o segundo semestre, em relação ao primeiro. 

Êsse fato contraindica, igualmente, por ilógica, a divisão em doze partes 
“iguais do montante total de uma estimativa qualquer, mais elevada, ou menos, 
elevada do que a arrecadação correspondente ao ano anterior. Mesmo que se 
| desprezassem todas as outras razões, de que ainda falaremos, seria necessário 

ajustar a quota mensal da estimativa segundo o coeficiente de crescimento. 

Eis aí uma regra fundamental, que cumpre observar em todas as estima-. 
tivas econômicas e financeiras, referentes a um movimento progressivamente 
acelerado. Se, por exemplo, o govêrno dos Estados Unidos prevê atualmente. 
que a construção naval será, no ano de 1943, o dôbro da de 1942, não quer 
dizer que a cada mês do ano de 1943 corresponderá a mesma produção, mas. 
sim que, muito justamente, na segunda metade do ano, a produção será sensi- 
velmente maior que na primeira. Baseando-se, em seguida, nessa estimativa, 
* poderia calcular a cadência das receitas necessárias para ocorrer às despesas 
progressivas. 


FLUTUAÇÕES ESTACIONAIS, FÍSICAS E SOCIAIS 


Pretende-se frequentemente que a divisão da receita em períodos anuais 
seja uma “convenção”. Esta concepção não é de todo em todo exata. A divi- 
são das receitas e das despesas orçamentárias em períodos de doze meses não 
constitue simples tradição; leva em conta as condições naturais do processus 
econômico que, por seu turno, constitue a base do movimento financeiro. 

A periodicidade física que determina — não absolutamente, mas aproxi- 
madamente — o nosso calendário, tem influência fundamental na atividade 
agrícola e no ritmo das colheitas, notadamente no das colheitas que se fazem 
“uma só vez por ano, por isto que determina, igualmente, as rendas de uma 
grande parte da população. Para o agricultor, que aufere da colheita de um 
único produto (café, algodão, por exemplo) a parte principal de sua renda, 
“o exercício econômico encerra-se de fato com a colheita. Os órgãos econômicos 
que tratam de um único produto agrícola também adaptam seu exercício finan- 
ceiro à colheita. O Departamento Nacional do Café, por exemplo, conta “o ano 
cafeeiro” de 1.º de julho a 30 de junho. Diversos países delimitam seus exer- 
cícios orçamentários, ainda hoje, pelo ano agrícola. Os Estados Unidos, em 
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“particular — talvez sugestionados pela colheita do trigo —. adotaram o ano 
agrícola por base de seu exercício fiscal, se bem que, com a ars rumos | 
do país, esta divisão se haja tornado obsoleta. A E SÃ 

Nos países grandes, de climas extremamente diferentes, como o Brasil, o. 
ciclo anual da produção e do consumo varia de uma região para outra; e as 
variações mensais se compensam mutuamente, mas só até certo ponto. Em. 
consequência, as receitas baseadas diretamente na produção e no consumo tam- 
bém apresentam variações mensais, embora menos nítidas que nos papa. SA 
países de clima único. 


Isso não obstante, as variações estacionais da atividade econômica, do” 
consumo e, como resultante, das receitas públicas, são igualmente sensíveis 
mo Brasil. As diferenças acentuam-se, naturalmente, nos casos de impostos 
sôbre artigos cujo consumo depende diretamente das condições climatéricas 
e meteorológicas, como o vestuário. No entanto, é preciso levar em conta que 
os chamados “impostos de consumo” não incidem sôbre o consumo prôópria- 
mente dito mas sôbre a venda dos artigos tributados. Ora, as vendas máximas 
dos artigos de vestuário destinadas, por exemplo, à estação mais fria do ano, 
não coincidem exatamente com a época em que se regista o mínimo de tem- 
peratura, pois a indústria e o comércio se antecipam aos rigores do inverno. 
As vendas são efetuadas antes, às vésperas dá estação fria, antecedendo, por- 
tanto, a periodicidade climática. 


A periodicidade das vendas de vestuários de lã relaciona-se, por sua vez, 


com a periodicidade do processo de produção. Para poder vendê-los no mo- 
mento em que o público os procura, os comerciantes varejistas devem comprar 
os vestuários de inverno antecipadamente. Encomendam-nos aos fabricantes 
e atacadistas com vários meses de antecedência; baseada nessas encomendas, 
a indústria fixa a quantidade da produção. A entrega dos produtos aos vare- 
jistas também deve ser feita antes do início da estação invernosa. Encadeia-se, 
assim, para os vestuários de inverno, um ciclo anual caracterizado pelos seguin- 
tes estágios : 


Encomendas dos comerciantes varejistas — novembro. . 
Execução das encomendas pela indústria — dezembro-fevereiro. 
Entrega ao comércio — março-abril. | 

Grosso das vendas aos consumidores — abril-maio. 

Consumo — junho-agosto. , 


O efeito dêste ciclo sôbre as receitas públicas depende da forma por que 
antigo seja tributado. Os impostos de consumo oneram efetivamente os con- 
sumidores, posto que lhes são transferidos. Mas, na sua grande maioria, são 
arrecadados do produtor, no momento: em que o produto passa do fabricante 
para o comércio — no momento em que “entra no consumo”, diz uma termino- 
logia pouco precisa. Formalmente, a maioria dos impostos de consumo cons-. 
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A “ titue, pois, tributos sôbre a produção. O ciclo natural. do consumo deve, por 

* | consequência, aparecer na estatística das receitas, com uma “periodicidade 

* antecipada”, ligeiramente modificada pelo inevitável retardamento da per- 
cepção dos impostos. 

De fato, esta Deniadisidade é bem visível nas receitas do imposto de con- 
sumo de artigos estacionais, notadamente de artigos de vestuário. Como é de 
se esperar, à luz das explicações supra, as receitas do imposto de consumo de no 
vestuário são especialmente elevadas nos meses de março e abril. 





















Já sabemos que, dividida em partes mensais iguais, a receita de cada mês : 
deveria ser igual a 8,33% do total anual ou, talvez, um pouco menos, se se <A 
levar em conta o período adicional. Mas, de fato, as receitas correspondentes 
aos meses de março e abril são, em geral, consideravelmente mais elevadas. 
Nos anos 1935-41, as receitas mensais médias, provenientes do imposto de 
consumo dos artigos de vestuário eram as seguintes, expressas em percenta- a 
gens do total anual: ” 


Março Abril 
Calçados ............ RR ti dO abas é ER 851 10,23 q 
Artefatos de tecidos ....i.....cciiiiiis - 889 9,29 : 


+ 


O desvio dêstes algarismos, em relação à média teórica mensal (8,33%) 
é, em percentagem da média, o seguinte : . 


Março - Abril 4 
E RA CR RR + 2,16 + 22,81 
CRER qe GERE “24 cá paid é efe dE ADO o! + 6,72 + 11,52 


A arrecadação correspondente aos meses de março e abril, e relativa aos 
artigos de vestuário, é um tanto ou quanto influenciada, ainda, pelo fato de 
que uma pequena parte do imposto de consumo — cêrca de 5% da arreca- 
dação anual (artefatos de tecidos) e 8,5% (calçados) — é cobrada sob a 
forma de registro, categoria pagável até o fim de março de cada ano. Todavia, 
as influências estacionais são evidentes também em relação àqueles produtos 
em que a forma de percepção não influe nos resultados. 


De o os “ 


“ A arrecadação do imposto de consumo de chapéus e bengalas, por exemplo, 
apresenta dois períodos de receitas elevadas, um em março e abril — ainda 
que, neste caso, 6,5% apenas das receitas anuais derivem do registo — e outro 
|. à entrada do verão, atingindo o máximo, às mais das vezes, em outubro e 


CARE Vo ro APENA 


novembro. 
es As variações estacionais não são menos definidas no que toca às receitas 
14 provenientes do imposto de consumo de bebidas. O caminho do produtor ao 


h . . , £Z . = me 

j consumidor de bebidas é, porém, mais curto que no caso dos tecidos, não se 
Ê . . =. 
à encontrando, aquí, o esquema de “ periodicidade antecipada”. Durante os anos 
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1935-41, as receitas mensais dêste imposto, expressas em 
pes go de oa a | 


en ] 
Os meses de maio a setembro, isto é, os meses compreendidos no período 
mais frio do ano, acusam-regularmente um consumo — e por conseguinte uma 


receita fiscal — consideravelmente inferior à média mensal. -A receita mensal | 


média de todo êsse período representa apenas 7,10% da receita anual. O des- 
vio para menos em relação à média teórica mensal (8,33% da renda anal) 
é, assim, de 14,77%. 


O SISTEMA DE PERCEPÇÃO DOS IMPOSTOS . 


Mas a principal razão das variações mensais deriva, sem dúvida alguma, 
do sistema de percepção dos impostos. Só os impostos que incidem sôbre tran-. 
sações comerciais (imposto de importação, imposto de consumo) e os que inci- 
dem sôbre atos emanados do govêrno (imposto do sêlo), que também gravam, 
em grande parte, operações comerciais, são arrecadados imediatamente, sem 
grande intervalo entre a ocorrência da coisa gravada e a satisfação do gravame. | 

Na linguagem tradicional das finanças públicas, tais impostos são denomi- | : 


nados “impostos indiretos” (1) porque o ônus da tributação, na maior parte | “id 


das vezes, é transferido a terceiros, por quem o paga, — de inteiro acôrdo, aliás, 
com a intenção do legislador. O fabricante paga o imposto de consumo mas, . 
como a denominação indica, o consumidor é quem acaba sofrendo o gravame. 
Há, portanto, no caso de tais impostos, um intervalo entre a percepção do im- 


posto e o seu pagamento no sentido econômico : este intervalo, porém, escapa | 


ao domínio fiscal. Do ponto de vista da arrecadação, os impostos de impor- 
tação e de consumo são verdadeiros tributos diretos e, no seu fluxo contínuo, 


(1) V. o capítulo seis dêste relatório. 
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E E VR receitas mensais relativamente uniformes, pelo menos quando ana- 
* lisadas ao longo de um período de vários anos. 

No entanto, esta uniformidade é até certo ponto alterada pelo fato de que 
— uma parcela do in ige 'de consumo assume a forma de “registro”. Em 1940, 
a renda proveniente do “registro” constituiu 5,94% da receita total do im- 
posto de consumo e, nos dois últimos anos, a percentagem não deverá ter so- 
frido grandes modificações. Se todos os pagamentos de registros fossem efe- 


; “tuados entre 1.º de janeiro e 31 de março, segundo as disposições do art. 14, 


letra b, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, o efeito periódico 


"sôbre a arrecadação seria certamente sensível. Isto só não acontece porque 


pet td 
pia IR Lá 


a 


SAS 


» 


uma parte dos pagamentos se faz com atraso. Damos aquí a arrecadação, em 
1941, da parte do imposto de consumo sôbre alguns artigos a êle sujeitos, co- 
brada sob a forma de “registro”. Trata-se de artigos em relação aos quais esta 
forma de cobrança tem importância relativamente grande. 


' EM CRUZEIROS 
Artigos 1.º trimestre 2.º 3.º e 4.º trimestres 
Papel e artefatos 594.650,50 704.112,00 
aricas Fa vidrds- VA» «dart sai cpebo 516.313,00 740.772,00 
RR ESC IDE anda RG Da nata 1.034.843,00 1.149.699,50 
Artefatos de borracha - 301.218,00 435.867,00 


A arrecadação consequente ao registro, efetuada durante o primeiro tri- 
mestre, sobe acima da média teórica mensal; mas não produz, longe disso, a 


* totalidade da receita anual. 


Se bem que exerça apenas uma influência secundária nas variações mens 
sais dos impostos indiretos, o sistema de arrecadação torna-se fator decisivo 


- no caso do imposto de renda. Até 1939, o pagamento dêste imposto começava 


* em setembro; a partir de 1940 começa a 1.º de agosto. Segundo as disposições 


do decreto-lei n. 4.178, de 13 de março de 1942 (arts. 85-95), o imposto de- 
vido pelas pessoas físicas e jurídicas, quando inferior a Cr$ 100 e Cr$ 500, 


: respectivamente, deverá ser pago de uma só vez. Tratando-se de imposto 





superior a essas quantias, é facultado às pessoas físicas o pagamento em quatro 
quotas iguais e, às pessoas jurídicas, em três quotas, também iguais. 

A estrita observância de tais disposições teria por efeito concentrar a ar- 

recadação total da receita do imposto de renda nos últimos cinco meses do ano. 
Todavia, a antecipação de pagamentos, prevista pelo art. 93, $ 1.º, de um lado, 
e os atrasos, de outro lado, fazem que uma importante parcela do imposto seja 
recolhida nos sete primeiros meses — janeiro a julho. 
Como já explicâmos, porém, no princípio desta análise, cêrca de quatro 
quintos, em média, da receita total anual do imposto de renda, produzida no 
período 1935-41, foram arrecadados nos meses de agosto a dezembro, mais o 
período adicional. 
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A desigualdade periódica do produto do imposto de renda é, na nai ne 


a principal causa 'das variações mensais verificadas no conjunto tijas: rendas tah 


butárias, sobretudo no correr dêstes" últimos cinco anos. 
t 
4 


A TÉCNICA CONTÁBIL 4 
- Às variações mensais decorrentes do sistema, de percepção dos impostos 
são determinadas por disposições legais, voluntárias, sistemáticas. E neces-. 
sário distinguir, entre elas, as variações devidas à técnica administrativa. Nem. 
sempre estas fazem parte de um plano estabelecido, constituindo, ao contrário, 
puros entraves. A própria desigualdade das receitas mensais traz, para a conta- 
bilidade, o inconveniente de sobrecarregá-la de trabalho desigualmente: — os 


serviços acumulam-se em certos períodos do ano e são menos intensos em outros. 


E' evidente que a parte do imposto de consumo, cobrada sob a forma de . 
registro, até o fim do primeiro trimestre, representa, para a contabilidade, um 
considerável trabalho estacional. Até agora não tem sido possível terminar a 
classificação até o fim de março. Parte da receita proveniente desta fonte só. 
figura, pois, nas estatísticas fiscais referentes ao mês de abril. Em consequên- 
cia dêste fato, aliado às outras causas já mencionadas — tais como as influên- 
cias estacionais sôbre as vendas de determinadas mercadorias, e os atrasos nos 
pagamentos do imposto sôbre o registro — ao mês de abril corresponde, via de 
regra, a arrecadação mensal mais elevada do imposto de consumo. Nos seté 
exercícios de 1935-41, por exemplo, esta periodicidade se manifestou seis vezes. 

Os trabalhos de contabilidade avultam particularmente no fim do ano. 
A impossibilidade material de classificar, até 31 de dezembro, todas as receitas 
do ano, é uma das principais razões que determinaram a adoção do chamado 
período adicional. O exercício financeiro compõe-se, destarte, do ano finan- 
ceiro e do período adicional. O Regulamento Geral de Contabilidade Pública 
(decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1922, arts. 26 e 29) fixou o período 
adicional em quatro, meses, estendendo-o até 30 de abril do ano seguinte. 
O decreto n. 23.150, de 15 de setembro de 1933, o reduziu para 30 dias; 
e o decreto legislativo n. 12, de 28 de dezembro de 1934, que regula o assunto 
desde então, conserva estas disposições, estipulando, entretanto, no art. 1.º: 


a) o ano financeiro coincide com o ano civil e é encerrado 
em 31 de dezembro de cada ano,.e o período de 1 a 31 de janeiro 
do ano seguinte será considerado adicional para liquidação das 
contas do respectivo exercício ; 

b) pertencem ao exercício sômente as operações relativas aos 
serviços feitos pela União, ou para ela, e aos direitos adquiridos 
pela mesma ou seus credores, dentro do ano” financeiro ; 

c) o período adicional, dentro do qual não se poderão empe- 
nhar novas despesas ou assumir quaisquer compromissos por conta 





pre sir; sido nico até son ia data; de 16 a 31 de a na 
“liquidação e exiverramento do exercício. 


ANPR SANS) a receita atribuida ou ccaditadá: ao período adicional com- 
E pese de duas categorias de receita, a saber: , 


. a) receita a classificar, espécie de resíduo da arrecadação 
feita nos meses anteriores ; 
b) impostos lançados, também do exercício anterior. 


“Mas os impostos indiretos, arrecadados em janeiro, são desde logo end 
a crédito do novo exercício. 
E Embora o aperfeiçoamento da técnica contábil haja permitido reduzir 
grandemente o período adicional, a arrecadação correspondente a êsse período | 
não revela, até agora, tendência para diminuir em relação à receita anual. 
— O quadro seguinte demonstra a participação do período adicional na re- 
ceita anual das principais rendas tributárias, arrecadadas durante os exercí- 
cios de 1935-41. 


Percentagens do período adicional na receita anual 


Importação Consumo Renda Selo e Rendas Tri- 
- afins butárias 


E a a é 0,49 1,75 1,47 2,15 1,19 
€ Sia 0,54 1,74 1,74 1,51 1,13 
dé qe = 5 0,57 2,67 1,87 2,18 1,49 
: 0,52 3,04 3,25 2,52 1,94 

VER SEES RL 0,56 2,33 2,39 1,89 1,61 
PPM ade qu 0,02 2,55 1,58 1,75 1,42 
0,58 2,71 1,32 2,16 1,69 


Como se vê, o período adicional praticamente amplia o exercício financeiro 
para treze meses. Mas o ano de trabalho só tem doze meses; dó mesmo pessoal 
* que registra e classifica, em janeiro, as receitas do período adicional e encerra 
o antigo exercício, deve executar, simultaneamente, os trabalhos relativos ao 
primeiro mês do novo exercício. Consequentemente, o mês de janeiro é, para 
a contabilidade, um mês congestionado de trabalho. O resultado é que nem 
“todas as receitas arrecadadas em janeiro podem ser classificadas imediata e 
completamente. 

O acúmulo de serviço prolonga-se durante o mês de fevereiro e, às vezes, 
transborda até março. Eis porque o mês de janeiro e, de maneira menos acen- 
tuada, os meses de fevereiro e março, figuram nas estatísticas fiscais com re- 
ceitas relativamente fracas, mesmo para impostos cuja arrecadação está sujeita 
a poucas influências estacionais, como o imposto do selo — por exemplo. 
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A própria periodicidade orçamentária squal: é, puto; uma à importante causa dj f 
bro variações periódicas ada receita. ss ; 


es 


"CONCLUSÕES 


> Die A arrecadação das receitas tributárias não se faz em parcelas mensais 
uniformes, mas em parcelas muito desiguais. Analisada durante um período | 
de vários anos, a desigualdade reflete, todavia, uma grande regularidade, ou 
seja periodicidade certa. Todas as comparações entre a estimativa e a arreca- 
dação, referentes a uma parte apenas do ano financeiro, devem levar em conta 
esta periodicidade das variações mensais. TESS. 


Il — Os desvios em relação à média teórica mensal — que é de. 
100:12 = 8,33% da receita anual — não são os mesmos para todos os im- 
postos. Êste fato também deve ser levado em conta nas comparações entre a 
estimativa e a arrecadação. 


NI — A arrecadação do segundo semestre de cada ano é sensivelmente 
mais elevada que a do primeiro. Haja vista que, nos anos de 1930-41, os últi- 
“mos cinco meses produziram, com grande regularidade, mais ou menos as 
mesmas receitas que os sete primeiros meses do ano respectivo. 


“ 


IV — As variações periódicas das receitas mensais proveem parcialmente 
da progressão geral das receitas anuais e das influências estacionais, que inde- 
pendem do sistema tributário; quanto à outra parte, resultam do sistema de 
percepção dos impostos e da técnica contábil, ou seja, da legislação e da 
administração. 

V — A principal causa das variações mensais da arrecadação reside no 
sistema de percepção de certos impostos, particularmente do imposto de renda, . 
que é pagável durante os últimos cinco meses do ano. À medida que o imposto 
de renda for arrecadado nas fontes (salários, dividendos, jufos, etc.) — sistema 
adotado sobretudo na Inglaterra — ou se uma parte dêste imposto for cole- 

* tada, a título de adiantamento obrigatório, durante o primeiro semestre — a 
desigualdade das receitas mensais será consideravelmente atenuada. 


VI — O período adicional e o encerramento do exercício continuam a ter 
uma influência sensível e desfavorável nas receitas contabilizadas dos primeiros 


meses de cada ano. ste efeito só é compensado pela arrecadação relativa- 
mente grande do mês de abril. 


VII — Não se deve, em todas as circunstâncias, considerar desvantagem 
a desigualdade das receitas mensais, porque também as despesas não são uni- 
formes em todos os meses do ano. Parece, portanto, conveniente adaptar, 
tanto quanto possível, as variações mensais das receitas às das despesas, e 
vice-versa. A observação permanente das variações periódicas facilitará a 
adaptação. Ê 





AS ESTIMATIVAS EM TEMPO DE GUERRA 


E + 
esp ESTIMATIVA E A ECONOMIA DE GUERRA 


a M tempo de guerra, a estimativa das rendas públicas é um cálculo de 

“inúmeras incógnitas. A estimativa de receitas futuras tem por base prin- 

"* cipalmente as experiências passadas. Sempre que as receitas dos anos 

E “anteriorés revelam uma tendência nítida, seja em linha reta, seja em rítmo 

cíclico — alternativas de progressão e regressão — é de se esperar, com alto 

o grau de probabilidade, que o movimento futuro das receitas assuma a mesma 

- tendência. 

y “Para bem prever e bem avaliar, é indispensável apoiar-se em fatos já 

“realizados. O exame atento do passado, eis o guia verdadeiro dos preparadores 

“do orçamento, mesmo dos mais perspicazes. Ao estudar o rendimento dos im- 

. postos, das taxas, das explorações públicas e do domínio, no passado, é que se 

torna possivel avaliar com alguma exatidão o rendimento provável do período 

|» quese vae abrir. O montante das despesas durante os anos passados repre- 

- senta o primeiro elemento de cálculo das despesas futuras. Bem evidente, por 

outro lado, que, quanto mais aproximados forem os fatos que servirão de base 

às previsões e avaliações, tanto menores serão as probabilidades de erros. Seja 

qual for a perspicácia dos preparadores do orçamento, as previsões realizadas 

segundo resultados antigos estão expostas a profundas modificações: a im- 

portância das despesas e o rendimento dos impostos dependem das condições 

econômicas, sociais ou políticas do país. Tais condições são variáveis. Modi- 

- fiquem-se essas condições, e as bases da avaliação já não serão exatas” (1). 

A previsão realmente científica demanda, pois, como condição sine qua non, 
uma grande regularidade na evolução econômica e financeira do país. 

Acontecimento extraordinário, a guerra interrompe o rítmo da evolução 

normal e traumatiza, por isso mesmo, o próprio fundamento da estimativa exata 


(1) Francesco Nitti — Princípios da Ciência das Finanças, tradução brasileira — 
Vol. II — Rio, 1937, pág. 332. 
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ou, pelo menos, dsibiima dão: E” por isso que, “em período de grande crise 
(guerra), tornam-se impossíveis as avaliações exatas” (2). 


Nem se conjecture que, nas presentes circunstâncias, poderíamos tomar . 
por base de comparação as experiências da primeira guerra mundial: a des- 
peito de certas analogias, as condições econômicas e financeiras gerais, hoje 
nitidamente diversas, bem como as profundas transformações verificadas, desde 
então, na estrutura social e administrativa do Brasil, não permitem conclusões 
aplicáveis à estimativa. é 


Não obstante essas dificuldades evidentes, que afetam todos os países be-. 
ligerantes e, mesmo, os países não beligerantes, a prática de elaborar estima- 
tivas orçamentárias para o seguinte exercício financeiro não se interrompe hora 
tempo de guerra. 


“Os órgãos encarregados desta árdua tarefa não ignoram que, de acôrdo 
com tôdas as probabilidades, as despesas fixadas e as receitas previstas para O 
período relativo a um ano inteiro, não corresponderão exatamente às neces- 
sidades e às arrecadações reais. Em tempo de guerra, a probabilidade de que 
ocorram mudanças rápidas e incisivas, tais como aumento de despesa, ou di- 
minuição de receita, ou as duas coisas simultaneamente, é maior do que a es- 
perança de manter o orçamento nos limites traçados às vésperas do novo exer- 
cício financeiro. Todavia, a existência de um orçamento anual continua a ter . 
importância vital para a Administração Pública. Durante a guerra, como na 
paz, o orçamento constitue a espinha dorsal do organismo governamental ; seria, 
pois, perigoso para o futuro das finanças públicas transformar completamente 
o sistema orçamentário instituido, em épocas normais, para as necessidades 
normais.. Ê 


Desde logo, a adaptação da economia nacional às urgências da guerra . 
constitue um elemento perturbador das finanças públicas — fonte de incer- 
tezas e de complicações. A medida que certas indústrias se ampliam, que 
outras se retraem ou até mesmo se interrompem; e que se mobilizam os con- 
tribuintes e, consequentemente, se modificam as rendas individuais — as bases 
econômicas sôbre as quais se assenta o sistema tributário paralelamente se vão 
alterando. : E acontece que, com a extensão da mobilização militar e econômica, 

a própria economia de guerra acaba por oferecer nova base às finanças públicas. 


' Presentemente, nos Estados Unidos, por exemplo, cêrca de 40% da renda 
nacional e na Inglaterra, perto de 60%, são arrecadados e distribuidos pelo 
Tesouro Público; possuem, por isto mesmo, uma sólida base para um impor- 
tante contingente de seus orçamentos. As receitas governamentais fazem face ao 
financiamento das compras de material e ao pagamento de pessoal. Transfor- 


(2) Francesco Nitti, ibidem, idem. 
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mam-se aquí em salários, e alí, em lucros da indústria privada, constituindo, 
“assim, importante manancial de recursos para a população, pelo que se conver- 
“tem em nova fonte fiscal. O aumento das despesas governamentais, determi- 
/ “ nado pelas necessidades da guerra, provoca um crescimento da renda nacio- 
Ri pelo menos da renda nominal — e portanto, quase automáticamente, 
“majora as receitas governamentais. Nos países beligerantes, em que a economia 
'de guerra envolve um vasto domínio da economia nacional, êste mecanismo 
facilita hoje o tinanciamento das despesas militares. 


z , A economia de guerra, no Brasil, ainda não atingiu proporções que a pos- 
, sam transformar em fundamento das receitas federais. A estimativa das rendas 
públicas se torna, portanto, ainda mais difícil que nos Estados Unidos e na 
Inglaterra. Afetada, por um lado, pelos fatores de incertezas, decorrentes da 
conjuntura econômica, não pode basear-se, por outro, nas certezas financeiras 
que, nos referidos países aliados, resultam da economia de guerra. 


PRODUÇÃO E COMÉRCIO EXTERIOR 


O principal fator e incerteza, na estimativa pao pa é o comércio 
exterior. Se bem que, no curso dos últimos doze anos, hajam ocorrido magnií- 
ficos progressos na produção nacional, particularmente no setor industrial, não 
é menos verdade que o comércio exterior continua a pesar na economia bra- 
sileira muito mais sensivelmente do que na dos outros grandes países. A pró- 
pria industrialização e a melhoria do equipamento técnico do' Brasil exigem 
importações constantes e muito elevadas; para financiar essas importações, 
somos obrigados a exportar uma parte equivalente da produção nacional. 


] Pode calcular-se quantitativamente, mediante comparação das exporta- 
ções e importações com a produção total do país, a participação do comércio 
exterior no conjunto da economia nacional. Sabe-se que os dados estatísticos 
de que dispomos, referentes à produção — até que sejam conhecidos os resul- 
tados do censo industrial de 1940 —- não devem ser considerados absoluta- 
mente certos. Quanto à estatística industrial, por exemplo, sômente a parte 
t da produção sujeita ao imposto de consumo pode ser fidedignamente estimada. 
H “As estatísticas da produção agrícola são mais vagas ainda. Por imperfeitas que 
À sejam, todavia, essas informações estatísticas indiciam o movimento da pro- 
E gressão. Por outro lado, os dados sôbre o comércio exterior são completos e 
E absolutamente exatos. 


O gráfico VII demonstra que, nos anos de 1938-40, o comércio exterior 
E representava ainda 40,2%, 40,1% e 36,5%, respectivamente, da produção na- 
cional; estas percentagens se repartiam em parcelas praticamente iguais, entre 
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Em 1941, 0 comércio exterior totalizou 
Cr$ 12.243.818.000,00, avantajando-se em 23,4% ao do ano precedente. 


Sendo pouco provável que a produção total do país haja progredido na mesma 
proporção, pode concluir-se que, em 1941, o valor do comércio exterior haja 


voltado a representar pelo menos 40% da produção. 

Êsses algarismos, se comparados com os algarismos correspondentes de 
outros países, adquirem logo uma significação muito mais acentuada. Nos Es- 
tados Unidos, o comércio exterior representava, até 1940, e com uma grande 


“constância, 8-9% da produção nacional. Nos grandes países europeus, a re- 


lação era de 16-22%, com exceção da Inglaterra, cujas exportações correspon- 
diam normalmente a 12-13% e cujas importações a 22-23% da produção 
nacional. Mesmo na Grã-Bretanha, país comercial por excelência, o comércio 
exterior não chega a representar, no conjunto da economia nacional, um con- 
tingente tão importante como no Brasil. 


Que as transformações e perturbações do comércio exterior, em conse- 
quência da guerra, repercutam prontamente em toda a economia do país e, 
daí, em todas as parcelas da receita federal, nada há, pois, de extraordinário. 


Em tempos normais, era práticamente a procura que determinava a am- 
plitude do comércio internacional. Dentro dos limites de seus recursos finan- 
ceiros, cada país podia importar à vontade. A conjuntura de guerra inverteu 
o quadro. Excetuadas certas matérias primas de que ainda há abundância, 
como o algodão e o tabaco, todos os produtos são hoje procurados e disputados 
a preços muito superiores ao nível atingido antes da guerra. A dificuldade, 
agora, consiste em importar os artigos de que há falta. l 


Dois novos fatores influem de maneira cada vez mais imperiosa no comér- 


cio internacional: a) as restrições a que estão sujeitos os produtos de expor- 


tação; b) as dificuldades de transporte. Atualmente, os países situados nas 
circunvizinhanças dos principais teatros de guerra são os únicos que importam 
mais do que exportam. Em todos os demais as exportações excedem as im- 
portações. 

O Brasil não faz exceção a êsse fenômeno mundial. Suas exportações 
tendem a ultrapassar enormemente as importações. Já em 1941, a balança de 
nosso comércio exterior deixava um saldo ativo de Cr$ 1.214.984.000,00, cifra 


superior ao total dos excedentes de exportação verificados desde 1935. Durante 


o primeiro semestre de 1942, acentuou-se ainda mais a tendência no sentido 
indicado. 


Do ponto de vista fiscal, a recente evolução do comércio exterior é pouco 
produtiva, pois que a União tributa únicamnete as importações; os impostos 
sôbre a exportação cabem aos Estados. Assim, a parte do comércio exterior 
favorecida pela conjuntura de guerra fica fora do domínio tributário da União; 
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a outra parte, a que lhe pertence, perturbada pelas cirttintiiicias esisitaih 
já referidas, se torna uma fonte-de receita dia a dia mais incerta e reduzida. 


' Queremos, aquí, realçar apenas a seguinte questão de princípio. ão, co. 
-mércio exterior é geralmente considerado, com razão, uma entidade econômica, 
cuja tarefa essencial é ajustar a produção nacional, completando-a, por um lado, 
com a aquisição, no estrangeiro, de matérias primas e de artigos manufaturados 
que não possam ser produzidos no país e, por outro lado, descongestionando o 
mercado interno, mediante a venda dos produtos nacionais que ultrapassam as 
necessidades domésticas. Numa palavra, exportamos para importar. Minis 


& 


Enquanto funcionava a engrenagem que ligava a exportação à importa- 
ção, bastava ao Govêrno Federal taxar as importações, deixando aos Estados, 
como recurso financeiro, o imposto de exportação, cuja utilização, de resto, se 
acha limitada ao máximo de 10% ad valorem, pelo art. 23, I, e) da Constituição 
de 1937. A restrição imposta ao poder tributário da União, no que concerne 
ao comércio exterior, baseia-se na pressuposição de que as importações corres- 


pondem, pouco mais ou menos, ao total das exportações. De sorte que, ao re- 


tornarem ao país, sob a forma de importações, as exportações eram tributadas, 
concorrendo assim, afinal, para a receita da União. 


Ora, uma vez que as exportações ultrapassam as importações, de mais de 
um quarto, como se deu no curso dos últimos dezoito meses, a tributação fe- 
deral, limitada ao que entra no país, se torna evidentemente um instrumento 
fiscal ineficaz. Uma parte importante das trocas comerciais com o estrangeiro 
é subtraida à receita federal, sem que a economia nacional dela tire proveito 
palpável. E isto porque o volume das exportações presentemente não depende 


dos preços, mas quase únicamente das necessidades dos compradores e dos. 


meios de transporte, isto é, depende de fatores que nada teem a ver com a 


tributação dos produtos nacionais. Parece necessário, portanto, restabelecer,. 


inclusive do ponto de vista fiscal, a unidade do comércio exterior, submetendo 
«gualmente as importações e exportações à competência tributária da União. 


, - 
o 


RESERVAS -INATIVAS o 


O retraimento das rendas provenientes do imposto de importação é, sem. 


dúvida, a mais visível mas de modo nenhum a única repercussão da crise do 
comércio exterior na receita federal. Por exemplo: o saldo ativo de nossa 
balança comercial transformou-se, literalmente, em saldo credor. E” que, os 


excedentes das exportações sôbre as importações permaneceram no estrangeiro, “ 


sendo-nos creditados, consequentemente, nos bancos dos países com os. quais 
nosso comércio exterior é particularmente ativo, sobretudo os Estados Unidos. 
O crescimento dêsses créditos ecôa no movimento dos bancos brasileiros, nota- 


damente no do Banco do Brasil. O quadro seguinte mostra a evolução dá' 
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q 


conta Sitios no Exterior” nos iniániatos do Banco do Brasil a 


— partir de 30 de setembro de 1941. 


4% 


“conrEsPONDENTES. NO EXTERIOR ”, SEGUNDO OS BALANCETES 
DO BANCO DO BRASIL 


(EM MLL CR$) 

BRAND Da Ativo Passivo Saldo credor 
30- IX-1941 465.533 45.973 419.560 
31-XII-1941.... 695.094 31.268 663.826 
31- II-1942 7 1.105.920 30.242 1.075.678 
80- VI-1942. 1.943.121 35.972 1.907.149 
30- IX-1942 2.702.735 “163.142 2.539.593 
31-XII-1942... 2.803.386 398.535 2.404.851 


No decurso de um ano — de um ano, apenas — o saldo credor no estran- 
geiro acusa um aumento de 2.120.033.000 cruzeiros, isto é, sextuplicou. Ao 


“mesmo tempo, o ouro pertencente ao Tesouro Nacional e depositado no Banco 


“do Brasil aumentou nas seguintes proporções : 


OURO DEPOSITADO PELO TESOURO NACIONAL 
NO BANCO DO BRASIL 


Datas grs. de ouro fino valor em mil Cr$ 
30- IX-1941 k 58.809.105 1.244.412 
31-XI1-1941 62.104.141 1.319.863 
31- III-1942 65.645.462 1.400.851 
30< VI-1942 < 68.970.370 1.476.738 
30- IX-1942 72.665.370 1.561.226 
31-XI-19M2............ 102.043.246 2.243.896 


Com a aquisição, por parte do Banco do Brasil, de 28.027.367 grs. de ouro 
fino, nossas reservas metálicas ultrapassaram, em outubro de 1942 e pela pri- 
meira vez na história do país, 100 toneladas representando um valor de cêrca 
de dois bilhões e meio de cruzeiros. No decurso dos últimos dezoito meses, O 
Tesouro Nacional comprou, por intermédio daquele Banco, quantidade de ouro 
“quase igual à adquirida nos oito anos anteriores, a partir de 1933, ano em que 
foram iniciadas as compras de ouro. Mas ao passo que, até princípios de 1941, 
o ouro comprado pélo Tesouro Nacional provinha quase exclusivamente do pró- 
“prio país, das minas e de particulares, as últimas compras foram feitas, em 
maioria, ao estrangeiro. 


E” fora de dúvida que os estoques de ouro e os créditos em moeda estran- 
geira reforçam enormemente o prestígio financeiro do país no estrangeiro e 
sustentam particularmente a posição da moeda brasileira no mercado inter- 
nacional. Constituem, ademais, uma reserva preciosa para o futuro da eco- 
nomia nacional. Todavia, essas economias representam apenas reservas ina- 
tivas — se encaradas no momento e do ponto de vista exclusivamente fiscal. 
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Os três bilhões de cruzeiros investidos, debda outubro de 1941, em ouro om / 
. moeda estrangeira, estão praticamente subtraídos ao domínio tributário. a E: 
“MD Êsse total de três bilhões de cruzeiros representa cêrca de um duodécimo 
* da produção nacional em 1941. Pode-se dizer, portanto, que o povo. ras 

economizou 8-9% do produto de seu trabalho, o que representa um seilindio "5 
notável. Em geral deve ser considerada muito produtiva uma economia na-. 
cional que, deduzidas as despesas de depreciação, deixa um saldo anual de 6% 
«da respectiva produção, pois a média dos saldos nos Estados Unidos é de 4% 
apenas. Raramente o que ultrapassa 6% constitue verdadeiras reservas eco- 
nomizadas. O excedente tem, as mais das vezes, um caráter inflacionista, * 
quando não puramente nominal. : ih E 
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As notáveis economias que o Brasil acumulou em 1942 não poderiam ser 8 
obtidas senão por uma prudente limitação e, mesmo, uma certa restrição do 
consumo. Embora alguns fenômenos tivessem causado a impressão de que a A 
população passara a gastar mais, a estatística fiscal demonstra o contrário. 4 k 
O imposto de consumo arrecadado durante o primeiro semestre de 1942 atin- 
giu Cr$ 603.489.038, contra Cr$ 561.032.946, correspondentes a igual pe- . 
ríodo do ano anterior. Dêste crescimento de Cr$ 42.456.092, ou seja 7,57%, 
dois terços (Cr$ 28.087.699) derivaram do fumo, que foi objeto de grande 
majoração tributária em abril de 1941. À parte o fumo, a arrecadação do im- 
posto de consumo passou, do 1.º semestre de 1941 ao 1.º semestre de 1942, 
de Cr$ 446.401.424 pera Cr$ 460.768.817, o que representa uma progres- A 
são de 3%. Ora, como é certo que os preços dos artigos sujeitos ao. imposto | 
de consumo, no mesmo período, aumentaram em média bem mais de 3%, é |. 
forçoso concluir que o consumo real não aumentou, antes diminuiu. E k 

Quanto mais se prolongar a economia de guerra, tanto. menos margem | 
haverá para um aumento de consumo. Uma das características da economia 
de guerra é a não correspondência entre o consumo da população civil e o E 
aumento da produção geral. E” de rigor, então, que a estimativa tome em con- 
sideração êste fato. sa 

Em compensação, o crescimento da produção, seja a destinada à própria E 
defesa do país, seja a destinada ao abastecimento de nossos aliados e das nações |. 
amigas, determina sempre aumento na renda nacional. As economias de que 

4 ' falamos representam a diferença entre a renda e o consumo. Admitindo-se que E 

KR o consumo haja permanecido praticamente estacionário e que as economias E 

Ro hajam aumentado, conclue-se que a renda nacional deve ter aumentado nua EA 

porcionalmente. A 
* Se bem que os dados estatísticos ainda não permitam, infelizmente, avaliar :l 

a renda nacional, podemos afirmar que seu crescimento em 1942 foi conside- | 
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sável, peotiida, em pars de' um pe res gre srta de produção e, em parte, 
E “da alta dos preços. é 
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“a Os magníficos resultados financeiros dub uma grande parte dos produto: 


Do 


— res e comerciantes obtiveram em 1941 refletem-se na arrecadação do imposto 
de renda. “Se não constituem a causa única, são, todavia, uma das razões por 
que êste imposto produziu, nos dez primeiros mêses do exercício de 1942, 
aro mais que no período correspondente do ano passado, segundo a Di- 
ão do Imposto de Renda, e 82,16%, segundo a Contadoria Geral da Re- 
pública Se a produção agrícola e industrial continuarem a ampliar-se, e se a 
— alta de preços se acentuar ainda mais em 1943, é de se prever que o imposto 


mM de renda acusará, no próximo exercício financeiro, mais um considerável 
“aumento. 
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Em resumo, a observação da receita federal identifica três diferentes ten- 
* dências, que podem ser consideradas repercussões da evolução econômica : 
1) uma regressão na arrecadação do imposto de importação ; 
2) uma progressão bem reduzida na arrecadação do imposto de consumo; 
3) uma forte progressão na arrecadação do imposto de renda. 
Aplicando essas observações à estimativa da receita federal para 1943, 


* podemos dizer, sob todas as reservas que uma previsão em tacapo de guerra 
e “implica : 
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1) o imposto de importação, no ano próximo, ainda será um fator de 
incerteza ; 
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2) o imposto de consumo poderá produzir receitas ligeiramente maiores, 
a decorrentes do aumento de preços; 
q 3) o imposto de renda promete outro aumento considerável de receita, 


2a ”, 
consequência natural do crescimento das rendas, verificado no ano 
de 1942. 
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O seguinte quadro fixa e reflete essas tendências, tal como foram tradu- 
* vidas em agarre pela Divisão da Receita desta. Comissão . 
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ae IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO, CONSUMO E RENDA NO PERÍODO 1939-1943 


* (EM MILHARES DE CRUZSIROS) 
E] SS SS 


ARRECADAÇÃO EM | ' 
é PROVAVEL ESTIMATIVA 
IMPOSTOS ARRECADAÇÃO PARA 
1940 | 1941 mm DAS mm 





1.131.197 977.514 1.058.775 675.100 658.740 
Eqia o sm e Ao ale onte 9 om 0.0/0 = reed] As SD ÕSS 1.053.747 1.185.495 1.244.900 1.356.350 
RAD as 65» ato s mst ed aca osso» «é 323.547 410.603 537.081 995.000 1.190.000 


Quadro n. 6 
110.428 — F. 11 
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Observe-se que a estimativa do imposto de consumo, para 1943, supera a 
arrecadação provável de 1942 em 111.450.000 cruzeiros. Não se trata, po- 
rém, de aumento prôpriamente dito. Parte, apenas, ou sejam 49.450.000 cru- | 

- zeiros, corresponde ao aumento previsto; a outra parte, ou sejam 62.000.000. 
cruzeiros, correspondente ao imposto de consumo de açucar, criado pelo decre-. 
to-lei n. 4.878, de 27 de outubro de 1942. + 


E” preciso admitir e registrar, antecipadamente, a possibilidade de que; em 
1943, a arrecadação do imposto de renda venha a suplantar mais uma vez a 
estimativa (1.190 milhões de cruzeiros), a exemplo do que aconteceu em 1942, 
em que a estimativa inicial, combatida por excessiva, inclusive pela repartição 
interessada, e por isso várias vezes reajustada para menos, foi coberta e unia 
pastada antes de findar o décimo mês do exercício fiscal. j vi) 


s 
A LUTA CONTRA A INFLAÇÃO 


Pois que o produto do imposto de consumo e do imposto de renda depende 
atualmente, em grande parte, do movimento dos preços, poderíamos ser levados |. 
“a supor que o fisco tem interêsse na alta dos preços. Eis, porém, uma conclusão 
absolutamente errônea. 

A alta dos preços resultante de fatores inflacionistas é inteiramente con- 
trária aos interêsses econômicos e sociais do país, pelo que deve ser combatida, 
reprimida, até a sua completa paralisação, por todos os meios ao alcance do 
govêrno. A alta dos preços é também diretamente adversa aos interêsses do 
fisco, pois se tem verificado, em todas as inflações, que as receitas fiscais não | 
crescem em rítmo igual ao das despesas governamentais. Mesmo que as re. | 
ceitas subam, nominalmente, o fisco arrecada em moeda que já não possue o . 
mesmo poder aquisitivo. 


Durante uma inflação progressiva, o imposto de renda torna-se PRE E 
mente sensível ao intervalo de tempo, porque só é pago muitos meses após o 
fim do ano em que a renda foi obtida pelos contribuintes. Quando se prolonga 
a depreciação interna da moeda, faz-se necessária uma aceleração da cobrança; | 
seja por-meio de arrecadação nas fontes (salários, dividendos, juros, etc.), seja- 
por meio de adiantamentos coletados à base da tributação do ano precedente. . 
Medidas desta ordem constituem não apenas uma legítima defesa das receitas 
fiscais mas ainda uma arma eficaz no combate à inflação. 


O fisco tem interêsse na estabilidade dos preços e, em certas circunstâncias, . | 
até na sua fixação em bases reduzidas. Entenda-se aquí o têrmo “preços” no | 
sentido mais lato da palavra, nele incluído o preço do dinheiro, isto é, a taxa | 


de juros. e 


A procura de capitais, por parte das catidaides públicas e das particulares, 
no curso dos últimos anos, teve por efeito, entre nós, a elevação das taxas de. 









juros. Vimos, ainda no ano passado, que os grandes estabelecimentos parti- 
culares, por ocasião da emissão de novas debentures, elevaram a taxa de juros 
relativos aos antigos empréstimos. 


No estrangeiro deu-se um movimento inverso. Daí o fenômeno paradoxal: a 
— o Brasil, hoje, pode levantar no estrangeiro empréstimos em melhores condi- 
ções que no interior. Os empréstimos contratados na América do Norte, pelas 
empresas patrocinadas e parcialmente financiadas pelo govêrno federal — aa 
* Companhia Siderúrgica Nacional e a Companhia do Vale do Rio Doce — “a 
custam em juros apenas dois têrços do que o Tesouro Nacional deve pagar “a 
“pelos empréstimos lançados no mercado brasileiro de capitais. “A 
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; : Apesar disso, porém, as vantagens que se nos oferecem presentemente, no "a 
estrangeiro, não deverão de maneira nenhuma nos induzir a recorrer ao pe- b 
rigoso sistema dos empréstimos externos, para cobrir despesas orçamentárias. 4 
Mas essa contraindicação não lhes tira, nem diminue, o caráter de índice se- “ala 
“guro de que a taxa de juros no Brasil é excessivamente alta. Como todos os 
países beligerantes, deveríamos também financiar uma parte das despesas ex- 
* traordinárias por meio de empréstimos. O primeiro empréstimo de guerra 
“custa ao Tesouro Nacional, a despeito de seu caráter parcialmente compulsório, 
— duas vezes e meia mais que custam aos Tesouros dos Estados Unidos e da Grã- Y 
" Bretanha, os empréstimos similares, lançados naqueles países. Esta compa- 
* ração demonstra que o problema dos juros está exigindo uma solução inteli- 

- gente. Não se concebe que sejam submetidos ao contrôle do govêrno todos os 

| preços — exceto o preço do dinheiro. 
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- Uma taxa de juros mais módica atenderia também aos interêsses dos con- 
— tribuintes, porque êstes, mais cêdo ou mais tarde, terão que ser onerados com 
"novos impostos, para pagamento do serviço da Dívida. Mas não é êste o único 
argumento. No momento em que tôdas as fôrças produtivas devem estar con- 
centradas na defesa nacional, a modicidade das taxas de juros relativas aos 
— empréstimos públicos, assim como aos privados, assume uma importância ca- 
A pital para a economia do país. Os juros elevados, longe de ser estimulante para 
o verdadeiro espírito de empreendimento, são uma carga pesada sôbre a pro- 
! dução, muito mais pesada que o conjunto dos onus fiscais. 


e 
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Ademais, muitas vezes os juros elevados desviam os capitais disponíveis 
Fi “de tarefas úteis, atraindo-os para fins secundários, e até, mesmo, puramente 
— especulativos. Tais investimentos não são compatíveis com as exigências da 
economia de guerra. O investimento de capitais deverá ser luúcidamente orien- 
— tado e dirigido no sentido do financiamento da guerra, das construções, dos 
H melhoramentos indispensáveis à economia nacional. Quanto mais progredir a 
mobilização econômica, tanto mais sólida será a base da receita da União. 














Capítulo onze 


ELEMENTOS PERTURBADORES DAS ESTIMATIVAS 


JARA efeito de estimativa, a renda extraordinária geralmente oferece con- 
“dições menos favoráveis que a renda ordinária. Entendem-se por “extra- 
ordinárias”, stricto sensu, as receitas incertas quanto à duração, ou quan- 
“toà incidência, ou sejam — as rendas de “caráter transitório ou eventual” (1). 
“Ora, qualquer estimativa sistemática, seja qual for o método adotado, deve ba- 
Sear-se na experiência passada, e esta exige, antes de mais nada, a observação 
contínua de um processo sucessivamente renovado, ano após ano. 





Isto não quer dizer, no entanto, que uma renda extraordinária seja, em 
todos os casos, mais difícil de prever: do que uma renda ordinária. Um imposto 
destinado unicamente a cobrir as despesas de guerra e pagável sômente en- 
quanto durar a mesma, tem, sem dúvida, caráter de renda extraordinária. Não 
obstante, seu rendimento, notadamente quando baseado em renda ordinária 
existente, — adicional do imposto de renda, por exemplo — pode ser calculado 


- com maior exatidão do que o de uma renda ordinária oscilante. 


Ocorre ainda que, no sistema orçamentário federal, a distinção entre renda 
ordinária e renda extraordinária não corresponde aos princípios estabelecidos 
pela ciência das finanças, nem aos sinais distintivos fixados no Ante-Projeto da 
Lei de Contabilidade Pública. Como já foi explicado no Relatório da C.O, 
de 1941, várias rendas que figuram no orçamento como extraordinárias deviam 


ser classificadas de outro modo. 


Os três casos com que nos ocupamos no presente capítulo constituem ele- 
mentos perturbadores da estimativa, não porque as respectivas receitas tenham 
caráter transitório ou eventual, mas por motivos que tanto podem influir na 
renda ordinária, como na extraordinária, Trata-se de casos que ilustram outros 


- 





(1) Ante-projeto de Lei de Contabilidade Pública. Justificação do Ante-Projeto — 
Imprensa Nacional, Rio, 1941, pág. 34. 
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tantos princípios essenciais à estimativa de uma, de algumas, ou de todas as 
rendas da União: . 

1º — precisão absoluta das obrigações financeiras impostas aos órgãos 
autônomos ; 

2º — estrita execução dos compromissos dos Estados para com a União; 

3º — rigorosa arrecadação das taxas, por todos os óruno sameCIEa da 
União. 


PRECISÃO DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS 


“À primeira categoria pertence a taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de 
transportes das estradas de ferro da União, criada pelo decreto n. 16.842, de | 
24 de março de 1925, por ocasião da emissão das chamadas obrigações ferro- 
viárias, cujo produto se destinava à “execução de melhoramentos e aparelha- 
mentos das estradas de ferro da União, construção de prolongamentos e ramais, . 
e conclusão de obras das mesmas estradas”. 

Se a União, proprietária dessas estradas de a, garantia o serviço de 
juros e de amortização dos títulos, era justo que lhes impusesse uma contribui- 
ção correspondente, Tal a taxa de 10% sôbre as tarifas de transportes, que 
devia servir para a constituição de um fundo especial destinado ao pagamento 
dos juros e amortizações do empréstimo. Tratava-se, no caso, de uma renda in- 
dustrial, cuja finalidade era assegurar o pagamento de uma dívida igualmente 
industrial. 

A partir de 1932, a taxa adicional não foi mais integrada no fundo especial, 
o que, no entanto, não altera a responsabilidade moral e jurídica da União 
quanto às obrigações ferroviárias, nem o dever que teem as estradas de ferro de 
contribuir para o pagamento dos juros e amortização dos capitais investidos, 
de que elas foram as beneficiárias. Tanto assim que a taxa adicional de 10% 
sôbre tarifas de transportes continuou a ser regularmente cobrada — como beca 
das rendas extraordinárias da União. 

Aperfeiçou-se, pouco a pouco, a estimativa dessa rubrica. A diferença entre 
a estimativa e a arrecadação passou de + 54,09%, em 1936, a + 0,61% em 
1938, e a + 2,67%, em 1939, resultados satisfatórios para uma taxa dependente 
do tráfego ferroviário e, por isso mesmo, muito sensível às flutuações da con- 
juntura econômica. Dado o constante aumento da arrecadação da taxa, sobre- 
tudo a partir de 1935, a estimativa elevou-se de 20 milhões de cruzeiros (1939) 
para 25 milhões de cruzeiros (1940). O decréscimo do tráfego ferroviário, ocor- 
rido na primeira fase da guerra, impediu que essa espectativa se realizasse. 
A arrecadação atingiu apenas Cr$ 22.450. 189,00, em 1940, o que representa, 
relativamente à estimativa, uma diferença de — 10,19%. 

Para não incorrer em novo êrro, reduziu-se a estimativa em 1941 a 20 
milhões de cruzeiros. No entanto, mesmo essa modesta importância pairou 
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A acima da realidade. A arrecadação naquele ano foi de apenas Cr$ 14.365.592, 00, 
— o que significa uma regressão de 36% relativamente ao ano anterior e uma 
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diferença de — 28,17% em relação à estimativa. O auspicioso desenvolvimento 
do tráfego ferroviário, observado em 1941, levou a C.O. a estimar a renda da 
taxa adicional de 10%, para 1942, em 33 milhões de cruzeiros. Êsse aparente 
otimismo, justificado pela evolução claramente favorável das receitas indus- 
triais das estradas de ferro, foi, não obstante, desmoralizado pela arrecadação : 
a taxa só forneceu um décimo da previsão. Com efeito, durante os primeiros 
dez meses do exercício, a arrecadação só atingiu a Cr$ 2.066.124,00 e, para o 
ano todo, é provável que não ultrapasse 212 milhões de cruzeiros. 


A queda vertical dessa renda foi, entretanto, motivada por um elemento 
perturbador, que não podia ser tomado em consideração por nenhum método 
de estimativa. E” que, em 1941, as Estradas de Ferro Central e Noroeste do 
Brasil foram transformadas em entidades autônomas. 

“A Central”, diz o Relatório de 1941 da Divisão Financeira dessa Estrada 
de Ferro, “deixou, desde 27 de maio de 1941, de ser uma repartição pública 
arrecadadora da União, sujeita a executar serviço industrial à custa de recursos 


“do Tesouro” (2). 


Essa afirmação é exata mas talvez incompleta, pois a Central cessou não 
somente de explorar sua rede à custa de recursos do Tesouro, mas também, ao 
mesmo tempo, de contribuir para os encargos do Tesouro. Depois de obtido o 
estatuto de autonomia, deixou a Estrada de recolher ao Tesouro a taxa adicio- 
nal, a que era obrigada em virtude do decreto n. 16.842, de 24 de março 
de 1925. A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil seguiu-lhe o exemplo. Conse- 
quência: a taxa adicional das estradas de ferro da União perdeu suas duas 
principais fontes de renda. 

* Entretanto, a interrupção do recolhimento da taxa adicional, por parte das 
ditas estradas de ferro, não se justifica de maneira alguma, nem legal, nem 
financeiramente : 


1.º — A taxa é cobrada das “Estradas de Ferro da União”. Uma estrada 
de ferro federal não deixa de pertencer à União pelo fato de se lhe haver con- 
cedido personalidade autárquica. 


2.º — Trata-se de uma taxa sôbre as tarifas de transportes, ou seja um 


“tributo indireto, arrecadado pelas estradas de ferro mas pago pelos consumi- 


dores. O onus imposto a êstes nunca foi abolido ou interrompido. A receita 
da Central do Brasil, relativa a essa rubrica, atingiu, em 1941, Cr$ 20.972.238,50 
e terá sido, provavelmente, muito maior ainda no exercício de 1942. A taxa 
adicional figura na “Demonstração da Renda Própria” do exercício de 1941, 


1 


(2) Estrada de Ferro Central do Brasil — Relatório de 1941, 3.º fascículo, pág. 27. 





da Central do Brasil, como “Renda Extraordinária” (3). Falta, entretanto 
despesa correspondente, isto é, a entrega, à União, da importância pos | 
* - E preciso não esquecer que o Tesouro Federal continuou responsável 
pelas despesas de juros e amortização das Obrigações ragrapateo ea ' 
único da cobrança da aludida taxa. ar da 

3º — A situação financeira das estradas de ferro da Uniã nião, ar estradas | 
autônomas e de todas as demais melhorou bastante em 1941 e 1942. Para + 
exercício de 1941, a Central do Brasil “já acusou um superavit de 
Cr$ 2.689.979,70, contra um deficit de Cr$ 79.602 926,50, no exercício die, 
rior. E” verdade que êste superavit de 1941 se teria transformado em deficit, 
se a Central tivesse pago integralmente a taxa adicional. Para o exercício de. Y 
1942, o superavit da Central do Brasil foi, segundo os algarismos provisórios | 
publicados no início de 1943, tão grande que, mesmo depois do pagamento in- 
tegral da taxa adicional, ainda haverá um excedente das receitas sôbre as 
despesas: o 


Em suma, não existe o menor motivo para que a União renuncie à taxa 
adicional ou tolere atrasos em seu recolhimento (4). 


Ora, o simples fato de ocorrer esta hipótese indica a necessidade de se fi- 
xarem, com todo o rigor possível, por ocasião de sua criação, as obrigações de 
caráter fiscal que incumbem aos órgãos autônomos, ou entidades autárquicas. 
O decreto-lei n. 3.306, de 24 de maio de 1941, que institue, com personalidade 
própria, de natureza autárquica, a E.F. Central do Brasil, contém uma série 


de disposições minuciosas de ordem financeira; enumera os direitos, taxas e 
impostos de que a Estrada continua isenta, mas silencia quanto à taxa adicio- 
nal. Esta omissão, como vimos, deu margem a interpretações diversas, que 
vieram perturbar flagrantemente a estimativa referente aos dois últimos 
exercícios. gi 


(3) E.F.C.B. — Relatório de 1941 — 1.º fascículo, pág. 119. 

(4) No momento em que a redação do presente relatório estava terminada, foi pu- 
blicado o decreto-lei n. 5.228, de 5 de fevereiro de 1943, regulamentando a arrecadação 
da taxa adicional nos seguintes termos : 


Art. 1.º A taxa adicional de 10% sôbre as tarifas de transporte das estradas 
de ferro da União criada pelo decreto n. 16.842, de 24 de março de 1925, deverá 
ser cobrada por tôdas as estradas de propriedade ou ocupação do Govêrno Fe- 
deral, e pelas que venham a ser por êle construidas, adquiridas, encampadas ou 
ocupadas quer sob sua administração direta, quer entregues à Administração de 
Superintendências autônomas ou de entidades autárquicas. 

Art. 2º O produto da arrecadação da referida taxa deverá ser recolhido re- 
gularmente ao Tesouro Nacional, de acôrdo com as competentes instruções em 
vigor e com suas eventuais alterações ulteriores. 

Parágrafo único. Deverá ser recolhida ao Tesouro Nacional dentro do prazo 
de 30 dias da data do presente decreto-lei qualquer importância ulteriormente 
arrecadada à conta desta taxa, que não o tenha sido em tempo devido. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 











u de cruzeiros, já se tendo elevado até a cento e trinta vm 
“milhões. A arrecadação, ao contrário, tem-se apresentado quase nula, com 3 











- uma única exceção: o recolhimento, em 1940, de Cr$ 7.575.966,00. Feliz. 





r q 
— mente, a impressão desfavorável que o confronto da estimativa e da arreca- "m 
* dação dessa “renda” oferece, é aspecto pouco comum nas finanças da União. e 


PARTE DOS ESTADOS NOS SERVIÇOS DE JUROS E AMORTIZAÇÃO DE 
E Bei * OBRIGAÇÕES DO TESOURO — 1932-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


DIFERENÇA 



























ESTIMATIVA ARRECADAÇÃO ” 


* Em % da esti- 
E: 0 Absoluta mativa E, 








Ci NR 3 a 68.247 11.735 — s6.s13 — a2,80 a 
O Ee AREA PR 126.203 630 — 125,573 — 99,50 
ARARAS Ra A ADA RAT = — 105.756 — 100,00 y 
A PE RR RO DR PA 111.741 — — 111.741 — 100,00 
RR SUS mn loa 111.741 Eno Mota — 100,00 
PP RR PRE, Ed ISA 117.726 bo — 117.726 — 100,00 
4 nie PD PREDADOR RR 123.711 Ea — 123.71 — 100,00 Ja 
RO SOM 5 us SA as AA ARE PRE — 116.241 225 — 116.016 | - — 99,80 E 
ti Tp RD PR RARO RAI 121.316 7.576 — 113.740 — 93,75 
NS as SA od. ab god 118.755 225 — 118.530 — 99,81 
RPA Essa ado. ia cê TERES 123.410 — — 123.410 — 100,00 ú 
MR. PS psi OL E Es 130.000 |4 — — — 
M ] . Quadro n 7 
E Ainda que, para esta previsão, se houvesse adotado o método automático, 
E a estimativa ter-se-ia certamente aproximado mais da arrecadação. A Divisão 
P da Receita não aplica a esta renda seu método principal, adotado para as de- 
Hg mais estimativas; limita-se a inscrever na proposta orçamentária, anualmente, 
É a importância determinada pela Contadoria Geral da República. | 
It O compromisso dos Estados, de participar no serviço de juros e amorti- 
zação de determinadas obrigações do Tesouro, emana, como a taxa adicional 
p das estradas de ferro da União, de uma operação de crédito. Também neste 
; caso, a União lançou uma emissão e assumiu, perante os portadores dos títulos, 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA | 


a responsabilidade formal dos juros e da amortização. Com efeito, o aocésts 
n. 19.412, de 19 de novembro de 1930, autorizou o ministro da Fazenda a 
emitir obrigações ao portador, até a importância de 300 mil contos. Essas obri- 
gações, que rendem 7% de juro, deviam ser reembolsadas de duas vezes : 
“metade dentro de um ano e metade dentro de dois anos. 

A situação difícil, em que se encontravam os Estados a época, “con 
sequência da crise econômica, da baixa do preço dos produtos de exportação e 
da regressão das receitas, levou o govêrno da União a auxiliá-los, afim de que 
pudessem satisfazer seus compromissos externos mais urgentes. O decreto . 
n. 19.503, de 17 de dezembro de 1930, abriu-lhes um crédito especial de 50 mil 
contos, em obrigações do Tesouro, a prazo, juros e sob condições iguais às 
dos fixados pelo decreto anterior, de 19 de novembro do mesmo ano. Dois 
decretos posteriores, o de n. 19.584, de 13 de janeiro de 1931, e o de n. 19.648, 
de 30 de janeiro de 1931, aumentaram o montante do crédito aberto para | 
150.000 contos, sem alterar as condições estipuladas anteriormente. Desneces- 
sário dizer que os Estados se valeram imediatamente de tais créditos; rece- 
beram obrigações do Tesouro e as negociaram. rg 


O art. 2.º do decreto n. 19.503 diz expressamente que se trata de uma 
concessão feita mediante têrmo assinado por ambas as partes: a União e os 
Estados. O compromisso é, portanto, formal. Trata-se de uma dívida dos Es- 
tados e, do ponto de vista orçamentário, de uma renda extraordinária, pro- 
veniente da dívida ativa da União. 

O cumprimento das obrigações assumidas pelos Estados foi irregular, desde 
o início. Em 1932, ano em que devia ser reembolsada a metade, a União re- 
cebeu apenas um sexto do montante devido. E desde 1933, ano em que o 
empréstimo devia ter sido liquidado, os pagamentos cessaram quase intei- 
ramente. 

Quando sucede caso análogo em empresa particular, a dívida não paga 
durante uma série de anos figura no balanço sob o título — “Devedores Duvi- 
dosos” e mais tarde, se desaparecerem as últimas esperanças de resgate, passa 
à conta de “perdas”. A contabilidade pública não permite um processo tão 
flexivel que, aliás, seria injurioso para os Estados. 

Cumpre reconhecer, por outro lado, que a atual situação financeira dos 
Estados não justifica a adoção do velho aforismo reinol: — “Onde não há, 
el-Rey o perde”. 

Além disso, parece contrário aos princípios da estimativa incluir, anual- 
mente, na proposta orçamentária, uma importância constante de orçamentos 
anteriores e jamais arrecadada. A estimativa deve contar com probabilidades, 
não com ilusões. Para conferir a êsse título do orçamento uma significação 
real, é aconselhável que a União insista junto aos Estados, pelo pagamento 
integral da dívida. Cumpre estabelecer um plano de resgate, capaz de fornecer 
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| || à estimativa elementos seguros, em vez de elementos sistematicamente pertur- 

—  badores. : 
FISCALIZAÇÃO E CONTRÔLE DA ARRECADAÇÃO PÚBLICA | Y 
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De há dois anos a esta parte, outro elemento desmoralizador tem afetado 
a estimativa da Renda Extraordinária. Trata-se da taxa de água e da taxa de 
esgôto, as quais, sob a designação de “Taxa de água e esgôto”, apareceram 
fundidas no orçamento de 1939. Dado o seu caráter local, pois que, arrecada- 
das sômente no Distrito Federal, são consideradas rendas extraordinárias. Não 
apresentam, entretanto, nenhum dos atributos distintivos de tais rendas, isto é, 
não são transitórias nem eventuais. Ao contrário, são permanentes e certas, 
desde que arrecadadas regularmente. e 
E. A coleta dessas taxas fez-se normalmente a partir de 1918, chamando-se 
pb: elas, até a fusão, “Taxa de saneamento da Capital Federal” e “Taxa sôbre o 
consumo de água”. O fato de serem ambas lançadas e fiscalizadas pelo Serviço 
Federal de Águas e Esgotos explica a fusão, ocorrida em 1939, como já se disse. 
O orçamento para 1943 as traz novamente separadas, sob as denominações e: 
“Taxa de água” e “Taxa de esgôto”. Do ponto de vista fiscal, e pelo menos | 
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parcialmente, trata-se de uma renda industrial paga pela população da Capital , 
da República, para atender às despesas de custeio e manutenção dos serviços | E 
de água e esgoto. ; 


A exploração dêste último não é feita diretamente pelo S.F.A.E, mas, 
em virtude de contrato celebrado com o Govêrno da União, pela “The Rio de 
Janeiro City Improvements C.º Limited”. O orçamento de despesa fixa a con- 
tribuição do Govêrno para a companhia concessionária (Cr$ 43.150.125,00 
em 1942 e Cr$ 46.100.000,00 em 1943). 

A taxa de água, cobrada por pena e hidrômetro, também se destina, em 
parte, a atender a compromissos contratuais da União com outra empresa par- 
; — "ticular — a “Adutora Ribeirão das Lages S. A.”, compromissos êsses que foram 
il fixados em Cr$ 13.000.000,00, e Cr$ 15.000.000,00 nos orçamentos de des- 
- pesa para 1942 e 1943, respectivamente. 

Do ponto de vista econômico, trata-se, nos dois casos, dé tarifas relativas 
a bens e serviços de primeira necessidade e que, conseguintemente, constituem 
base tributária das mais estáveis. 

A rigor, o orçamento da receita não poderia conter rendas mais facilmente 

— | estimáveis do que as da “Taxa de água” e da “Taxa de esgôto”, visto que as 
estimativas, no caso, deviam consistir em simples operação de contagem de par- 
celas já conhecidas e prefixadas, cuja soma representaria o total da importância 
a ser arrecadada. Além disso, a arrecadação é facilitada pela modicidade das 
taxas. Efetivamente, tão módicas são elas que, mesmo depois da majoração das 
tarifas previstas nos decretos-leis ns. 2.643, de 1.º de outubro de 1940 e 
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3.748, de 23 de outubro de 1941, e no decreto n. 9.490, de 27 de março de 
1942, a sua renda estará longe de se nivelar com a despesa total dos. serviços h 
correspondentes. Basta lembrar que, até o momento, a renda das duas não 
“tem sido suficiente nem mesmo para cobrir as. despesas dos serviços contra- 
“tuais de água e esgôto. O confronto das seguintes previsões, constantes dos 
orçamentos de 1941 e 1942, não deixa dúvida a respeito : 


“SERVIÇO DE ÁGUAS E ESGOTOS — 1941- 1942 
(EM CRUZEIROS) 


RECEITA 
ESTIMADA CONTRATUAIS 


45.000.000,00 54.195.125,00 | - 20.476 .000,00 29.671.125,00 
38.000.000,00 56.155,125,0) | 22.314 .400,00 40.469. 525,00 


Apesar de estimativas tão prudentes, a arrecadação ainda ficou muito 
abaixo da previsão. Para o exercício de 1941, a taxa de água e esgôto rendeu á 
Cr$ 11.719.798,00, ou sejam 73,96% menos que a estimativa; e para 1942, 
a arrecadação provável é de Cr$ 19.370.000,00, ou 44,31% menos que a pre- 
visão feita. Em relação à parte da despesa, que é determinada pelos contratos 
celebrados com as companhias concessionárias dos serviços, o exercício de 1941 
encerrou-se com um deficit de Cr$ 42.415.327,00; o deficit correspondente 
a 1942 está calculado em Cr$ 36.785.125,00. 

Essa insuficiência de arrecadação, a mais injustificável de todas, é parti- 
cularmente inconveniente, porque se trata de serviço local. No caso de deficit, 
todos os contribuintes do país são onerados em benefício da população do Dis- 
trito Federal. 

As falhas da arrecadação, somente elas, explicam a insuficiência da receita. 
A taxa de água e esgôto desdobra-se em taxa de água e de saneamento (esgo- 
tos); ambas são lançadas pelo Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal 
(S.F.A.E.). Cabe-lhe a arrecadação da primeira e a da segunda à Recebe- 
doria do Distrito Federal. A taxa de água, que deve, segundo a avaliação do 
S.F.A.E, fornecer mais de 80% do total da respectiva receita, é cobrada por 
pena e hidrômetro; a de pena, até 1940, foi arrecadada dentro do próprio 
exercício, enquanto a de hidrômetro só a partir do exercício seguinte. Com a 
instalação progressiva dos hidrômetros, a cobrança passou a produzir, de 1938 
para cá, a maior parte da receita. 

Segundo informação procedente do S.F.A.E, o fato de a majoração da 
taxa, autorizada pelo decreto-lei n. 2.646, de 1.º de outubro de 1940, só ter 
sido regulamentada pelo decreto-lei n. 3.748, de 23 de outubro de 1941, foi a 
causa de paralisar-se a arrecadação, que já se efetuava com um sensível atraso. 
A explicação fornecida pelo S.F.A.E. não atenua, de certo, as falhas aponta- 


















| “das, dotada em 1941 a a PEA PEA apenas metade da de 1940 e a pro- 
* vável de 1942, não obstante a majoração das taxas unitárias, ainda será menor 
“do que a de 1940. 
A inexplicável morosidade verificada na arrecadação dessas taxas é lamen- 
E. tável, principalmente porque se trata de um serviço explorado por companhias 
q “concessionárias em numerosos municípios do Brasil. Não há razão alguma para 
E: “que o Govêrno, como fornecedor de água, deva ser menos rigoroso e categórico 
que os particulares, na pRRSrpçãO: da taxa. a 
— As dúvidas quanto à arrecadação, surgidas por ocasião da majoração da A 
taxa de água e esgôto, veem demonstrar que, em casos semelhantes, certos a E 
“princípios deveriam ser observados, a saber : 






“1º — a arrecadação das taxas, a exemplo da dos impostos, deve efetuar-se “xa 
"segundo regulamentos e tarifas em vigor; as revisões autorizadas mas ainda = 
e pendentes de regulamento não devem ser levadas em conta, afim de que se 
evitem interrupções na arrecadação ; 
2º — convém que a autorização para revisão das taxas seja dada simul- 
g taneamente com o novo regulamento das tarifas, ou apo êste seja publicado tão 
— pronto quanto possível ; ; 

a 3.º — quando, por motivos imprevistos, o prazo da elaboração e entrada 
em vigor de novas tarifas por prorrogado, o pessoal das repartições arrecada- 
doras deve receber instruções minuciosas sôbre a orientação a seguir. 
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RS a é AS ESTIMATIVAS DA 
Es RECEITA PÚBLICA NO PERÍODO 1935 - 1942 


h 


IMPORTÂNCIA DAS ESTIMATIVAS 


ta 


IMPORTÂNCIA fundamental das estimativas das rendas públicas não 
constitue novidade — é bem conhecida. O papel preponderante que o 
orçamento desempenha na vida nacional nunca será suficientemente 

| encarecido, pois se trata do próprio plano de trabalho governamental, estabe- 

- lecido para cada ano. ; 





A ' Desdobra-se êle em Despesa e Receita; à primeira — obrigações volun- 
—  târiamente assumidas — corresponde a segunda — recursos esperados para 
atender aqueles fins. 


i “Assim, ao passo que o Govêrno estabelece e regula legislativamente im- 
mM postos e taxas destinados a carrear rendas para os cofres públicos, à Adminis- 
tração compete, de modo especial, prever com a máxima aproximação possível 
a importância que êles produzirão em cada exercício financeiro. 


E O conhecimento dos recursos com que poderá contar influe, sem dúvida, 
E. na elaboração e sobretudo na revisão final do plano de trabalho do Govêrno. by 
E' com base nesse conhecimento que se evitam deficits perniciosos. Despesas js, 
consideradas inadiáveis à primeira vista, frequentemente deixam de o ser, quan- À 
* | do examinadas dentro do conjunto das obrigações e iniciativas do Govêrno. 
e Convém, sem dúvida, que se apreciem separada e conjuntamente, segundo pre- 
coniza Willoughby, a despesa e a receita. 


k * Estimativas da receita exageradamente otimistas podem levar a um deficit 

q imprevisto, ou muito maior do que o previsto; estimativas pessimistas impe- ' 

dirão, pelo contrário, a execução de úteis serviços governamentais, em virtude 
de uma suposta falta de recursos (1). ; 
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uu (1) V. Benedicto Silva — Métodos de Estimativa das Rendas Públicas, in Revista 
x do Serviço Público, edição de março de 1942. e 
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ANÁLISE DAS ESTIMATIVAS E MANEIRA DE REALIZÁ-LA 
O interêsse que apresenta uma análise das estimativas as rendas federais ; 


afim de apurar se se teem aproximado gradativamente da realidade, é, no mo- pr 


- mento atual, de reformas em tantos maio da Administração, pertigitgia 
oportuno e justificável. A 


Não basta verificar sômente se a estimativa geral da Receita tem-se pra , 
ximado da arrecadação real durante o exercício financeiro; convém pesquisar, 


também, se as estimativas individuais — imposto por imposto, taxa por taxa — 
es 


lograram aperfeiçoamento correspondente durante aquele período. 


Com efeito, não teria muito valor conclusivo a afirmação de que a esti- 
mativa da Receita Geral, para 1941 (Cr$ 4.124.546.033), foi excelente, 
porque a arrecadação (Cr$ 4.045.554.519) ficou abaixo dela apenas | 
Cr$ 78.991.514, isto é, 1,92% do total estimado. 

À primeira vista, uma estimativa que se aproxima 1,92% da arrecadação 
parece muito boa, superior até às inglesas, que são consideradas as melhores. 

Analisando o assunto mais detidamente, verifica-se, porém, que aquele êrro 
percentual de -- 1,92%, na estimativa da Receita Geral, provém de um êrro 
de + 34,63% na estimativa da Renda Extraordinária, compensado por outro 
de — 2,11% na Renda Ordinária. Por sua vez êste último êrro resulta da mé- 
dia aritmética ponderada dos seguintes: — 7,60%, nas Rendas Tributárias ; 
— 1,72%, nas Rendas Patrimoniais; + 25,65%, nas Rendas Industriais ; 
e + 4,49% nas Diversas Rendas. Poderíamos continuar o desdobramento até 
chegarmos aos erros de itens, que constituem elementos primários de cada grupo 
de rendas. 


Uma análise geral dos grandes grupos não é é suficiente, portanto, para a 
verificação dos erros de estimativa. Como já foi assinalado, é necessário que 
o exame das estimativas dos impostos e taxas preceda às pesquisas de conjunto 
sôbre o comportamento das estimativas em relação às arrecadações. 


O PERÍODO E OS ELEMENTOS ESCOLHIDOS 


Escolhemos, para investigação, o período 1935-1942. Optamos por êsse 
período, em primeiro lugar, porque 1935 'e 1936 representam anos prâticamente 
normais, visto que as influências da grande crise já tinham desaparecido quase 
completamente e, em segundo, porque foi a partir de 1937 que, na elaboração 
orçamentária, a cooperação do antigo Conselho Federal do Serviço Público 
Civil e, posteriormente, a do D.A.S.P. se fez sentir de modo progressivamente 
mais organizado e benéfico. 
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O elevado número de parágrafos orçamentários (222 no Orçamento de 
1942), muitos deles de criação recente (1940, 1941, 1942), levou-nos a limitar 
a pesquisa a um número menor de parágrafos, afim de dar uniformidade ao 
estudo. Feita a seleção, restaram-nos 121 parágrafos diversos — impostos di- 
retos e indiretos, taxas retribuitórias e regulatórias, emolumentos, contribuições 
e rendas de vária espécie (2) — que se distribuem pelos grupos Importação, 
Consumo, Renda, Sélo, Rendas Patrimoniais, Rendas Industriais e Diversas 
Rendas. Incluimos também vários parágrafos da Renda Extraordinária — no 
intuito de compor uma amostra fielmente representativa do quadro tributário 
federal. 


Os 121 parágrafos escolhidos são, portanto, bastante variados. Estão 
entre éles o imposto de consumo sôbre o fumo, cobrado desde 1892; sôbre o 
sal, criado em 1898; sôbre louças e vidros, em 1915; o imposto de renda in- 
troduzido em 1924; os impostos de importação, velhíssimos; a renda dos Cor- 
reios e Telégrafos; a taxa de Educação e Saúde, de 1934; a taxa de Assis- 
tência: Hospitalar, de 1927; etc. 


Estes elementos parecem-nos idôneos para utilização na análise das esti- 
mativas referentes ao período considerado. Cumpre lembrar, entretanto, que, 
para o ano de 1942, os dados a que recorremos são provisórios e referem-se 
apenas aos dez primeiros meses. 


O MÉTODO ADOTADO NA ANÁLISE 


A apuração dos erros (3) verificados nas estimativas foi feita graças à 
vasta documentação acumulada na Divisão da Receita da Comissão de Orça- 
mento. Foram averiguados, ano por ano, individualmente; em seguida, tradu- 
zidos em percentagens, e estas, grupadas em ordem crescente. O limite da 
primeira classe foi fixado de acôrdo com o critério, hoje aceito pela C.O,, de: 
que é boa toda estimativa cujo grau de aproximação seja, no máximo, de 5% 
(para mais ou para menos); formaram-se em seguida classes com intervalos 
de 5, até 30%; e de 10, até 50%. Não discriminamos além dêsse limite, por- 


* que consideramos demasiadamente afastada da realidade toda estimativa cujo 
êrro exceder 50%. 


E' interessante também notar a preponderância dos erros positivos (super- 
estimativas) em relação aos erros negativos (sub-estimativas); em 1942, por 
exemplo, num total de 121, 83 eram positivos (68,60%) e sômente 38 nega- 
tivos (31,40%). 


(2). O conjunto dos 121 parágrafos estudados representou, em 1935, 75,30% e, em 
1941, 84,8% da estimativa geral da Receita. 

(3) Convencionalmente, quando falamos de um êrro de + 2% isto significa que a 
estimativa excedeu à arrecadação em 2%. 
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A análise do quadro n. 9, que resume a nossa apuração, é bastante instru- 
tiva. Verificamos, de modo geral, que tem havido progresso real nas estimativas 


Ê: das rendas públicas. Aquelas que apresentam erros pequenos, até 5% e que em 
“1935 e 1936 eram apenas 6,61% do total, passaram a ser, em 1937, 9,91% 
“do total, subindo em 1938 a 11,57% e em 1939 a 19,83% (o que representa 


o máximo), descendo depois para 16,53% em 1940, para 13,22% em 1941 e 


| subindo de novo a 14,87% em 1942. 


A proporção das estimativas cujo êrro não excede a 20% revela a seguinte 
tendência animadora : 


Anos % do total Índice 
1935 = 100 
LAO RA 24,69 100 
RN RO ranaç a a MESRID ÉS DE Sd 27,26 100 
PEC E E E E A Ap 46,28 . 187 
E a STS GAS 7 E ra 52,06 210 
RR ira e cipa aee SS q 53,12 217 
Dio DEEM ter RENO AREA 54,54 220 
DS aa SR ri RS E 57,85 : 233 
poor CR RAR a PÇ PR 61,99 250 


As estimativas com êrro não superior a 20%, que eram apenas um quarto 
do total, em 1935 (24,69% ), passaram a representar mais da metade (52,06% ), 
em 1938 e, continuando a ganhar terreno, atingiram 61,99% em 1942. 


Inversamente a essa marcha favorável, a proporção das estimativas, com 
êrro maior de 50%, diminuiu progressivamente, passando de 32,34%, em 1935, 
para 12,40%, em 1939, e 8,26%, em 1942. 


x 


No empenho de proceder à verificação definitiva da nossa observação, 
efetuamos a soma absoluta de todas as diferenças — negativas ou positivas — 
entre a estimativa e a arrecadação dos 121 parágrafos; obtivemos, assim, um 
total que dividimos pela soma das estimativas dos ditos parágrafos; o quo- 
ciente nos dá, em percentagens, o desvio médio aritmético absoluto ponderado. 


- Os valores calculados para êsse desvio são, por si só, eloquentes: 42,29%, em 


1935, e 12,80%, em 1941. (Particularizando os desvios, nos principais grupos, 
temos, respectivamente, em 1935 e em 1941: para as Rendas Tributárias, 
35,96% e 11,08% ; para a Renda Ordinária, 33,48% e 11,44% e para a Renda 
Extraordinária, 306,60% e 39,88% ). 


Isto prova que a melhoria técnica ocorrida nas estimativas dos itens indi- 
viduais repercutiu efetivamente nas estimativas gerais. Êsse progresso, especial- 
mente o realizado no período 1939-1942, deve ser considerado bastante auspi- 
cioso, especialmente se atentarmos nas influências perturbadoras, e em regra 
imponderáveis, com que a situação mundial tem afetado a vida econômica e 
as finanças brasileiras. 
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progressivos, em per- 


centagem, dos erros verificados nas estimativas, e suponhamos que, de acôrdo | 


com esta curva ideal, 95% das estimativas estejam afetadas por erros não su- 
periores a 5%, e só as restantes 5% apresentem erros maiores de 5% . 
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— Comparando as curvas reais das estimativas de 1935 e de 1942 com a 
* curva ideal, o nítido e insofismável progresso havido nas estimativas ressaltará 
- a nossos olhos. A tendência de aproximação da curva ideal é flagrante, 

Os resultados positivos que os dados provisórios de 1942 nos fornecem 
“acêrca das estimativas daquele ano, autorizam-nos a emitir, desde já, um pri- 
* meiro julgamento sôbre o novo método de estimativa das rendas públicas, de- 
* senvolvido pela Divisão da Receita da C.O. (4). Com efeito, apesar do abalo 
* produzido pela entrada no Brasil e dos Estados Unidos no conflito mundial, 
— as estimativas para 1942 apresentam um sensível progresso em relação a todos 


"os anos anteriores. 












4 ; E de esperar-se, portanto, que a substituição de métodos de estimativa 
empíricos ou rigidamente mecânicos, pelo atual método direto, simples e obje- 
“tivo, nos habilitará a elaborar previsões mais perfeitas do que as atuais, permi- 
“ tindo destarte maior eficiência e segurança à ação. governamental, na prepara- 
“cão e execução do ORÇAMENTO. 
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(4) Vide Relatório da Comissão de Orçamento, 1942, págs. 85 a 97. 
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Capítulo treze 


O ORÇAMENTO DE RECEITA 


RENDA ORDINÁRIA 


das da União. 
Como se poderá depreender do sumário seguinte, a receita da União apre- 


“senta-se sob a clássica dicotomia — Renda Ordinária e Renda Extraordinária. 


O primeiro fato auspicioso que cumpre, introdutôriamente, assinalar, é o 
contínuo crescimento da Renda Ordinária, reflexo imediato do das rendas tri- 
butárias, o qual, como já afirmáramos no relatório de 1942, tem sido muito mais 
uma consequência do natural desenvolvimento de nossa economia do que (feliz- 
mente) da criação ou majoração de impostos. Éste fenômeno se tem verificado, 


“ininterruptamente, desde 1933, ano em que, graças à revitalização de nosso or- 


ganismo econômico, as rendas tributárias se libertaram da instabilidade que as 
vinha afetando desde 1927. 

A despeito das repercussões depressivas da presente guerra, sensíveis no 
acervo tributário, pela “death-sentence” que o inimigo tenta aplicar às nossas 
aduanas, as fontes internas não só estão plenando o vazio aberto pela queda dos 
direitos de importação, senão também sustentando o ritmo de crescimento da 


Renda Ordinária. 


Quanto à Renda Extraordinária, é lícito dizer-se que ainda não a afeiçoa- 
mos aos requisitos que os tratadistas preconizam, pois que, devendo ser, em 
teoria, essencialmente formada pelas operações de crédito (as únicas que, de 
resto, teem caráter verdadeiramente extraordinário), em nosso orçamento ainda 
se apresenta apenas como um complexo de rendas de caráter transitório, even- 
tual, e até mesmo ordinário, como a taxa adicional de 10% sôbre tarifas de 
transporte das estradas de ferro da União. 

Contuão, se é verdade que a classificação de nossa receita pública exige 
outra sistemática, não é menos certo que o problema repele solução impro- 
visada. Eis por que, enquanto prosseguimos no seu estudo, continuamos a 
apresentar a tradicional classificação brasileira. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


A Receita Geral da União foi estimada, para o exercício de 1943, em 
Cr$ 4.777.673.000,00, parcelados : hoj 


RENDA ORDINÁRIA 


Renda do D.N.E. (Ensino Secun- 
dário). 
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RENDAS TRIBUTÁRIAS 


EE 






A estimativa das rendas tributárias, 





RS y para 1943, levada a efeito pela C.O,, 
“obedeceu ao método próprio, explanado e justificado no Relatório de 1942. 
Os fatos confirmaram as esperanças que depúnhamos nesse instrumento de 
4 previsão. Contudo, não pretendemos que sua superioridade esteja comprovada; 
ú só a experiência decorrente de uma aplicação gradualmente aperfeiçoada, em 
“vários anos, poderá atestar a conveniência de mantê-lo ou não como método 
- oficial para a estimativa da receita pública. 
O estudo das possibilidades de cada tributo em face do desenvolvimento 
- | econômico nacional e a análise das respectivas estatísticas financeiras referentes 
A a dois, três, cinco ou mais exercícios anteriores, conforme conviesse — explicam 
— a estimativa das rendas tributárias para 1943 no montante de 3.638.135 mi- 
g lhares de cruzeiros. Não se suponha, todavia, que se subestimaram as novas 
* tendências que o estado de guerra imprimiu aos diferentes impostos compo- 
nentes do capítulo, ou que se não ponderaram as vicissitudes que embaraçam 
- a movimentação econômica do país. Todos êsses fatores adversos foram to- 

; * mados em consideração; daí a prudência de certas estimativas, que outros 
é É “mais confiantes ou afoitos não subscreveriam, apoiados talvez na documen- 
— | tação mesma de que dispomos. 

' De um modo geral, contudo, não havia por que descrer da estabilidade e 
E " da potencialidade do sistema tributário, porquanto a marcha ascensional da 
- maior parte dos tributos se evidencia no quadro seguinte : 
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CRESCIMENTO DAS RENDAS TRIBUTÁRIAS 1932 - 1943 





DIFERENÇAS S/ O ANO 














Baronesa ANTERIOR 

E, ANOS mm 
Ea ee Absoluta | Percentual 
; 
CO E PES RE ERR OR SPRNCRIRA 1.239.330 — a 
O ESA E TI DN 1.590.698 | + 351.368 + 28,35 
93 : - 1.817.754 | + 227.056 + 14,27 

CO REA 6 ap O a 2.049.821 | + 232.067 + 12,77 
Ci RRE o E RARAS TR TO 2.012.791 | — 37.030 | — 181 
+ RR eos a od ue o ie cin 6 (da De a do a 2.309.080 + 296.289 + 14,72 
RR ss sn: 2.430.188 | + 121.108 + 5,24 
RR E sro cemceraercatspeéso 2.655.010 | + 224.822 + 9,25 
RR RP RS lia 2.725.018 | + 70.008 + 2,64 
CO Papa 3.114.294 | + 394.276 + 14,47 
| 1942 (Arrecadação provável)........coricesniriserirrio 3.339.870 | + 225.676 + 724 
ET 3.638.135 | + 298.265 + 8,93 





pe Quadro n 10 


Não há negar que a progressão dêstes algarismos seja animadora. Não 
— obstante todas as dificuldades do momento, indica um volume de produção, 
“agrícola e industrial, em contínua ascensão, e deixa entrever uma vasta reserva 
de riqueza, para a qual o Govêrno do país pode confiantemente apelar. A for- 
mação de um mercado interno cada vez mais amplo e a conquista gradativa 
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de mercados estrangeiros; a produção industrial em aperfeiçoamento contínuo; 
a diversificação das nossas culturas agrícolas, ao lado da introdução de pro- 
cessos mais racionais de aproveitamento das terras — eis alguns fatores que 
explicam o aumento ininterrupto das rendas tributárias. Não traduzem, pois, 
as nossas estimativas um otimismo beato e irresponsável; são resultado, tão 
aproximado quanto possível, de sondagens econômico-financeiras friamente 
levadas a efeito. , | p 

As rendas tributárias da União assim se distribuem, no orçamento 
para 1943: 


RENDAS TRIBUTÁRIAS 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





1943 
Impostos Estimativa % S/Rendas Tributárias | 
CORMÓMO msn as io yu ho pule - 1.356.350 37,28 
DE ss sa sato qa RNA 1.190.000 32,71 
ARNO de. oco e ir one 658.740 18,11 
EE RE = esses ane 432.800 11,89 
Hestióbrios - 25. :25224% de. Std 245 0,01 


100,00 





E ié dE iainiz do e 3.638.135 





Cumpre ressalvar que as rendas tributárias não constituem um índice 
absoluto das reservas de riqueza do país. Mas o empréstimo compulsório das 
Obrigações de Guerra, ora lançado sem tropeços, além de mostrar que a capa- 
cidade tributária do brasileiro está longe de haver chegado ao ponto de satu- 
ração, ainda indicia largas e inexploradas possibilidades, a que o Govêrno, se 
forçado pelos supremos interêsses nacionais, em momentos sodpnrios como o 
presente, poderá recorrer proficuamente. 

7 “ a 

Imposto de Importação 


O imposto de importação, que figura nos orçamentos federais sob a de- 
signação “direitos de importação para consumo”, foi estudado longamente no 
relatório anterior. Então concentramos nossos esforços na ponderação dos as- 
pectos relevantes dêsse tributo. Insistimos, sobretudo, na inconveniência apon- 
tada, entre outros, por Carlos Peixoto Filho e Pandiá Calógeras, de repousar o 
sistema tributário federal sôbre êsse imposto, tão sujeito a “fatores externos 
nem sempre sensíveis ou acessíveis ao contrôle do Govêrno nacional” e, por 
isso, sempre “susceptivel de retraimentos verticais ou mesmo de estancamento 
completo, em virtude de fechamento das rotas marítimas e de bloqueio naval 
e aéreo, em tempos de guerra, ou de simples perturbações das trocas inter- . 
nacionais, em tempo de crise econômica mundial” (1). 


É) Se 


ad 


(1) Relatório da Comissão de Orçamento, 1942, pág. 6. 
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Acentuamos que é “principalmente essa grande sensibilidade do imposto 


"de importação, sempre pronta a canalizar para o país, automâticamente, os 


| efeitos de crises econômicas e conflitos armados externos — nos quais nem 


“sempre o Brasil toma parte direta e imediata — que o torna contraindicado 


para continuar a exercer o papel de principal fonte de renda de nosso sistema 
tributário” (2). 

-, Nossas palavras haveriam de ter, desgraçadamente, absoluta confirmação. 
Estimada, com efeito, em 1.017.035.000 cruzeiros a renda para 1942 de todo 
o grupo “importação, entrada, saída e estadia de navios e aeronaves e adicio- 
nais”, a arrecadação provável do exercício talvez' venha a ser inferior a 700 
milhões de cruzeiros, o que já representa uma diferença para menos de cerca 
de 30%. Semelhantemente, avaliados os “direitos de importação para consumo” 
em 950 milhões de cruzeiros, a arrecadação provável, sob o império de circuns- 
tâncias sobejamente conhecidas, não alcançará provavelmente 625 milhões de 
cruzeiros. Em termos percentuais, a diferença entre estimativa e arrecadação 
será de mais de 30% ! 

À vista destas lições ministradas pela experiência e porque persistem, tal- 
vez agravadas, as circunstâncias adversas au nosso comércio exterior, a estima- 
tiva, para 1943, dos tributos que recaem sôbre a importação havia de ser ne- 
cessáriamente cautelosa. Estimamos, destarte, o grupo “importação, entrada, 
saída e estadia de navios e aeronaves e adicionais” em 658.740 milhares de 
cruzeiros e os “direitos de importação para consumo”, prôpriamente ditos, 
em 615 milhões de cruzeiros. 

Em consequência de haver sua produtividade decrescido tão fortemente, 
passa o imposto de importação, pela primeira vez na história orçamentária do 
Brasil, para o terceiro lugar dentre as fontes tributárias mais importantes. Não 
poderá deixar de ser curioso e instrutivo, por conseguinte, o exame do quadro 
abaixo, onde se lê, em algarismos frios, a triste e vária história do imposto de 
importação desde 1936 : 


IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO COMPARADO COM A RENDA ORDINÁRIA — 1936-1943 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


==>" >>> 














RENDA IMPOSTO DE 
ANOS ORDINÁRIA IMPORTAÇÃO % 
NE e at datas «rodado das sure daco vivi usveso scans 2.395.992 1.012.105 42,24 
2.824.058 1.173.413 41,55 
3.098.194 1.052.512 33.97 
3.297.961 1.031.197 31,27 
3.421.799 977.514 28.57 
3.750.405 1.058.775 28,23 
E provável: arrecadação) .. cesess coco cscs caro corcoscesôcos 3.884.660 675.100 17,38 
ROME e So naus cepas aco amor siraro can ralga ame 4.208.924 658.740 15,65 
e 





(2) Op.cit., pág. 11. 








* presente relatório, estudo particularizado, do ponto de vista histórico assim como 
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Imposto de Consumo 


O imposto de consumo, implantado em 1892, e cuja evolução se identifica 
tão intimamente com a história financeira da República, mereceu da C.O, no | 


do teórico. Cumpre que analisemos agora apenas alguns de seus aspectos de inte- 
rêsse fiscal, já que é hoje o tributo que traz o maior contingente para a receita 
pública. Sua estimativa, para 1943, atinge de fato a 1.356.350 milhares de 
cruzeiros, o que representa 37,28% do total previsto para as Rendas Tributárias 
e 32,22% do total da Renda Ordinária. Sua contribuição para esta última 
continua subindo, conforme se depreende do seguinte quadro : 


IMPOSTO DE CONSUMO COMPARADO COM A RENDA ORDINÁRIA — 1937-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


Quadro n. 12 

Todavia, se deduzirmos da previsão para 1943 a importância de 62 milhões 

de cruzeiros relativa à estimativa do imposto sôbre o açúcar (item acrescentado 
em virtude do decreto-lei n. 4.878, de 27 de outubro de 1942, e que será co- 
mentado mais adiante), veremos que o contingente real é de 30,75% apenas, 
ou seja, a mais baixa contribuição, desde 1938. 


Quais as causas dessa degressão? Talvez as mais importantes sejam, em 
primeiro lugar, a redução violenta havida no item “gasolina, nafta, etc.” e, em 
segundo, a queda observada no imposto de consumo de mercadorias estrangeiras, 
o qual representava 10,30% do grupo, em 1938, ao passo que representa apenas 
3,39%, em 1942. 


O quadro seguinte põe em destaque os produtos afetados pela irregulari- 
dade do comércio exterior e, reflexamente, os casos mais evidentes de depressão 
na renda do imposto. 
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IMPOSTO DE CONSUMO SÓBRE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS — 1938-1942 


% SOBRE O TOTAL 
EE nf a SS q 


1938 | 1939 | 1940 
























DADA. vs oca saia zoo piree menos 11.060 | 13.322 | 11.023 | 14.938 | 11.845 | 6,24] 6,59] 5,25 5,96 4,69 
Lampadas, pilhas, etc............ 5.853 6.245 6.448 8.845 4.444 | 65,05 | 60,13 | 59,17 | 60,06 | 38,28 
Tintas e vernizes................ 3.823 5.385 5.194 7.269 5.058 | 38,62 | 39,76 | 38,06 | 41,50 | 32,78 
LE cio SP SRE DORA RR a a 4.804 7.152 6.792 4.305 2.207 | 16,68 | 20,64 | 19,57 | 12,18 6,61 
TR CARR RR o À = 691 986 1.259 1.116 — | 25,67 | 38,10 | 37,35 | 32,96 
Material ótico, ete...... ........ 1.305 1.197 1.142 1.964 904 | 89,26 | 80,99 | 81,75 | 85,28 | 66,13 
Artefatos de borracha............ 1.724 1.847 1.352 842 98 | 52,05 | 43,85 | 28,13 | 13,59 1,99 
Instrumentos de música.......... 206 195 165 146 79 | 29,26 | 24,87 | 22,27 | 16,63 8,95 
Et Da De RR E 59.187 | 69.159 | 59.497 | 18.824 | 16.402] 9,50 | 9,10] 768| 220 1,78 

DRREREC o sin 6 E agia seio ágio dd 87.962 | 105.193 | 93.585 | 58.392 | 42.153 | 10,30 | 10,22] 8,88 | 4,93 3,89 
=|] [[[[[[[>>>>>>—>—>—>—>——s 

: Quadro n. 13 


Fontes: — Diretoria de Rendas Internas e Diretoria de Rendas Aduaneiras 


Não é só na sua contribuição relativa para a Renda Ordinária que vem 
decrescendo efetivamente o imposto de consumo. O quadro n. 14, que apre- 
senta a progressão dêsse tributo a partir de 1937, autoriza a suposição de que 
houve diminuição de poder aquisitivo. Embora nele figurem acréscimos apre- 
ciáveis, cumpre não esquecer que êstes foram obtidos, nos últimos anos, graças 
a novos regulamentos (abril e setembro de 1938) e à majoração de taxas 
(fumo, fósforos e bebidas). 


O período de relativa inflação que atravessamos nos primeiros quadrimes- 
tres do ano passado parece indicar que o consumo real não aumentou durante 
o exercício. 

CRESCIMENTO DO IMPOSTO DE CONSUMO — 1937-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS)- 
= 


DIFERENÇA (*) 


ANOS SERECADAÇÃO, = "7 >= 0I 0 fE A a dra De 


: Absoluta % 





Rio nado custo 'e é Rs ais Patas a foi a 8 A 5 SS aba 667.074 + 61.050 10,07 100 
ilaica der Sed MPa RE ARO RP 853.666 + 186.592 27,97 128 
E ERR ERG SO Ses don a aus ds eita 1.029.688 + 176.022 20,62 154 
Demo do rap ADE EPP DS RE INR ele AE 1.053.747 + 24.059 2,34 158 
RR RR LEU preta es a SE mira ae É 1.185.496 + 131.749 12,50 178 
RR O ss Ds ciano spa ã 1.244.900 + 59.404 5,01 187 
MASC soc. EPSON Pe RE = 1.294.350 + 49.450 3,97 194 





é Quadro n. 14 
(*) em relação ao ano anterior 
(**) provável arrecadação 
(***) estimativa (exclusive imposto s/açucar) 


ata aa ai A APPA cAc AB ado 

























P: es 





onto de 1943 traz o novo arranjo dado às quarenta e cinco rubricas 
« consumo, ora dispostas em ordem alfabética, o que torna muito 
fácil a consulta. Do ponto de vista fiscal, uma ordenação mais interessante 
contudo, a que dispusesse os parágrafos segundo a produtividade. Verifi- 
; dêsse modo, que a quase totalidade da renda do imposto provém de 
dezena de artigos, uns de consumo semi-voluptuário, outros de caráter im- 
indível : fumo, bebidas, tecidos, fósforos, artefatos de tecidos, calçados, etc. 
exame do quadro n. 15 mostra eloquentemente a participação dêsses dez 
rágrafos mais produtivos na arrecadação do tributo de 1938 a 1941, na 
ay arrecadação provável de 1942 e na estimativa para 1943; mostra ainda a per- 
— centagem de cada um deles sôbre o total, o que salienta vivamente o papel que 
- desempenham no grupo. 
Y — O exame atento dos números índices não sômente corrobora a firmeza da 
* situação dos parágrafos mencionados, em um conjunto de quarenta e cinco itens, 
; “mas demonstra, principalmente, o crescimento regular e seguro da arrecadação 
e todos êles desde 1938. Conviria assinalar, porém, a tendência retroativa que 
“já se denuncia na provável arrecadação de 1942, do item “Conservas”, em parte, 
À provocada pela depressão do comércio exterior, especialmente depois da entrada 
- do Brasil na guerra, tendência que contrasta aliás, com o vigor observado no 
— parágrafo — “Perfumarias”, sobretudo a partir de 1940. 
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E q "OS DEZ MAIS IMPORTANTES PARÁGRAFOS DO IMPOSTO DE CONSUMO 
E É (NÚMEROS ÍNDICES — 1938=100) 






1942 (*) 





1943 (**) 
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Pela ida importância que carreiam para os cofres públicos, alguns 
artigos deveriam estar isentos de imposto de consumo. E” verdade que algumas 
q “vezes tais produtos são gravados menos por motivos fiscais do que por ditames 
“morais; o que acontece com as “Cartas de jogar”, — muito levemente tributa- 
Dida, seja dito de passagem — pode servir de exemplo. No célebre relatório con- 
fidencial que, em 1918, Pandiá Calógeras elaborou para o Conselheiro Rodrigues 
Alves, encontram-se referências, porém, a essas entidades tributárias — ben- 
galas, espartilhos e discos de gramofone — cuja pequena produtividade, naquela 
época, era antes tropêço do que vantagem. “Não rendem 100 contos, — depu- 
nha aquele grande conhecedor das nossas coisas — por junto, e são causas de 
contínuos vexames para o comércio” (3). Outros observadores da vida finan- 
ceira nacional já teem emitido opiniões semelhantes. Eis por que nos ocorreu 
“ Organizar o quadro n. 17, no qual figuram os dez parágrafos menos impor- 
tantes do imposto : leques; depósitos fechados ; fogões, fogareiros, etc.; instru- 
mentos de música; material ótico, etc. Juntos, êles concorrem para a es- 
timativa total do imposto de consumo — 1.365.350.000,00 cruzeiros — com 
a importância quase irrisória de 15.150.000,00 cruzeiros, ou sejam 1,12%. 
E, se quiséssemos apertar o exame, verificaríamos que, em relação às Rendas 
Tributárias, êsses dez itens constituiram, em 1938 — 0,37%; em 1939 — 
0,46% ; em 1940 — 0,43% ; em 1941 — 0,48%; em 1942 — 0,41%; e, em 
1943, não ultrapassarão, certamente, 0,42%. Ora, não há dúvida que o comér- 
cio lucraria em se ver desvencilhado dessas obrigações e os funcionários da 
Fazenda ainda mais, porque não dividiriam tão meiidamente atividade e aten- 
ção, podendo concentrá-las naqueles produtos que; pela sua produtividade, real- 
mente merecem contrôle fiscal. ; 



























O imposto de consumo é ainda magnífico índice da vitalidade industrial do 
) país. O quadro n. 18 demonstra que, à semelhança do imposto de renda, são 
os Estados industriais os que figuram à frente na lista da arrecadação. Cumpre 
notar, todavia, que por ser uma imposição tipicamente indireta, o imposto de 
consumo recái, por traslação, sôbre tôdas as regiões do Brasil; não são, pois, 
êsses Estados os verdadeiros contribuintes, senão os que simplesmente adiantam 
o imposto. 


E As 


(3) Pandiá Calógeras: Problemas de administração, 2.º edição, Brasiliana, Rio, 
1938, pág. 266. 





460.445 519.314 545.592 
252.533 283.775 282.718 
79.255 85.968 94.677 
70.476 75.980 

* 53.328 56.371 

40.780 50,517 


146.357 10,87 


1.029.688 | 1.053.747 | 1.185.495 | 1.252.212 


(*) Dados provisórios da Diretoria das Rendas Internas, 


São Paulo e o Distrito Federal, os principais centros industriais e onde se 
encontram os grandes portos do país, acodem muito naturalmente com dois 
terços da arrecadação. Assinale-se, porém, a tendência, que já se esboça com 
certa firmeza, para se alterar parcialmente tal supremacia, o que prenuncia uma 
promissora expansão do nosso parque industrial. Em 1938, com efeito, São 
Paulo e o Distrito Federal contribuiam com algo mais de dois terços do imposto 
de consumo percebido pela Fazenda Pública; em 1942, porém, em virtude do 
declínio de produtividade fiscal verificado no último, a contribuição dos dois 
não chegou bem a dois terços. O vizinho Estado do Rio, onde pode ser apre- 


ciado, ao revés, um invulgar desenvolvimento de capacidade tributária, terá - 


sido possivelmente o beneficiário do retrocesso carioca. Demonstram os núme- 
ros índices (quadro n. 19), na verdade, o indisfarçável progresso havido na 
arrecadação do imposto de consumo em Minas Gerais, Pernambuco, Rio Gran- 
de do Sul e Estado do Rio. Nestes Estados, o custo de produção em suas várias 
parcelas é certamente muito inferior ao de São Paulo e ao do Distrito Federal; 


daí talvez o fato de se abrirem neles oportunidades sedutoras à indústria 
incipiente. 
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(*) Provável arrecadação. 


— O NOVO IMPOSTO SÔBRE O CONSUMO DE AÇÚCAR 


É O decreto-lei n. 4.878, de 27 de outubro de 1942, criou para a União uma 
nova fonte de receita ordinária. O art. 1.º dêste decreto tributa o consumo do 


a açúcar, que desde 1925 estava isento dêste imposto. As taxas estipuladas são 
— as seguintes: A 


I — Açúcar branco, turbinado ou não, em pó cristalizado, 
moído, triturado, ou refinado, bem assim o tipo De- 


A + merara, por quilogramo ou fração, pêso líquido : 
4 Cr$ 
: 1.º — de-produção nacional .........cccscseriaos 0,06 
4 2.º — de procedência estrangeira ..... sebo 0,20 
ir : 
k PA | M — Açúcar mascavo, “mulatinho”, “rapadurado”, por qui- 
logramo ou fração, pêso líquido : 
, 
] 1.º — de produção nacional ............ciccces. 0,03 
E 2.º — de procedência estrangeira ................ 0,10 





O imposto deverá ser pago antes da entrega do açúcar ao consumo e, por- 
tanto, na própria fábrica. 
A estimativa dêste novo imposto baseou-se nas estatísticas do consumo de 


- açúcar elaboradas pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. Embora não coincidam 
elas inteiramente com a discriminação feita pelo decreto-lei citado, permitem 


E o 7 : p á , 

| uma previsão relativamente rigorosa do imposto sôbre o consumo de açúcar de 
RA produção nacional, o que equivale a dizer, sôbre o consumo total dêste gênero, 
porquanto é quase nulo o consumo de açúcar de procedência estrangeira. 
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Os dados referentes aos quatro últimos anos são os seguintes: 
CONSUMO DE AÇÚCAR — 1939-1942 
(sacos DE 60 QUILOS) 


TIPOS DE USINA OUTROS TIPOS Tora 


Sacos % dototal | Sacos | dote £ Qd > 


11,847.875 | 5.572.217 
12,761.346 6.051.344 
13,370.264 7.186.579 
13.691,233 6.382.533 


Quadro n 20 


TENDÊNCIA DO CONSUMO DE AÇÚCAR — 1940-1942 
(PROGRESSÃO (+) OU REGRESSÃO (——) EM RELAÇÃO AO ANO ANTERIOR) 


A progressão do consumo total e a regressão relativa do consumo dos tipos 
de usina, durante os últimos três anos habilitaram-nos a prever, para 1943, o 
consumo das seguintes quantidades : 


TIPOS DE USINA 


Quantidade | Yo do 


13.705.956 | 65,07 7.357.447 | 34,93 
882.357.960 | 65,07 | 441.446.820 | 34,93 | 1.263.804.180 
[nn 
Quadro n 22 
Estimativa da arrecadação para 1943 


Kgs. Taxa Cr$ 


Tipos de usina 882.357.960 x Cr$ 0,06 49.341.477 
441.446.820 X Cr$ 0,30 — 13.243.405 


62.584.882 





à 


— Como os resultados menos favoráveis da produção açucareira durante o 








último trimestre de 1942, podem influir no consumo de 1943, ajustamos a esti- 
 mativa em Cr$ 62.000.000,00. 
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Naa O consumo de açúcar revela em quase todos os países, e particularmente 


E no Brasil; uma grande regularidade. Convém não esquecer, entretanto, que as 
E 

Er indiretamente, da produção e das exportações (produção— exportação = con- 
* sumo). A arrecadação do imposto sóbre o consumo de açúcar, em 1943, mos- 


trará até que ponto o cálculo indireto corresponde ao consumo real. 


— estatísticas existentes não se baseiam em levantamentos diretos; são deduzidas, 


Imposto de Renda 


As considerações que antecipamos, no Relatório anterior (4), acêrca do 
imposto de renda e de questões conexas, lograram, durante o exercício de 1942, 
exemplar confirmação. Se êrro houve no que prognosticamos, êle proveio da 
cautela com que manifestamos a nossa confiança na arrecadação do imposto. 


Essas considerações não eram prova, todavia, de uma perspicácia toda es- 

- pecial; constituiam antes o produto da observação sistemática, aplicada aos 
traços marcantes da estrutura econômica nacional. De feito, baseados em in- 
formações oriundas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, pudemos 
verificar que “nenhuma outra atividade econômica se avolumou tão sensivel- 
mente no Brasil como a formação de capitais”. E lembramos que mesmo um 
observador menos prevenido podia averiguar a verdade desta conclusão, por 
intermédio de índices de vária natureza : a urbanização intensiva, p. ex. com a 
correspondente valorização imobiliária, desenvolvendo-se quase em relação di- 
reta com a indústria e o comércio; o volume crescente dos depósitos nas caixas 
econômicas e dos depósitos bancários a prazo fixo e em conta limitada — eram 
outros tantos elementos que vinham autenticar a tese proposta. Não é neces- 
sário, pois, reeditar aquelas considerações. Registemos, no entanto, menos por 
vaidade do que por escrúpulo, que, se a experiência do exercício de 1942 não 


nos desmentiu as conclusões, devemos essa vitória à nossa irredutível fidelidade 
aos fatos. 


Nos meses de setembro e outubro de 1941, quando a C.O. revia e apurava 
as previsões do orçamento para 1942, a estimativa do imposto de renda foi 
objeto de sucessivas discussões, em que tomaram parte vários especialistas do 
Ministério da Fazenda, inclusive alguns elementos dirigentes da então Diretoria 
do Imposto de Renda. Apesar de reajustada para menos repetidas vezes, a es- 





Ed 


(4) Relatório da Comissão de Orçamento, 1942 — págs. 33-46 e 53. 
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timativa da C.O. foi combatida por exagerada. Opinantes autorizados “acha- 
vam que, em 1942, o imposto de renda produziria, no máximo meio milhão de 
contos, mesmo que fosse decretada a reforma proposta e esperada. | 
Em face de tais depoimentos, impressionantes pela unanimidade, alba do 
crédito de conhecedores da matéria de que gozavam seus autores, a C.o. reti- 
ficou para menos a primeira estimativa do imposto de renda, muito mais oti- 
mista e, taimbém, muito mais exata — os fatos vieram demonstrá-lo! — do que 
a que foi, afinal, incluida no orçamento de 1942. Contudo, a estimativa foi man- 
tida em 686.400 mil cruzeiros. Se se considerar que, para o ano anterior, 1941, 
o imposto de renda fôra estimado em 429.650 mil cruzeiros a estimativa de 
1942 parece efetivamente muito ousada. Hoje, depois que a arrecadação do 
imposto de renda atingiu quase um bilhão, de cruzeiros, a estimativa de 1942 
parece mesquinha. Em outubro de 1941, porém, quando a maior renda anual 
do imposto até então verificada não passara de 410 milhões de cruzeiros, a 
estimativa de 1942, elevada para 686.400 mil cruzeiros, causava assombro, 
pelo “exagêro”, ou provocava risos de mofa. Apesar disso, a C.O. não tergiver- 
sou em mantê-la; não tergiversou porque aquele cálculo resultara de um exa- 
me cuidadoso, vezes sem conta revisto, das possibilidades imediatas do tributo. 


Nem se diga que a C.O. se inspirou nas conclusões da Comissão de Reor- 
ganização dos Serviços da Diretoria do Imposto de Renda, que tão brilhante- 
mente desempenhou a sua tarefa. Com efeito, essa Comissão acreditava que, 
no caso de não serem negados os elementos necessários à reforma por ela pro- 
posta, o imposto de renda passaria a produzir mais 200 milhões de cruzeiros. 
Condicionava a majoração, portanto, à reforma por vir, ao aperfeiçoamento da 
aparelhagem fiscal, que não estava apercebida, no seu entender, dos meios com 
que poderia preencher as suas finalidades. 


A C.O, sem deixar de reconhecer o pêso dêsses fatores, não podia certa- 
mente os levar em conta — porque a reforma poderia ser decretada ou não; e - 
preferiu cingir-se especialmente à sua documentação econômica e financeira e, 
assim, chegou à conclusão de que a arrecadação do imposto sôbre a renda de 
pessoas físicas e jurídicas poderia atingir, em 1942, independentemente da re-. 
forma, a 640 milhões de cruzeiros, aos quais se acrescentaria o que proviesse 
dos demais tributos que integram o mesmo grupo, isto é, 46.400 milhares de 
cruzeiros, afim. de perfazer o montante da estimativa. Os fatos não tardaram 
em proporcionar ao nosso ponto de vista a mais cabal e exuberante confirmação. 


Em 1937, com efeito, representava o imposto de renda tão sômente 8,23% 
da Renda Ordinária; em 1941, concorria para a mesma com 14,32% e, em 
1942, sua participação chegará provavelmente a 25,61%. O quadro seguinte, 
mostra significativamente a progressão a que aludimos. 








'ADO COM A RENDA ORDINÁRIA — 1937-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
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ORDINÁRIA 






2.824.058 
Cah a am nata e 6 eram visi alado a ínio as 3.098.194 
3.297.961 
Do qa 'o o ' 3.421.799 























3.750.405 537.081 14,32 
1942 (Arrecadação provável)........cctttereeess A a 3.884.660 995.000 25,61 


RERUM EISOME ADE 25» is, é a DO ap reporte Sra mein desen to Ae is si ese ca 4.208.924 1.190.000 28,27 


Tão notável é a progressão havida — em 1942, por exemplo, o imposto 
produziu 81% mais do que no ano anterior — que o observador será levado 
a conclusões ilusórias, se não perscrutar as causas profundas que realmente 
— a explicam. Não é possível, conseguintemente, esclarecer a majoração só pela 
reforma dos serviços da repartição arrecadadora: o crescimento das rendas - 
dos contribuintes, acentuadamente os do comércio e os da indústria, cujos - 
lucros em época de guerra tendem a ultrapassar os de tempos normais, cons- 
titue, como presumíamos, a razão de o imposto de renda se haver alçado a uma 
* | posição tão saliente no conjunto das Rendas Tributárias. 


q 


O Brasil nem é mais o país carente de capitais, nem o essencialmente agri- 
cola, que não nos cansávamos outrora de proclamar; sua produção de maior 
valor, de alguns anos a esta parte, tem sido a industrial (5); e do acúmulo de 

“riqueza pela intensificação da indústria decorre naturalmente a possibilidade de 
basear-se o sistema tributário nacional sôbre o imposto de renda. O quadro 
seguinte demonstra que a maior produtividade do imposto se localiza precisa- 
mente nas regiões de intensa atividade industrial e onde se regista mais sensi- 
velmente a ocorrência daqueles fatores já por nós referidos, tais como: a va- 
lorização imobiliária e a territorial urbana, o volume dos depósitos bancários e 
dos depósitos nas caixas econômicas, etc. 


E RR 


(5) Relatório da Comissão de Orçamento, 1942 — págs. 43-44 (v. particularmente 
o quadro n. 10). 
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vid DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


Foo os números índices permitem, porém, apreciação mais incisiva do ritmo 
elerado de crescimento, registrado na arrecadação do tributo, nos principais 
ros de produção do país. 


- ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SÓBRE A RENDA DE PESSOAS FÍSICAS, ETC. 
E POR ESTADO — 1938-1942 


(NUMEROS ÍNDICES — 1938 = 100) 


UNIDADES FEDERADAS 





CT PRA NRP 113 152 191 397 


* Sã DR meses PERNERA 119 148 208 358 
O E E PR 112 136 162 244 
DO Qtinas Gerais...............essseee.... See betiter 116 156 215 418 
E READ «seas sus is co du ca ERES E ENE Si Sp 124 164 210 374 
O ca REPETIR ERR Rola sá Verá bd, Pap st se 96 ul 139 270 
E RR ese ER Do nisi aliada ca a 105 128 160 264 
a PR Aos» stae à uses asas cuncescncns eus vá 114 146 190 351 
DD 
(*) Provável arrecadação. “era 
4 A reestruturação do nosso sistema tributário, se tomar por base o imposto 


“de renda, importará numa revolução pacífica em nossos hábitos fiscais, tão ron- 
— ceiros, tão impregnados ainda do ranço colonial. E embora já tenhamos assi- 
E nalado, em outra oportunidade, a significação de mais vasto alcance que o fato 
— revestirá, não é demasiado relembrá-la aquí: sem negligenciar o problema da 
produção e do equipamento industrial, cumpre ao Brasil atentar agora no pro- 
“ blema da distribuição. O imposto de importação desde 1823, reforçado pelo 
de consumo desde 1892, tem sido até hoje a principal fonte de renda federal ; 
exigem êles, no entanto, porque regressivos, contribuição desproporcional à capa- 
cidade do brasileiro médio ; chegou o momento, já que não subsistem as razões 
tantas vezes repisadas por vários ministros da Fazenda — Joaquim Murtinho, 
por exemplo — de se confiar à extraordinária elasticidade e à potencialidade 
* vigorosa do imposto de renda o encargo de atender primacialmente às necessi- 
dades do Govêrno federal. Só assim desaparecerá a dependência para com o 
comércio exterior e se alcançará a ambicionada estabilidade tributária — alvo 
ideal sempre afastado, mas a que nunca renunciaram os grandes ministros que 
teem dirigido &s finanças nacionais. 


Ed 


CO A E o 


Que o imposto de renda esteja transformado hoje numa “assiette súre” (se 
nos é lícito recorrer à expressão pascaliana), na mais firme dentre todas as 





ATE DP Dr O DO ' e ER A o a a DE, 2 


Rendas Tributárias, é prova suficiente haver servido de base às contribuições 
compulsórias das Obrigações de Guerra. Esta circunstância — conveniente- 
mente versada no capítulo sôbre o financiamento da guerra atual e suas reper- 
cussões econômicas — é por si só tão eloquente que nos dispensa outros co- | 
mentários e indica, à saciedade, o papel que representa hoje êsse tributo na 


economia pública do país. 


Por se louvar na esplêndida vitalidade que o tributo tem revelado, e sem 
esquecer os resultados parciais de algumas pesquisas ainda não ultimadas, a 
C.O. estimou, para 1943, o montante do imposto de renda em 1.190 milhões de, 
cruzeiros, cabendo ao parágrafo — “imposto sôbre a renda de pessoas físicas, 
jurídicas, etc” — a quota mais vultosa, isto é, 1.120 milhões de cruzeiros. O im- 
posto de renda representará, assim, 32,71% das Rendas Tributárias e 28,27% 
da Renda Ordinária, o que revela a possibilidade de vir a tornar-se, no próximo 
ano, sem concorrência, a mais copiosa fonte de renda do Govêrno federal. Ter- 
se-á ainda melhor idéia, no entanto, do que significa o vigor potencial do tri- 
buto, quando se considerar que só a estimativa do imposto sôbre a renda de 
pessoas físicas, jurídicas, etc. constitue, no Orçamento de 1943, 30,79% das 
Rendas Tributárias e-26,61% da Renda Ordinária. Como se vê, a espécie tri- 
butária mais recente. a que recorreu o Govêrno federal, apesar de ainda não ter 
atingido sequer à maioridade, já está respondendo animadoramente ao apêlo 
que lhe foi dirigido... 


Imposto do Sélo e afins 


A produtividade do imposto do sêlo e seus afins tem sido das mais firmes 
nos últimos três lustros. No relatório anterior lembramos que, de 1930, quando 


rendia 110 milhões de cruzeiros, o tributo ascendeu a 279 milhões de cruzeiros, 
em 1940, e a 333 milhões de cruzeiros em 1941. As causas de tão notável 
crescimento foram então apontadas : o govêrno brasileiro, como todos os go- 
vêrnos modernos, tem agido incomparâvelmente mais nos últimos tempos, do 
que em qualquer época anterior; daí o imposto do sêlo, que incide sôbre os 
atos emanados do govêrno, haver crescido tão acentuadamente. 













| “AR o crescimento a que nos referimos e inclue, não só 
dr de 1942, mas também a estimativa de 1943: 


* CRESCIMENTO DO IMPOSTO DO SÊLO — 1929-1943 
| (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





o 
IMPOSTO CRESCIMENTO ínDicE 












DO sêLO s/o ANO 1929 = 100 
ANTENIOR 


O PEER RRIP RO PERES o DAE PER MD 136.920 + 4,75 100 
o + - 




















E O 





CO AE DOADOR E EP DM 110.208 — 19,50 8o 
132.252 + 20,00 97 
114.265 — 13,60 83 

126.391 + 10,61 92 

149.436 + 18,23 109 

170.951 + 14,39 125 

Co LEDS ROS PA AR E A 192.467 + 12,58 141 
DR re A RS E 227.860 + 18,38 166 

229.265 + 0,61 167 

O RCE, A Su 2 POR OA 263.195 + 14,79 192 

o et TRA o CER CAD A AR AR 279.001 + 6,00 204 
RR ER STAR EN 333.165 + 19,41 243 

1942 (provavel arrecadação)... 422.200 + 26,72 308 
CO TEC 430.000 E SR 314 


A provável arrecadação do grupo em 1942 — 425 milhões de cruzeiros em 
números redondos — não está imune de enganos e será provavelmente excedida, 
porque ainda se não podem apreciar inteiramente as consequências das modi- 
ficações introduzidas na Lei do Sêlo pelo decreto-lei n. 4.655, de 3 de setem- 


“bro de 1942. Seja como for, já encerra êsse algarismo uma diferença de 


+ 19,68% sôbre a estimativa de 1942, que foi de 355 milhões de cruzeiros. 
A previsão para 1943, propositadamente modesta, atribue 432.800.000 cru- 
zeiros ao grupo “Imposto do Sêlo e afins” e 430.000.000 ao “Imposto do Sélo”, 
propriamente dito. Éste último representará, portanto, 11,82% das Rendas 
Tributárias. 


No períogto 1930-1940, a renda do imposto do sêlo se manteve praticamente 
estável em relação à renda ordinária federal, de cujo total representara sempre 
de 7 a 850%. Os decretos-leis ns. 4.274, de 17 de abril de 1942, e 4.655, de 
3 de setembro de 1942, romperam o paralelismo entre as duas. O quadro que 
se segue facilita a apreciação comparativa do imposto do sélo com a Renda 
Ordinária e a Receita Geral. 


















COMPARAÇÃO DO IMPOSTO DO SÊLO COM A RENDA ORDINÁRIA. 
E A RECEITA GERAL — 1929-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


IMPOSTO 


DO sÊLO 


EN (VE Dq 136.920 2.020.976 2.399.600 

Ps 110.208 1.632.414 1.677.952 

DR E Lo o ais PR d O a 132.252 1.573.099 1.752.665 

Deo cas a às RR 114.265 1.485.793 1.695.555 

ED & 6 é 4a ds 126.391 1.847.033 2.095.785 

Ei so q dn in QUADRA 149.436 2.139.521 2.519.530 

170.951 2.364.950 2.722.693 

TODO js à nte cn o o nd 192.467 2.395.992 3.127.460 

PAPER +, ape 227.860 2.824.058 3.462.476 

PRB =p, ta AP 229.265 3.098.194 3.879.769 

ADD voc vie e perin dRas da 263.195 3.297.961 3.795.034 

UM O sv SS eg cit Das Jd 279.001 3.421.799 4.036.460 

TOML des mp ai o PCR ANERS RAS SD 333.165 3.750.405 4.045.555 
1948 (Wes sis Sis crias viado 422.200 3.884.660 | 4.244.070 10,87 
4.208.924 4.777.673 10,22 


(**) Estimativa. 


Impostos que competem à União nos Territórios o 


Cabe à União decretar e arrecadar nos Territórios, além dos tributos de 
sua competência, aqueles que a Constituição confere aos Estados. 

A arrecadação dêstes tributos poderia apresentar uma produtividade mais 
expressiva se não tivesse a União adotado, em relação às Prefeituras autônomas 
do Território do Acre, uma política de concessões especiais. 

Assim é que, naquele Território, além de caber integralmente às munici- 
palidades — ex-vi de sua lei orgânica especial — a totalidade das rendas pro- 
venientes do imposto de indústrias e profissões, lhes compete ainda o imposto 
de transmissão de propriedade, a elas transferido pela União, no intuito louvável 
de fomentar o seu desenvolvimento econômico. Levando ainda mais longe o 
desejo de estimular a formação de um sólido lastro econômico no Território do 
Acre, decidiu o Govêrno federal isentar do imposto de exportação os produtos 
básicos daquela região. Não fôra isso, só a borracha exportada poderia atual- 
mente produzir vários milhões de cruzeiros para o Tesouro Federal. 


























“RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 






sd 


A estimativa das rendas nos Territórios, para o exercício de 1942, foi fixada 
em 130 mil cruzeiros. Os dados de que dispunhamos até o momento de elabo- 
ar as estimativas para o exercício de 1943 indicavam que a estimativa feita 
ira 1942 seria ultrapassada em cêrca de 30 mil cruzeiros. Êssse fato e a criação 
Território de Fernando Noronha determinaram a elevação da estimativa 
“para 245 mil cruzeiros, que representam apenas 0,01% da Receita Geral da 
— União. Cumpre assinalar que é esta a primeira vez em que as rendas dêste grupo 
“ atingem tal percentagem. A verdade, porém, é que as despesas da União no 
— Território do Acre, — fixadas em Cr$ 15.368.817,00 para 1943 — são incom- 
* | paravelmente maiores que as rendas alí arrecadadas. E é natural que assim 
E aconteça, pois os territórios, até que adquiram suficiência econômica e, conse- 

quentemente, fiscal, exigem grandes somas que constituem, afinal, verdadeiros 
— investimentos de capital, capazes de vingarem em frutos mais tarde. 


a 
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RENDAS PATRIMONIAIS 


Além do domínio público, possue o Estado domínio privado e, moderna- 

mente, até domínio semi-público. 

O primeiro caracteriza-se pelo uso que dele podem fazer todos os cidadãos. 
Como disse Jhering, o domínio público constitue mais que uma propriedade — 
é um direito coletivo, cujo sujeito é a própria sociedade. Eis porque não espera 
o Estado auferir rendas dos bens dominiais públicos. » 

o domínio privado caracteriza-se principalmente pela passividade absoluta 
com que está submetido ao poder estatal, como parte integrante do patrimônio 
particular do Estado. Não é diretamente entregue à servidão pública mas, ao 
contrário, administrado em caráter “particular”, pelo que é susceptível de pro- 
duzir renda. Daí chamar-se o domínio privado também domínio fiscal. Por 
ser a fonte das rendas que aquí analisamos — as rendas patrimoniais — o 
domínio privado nos toca mais de perto. 

- As rendas provenientes dêsse domínio, previstas para o exercício de 1943, 
“estão assim discriminadas : 


Mil cruzeiros 


Renda de CEEE RABIN?! 5101516 relato; age ave RE, Soa EMA SS ad 50.000 
ER dos pEÓnFIos nacionais .,ccccssersonescicbasunsavnro o 2.350 
Roo E terredos de marinha . ss es csigures pesei rev ee rica 650 
E RR RR Do a ri is rito o Da sa ais 2 Da QU SE sta ca SA ga 4.200 


Taxa de ocupação de terrenos de marinha e arrendamento dos ter- 
| renofde EIA ER Ea ls e Qro is Erer a a tara oh aU! parmio O ACURA po a 6 5 1.400 
| . Quota de arrendamento das estradas de ferro de propriedade da 

|] MI mas Deo os : 

: 

E 


Coon once ousa. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


O total de Cr$ 58.900.000,00 representa apenas 1,23% da Receita Geral 
da União prevista para o mesmo exercício. Como vemos, as rendas patrimoniais, | 
outrora parcela apreciável da receita pública, modernamente representam per- 
centagens insignificantes da mesma — salvante esta ou aquela exceção. A di 
ferença ainda se torna mais notável quando confrontada com a participação das 
rendas tributárias na Receita Geral. O quadro abaixo bem ilustra a afirmação, 
muito embora nele se esboce uma leve tendência ascensional, na contribuição 
das rendas patrimoniais. O aumento verificado no ano de 1937 provém da in- 
clusão, no grupo, da renda de capitais nacionais. 


COMPARAÇÃO DAS RENDAS PATRIMONIAIS COM AS RENDAS TRIBUTÁRIAS 
E A RECEITA GERAL — 1929-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


o SOBRE A RECEITA GERAL 


RECEITA RENDAS RENDAS AS = ESPN GERE an ou emo o À 
Á: T NIA 
GERAL TRIBUTÁRIAS | PATRIMONIAIS Pridia Tendis 


Tributárias Patrimoniais 


2.399.600 «692.455 
1.677.952 .246.446 
1.753.560 «314.745 
1.695.555 «239.330 
2.095.785 590.698 
2.519.530 817.754: 
«722.693 «049.822 
«127.470 
462.476 
879.769 
«795.034 
«036.460 
«045.555 


«012.791 
309.080 
.430.188 
655.010. 
«725.018 
«119.294 
339.870 
.638.135 


«244.070 
«777.673 
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Quadro n 28 


(*) Provável arrecadação. 
(**) Estimativa. 


A primeira rubrica das Rendas Patrimoniais — Renda de capitais nacio- 
nais — é, por sinal, a mais importante de todas as que compõem o grupo. Cons- 
tava ela, até 1936, da Renda Extraordinária, presente na rubrica Operações do 
govêrno e juros de capitais nacionais; em 1937 foi transferida para a Renda 





E 


* Patrimonia a que feio ds ima do 1, 375% em relação ao ano anterior. 
“De fato, a receita p ente dêsse grupo era de Cr$ 4.906.399, em 1936, 
E serena 2007, subiu a Cr$ 72.361.388. 


encarecer a predominância das rendas de ca- 
Ega São rio qu ori pertencem O quadro seguinte substitue, 
* Com vantagem, páginas de comentários. 


as 


* RENDA DE CAPITAIS NACIONAIS COMPARADA COM AS RENDAS PATRIMONIAIS 


1937-1943 


+ 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
Co CC 








ANOS Rammas carrrais | fo s/nenDas 

PATRIMONIAIS NACIONAIS PATRIMONIAIS 
CO PER PEER La PAS DRA E 72.361 67.218 92,89 
o Ca SD UA SD 46.836 41.390 88,37 
1939... p 39.917 34.091 85,40 
OR E AO A E À DO PR A A 51.271 44.115 86,04 
DR as dp Dal papo DOR AR gi 35.622 82,73 
1942 (Provável arrecadação). ......cececeeereeeerecerereereoo 56.510 48.760 86,29 
RE a ENREDO 50.000 84,89 





Quadro n 29 . 


O quadro realça, também, a preponderância das rendas provenientes de 
capitais nacionais e auferidas sob a forma de dividendos de ações de Banco 
do Brasil, juros de apólices, debêntures, etc., de propriedade da União. Dos 
Cr$ 58.900.000,00 em que são estimadas as rendas patrimoniais, apenas 
Cr$ 8.900.000,00 correspondem às cinco rubricas restantes — rendas patri- 
moniais derivadas dos bens administrados pela Diretoria do Domínio da União. 


Ressalta, logo de início, que essa importância está longe de ser proporcio- 
nal ao valor de bens tão vultosos como são os de propriedade da União, ava- 
liados em Cr$ 10.064.895.906,90, em 31 de dezembro de 1941, segundo o 
último balanço patrimonial encerrado pela Contadoria Geral da República. 


Quanto às rendas patrimoniais, a C.O. continua carecendo de elementos 
informativos que lhe permitam estimativas seguras. Esperamos, todavia que, 
dentro em bfeve, as rendas patrimoniais, principalmente as provenientes dos 
bens federais administrados pela Diretoria do Domínio da União, possam ser 
previstas com base em dados sólidos. 

110.428 — F. 14 


% 
sa 
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Essa espectativa nos foi incutida pela leitura do último relatório da Diré- 
toria do Domínio da União, do qual consta o seguinte trecho (7): 

“Com fundamento nos elementos fornecidos pela Divisão de Cadastro e 
Registro, de acôrdo com a alínea d, art. 5.º, do decreto n. 3.777, de 2 de março 
de 1939, tem sido feita a contabilização dos valores e enviados à Contadoria 
Geral da República os dados necessários à feitura do balanço patrimonial da 
União. 

Em alguns casos, quando não se apresentam com precisão todos os es mM 
recimentos para a classificação, pedem-se informações minuciosas e só se E A 
lançamentos depois de recebidas do Ministério respectivo. 

Daí a diferença que existe, por enquanto, entre a relação geral dos | “Bens 
da União” publicada no balanço do ativo e passivo apresentado à Contadoria 
Geral da República”. 

De fato, ao confrontar os “Bens da União” declarados pelas duas reparti- 
ções nos respectivos relatórios de 1941, encontramos o seguinte : , 

| Mil cruzeiros 
Diretoria do Domínio da União ...........cccecs 11.123.852 
Contadoria Geral da República ............csccsso 10.064.896 






















o intalar DA id E À 1.058.956 





Confrontamos, ainda, os dados fornecidos pelas duas repartições, referentes 
às rendas patrimoniais arrecadadas no mesmo exercício; as diferenças encon- 
tradas constam do quadro abaixo : 







RENDAS PATRIMONIAIS — 1941 






' (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 











e DIRETORIA DO |. E 
E PARÁGRAFOS pe sp DOMINIO DA DIFERENÇA E 
uNnIÃo (2) 
Ro. 
RT Rendas dos próprios nacionais.........vsecceseccncentanenesass 2.786 2.749 
q Foros de terrenos de marinha......... Pias Des pros os Mo 713 592 
“a o SE O ER RR DE Eae o o o 2.370 2.410 
e Taxa de ocupação dos terrenos de marinha, etc... ...cereseseues 952 1.437 
3 Quota de arrendamento das estradas de ferro de propriedade da 
ig O EL SS AS o SS 616 450 
Renda da Fazenda de Sapopemba e da Vila Militar........s.s.va — E 
Renda da Coudelaria Nacional de Saican e outras.......xesesees — 397 


(1) Relatório de 1941, pag. 68. 
(2) Relatório de 1941, pag. 75. 


(7) Relatório de 1941, pág. 67. 
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mente. O que se tem verificado até agora, na arrecadação de tais rendas, é o PA: 
ai gd conforme faz certo o seguinte quadro : 





CRESCIMENTO DAS RENDAS PATRIMONIAIS — 1929-1943 
“$ (EM MILHARES DE CRUZEIROS) 






























y | DIFERENÇA (*) 
E penrendaaão 1929" = "100 
4 4 ABSOLUTA PERCENTUAL, 
y E E a 
RS SE” tah + 6.809 | + 51 100 
a nO mein an ho OA o e A RE 74 
E SE curar RAE dr o Rai REA É 8.000 — 4005 | — 3346 49 
5 E AEE o nn 7.828 — 172 — 2,15 48 » 
Cabe SRP pa PO 11.181 + 3.353 | + 428 69 
Negar aaa or ar bia ah jo a ao RED 0,00 SÍ À 9/0/0 5.934 — 5.247 — — 46,93 37 
PERDE S aa P 5.741 A ha E 35 
DE ro Siri od ROD Sine VR eia 4.906 Cu op a PR mg 30 à 
a dei cia a gi 72.361 + 67.455 | + 1.374,84 447 
RR oo aaa AE ARS end cala FORD — 25.525 | — 3527 289 
O ESP AD dr nt 39.917 — 6.919 | — 14,77 246. 
Sgt ver e as A cnh ta a O 51.271 + 11.354 | + 28,44 317 
E rd De ci 43.059 — s.2m2 | — 16,02 266 
E Cs EP SA PS SP a MOI 56.510 + 13.461 | + 31,4 “349 
PR ARE a AE 58.900 +-2.390 | + 4,23 364 


DDD [EEE 
Quadro n 31 : 


RENDAS INDUSTRIAIS 


Reunidas sob esta epígrafe, figuram as rendas dos serviços, estabeleci- 
mentos ou empresas industriais da União, mantidos e explorados pelo Govêrno 
federal. 


Muito discutida tem sido a competência do Estado para operar no campo 
industrial. Sustentam alguns que o Estado é incapaz para êsse gênero de ativi- ' 
dade; outros prêgam justamente o contrário. Teóricamente, deve, ou não, o 
Estado empreender e explorar serviços industriais? A esta pergunta respon- 
dem diversamente os diferentes autores, ao sabor das respectivas ideologias. 


“MINISTÉRIO DA FAZENDA 





Não é mono indo Sind Soo ti AR dt para os capítulos 
dêste relatório. O que interessa é saber quais são, na prática, as consequências 
- dos empreendimentos de caráter industrial chamados a si pelo Estado. 8 
. Essa questão inspirou ao eminente economista e financista io 2 
canti, há quase meio século, considerações que, a despeito do tempo 
A ainda palpitam de oportunidade. 
q “Se é certo — dizia Ele — que não se devem multiplicar, sem necestidade, — 
os serviços industriais por conta do Estado, há também exageração manifesta | 
: em averbá-lo de incapaz para qualquer exploração desta natureza; êle não só. Ê, 
MW pode, como até deve tomar a si a exploração de certas indústrias, já no inte- | 
: rêsse imediato do serviço público, já no pensamento de desenvolvê-lo no país, 
quando as fôrças individuais se mostrarem insuficientes ou incapazes de ca 
fazê-lo” (8). 
Na opinião do referido economista, opinião que, por sinal, hoje é a mais 
a aceita, além das funções privativas, deve o Estado empreender aqueles serviços | 
cuja exploração, pelo fato de não render lucros compensadores, deixam de atrair | 
as iniciativas e os capitais particulares, e, ainda, certos serviços de interêsse 
geral, os quais, justamente por êsse motivo, escapam à alçada privada. Enqua- 
dram-se no primeiro grupo, em nossa administração, algumas estradas de ferro 
e serviços portuários e, no segundo, os Correios e Telégrafos, a Casa da Moeda 
e a Imprensa Nacional. 4 
Conquanto se reconheça ao Estado, modernamente, competência para rea- 
lizar eficientemente qualquer espécie de atividade, há, não obstante, certos in- 
convenientes na administração direta, pelo Estado, de serviços de índole indus- 
“ud trial ou comercial, cujo andamento exige, quase sempre, soluções prontas, in- 
compatíveis com os procedimentos usuais da administração pública. Daí a ten- 
E dência para conceder autonomia administrativa a certos serviços industriais da 
União. As Estradas de Ferro Central do Brasil e Noroeste do Brasil, por exem- 
plo, foram transformadas em entidades autárquicas, pelos decretos-leis ns. 3.306, 
de 24 de maio de 1941, e 4.176, de 13 de março de 1942, respectivamente. 
Também a Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, outra ferrovia de proprie- 
dade da União, até há pouco mantida sob regime autônomo, foi recentemente 
transformada em entidade de natureza autárquica (decreto-lei n. 4.746, de 
25 de setembro de 1942). 
A Várias outras modificações havidas refletiram-se naturalmente nas rubri- 
a cas que compõem as rendas industriais da União no orçamento de 1943. A Es- 
trada de Ferro Dona Teresa Cristina, por exemplo, até há pouco mantida sob 
regime especial, voltou a figurar no orçamento, estimada em Cr$ 7.000.000,00 
a sua renda. Também aparecem pela primeira vez neste grupo as rendas do 
Instituto Nacional de Tecnologia e do Serviço de Alimentação da Previdência 






ral 
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(8) Amaro Cavalcanti — Elementos de Finanças, Rio, 1896, pág. 132. 
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teia W: de 255, E 15 da abri de 16829 à | São ie, 
o. Do orçamento para o exercício de 1943 consta a previsão da renda de 30 





E stecendo com os serviços dos Ministérios da Guerra e Marinha, não mais se 
4 recolhe ao Tesouro Nacional. q 
y “As rendas industriais orçadas para 1943 elevam-se a Cr$ 268.544. 000,00, dr 
montante superior em Cr$ 3.298.000,00 à estimativa feita para o exercício 
de 1942. Êste grupo é um dos mais estáveis, ou por outra, dos menos elásticos 
“das rendas federais. O quadro abaixo (n. 32) discrimina as Rendas Indus- 

triais da União, por ano, o que gradua o seu crescimento durante um período 

de 15 anos (1929-1943). Para facilitar a comparação, foram deduzidas dos 
“totais aí figurantes as rendas das Estradas de Ferro Central do Brasil e Noroeste 
- do Brasil que, pelo motivo já citado, não constam mais do Orçamento Geral. 














Ã CRESCIMENTO DAS RENDAS INDUSTRIAIS — 1929-1943 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
| % k 
5 ANOS Ps pp dai ape 970 ADO 
ANTERIOR A 
a PRE ES cs fe dd q 2 a 124.704 + 8,35 100 
RR O O O go — 23,23 81 
a RR ese poco as opa sra ns as Grato 79.447 — 27,33 64 
CBO Ripa rei Sd PR conimo Cp do ogia REA q o 76.944 — 3,25 62 
Ce vejo Jp pç E A 87.640 + 13,90 70 
BEBA fetos er alt Nota o LBA RN 112.811 + 28,72 90 
CDE fala) lia RIR 2, o E RR RN e DO 6 É RP o — 245 89 
OTRA ic Ra PR EM Sr PT NR E 150.622 + 35,45 121 
ARS Ara hu 2 AREA E PE PN Aos ERES 175.527 + 16,53 141 
Cd eé Pedo Peio bcp RE pa po| 190.454 + 850 153 
Doida PES et CEPA Si TAP A AE PAP TE A 200.862 + 5,45 161 
RR RR LAR dei mea se DER pdoe a e caido dera 0 ua 198.795 — 1,04 159 
Í RR e o e ne a onto o ee o SO SE no EE pe seno sao Soa 248.732 + 25,12 199 
| 1942 (provável arrecadação). ......cescneeecererenereneennenes 253.800 + 2,04 204 
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A Renda Industrial prevista para o exercício de 1943, seccionada de 
acôrdo com as respectivas entidades ou grupos de entidades, compõe-se das 


seguintes parcelas : 


tunas -m “Talógratos .2....csos EEE esrt o do USEVS 190.000 
DN Go SANTO 2. cess ess ga rica Som s eR 70.445 
Imprensa Nacional ...... ARE oco pa 4.500. 
Serviço Federal de Água e Esgotos ..........cccceeos 1.000 " 
DU Barsição. co. Sr 2.599 
"Fotál. 5. DS POR EE Do PA ago 268.544 


Dos Correios e Telégrafos vem o maior contingente. A previsão desta 
renda para 1943 apresenta a diferença, para menos, de Cr$ 6.000.000,00 em 
relação à estimativa para 1942. Tal diferença, ainda que diminuta, encontra 
justificativa na crise em que se contorce o nosso sistema de transportes e 
comunicações. : 

Quanto às Estradas de Ferro, verificou-se, na estimativa para 1943, o sen- 
sível aumento de Cr$ 9.445.000,00 sôbre o ano anterior, o que se explica, em 
primeiro lugar, pela inclusão da Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina, com 
uma renda prevista de Cr$ 7.000.000,00. Aparecem com razoável aumento 
sôbre o exercício anterior as previsões da renda de algumas estradas de ferro 
do Nordeste do país, em virtude da maior concentração humana que o desen- 
rolar da guerra determinou naquela região, de importância excepcional para 
a defesa do continente. 


A Imprensa Nacional, terminada a sua reorganização, já começa a pro- 
duzir alguns dos resultados previstos. Sua renda para 1943, estimada em 
Cr$ 4.500.000,00, pressupõe um aumento de Cr$ 800.000,00 sôbre o exer- É 
cício de 1942. Nestas condições, não será exagerado esperar-se que, em futuro 
próximo, a Imprensa Nacional alcance ou pelo menos bordeje aquele grau de 
auto-suficiência desejável a todos os serviços industriais do Estado. 


O quadro seguinte compara as Rendas Industriais com a Renda Ordinária 
e a Receita Geral da União, no período de 1929-1943. Faz-se mistér lembrar 
que, no intuito de facilitar a verificação do verdadeiro crescimento das Rendas 
Industriais, foram subtraidas, do período em aprêço, as rendas das estradas de 
ferro transformadas em entidades autárquicas. 
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“COMPARAÇÃO DAS RENDAS INDUSTRIAIS COM A RENDA ORDINÁRIA | 
CO E A RECEITA GERAL — 1929-1943 o 










2.020.976 


BRR essas sir iste os os lovo cos)  ciOL TÃO | LiSS2-010 | 1.627.962 6,60 6,03 
O Ds RE a AP PE o 7)9.447 | 1.573.099 | 1.752.665 sos 43 
O EA ENO E 16.944 | 1.485.793 | 1.695.555 5,18 a,s4 
DE asas Gato asidossovo 87.640 | 1.847.033 | 2.095.785 4,74 418 
O A A ZEND Rn IE 12.811 | 2.139.521 | 2.519.530 5,27 448 
E: AR PT RR e CR A 111.202 | 2.364.950 | 2.722.693 4,70 4,08 
E. o scscacs eras ÉS o AREA RIDE AE 150.622 2.395.492 | 3.127.460 6,29 4,82 
DO. uma jes o cepuapnoemessscacorcecps|— 175.527 | (2:824,058 | 3:462.476 6,22 5,07 
DR ao Saens cormanpmssre snes]; 190.454 3.998.194 | 3.879.769 6,15 4,91 
O ARA IAN SIR 200.862 | 3.297.961 | 3.795.034 “6,09 5,29 
AMO... eeeccecerceceomocacoeremoceeo| 198.75 | 3.421.799 | 4.036.460 | 581 4,92 
Do Eb paia adiar ho MALTA | 3. TE0AS | ASSES 6,60 6,15 
"1942 (provável arrecadação). ...e.ececeese 253.800 | 3.884.660 | 4.244.070 6,53 598 . 
1943 (estimativa)........eececececercrooo) 268.554 | 4.208.924 | 4.777.673 6,38 6,62 
p. Ê GEE 4312 A 
Sa Advirta-se, finalmente, que as rendas de certos estabelecimentos industriais 


'do Estado, como a Casa da Moeda, a Imprensa Nacional, os Correios e Telé- 
* grafos, etc. são, na verdade, mais vultosas do que parecem, dado que grande 
- parte dos respectivos serviços, prestada à própria organização governamental, 
- não dá lugar a remuneração. 


> 


DIVERSAS RENDAS 


Sob o título amplo e vago de Diversas Rendas aparece no Orçamento da 
Receita para 1943 o elevado número de 121 parágrafos, de origem e natureza 
diversas. Encontramos aí impostos prôópriamente ditos, taxas retribuitórias de 

* “serviços prestados pela União, taxas regulatórias, emolumentos, contribuições, 


— etc. Muitos parágrafos foram incluidos nesse grupo em virtude da lei do menor 
| esfórço: melhor estariam em outros capítulos. Aliás, não só as Diversas 


Rendas se ressentem de erros de classificação. Os demais grupos da Receita 
E também englobam rubricas tão diversas que não se sabe por que cargas dágua 
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aparecem juntas. O inconveniente é mais Ssntye! no capítulo das Diversas 
Rendas não só devido a sua denominação genérica, inclusiva, que o transforma 
em “vala comum” de tôdas as receitas mais difíceis de caracterizar, como tam- 
bém — decorrência lógica do que acabamos de dizer — em virtude do grande 
número de parágrafos que compõem o grupo. Ed 

À proporção que se amplia o quadro tributário federal — e a tendência 
é no sentido de ampliá-lo cada vez mais, pois crescem dia a dia as despesas e 
aumenta a olhos vistos o poder regulatório do Estado — torna-se mais pre- 
mente a necessidade de dar classificação racional à Receita da União, que fa- 
cilite por igual as buscas e a documentação dos estudos econômico-tributários. 

No intuito de atenuar os defeitos da classificação atual, a C.O. adotou, 
para apresentação do orçamento de 1943, um critério simples e prático: dis- 
pôs os parágrafos, dentro de cada grupo, em ordem alfabética, observada esta, 
igualmente, na sequência dos ministérios a que competem as rendas. E' nas - 
Diversas Rendas que melhor se pode observar a principal vantagem dessa ino- 
vação: a facilidade de consulta. 





No orçamento de 1942, as Diversas Rendas compreendiam 106 pará- 
grafos. Com a inclusão de 21 e a supressão de 6, o número de parágrafos se 
eleva a 121, em 1943. As novas rubricas introduzidas são as seguintes: Minis- 
tério da Aeronáutica — montepio da Aeronáutica; Ministério da Agricultura — 
taxas de classificação comercial e fiscalização da exportação de abacate, bucho 
de peixe, chá preto, charque, côco, cumarú, feijão, gergelim, guaxima, óleo essen- 
cial de citrus, paco-paco, papoula de São Francisco, piaçaba, piretro e mais o 
“Sêlo pro-fauna”, criado pelo decreto-lei n. 3.942, de 1941, e a renda da Su- 
perintendência do Ensino Agrícola e Veterinário; Ministério da Educação — 
renda do Conservatório Nacional de Canto Orfeônico, de criação recente, renda 
do Instituto Nacional do Cinema Educativo, renda do Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina; Ministério da Guerra — taxa militar, criada e re- 
gulamentada pelos decretos ns. 8.981 e 9.424, de 1942. 

A renda do Instituto Nacional de Tecnologia, do Ministério do Trabalho, 
foi transferida para as Rendas Industriais. E a taxa sôbre a quota de pre- 
vidência. dos Institutos de Aposentadoria e Pensões foi fundida com a das 
Caixas de Aposentadoria e Pensões, por uma questão de elementar coerência. 

Em obediência ao decreto-lei n. 4.525, de 28 de julho de 1942, as taxas 
terminais cobradas pelas empresas de telegrafia e rádio-telegrafia, que em 
1942 constavam das Diversas Rendas, foram englobadas na renda dos Cor- 
reios e Telégrafos. 

4 Do Ministério da Educação se eliminaram as rendas ló Colégio Universi- 
4 tário, da Reitoria da Universidade do Brasil e do Instituto Benjamin Constant. 

A estimativa das Diversas Rendas, para 1943, pode parecer, à primeira 
vista, muito modesta em relação ao ano anterior, pois de Cr$ 241.589.000,00, 
passou a pouco mais: Cr$ 243.345.000,00. Éste crescimento tão pequenc, 











































de 0,73%, eleva-se estan? a 7,11%, se deduzirmos da estimativa dé 1942 
3 as “taxas terminais” (agora transferidas para Rendas Industriais), avaliadas 
— em Cr$ 14.400.000,00 — 5,96%. do grupo — e jamais arrecadadas. 

Observados os índices de crescimento das Diversas Rendas (quadro a 34), 
» podemos notar uma enorme diferença entre os anos de 1937 e 1938; é que, 
: EA “em 1938, foram incluidas no grupo, pela primeira vez (e errôneamente, aliás), 
— os importantes parágrafos: “taxa de previdência social”, “taxa de educação 

“e saúde”, “sêlo penitenciário” e outros menores. 


“a 






bh CRESCIMENTO DAS DIVERSAS RENDAS — 1929-1943 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





ad ANOS Dae 7) 7 a VT 
" CT a SAE NE EI SR DONT SAD TE ERA RE 
Ro anna Es cesar cama tita nho Loud abisuad 18.269 — 19,98 |- 100 | 
CO à RE PE e ERR O sispaio dae o RA — 14,83 8s UM 
DT ie AR Es SOR PE TR O SR o apaiado Sea 14.121 — 9,24 7 
à do e MESAS o EPA E 5 PRADO E E SP REDR 4 13.225  — 6,34 72 
] Co de a ep Rd NS E VP A RD 17.879 + 35,18 98 
4 o ER DEN E PEA o O é PESSOA PA à 20.925 + 17,04 us 
CO Ap, ro pa SE DADE CE BRO + | 31.873 + 52,32 174 
», TAS SEIS EA PRA Ra a 38.631 + 21,20 211 ' 
E REA Voo Sd E NE E RPE aa + 30,53 276 
MRE SAS itens 201.707 + 300,00 1.104 * 
SR NR La so suis cine a einer eo anana 164.094 — 1865 |, 898 
b DR rea crivoc euros bos ciano 184.224 + 1227 | 1.008 
E DS Dedo ande RE STR 0 po ci MA 198.501 + 1.087 
1942 (provável arrecadação). .....ceccerenseeseerereencertes 234.840 + 18,29 1.285 
pe SNS q PS ARE RR pe DP A ADA 243.345 + 3,64 1.332 
Ee 


A participação das Diversas Rendas na Receita Geral e na Renda Ordi- 
nária da União é relativamente pequena (quadro n. 35). A contar de 1938, 
ano em que foram incorporadas as rubricas que acabamos de referir — a 
percentagem das Diversas Rendas sôbre a Receita Geral oscila em tôrno de 5%. 
A contribuição dêsse grupo deve ser mesmo pequena, porquanto quase todos 
os seus parágrafos são taxas regulatórias e, como tais, não teem por fim o ren- 
dimento fiscal. Se retirarmos das Diversas Rendas as rubricas que representam 
impostos e taxas própriamente ditas, passarão as mesmas a concorrer para a 
Receita Geral com a percentagem que apresentavam até 1937, isto é, pouco 









mais de 1%. CONTRA id ciesnicii din recionel; 26 direi CRT 
parte das Diversas Rendas os tributos que carecerem de características comuns a 
às dos demais grupos. 







COMPARAÇÃO DAS DIVERSAS RENDAS COM A RENDA ORDINÁRIA * 


E A RECEITA GERAL — 1929-1943 








(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
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E | 
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q o o 
2905 GRAN ES a cs Unetarcuii = JE 23.345 | 4.208.924 | 4.777.673 | 5,78 509 
2 o 4 
k Quaxo n 35 


Os doze parágrafos constantes do quadro n. 36 representam mais de 80% |. 
das Diversas Rendas. Limitar-nos-emos a comentar apenas essas rubricas, já 
que as demais não oferecem interêsse especial, do ponto de vista do rendimento. 
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ciários e industriários. Até então, tais compromissos deviam ter sido satisfeitos 
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1º) A “taxa de previdência social”, criada pela lei n. 159, de 30 de de- | 
zembro de 1935, destina-se a produzir recursos para a União fazer face aos 
seus compromissos com os institutos de aposentadoria e pensões dos comer- 


com o produto da “quota de previdência social”, cuja arrecadação, efetuada em 
condições pouco satisfatórias pelas empresas particulares, jamais a 80 
atingir a importância necessária para cobrir as despesas. 


Representa a “taxa de previdência social” um verdadeiro importa adi- 
cional dos direitos de entrada, porque consiste em 2% do valor da importação. 
E' cobrada nas estações alfandegárias, juntamente com os demais tributos de 
entrada de mercadorias estrangeiras. 


A arrecadação dessa taxa alcançou o máximo em 1941, Cr$ 58.948.177,00; 
a participação dos Estados Unidos e,do Brasil no conflito mundial provocou, “M 
em 1942, uma sensível redução no movimento do comércio exterior, particular- 
mente no das importações. O consequente decréscimo verificado na arrecada- 
ção dos direitos de importação afetou, naturalmente, a “taxa de previdência 
social”, que possivelmente não atingirá nem a Cr$ 48.000.000,00 em 1942. 
Sua renda para o exercício de 1943 foi estimada em Cr$ 44.000.000,00, talvez 
com certo otimismo. 


A diminuição na “taxa de previdência social” é, relativamente, menos pro- 
nunciada que a dos “direitos de importação”, porque, apesar da redução no 
volume da importação, tem havido aumento no valor das mercadorias impor- 
tadas, o que favorece, em parte, a taxa de previdência social, cobrada 
ad-valorem. Acontece, no entanto, que a renda da “taxa de previdência social” 
já não basta para cobrir as contribuições da União para os Institutos de Apo- 
sentadoria e Pensões, cujos encargos cresceram enormemente durante os últi- 
mos cinco anos. Com efeito, a quota a ser paga pela União, em 1943, monta 
a Cr$ 131.033.000,00; e a receita, como vimos, provâvelmente não passará 
de Cr$ 44.000.000,00; portanto, de Cr$ 87.033.000,00 será o deficit pre. | 
visto contra a União. : 4 

Urge, sem dúvida, uma remodelação do atual sistema, que já não atende 
aos compromissos assumidos pelo Govêrno na legislação social em vigor. 


- 2º) A “taxa de educação e saúde”, criada em 1934 como “renda de apli- 
cação especial”, estaria mais propriamente no grupo do “imposto do sêlo e 
afins”. E” hoje o segundo elemento, em importância, das Diversas Rendas. 


Taxa de arrecadação e crescimento muito regular, alcançou em 1940 
Cr$ 20.417.361,00, passando a Cr$ 22.706.930,00 em 1941. Para 1943, a 
estimativa é de Cr$ 28.500.000,00. 


3º) A arrecadação dos “emolumentos consulares”, cobrados nos Consu- 
lados do Brasil pela legalização de manifestos de carga, de faturas consulares e 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 






q 4 
* comerciais e de outros atos e documentos, também tem sido afetada pela se- 
— gunda guerra mundial, 


A arrecadação atingiu o máximo em 1940, com a importância de 
Cr$ 37.454.044,00 (20,11% das Diversas Rendas). Verificou-se um ligeiro 
decréscimo em 1941, — Cr$ 36.522.957,00; em 1942, a arrecadação prová- 
vel, Cr$ 23.700.000,00 — apresenta uma diminuição de cêrca de 28% em 
relação a 1941. A renda para 1943 foi estimada em Cr$ 24.000.000,00; 
é praticamente igual à provável arrecadação de 1942, ou sejam, apenas 9,86% 
do total das Diversas Rendas. 


4º) A “quota fixa anual e o imposto de 5% sôbre loterias” ocupa o 
quarto lugar nas Diversas Rendas, com uma estimativa de Cr$ 20.000.000,00 
para 1943. A ligeira diminuição verificada nesta estimativa em relação à do 
q ano anterior, justifica-se, porque a arrecadação de 1942 não atingirá 
Cr$ 19.700.000,00 ficando 6,19% abaixo do total previsto — Cr$ 21.000.000,00. 

O imposto de 5% é indireto e recai sôbre os bilhetes de loteria vendidos ao 

público. Era classificado, até 1941, como Renda Extraordinária; foi trans- 

ferido, em 1942, para Diversas Rendas, por fôrça do decreto-lei n. 2.980, 

de 1941. N 


Embora possa parecer censurável a proteção legal que o Estado dispensa, 
por essa forma, a um jôgo de azar, não devemos esquecer que isto se verifica 
também em outros países de rígida moral pública, e que, no Brasil, a renda do 
imposto é destinada a manter ou a subvencionar hospitais e casas de caridade. 

5º) Figura em quinto lugar a “taxa “ad-valorem sôbre exportação de 
quartzo”. 


A renda desta nova taxa, criada em 1941, pelo decreto-lei n. 3.076, está 
prevista em Cr$ 22.200.000,00 para 1942, isto é, 122% mais que a estimativa 
orçamentária (Cr$ 10.000.000,00) 


. 
j . 
, . A , - 


Í A importância do quartzo para a construção de aparelhos bélicos e instru- 
—- mentos de precisão e de mensuração explica o notável aumento de procura 
dessa matéria prima mineral que, pelo seu alto valor espécífico e pela prefe- 
rência de que goza na lista de prioridades, muitas vezes é transportada até por 
via aérea. Daí o fato de estar sendo exportada em quantidades cada vez maio- 
res, a despeito das vicissitudes sofridas atualmente pelo comércio marítimo. São 
estas as principais razões da vultosa arrecadação de 1942, tão acima da nossa 
estimativa. 


Prevendo-se, todavia, um leve decréscimo no ritmo da exportação, em 
1943, a renda da taxa de exportação de quartzo teve a sua estimativa fixada 
em Cr$ 18.000.000,00, que representam, ainda assim, 7,40% do total das 
Diversas Rendas. 





6º) A “taxa sôbre produção efetiva das minas” tem crescido vigorosa- 
mente nos últimos três anos, como se pode verificar dos seguintes dados: 





1942 (provável arrecadação) .. 


Trata-se de um tributo constante do Código de Minas, que é parte do gran- 
dioso plano governamental de proteção aos recursos naturais do país. O apare- 
lhamento da defesa nacional, o surto notável da nossa siderurgia, das indústrias 
de guerra e de paz, da exportação de minérios de ferro, de manganês, de cromo, 
etc. apoiam a previsão feita para a “taxa sôbre produção efetiva das minas” : 
Cr$ 12.000.000,00, que representam, práticamente, o dôbro da arrecadação 
de 1942. 

7º) A Divisão do Ensino Secundário do Departamento Nacional de 
Educação arrecada as taxas de fiscalização de todos os estabelecimentos de 
ensino secundário do país. A arrecadação dessas taxas, em 1943, foi estimada 
em Cr$ 11.300.000,00, isto é, 14,67% mais do que a média dos dois últimos 
anos. À luz das informações de que a C.O. dispõe, o aumento de estimativa 
E está inteiramente justificado. 

8º) Mais prôpriamente no grupo de “importação” estaria classificado o 
q “imposto de Cr$ 0,60 sôbre cada saca de 44 kg de farinha de trigo importa- 
s da, etc.”, cuja renda tem sido bastante estável. Entremostra, para 1943, uma 
o leve tendência para cima, o que se explica pela diminuição de farinha de man- 
E dioca no fabrico de pão. 

Z A arrecadação de 1941 atingiu a Cr$ 9.644.168,00; a provável de 1942 
a é de Cr$ 10.000.000,00; a estimativa para 1943, de Cr$ 10.500.000,00. 































“a 9º A renda do “Montepio da Guerra” para 1943 foi estimada em 
; Cr$ 8.850.000,00. O aumento previsto decorre do sucessivo crescimento desta 
“JA renda durante os últimos quatro anos; com efeito, a arrecadação foi : 
Cr$ 
? O e o rnu ço er  o naioia RR 7.194.753,00 
e, ds o RA ARDE DRA MD 7 1 jp o sita 0 ut noi ga 7.348.323,00 
“a EM o. ro e RR 7.726.924,00 
1942 (provável arrecadação) .............. 8.000.000,00 


10º) O produto da “contribuição para fiscalização bancária” foi esti- 
mado, para 1943, em Cr$ 7.500.000,00; rendeu Cr$ 6.643.095,00 em 1941 
e, aproximadamente, Cr$ 7.250.000,00 em 1942. A estimativa para 1943 
baseia-se no desenvolvimento regular e promissor das atividades bancárias, 
Trata-se, no caso, de uma taxa tipicamente regulatória, cobrada dos estabele- 
cimentos bancários para fazer face aos gastos com a manutenção dos respecti- 
vos serviços de fiscalização, a cargo do Ministério da Fazenda. 
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11º) O “sêlo peniiiibáário, como a “taxa de educação e saúde”, de que 
Eee falamos, deveria fazer parte do “imposto do sêlo e afins”. E”, com efeito, um 
“sêlo cobrado sôbre atos emanados de autoridades judiciárias. Nos últimos qua- 
tro anos a arrecadação do “sêlo penitenciário” tem representado cêrca de um 
quinto da “taxa de educação e saúde”, a saber: em 1940, 18,88%; em 1941, 
— 20,88%; em 1942, 20,31% em 1943 (estimativa), 22,11%. 

É A previsão para 1943 é de Cr$ 6.300.000,00. 


12º) A renda da “taxa de inspeção sanitária” tem progredido regulár- 
mente, conforme consta do “quadro n. 36. A sua estimativa para 1943, — 
Cr$ 6.200.000,00, traduz êsse progresso. Pertence ela às rendas do Ministério 
da Agricultura e é uma das mais vultosas dentre muitas outras de somenos 
importância fiscal. 
A * 
“w * 
As estimativas dos 109 parágrafos restantes das Diversas Rendas foram 
| cuidadosamente elaboradas, inclusive as mais insignificantes. Perfazem as es- 
timativas dêstes parágrafos um total de CrS 46.195.000, oo, o que representa 
18,99% da previsão geral do grupo. 

O Ministério da Agricultura, principal contribuinte das Diversas Rendas, 
arrecada numerosas taxas regulatórias, entre as quais a longa série de taxas de 
classificação comercial e fiscalização de exportação de produtos agrícolas 
(algodão, café, carnaúba, mamona, cacau, etc.), a taxa de expansão da pesca, 
a taxa de fiscalização do comércio de farinhas, a taxa fito-sanitária; o sêlo 
pro-fauna e as rendas dos estabelecimentos de ensino, experimentação e fis- 
calização agrícola. 

Entre as rendas do Ministério da Educação, as das escolas superiores, 
mantidas pelo Govêrno federal, estão estimadas, para 1943, em Cr$ 3.070.000,00. 
Esta estimativa parece baixa em relação ao número de estabelecimentos exis- 
tentes. Cumpre, porém, atentar para a modicidade das taxas (fato socialmente 
louvável) e para o decréscimo verificado nas matrículas, em virtude do período 
de mobilização que atravessamos. . 

Das diversas rendas do Ministério da Fazenda, merecem destaque o pará- 
grafo “classificação e avaliação de pedras preciosas”, cuja estimativa é de 
Cr$ 1.100.000,00, e o “Montepio dos Funcionários Públicos Civís”, estimado 
em Cr$ 3.200.000,00. 

O Ministério da Juustiça arrecada, além do “sêlo penitenciário”, as “custas 
judiciais” e a “taxa judiciária federal”; e recolhe a renda da Polícia Civil 
do Distrito Federal, estimadas, respectivamente, em Cr$ 1.000.000,00, 

Cr$ 980.000,00 e Cr$ 2.500.000,00. 
Ao Ministério da Marinha pertence apenas o “Montepio da Marinha”, 
estimado em Cr$ 2.350.000,00. 


a = Ro 
































Ocupar-nos-emos ainda, em separado, com dois parágrafos das Diversas 
* Rendas, embora não por motivo de sua produtividade fiscal. E' que nos in- 
teressam, do ponto de vista da estimativa. São éles: “renda do Laboratório 
Central de Enologia” e “taxa de utilização, fiscalização, assistência técnica e 
estatística para exploração de energia hidráulica”. 
A renda do Laboratório Central de Enologia provém das taxas Sidi, 
(art. 25 da lei n. 549, de 20 de outubro de 1937, modificada pelo decreto-lei 
n. 826, de 28 de outubro de 1938) para atender às despesas do serviço federal 
de fiscalização de vinhos nacionais ou importados. Recaem essas taxas sôbre : 
“$005 por litro de vinho nacional produzido; S005 por litro de vinho de frutos 
diversos; $005 por litro para os vinagres; $050 por litro para aguardente de 
vinho ou graspa ; $100 por litro para os vinhos estrangeiros e outros derivados 
da uva, importados”. 
Como se pode facilmente verificar pelo quadro abaixo, a renda produzida 
pelo Laboratório Central de Enologia nos anos de 1940, 1941 e 1942 ficou 
escandalosamente aquém das respectivas previsões. Em relação a essas esti- 
mativas, a C.O. limitou-se a aceitar os algarismos enviados pelo referido órgão 
por intermédio do serviço competente do Ministério da Agricultura. Os fatos 
aí estão para demonstrar que tais algarismos não resultaram do estudo crite- 
rioso das possibilidades de arrecadação, indispensável a uma estimativa factual, 
baseada em dados reais e não em esperanças. E” êsse critério frouxo de pre- 
visão, com base em meros palpites, o responsável pela desmoralizadora dife- 
rença verificada entre a renda prevista e a renda arrecadada de certas rubricas, 
como é o caso da renda do Laboratório Central de Enologia, bem retratado 
no seguinte quadro : 


ESTIMATIVA E ARRECADAÇÃO DA RENDA DO L. C. E. — 1940-1943 
(EM CRUZEIROS) 


ANOS | - ESTIMATIVA | " ARREDACAÇAO | DIFERENÇA % 


RR RD == a caps ooo san RR ESA a «000. 163.426 5 
q ER E ES «000. 313.153 — 93,74 
DR bm cbr nais cu sos PRA 286 am e od é . 000. 320.000 (*) 


e e nn ane nana onerar ae nana ca nan nes 






Apesar da teimosia dos fatos, o L.C.E. estimou a sua renda, para 1943, 
em Cr$ 4.000.000,00. Desta feita, porém, a C.O. preferiu não levar em con- 
] sideração as estimativas super-otimistas daquele órgão, razão por que os 4 mi- 
; lhões de cruzeiros aparecem reduzidos a 180.000. 
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“E? verdade que erros tão grosseiros — cêrca de 100% — devem resultar 
“de pressupostos falsos. Ao que parece, baseado na lei que o criou, o Labora- 
tório Central de Enologia tem feito estimativas em que inclue rendas imaginá- 
| rias de tôda a rede daquele serviço federal, existente e por existir, tais como 
K estações, sub-estações, laboratórios de análises, etc. que, embora previstos em . 
— ei, até a presente data não foram instalados. A falta dêsses órgãos que, se 




























— — existissem, expediriam guias mediante as quais as repartições fiscais da União x 
poderiam arrecadar as taxas, tem sido a causa aparente da diferença entre a e 
E. estimativa feita pelo Laboratório Central de Enologia e a renda efetiva: é KR? 


(que, até agora, as rendas arrecadadas se referem exclusivamente ao Porto do 
Rio de Janeiro e à Recebedoria do Distrito Federal. 


FE evidente que a C.O. não pode operar com números ilusórios. Conhe- 

cida a verdadeira situação do L.C.E,, fôra absurdo endossar sua estimativa 

E Para 1943. Por êsse motivo a estimativa para 1943 foi convenientemente 
reajustada. k 


Outra rubrica que, por motivos idênticos aos que acabamos de mencionar, 
também vem apresentando sensível diferença entre as importâncias previstas 
“e as arrecadadas é a “taxa de utilização, fiscalização, assistência técnica e es- 
tatística para exploração de energia hidráulica”. O quadro n. 38 deixa fora 
de dúvida que as previsões feitas pela repartição arrecadadora e adotadas, até 
1942, pela C.O. não sofreram o exame minucioso que as estimativas orçamen- 
tárias devem merecer. i 


ESTIMATIVA E ARRECADAÇÃO DA TAXA SÓBRE ENERGIA HIDRÁULICA 
3 1940-1943 


(EM CRUZEIROS) . 2 


"oe 


DIFERENÇA 


ANOS ESTIMATIVA ARRECADAÇÃO CEA RE SE EI E 25 IS 
Absoluta | Percentual 
E a tea od o el ga a THE 
| 
500.000 685.981 + 185.981 + 37,19 
5.500.000 1.072.733 — 4,427,267 — 80,50 
3.400.000 — 





5.500.000 1.700.000 (*) — 3.800.000 | — 69,09 


on RA A 6 


Quadro n 38 
(*) Provavel arrecadação. 





Para 1943, a própria C.O. fez a previsão de Cr$ 3.400.000,00, tendo em 
: vista a tendência da arrecadação nos últimos 10 meses. 
Para que as estimativas da receita sejam elaboradas com rigor, e para que 
, expressem possibilidades de arrecadação, é imprescindível que os responsáveis 
110.428 — F. 15 
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pelos órgãos administrativas, ao fornecerem os elementos de que a c. O. neces 


sita, procedam preliminarmente a estudos suficientes, afim de reduzir ao di 
-mo as possibilidades de êrro. 


Só assim conseguiremos eliminar elementos que, imjustificadamente, per- 
turbam as estimativas orçamentárias. E 

Em matéria de previsão, nada há que PRB is mais depressa os órgãos 
técnicos e administrativos do que os palpites e as adivinhações. Um adminis- 
trador competente, senhor dos assuntos de sua repartição, não incorre em se- 
melhantes faltas. 


RENDA EXTRAORDINÁRIA dia : 


Se por “extraordinárias” entendemos as receitas incertas, quanto à di: 
ção ou quanto à incidência, somos obrigados a reconhecer que muitos dos pa- 
rágrafos que compõem nossa Renda Extraordinária aí se acham indevida- 
mente incluidos. 

A estimativa da Renda Extraordinária para 1943 foi calculada em 
Cr$ 568.749.000,00, que representam cêrca de 11,40% da Receita Geral e um 
aumento de 16,31% em relação à estimativa do exercício anterior. 

Dentre os dezessete parágrafos consignados nessa Renda, destacam-se os 
seguintes : 

a) “taxa de água”, “taxa de esgôto”, “adicional de 10% s/tarifas de 
transportes das estradas de ferro da União”, e “parte dos Estados nos serviços 
de juros e amortização de obrigações do Tesouro que lhes foram cedidas por 
empréstimo”. Essas rubricas são minuciosamente estudadas no capítulo dedi- 
cado aos elementos perturbadores da estimativa. Dada a ação desmoralizadora 
que essas “fontes” de renda federal estão exercendo nas estimativas orçamen- 
tárias, cumpria analisá-las mais detidamente, à parte, como fizemos. 

O quadro abaixo mostra a elevada participação dessas quatro rubricas na 
Renda Extraordinária da União. Desejamos realçar aquí, mais uma vez, a ne- 
cessidade de serem tais rubricas da receita submetidas à disciplina orçamentária. 


ELEMENTOS PERTURBADORES DA ESTIMATIVA — 1941-1943 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 








ESTIMATIVAS 
PARÁGRAFOS 

1941 1942 1943 
Taxa Adicional de 10 % s/tarifas, etc............ cc... 20.000 33.000 40.000 
Teia de Agua e Eagotop sl SR es suas rea cs ce it ass 45.000 38.000 65.200 
Basie des Estados, che. cosmos ads castro cr cc oncinoo 118.755 123.410 130.000 
"EENCAR S » bisiá nd ace MN e À eso A 06 o 183.755 194.410 235.200 
s/Renda Extraordinária...........cucetos 40,69 39,76 41,35 

%o DO TOTAL | s/Receita Qetal -ssmdbassev esco despaso sd 4,46 4,43 4 

Quadro n 39 ” 


* fia tá 2/40 
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a arrecadada pela União é 
bem inferior aos gastos que a manutenção dos referidos serviços impõe. 
A estimativa dos chamados impostos da Municipalidade, para 1943, con- f 
— signa o total de Cr$ 122.400.000,00, dos quais tocam Cr$ 34.400.000,00 ao 
- — imposto de “indústrias e profissões” e Cr$ 88.000.000,00 ao de “vendas mer- a 
“cantís”. O progresso dessas duas rendas, ocorrido nos últimos seis anos (qua- E 
A “dro n. 40), provém não só da majoração da taxa do imposto de vendas mer- “aa 
— cantís, levada a efeito em 1938 para compensar a extinção do imposto de ex- 
- portação, como principalmente do grande surto de empreendimentos ocorrentes 
q " na indústria e comércio de todo o país. Justifica-se plenamente a previsão feita. 
















Era “IMPOSTOS DA MUNICIPALIDADE — 1937-1942 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





E frsecadação.....| 32.623 | 47.206 | 51.316 | 53.953 | 64.143 |- 77.826 BH 
— Vendas mercantis....... fp... 100 145 157 165 197 239 
RA fumecadação.....! 17.616 | 22.362 | 24.437 | 26.039 | 28.407 | 31.401 

| Indústrias e profissões... ( fureca I 127 139 149 16 179 


c) A “taxa adicional de assistência hospitalar”, criada em 1927, figu- 

Tava no orçamento, até 1937, como renda com aplicação especial. A partir de 

* 1938 foi indevidamente incorporada à Renda Extraordinária. Melhor ficaria 

— junto com o imposto de consumo sôbre bebidas, de que é adicional. A des- 

— tinação original em nada altera sua natureza, assim como o imposto adicional 
para proteção à família não deixa de ser um típico imposto sôbre a renda. 


E. 


A estimativa da renda da taxa de assistência hospitalar, bem como sua 
arrecadação, acompanha de perto as do imposto de consumo sôbre bebidas. 
Por exemplo : a provável arrecadação dêste último, em 1942, é 6,47% inferior 
à previsão feita, em virtude, principalmente, do decréscimo verificado na im- 
portação de bebidas estrangeiras; consequentemente, a taxa adicional revela 


vai PER ta E E tio Po A 





uma diferença para menos il 7,17% em relácio à à estimativa, Eiso os gabdlioo o 
por que as estimativas para 1943 são algo inferiores às de 1942: q | é aves 









ESTIMATIVAS EM MILHARES DE CRUZEIROS: 
» Imposto de consumo 

s/bebidas. 

Ea q q AS PA 270.000 

ft a es ma 256.000 

















o (6) parágrafo “diferenças de câmbio” apresenta, para o exercício ido 4 
1943, a estimativa de Cr$ 42.000.000,00, isto é, mais do dôbro do montante | 
previsto para 1942. Trata-se de uma rubrica da receita a que corresponde, na 
Despesa — anexo do Ministério da Fazenda — dotação idêntica, para ai 

o “a diferenças de câmbio. o 

e) A “dívida ativa”, constituida pelo produto de todos os impostos di 
retos lançados e não arrecadados durante o exercício a que pertencem, acusa, 
de um ano para outro, índices animadores, sobretudo a partir de 1940. Neste | E 
exercício, por exemplo, o acréscimo verificado foi de 60,69% ; em 1941, apenas ] 
ligeiramente inferior, foi de 59,38%. Isto vem demonstrar que o atual sistema 
de cobrança da dívida ativa é realmente superior ao antigo. Contudo, o total « 
da dívida ativa inscrita no último balanço da Contadoria Geral revela au- | 
mento: de Cr$ 87.365.000,00, em 1940, passou para Cr$ 90.550. 000,00, 
em 1941. : 

Embora essa rubrica seja parcela insignificante da Receita Geral — média 
de 0,45% de 1930 a 1941, com um máximo de 0,98% neste último ano — 
cumpre intensificar sua arrecadação, dado o caráter repressivo de que esta se 
reveste. De fato, a cobrança da dívida ativa representa o último contacto 
entre o fisco e o contribuinte. A cobrança da dívida ativa, se destituida de 
rigor e presteza, pode constituir verdadeiro convite à fraude e à sonegação. |. 
Cumpre não esquecer, também, o princípio de tributação a que essa cobrança 
obedece : a igualdade de todos perante o fisco. Não é justo que os contri- 
buintes retardatários e recalcitrantes tirem proveito de falhas da rede arre- 





























R cadadora. . ' 
Segundo a previsão, a cobrança da dívida ativa deverá produzir cêrca de | 
“a Cr$ 65.000.000,00 em 1943. O aumento de 62,50% em relação à estimativa 


de 1942 apoia-se justamente na maior eficiência do atual sistema arrecadador, 
ressaltante dos dados que acabamos de comentar, 

f) Os parágrafos “indenizações” e “todas e quaisquer rendas eventuais” 
constituem rendas tipicamente extraordinárias, de cunho acidental e impre- 
visíveis por excelência. A primeira provém de indenizações feitas ao Tesouro, 
em virtude de diferenças verificadas na prestação de contas de exatores federais 
za e de quaisquer danos causados à Fazenda Nacional. Sua estimativa para 1943 
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e de Cr$ 22.000.000,00. A segunda, “eventuais”, foi estimada em 

“ Cr$ 52.000.000,00. Conforme acentuamos no ano -passado, seria recomen- 
- dável que se separassem, em parágrafo independente, as multas ou infrações de 

“eis e regulamentos fiscais. A Comissão pretende realizar, neste ano, estudos 

— que possibilitem a separação, afim de reduzir ao mínimo os elementos impre- 

- visíveis que influem na composição das “rendas eventuais”. 

% | é) Três rubricas constantes da Renda Extraordinária (indevidamente, 
aliás) deviam acusar declínio, em virtude da situação criada pela guerra. São 
Y elas: “taxa sôbre óleos, combustíveis e carvão, importados e de produção na- 
é cional”, a “renda de imigração” e a “taxa especial sôbre embarcações, cobrada 

» nas alfândegas”. 

A “taxa sôbre óleos”, criada pelo decreto-lei n. 2.667, de 3 de outubro 

- de 1940, não constou do orçamento de 1941, em virtude de disposição cons- 

e tante do art. 13, $ 2.º do citado decreto-lei, que estatue : “O produto dessas con- 
— tribuições terá escrituração especial”. Em 1942, atendendo ao moralizador 

— princípio da universalidade orçamentária, foi a mesma taxa incorporada à re- 

* ceita da União. Estimada em Cr$ 10.000.000,00 provavelmente não atingirá 

“a tanto. Segundo os cálculos da C.O,, renderá cêrca de Cr$ 8.600.000,00, 

“razão por que a previsão feita para 1942 consigna apenas Cr$ 9.000.000,00. 

* A diminuição dessa renda, que se poderia esperar em face da situação mundial. 
— foi atenuada pelo vigoroso aumento na produção de carvão nacional. 

a Também a “renda de imigração” deveria, lôgicamente, sofrer a influência 
"da guerra. No entanto, as medidas tomadas pelo Govêrno, para a legalização 
— da situação dos estrangeiros residentes no país, trouxeram para os cofres da 
+ União, em 1942, o contingente de Cr$ 6.000.000,00, muito superior à estima- 
— tiva, que foi de Cr$ 3.000.000,00. Considerando que, em 1943, a maioria dos 
* estrangeiros Já terá regularizado sua permanência no Brasil, a renda da taxa 
—* de imigração foi estimada em Cr$ 4.500.000,00, não sem algum otimismo. 


Já a “taxa especial sôbre embarcações” foi atingida, em cheio, pelos efei- 

tos da guerra: de Cr$ 322.930,00, em 1939, caiu a Cr$ 250.000,00, segundo 

- Os cálculos provisórios feitos pela C.O.. Para 1943, a estimativa foi fixada em 
Cr$ 240.000,00. 


e , 


* = 


Em resumo, a estimativa das Rendas Extraordinárias, devido às irregu- 
laridades verificadas na arrecadação de algumas rubricas, tem sido menos exata 
do que a das Rendas Ordinárias. 


A exclusão das operações do govêrno virá, sem dúvida, concorrer para que 
Seja menor o fôsso usualmente existente entre a estimativa e a arrecadação 





das Rendas Extraordinárias. E' que essa. rubrica também escapa a 
racionais de avaliação, particularmente ao adotado pela C.O,, | 

çamento das receitas respectivas, pela Contadoria Geral do 
sempre feito durante o período adicional, de uma só vez. Como em a 
se registrasse lançamento algum, nessa rubrica, a C.O. julgou mais 

não contar, em 1943, com rendas provenientes daquela fonte. 


A C.O. tem procurado, por meio de pesquisas cuidadosas, tera 
estimativa das Rendas Extraordinárias. Conseguida a eliminação dos elemen- — 
tos perturbadores a que nos-referimos no capítulo onze, será possível, então, | 
contar realmente com as importâncias consignadas nessa parte da Receita Pá | 
blica. E' o que de melhor se pode esperar : estimativas que contem, na exe 
cução A com sérias e nie de confirmação. 
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“mÉcNICA EMPREGADA NA PREPARAÇÃO DAS PROPOSTAS PARCIAIS 


M face da experiência acumulada na elaboração orçamentária, a partir . A 
de 1939, a Comissão de Orçamento organizou fórmulas i impressas em que - 
“deveriam ser inscritos os créditos desejados pelas repartições. Cada uni- 
dade administrativa, isto é, cada repartição pública federal recebeu, no início 
* do exercício de 1942, modelos impressos das propostas que deveria preencher 
“com a indicação das justificações relativas a cada item discriminativo das do- 
tações necessárias à execução dos seus serviços em 1943. Para a avaliação da 
despesa correspondente a cada subconsignação, a unidade administrativa (re- 
partição) deveria compara: a quantia proposta para 1943 com as quantias 
solicitadas e obtidas nos quatro exercícios anteriores, assim como com as des- 
pesas realizadas nos três últimos exercícios. A ementa de uma subconsignação 
orçamentária, em muitos casos, abrange despesas semelhantes, mas perfeita- 
mente distinguíveis. Afim de facilitar a distinção das despesas, o formulário 
- destinado à preparação da proposta inicial da repartição apresentava as sub- 
" consignações subdivididas em itens e alíneas. Procurou a Comissão de Orça- 
mento obter por esse meio a maior discriminação possivel das diferentes espé- 
cies de despesas compreensiveis em uma mesma subconsignação. 
O objetivo do formulário era, em resumo, o seguinte : 





nas e 


TRA 
u 


a) fazer com que a repartição indicasse, com clareza, quanto pretendia 
gastar ; > 

b) obter comparabilidade do gasto a realizar no exercício futuro com o 
gasto autorizado ou efetivamente realizado em exercícios anteriores ; 

c) exigir a apresentação do programa de trabalho justificativo do gasto d 
pretendido. 

Em cada caso específico, a repartição deveria indicar, minuciosamente, os 
fundamentos legais da dotação proposta e os preços aproximados do serviço a 
realizar. A primeira análise da despesa pública, a cargo da Comissão de Orça- 
mento, seria feita, então, à base de elementos diretamente fornecidos pela uni- 


o 
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a y Lar 
dade administrativa, em razão dos trabalhos de que esta se julgasse incumbida. : q 







de executar. Todavia, em virtude da organização administrativa vigente, a é 


proposta inicialmente elaborada pela repartição deveria passar ainda pelo crivo 

“da hierarquia ministerial em que se achasse compreendida. Por conseguinte, a. a 

elaboração da proposta inicial deveria ser reproduzida em quatro vias, segundo 

os modelos impressos fornecidos pela Comissão de Orçamento. “a 
A primeira via, depois de preenchida pela repartição, seria imediatamente 

remetida à Comissão de Orçamento. A segunda e a terceira vias seriam envia- 


das pela repartição aos órgãos a que se achasse subordinada no Ministério. | 


Por exemplo: a Divisão de Fomento da Produção Vegetal, do Ministério da 
Agricultura, enviaria, diretamente à Comissão de Orçamento, a primeira via 
de sua proposta e encaminharia, em seguida, a segunda e a terceira vias ao 
Departamento Nacional da Produção Vegetal, ao qual se acha subordinada. | 
A quarta via ficaria em poder da própria repartição, para constar de seu 
arquivo. neo : 

Com este processo, a Comissão de Orçamento ficaria-habilitada a Ra | ea 
em primeira mão, a proposta inicial de créditos feita pela repartição, e aguar- 
daria a segunda via da mesma proposta que lhe seria remetida pelo Ministério, 
depois de haver sido estudada pelo órgão a que a repartição se achasse subor- 
dinada e pelos órgãos ministeriais incumbidos das atividades de administração 
geral, tais como as Divisões do Pessoal, do Material, de Obras e do Orçamento. 
A Divisão do Orçamento ou o órgão do Ministério encarregado da elaboração 
da proposta ministerial recolheria dos departamentos de administração técnica 
ou específica as respectivas propostas parciais, propostas estas que seriam cor- 
respondentes à fusão das propostas iniciais formuladas pelas repartições a eles 
“subordinadas. Em seguida, a Divisão do Orçamento procederia à separação. 
das propostas por verbas. As propostas relativas às Verbas 1 — Pessoal, 2 — 
Material e 5 — Obras, seriam, pela Divisão do Orçamento, encaminhadas às 
Divisões do Pessoal, do Material e de Obras do Ministério, que, obrigatoria- 
mente, deveriam opinar sobre elas. As propostas relativas às Verbas 3 — Ser. . 
viços e Encargos e 4 — Eventuais, seriam estudadas pela própria Divisão do 
Orçamento, que promoveria as diligências necessárias ao esclarecimento de | 
dúvidas ou à documentação das justificações. 

Após os pareceres dos órgãos especializados (os de administração espe- 
cífica e os de administração geral), o pedido inicial da repartição deveria ser 
ainda apreciado pela Divisão do Orçamento do Ministério que, refletindo a opi- 
nião do Ministro de Estado, daria seu parecer sobre a oportunidade ou con- 
veniência da despesa proposta. Uma vez preenchidas todas estas formalidades, 
a Divisão do Orçamento do Ministério guardaria para seu arquivo as terceiras 
vias das propostas feitas pelas repartições e remeteria as segundas vias junta- 
mente com a proposta geral do Ministério, por ela preparada, à Comissão de 
Orçamento. 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


E” evidente que, entre a chegada da primeira via da proposta original du 


* repartição e a da proposta geral do Ministério, haveria o decurso de um prazo, 


utilizado pela Comissão de Orçamento não só na correção de enganos, em que 
porventura houvessem incorrido as repartições, assim como nos trabalhos pre- 
paratórios da análise da despesa do Ministério. 

Esses trabalhos preparatórios permitiriam, desde logo, aos encarregados 
do estudo da proposta de um Ministério, preencher as fichas especialmente 
projetadas, segundo as quais o exame da despesa pública poderia ser feito 
através de ângulos diferentes, como por exemplo o da natureza da despesa, 
isto é, por verbas, consignações e subconsignações, e o do órgão que a realiza 
(Repartição, Divisão, Departamento, Ministério). 

Se uma repartição existe em virtude de haver sido criada para atender a 
uma determinada política do Governo, enquadrada em qualquer dos tipos co- 
nhecidos de organização departamental — o de propósito, o de processo, o de 
clientela ou o misto — a observação da despesa do Governo, através dessa re- 
partição, dá ao administrador a oportunidade de medir o custo ou a extensão 
do objetivo imediato, determinante de sua existência. 

Por outro lado, o exame da despesa segundo sua natureza, caracterizada, 
convencionalmente, esta, pelos seis tipos adotados na classificação vigente do 
orçamento brasileiro, isto é, por verbas, facilita sua decomposição, em primeiro 
lugar, pelos seus elementos constantes e fundamentais, o elemento humano e 
o elemento material (Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material); pelos encargos 
gerais, devidamente especificados (Verba 3 — Serviços e Encargos); pelos 
investimentos de utilidade comprovada que constituem aumento real do patri- 
mônio (Verba 5 — Obras); pelos encargos da Dívida Pública (Verba 6 — 
Dívida Pública) e finalmente, pelas parcelas mínimas compreendidas na 
Verba 4 — Eventuais, destinadas a despesas imprevistas e não constantes das 
tabelas orçamentárias. > 

Graças a semelhante processo, pôde a Comissão de Orçamento libertar-se, 
o mais possivel, de qualquer ação arbitrária na concessão dos créditos neces- 
sários às repartições. De fato, o conhecimento imediato de um pedido, que 
obtem através do recebimento da primeira via da proposta feita pela repartição. 
colnca o preparador do orçamento diante do dilema : conceder ou negar o cré- 
dito proposto. A escolha de uma das pontas do dilema, sem quaisquer outros 
elementos esclarecedores, seria, evidentemente, uma decisão arbitrária, com a 
única possibilidade de ser justa se o preparador do orçamento fosse infalivel. 
Não sendo, entretanto, dotado do supremo dom da infalibilidade, é claro que 
para ser justo deveria colher os indispensaveis esclarecimentos. A coleta de 
esclarecimentos pode ser feita mediante inspeção pessoal e obtenção dos in- 
formes posteriores, que lhe serão fornecidos pelos órgãos a que a repartição está 
subordinada e pelos órgãos encarregados das atividades de administração geral 
do Ministério, que opinarão, cumulativamente, sobre a conveniência e oportu- 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


nidade da despesa, em razão do programa de trabalhos a que ela está vinculada, 


e em face das especificações de ordem técnica e legal que devem ser observadas — 
“pelos elementos constitutivos da despesa. ca 

Assim, a decisão do preparador do orçamento não mais se encontra Bina 
tada ao campo estreito do primitivo dilema: conceder ou negar o crédito. 
Se, de fato, a decisão recair na recusa do crédito, naturalmente para isto de- 
verão concorrer razões suficientemente fundamentadas. Mas, se a decisão se | 
inclinar para a concessão do crédito, há ainda um outro dilema : conceder o 
crédito em sua totalidade ou parcialmente. A escolha de uma ou outra alter- . 
nativa deverá, igualmente, ser fundamentada nos esclarecimentos Degtqdea 
objetivamente na proposta. ar 

A avaliação dos elementos justificativos está ssh ic; a disrersos É: 
fatores, a saber : x É 

a) conhecimento pessoal do assunto, obtido através da experiência mn 
acumulada pelo preparador do orçamento ou das inspeções realizadas “in loco”, | 
para cada modalidade de despesa ; 

b) comparação do crédito proposto com os créditos praia nest, para. na 
mesmo fim, em exercícios anteriores ; z 

c) ponderação da quantidade de serviço a ser executada ; 

d) apreciação da qualidade do serviço ; 

e) exame dos custos unitários ; 


f) conhecimento dos resultados práticos ou benefícios sociais do pd ro ul 


Essas circunstâncias ou condições fundamentais para a mensuração das 


despesas, alem de outras menos importantes, formam o critério pelo qual se 3 


orienta o preparador do orçamento ao decidir sobre a concessão do justo quan- 
titativo destinado à execução do serviço proposto. Determinado, portanto, o 
crédito a ser concedido, resta ainda uma etapa complementar da elaboração 
da proposta definitiva do orçamento : a discussão, frente a frente, do respon- 
savel pelo serviço com a Comissão de Orçamento. 

Nessa discussão devem ser assentadas as combinações e os perto 
tendentes a estabelecer os limites das previsões, afim de que o responsavel pelo 
serviço conheça, de antemão, os recursos que lhe serão concedidos e a Comis- 
são de Orçamento se assegure da certeza de que a proposta orçamentária que 
elabora terá probabilidades de corresponder às necessidades dos serviços e, 
portanto, de ser satisfatoriamente executada. 

Concluidas as entrevistas, pode então, o órgão central que elabora o orça- 
mento submeter, por intermédio de V.Ex, à alta apreciação do Sr. Presidente | 
da República, o quadro geral da estimativa das despesas, segundo as exigtoçia 
da execução dos serviços públicos. 

Através desse quadro geral da debadni o Sr. Presidente da República 
encontra a tradução, em algarismos, dos mais variados programas de trabalho 
das repartições governamentais, e com este instrumento determinará os rumos 
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da política administrativa e fixará os limites dos gastos para cada Ministério 
ou conjunto de serviços. 

Todos os esforços desta Comissão foram orientados no sentido de pro- 
mover a elaboração do orçamento em rigorosa obediência ao critério acima 
exposto. Pela primeira vez pôde sistematizar a análise objetiva da despesa 
pública mediante o preenchimento de todos os requisitos necessários à sua per- 
feita fixação. Não pôde, é verdade, realizar a tarefa a que se propôs com a 
satisfação completa de haver cumprido, em todas as suas minúcias, o seu pro- 
grama de elaboração orçamentária. Para isto concorreram duas razões. Pri- 
meira : nem todas as repartições desempenharam rigorosamente, apesar da boa 
vontade de seus dirigentes, o papel que lhes havia sido traçado. Segunda: 
estando esta Comissão em fase de organização, não conta, ainda, com o pessoal 
técnico especializado de que necessita. | 

Valeu-se esta Comissão, por conseguinte, da dedicação pessoal de seus 
poucos servidores, os quais se portaram, até onde o esforço humano é capaz de 
produzir obra util, à altura das imensas responsabilidades que lhes pesaram 
sobre os ombros, sem medir esforços ou sacrifícios. O razoavel êxito que al- 
cançou, servirá de estímulo para que, em futuro não remoto, a técnica orça- 
mentária, ora posta em vigor, venha a aperfeiçoar-se cada vez mais, em bene- 
fício da administração financeira do país. 


AS PROPOSTAS PARCIAIS E A SÍNTESE DOS PROGRAMAS DE TRABALHO | 


A elaboração da proposta parcial, segundo os modelos adotados pela Co- 
missão de Orçamento, conduz, conforme ficou esclarecido, ao triplo objetivo : 
caracterização nítida da despesa; comparabilidade da despesa e obrigatorie- 
dade de formular a repartição interessada seu programa de trabalho para de- 
terminado exercício. y 

Quanto à caracterização da despesa, é oportuno mencionar que, sem ela, 
qualquer esforço no sentido de disciplinar a concessão dos créditos seria impro- 
fícuo, porquanto não se apoiaria numa indicação concreta da natureza do gasto 
a ser efetuado. 

Quanto à comparabilidade, é sabido ser ela a mais elementar condição 
para o início da análise da despesa. 

Quanto à obrigatoriedade de preparar a repartição seu programa de tra- 
balho, as numerosas vantagens daí decorrentes conduzem sempre o adminis- 
trador a desempenhar a primeira de suas funções essenciais que é a de prever. 

Se, por um lado, a caracterização e a comparabilidade da despesa consti- 
tuem elementos fundamentais para o início do processo de elaboração orça- 
mentária, por outro lado, a organização do programa de trabalho constitue a 
ação preliminar do planejamento, que deve presidir a todas as iniciativas go- 


vernamentais. E” da reunião dos programas parciais de trabalho elaborados 


pelas repartições, que se deve partir para se chegar ao programa gera! das 
150.428 — PP: 16 











-blica ou particular, consiste, preliminarmente, no perfeito planejamento de suas 
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atividades do Governo. Atualmente, não se pode pensar em administração sem 
planejamento. O segredo do êxito de qualquer organização administrativa, pú- 


iniciativas e consecutivamente na rigorosa execução dos planos traçados. 

A administração federal, para ser encarada como um todo, deve ter a pos- 
sibilidade de ser modelada em quadros sintéticos, em que as grandes linhas de 
suas realizações estejam traduzidas em termos precisos e homogêneos. A chave 


dessa homogeneização ainda é o orçamento. Solicitar um crédito, sem vin- 


culá-lo a um programa prévio, é manifestar uma necessidade financeira sem 
determinar, paralelamente, os fins que justifiquem essa necessidade. 

Muitas vezes, é a comparação de propostas apresentadas por serviços di- 
ferentes que conduz à identificação de propósitos comuns, perseguidos ss 
radamente. 


Para evitar paralelismos onerosos, atividades que se opõem umas às E, A 


conflitos ou confusão de propósitos de diferentes órgãos do serviço público en- 
tre si, a indicação minuciosa dos programas de trabalho das repartições feita 
com o fim de justificar suas dotações orçamentárias constitue, ainda, providên- 
cia inestimavel em favor da coordenação, tão desejada, da ação governamental 
comum. Por este motivo a Constituição de 1937 atribuiu a um mesmo orgão 
de administração geral, o Departamento Administrativo junto à Presidência 
da República, a elaboração e a fiscalização da execução orçamentária e o es- 
tudo da organização e do funcionamento dos serviços públicos para o fim de 
determinar-lhes uma estrutura racional que lhes assegure o maior rendimento 
sob o ponto de vista da economia e da eficiência. 

Como a Comissão de Orçamento é presentemente o órgão central de um 
sistema que deve condensar as atividades de distribuição de recursos finan- 
ceiros, está, necessariamente, articulada com os órgãos tambem incumbidos de 
outras atividades meios, tais como, principalmente, os órgãos que superinten- | 
dem a administração de pessoal e de material, afim de que sejam atingidos os. 
objetivos desejados de uma política uniforme de administração geral. Assim, 
ao receber, para o exame e fixação dos créditos, a colaboração que lhe oferecem 
os demais órgãos de administração geral, no tocante à observância das dispo- 
sições relativas aos diferentes tipos de administração de que se encarregam, 
fornece-lhes, por outro lado, a contribuição dos informes de que necessitam para 
cumprimento de suas tarefas específicas. Justifica-se, assim, a exigência da 
Comissão de Orçamento tendente a que as propostas que lhe são apresentadas 
pelas repartições consubstanciefn os respectivos programas de trabalho, porque 
o exame destes virá permitir a aplicação uniforme e saneadora dos princípios da 
administração científica. E não é só isso. A síntese dos programas de trabalho 
existente nas propostas parciais de orçamento das repartições facilita, igual- 
mente, à administração específica, a cargo do Ministério em que elas se acham 
compreendidas, a obtenção do exato conhecimento das realizações que aquelas 














































RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


Tepartições pretendem efetuar e, por conseguinte, a determinação das justas 
proporções financeiras em que tais realizações se devem fixar. 


4 OPORTUNIDADE DA REALIZAÇÃO DE UM PROGRAMA DE TRABALHO 


Condicionado o exame de uma das vias da proposta parcial da repartição 
ao pronunciamento do órgão de administração específica a que se acha imedia- , 
tamente subordinada, tem este a oportunidade de manifestar-se sobre a con- 
veniência ou não de ser o mesmo programa executado. O primeiro juiz dessa 
conveniência é o dirigente do departamento técnico a que se filia a repartição. 
Reunindo os programas de trabalho das diversas repartições técnicas sob seu 
controle, esse dirigente pode avaliar as necessidades de cada uma e, exercendo 
ação coordenadora, diminuir ou alargar o âmbito de ação desta ou daquela 
unidade administrativa, em proveito de um programa geral do Departamento. 
O Ministro de Estado, que, em última análise, se manifesta sobre todas as 
propostas das repartições sob sua jurisdição, pode, ainda, homologar ou cor- 
rigir, atenuar ou extender, estimular ou reprimir, as tendências das diferentes 
unidades administrativas, traçando-lhes o rumo exato a seguir, em obediência 
às instruções políticas que receber do Sr. Presidente da República ou às suges- 
| tões que julgar aconselhaveis. 
Como o responsavel por uma repartição vê, principalmente, diante de si, 
; o conjunto de atribuições que lhe compete desempenhar e como o dirigente 
| imediatamente superior a ele se interessa, antes de tudo, pelo campo de suas 
— atividades específicas, é natural que o Ministro de Estado, que os dirige, tenha 
a defender, exclusivamente, no conjunto da administração pública, os objetivos 
de sua política ministerial. E” preciso, portanto, para que haja o necessário 
equilíbrio nas realizações administrativas comuns do Governo, a intervenção de 
um órgão especializado que, tendo diante de si a preocupação final de enqua- 
drar as despesas públicas dentro dos limites das possibilidades financeiras do 
país, seja tecnicamente capaz de oferecer ao Sr. Presidente da República as 
— indicações indispensaveis à justa limitação dos gastos. Esse órgão coordenador 
não poderia, entretanto, reduzir seu papel a simples organizador de um quadro, 
em que figurassem, apenas, as solicitações originais dos Ministérios, com as res- 
trições por estes oferecidas. Evidentemente, se assim procedesse, a ação presi- 
dencial tornar-se-ia dificil de ser exercida. Procede ele, então, por delegação 
presidencial, ao exame da legitimidade e oportunidade dos gastos. Tal procedi- 
mento não constitue, porem, intervenção indébita nos negócios peculiares a 
cada órgão da administração específica, porque está sujeito, naturalmente, à 
observância dos requisitos de ordem técnica, que decorrem de um sistema pre- 
estabelecido, em que prevalecem, sobretudo, a coordenação de interesses e a 
conjugação de esforços para um fim comum que é o aperfeiçoamento da admi- 
nistração financeira do país. 
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Capítulo quinze 


O VOLUME DA DESPESA 
NO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1943 



















E ç ; A S propostas orçamentárias apresentadas pelos orgãos da administração 
& MD federal a esta Comissão, para o exercício de 1943, atingiam a 
 6.600.644.045,35.. 


a - Segundo essas propostas, a despesa pública excederia, no Orçamento de 
- 1943, à do Orçamento de 1942, em Cr$ 1.574.567.151,75. Embora na ocasião 
* em que elas foram recebidas, não se conhecesse, ainda, a estimativa da receita, 
“o volume dos créditos solicitados era suficiente para determinar, imediata- p 
* mente, uma política de compressão dos gastos, principalmente nos orgãos da 
* administração civil. Efetivamente, esta política foi observada. Do contrário, 
“uma vez que a receita geral está prevista em Cr$ 4.777.673.000,00, o deficit não 
Seria apenas de Cr$ 492.487.879,00 e, sim, de Cr$ 1.822.971.045,35. Por con- 
seguinte, os Cr$ 6.600.644.045,35, inicialmente solicitados, ficaram reduzidos — 
- após meticuloso exame procedido por esta Comissão, em perfeito entendimento 
“Com os dirigentes dos diversos serviços federais — a Cr$ 5.270.160.879,00, que 
“éo total da despesa pública fixada no Orçamento para 1943. 
4 — Do trabalho de ajustamento dos créditos solicitados pelos orgãos da admi- 
| nistração às verdadeiras necessidades destes, resultou uma redução total no 
- valor de Cr$ 1.330.483.166,35. Desse total, Cr$ 857.813.815,45 foram redu- 
* zidos nas propostas dos Ministérios civís e órgãos da Presidência da República, 
e Cr$ 472.669.350,90 dos Ministérios militares. Assim os Ministérios e demais 
A “órgãos civís, que solicitaram, inicialmente, um aumento de despesa de Cr$ 
ti * 789.229.09185, obtiveram um total de créditos inferior em 2% ou Cr$ 

— S8s84, 723, 60 ao total que lhes foi consignado no Orçamento de 1942. Os Mi- 

* nistérios militares, que solicitaram, inicialmente, um aumento de despesa de 

“as 785.338.059,90, obtiveram, no entanto, o de Cr$ 312.668.709,00, ou seja 
f — 21% a mais do que alcançaram no Orçamento de 1942. 
» Nos Ministérios civís, a redução, embora aparentemente sensivel, quando 
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* encarada em seu conjunto, na realidade não foi grande, porque apenas os Mi- 
E nistérios da Fazenda e da Viação apresentam, em 1943, totais de despesas 
E inferiores aos de 1942. Mesmo assim, quanto ao Ministério da Fazenda, a 
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principal redução se operou na verba Dívida Pública, que figura no Orça- 
mento de 1943 com Cr$ 734.848.270,00, ou seja, Cr$ 250.274.730,00 a 
menos do que figurava no Orçamento de 1942. A redução líquida, de Cr$ 
179.720.800,00, que resulta da comparação entre os totais do Ministério da 
Fazenda, em 1942 e 1943, exprime, claramente, que este obteve grandes au- 
mentos de despesa, distribuidos por diversos serviços e, notadamente, na verba 
Pessoal. Aliás, a maior parte do aumento nessa verba se destina a despesas de 
pessoal inativo, o que quer dizer que não se trata de uma despesa propriamente 
do Ministério e, sim, de um encargo geral da União. No Ministério da Viação 
e Obras Públicas, embora o total de suas despesas em 1943 seja de Cr$ 
901.620.977,00, isto é, inferior, em Cr$ 13.182.289,90, ao de 1942, na realidade 
há, tambem, aumento de despesa nas verbas Pessoal e Material compensada 
por sensivel redução nas verbas Serviços e Encargos e Obras. Isto posto, sem 
falar nas reduções pouco vultosas, de Cr$ 610.500,00 proveniente da extinção 
da Comissão de Defesa da Economia Nacional e de Cr$ 5.900,00 verificada no 
Conselho de Imigração e Colonização, todos os órgãos da administração pú- 
blica alcançaram, no Orçamento de 1943, razoavel aumento de despesa. Os Mi- 
nistérios militares, como era natural, em face do momento que atravessamos, 
apresentaram suas propostas grandemente aumentadas. Conforme já se fez 
“menção, esses aumentos atingiam a Cr$ 785.338.059,90, assim distribuidos : 


CSS o A PR DR RS SS pai, TE MPE PDA CO A, DD O TR Cr$ 317.445.0C4,50 
E a AÇO DE NDA, pe Pg lr Meg lo Lugo Coe dp Cr$ 381.164.628,00 
DERA, * . Ss as cscs ssa E, DES e etc RPC Cr$ 86.728.427,40 


Cr$ 785.338.059,90 


Após a revisão das propostas, tais aumentos baixaram pela forma se- 
guinte : 


MERERMASEICO. . 22. . cus cnc SEO Ea O IRS NO E Cr$ 98.268.653,00 
ERES É Surto é Decsia é o mi St O Ra A pe Cr$ 146. 164.628,00 
RRRER  aS  riii aid Oba RS Cm SAR TR MEET O o SR Cr$ 68.235.428,00 


Cr$ 312.668.709,00 


No primeiro dos dois quadros que se seguem pode ser observada a despesa 
da União através dos órgãos civís e militares do Governo Federal, segundo as 
propostas que apresentaram a esta Comissão, comparadas com as dotações que 
obtiveram no exercício anterior, de 1942, e com as dotações que lhes foram 
efetivamente concedidas no Orçamento para 1943. 

No segundo quadro, a despesa da União para 1943 aparece distribuida 
pelos Ministérios e órgãos integrantes da Presidência da República. Cada uma 
das unidades da administração federal apresenta sua despesa classificada por 
verbas. Destarte, pode-se verificar quanto representam, cada verba e cada 
órgão da administração, em à FMM percentuais sobre a despesa geral da 
União. 
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SEXTA PARTE 


DESPESA SEGUNDO OS ÓRGÃOS 
«Aa A REALIZAM 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E ÓRGÃOS ANEXOS 
MINISTÉRIOS CIvís 


| MINISTÉRIOS MILITARES 











a uma síntese sem, todavia, prejudicar a análise. 


A DESPESA SEGUNDO OS ÓRGÃOS QUE A REALIZAM 


ARA facilitar o estudo da despesa pelos principais órgãos da administra- 

ção federal, órgãos que constituem “Anexos”, isto é, capítulos distintos, 

do Orçamento Geral da República, estão eles, a seguir, reunidos em três 
grupos, assim intitulados : 


a) Presidência da República e Órgãos Anexos; 
b) Ministérios Civis; 
c) Ministérios Militares. 


Esse agrupamento não tem outro objetivo senão o de oferecer um critério 
simples para uma apreciação em conjunto, das despesas da União. Éle conduz 

No primeiro grupo estão colocadas as despesas da Presidência da Repú- 
blica e dos Conselhos e Departamentos que recentemente foram criados junto 
a ela. Revelam, por conseguinte, as despesas desse grupo, as modernas tendên- 
cias da administração brasileira, quanto às atividades relativas aos diferentes 
ramos do serviço federal diretamente subordinados à orientação pessoal do 
Presidente da República. 


No segundo grupo figuram os Ministérios, através dos quais o Governo 
procura realizar as finalidades essenciais do Estado, isto é, o fomento das ri- 
quezas; o desenvolvimento da educação e saude; a exação e fiscalização fi- 
nanceira; a segurança interna e a ordem pública; a assistência social ao tra- 
balhador e a regulamentação do comércio e da indústria; as relações interna- 
cionais; a manutenção dos meios de transportes e comunicações e a constru- 
ção de obras públicas. 

No terceiro grupo estão Feios os três ministérios incumbidos da defesa 
militar do país. Embora a defesa nacional esteja compreendida nas finalidades 
essenciais do Estado, onde ocupa o primeiro plano, por isto mesmo merece 
destaque especial. A ordem dos grupos é meramente formal e não estabelece 
proeminência de um sobre outro. 

Diante da diversidade de critérios de ordenação e classificação das des- 
pesas públicas, não há inconveniente algum na adoção do agrupamento esque- 


; mático esboçado por esta Comissão. Cumpre, entretanto, reiterar que nenhum 
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outro interesse ele apresenta senão o de fecal à eis Seia ee À 
das despesas dos órgãos da administração federal com as finalidades essenciais 
“do Estado que teoricamente lhes deram os nomes e as atribuições que atual. — 


mente possuem. 
” 
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Capítulo dezesseis 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E ÓRGÃOS ANEXOS 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


OB este título, o Orçamento Geral da União reune, em “Anexo” espe- 
cial, as dotações destinadas ao subsídio do Presidente da República, à 
gratificação de representação de seus Gabinetes Civil e Militar e à mas 

nutenção da Secretaria encarregada do expediente da Presidência. 

Para o exercício de 1943, o Orçamento consigna à Presidência da Re- 
pública créditos no valor de Cr$ 2.195.400,00. Conforme se pode verificar 
no quadro que se segue, as despesas aumentaram de Cr$ 216.800,00 em 1943, 
quando comparadas com o Orçamento de 1942. 


(EM CRUZEIROS) 





DIFERENÇA PARA + OU PARA — 











ORÇAMENTO PROPOSTA ORÇAMENTO 
VERBAS DE DO ORGÃO PARA DE 
' a 1942 1943 1943 S/o total de S/a proposta 
: Eds 1942 do orgão 
ES PRE DDD 1.103.600 1.123.600 1.090.400 | — 13.200 | — 33.200 
2 — Material ........... 875.000 1.105.000 1.105.000 | + 230.000 — 
a 1.978.600 2.228.600 2.195.400 | + 216.800 | — 33.200 
O aumento se verificou, exclusivamente, na Verba 2 — Material, distri- 
buido pelas seguintes subconsignações. 
S/c 13 — “Moveis e artigos de ornamentação: máquinas, aparelhos e 


utensílios de escritório, biblioteca, laboratório, gabinete científico ou técnico 
e para trabalhos de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitório, 


dormitório e enfermaria” — que passou de Cr$ 30.000,00, em 1942, para 
Cr$ 130.000,00, em 1943; - - 
S/c 19 — “Combustíveis, material de lubrificação e limpeza; material 


para conservação de instalações, de máquinas e de aparelhos ; sobressalentes 






256 


de máquinas e de viaturas; artigos de iluminação” — que. passou de es Ny 
100.000,00, em 1942, para Cr$ 130.000,00, em 1943; pl 
: S/c 28 — “Vestuários, uniformes e Bio Dd artigos e peças “acces- 4 
sórias; roupa de cama e mesa; tecidos e artefa » — que passou de Cr$ fi 
60.000,00, em 1942, para Cr$ 160.000,00, em 1943. x 

"Essas majorações, que somam Cr$ 230.000,00, foram, no RS RE redu- 
zidas ao total de Cr$ 216.800,00, em virtude da supressão da quantia de Cr$ | 
13.200,00, que figurava no Orçamento de 1942, para mensalistas, e que não 
foi reproduzida no Orçamento de 1943. Embora a dotação de diaristas tenha 
sido majorada de Cr$ 14.700,00, passando de Cr$ 105.000,00, em 1942, para 
Cr$ 119.700,00, em 1943, este aumento foi compensado pela redução de igual * | 
quantia na dotação relativa a “Novas admissões”, que, em 1942, era de Cr$ 
30.000,00 e, em 1943, é de Cr$ 15.300,00. 

O quadro que se segue apresenta a evolução da despesa da Presidência 

da República realizada nos exercícios de 1937 a 1941. Comparada esta com o 
total da despesa da União, verifica-se que alcança, apenas, a relação de 0,02% 

























(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


O quadro seguinte discrimina melhor as despesas da Presidência da Re- 
pública no período de 1937 a 1943, apresentando-as em números absolutos, 
por verbas e indicando, em percentagens, a posição de cada verba em relação 
ao total das despesas. 


| DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS 
, (EM MILHARES DE CRUZEIROS) SOBRE O TOTAL 
d EXERCÍ- 

cros vERBA 1 — | vERBA 2 — | vERBA 3 — 


MATERIAL | SERVIÇOS E TOTAL 
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO. SERVIÇO 1 PUBLICO 
EA 


As dotações destinadas ao Departamento Administrativo do Serviço Pá- 
blico no orçamento para 1943 atingem a Cr$ 13.651.000,00. Conforme se 
verifica no quadro que se segue, há, em 1943, um aumento de despesa no valor F 
de Cr$ 3.702.500,00, sobre o total dos créditos concedidos no exercício de 1942. 


ta ess onzo 


13.651.000 | 13.651.000 


E' contínuo o desenvolvimento das atividades do D.A.S.P. Torna-se cada 
vez mais acentuada a importância que ele assume na vida administrativa do 
país. Suas atribuições constitucionais — de supervisão e orientação da admi- 
nistração geral, com o fim de promover o estudo pormenorizado das reparti- 
ções, departamentos e estabelecimentos públicos, para determinar, do ponto de 
vista da economia e eficiência, as modificações que devam ser feitas em sua 
organização e coordenação, assim como as de recrutar, mediante concurso, os 
servidores do Estado; de manter cursos de aperfeiçoamento de pessoal; de es- 
tudar, orientar e fiscalizar as relações dos servidores com o Estado; de esta. 
belecer normas sobre o material em uso nas repartições do Governo Federal; 
de fiscalizar os projetos e orçamentos de construção e ampliação de edifícios 
públicos — veem exigindo, de ano para ano, notavel progressão de suas des. 
pesas. Cumpre observar, todavia, que esta progressão já está atingindo ao seu 
ponto máximo, sendo de esperar que, para o futuro, as despesas do D.A.S.P. 
mantenham relativa estabilidade em torno do volume a que alcançaram no 
exercício de 1943. 


Comparadas as despesas que lhe foram fixadas no orçamento para 1943, 
com o total dos créditos que lhe foram consignados no exercício de 1942, veri- 
fica-se que as dotações da verba Pessoal aumentaram, em 1943, de Cr$ 
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O aumento da verba Pessoal, no total de Cr$ 2.032.100,00, se distribue 
* pelas seguintes rubricas : 


* Pessoal Permanente — aumento AE sro Aps Pe Cr$ 416.400,00 


Esse aumento é proveniente da criação dos cargos de diretor do Serviço 
de Documentação e Consultor Jurídico, assim como da elevação de padrão do 
cargo de diretor do Serviço de Administração, de N para P. Isto no pessoal em 
comissão. No pessoal efetivo o aumento se refere à concessão de dotações para 
o provimento dos cargos vagos da carreira de Técnico de Administração e das 
novas carreiras de Arquivista, Bibliotecário, Bibliotecário-auxiliar e Escritu- 
rário. Trata-se de aumento aparente, porquanto a criação das carreiras de 
Arquivista, Bibliotecário, Bibliotecário-auxiliar e Escriturário aproveitou saldos 
correspondentes à extinção de 50 cargos de diferentes classes da carreira de 


Técnico de Administração. O aumento resulta, portanto, da simples compara- 


ção das dotações de um exercício com as do outro, sendo que, no exercício de 
1943, foram consignados créditos pára o preenchimento de todos os cargos 


- vagos, o que não acontecera no Orçamento de 1942. 


Pessoal Extranumerário — aumento de..... Dor ad Cr$ 1.440.000,00 


Contratados — Para atender ao pagamento de 25 extranumerários já contra- 
tados e de mais sete a contratar, a partir de 1 de janeiro, para diversas 
funções especializadas, foi esta subconsignação aumentada de .......... 
Cr$ 300.000,00. 


Mensalistas — De acordo com a nova tabela numérica aprovada, esta subcon- 


signação elevou-se de Cr$ 1.263.000,00, em 1942, para Cr$ 2.283.000,00, 
aumentando, assim, Cr$ 1.020.000,00. 


Diaristas — Afim de atender aos serviços de mudança para o novo edifício 
do Ministério da Fazenda, foi esta subconsignação aumentada de Cr$ 
88.000,00. 


Tarefeiros — Nesta subconsignação houve uma redução de crs 10.000,00. 


Novas admissões para atender ao desenvolvimento dos serviços — A dotação 
de Cr$ 161.400,00, concedida em 1942, foi reproduzida em 1943, para 
atender à possibilidade de admissão de novos servidores, tendo sido, po- 
rem, acrescida de apenas Cr$ 42.000,00. 

Do exposto se conclue que em Pessoal Extranumerário o aumento foi de 

Cr$ 1.440.000,00. 


O restante do aumento da verba Pessoal se explica, principalmente, em 
virtude da criação das novas funções gratificadas de chefes de secção e de se. 
cretários dos Diretores dos Serviços de Administração, Documentação e Obras, 


EN 032. PRE A A Materisl Cr$ 636. 800,00, as da verba Serviços e 
É — Encargos Cr$ 883.600,00 e as da Verba Obras Cr$ 150.000,00. 


assim como em consequência de um ligeiro fstdiço nas dotações pes ajudas 
de custo e diárias. ; 

O aumento da verba Material, no total de Ci$ 636. 800,00, se vutfica 
notadamente nas subconsignações : 13, relativa a moveis, máquinas e apare- 
lhos de escritório, biblioteca, etc., majorada de Cr$ 125.000,00; 17 — arti- 
gos de expediente, etc, majorada de Cr$ 150.000,00 e 31 — aluguel ou arren-. 
damento de imoveis, onde houve um aumento de Cr$ 352.800,00. 

Nos dois primeiros casos, o aumento se justifica em virtude da elevação 4 
dos preços das utilidades e no último caso, pela instalação dos cursos de aper- 
feiçoamento. 

Outros aumentos menores foram distribuidos por diversas senso 
ções, devendo-se levar em conta que em outras delas houve reduções. 

O aumento líquido de Cr$ 883.600,00, verificado na Verba 3 — Serviços 
e Encargos, corresponde à inclusão de dotações novas para auxílio aos estudos 
e trabalhos referentes à padronização de material, em cooperação com a As- 
sociação Brasileira de Normas Técnicas (Cr$ 150.000,00) e para organização 
de exposições (Cr$ 200.000,00) assim como ao reforço das dotações para o 
custeio da Revista do Serviço Público, inclusive publicação do Boletim do 
D.A.S.P., de trabalhos avulsos e quaisquer obras que visem o aperfeiçoamento 
do serviço público e das dotações concernentes à realização de concursos e 
provas no Distrito Federal e nos Estados e à manutenção dos cursos legalmente 
instituidos. 

O aumento de Cr$ 150.000,00, na Verba Obras, se destina a reformas de 
instalações para os cursos de aperfeiçoamento e outras adaptações que se tor- 
narem necessárias. 

Os quadros que se seguem descrevem a evolução das despesas do Depar- 
tamento Administrativo do Serviço Público desde sua instalação, isto é, a partir 
de 1938, comparadas com o total da despesa da União e discriminam essas 
despesas, por verbas, indicando-se a posição de cada verba no conjunto das 
despesas totais do Departamento. 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


Ta DA DES- 
PESA DO 
ORGÃO s/0 
TOTAL DA 
UNIÃO 


TOTAL DA 
DESPESA 
REALIZADA 
DA UNIÃO 


ADICIONAIS paer Ma sa 
REALIZADA APLICADO 


4.735.434 
4.334.641 
4.629.636 
4.839.635 
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 


DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS 

(EM MILHARES DE CRUZEIROS) SOBRE O TOTAL | 
EXERCÍ- Eade 
CIOS tm 


Verba 1—| Verba 2—| Verba 3— |Verba 4 —| Verba 5— Verba 5 


24 A 
Serv. Ene.| Event. | Obras | TOTAL | Verba 1 | Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 


DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA 


As despesas do Departamento de Imprensa e Propaguada, conforme se 


verifica no quadro que se segue, estão fixadas no orçamento de 1943 em 
Cr$ 14.332.540,00. 


(EM CRUZEIROS) 


DIFERENÇA PARA + OU PARA — 


ORÇAMENTO cnÊpITOS 
VERBAS PARA 1942 ADICIONAIS 


Sjo total | S/a proposta 
de 1942 do orgão 


1 — Pessoal .... 2.564.940 7 2.618.940 2.664.940 
2 — Material... 3.481.000 b : 3.541.000 4.794.000 


3 — Serviços e : 
5.950.000 7.200.000 


11.845.640 E 12.109.940 


Comparadas as despesas do Departamento de Imprensa e Propaganda no 
exercício de 1943 com o total dos créditos que lhe foram concedidos no exer- 
cício de 1942, verifica-se que em 1943 elas aumentaram de Cr$ 2.222.600,00, 


sendo os aumentos assim distribuidos : 
Cr$ 30.600,00 na Verba 1 — Pessoal 
Cr$ 942.000,00 na verba 2 — Material 
Cr$ 1.250.000,00 na Verba 3 — Serviços e Encargos 





o abeênio de. crs 30. 600,00 é é fidaão de uma compensação Po x 
entre as diversas subconsignações da verba Pessoal. De fato, as subconsigna- 
“ções relativas a pessoal. permanente, pessoal extranumerário (diaristas) e 
substituições, acusam aumento real de despesa. Mas, as dotações relativas a 
“extranumerários contratados, funções gratificadas e diárias, foram reduzidas. 
O aumento de Cr$ 942.00€,00, verificado na Verba 2 — Material, cor- 
responde à majoração efetiva de Cr$ 960.000,00 atribuida à subconsignação 13 
— Moveis e artigos de ornamentação ; máquinas, aparelhos e utensílios de es- 
critório, biblioteca, laboratório, gabinete científico ou técnico e para trabalhos 
de campo; aparelhos e utensílios de copa, cozinha, refeitório, dormitório, en- 
fermaria. Esta majoração foi, no entanto, ligeiramente compensada com pe- 
quenas reduções feitas em outras subconsignações. 

O aumento de Cr$ 1.250.000,00, verificado na Verba 3 — Serviços e En- 
“cargos, corresponde à intensificação dos serviços de propaganda e difusão cul- 
tural, os quais consistem em transmissões radiofônicas (Hora do Brasil), edi- 
ções de livros, revistas e cartazes, distribuição de notícias jornalísticas pela 
Agência Nacional e auxílios a instituições de propaganda, com o fim de divul- 
gar as diretrizes governamentais em benefício dos interessés da coletividade. 

Os quadros que se seguem mostram um resumo das despesas do Departa-. 
mento de Imprensa e Propaganda a partir de 1940, ano de sua instalação. 


E(M MILHARES DE CRUZEIROS) 


% DA DESPESA TOTAL 


DESPESA SALDO DO ORGÃO DA DESPESA 
EXERCÍCIOS | oRçaMENTO | ADICIONAIS REALIZADA | NÃO APLICADO | S/O TOTAL | REALIZADA 


| DA UNIÃO DA UNIÃO 


6.578 0,142 4.629. 636 
10.035 , 0,207 4.839.635 


DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS'DAS VERBAS 
(BM MILHARES DE CRUZEIROS) , y SOBRE O, TOTAL 


EXERCÍCIOS ê 
Veni | Veins | Jose Verba 1— | Vebig— | Verba 3— 


' Serviços - Serviços 
Pessoal Material e Encargos Pessoal Material e Encargos 
, 
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itisio: BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 


As despesas concernentes ao auxílio que, em virtude do decreto n. 24. 609, 

“de 6-7-934, o Governo Federal presta ao Instituto Brasileiro de Geografia e 

Ê Estatística, foram fixadas no gado para 1943 em Cr$ 21.468.600,00, 
“assim distribuidas : 


“ a) Ao Conselho Nacional de Estatística, à Secretaria Geral do Ins- 
Ê tituto e respectivo Serviço Gráfico 5.000.000,00 
as b) Ao Conselho Nacional de Geografia e Serviço de Geografia e À 
, Rapntatics Fisiográfica. ... 8 2.600.000,00 
13.868.600,00 


Cr$ 21.468.600,00 


O quadro que se segue oferece a comparação das despesas cunsignadas, nos 
exercícios de 1942 e 1943, ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. 


(EM CRUZEIROS) 


DIFERENÇA PARA + OU PARA — 


ORÇAMENTO CRÉDITOS 


DE 1942 ADICIONAIS So total S/a proposta 


k ; - de 1942 do orgão 
= FRFPRRKKXÃXÁXXKRKRÁIÀIRER A f?£2 = UT*TIITRTTHT<TMTMTMH?M?MXTM?<?<£=>£ZÉÀFÉPÉ/FP 


3 — Serviços e| ; 
Encargos| 19.698.600 500.000 20.198.600 28.466. 500 21.468. 600 + 1.270.000 — 6.997.900 


Na comparação das cifras constantes do quadro acima verifica-se que há 
— um aumonto liquido de Cr$ 1.270.000,00 em 1943 sobre 1942, compreendidos 
— neste Cr$ 500.000,00 de créditos adicionais. Esse aumento resulta de uma 
“compensação de que se beneficiaram, principalmente, o Conselho Nacional de 
Estatística, a Secretaria Geral do Instituto e o respectivo Serviço Gráfico, que 
“obtiveram Cr$ 2.796.400,00 a mais do que o total que lhes foi concedido em 
1942. O Conselho Nacional de Geografia e Serviço de Geografia e Estatística 
* Fisiográfica apresentam em 1943 dotação superior apenas em Cr$ 50.000,00, 
à que lhes foi concedida no Orçamento de 1942 e a rubrica relativa ao recen- 
seamento geral da República é inferior em 1943 ao total que lhe fora con- 
signado em 1942, em Cr$ 1.076.400,00. 


" Para obter a dotação global que lhe é assegurada no Orçamento Geral da 
* União, a título de auxílio, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística apre- 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 


sentou a esta Comissão uma proposta minuciosa em que suas despesas eram es | 
timadas pelos órgãos que o compõem. Embora as propostas enviadas a esta | É 
- Comissão tivessem sido objeto de aprovação prévia, verificada após delibera- 


ções procedidas internamente pelos órgãos a que elas correspondem, não houve | : 


conveniência em que a discriminação das respectivas despesas fosse reprodu- 
zida no Orçamento Geral da União. Se este as discriminasse, qualquer modi- 


ficação posterior que se fizesse necessária, durante o exercício, na execução dos / 
trabalhos do Instituto, teria, naturalmente, de depender de expedição de um | 


decreto-lei. Entretanto, atendenao à posição sui generis que o Instituto ocupa 
na organização administrativa federal, tem sido adotado o critério de atribuir- 
lhe a União, conforme prescreve o decreto n. 24.609 citado, recursos financei- 
ros, em seu Orçamento, a título de auxílio. 


Inicialmente, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística solicitou, 
para 1943, as seguintes dotações : 


f 


a) Para o Conselho Nacional de Estatística, Secretaria Geral do 

Instituto e respectivo Serviço Gráfico 10.897.900,06 
b) Para o Conselho Nacional de Geografia e Serviço de Geografia 

e Estatística Fisiográfica 3.700.000,00 
c) Para o recenseamento geral da República 13.868.6C0,00 


Somando 28.466.500,00 


Segundo essa estimativa, os recursos da alínea a excederiam, em Cr$ 
8.694.300,00, no exercício de 1943, ao total fixado em 1942; os da alínea b 
apresentavam uma diferença, igualmente para mais, de Cr$ 1.150.000,00 e, 
os da alínea c, estavam reduzidos de Cr$ 1.076.400,00, em relação ao ano 
anterior. 


No caso do Conselho Nacional de Estatística (alínea a), explicava o Ins- 
tituto que a razão principal do aumento solicitado se fundava nos encargos que 
lhe foram atribuidos pelo decreto-lei n. 4.181, de 16-3-42, que dispõe sobre a 
criação de secções de estatística militar. De acordo com esses encargos o refe- 
rido Conselho deveria promover a apuração de inquéritos e censos anuais e 
fornecer suprimento destinado à manutenção dos serviços municipais de esta- 
tística. Propunha-se, assim, inicialmente, uma despesa nova de Cr$ 8.300.000,00, 
ou seja, na proporção de 95% do aumento solicitado. Esta Comissão, no en- 
tanto, suprimiu a quota de Cr$ 6.000.000,00, correspondente à manutenção 
dos serviços municipais de estatística, sugerida pelo Instituto, porque o auxílio 





da União SER fim Está fai RENT ao conhecimento prévio do volume 
'* da arrecadação das taxas municipais previstas no art. 10 do decreto-lei n. 4.181, 
“de 1942. Segundo entendeu esta Comissão, seria prematura a concessão de 
“qualquer auxílio, uma vez que a estimativa deste se achava dependente de 
circunstâncias aleatórias. O aumento que, de fato, no valor de Cr$ 2. 796.400,00, 
concedeu ao Instituto, para o Conselho Nacional de Estatística, resultou de uma | 
revisão cuidadosa procedida mediante entendimento com os representantes do 
mesmo Instituto. 


Na parte referente ao Conselho Nacional de Geografia e Estatística Fisio- 
“gráfica (alínea b), o Instituto propôs um aumento de despesa no valor de 
Cr$ 1.150.000,00, esclarecendo que não havia propriamente uma majoração 
orçamentária em sua proposta neste particular, porquanto ela resultava do adia- 
mento da impressão da Carta Geográfica do Brasil ao milionésimo, adiamento 
este combinado com esta Comissão em 1941, quando se estudou a proposta de 
Orçamento para 1942. Prevalecendo as razões que determinaram o referido 
adiamento, que são as de compressão das despesas que não sejam absoluta- 
“mente indispensaveis, diante da situação financeira em que se encontra o país, 
esta Comissão reduziu a proposta do Conselho Nacional de Geografia, conce- 
dendo-lhe, porem, após a revisão procedida, um aumento de Cr$ 50.000,00 na 
dotação global que lhe foi atribuida para 1943. 


Quanto à redução de Cr$ 1.076.400,00 proposta pelo Instituto para o 
serviço de recenseamento geral da República (alínea c), esta Comissão consi- 
derou-a procedente e, de fato, com ela concordou. Entretanto, é oportuno re- 
cordar que, para o recenseamento geral da República, tem a União Federal 
atribuido ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a partir de 1938 
até 1943, inclusive, créditos no valor de Cr$ 123.713.000,00, em números re- 
dondos. A Comissão Censitária Nacional, ao planejar o recenseamento geral 
da República limitou a estimativa dos recursos para seu custeio, ao quinquênio 
“de 1938-1942 no valor de Cr$ 80.000.000,00. Mas, atendendo às razões pos- 
teriormente admitidas e justificadas pela própria Comissão Censitária Nacional 
de que, à luz dos dados por ela levantados, 4 primitiva previsão de recursos não 
correspondeu à realidade, esta Comissão não hesitou em conceder os créditos 
solicitados para 1943, que deveriam ser muito menores. Assim o fez, na cer- 
teza de que serão aplicados na ultimação das operações do plano censitário 
de 1940 e no aproveitamento do acervo do material colhido, com o objetivo 
de habilitar a estatística brasileira de elementos úteis ao desenvolvimento 
do país. 

“O quadro que se segue apresenta as despesas realizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística à conta dos auxílios que lhe tem conce- 
dido a União Federal nos exercícios liquidados de 1938 a 1941. 
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“INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
"(EM MILHARES DE CRUZEIRES) 
, Yo DA DESPESA 
SALDO DO ORGÃO | 


NÃO APLICADO s/o TOTAL 
DA UNIÃO DA UNIÃO 


1938...cecsorrsececacae 4. 4. 4.735.434 
1039..ecessecareecetamso | 14.500 | 4.334.641 


dee 5 ) 4.629.636 
— 4.839.635 


CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR 


As despesas do Conselho Federal de Comércio Exterior estão fixadas no 
Orçamento de 1943 em Cr$ 1.337.900,00. Comparadas essas despesas com 
* O total dos créditos concedidos no Orçamento de 1942, verifica-se que em 1943 
há um aumento apenas de Cr$ 20.400,00, aumento este distribuido da se- 


guinte forma : 


Cr$ 20.000,00 
Cr$ 400,00 


(EM CRUZEIROS) 


DIFERENÇA 
PARA + OU PARA — 


: PROPOSTA DO 
PARA 1943 SOBRE O TOTAL | | bn: a A, 
DE 1942 


DO ORGÃO 


1.130.400 1.063.200 + 20.000 — 67.200 
356.300 254.700 


1.317.500 1.506.700 1.337.900 


O aumento de Cr$ 20.000,00, verificado na Verba Pessoal, refere-se ao 
acréscimo dessa quantia à dotação relativa a “diaristas”, em virtude da ex- 
tinção da antiga Comissão de Defesa da Economia Nacional, que funcionava 
no mesmo prédio em que se acha instalado o Conselho. Assim, o pessoal encar- 
regado da conservação e limpeza da parte do prédio destinada à referida Co- 
missão passou a servir ao Conselho, que ampliou suas instalações. 









E 


MINISTÉRIO DA FAZENDA rt. 
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O pequeno aumento líquido de Cr$ 400,00 verificado na Verba 2 — Ma- - 
terial, resultou das seguintes compensações : É 


a) a dotação correspondente a aquisição de “livros, fichas bibliográficas 
impressas, documentos, revistas e outras publicações especializadas destinadas 
a bibliotecas ou coleções”, foi reduzida, de Cr$ 50.000,00 em 1942, para Cr$ 
40.000,00 em 1943, ou seja, de Cr$ 10.000,00; 

b) a dotação correspondente a “vestuários, uniformes e equipamento ; 
artigos e peças acessórias, roupas de cama e mesa, tecidos e artefatos”, que, em 
1942, era de Cr$ 8.000,00, foi elevada para Cr$ 10.0UU.00, havendo, assim, 
para atender justamente ao acréscimo dos diaristas provem. n.ºs “a extuta 
Comissão de Defesa da Economia Nacional, um aumento de Cr$ 2.000,00: 

c) a dotação referente a “água e artigos para limpeza e desinfecão, ser- 
viços de asseio e higiene, lavagem e engomagem de roupas, taxas de água, esgoto 
e lixo”, que em 1942 era de Cr$ 8.000,00, foi elevada para Cr$ 10.00000. 
O aumento efetivo foi, em 1943, de Cr$ 1.400,00, porque, tendo desaparecido 
a antiga subconsignação 39 da Verba 2 — Material, referente a lavagem e 
engomagem de roupas, etc. na qual o Conselho obteve, em 1942, Cr$ 600,00, 
esta quantia foi transferida para a dotação acima mencionada, 

d) a dotação relativa a “passagens, transporte de pessoal e de suas baga- 
gens”, que em 1942 era de Cr$ 10.000,00, em 1943 é de Cr$ 15.000,00. A ma- 
joração de Cr$ 5.000,00, aí concedida, se justifica em virtude da transferência 
dos servidores da extinta Comissão de Defesa da Economia Nacional para o 
quadro do Conselho, do que resultou um consideravel aumento das atribuições 
deste, não só nesta Capital como nos Estados; 

e) a dotação referente a “telefones, telefonemas, telegramas, radiogramas 
e porte postal” que, em 1942, era de Cr$ 22.000,00, foi elevada para Cr$ 
24.000,00. 

O quadro que se segue apresenta a evolução da despesa do Conselho Fe- 
deral de Comércio Exterior realizada a partir de 1938, que foi o ano de sua 
instituição. Comparada esta com o total da despesa da União, verifica-se que 
alcança apenas a relação de 0,03%, no último exercício liquidado, em 1941. 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
DO O a a a 





| Te DA DESPESA TOTAL 
SALDO DO ORGÃO | DA DESPESA 

o ça ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL Eae soe NÃo SOBRE REALIZADA 

qu APLICADO | O TOTAL DA | DA UNIÃO 
UNIÃO 

1008, + na 206% 200 | 90 290 290 — 0,006 4.735.434 

1990 sus Trar o 500 200 700 685 15 0,016 4.334.641 

1940. 1.000 — 1.000 892 108 0,019 4.629.636 

Tess» cds 1.119 — 1.119 918 201 0,038 4.839.635 
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1942 
1943 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


O quadro seguinte discrimina melhor as despesas do Conselho Federal de | 
Comércio Exterior no período de 1938 a 1943, apresentando-as em números 
absolutos, por Verbas, e indicando, em percentagens, a posição de cada Verba 

“em relação ao total das despesas. 


DOTAÇÕES recita é 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) O TOTAL, 


vznsa 1 —lvensa 2 —|vensa 3 wihna 4 = a PES 
PESSOAL | MATERIAL SERVIÇOS E EVENTUAIS| TOTAL | VERBA 1 | VERBA 2 | VERBA 3 | VERBA 4 E 
ENCARGOS | ag 


1938... ..ccreesers 
11939... .ecsrersess 
1940... eeerenees 
1941... cerne 
1942... .ceneseess 
1943. .ceceseecese 


CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO 


As despesas do Conselho de Imigração e Colonização para o exercício de 
1943 estão fixadas em Cr$ 382.800,00. Esta importância total é inferior em 
Cr$ 5.900,00 à que foi concedida no Orçamento de 1942. 


(EM CRUZEIROS) 


1 E 
| DIF..P/ + OU P/ — 
ORÇAMENTO| emos PROPOSTA |ORÇAMENTO 


DE DO ORGÃO DE 
ADICIONAIS s/ 4 PRO- 
' PARA 1943 1943 s/ O TOTAL POSTA DO) 


DE 1942, pad sam 


254.400 276.300 239.200— 15.200 
109.300 89.200 70.600/— 38.700 


25.000! 2.030.000) 2.055.000 73.000 73.000/—1.982.000 


388.700), 2.030.000) 2.418.700 . 382.800 —2.035.900 


Levando-se em conta, porem, os créditos adicionais abertos ao Conselho | 
em 1942, no valor de Cr$ 2.030.000,00, o Orçamento para 1943 apresenta um 
total de dotações, inferior ao total obtido pelo Conselho no exercício anterior, 









ut Ear 
“RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORCAMENTO 
































É “em Cr$ 2.035.900,00. Os créditos adicionais de 1942 referiam-se :............ 
Cr$ 2.000.000,00, aberto pelo decreto-lei n. 4.261, de 16 de abril do mesmo ano, 
'às despesas decorrentes de medidas relacionadas com o recrutamento, transporte 
e localização de trabalhadores nacionais e Cr$ 30.000,00, aberto pelo decreto-lei 
n. 4.572, de 12 de agosto, às despesas com o custeio da Revista de Imigra- 
ção e Colonização, compreendendo material, impressão, colaboração e tradu- 
“ções. E” verdade que, quanto ao crédito especial de Cr$ 30.000,00 para a revista . 
do Conselho, houve declaração de que não seria aplicada igual quantia con- 
signada no Orçamento de 1942 para “impressões, publicações, despesas gerais 
e serviços de encadernação”. Nessas condições, para que resulte a diferença 
líquida acima aludida, de Cr$ 5.900,00, para menos, no Orçamento de 1943, 
quando comparado este com o total dos créditos concedidos no exercício de 
1942, é necessário assinalar que as despesas de custeio dos serviços do Conse- 
lho em 1943 sofreram, em algumas rubricas, reduções e, em outras, majorações. 
Assim é que as rubricas efetivamente aumentadas foram : 


na Verba 1 — Pessoal : 
4 a) a dotação para diaristas aumentou .............. bRO Ro a RS Cr$ 6.000,00 
na Verba 2 — Material : 


á b) a dotação relativa a consertos e conservação de bens moveis au- 
RR RT EO SDL O E A Sm ST QUO 6 a a SEAT Cs "BOURO 


na Verba 3 — Serviços-e Encargos : 
c) a dotação nova para custeio da Revista de Imigração e Co- 
lônização. .... Estado ato alento coord atri dês aire dação Cr$ 48.000,00 


Cr$ 54.800,00 





As dotações que sofreram reduções foram : 
na Verba 1 — Pessoal : 


a) a dotação para novas admissões de pessoal extranumerário foi 
ERREI E oo io ooo e DE to cs A PR DER a ri Cr$ 1.200,00 
b) a dotação para ajuda de custo foi reduzida de............... Cr$ 20.000,00 


na Verba 2 — Material : 


c) a dotação para moveis, etc., foi reduzida de ...........ccccco. Cr$ 5.000,00 
d) a dotação para artigos de expediente, etc., foi reduzida de..... Cr$ 5.000,00 
e) a dotação para vestuários, uniformes, etc., foi reduzida de...... Cr$ 1.000,00 


£) a dotação para publicações, etc., que passou em grande parte para 
a Verba 3 — Serviços e Encargos — Custeio da Revista, foi 
RR LER ART fone areia! So 6 nro 5 Cretino 0 0 0 fo SUA paint br o 60 Cr$ 28.500,00 


Cr$ 60.700,00 


“110.428 — F. 18 














“ Conselho de Imigração e Colonização no período de 1939 a 1941, comparada | 


Da compensação entre dotações . 23 nad 
reduzidas, no valor de cs AL SA va esa. DEE 






- e dotações majoradas, no valor de ........... sd di att=gõ PAR To A 

















pomita a diferenda DeCs nin Dio no en mó dm dt a 





O quadro que se segue apresenta a evolução da despesa realizada pelo 


com a despesa total da União no mesmo período. Conforme se observa nesse | 


pende Soma coa O conteio dom poculgpn dio, Conga regra A “A 
madamente, 0,004% da despesa total da União. > IR 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





4.334,641 
214 0,004 4.629.636 
213 0,003 4.839,635 





IMO....cccsrresenesesss 
194... cecrersscesusacos 





O quadro seguinte discrimina melhor as despesas do Conselho de Imigra- 
ção e Colonização no período de 1939 a 1943, onde elas estão representadas 
em números absolutos, por Verbas. Ao mesmo tempo, nesse quadro pode-se 
observar a posição de cada verba em relação ao total das despesas do Conselho. 






doratoda TOTAIS PRRSRIC E DAS VINRHE 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) SOBRE O TOTAL 
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VERBA 2 —/|VERBA 3 —|VERBA 4 — 
MATERIAL |SERVIÇOS E|EVENTUAIS| TOTAL 
ENCARGOS 





VERBA 1 — 
PESSOAL 








VEREA 1 | VERBA 2 | VERBA 3 | VERBA 4 
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DOTAÇÃO 
TOTAL 


VERBA 3 
SERVIÇOS 
E ENCARGOS 
VERBA 1 
PESSOAL 


VERBAZ 
MATERIAL 


1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 
E 


As despesas com o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica estão 
fixadas no Orçamento de 1943 em Cr$ 862.100,00. Comparadas estas des- 
pesas com as autorizadas no exercício de 1942, verifica-se que no Orçamento 
de 1943 elas foram majoradas de Cr$ 5.300,00. 


(EM CRUZEIROS) 


ORÇAMENTO créDITOS 
DE 1942 ADICIONAIS 


Conforme se observa no quadro comparativo das despesas do Conselho 
Nacional de Águas e Energia Elétrica, referentes aos exercícios de 1942 e 1943, | 
a Verba 1 — Pessoal sofreu uma redução de Cr$ 200,00, que recaiu na dotação 
relativa a “diaristas”; a Verba 2 — Material aumentou de Cr$ 15.500,00 e a 
Verba 4 — Eventuais foi reduzida de Cr$ 10.000,00, O aumento líquido obser- 
vado na Verba Material resulta de uma compensação de aumentos e reduções 
parciais que sofreram diversas dotações na mesma Verba, 


Assim, as dotações efetivamente aumentadas foram : 


Livros, fichas bibliográficas impressas, etc. 

Artigos de expediente, desenho, etc. 

Vestuários, uniformes, etc. ....esccevess 

Água e artigos para limipema, etey as csscesicorasicdonsiinencra vo iioa 
Aluguel ou arrendamento de imoveis, etc. 

Despesas miúdas, etc. 


Ligeiros reparos, consertos e conservação de bens imoveis e moveis... 


As dotações reduzidas foram : 


Moveis, etc. .... 
Combustíveis, material de lubrificação, etc. ..........ccccicicimes 
Iluminação, força motriz e gás 





DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


najoradas, no valor de lis al AL TA cx dadêr ch A VORA BS. 500,00 
“dotações reduzidas, MEN AO MSC SD, pa OO SS é e sPO 20.000,00 


* 


resulta a diferença líquida de A a go O PD CA Es pd - Cr$ 15.500,00 


r 


o quadro que se segue apresenta a evolução da despesa realizada pelo 

Ea” Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica no período de 1940 e 1941, 
* comparada com a despesa total da União no mesmo período. Conforme se 

E observa nesse quadro, a a despesa com o custeio dos serviços do Conselho Nacio- 
“nal de Águas e Energia Elétrica representa, a pi vi 0,01% da des- 


— pesa total da União. 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


% DA DES- 
PESA DO 
DES Ea 
PESA SALDO NÃO oncão s/o 


REAL 
IZADA APLICADO TOTAL DA 
- UNIÃO 


TOTAL DA 
DESPESA 
REALIZADA 
DA UNIÃO 


0,014 4.629.636 
0,015 4.839.635 


O quadro seguinte discrimina melhor as despesas do Conselho Nacional 
de Águas e Energia Elétrica no período de 1940 a 1943, onde elas estão repre- 


sentadas em números absolutos, por verbas, Ac mesmo tempo, nesse quadro 


pode-se observar a posição de cada verba em relação percentual sobre o total 
das despesas do Conselho. 


DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS 
SOBRE O TOTAL 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


EXERCÍCIOS 


VERBA 1 —|VERBA 2 —| VERBA 3 —|VERBA 4 — 
PESSOAL | MATERIAL |SERVIÇOS E|EVENTUAIS| TOTAL 
ENCARGOS 


vERBA 1 | VERBA 2 | VERBA3 | VERSA 4 


DMD. veres sena 
DA ses sv dimd o vila 





+» É a 
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E ENERGIA ELETRICA eus, 


Mil cruzeiros 
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* RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


"CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO 
As dotaçes fixadas no Orçamento de 1943 para o Conselho Nacional do 


Petróleo atingem a Cr$ 25.000.000,00. Elas são idênticas às do Orçamento 
de 1942, conforme se pode verificar no quadro que se segue. 


(EM CRUZEIROS) 


DIFERENÇA PARA + 
ARA — 























' OU P 
PROPOSTA 
ORÇAMENTO a ORÇAMENTO 
DE 1942 a DE 1943 
; SOBRE O TOTAL sedes 
DE 1942 PROPOSTA DO 
" orGÃo 
1 — Pessoal........ PRA) 240.000 240.000 240.000 — — 

3 — Serviços e encargos... 24.760.000 29.760.000 24.760.000 e — 5.000.000 
ECEEAE ao neito alpe du Edo 25.000.000 30.000.000 25.000.000 — — — 5.000.000 


Dentre os órgãos compreendidos na Presidência da República, é o Con- 
selho Nacional do Petróleo o que maior volume de créditos apresenta no Orça- 
mento Geral da União. A este órgão estão afetos os assuntos relacionados com 
o consumo de combustiveis e lubrificantes líquidos. Ao mesmo tempo em que 
exerce o controle sobre importação e comércio de combustiveis e lubrificantes 
líquidos, orienta as atividades das empresas que se dedicam a pesquisas e ex- 
ploração do petróleo e gases naturais no território nacional. Mas, os recursos 
que a União lhe destina em seu Orçamento se referem aos serviços gerais de 
sondagem que ele, sob sua responsabilidade, executa para a descoberta e apro- 
veitamento comercial do petróleo brasileiro. Alem desses recursos é oportuno 
mencionar que o Conselho Nacional do Petróleo obtem, ainda, por intermédio 


- do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional 


dotação para o mesmo fim. A natureza especial dos serviços a seu cargo im- 
pede a discriminação adotada para os demais órgãos da administração pública 
federal, de acordo, aliás, com a exceção prevista no decreto n. 1.143, de 9-3-39, 
que lhe concedeu um regime especial para aplicação dos seus créditos e com- 
provação das respectivas despesas. 


O quadro que se segue apresenta a evolução da despesa realizada pelo 
Conselho Nacional do Petróleo no período de 1939 a 1941, comparada com a 
despesa total da União no mesmo período. Conforme se observa no mesmo 
quadro, a despesa com o custeio dos serviços do Conselho representa, aproxi- 
madamente, 0,5% da despesa total da União. 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


+ 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


osisssa 4.453 
AP 25.000 24.293 4.629.636 
DO dio aos 25.300 24.608 — 4.839.635 


O quadro seguinte discrimina melhor as despesas do Conselho Nacional do 
Petróleo no período de 1939 a 1943, onde elas estão representadas em números 
absolutos, por verbas. Ao mesmo tempo, nesse quadro pode-se observar a po- 
sição de cada verba em relação ao total das despesas do Conselho. 


Ce 
DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) "SOBRE O TOTAL 
EXERCÍCIOS 5 
Verbai — | Verba 2 — | Verba 3 — | Verba 4 — 


Pessoal Material | Serviços | Eventuais | Total | Verba 1 | Verba 2 | Verba 3 | Verba 4 
; e encargos 


1939. . eceseraas 


1942... ccrssececs 
1943... ccccec asso . 


CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL 


As despesas do Conselho de Segurança Nacional estão fixadas no Orça- 
mento de 1943 em Cr$ 419.840,00. De acordo com a nova legislação que o 
reorganizou, a Comissão Especial de Fronteiras, que figurava em anexo próprio 
no Orçamento Geral da República, passou a fazer parte integrante dele. Por 
conseguinte, é a referida Comissão que concorre para a aparente elevação das 
despesas do Conselho de Segurança Nacional. 


O quadro que se segue apresenta a comparação das despesas do Conselho 
nos Orçamentos de 1942 e 1943. 





ORÇAMENTO 
DE 1942 (x) 


174.400 

95.440 
150.000 
419.840 


die | o 
da Faixa de Fronteiras. 


o! 


Segundo se vê no quadro acima, as despesas do Conselho em 1943 apre- 
sentam um aumento de Cr$ 6.400,00 na Verba Pessoal e Cr$ 18.440,00 na 
Verba Material. y 


O aumento da Verba 1 — Pessoal se refere à dotação para “diaristas”, que 
foi ligeiramente reforçada para atender ao pagamento de serventes incumbidos 
dos serviços de limpeza das suas dependências, no segundo andar do Palácio 


do Catete. 


O aumento de Cr$ 18.440,00 na Verba 2 —- Material se distribue em 
parcelas mínimas pelas diversas subconsignações dessa Verba. 


O quadro que se segue apresenta a evolução da despesa realizada pelo 
Conselho de Segurança Nacional no período de 1938 a 1941, comparada com 
a despesa total da União no mesmo período. 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


a DA DESPESA 
Et TOT. DESPESA 
DO ORGÃO AL sua 


ORÇAMENTO REALIZADA 
SOBRE TOTAL DA DA UNIÃO 


4.735.434 
4.334.641 
4.629.636 
4.839.635 





Bra À np “adia ado ca ga 
impeça O nesse se pode-se obser- 


“Vesba 1 — | Verba | vara 3— 


E semi | 

1 | ã 
1942 (+)........ | 19,49 37,98 
a Ps PR PR 174. i RE 22,67 35,80 


(+) No exercício de 1942 o incluídas, para efeito de comparação, as despesas da Comissão Enpêcial 
da Faixa de Fronteiras 
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Capítulo dezessete 


MINISTÉRIOS CIVÍS 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


M virtude da privilegiada posição geográfica do Brasil, suas variedades 
climáticas se prestam a quase todas as culturas e o seu sub-solo possue 
quase todos os minerais do mundo. 


Afim de promover a racionalização da produção e do aproveitamento das 
riquezas vegetais, animais e minerais do país, o Governo Federal mantem, atra- 
vés do Ministério da Agricultura, o necessário aparelhamento técnico e admi- 
nistrativo. Todavia, os recursos orçamentários atribuidos a esse Ministério, 
que, no orçamento de 1943 representam, apenas, 4,09% do total da despesa 
“da União, são ainda bem modestos diante dos grandes interesses da economia 
nacional que lhe estão confiados. Aliás, conforme se pode verificar no quadro 


* que se segue, as despesas efetivamente realizadas do Ministério da Agricultura 


no período de 1936 a 1941 teem ii is apenas, em cada ano, de 2% 
a 2,78% da despesa geral da União. - 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 






TOTAL DA 





EXERCÍ- DESPESA SALDO NÃO DESPESA 

ciros e er eso REALIZADA APLICADO REALIZADA 

TÁRIOS NAIS A tie 
MS into spas é 84.777 1.033 85.810 75.527 10.283 2,34 3.226.081 
ST as sessão 94.096 3.085 97.181 83.062 14.119 2,00 4.143.959 
1938. cóccceso 121.974 11.154 133.128 110.954 22.174 2,52 4.735.434 
1 o cs cuco 130.279 5.057 135.336 113.630 21.706 2,62 4.334.641 
1MO.. sesesca 143.158 4.426 147.584 128.619 18.965 2,78 4.629.636 
10. scesvso 146.215 12.836 159.051 126.792 32.259 2,62 4.839.635 





N. B. — Não foram computados os créditos revigorados e transferidos. 
Relativamente às despesas constantes do quadro em apreço, verifica-se 
que todas elas, teem guardado em seu crescimento uma razoavel proporcio- 
nalidade. 


No quadro seguinte pode-se observar que os créditos ceçamenticido AR 
números redondos, atribuidos ao Ministério da Agricultura no orçamento para 
1943, no total de Cr$ 215.862.000,00 excederam de Cr$ 31.910.000,00 aos 
do orçamento anterior. ; 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
DESPESA POR VERBAS (EM MILHARES DE CRUZEIROS) . 


ORÇAMENTO cnéDITOS 


1 — Pessoal... 
2 — Material.. 
3 — Serviços e 
Encargos. 

4 — Eventuais 
5—-—Obras, 
3 ClBros v eq é 23,354 


213.117 . . + 31,910 


Com efeito, após os necessários entendimentos com os Diretores e Chefes 
de serviços ministeriais, a Comissão de Orçamento fixou em Cr$ 215.862.047,00 
as dotações orçamentárias para o ano fiscal de 1943, destinadas ao Ministério 
da Agricultura. Houve as seguintes alterações, conforme retrata o quadro . 
supra, durante o exame das propostas procedido pela Comissão de Orçamento : 


— redução de Cr$ 66.535.000,00 sobre a proposta do Ministério; 
— majoração de Cr$ 31.910.000,00 sobre o total do orçamento de 1942. 


À exceção da Verba 3 — Serviços e Encargos — as demais verbas apre- 
sentaram majoração, maximé a Verba 5 — Obras, desapropriação e aquisição 
de imoveis que acusa um aumento sobre o orçamento de 14942, de 
Cr$ 21.252.000,00. 

Um exame, mais minucioso, das dotações atribuidas ao Ministério da Agri- 
cultura no período de 1937 a 1943, pode ser efetuado mediante a leitura e in- 
terpretação do quadro seguinte que as apresenta discriminadas por verbas e 
indica em relação pena a posição de cada verba na despesa total é 
Ministério. 









DOTAÇÕES TOTAIS 


(BM MILHARES DE CRUZEIROS) 







VERBA 1 —| VERSA 2 —| VERBA 3 —| VERSA 4 —| VERBA 5 — Mo 
PESSOAL | MATERIAL |SERV. ENC.|EVENTUAIS| OBRAS, TOTAL nd À v.2 v. 3 
E ETC. 










21.017 21.137 mm 831 97.181 55,77 | 21,63 | 21,75 pes 0,85 
20.350 43.105 250 | 11.895 | 133.128 43,21 | 15,29 | 32,38 0,19 8,93 
SE : 9 | 26.536 35.091 280 6.220 | 135.336 49,65 19,61 25,93 0,21 4,60 
40.272 24.513 400 8.316 | 147.584 50,20 27,29 | 16,61 0,27 5,63 

“E 41.854 26.189 293 11.238 | 159. 051 50,28 | 26,00 | 16,47 0,18 07 
Ba ...... .81. 48.401 49.899 150 23.354 | 213.117 42,85 | 2272 | 23,41 0,07 10,95 
96. 784 45.752 28.520 200 44.606 | 215.862 44,84 | 21,19 | 13,21 0,10 20,66 

































NOTA — Até o exercício de 1942, inclusive, foram computados os créditos orçamentários e adicionais. No exercício de 1943 
raia, evidentemente, apenas, os créditos orçamentários. 





















VERBA 1 — PESSOAL 


De conformidade com o que revela o quadro, a Verba 1 — Pessoal — vem 5 
3 “apresentando ascenção pronunciada de ano para ano. 
Considerando-se, pois, a progressão em números redondos das dotações b 
* orçamentárias dessa verba verifica-se que : | 


(Em milhares de cruzeiros) 


— de 1937 para 1938 — aumentou 3.332; ] 
— — de 1938 para 1939 — aumentou 9.681; k 

EO — de 1939 para 1940 — aumentou 6.874; 
— de 1940 para 1941 — aumentou 5.894; ) 


— de 1941 para 1942 — aumentou 11.336; 


'— de 1942 para 1943 — aumentou 5.471. 


Quanto à majoração de Cr$ 5.471.000,00, sobre o total dos créditos conce- 
didos no exercício de 1942, deve-se acentuar que ela se acha plenamente ex- 
“plicada pelas majorações concedidas nas consignações abaixo mencionadas : 


Cr$ 
RE SSORIUDETINANENte: is ces mortes ae» quis lojas sua Ta cinto dis cdão 2.694.000,00 
RE NE ERA ERO RADIO, a, 45 dim a 5 o ede cebioo dDES oa ab a it é 6.200.000,00 
== LET GOIS pe a SR pe q a 497.000,00 
— Outras despesas com Pessoal ........cccccicccciciaaato 403.000,00 





9.794.000,00 


 —ee a 





La no ag dr 3 ESSE a O a = 
id ” - ai 


a a ai 
a » 





“MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Deduzindo-se deste total a quantia de Cr$ 644.000,00 Ssipeadmis às 
nona verificadas nas subconsignações : D 


09 — Funções gratificadas .........crer emterrentrerentnavo 18.000,00 | 


12 — Gratificação por serviços extraordinários ................. 110.000,00 
18 — Honorários por concurso, prova ou ensino (que passou para a E 
Verba 3 — Serviços e Encargos) ..... o ad PSD à aja VERA a 520.000,00 | 


No total de eres tas... ..... à 648.000,00. = 


ar O Lo OR A Paga 4.800,00 3 
643.200,00, 








verifica-se que o aumento efetivo nesta Verba no orçamento de 1943, quando 
comparado com o de 1942, é de Cr$ 9.151.000,00 em números redondos. 
Levando-se em conta a importância de Cr$ 3.680.000,00, correspondente aos 
créditos adicionais abertos em 1942, o aumento líquido é, conforme já se obser- 
vou, de Cr$ 5.471.000,00. O aumento verificado na rubrica Pessoal Perma- 
nente é devido à reforma efetuada no quadro do Ministério da Agricultura pelo . 
decreto-lei n. 5.000, de 27-11-42, e o da rubrica Pessoal Extranumerário se dis- 
tribue principalmente pelos seguintes serviços : 


Cr$ 
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
Elisetória Geral . 2 ..; 6 db aaa aa ro VIRE st PIA 300.000,00 
Tnstituto de Ecologia Agonia” yada ra penis o E pd ta dA 110.000,00 
Instituto de Experimentação Agrícola ...........ccrccecerecos 330.000,00 
Instituto Agronômico do Norte ....... rd o das ir di O EA 830.000,00 
Tanitieto de Qrindes AgNdIA Eis auato eos ita sets sair 100.000,00 
Laboratório Central de Enologla-sspivassisessecocemconsiscaia 280.000,00 
Conselho Nacional de Proteção aos Índios ..........cccccccesrs 290.000,00 
Departamento Nacional da Produção Animal 
o sto Caça é PoOICA .DiparsPea rms pe DO so Caen ea na EEE 130.000,00 
Divisão de Defesa Sanitária Animal ...........cccccrccccreros 170.000,00 - 
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal............. 100.000,00 


encena e ne 















Divisão de Defesa Sanitária Vegetal nara ddr RE CP intho em icrebdaddd O 
Divisão do Fomento da Produção Vegetal . 400.000,00 
Serviço Florestal... ........... PU o Pla ORA 220.000,00 
Serviço de Meteorologia Ea 180.000,00 
Serviço de Proteção aos Índios ............ 3. PRE. Som SENT ivo: ood oo 
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário 600.000,00 
Divisão de Geologia e Mineralogia ae 80.000,00 


VERBA 2 — MATERIAL qó 


Quanto à Vicha 2 — Material, nota-se que, no período de 1937 a 1939, 
se manteve entre os limites extremos anuais de Cr$ 21.017.000,00 e CrS 
26.536.000,00. Em 1940 elevou-se a Cr$ 40.272.000,00 e daí por diante 
apresentou progressão até Cr$ 48.401.000,00, em 1942, regredindo, porem, 
em 1943 para Cr$ 45. 752. 000,00. Assim as dotações desta Verba acusaram : 


(Em milhares de cruzeiros) 


— de 1938 para 1939 — a majoração de 6.186; 
— de 1939 para 1940 — a majoração de 13.736; 
— de 1940 para 1941 — a majoração de 1.082; 
— de 1941 para 1942 — a majoração de 7.047; 
— de 1942 para 1943 — a redução de 2.649. 


' Relativamente à redução verificada em 1943, de Cr$ 2.649.000,00, 
observa-se que provem, principalmente, de compressões realizadas nas subcon- 
signações 02 (automoveis de passageiros; auto-caminhões, caminhonetes e 
ônibus, etc.) e 13 (moveis e artigos de ornamentação, etc.). 


Cumpre notar, entretanto, que outras subconsignações foram reforçadas, 
resultando daí uma compensação segundo a qual o total dessa verba, no orça- 
mento de 1943, excede de fato ao de 1942 em Cr$ 3.152.000,00, em números 
redondos. Levando-se, pcrem, em conta o volume de créditos adicionais abertos 
em 1942, no total de Cr$ 5.801.000,00, verifica-se que em 1943 há, efetiva- 
mente, nessa verba a redução assinalada de Cr$ 2.649.000,00. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


A Verba 3 — Serviços e Encargos apresenta, no período de 1937 a 1943, 
variação apreciavel, oscilando ora para mais, ora para menos, e acusando queda 
bem pronunciada no ano fiscal de 1943. 

110.428 — F. 19 
















Considerando-se a progressão em números absolutos, que essa Verba apro 
sento no referido período, ter-se-á : P 


(Em milhares de dbissticd 


— de 1937 para 1938 — aumentou de 21.968; no. 
— de 1938 para 1939 — foi reduzida de 8.014; 
— de 1939 para 1940 — foi reduzida de 10.578; 
- — de 1940 para 1941 — aumentou de 1.676; 
— de 1941 para 1942 — aumentou de 23.710; 
— de 1942 para 1943 — foi reduzida de 21.379. 


Com relação ao exercício de 1943 deve-se acentuar que a redução verifi- 
cada de Cr$ 21.379.000,00 — não obstante as majorações concedidas na sub- 
consignação 02 — “seleção, aperfeiçoamento e especialização de pessoal” —, 
bem como na subconsignação 06 — “auxílios, contribuições e subvenções” e na 
08 — “acôrdos” decorre de um esforço de ajustamento das despesas que teem 
corrido por essa verba a uma discriminação mais rigorosa. Além disso, se se 
comparar o total dessa verba que figura no orçamento de 1943 com o do orça- 
mento de 1942, há apenas, uma redução de Cr$ 1.694.882,00 a registar em 1943. 
Computando-se, porem, para o devido cotejo, os créditos adicionais abertos a 
essa verba em 1942, que atingiram a Cr$ 19.684.000,00, em números redon- 
dos, verifica-se, que houve, efetivamente, em 1943, uma redução de Cr$ 
21.379.000,00. 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


A Verba 4 — Eventuais apresenta oscilações a partir de 1939, acusando 
em 1943 dotação superior à do exercício precedente em apenas Cr$ 50.000,00. 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


Quanto às dotações da Verba 5 — Obras, regrediram fortemente em 1939; 
no triênio de 1940 a 1942 acusaram ascenção pronunciada e, em 1943, ascenção 
bem mais pronunciada ainda. 


E” a seguinte a progressão em números absolutos que essa verba apresenta: 


(Em milhares de cruzeiros) 


majoração de 11.064; 
redução de 5.675; 


— de 1937 para 1938 — acusou 
— de 1938 para 1939 — acusou 


— de 1940 para 1941 — acusou 
— de 1941 para 1942 — acusou 
— de 1942 para 1943 — acusou 


majoração de 2.922; 
majoração de 12.116; 


a 
a 

— de 1939 para 1940 — acusou a majoração de 2.096; 
a 
a 
a majoração de 21.252. 



















e ts, pa RAR” q? 3 
* RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


Relativamente ao exercício de 1943, deve-se acentuar que a majoração de 
Cr$ 21.252.000,00 se acha plenamente justificada pelos reforços de dotações 
concedidos principalmente às seguintes repartições: Centro Nacional de En- 
sino e Pesquisas Agronômicas, para diversas obras de campo em Estações Ex- 
perimentais do interior do país e notadamente para as obras de sua sede no 
km 47 da Rodovia Rio-São Paulo ; Divisão de Terras e Colonização, para 
prosseguimento das obras e instalações de Colônias Agrícolas Nacionais e Nú- 


-cleos Coloniais; Serviço Florestal, para o prosseguimento da organização dos 


Parques Nacionais; Departamento Nacional da Produção Mineral, para estu- 
dos e pesquisas de jazidas e serviços de mineração. Não foram abertos no exer- 
cício de 1942 créditos adicionais à Verba 5 — Obras. No entanto, é oportuno 
mencionar que várias dotações dessa verba teem sido praticamente suplemen- 
tadas pelos recursos concedidos ao Ministério da Agricultura pelo Plano Es- 


pecial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. 


a + Despesas por Unidades Administrativas compreendidas 
no Ministério da Agricultura 


Descrita, sumariamente, a evolução das despesas do Ministério da Agri- 
cultura, em cada uma das verbas que lhe teem sido atribuídas nos últimos sete 
anos, é interessante notar como figuram suas unidades administrativas no orça- 


“mento de 1943, segundo o volume das despesas atinentes a cada uma. 


No quadro que se segue, estão mencionados os totais consignados, no exer- 
cício de 1943, a cada uma das repartições dêsse Ministério, em comparação 
com as dotações que obtiveram no exercício de 1942 e com a proposta que 
apresentaram para 1943. : 


Estão alí evidenciadas as alterações sofridas pelas propostas das reparti- 
ções, nesta Comissão, durante seu exame, bem como a posição que essas re- 
partições ocupam dentro do Ministério em relações percentuais das despesas 
de cada uma sôbre o total dos créditos (orçamentários e suplementares), que 


“lhes foram distribuidos no exercício de 1942, assim como sôbre o total dos 


créditos orçamentários atribuidos ao Ministério em 1943. 












REPARTIÇÕES 








02 += Clabincio do Ministro. .....essprtecosccrpims davipmo bnGnenno qd as > de 
Comissão de Eficiência 


rece UU CC OST CO DUND OC oa DANDO quan as asa 
z 





10 — Tesouraria...... conde DIUsocde sopnvrsCorivecnbudas Fe SiinP Na CDs bad 


07 — Secção de Segurança Nacional...........ccccssesconsrescrnarosasesaneso 
10 — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas 
01 — Diretoria Geral..... comme mena ne en an cen an ce ntac ar er are cr an ne nana 





Ro Instituto de erra af erndia cASD E pocsccnvesdeno cando SIS Da bN Do cb Vas 
09 — Laboratório Central de Enologia .......... à lado did de Dao 6 0d DD ad 


11 — Comissão Const. do Centro Nacional de Ensino Profissional Agronômico. ... 
12 — Comissão Nacional de . in Cgi oro! Eindd > destes pRs 


ísticas e Científicas do Brasil... . 


EEE EEE EEE EEE 


Gasogênio.... 
13 — Conselho de ore de ho a 





01 — Diretoria Geral....... anvacs nabo posveaanacpo cnfeciss Cuvh as pá nv aja AM 
02 — Divisão de Caça e Pesca ........ sbr ctogeo ii dste danado DDD dviV nd do é 
03 — Divisão de Defesa Sanitária Animal...........uuses “So nina bus qas 4 
04 — Divisão de Fomento da Produção Animal....... posunos oras vim vbivo dhis 
05 — Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal......... E PÇA 
06 — Instituto de Biologia Animal........ docsba Dion aa po Sob do TATO 45d 


20 -— Departamento Nacional da Produção Mineral 
01 — Diretoria Geral............. fino bimtapónos, Usdnisa aa cvêsca tu sua Pupa a 
02 — Di:isio de Águas 
03 — — Divisão de Fomento da Produção Miner al Do Rad é dd ARS adop SRA GUS e 
04 — Divisão de Geologia «e Minerelogia....... asegire conbiantdtoo >» tás cs. 
05 — Laboratório de Produção Mineral........... RED nad tro hdi RA RIA 


21 — Departamento Nacional da Produção Vegetal 
01 — Diretoria Geral E 
02 — Divisão de Defesa Sanitária Vegetal..........ccscccccscreseeeees pinho 
03 — Divisão de Fomento da Produção Vegetal...... raias a a s EM ane yr aa ny 
04 — Divisão de Terras e Colonização........z,sccrvoscnsaccscrsresso vos : 


22 — Capao de eosoenda Rural... ,escocsscdornsae REPARAR SD ex qo SuN DON AO e 
23 — Serviço de Estatística da Produção... ..cccesscossrovusc cocos coro sucesso 
24 — Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas.........ccccccecreerceses 
25 — Serviço Florestal 
26 — Servo dE mação Agrícola. . .. senenimo apo cninp sina ns con ssmaniro » 
27 — Secnpo doOPoroMaa. ..cco co canas srivsco Asa Dap RD Do in O q 
pet [0 o drega à aaa sp Aliigica a SOER 2 

— Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário..........xcccesenesse nas 
po — Comissão de Controle da Produção e Comércio de Bananas..........ccev..s 






183,852.476 


garesas 


nesse 
E5 HBr858 Sesssss 


8 
«017.600 
3 


22.370.500 


4.329.400 
599.700 
1.342.100 
5.051.900 
1.768.510 
3.101.959 
7.223.800 
5.181.609 
96.100 
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“RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
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PERCENTAGENS DE CADA 









































é era. ; "pe: $ or al td “SERVIÇO EM RELAÇÃO AO 
ame ALTERAÇÕES l DIFERENÇA TOTAL ORÇAMENTÁRIO 
PROPOSTA DO IDA ' j ES DO ORÇAMENTO A 
— MINISTÉRIO comissão ST a DE 1943 
PARA 1943 ! RE io EM RELAÇÃO | p ' 
ORÇAMENTO — À “AO DE 1942 1942 1943 
RE e | Cr$ E, Cr$ SER À é 
- 539.350 973.000 — 255.820 717.180 | + 177.830 0,332 0,290 
67.850- 920150: | -— 9.400 82.750 | + 14.900 — 0,038 0,037 
22.700 37.470 — 13.370 24.100 + 1.400 “0,011 0,012 
58.120 | 55.500 = E h96.900 29.200 — — 28.920 0,014 0,031 
1.526.860 1.233.460 + 1.422.600 2.656.060 + 1.129.200 1,230 0,820 
234.000 276.600 + 112.000 388.600 + 154.600 0,180 0,126 a 
734.000 985.600 — 210.800 | |. 774.800 + 40.800 0,359 0,394 
42.503.400 1.313.664 +43.840.600 45.154.264 + 2.650.864 20,918 22,827 
174.700 322.504 + 412.696 735.200 | + 560.500 0,341 0,094 
43.060 | 79.760 == 28 LOS BRO dl: - 69.180 '| + - 26.120 | 0,032 0,023 
— — + 53.000 53.000 + 53.000 0,25 — 
461.800 8.921.984 | — 8.038.884 883.100 + 421.300 0,409 . 0,248 
1.215.230 2.192.900 .| — 192.200 2.000.700 +. 785.470 0,927 0,653 
5.207.261 19.369.902 —17.576.502 1.793.400 — 3.413.861 |" - 0,831 2,797 
É 872.600 1.141.200 — — 173.400 967.800 + 95.200 0,448 0,465 - 
j 1.077.750 1.088.100 + 246.300 1.334.400 + 256.650 0,618 0,579 
9.552.207 11.916.481 — 1.162.670 10.753.811 + 1.201.604 4,982 5,130 
) 5.426.600 . 6.467.200 — 957.000 5.510.200 + 83.600 2,553 2.914 
: 889.900 963.600 E Sin aUo 912.300 | + 22.400 0,423 0,478 
725.400 935.320 — 132.900 802.420 = 77.020 0,372 0,390 
| 2.252.000 4.451.650 — 1.919.600 2.532.050 + 280.050 1,173 1,209 
= — + 9.549.842 9.549.842 + 9.549.842 - 4,424 — 
E. 173.100 173.100 Eis 16.520 189.620 E 16.520 0,088 0,093 
q 46.270 , 46.340 = 8.400 37.940 — 8.330 0,018 0,025 
66.020 68.020 — 10.000 58.020 — 8.000 0,027 0,035 
33.700 1:,= 94.500 — 55.530 36.970 Elma vê (1) 0,017 0,018 
64.400 - 171.220 — 106.120 65.100 + 700 0,030 0,035 
E 79.320 61.370 + 985.620 1.046.990 + 967.670 0,485 0,043 
18 * 36.000 36.000 — 36.000 — 0,017 |: 0,019 
H 4.642.800 6.165.190 — 4.847.500 1.317.690 — 3.325.110 0,610 2,494 N 
4.009.700 - 6.919.963 — 1.833.200 5.086.763 + 1.077.063 - 2,356 2,153 É 
| - 2.532.000 4.494.700 — | 658.900 3.835.800 + 1.303.800 1,777 1,360 ' 
Mm 5.981.145 6.159.100 + 2.641.006 8.£00.106 + 2.818.960 4,077 3,212 
8 3.232.600 3.488.480 — — 159.980 3.328.500 + 95.900 1,542 1,736 A 
+ 1.117.956 3.720.151 — 2.532.601 1.187.550 + 69.594 0,550 0,600. 8 
ta 
[236.100 2.285.200 | — 1.428.600 855.600 | + 20.500 0,397 0.449 
ia 6.635.500 11.762.480 — 4.696.380 7.066.100 + 430.600 3,273 3,564 
he 5.902.950 5.990.550 — 957.450 5.033.100 — 869.850 2,332 3,170 
I 1.027.600 |. 1.492.000 — 318.150 1.173.850 + 146.250 0,544 0,552 
| 1.418.350 3.022.850 — 1.261.900 1.760.950 + 342.600 0,816 0,762 
! q É " 
] 262.600 - 314.060 — 70.860 . 243.200 — 19.400 0,113 0,141 
| 2.717.200 7.264.273 — 2.595.413 4.668.860 + 1.951.660 2,163 1,459 
le 19.215.698 30.494.592 — 8.195.792 22.298.800 + 3.083.102 10,330 10,320 
2 22.416.500 40.242.913 —15.574.513 24.668.400 + 2.251.900 11,428 12,039 R 
H 4.329.400 “ 5.461.300 — 1.385.100 4.076.200 | — 253.200 1,888 2,325 
12 599.700 637.400 -— 14,400 “623.000 + 23.300 0,289 0,322 ! 
a 1.392.600 1.354.900 — — 56.000 1.298.900 — — 93.700 0,602 0,748 
b 5.187.800 11.124.269 — 3.742.669 7.381.600 + 2.193.800 3,420 2,786 ' 
1.768.510 2.805.700 — — 742:500 * 2.063.200 + 294.690 0,956 0,950 k é 
4.314.145 3.986.479 + 1.454.485 5.440.964 + 1.126.819 2,520 2,317 
j 7.223.800 9.447.661 — 1.923.491 7.524.170 + 300.370 3,485 3,880 : 
5.251.609 9.706.948 — 3.013.101 6.693.847 + 1.442.238 3,100 pés ; 
/ 96.100 202.100 | + 36.800 238.900 | + 142.800 ra À a 
186.195.56)2 242.009.854 --26.147.807 215.862.047 +29.666.086 100 100 5, 
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DIVISÃO DO MATERIAL 


Majoração de Cr$ 1.129.200,00 





Essa majoração não constitue, propriamente, um aumento de despesa, 
posto que é oriunda da centralização, nessa Divisão, de dotações atribuidas às 
demais repartições do Departamento de Administração. 


DIVISÃO DO PESSOAL 
a * Majoração de Cr$ 2.650.864,00. 


- - Essa dilivaça decorre, evidentemente, do englobamento, nessa Divisão, 
de dotações consignadas às demais repartições ministeriais. , 


E, | CURSO DE APERFEIÇOAMENTO E eiolana ha Ra | » 

E: Majoração de Cr$ 785.470,00 

“a A majoração que, inicialmente, era de Cr$ 1.210.000,00 em virtude de 
o aumentos referentes à subconsignação 02 da Verba 3 (Seleção, Aperfeiçoa- 
pe mento e Especialização de Pessoal), reduziu-se, porém, a Cr$ 785.470,00 em 


y consequência de compressões verificadas em diversas subconsignações “da 
“a Verba 2 — Material. ; 
ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA 

Redução de Cr$ 3.413.861,00 


Essa redução é proveniente da dotação que se concedeu a esse estabelecr- 
mento, em 1942, para construção de sua sede, a qual, uma vez atingida essa 
finalidade deixou de figurar no orçamento de 1943. Fiz 


é 
4 


Eid 


INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA A 


Majoração de Cr$ 1.201.604,00 


r 


Essa majoração decorre de aumentos verificados nas subconsignações 02 
e 04 da Verba 5, que se referem, respectivamente, a “obras a serem iniciadas 
" no exercício e sua fiscalização” e a “desapropriação e aquisição de imoveis”. 


a SPEA 


COMISSÃO DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS 
AGRONÔMICAS 


Aumento de Cr$ 9.549.842,00 
» Essa diferença, que não representa, propriamente, uma majoração, porque 
esse serviço não existia em 1942 decorre, principalmente, das dotações que lhe 
foram concedidas nas seguintes subconsignações da Verba 5: 


































Subconsignação 01 — Estudos e projetos; obras a serem 
iniciadas no exercício e sua fiscalização 






| a e projetos .... Pag E E, REP e ne tos be Ma H 


£ E Construção de um reservatório - ad com capacidade para . . 
2.000.000 de litros .....cssseceeooo à E a PA 361.546 fa 
n 'c) para alojamento de AR ad ida E a E E RU — 620.528, ue 
4 '“d) Instalação geral de dig dir de água, gás e esgotos dos 
euiiicigs" 1; 26 3 Solccsra To gei o goal ernçloe dO SER o PRA NR ARE -853.648 
e) Construções rurais para as cadeiras de horticultura e agricul- é va 
tura especial... 1 .sscucs a Ha espe e enra einTo an ora ata ana loja bjao - 304.189 
£) Construção de três edifícios de alojamento para peste DESCI 2.529.751 


Subconsignação 02 — Prosseguimento e conclusão de 
obras em exercícios anteriores, etc. 


a) Mecadamização de 45.820 m2 de estradas .......-... voo 1.364.400 





b) Asfaltamento de 26.935 m2 de istradas ........ccccccetos 404.005 
Subconsignação 03 — Conclusão de obras iniciadas | 
em exercícios anteriores - 
, a) Serviços de fornecimento de luz e força para todas as depen- E E 
dências do Centro Nacional de Pesquisas Agronômicas...... 1.608.080 
b) Instalação elétrica dos edifícios 1, 2 € 3..........0000ue 541.200 
c) Pavimento dos alpendres dos edifícios 1, 2 e 3............ 447.675 
À x Diferença acima. mencionada 9.549.842 


CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 


Aumento de Cr$ 967.670,00 


Esse aumento decorre de reforços parcialmente concedidos às seguintes 
subconsignações das verbas 1 — Pessoal, 2 — Material e 3 — Serviços e En- 
cargos : ? 


li atuam dai ia cá ii cio qe a 


Cr$ 
[ Verba 1 — Pessoal : 
i Pessoal extranumerário. . . . «cce MM admita anos 292.400 
, Verba 2 — Material : 
+ Máquinas, aparelhos, etc., publicações, serviços de im- ) 
F RB, OE cr à macetes e cap cespe aadopoca bel 275.270 b 
4 Verba 3 — Serviços e Encargos : 
à Expedições Científicas para Estudos Etnográficos...... 400.000 





Aumento verificado 967.670 


DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL 


Diretoria Geral 


Redução de Cr$ 3.325.110,00 


o 


Essa redução é oriunda do critério seguido pela Comissão de Orçamento, 
no sentido de que fossem atribuídas à Divisão de Fomento da Produção Ani. | T 
mal, dotações que figuravam, em 1942, na Diretoria Geral, alem de pequenas 
reduções operadas em diversas subconsignações da Verba 2 — Material. 


DIVISÃO DE CAÇA E PESCA 
Aumento de Cr$ 1.077.063,00 


Esse aumento decorre, principalmente, das seguintes majorações parciais 
verificadas nas verbas 1 — Pessoal, 2 — Material, 3 — Serviços e Encargos 
e 5 — Obras: 


Cr$ 
Verba 1 — Pessoal: 


Pessoal extranumerário. . 125.000 


Verba 2 — Material : 


Livros, fichas bibliográficas, etc. ...... á 15.000 
DIiQuidas,. Aperinãs, ISUE é » sro egos nm era Nata an Tia SS 10.000 
Moveis, artigos de ornamentação, etc. ...............0+ 35.000 
Comabustiváis, GS semi 0 TRE TS O ATA Adi MES TT aa . 10.000 
Produtos químicos, etc. eus 40.000 
GUIA, .ASBOLO, "OMS aa a VR RD TR acid Da Ad or a 18.000 
Publicações, etc. .. 10. 
Ligeiros reparos, etc. á 45. 
Telefones, etc. . 10.1 


Verba 3 — Serviços e Encargos : 


Para execução no território de São Paulo, das leis, regula- 
"* mentos e demais disposições federais sôbre caça e 
pesca na forma dos arts. 10 e 11 do Regulamentu 
aprovado pelo decreto-lei n. 1.159, de 15-3-939 
(Esta dotação não consta do Orçamento de 1942)... 
Serviços clínicos e de hospitalização prestados aos pes- 
cadores 


Verba 5 — Obras, etc. : 


Conclusão ce obras do Entreposto Federal de Pesca no 
Rio Grande do Sul 


Aumento verificado 
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RELATÓRIO DA comissão DE ORÇAMENTO. 








“DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 





Aumento de Cr$ 1.303.800,00 




























Esse aumento decorre das seguintes majorações, verificadas nas verbas 1 
— Pessoal, 2 — Material, 3 — Serviços e Encargos. 


z Crs 
“Verba 1 — Pessoal: | Er 
EP Paatoul: Gutragiinanirio: "e Le cs ducdena ce river da ra 173.000. a. 
Verba 2 — Material : 7 ; + Ra 
“Livros, fichas bibliográficas; máquinas, aparelhos ; moveis E 
e artigos de ornamentação, etc. ; artigos de expedi- K: 
ente, etc.; matérias primas, etc.; acondicionamen- 
to, etc.; água, asseio e higiene; passagens, etc..... 230.800 
Verba 3 — Serviços e Encargos — Sub.08: ERA à TD 
Acordos — Defesa Sanitária Animal em colaboração com A 
os Estados da Federação .........icciiiiiiiiiios 300.000 É 
Sub. —15 — Defesa Sanitária Animal: profilaxia e com- É, 
Data” GPRS. se inda o cio erotica PRIREER 3C9.000 “0 
Sub. —32. — Reprodutores e material para di a agri- 


cuitórendo iamendeiras >. qc ae data o SR E E e 300.000 


Aumento mencionado 1.303.800 e 
| Bisa do y 
DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL A 


Aumento de Cr$ 2.818.960,00 q 


Essa majoração provém de aumentos consignados nas seguintes subcon- 
signações das verbas 1 — Pessoal, 2 — Material, e 3 — Serviços e Encargos. 
j E Cr$ 
Verba 1 — Pessoal: 
PES Cxtraniherário .S.cece soc enãs po co am ado 60.000 k 
Verba 2 — Material : ho 
j RC ARE SS ia ve dio A 148.960 - 
Verba 3 — Serviços e Encargos : 
Sub. 06-01 — Auxílios para manutenção do registo genea- 
LS Dt o Ec tirar PE, EANES RP fa ADE PO RR MS pv RS 960.000 
Sub.16 — Exposições de animais e produtos 
ERRINRICOS, 20 SEE Ss ce di, ABEL io ara anti dio caio 150.000 
Exposições regionais de animais .......... 300.000 450.000 





Sub.32 — Reprodutores adquiridos no país 
GELO NR ERRDENTE Ea ano maio Dino 6 0 e ota 1.000.000 
Material e produtos próprios para avicultores, 
apicultores e sericicultores ............ 200.000 1.200.000 





Majoração mencionada 2.818.960 


MINISTÉRIO DA FAZENDA | a | 


DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL 
Redução de Cr$ 869.850,00 


Essa redução que, inicialmente, era de Cr$ 1.030.000,00, baixou porem. 
para Cr$ 869.850,00, em consequência de majorações consignadas em diversas | 
subconsignações da Verba 2 — Material e na sub. 01 da Verba 5 — Obras. | 
Mo raándias, pmpeiittacio, decoram do; cisbpenaação FENDA 
tes dotações : 


Verba 2 — Material : 


Sub.04 — Máquinas, etc.; 29 — Acondicionamento, etc.; 
38 — Publicações, etc.; e, 40 ligeiros reparos, etc. 


“Verba 5 — Obras, etc. 


DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL 
Aumento de Cr$ 1.951.660,00 


O aumento de Cr$ 1.951.660,00 é proveniente das majorações parcial- 
mente verificadas nas seguintes subconsignações das verbas 1 — Pessoal, 2 — 
Material, 3 — Serviços e Encargos e 5 — Obras : . 


Verba 1 — Pessoal : 
Pessoal extrunumerário 


Verba 2 — Material ;: 


Verba 3 — Serviços e Encargos : 


Sub. 32 — Material agrícola, inseticidas e fungicidas para 
revenda a agricultores e criadores 


Verba 5 — Obras, etc. : 


Sub. 03 — Ampliação e reforma da estação de expurgos no 
cais do porto do Rio de Janeiro 780.000 


Aumento verificado 1.951.660 


eme 





DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL 
* Aumento de Cr$ 3.083.102,00 


o aumento de Cr$ 3.083.102,00 provém de majorações parcialmente 
concedidas às seguintes subconsignações das verbas l — Pessoal, 2 — Ma- 
terial e 3. — Serviços e Encargos: 3 

n €r$ 
Verba 1 — Pessoal: 2 : : : 
Pessoal extranumerário di a sd 403.2C0 
Verba 2 — Material : ) 
Subconsignações 01, 02, 19, 21, 27, 31, 40, 42, no total de 629.902 
Verba 3 — Serviços e Encargos : 
Sub.08 — Acordos — Para fomento da produção RR Agra 
em colaboração com os Estados da Federação...... 2.050.000 


" Aumento verificado 3.083.102 


e 


DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO 
Aumento de Cr$ 2.251.900,00 


O aumento de Cr$ 2.251.900,00 decorre de majorações concedidas a esta 
Divisão para prosseguimento de obras das Colônias Agrícolas Nacionais de 
Amazonas, Goiaz, Maranhão, Mato Grosso, Pará e Paraná. 


SERVIÇO FLORESTAL 


Aumento de Cr$ 2.193.800,00 


O aumento verificado nesse Serviço é proveniente de majorações parciais 
concedidas às diversas subconsignações das verbas 1 — Pessoal, 2 — Material, 
3 — Serviços e Encargos e 5 — Obras, compensadas aliás com reduções ope- 
radas em outras subconsignações da Verba 2 — Material, no total de Cr$ 
218.000,00 : 

Cr$ 

Verba i — Pessoal: 

Pessoal extranumerário 271.800 
Verba 2 — Material : 

Sub.04 — Máquinas, etc.; 40 — Ligeiros reparos, etc.. 40.000 
“Verba 3 — Serviços e Encargos : 

Sub.29 — Ampliação dos trabalhos de reflorestamento, a 

“cargo de hortos florestais “200.000 


Verba 5 — Obras : 
Instalação do Horto Florestal, no km 47 da Rio-São Paulo 1.500.000 


Canalização do Rio Macacos 400.000 


Aumento verificado 2.411.800 
Reduções operadas na verba Material. . 218.000 
Diferença para mais s/Orçamento 1942 2.193.800 





ias z 
y ici " é cds 2 
MINISTÉRIO DA FAZENDA “+28 / ê | 


SERVIÇO DE METEOROLOGIA 
“Aumento de Cr$ 1.126.819,00 


Esse aumento corresponde, principalmente, aos reforços concedidos à 
Sub. 36 — Serviços contratuais da Verba 3 — Serviços e Encargos paras: 
a) Serviços mecânicos de estatística e contabilidade; b) Serviços mecânicos 
de apuração e observações meteorológicas; c) Pagamento às Missões lato) d 
sianas para serviços de observações meteorológicas em estações situadas nos | dé 
estados do Amazonas e Mato Grosso. SS ] 


SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO 
; Aumento de Cr$ 1.442.238,00 
Esse aumento decorre das seguintes majorações parciais : 


Verba 1 — Pessoal : 

Pessoal extranumerário ..........ccccros Fo PR 
Verba 2 — Material ; 

S/C. 18 — Moveis e artigos, etc. 


20 — Arreiamento, etc. ....... E 
25 — Matérias primas, etc. 

26 — Produtos químicos, etc. 

28 — Vestuários. . . 

29 — Acondicionamento, etc. 

40 — Ligeiros reparos, etc. 

30 — Água, asseio, etc. 

42 — Telefone, etc. 


Verba 5 — Obras, etc. : 
- Sub.03 — Remodelação do Aprendizado PRE “Vidal 
de Negreiros”, em Bananeiras-São Paulo 107.147 


Aumento verificado 1.442.238 


CENTRALIZAÇÃO DE DOTAÇÕES 


Em virtude dos resultados obtidos no exercício de 1942, esta Comissão 
centralizou as dotações das Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, respectiva- 
mente, nas Divisões do Pessoal e do Material. 


DIVISÃO DO PESSOAL 


Nessa Divisão foram centralizadas as subconsignações da verba 1 — Pes- 
soal, constantes do quadro seguinte : 
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E nela abade senão as nei da Verba 2 — Material, pena 
“tes às Divisões e Serviços que compõem o Departamento de Administração do 





Ministério e aos Serviços que funcionam no edifício da sede ministerial, tais 
* como o Serviço de Estatística da Produção, o Serviço de Informação Agrícola “a 
* ea Secção de Segurança Nacional. a 

A tabela que se segue regista as dotações que serviram de base à ae Á E 
nada centralização. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


ENTRE as mais importantes finalidades do Estado, em todos os tempos, 

sempre se destacou a de proporcionar à coletividade o desenvolvimento 

de sua cultura. E evidente que o desenvolvimento da cultura se apoia 
na instituição de estabelecimentos de ensino destinados a orientar o cidadão, 
desde a mais tenra infância, para o desempenho de seu verdadeiro papel de 
elemento útil à sociedade. 

No Brasil, o ensino primário é obrigatório e gratuito, por imposição cons- 
titucional. A União Federal, reservando-se a competência privativa de legislar 
sôbre as diretrizes da educação nacional, mantem estabelecimentos de ensino 
superior e técnico, coopera com os Estados e Municípios e dá garantia e assis- 
tência às associações civís e a todas as iniciativas privadas que tenham por fim 
proporcionar à juventude a disciplina moral e o adestramento físico, assim 
como a formação intelectual que a habilitem a cumprir seus deveres para com 
a economia e a defesa da Nação. Ao lado das iniciativas de ordem educacio- 
nal, se juntam as atividades de proteção, preservação e manutenção da saude 


- da coletividade, sejam aquelas que visam a prevenção das moléstias que amea- 


çam as populações, sejam as que, indo ao encontro de situações de fato, pro- 
curam facilitar a cura, ou, ainda, a instituição de estabelecimentos que, alem de 
assistência médica e hospitalar imediata, constituam centros de estudos e pes- 


quisas e sirvam de modêlo a estabelecimentos congêneres. Todas as atividades . 


educacionais e sanitárias, alem de outras correlatas que visam o bem estar 
social, como sejam as de subvencionamento e auxílios, ou as que, por qualquer 
outra forma de assistência, incentivam as iniciativas de ordem particular, em 
proveito do melhoramento físico e intelectual da raça, estão enfeixadas, dentro 
das atribuições do Govêrno Federal, no Ministério da Educação e Saúde. 

| Criado após o advento do Govêrno revolucionário de 1930, vem esse Mi- 
nistério, de ano para ano, aumentando, extraordinariamente, o campo de suas 
realizações, e esse desenvolvimento, naturalmente, se tem refletido no aumento 
contínuo da despesa pública. Se a progressão desse aumento, como era natural, 
nos primeiros anos da existência do Ministério, foi fortemente acentuada, o 
que se justificava em face de seu período de instalação e crescimento, nestes 
últimos anos tem-se atenuado. Para isto concorre a estabilidade normal das 


organizações que, depois de cobrirem um determinado círculo de objetivos, 
procuram firmar-se e consolidar suas conquistas. 
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DESPESAS REALIZADAS 


No quadro que se segue, poder-se-á verificar a despesa do Ministério da 
Educação e Saúde no período de 1936 a 1941. A evolução de sua despesa está 
alí marcada pelos limites extremos de Cr$ 273.535.000,00 e Cr$ 327.312.000,00. 
Estes são os limites dos créditos que lhe foram consignados nos orçamentos 
de 1936 e 1941. Juntando-se, porem, a esses créditos, os adicionais abertos 
nos mesmos exercícios observar-se-á que houve um sensivel aumento de auto- 
rizações de despesas. Entretanto, não foram essas autorizações efetivamente 
aproveitadas, como se poderá verificar na coluna em que figuram os alga- 
rismos correspondentes à despesa paga nos referidos exercícios. E” importante 
assinalar, quando se comentam dados da despesa pública, os diferentes aspectos 
sob or quais ela frequentemente pode transparecer, tais como: o da despesa 
orçamentária, o da despesa orçamentária acrescida de créditos adicionais, assim 
como o da despesa realizada, em determinado exercício. Nos dois primeiros 
casos, temos uma autorização de gastos; no último caso, uma realização, de 
fato, desses gastos. Assim, conforme acentuamos inicialmente, embora o Mi- 
nistério da Educação e Saúde, em 1936, houvesse sido autorizado a dispender 
% a importância total de Cr$ 284.129.000,00 (nessa importância está compre- 
endida a de Cr$ 273.535.000,00, de créditos orçamentários propriamente 
é 





ditos, e a de Cr$ 10.594.000,00, de créditos adicionais abertos no mesmo ano), 
a despesa efetivamente realizada, nesse exercício, foi, apenas, de Cr$ 
" 155.284.000,00. Este mesmo raciocínio se aplica aos demais exercícios re- 
E feridos na tabela para efeito de comparação. Ter-se-á, a seguir, na mesma 
mM tabela uma idéia do volume das despesas do Ministério da Educação efetiva- 
E; mente realizadas sôbre o volume da despesa total efetivamente realizada da 
União Federal. Tomando-se a relação percentual, que se tem mantido, de 1936 
a 1941, entre 4,81 e 6,63, confirma-se a tendência à estabilidade observada, há 
pouco, nas despesas do Ministério relativas aos últimos seis anos. 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 






PERCENTA- 
GEM DA 









DESPESA 
REALIZADA TOTAL DA 
DO MINISTÉ- DESPESA 
RIO SOBRE O | REALIZADA 
DA UNIÃO 





ciros ORÇAMENTO | ADICIONAIS TOTAL REALIZADA APLICADO 















1956. > cação.» 10.594 284.129 155.284 | 128.845 3.226.081 
AGBA. = oa cetea 44.016 373.275 232.161 141.114 4.143.959 
MBB, .- cgi 71.453 352.389 259.209 | 93.180 4.735.434 
CARRETA 23.416 329.061 237.779 | 41.282 4.334.641 
ANOS =2 sn ant 320.188 54.963 375.146 304.404 70.742 4.629.636 
OBA or no aque 327.705 58.312 , 386.017 313.486 | 84.585 4.839.635 















RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 





Segundo o critério rictado na classificação das despesas no Orçamento da 
União, os dados constantes do quadro acima referido podem ser analizados 
através dos cinco tipos de verbas atribuidas ao Ministério. E' o que se encontra 
descrito no quadro seguinte, que apresenta as despesas efetivamente realizadas 
nas verbas : 

1 — Pessoal; 

2 — Material; 

3 — Serviços e Encargos; 

4 — Eventuais; e 

5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imóveis. 

E a relação percentual de cada uma dessas Verbas sôbre a despesa total 
do Ministério nos exercícios de 1937 a 1943. 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 












DOTAÇÕES TOTAIS 
EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


PERCENTAGENS DAS VERBAS SOBRE O TOTAL 
DA DESPESA DO 





Deste das e s 227.845 373.275 


1938......... 114.664 | 36.030 | 158.647 | 130 352. 389 2% 
1939......... 120.340 | 35.729 | 137.883 | 130 329.061 11% 
1940. ........ 120.491 | 29.816 | 139.358 | 130 375.146 n% 
1941. ...iiio 127.555 | 49.010 | 118.117 | 130 “386.017 n% 
— RR “197.532 | 65.875 114.627 | 100 407.239 2% 









Do de bos : : 131.562 414.409 


NOTA — Até O exercício de 1942, inclusive, estão computados os créditos orçamentários e adicionais. No exercício de 1943 
figuram, apenas, evidentemente, os créditos orçamentários 


VERBA 1 — PESSOAL 

A Verba Pessoal que em 1937 representava 27% do total da despesa do 
Ministério, subiu, em 1938, a 33%; elevou-se a 37% em 1939; declinou para 
32% em 1940; tornou a elevar-se, em 1941 e 1942, a 34%, e no orçamento 
para 1943, está prevista em 36%. A diferença entre a dotação da verba Pes- 
soal de 1943 para 1942 é, em números redondos, de Cr$ 10.745.000,00, incluin- 
do-se no exercício de 1942 créditos orçamentários e adicionais. O aumento de 
despesa correspondente a essa diferença se verifica, principalmnte, no Pessoal 
Extranumerário. Efetivamente, as dotações para Pessoal Extranumerário de 
1943 atingem a importância de Cr$ 67.189.000,00 que excede em ....... a 











Cr$ 13.359.000,00 as do exercício de 1942. Por conseguinte, se a diferença 
líquida entre os totais da Verba 1 — Pessoal dos dois exercícios é, conforme 
assinalamos, de Cr$ 10.745.000,00, conclue-se que houve redução nas demais 
consignações da mesma verba para o exercício de 1943. », 

Justifica-se, em primeiro lugar, o crescimento das despesas de posdcaltá ex- 
tranumerário, pela atribuição de créditos para essa categoria de servidores à 
Divisão de Ensino Industrial, créditos esses que, em 1943, atingem ao total de 
Cr$ 9.094.600,00 enquanto que, em 1942, possuia a mesma Divisão créditos 
totais no valor de Cr$ 1.782.000,00. Somente aí se encontra esclarecida uma 
diferença de Cr$ 7.312.600,00, relativa à reforma radical por que está passan- 
do o ensino técnico-industrial a cargo do Ministério. Cerca de Cr$ 3.000.000,00 
do aumento da despesa de extranumerários podem ser distribuidos, para falar 
tão somente, por unidade administrativa, em grupos de aumentos superiores a 
300.000 e inferiores a 1.000.000 de cruzeiros, concedidos a cada uma — pelos 
seguintes estabelecimentos: Instituto Osvaldo Cruz, Faculdade Nacional de 
Medicina, Colégio Pedro II — Internato, Serviço Nacional de Doenças Men- 
tais, Serviço Nacional de Febre Amarela, Serviço Nacional de Malária, Ser- 
viço Nacional de Peste. Os restantes Cr$ 3.000.000,00, aproximadamente, da 
diferença acima apontada, se distribuem, em aumentos inferiores a 200.000 
cruzeiros, por unidade administrativa, pelas demais repartições do Ministério, 
o que poderá ser verificado na comparação oferecida pela tabela discrimina- 
tiva das dotações de pessoal dutrentumerário relativas aos exercícios de 1942 
e 1943. 

Seguem-se os quadros da discriminação das despesas de Pessoal pelas re- 
partições do Ministério que, de acôrdo com o critério adotado pela Comissão 
de Orçamento, foram englobados na Divisão do Pessoal. 
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A Verba 2 — Material, que, em 1937, representava 7% do total da des | 
pesa do Ministério, elevou-se, em 1938, a 10%, e 11% em 1939, decresceu 
em 1940 para 8% e tornou a aumentar para 13% em 1941, 16% em 1942 | 
e em 1943 está fixada em 16%. A diferença entre as dotações da Verba Ma- 


terial fixadas para 1943 e as dotações autorizadas no exercício de 1942 des à Sa 
ditos orçamentários e adicionais) é de Cr$ 1.956.000,00. Esse aumento se 
justifica, principalmente, em virtude da elevação dos preços das utilidades, a 
porquanto, em muitas dotações da verba Material, há sensivel redução no Orça: 


“mento de 1943, quando comparadas com as do Orçamento de 1942, mesmo 


sem levar em conta os créditos adicionais. Evidentemente, despesas como as 


de gêneros de alimentação, matérias primas, de produtos químicos e de com- 


bustiveis, consideradas indispensaveis ao funcionamento normal dos serviços, dá 


notadamente dos estabelecimentos hospitalares e de ensino, justificam a maior 
distribuição dos respectivos créditos no exercício de 1943. Com relação à 
verba Material, adotou esta Comissão o critério de evitar, tanto quanto pos- 
sivel, despesas concernentes a novas instalações e, por isto, as dotações relativas 
a material permanente são inferiores às do Orçamento de 1942. As de mate 
rial de consumo, em que se enquadram aquelas acima apontadas, são respon- 
saveis pelo aumento verificado, sem falar no ligeiro incremento dado às des- 
pesas de reparos e conservação de bens moveis, as quais se destinam, precisa- 
mente, a promover a recuperação, readaptação e aproveitamnto racional do 
material de instalações já existentes. 

Seguem-se os quadros relativos às dotações da Verba 2 — Material que 
serviram de base aos estudos da Comissão de Orçamento para o englobemeo to 
na Divisão do Material. 
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VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Como era natural, o Ministério da Educação e Saúde, durante sua pri- 
meira fase de organização, tendia para consignar a maioria de suas despesas 
na Verba 3 — Serviços e Encargos, porque, como se sabe, essa verba engloba 
dotações sem especificação a priori de sua aplicação por material ou pessoal, 
Por isto, ainda em 1937, as dotações dessa verba representavam 61% do total 
da despesa do Ministério. Já em 1938, porem, em obediência ao critério então 
estabelecido de discriminar, com o maior rigor possivel, as despesas de Pessoal 
e de Material, as dotações da Verba 3 — Serviços e Encargos passaram a repre. 
sentar 45% do total da despesa do Ministério. Em 1939, diminuiu para 41% 
e continuando em escala decrescente, nos exercícios de 1940 para 37%, 194] 
em 31%, 1942, em 28% e em 1943, estão fixadas em 32%. A verba 3 — Ser- 
viços e Encargos — que, em 1943, está fixada em Cr$ 131.562.000,00 é su- 
perior em Cr$ 16.935.000,00 ao total das dotações fixadas no Orçamento de 
1942 e acrescidas dos créditos adicionais, os quais se elevaram à cifra de 
Cr$ 7.197.000,00, Para o aumento verificado em 1943 concorreram despesas 
relativas à concessão de subvenções e auxílios a entidades novas, como a Oor- 
questra Sinfônica Brasileira e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
bem como as demais organizações particulares de ensino e assistência, que, 


“obtiveram através do Conselho Nacional do Serviço Social, créditos no total de 


Cr$ 22.000.000,00, em números redondos, ou seja, um aumento de Cr$ 
5.000.000,00 sôbre os créditos fixados no Orçamento de 1942. Há a consi- 
derar, ainda, a atribuição de créditos no valor de Cr$ 3.000.000,00 ao Ser- 
viço Nacional de Tuberculose para a campanha de assistência aos tuberculosos 
no interior do país. Espera este Serviço dar execução a um plano de auxílio 
direto aos estabelecimentos hospitalares do interior do país, principalmente nas 
cidades menos ricas, afim de que eles possam manter um pavilhão anexo, com 
o fim de receber tuberculosos para tratamento. E” muito importante tal ini- 
ciativa, porque um dos problemas mais dificeis da assistência aos tuberculosos 
é o de hospitalização, uma vez que nem sempre se pode determinar seu afas- 
tamento da família. Assim, desde que os hospitais ou santas casas dos muni 
cípios tenham um pavilhão apropriado para receber tuberculosos, que ficarão 
internados enquanto durar o período de tratamento, nas fases mais críticas da 
moléstia, serão minoradas as dificuldades de comunicação com a família do 
doente as quais, como se sabe, constituem ponderaveis razões que impossibi 
litam a cura da moléstia e concorrem para a propagação do mal entre as cama- 
das menos favorecidas da população. Esse processo de internamento evitará 
tambem que o indivíduo enfermo procure os grandes centros em busca de tra- 
tamento, desligando-se por essa forma da comunidade em que habitualmente 
vive e concorrendo para o aumento do número dos desajustados das capitais 
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Tambem o Departamento Nacional da Criança foi contemplado com uma 
dotação nova de Cr$ 2.000.000,00 para os serviços de saude e higiene concer-. 
nentes à campanha nacional de proteção à maternidade e à infância. Embora 
não tenha sido, ainda, aprovado o plano definitivo das atividades compreendi- 
das nessa campanha, é pensamento do Ministério cooperar com as autoridades 
estaduais e municipais, afim de que sejam disseminados pelo país postos de 
puericultura. Daí a concessão do crédito acima referido, que se destina às pri- 
meiras iniciativas nesse sentido. 

Nota-se, ainda, na verba Serviços e Encargos a dotação nova de Cr$ 
4.559.334,00 para construção e instalações de preventórios para filhos sadios 

“de lázaros, em cooperação com entidades privadas. A verdade é que dotação 
semelhante tem figurado nos exercícios anteriores na verba 5 — Obras, Desa- 
propriação e Aquisição de Imoveis, de mudo que, não se pode dizer que se 
trata propriamente de uma despesa nova. Mas, para efeito de compreensão 
por parte de quem estuda a despesa por Verbas, é oportuno mencionar essa 
transposição, afim de não ser induzido a êrro. Quanto ao aumento real de des-' 
pesa na Verba 3 — Serviços e Encargos, pode-se, ainda, acrescentar às majo- 
rações já referidas, a inscrição de Cr$ 5.000.000,00 para fazer face às obri- 
gações decorrentes do acordo assinado entre os Governos do Brasil e dos Es- 
tados Unidos da América do Norte para execução dos serviços de saude e sa- 
neamento da Amazônia. Nota-se, igualmente, um aumento líquido, de cerca 
de Cr$ 2.000.000,00, entre as dotações orçamentárias e adicionais concedidas 
em 1942 e as do Orçamento de 1943 para os serviços contratuais do Govêrno 
com a The Rio de Janeiro City Improvements Company Limited e a Adutora 
Ribeirão das Lages S.A. dotações essas concernentes ao pagamento, respecti- 
vamente, de taxas de esgoto e de fornecimento de água. 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


4 A verba 4 — Eventuais — continua sendo uma parcela insignificante du 
Orçamento da Despesa. Realmente, ela se destina a despesas imprevistas não 
constantes das tabelas. Mas, atendendo ao princípio de especialização, que é 
“o observado com o máximo rigor, no Orçamento brasileiro, é evidente que essa 
Verba tende a desaparecer. Se ainda prevalece, é devido, apenas, à razão de 


a 


contar-se, de antemão com a oportunidade de proceder-se. à classificação de 
uma despesa que, por qualquer circunstância, possa escapar à minuciosa dis- 
criminação existente. A Verba Eventuais, que durante os exercícios de 1938, 
1939, 1940 e 1941, era de Cr$ 130.000,00, no exercício de 1942 e 1943 baixou 
a Cr$ 100.000,00. Esta redução confirma o pensamento acima enunciado de 
que há uma tendência para exclusão da Verba 4 — Eventuais — do Orçamento 


da República. À 





aii 1 a ad, O qui Rá aii sand nd e DE na A lo ci RÃ e E e da O O 





RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 327 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


As dotações compreendidas na Verba 5 — Obras, Desapropriação e Aqui- 
sição de Imoveis, que representavam 5% do total da despesa do Ministério 
em 1937, elevaram-se a 12% em 1938; declinaram para 11% em 1939; 
tomaram novo impulso atingindo em 1940, a 23% ; mantiveram-se na mesma 
percentagem em 1941, e declinaram novamente em 1942, quando passaram 
para 22% ; para 1943 estão fixadas em 16%. E” preciso assinalar que à conta 
da Verba Obras correm vultosas despesas, como as do Serviço Nacional de 
Malária, que se elevaram de Cr$ 10.900.000,00 em 1942 para Cr$ 20.000.000,00 
em 1943 e as do Serviço Nacional de Peste que, tambem, se elevaram de 
Cr$ 2.250.000,00 em 1942 para Cr$ 10.000.000,00 em 1943, despesas estas que 
não se prendem propriamente a construções ou execução de obras públicas 
mas, a serviços de combate à malária e à peste, os quais, envolvendo embora 
pequenas obras de engenharia sanitária, teem as respectivas despesas classifi- 
cadas na verba 5, por conveniência prática de movimentação de fundos e efe- 
tivação de pagamentos. Na verdade, grande parte dessas despesas se relacio- 
na com o pagamento do pessoal admitido pela legislação vigente sob o título : 
pessoal de obras, que é a única modalidade que facilita o recrutamento e a dis- 
pensa, com rapidez, do elemento humano indispensavel à execução, nas mais 
longínquas e diversas regiões do país, dos serviços de combate àquelas molés- 
tias. Tanto o combate à malária como à peste se efetua em todos os pontos do 
território nacional, através de grupos moveis de indivíduos chefiados por es- 
pecialistas, que procuram, após as pesquisas e investigações previamente reali- 
zadas, atacar os focos mais perigosos e circunscrever, em determinadas áreas, 
a expansão do mal, afim de ser debelado eficientemente. Dadas as dificuldades 
de comunicações e transportes, por demais conhecidas, no interior do país, há 
necessidade de proceder-se a mobilização rápida de recursos e de tomar medi- 
das excepcionais para o recrutamento e dispensa do pessoal, assim como para 
a compra do material em benefício da eficácia do serviço. A aplicação da 
verba Obras, no sistema de discriminação atualmente em vigor, permite a rea- 
lização de despesas cumulativas de pessoal e material, mediante regime de 
adiantamento previamente autorizado pelo Sr. Presidente da República. 


Do total de Cr$ 66.639.000,00, fixação do Orçamento de 1943 para a 
verba Obras, cerca de 50% não se aplicam, como ficou esclarecido, em obras 
públicas propriamente ditas, mas em obras de defesa sanitária do país. Mesmo 
assim, o total da Verba Obras, no Orçamento de 1943, é inferior em Cr$ 
1.647.485,00 ao total consignado no Orçamento de 1942. Conforme ficou as- 
sinalado, passaram para a verba Serviços e Encargos cerca de Cr$ 4.559.000,00 
que, no Orçamento do exercício anterior, figuravam na verba Obras e se desti- 
navam à construção e instalação de preventórios para filhos sadios de lázaros, 
em cooperação com entidades privadas. Deve-se lembrar, tambem, que algumas 
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obras a cargo do Ministério, como sejam a construção de edifício para a sua 
sede e de outros edifícios para os hospitais, teem sido custeadas pelo Plano 
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. As dota- 
ções que figuravam no Orçamento para 1943 destinam-se (feitas as exceções 
dos Serviços Nacional de Malária e de Peste nas quais se pode incluir o Ser- 


viço Federal de Águas e Esgotos) a prosseguimento e conclusão de obras ini- 


ciadas em exercícios anteriores. 


Neste particular, não pode deixar de ser feito um reparo quanto à falta de 
organização em que se acha a Divisão de Obras do Ministério. Há muito que 
esta Comissão se tem esforçado em consignar, no Orçamento Geral da União, 
dotações destinadas a obras, de acordo com programas estabelecidos em que 
constem : 


a) caracterização precisa da obra que se pretende construir, com a esti- 
mativa das despesas necessárias aos estudos e projetos ; 

b) caracterização das obras que devem ser iniciadas no exercício, com-a 
indicação dos projetos devidamente estudados pelo Departamento Administra- 


tivo do Serviço Público e aprovados pelo Senhor Presidente da República, na 
forma da lei; 


c) caracterização das despesas já realizadas com obras iniciadas em exer- 
cícios anteriores e das despesas com o seu prosseguimento no exercício subse- 
quente, esclarecendo-se, neste caso, se as obras devem ser concluidas ou não 
dentro do exercício ; 


d) caracterização das despesas com instalação, aparelhamento e equipa- 
mento em obras concluidas. 

Seguindo este critério, a maioria das dotações fixadas para 1943 corres- 
pondem a instalação, aparelhamento e equipamento em obras concluídas, no 
pressuposto de que as obras indicadas pela referida Divisão do Ministério já 
haviam recebido, no exercício de 1942, créditos para seu prosseguimento e con- 
clusão. Entretanto, o que se verificou, após a conclusão dos trabalhos orça- 
mentários, foi que os créditos distribuidos em 1942, para prosseguimento e con- 
clusão das obras do Ministério não haviam sido aplicados. Este fato deu mo- 
tivo a que, por um decreto-lei do Senhor Presidente da República, fossem 
tornados sem aplicação os créditos concedidos no Orçamento de 1942 para 
prosseguimento de obras e convertidos em crédito especial com vigência para 
dois anos. Em virtude dessas providências, ficou o Ministério com uma dispo- 
nibilidade de créditos para prosseguimento de obras, alem dos que lhe foram 
fixados para instalação, aparelhamento e equipamento dessas mesmas obras. 

Houve, portanto, um erro de previsão da Divisão de Obras do Ministério 
ao propôr a inclusão dos créditos da Verba 5 no Orçamento de 1943, erro este 
que revela falta de controle daquela Divisão sobre os serviços a seu cargo. 
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O quadro que se segue apresenta, em resumo, os créditos concedidos em 
1942 (orçamentários e adicionais), por Verbas, ao Ministério da Educação e 
Saude, comparados com os propostos pelo mesmo Ministério para o exercício 
de 1943. Nesse quadro há indicação dos créditos efetivamente consignados no 


Orçamento para 1943, após os estudos desta Comissão. Constam, ainda, do 


mesmo quadro, as diferenças, para mais ou menos, entre o Orçamento de 1943 
e o de 1942 e entre o Orçamento de 1943 e a proposta do Ministério. 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) — DESPESA POR VERBA 


"e 





DIFERENÇAS 
DO ORÇAMENTO DE 
ORÇAMENTO CRÉDITOS TOTAL PROPOSTA | oRçcAMENTO 1943 PARA + OU — 
VERBAS DE ADICIO- DE DO MINISTÉ- DE 
1942 NAIS 1942 tram 1943 SOBRE O SOBRE A 


ORÇAMENTO | PROPOSTA DO 
a DE 1942 MINISTÉRIO 
"õçeÕoõeo.,.,.€eeeeeees.zepes=]!])!E;][[[]))]])]]]W[]LL >>>. 


1—Pessoal.... 135.564 1.968 137.532 149,054 148.277 “+10.745 — "771 
2—Material... 58.904 6.971 65.875 82.951 67.831 + 1.956 — 15.120 
3-—Serv. enc... 107.430 7.197 114.627 137.615 131.562 -+16.935 — 6.053 
4-—Eventuais 100 — 100 100 100 — — 
5—Obras, etc.. 68.287 20.918 89.205 111.323 66.639 —22.566 —44.684 

TOTAL...» 370.285 37.054 407.339 481.043 414.409 + 7.070 —66.634 


Em resumo, a despesa total do Ministério para 1943 fixada em quantia 
superior, em Cr$ 7.070.000,00, ao total dos créditos (Orçamentários e adicio- 
nais) que lhe foram concedidos em 1942. A proposta do Ministério durante a 
revisão processada pela Comissão de Orçamento sofreu reduções no valor de 
Cr$ 66.634.000,00. 


DESPESA POR UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
COMPREENDIDAS NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 


Descrita, assim, a evolução das despesas do Ministério em cada uma das 
verbas que lhe teem sido atribuidas nos últimos sete anos, é interessante obser- 
var como figuram suas unidades administrativas (repartições) no Orçamento 
para 1943, segundo o volume de despesas atribuídas a cada uma. No quadro 
que segue estão indicadas as dotações globais, consignadas no exercício de 
1943, a cada uma das repartições do Ministério, em comparação com as do- 
tações que obtiveram no exercício de 1942 e com a proposta que apresentaram 
para 1943. Estão alí evidenciadas as alterações sofridas pelas propostas das 
repartições, nesta Comissão, durante seu exame, e a posição que essas reparti- 
ções ocupam dentro do Ministério em relações percentuais das despesas de 
cada uma, sobre o total dos créditos orçamentários e suplementares distribui- 
dos ao Ministério em 1942, assim como sobre o total dos créditos orçamentá- 
rios que foram atribuidos ao mesmo Ministério em 1943. 
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34 — Departamento Nacional de Saude 


02 — Serviço de Administração..........sesve.s ate e Pale gate api ppa Pp 
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6.886.700 


41,149.959 
55.900 


- 1.337.520 
53.000 
176.600 
55.000 
321.500 

—  17.105.600 


868.000 
3.667.800 





Cr$ 


697.160 
115.090 


119,058 
115.142 
620.946 
13.067.345 
4.639.260 


3.992.320 - 


75.284.350 
8.400 
684.380 
3.979.660 
97.580 
12.000 
988.000 
246.570 
3.073.400 
1.661.460 


49.350 


36.200 


278.960 
1.513.600 
323.460 
22.280.430 
7.867.460 
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305.540 
42.240 
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Cr$ 


677.060 
99,180 


75.138 
97.292 
1.226.588 
5.174.589 
10.143.860 
3.398.299 
74.185.150 
8.400 
526.590 
3.239.160 
79.680 


£6.000 
647.900 
163.310 
3.622.400 
1.912.060 
“18.130 
33.200 
282.660 
“206.700 
331.660 
22.150.430 


4.133.660 
3.885.480 


319.720 
845.450 
41.740 
337.840 
1.270.590 


9.254.510 
14.360.540 
31.390 
9.987.400 
1.072.000 


1.080.450 
1.382.800 
176.880 
1.030.260 
6.278.830 
83.916.100 
258.418 
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DIFERENÇA 
DO ORÇAMENTO 
DE 1943 
EM RELAÇÃO 
AO TOTAL 
DE CRÉDITOS 


ORÇAMENTARIOS 
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RES DE 1942 
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18.130 
19.800 
106.060 
151.700 
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RELAÇÃO PERCENTUAL 
DOS SERVIÇOS SOBRE OS 


TOTAIS DE CRÉDITOS ORÇA- 


TÁRIOS E SUPLEMEN- 
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0,099 0,160 
0,012 0,024 
1,041 0,018 
0,018 0,024 
1,821 0,296 
10,886 1,249 
0,014 1448 
0,338 0,820 
20,568 17,901 
0,003 0,002 
0,030 0,127 
0,750 0,782 
0,001 0,019 
— 0,001 
0,153 0,156 
0,042 0,039 
0,579 0,874 
0,353 0,461 
— 0,004 
0,014 0,008 
0,046 0,068 
0,041 0,050 
0,085 0,080 
4,525 5,345 
0,229 0,997 
0,970 0,938 
0,065 0,077 
— 0,204 
0,005 0,010 
0,060 0,082 
0,310 0,307 
0,380 2,233 
3,447 3,465 
0,006 0,008 
2,596 2,410 
0,270 0,259 
0,391 0,261 
0,183 0,334 
0,024 0,043 
0,051 0,249 
1,291 1,515 
21,688 20,250 
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e digonia di MES. o conse e cs to cs sos Coro E ES E Pa e aih 1.033.800 | 


e 06 — Escola Nacional de Educação Física e Desportos...... A AD 1.142.800 13 

% 07 — Escola Nacional de Engenharia............. Fa RA 1 co O SA 787.600 74.700 
08 — Escola Nacional de Minas e Metalurgia...........cccccccisecceeriao 358.800 
e Recola Nacional de MáSiA. Desc. Qs esse sprps crop Eds pub mer ratio Paso» 941.500 


; 12 — Faculdade Nacional de Filosofia.............cccceserecececrros ebEs:: 2.023.400 





13 Faculdade Nacional de Mediéina A 
E: 01 — Faculdade Nacional de Medicina ............ 3 PRE ar o sa 4.251.896 13.200 o 
E, na —Eacóla de Farmácia.........ccciszsras ser de ae es ER ip So 104.400 — “a 
E Er undaiiinta de Paleclodõa, .... leres SE RAS ivete eo Ciel oro a 227.000 o po p 
q união de Palquirtria. .... eco racer SAMA paca ds AR e mid a 620.800 59.421 | 
. 14 — Faculdade Nacional de Odontologia.........ccrccccssiirscrertenioo 413.600 13.200 e. 
71 deal, Edlitcendca: da Balas sco cocos ciberia RE aee ni RE Sto 2 0 SU 62.400 a a 
792 paculdade de Direito do Cesrá......... css toieita cs inns ção cen dance cts 76.800 e 4 
73 — Faculdade de Direito de São Paulo..............ccceericrcercrerereros 38.400 E r 
DE RM, oa slide io como oi oo o A DR RR a TR 370.285.188 7.724.405 ú 
É 
, “ ) 
a 
Na 
« ata 
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“ADMINISTRATIVAS 
PROPOSTA 
Eme Do 
1942 MINISTÉRIO 
PARA 1943 
Cr$ Cr$ 
2.850.140 12.664.604 
1.276.900 2.456.729 
4.693.400 5.413.630 
' 882.000 1.157.960 
4.044.400 4.108.777 
419.600 652.830 
414.030 3.540.430 
555.200 1.733.645 
20.846.600 19.340.600 
187.200 324.770 
1.272.200 14.519.929 
20.198.730 25.296.460 
4.761.300 13.443.548 
1.543.900 8.822.280 
1.107.988 1.435.266 
2.177.200 3.153.360 
295.400 350.500 
2.299.440 2.901.040 
879.400 2.251.360 
898.400 2.617.360 
1.215.200 1.021.090 
978.700 879.530 
2.310.500 3.542.416 
639.620 979.380 
176.100 794.910 
206.200 564.727 
1.010.300 * 1.830.440 
239.400 361.157 
323.600 451.216 
369.900 480.940 
152.600 214.130 
1.252.300 1.959.040 
3.134.500 5.220.100 
470.800 949.160 
30.600 142.832 
99.000 94.020 
2.211.500 -— 
1.033.800 2.461.430 
342.600 480.330 
1.156.600 1.378.570 
862.300 981.830 
358.800 463.350 
941.500 1.057.480 
974.600 1.377.882 
475.700 427.970 
2.023.400 3.091.730 
4.265.096 6.313.105 
104.400 130.800 
227.000 327.960 
680.221 1.627.200 
426.800 462.810 
62.400 dr; 
76.800 pica 
38.400 — 
378.009.593 481.042.731 








Cr$ Cr$ 

— 5.684.220 6.980.384 
— 707.099 1.749.630 
— — 97.000 5.316.630 
— 189.800 968.160 
— 337.077 3.771.700 
— 74.700 578.130 
— 3.135.000 405.430 
— 963.115 770.530 
+ 1.783.000 21.123.600 
+ 7.700 332.470 
— 739.592 13.780.337 
— 860.260 24.436. 200 
+ 193.242 13.636. 790 
+ 1,312,238 10.134.518 
+ 147.800 1.583.066 
+ 1.020.600 2.132.760 
— 14,600 335.900 
— 411.020 2.490.020 
— 1.226.400 “ 1.024.960 
— 617.700 1.999.660 
— 205.890 815.200 
+ 206.250 1.085.780 
— 1.144.516 2.397.900 
— 31,260 848.120 
— 238.350 556.560 
+ 531.090 1.095.817 
+ 846.960 2.677.400 
+ 33.000 394.157 
— — 26.160 425.056 
— 164.600 316.340 
— 14.000 200.130 
— 439.200 1.519.840 
— 2.637.950 2.582.150 
— 247.600 701.560 
— 2.600 140.232 
— 94.020 

— 1.104.600 1.356.830 
+ 52.330 532.660 
— 114.200 1.264.370 
+ 85.600 1.067.430 
— 42.700 420.650 
— 151.070 906.410 
— "299.796 1.078.086 
— 34.350 393.620 
— . 502.800 2.588.930 
— 1.038.724 5.274.381 
+ 55.200 186.000 
— — 60.280 267.680 
— 623.000 1.004.200 
+ 37,250 500.060 
+ 72.000 72.000 
t 81.600 81.600 


43.200 43.200 





414.408.738 


RELAÇÃO PERCENTUAL 








TOTAIS DE CRÉDITOS ORÇA- 
TÁRIOS E SUPLEMEN- 
TARES DE 
1942 1943 
Cr$ Cr$ Cr$ 

+ 4.130.244 0,754 1,684 
+ 472.730 0,337 0,422 
+ 623.230 1,241 1,283 
go 86.160 0,233 0,234 
— — 272.700 1,070 0,910 
+ 158.530 0,111 0,140 
mia 8.600 0,109 0,098 
+ 215.330 0,147 0,186 
+ 277.000 5,515 5,097 
+ 145.270 0,049 0,080 
+12.508.137 0,336 3,325 
+ 4.237.470 5,343 5,897 
+ 8.875.490 . 1,259 3,291 
“+ 8.590.618 0,408 2,446 
+ 475.078 0,293 0,382 
— .440 0,576 0,515 
+ | 40.500 0,078 0,081 
+ 190.580 0, 0,601 
+ 145.560 0,232 0,247 
+ 1.101.260 0,237 0,483 
— 400.000 0,321 0,197 
+ 107.080 0,259 0,262 
+ 87.400 0,611 0,579 
+ 208.500 0,169 0,205 
+ 380.460 0,046 0,134 
+ 889.617 0,054 0,264 
+ 1.567.100 0,267 0,646 
+ 154.757 0,063 0,095 
+ 101.456 0,085 0,103 
— — 53.560 0,098 0,076 
+ 47.530 0,040 0,048 
+ 267.540 0,331 0,367 
— "— 552.350 0,829 0,623 
+ 230.760 0,124 0,169 
+ 109.632 0,008 0,034 
— 4.980 0,026 0,023 

— 2.211.500 0,585 — 
+ 323.030 0,273 0,327 
+ 190.060 0,090 0,129 
+ 107.770 0,306 0,305 
+ 205.130 0,228 0,258 
= 61.850 0,095 0,102 
— 35.090 0,249 0,219 
+ 103.486 0,257 0,260 
— 82.080 0,125 0,095 
+ 565.530 0,535 0,625 
+ 1.009.285 1,128 1,273 
+ 81.600 0,027 0,045 
+ 40.680 0,060 0,065 
+ 323.979 0,180 0,242 
+ 73.260 0,113 0,121 
Er 9.600 0,016 0,017 
+ 4.800 0,020 0,020 
e 2 4.800 0,010 | 0,010 
+36.399.145 100,00 | 100,00 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


À vista deste quadro, será interessante apontar as repartições que apresen- 
tam aumento ou redução total de despesas superior a Cr$ 800.000, , e des- 
crever a distribuição pelas principais dotações onde esse aumento ou redução 
se verificou, a ó 





DIVISÃO DO ORÇAMENTO 
Aumento Cr$ 10.087.960 


E' oportuno esclarecer que neste quadro figura a Divisão do Orçamento 
com Cr$ 10.043.860,00, ou seja com o aumento de Cr$ 10.087.960,00 sobre | 
o total dos créditos obtidos em 1942. E” preciso explicar que este volume de 
despesas não corresponde, absolutamente, aos serviços administrativos da Di- 
visão do Orçamento, mas, sim, por motivo de facilidade do controle de paga- 
mento, lhe foram atribuidas no Orçamento para 1943. Essas dotações são efe- 
tivamente, destinadas a: 


a) Auxílios (Diretório Central de Estudantes da Universidade do Brasil, 
Instituto Franco Brasileiro de Alta Cultura, Instituto Luso Brasileiro de Alta 
Cultura, Instituto de Ensino Profissional do Rio Grande do Sul, Instituto Quí- 
mico e Biológico do Estado de Minas Gerais, Confederação Brasileira de Des- 
portos Universitários) ; 

b) Subvenções (Instituto Histórico e Geográfico ea Orquestra 
Sinfônica Brasileira) ; 


c) Intercâmbio Cultural ; 

d) Prêmios, diplomas, condecorações e medalhas ; 
— e) Serviços contratuais (Acordo sobre saude e saneamento, assinado 
entre os Governos do Brasil e dos Estados Unidos da América do Norte) ; 


f) Serviços Educativos e Culturais (Desenvolvimento das atividades 
educativas e culturais a critério do Senhor Presidente da República, manuten- 
ção de um edifício ocupado pelo Ministério para atividades culturais da ju- 
ventude). 


DIVISÃO DE OBRAS 
Redução Cr$ 35.975.370 


Na Divisão de Obras, que figura no quadro com Cr$ 5.174.589,00, ou 
seja, com uma diferença para menos Cr$ 35.975.370,00 sobre os créditos que 
lhe foram atribuidos no exercício de 1942, não se acham computadas as dota- 
ções que, conquanto lhe tenham sido consignadas no Orçamento de 1943, foram 
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redistribuidas pelos serviços a que elas efetivamente se destinam pela sua natu- 
reza, tais como: Serviço Nacional de Lepra, Museu Imperial, Museu Nacio- 
nal, Instituto Benjamin Constant. “Assim, essas últimas repartições, quando 
figuram no quadro, estão acrescidas das dotações que lhes correspondem na 
verba Obras do Orçamento de 1943, embora este as tenha consignado sob o 
título Divisão de Obras. Do exposto se conclue que a Divisão de Obras apa- 
rece no quadro, somente com o total das dotações que de fato lhe pertencem 
nas Verbas Pessoal e Material, juntamente com as relativas aos estudos e pro- 
jetos de obras, à construção do Hospital de Clínicas da Faculdade de Medicina 
na Baía, e a outras obras menos importantes. 


Feitas as ressalvas concernentes ao englobamento de dotações na Divisão 
do Orçamento e à redistribuição dos créditos atribuidos à Divisão de Obras, 
mas pertencentes aos serviços acima mencionados, a leitura do quadro propor- 
ciona ainda uma observação sobre aumentos de despesas de algumas reparti- 
ções, que precisa de alguns esclarecimentos. 


DIVISÃO DO PESSOAL 
Aumento de Cr$ 2.119.599,00 


Neste aumento de despesa não está, evidentemente, computado o acrés- 
cimo já referido da consignação Pessoal Extranumerário, embora no Orçamento 
para 1943 todas as dotações da verba Pessoal tenham sido englobadas nessa 
Divisão. 

Dentro do mesmo critério que presidiu a elaboração do quadro na parte 
referente às despesas da verba Obras, foram atribuidas às repartições que nele 
figuram as dotações correspondentes a pessoal extranumerário e às demais con- 
signações da verba Pessoal, excetuadas, evidentemente, as de Pessoal Perma- 
nente e funções gratificadas. Nota-se, entretanto, que, ainda assim, aparecem 
avultadas as despesas da Divisão de Pessoal, cujo aumento, de Cr$ 2.1 19.599,00, 
sobre as dotações orçamentárias e suplementares que lhe foram concedidas em 
1942 assim se explica : 


a) Pessoal Extranumerário (próprio da Divisão) 


Cr$ Cr$ 

DR RA Mn ua ves ces: vio use MNT 24.000,00 

mei ENS PE E e ce PENN Do DR 45.000,00 69.000,00 
b) Dotação nova para abono familiar ........cccccc 2C0.000,00 
c) Novas admissões de pessoal extranumerário para atender ao desenvol- 

EA = E DE É = IPS Grs INSERT RAE Ui. 55.000,00 
d) Funções gratificadas (majorada por englobamento) ........iiii 492.000,00 
e) Gratificação por trabalho com risco da vida ou saude..........ciii. 56.000,00 








Gratificação adicional pensei O fm censo A pd vas) «meat 
Gratificação por trabalho técnico ou científico 

Substituições 

Matérias primas (material de radiografia destinado ao Serviço de As- 


n) Seleção, aperfeiçoamento e especialização do pessoal — concursos e É 24 E K 
vas (alga). SS 20 ES ER. HER 400.000,00 


Colégio Pedro II — niiado — - Aumento de Cr$ 1.432. 647,00 


Esse aumento de despesa é proveniente da anexação ao Externato do 
Colégio Pedro II do pessoal extranumerário que servia anteriormente no 
Colégio Universitário, que foi extinto. Somente a despesa desse pessoal trans- 
ferido importa em Cr$ 1.607.000,00, e que faz ressaltar à evidência que, no 
cômputo geral das despesas do Externato do Colégio Pedro II para 1943, houve 
redução quando comparadas com as de 1942. E 
Conselho Nacional do Serviço Social — Aumento de Cr$ 5.044.830,00 

Esse aumento se refere às novas subvenções concedidas pelo Conselho e 
aprovadas por decreto do Senhor Presidente da República. 


Departamento Nacional da Criança - e nao de Administração — Aumento de 
Cr$ 3.265.660,00 


O aumento verificado em 1943 decorre de majorações atribuidas a di- 
versas subconsignações da Verba 2 — Material e Verba 3 — Serviços e En- 
cargos e tambem de novas dotações concedidas a este Serviço na Verba 3 — 
Serviços e Encargos e Verba 5 — Obras. 


MAJORAÇÕES : 
Na Verba 2 — Material : 
Artigos de expediente, etc. ......... “ço CP SS EE 10.000 
Weltuários, uniformes etc. CESFUSceESTaNÃ o» dao cbn conty 3.000 


Passagens, transporte de pessoal, etc. ................. 60.000 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos : 
Seleção e aperfeiçoamento ..........cccterererereeero 7.000 . 


DOTAÇÕES NOVAS : 
Na Verba 3 — Serviços e Encargos : 
Auxílios destinados à construção de Maternidades em . 
Manáus. e São Luiz; . gi mn Var sia feio Saio o 905.000 


Para a campanha de Proteção à Maternidade e à Infância. 2.000.000 
Na Verba 5 — Obras, etc. : 
Subconsignação — 02 — Alínea — 01.................0... 280.000 





| 
| 
] 











Divisão de Ensino Industrial — Aumento de Cr$ 7.816.210,00 


Conforme ficou ressaltado anteriormente, o aumento de despesa se refere, 
principalmente, a pessoal extranumerário, em vista da reforma introduzida no 
ensino técnico-industrial. 


Escolas Técnicas e Industriais — Aumento de 1.328.290,00 ao 


Esse aumento decorre de majorações atribuidas a diversas subconsigna- 
ções da Verba 2 — Material, em consequência da grande reforma por que 
passou a Divisão de Ensino Industrial, como se segue : 


Moveis, artigos de ornamentação, etc. .....ilii 100.000 
Combustíveis, lubrificantes, etc. ......liil 110.000 
Gêneros de alimentação, etc. ........ciiicit 500.000 
ro miar O AA Ro e AR 230.000 
ED TOR: ME Sis a sa ia. 25.0cp 
Wuntuírios, uniformes, etc. ......liiecilo sense: 100.000 
Despesas miudas de pronto pagamento .........ii. 10.000 
Iluminação, etc. ........ PERTO DD, E SA 250.000 


Instituto Osvaldo Cruz — Aumento de Cr$ 1.397 . 220,00 


Esse aumento decorre das majorações atribuidas às seguintes subcon- 
signações : 
na Verba 1 — Pessoal 


Pessoal Extranumerário .........iiiii a Mi 458.000 
a e RP AD 109.8c0 
na Verba 2 — Material 
Livros e publicações especializadas ......... ESA Mo dic o 30.000 o 
Máquinas e acessórios para IMMLATAÇÕÕS ao E 30.000 
Moveis, máquinas e aparelhos para gabinetes científicos, 
MISES FR 195.56, > «io ii não Exa ne PÉS Le 130.000 
Animais destinados a estudos, pesquisas, etc. .......... 150.000 
Combustíveis e material de Tabiriticação Se rm dd 25.000 
Forragem e outros alimentos PER QUEBEC. 60.000 
Gêneros de alimentação e de A Ss E ru iii a 60.000 
Matérias primas, produtos manufaturados, etc. ........ 100.000 
Produtos químicos, biológicos, etc. .......iiiiititto 365.000 
Iluminação, força motriz e Ad po que AR SEO 0 RA AS 30.000 
Publicações e serviço de DRNDENÇO: 155% st, é SECR ED io 50.000 
na Verba 3 — Serviços e Encargos : 
Cursos de aperfeiçoamento e especialização de pessoal... 183.000 


Serviço Federal de Águas e Esgotos — Aumento de Cr$ 1.933.489,00 


Do confronto entre o Orçamento de 1942 acrescido de créditos adicionais 
com o de 1943, resulta um aumento efetivo, para este exercício, de Cr$ 
110.428 — F. 22 


. 


1.933.489,00. Esse aumento é proveniente das seguintes matrçõo 
atribuídas : 


im Vaiba 1! Poúsiai 


eita siptniioo Bit R! 


na Verba 2 — Material 
Combustiveis, lubrificantes, etc. 
na A RE PE niges 1» Jieningos 
Serviços contratuais : 
(taxas de esgoto a The City Improvements Co. Ltd. Ro 
necimento dágua pela Adutora Ribeirão das Lages 
Sociedade Anônima) 


ia 


4º 


US. pivêr, 


4 
dy 
E) 
- 
j 
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“Serviço Nacional de Doenças Mentais — Aumento de Cr$ 4.130.244,00 
Esse aumento corresponde às seguintes majorações parciais : 
na Verba 1 — Pessoal : 


Pessoal Extranumerário 


na Verba 5 — Obras : 
Instalação do Pavilhão de Agudos .............. Pia 
Instalação do Pavilhão de Engenho de Dentro 
Instalação do Pavilhão de Sub-agudos e Pensionistas.... 
Instalação da cozinha e copa do Pavilhão de Engenho 
de Dentro 


A parte restante do aumento supra mencionado, no valor de Cr$ . 
1.800.000,00, está incluida na Verba 5 — Obras, isto é, na dotação relativa a E 
conclusão do bloco médico administrativo da Colônia Gustavo Riedel. Con- 
vem esclarecer que no Orçamento para 1942 as dotações para o mesmo fim 
foram consignadas à Divisão de Obras. Embora o Orçamento para 1943 tenha 
adotado o mesmo critério, o quadro em exame, conforme já se declarou, redis- 
tribuiu as dotações de obras pelos serviços correspondentes. 





Serviço: Nacional de Lepra — Aumento de Cr$ 12.508. 137,00 


O aumento efetivamente verificado no Orçamento de 1943, quando com- |. 
parado com o de 1942, é de Cr$ 3.062.237,00, resultante de majorações e re- | 
duções nas Subconsignações que se seguem : | 

Dotações majoradas : R = 
Na Verba 1 — Pessoal a 

Epintal Extranúmerário .. sb CER ani Sd Up io a E ci aire 

Na Verba 2 — Material À 
= “ - Moveis, artigos de ornamentação, etc. ................ 
a É. ; Eros io - expediente -.. 7. ELSE ND Se TE usas 


; Combustiveis, “etc. “111. SUA OinoIaus bei, ste 
3 ; areias primão, reto. =; 5 cs RR e E E A 


Da sd LA DA AR Ni CRS é 





ME AR é en o Air a a a A Ti ai ad Ri TR 





Poland MNE o ssa Es Did tes ide EO 4.000 
Na Verba 3 — Serviços e Encargos 
Porco e AD JA de RÃ ES NE aU PR a 4.559.334 
Serviços de Saude e Higiene 2....................... 12.000 
Na Verba 5 — Para instalações e aparelhamento de Leprozários. ... 595.000 
Dotações reduzidas : : 
Na Verba 2 — Material 
O A RD DER dg Ned PR SE aee 1.000 
Na Verba 5 — Obras — Para prosseguimento e conclusão de Lepro- 
Ea A REDE 24 o cas IS PESO ls DIST, DS, 2.197.097 


“Convem esclarecer que o grande aumento de despesa assinalado no qua- 
dro em exame resulta em sua maior parte, do critério observado na coluna de 
1943 do mesmo quadro, de atribuir aos serviços beneficiados as dotações da 
Verba Obras. Na coluna de 1942, o Serviço Nacional de Lepra não figura com 
as referidas dotações que, conforme ficou explicado, estavam agrupadas na 
Divisão de Obras. 


Serviço Nacional de Malária — Aumento de Cr$ 4.237.470,00 


“Esse aumento corresponde à intensificação dos trabalhos de pequena 
hidrografia, polícia de foços e serviços complementares. No orçamento de 
1942 foi consignada dotação de Cr$ 10.900.000,00 e no de 1943 figura para 
o mesmo fim Cr$ 20.000.000,00. Há aí, portanto, um aumento de Cr$ 
9.100.000,00. 

Entretanto, esse aumento se reduz ao líquido acima assinalado de Cr$ 


4.237.470,00, porque, no orçamento de 1943 não se reproduziu a dotação de . 


4.800.000,00 que no orçamento de 1942 figurava consignada ao Serviço Na- 
cional da Malária, para ser empregada no combate ao Anopheles Gambiae, em 
cooperação com a Fundação Rockfeller. A pequena diferença que se observa 
nessa compensação demonstra ainda que houve redução no valor total de Cr$ 
62.530,00 em diversas subconsignações atribuídas ao Serviço Nacional de 
Malária. 


Serviço Nacional de Peste — Aumento de Cr$ 8.875.490,00 


Esse aumento provem das seguintes majorações parciais : 
Na Verba 1 — Pessoal 


Pessoal Extranumerário .........c se ccicrad ars. 880.000 
Na Verba 2 — Material y 

Combustiveis, lubrificantes, etc. 220.000 
Na Verba 5 — Obras, ete. 

Pequenas obras de Anti-desratização ......iiiiiiio 7.750.000 


Ea es AR do 








extensão da zona enfestada e pelo número de casos verificados, como também 
pelas consequências que traria à vida econômica do país o aparecimento da 
doença em nossos portos. 

Introduzida em 1899, pelo porto de Santos, a peste atacou os nossos prin- 
cipais portos extendendo-se depois, pelo tráfego comercial às cidades do inte- 
rior do país e finalmente, atingiu a certas zonas rurais onde hoje se encontra 
sob a forma endêmica. Presentemente a doença invadiu o domínio dos animais 
silvestres e está a ponto de criar para o país um problema quase aa ou 
extraordinariamente dificil de resolver, isto é, a peste silvestre, 


A área infectada é enorme: Nordeste (Piauí, Ceará, Pernambuco, Paraiba, 
Alagoas e Baía), Norte de Minas, Rio de Janeiro, Distrito Federal e São Paulo. 
Talvez a esta zona se incorpore o Rio Grande do Sul, onde há necessidade de 
se fazer minucioso inquérito epidemiológico. Infelizmente a campanha contra 
a peste tem encontrado obstáculos difíceis de transpôr: insuficiência e atrasos 
das Verbas, dificuldades de transporte, deficiência de pessoal, etc. Em 1942 
foram distribuidos 2.250.000,00 ao Serviço Nacional de Peste para organiza- 
ção de uma campanha de erradicação da doença. Esta soma, entretanto não é 
suficiente para o fim a que se destina. Considerando que toda campanha in- 
completa só teria um êxito momentâneo e local, que não influiria de maneira 
alguma sobre o futuro do problema da peste e que os benefícios de qualquer 
natureza que se pudessem obter perder-se-iam em curto prazo, é fundamental 
compreender que os Cr$ 2.250.000,00 que se destinam a campanha contra a 
peste passarão a representar um sacrifício econômico inutil para o Tesouro 
Nacional. 

A elevação desta quantia a 10.000.000,00, em troco, tornando possivel 
abordar o problema com amplitude e eficiência o ataque simultâneo do total 
da zona pestosa, trará uma maior probabilidade de êxito em um prazo mais 
reduzido. O orçamento proposto é fruto de uma detida experiência epidemio- 
lógica e foi tomada como base fundamental a necessidade de se fazer um tra- 
balho total-de erradicação da peste e não um mero trabalho de combate às 
expressões epidêmicas ou endêmicas da doença humana, sinais imperfeitos e 
limitados da realidade do problema. 

Dentre as medidas de luta contra o rato, destacam-se em primeiro plano 
as medidas supressivas, isto é, as que teem por fim impedir, dificultar a vida e 
a procriação desses roedores. 


A antiratização constitue a principal medida na luta contra o rato e assim 
tem sido reconhecida pelos sanitaristas. 

As outras medidas, com o emprego de armadilhas, o uso de veneno, são 
secundárias e só devem ser empregadas como medidas supletivas ou, então, 
nos casos em que houver impossibilidade do emprego da antiratização, por 





A peste no Brasil constitue um importante problema sanitário, não só pela | N 














causa do baixo nivel econômico da zona a ser trabalhada ou pela necessidade 
de se combater com urgência qualquer surto epidêmico. 

A antiratização exige, entretanto, a cooperação da população. No Nor- 
deste do Brasil, que constitue o maior e mais importante foco do país, as con- 
dições econômicas da população tornam impossivel esta cooperação. Por este 
motivo todos os trabalhos de antiratização das habitações e a constituição de 
depósitos de cereais a prova de rato teem que ficar a cargo do S.N.P. que 
para isso deve contar com a verba necessária a essas obras essenciais à profi- 
laxia da doença. e 

A antiratização (rat-proofing), isto é, a construção das habitações à prova 
de rato, e a construção dos silos (depósitos de cereais à prova de rato) exige 
que o Serviço disponha de materiais de construção, tais como, cimento, tijolos, 
telhas, barras e lâminas metálicas, etc., que só podem ser adquiridas pela 
verba de obras. 

O processo de aplicação dessa Verba, segundo a legislação Vigente, facilita 
ainda a rápida mobilização do pessoal necessário a execução dos serviços de 
profilaxia no interior. 


Serviço Nacional de Tuberculose — Aumento de Cr$ 8.590.618,00 


Esse aumento decorre das seguintes majorações parciais : 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos 
a) Serviços de Assistência Hospitalar aos tuberculosos no 


TOME o reg ie O pi tm Ap 3.000.000 
b) Serviços contratados com a Fundação Ataulpho 
RR o Ro seco oENG SIC a ones am ai6o 80.000 


Na Verba 5 — Obras, etc. 
Instalações, aparelhamento e equipamento em obras con- 


DRE» dista saulo sis aee. de En las csiio atsicdês 4.772.000 
Conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores... 859.000 


Convem esclarecer que não houve, propriamente, aumento de despesa em 
1943, porquanto na coluna de 1942 do quadro em exame as dotações para 
obras estavam consignadas à Divisão de Obras. De acordo com o critério ado- 
tado pela Comissão na coluna do exercício de 1943, tais dotações foram atri- 
buidas aos respectivos Serviços. 


Instituto Benjamin Constant — Aumento de Cr$ 1.101.260,00 


Conforme já ficou dito acima, não houve, propriamente, majoração, por- 
quanto no quadro em exame não figuram na coluna de 1942 dotações atribui- 


das ao Instituto à conta da Verba Obras, o que não acontece quando se observa 
à coluna de 1943. 
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Museu Imperial — Aumento de Cr$ 889.617,00 
Epa j | Vida 


Esse aumento decorre das seguintes majorações parcialmente nced 
| o Masc inaoe. Bi : À E QU US 4 
Na Verba 1 — Pessoal | 
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Na Verba 5 — Obras, etc. 


Reconstrução e ampliação deste Museu .........c..... 734.000 
á ' t 
F o: Museu Nacional — Aumento de Cr$ 1.667.100,00 


Esse aumento provem de majorações parcialmente concedidas : 


rrenan en on o na nu na na 
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Na Verba 2 — Material 


RE dutos, DEC, 5.4 a pisgda os A vt ade 20.000 
uia, aparelhos ate ..cnnscninha ser camiedospnncia 15.000 j 
Moveis, artigos de ornamentação, etc. ..............s.s 5.000 E? 
O A MERRRRE PRE o 9 PO ÃO De EITA q RD 10.000 ” 
Esta criticos, SP. sus Er ERES mr E Mig arm 2.500 
duduidama, trateporte, Sbc. *. cassar sro moita freio 10.000 E 
i 
Na Verba 5 — Obras, etc. 
Conclusão das obras do referido Museu ............... 1.000.000 
Instalação e equipamento de laboratórios e sala de ex- ' a, 
RORGDOS, ao ris sósia apoia oro ao Rei PU RE CR 300.000 ' ES 
Faculdade Nacional de Medicina — Aumento de Cr$ 1.009.285,00 
1 
Esse aumento corresponde às majorações parcialmente concedidas : 4 
Na Verba 1 — Pessoal E 
ER Mirainimerário ,.tccoceee santo a So 384.400 , 
Gratificação de Magistério ...........cccccciiciais 9.000 4 
Na Verba 2 — Material 21 
Ea langimaatios, etc. .. cespe rena pigalo ix 5.000 a, 
Natan apérelhos, etc. ..........c ooo. cce csmneneas 20.000 bd 
Moveis e artigos de ornamentação, etc. ............... 256.000 
Combustiveis, lubrificantes, etc. ..........ccccccit o 11.000 | 
Animais destinados a estudos, etc ...........cciccco 5.000 | 
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Na Verba 3 — Serviços e Encargos 
Diretório Acadêmico ..... 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


S PROPOSTAS parciais das repartições do Ministério, apresentadas à 
Comissão de Orçamento, somavam Cr$ 1.276.818.236,90. 

Esse total foi posteriormente acrescido de Cr$ 312.181.360,00 — em 
virtude de sucessivas propostas aditivas — atingindo, afinal, à cifra de Cr$ 
1.588.999.569,60. 

| O quadro seguinte oferece a comparação, por verbas, dos créditos conce- 
didos ao Ministério da Fazenda em 1942 com os solicitados por ele para 1943, 
assim como com os que lhe foram concedidos no Orçamento para 1943, após 
a revisão da Comissão de Orçamento. O quadro apresenta ainda as diferenças 
entre os créditos do Orçamento de 1943 e os de 1942, bem como os da pro- 


posta ministerial. 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


——— 

















DIFERENÇA 
EXERCICIO DE 1 
CI 942 EXERCICIO DE 1943 DO ORÇAMENTO 
> >>—>—————— ORÇAMEN- DE 1943 
VERBAS ) ' TO PARA 
CRÉDITOS PROPOSTA DO MINISTÉRIO 1943 
ERR o AOS =s s/ À PRO- 
CEE DR Lo TUR | Tom Do 
Orçamento | Adicionais Inicial Aditiva Total MINISTÉRIO 
Da See e 374.602 7.648 382.250 406.550 — 406.550 442.313] + 60.063] + 35.763 
- AQE Mr PE 23.969 16.238 40.207 38.160 1 38.161 24.504) — 15.703] — 13.657 
Mena fude 84.620 67.818 152.438 100. 460 — 100.460 86.982) — 65.456] — 13.478 
DP pre 400 ses 400 400 — 400 400 suit = 
Ma dk ame 8.646 3.000 11.646 12.150 1.430 13.580 8.592] — 3.054) — 4.988 
NERO bia e es 985.123 — 985.123 719.098 310.750) 1.029.848 734.848] — 250.275] — 295.000 
ER. é > * 1.477.360 94.704] 1.572.064] 1.276:818 312.181) 1.588.999] 1.297.639] — 274.425] — 291.360 


DDD Ds 


Do confronto entre o total dos recursos do exercício de 1942 e o total con- 
signado na proposta ministerial para 1943, verifica-se que este ultrapassava 
aquele em Cr$ 16.935.000,00 (dezesseis milhões, novecentos e trinta e cinco 
mil cruzeiros). 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Apão cs ascamias antemimentos com es dircngui ON 
o representante do Ministério, realizados durante a discussão das ectivas 
propostas parciais, a Comissão de Orçamento fixou em Cr$ 1.297.639. 
o total das dotações orçamentárias de 1943, destinadas ao Ministério da 2 
zenda. Foram, assim, obtidas as seguintes reduções : 


Cr$ 291.360.000,00 sobre a proposta do Ministério. 
Cr$ 274.425.000,00 sobre o total do exercício de 1942. 


esp or temidos mm já 
reduções, máxime a Verba 6 — Dívida Pública As dotações « rias 
destinádes vô Miiniiiio da Fuzcada, para 6 «is MUbN Qs e9i qi w 
vidamente revista e reajustada a sua proposta original, foram fixadas, conforme 
já se mencionou, em Cr$ 1.297.639.200,00. Esta cifra corresponde à es. 
são de 25% sobre a despesa total da União. 

No quadro seguinte observa-se a evolução das despesas do Ministério da 
Fazenda no período de 1936 a 1941. 


O o Ra 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


a “ “e 
ai »Ê , , ; 
id A a A a e a ma a ca Ch 


O exame atento deste quadro leva à conclusão de que os créditos orça- | 
mentários, postos à disposição do Ministério da Fazenda, para o ano fiscal de | 
1943, no montante de Cr$ 1.297.639. 200,00, devem ser suficientes para aten- 
der as suas necessidades, de vez que a despesa realizada pelo referido Mimis- 
1936/1940 entre os limites extremos de 1 bilhão e 200 milhões a 1 bilhão e 360 
milhões de cruzeiros. Em 1941 atingiu à importância de 1.434.150.000 mil 
cruzeiros, que é inferior ao total consignado no orçamento de 1942. 
que as despesas realizadas em 1937, 1938 e 1939, comparadas com os totas | 
ligeiro declínio e, em 1941, ascenderam à situação anterior em números relat- 
vos (30%), mas com acentuada progressão em números absolutos (1.434.150 | 
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mil cruzeiros). As despesas, que concorreram para elevar o índice de 1941, teem 
sua explicação no aumento verificado nos encargos da Dívida Pública, resul- 
tantes dos compromissos de que tratam os decretos-leis ns. 2.447 e 2. 456, de 
25 e 26 de julho daquele ano, pelos quais foram criadas as seguintes despesas 
para o Ministério : 


a) Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) como quota de res- 
gate anual, em virtude da emissão de Obrigações do Tesouro Nacio- 
nal, no valor de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros) ; 

b) Cr$ 58.500.000,00 (cinquenta e oito milhões e quinhentos mil cru- 
zeiros) — quota anual de 1941 — para pagamento das prestações 
estabelecidas, em face da aprovação dos acordos firmados entre o 
Banco do Brasil e entidades comerciais, para liquidação, no exterior, 
dos créditos financeiros relativos a juros, dividendos e lucros. 


Quanto aos créditos adicionais, indicados no quadro em apreço, nota-se 
que regrediram em 1937; tornaram, porem, a subir acentuadamente em 1938 
e cairam novamente em 1939. Em 1940 firmaram-se, com ligeira alta sobre o 
ano anterior. Em 1941 desceram bruscamente. No exercício de 1942, con- 
forme se verifica no primeiro quadro, mantiveram-se em nivel aproximado do 
de 1941. E” lícito concluir-se que tem havido grande esforço no sentido de se 
ajustar, cada vez mais, à realidade a fixação das dotações orçamentárias e adi- 
cionais do Ministério. 

Uma análise, mais apurada, das dotações atribuídas ao Ministério, a partir 
do exercício de 1937, nas seis verbas distintas que caracterizam suas despesas 
fundamentais, pode ser feita no quadro a seguir : 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





% DAS VERBAS SOBRE A DESPESA 
TOTAL DO MINISTÉRIO 


DESPESA AUTORIZADA 


EXERCÍCIOS 
Verba 1-| Verba 2-| Verba3-| Verba 4-| Verba 5-| Verba 6 - 
Pessoal | Material) Serv.e | Even- | Obras | Dívida | tora, |V.I|V.2 | V.3]V.4 |] V.5|] V.6 
Encargos| tuais Pública 












Drs xi 1.300) 935.493/1.255.661] 19,89] 0,85] 4,62] 0,03] 0,10] 74,51 
O EPP 2.500/1.171.366/1.595.222] 16,08) 1,16] 9,10) 0,07] 0,16] 73,43 
o RR 27.500) 994.520/1.386.942] 19,69] 1,22] 5,32] 0,09] 1,98] 71,70 
MDS: o 31.021/-=916.389/1.400.978] 22,26] 1,65] 8,43] 0,04] 2,21] 65,41 
E LIRA 14.607/1.003.894/1.472.751] 23,38] 2,32] 5,10] 0,04] 0,99] 68,17 
E EE HS PE 11.646] 985.123/1.572.064] 24,32] 2,56] 9,70] 0,02] 0,74] 62,66 


OBA pesso » k , À 8.502] 734.848/1.207.639 






N. B. — Não foram computados os créditos revigorados e transferidos. 


MES Sete nesse Fu SF 





De conformidade com o que indica o quadro em exame, a Verba 1 - — Pes. 
soal — vem apresentando ascenção pronunciada de ano para ano. 

Considerando-se, porem, a progressão absoluta havida de ano para “ano 
entre as dotações orçamentárias dessa Verba, pode-se estabelecer a seguinte 
relação percentual nos aumentos verificados : 


de 1937 para 1938 — aumentou aproximadamente 3% 
de 1938 para 1939 — aumentou aproximadamente 6% 
de 1939 para 1940 — aumentou aproximadamente 14% 
de 1940 para 1941 — aumentou aproximadamente 10% 
de 1941 para 1942 — aumentou aproximadamente 11% 
de 1942 para 1943 — aumentou aproximadamente 16%. 


Com relação ao orçamento de 1943, houve a majoração de 16%, ou seja 
de Cr$ 60.063.000,00 (sessenta milhões e sessenta e três mil cruzeiros) sobre 
o total dos créditos autorizados no exercício de 1943. Essa majoração acha-se 
plenamente justificada pela ampliação do pessoal permanente e extranumerário 
da Caixa de Amortização, Divisão do Imposto de Renda, Contadoria Geral da 
República e Recebedoria do Distrito Federal e pelo aumento das dotações 
consignadas à Diretoria da Despesa Pública, para atender ao pagamento de 
inativos e pensionistas e de aposentadoria dos extranumerários. 


VERBA 2 — MATERIAL 


Essa verba, a partir do exercício de 1937, vem sofrendo bruscas oscilações 
de ano para ano. 

Com os dados constantes do quadro em exame, são as seguintes as relações 
percentuais dessas oscilações : 


de 1937 para 1938 — aumentou aproximadamente 74% 
de 1938 para 1939 — decresceu aproximadamente 9% 
de 1939 para 1940 — aumentou aproximadamente 37% 
de 1940 para 1941 — aumentou aproximadamente 48% 
de 1941 para 1942 — aumentou apfoximadamente 18% 
de 1942 para 1943 — decresceu aproximadamente 39%. 


Relativamente às dotações orçamentárias de 1943, observa-se que houve 
a redução de 39%, ou seja de Cr$ 15.703.000,00 (quinze milhões setecentos 
e três mil cruzeiros) sobre os créditos autorizados no exercício de 1942. Essa 
redução operou-se principalmente nas subconsignações 13 (Moveis em geral, 
etc.) e 31 (Aluguel de casas, etc.) em consequência, no primeiro caso, do re- 
gime de compressão de despesas adotado e, no segundo caso, em virtude da 
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próxima mudança, para o Palácio da Fazenda, das repartições desta Capital, 
exclusive Caixa de Amortização, Casa da Moeda, Alfândega, Guardamoria e 
Laboratório Nacional de Análises do Rio de Janeiro, que já se encontram ins- 
talados em próprios nacionais. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


A Verba 3 — Serviços e Encargos — apresenta mais acentuado desequi- 
líbrio do que a Verba 2 — Material — no período em exame. Tem oscilado 
de modo irregular nesses últimos anos, e acusa queda brusca em 1943. Se- 
gundo o critério adotado para a apreciação do comportamento das verbas 1 — 
Pessoal e 2 — Material — nos exercícios de 1937 a 1943, são as seguintes as 
relações percentuais representativas dos aumentos ou reduções verificadas na 
Verba 3 — Serviços e Encargos : 


de 1937 para 1938 — aumentou aproximadamente 150% 
de 1938 para 1939 — decresceu aproximadamente 49% 
de 1939 para 1940 — aumentou aproximadamente 60% 
de 1940 para 1941 — decresceu aproximadamente 36% 
de 1941 para 1942 — aumentou aproximadamente 103% 
de 1942 para 1943 —. decresceu aproximadamente 43%. 


Relativamente ao exercício de 1943, cumpre acentuar que houve uma re- 
dução de Cr$ 24.716.000,00 resultante da transferência, para a verba 1 — 
Pessoal, da dotação correspondente à aposentadoria do pessoal extranumerário, 
que anteriormente figurava na Verba 3 — Serviços e Encargos, assim como de 
ligeira compressão nas subconsignações 01 e 03 (acidentes no trabalho e aqui- 
sição de prata). Ficou, porem, essa redução completamente anulada, em vir- 
tude dos aumentos, no total de Cr$ 27.300.000,00 verificados nas subconsig- 
nações 05, 13, 27, 33 e 36, respectivamente : Assinatura de notas e títulos; 
Diferenças de Câmbio; Reajustamento Econômico; Sentenças Judiciárias 
e Serviços Contratuais. 

A diferença, pois, de 43%, ou seja de Cr$ 65.456.000,00 verificada em 
1943, sobre 1942, decorre, como é evidente, do fato de terem sido computados, 
no exercício de 1942, para devido cotejo, créditos especiais de vulto, dentre os 
quais destacam-se os seguintes : 


Cr$ 

Decreto-lei n. 4.314, de 20- 5-42 — Impressão de notas ............ 1.992.300,00 
Decreto-lei n. 4.352, de 1- 6-42 — Para despesas com a incorporação 

Cia. Vale Rio Doce ........... 55.000.000,00 
Decreto-lei n. 4.556, de 11- 8-42 —. Empréstimo à Navegação Aérea 

Nresilaia (MAB) ecssiseos 6.000.000,00 
Decreto-lei n. 4. 807, de 7-1C:42 — Criação da Comissão de Defesa 

MEDORIÇÕE” . ra se a set seco a 250.000,00 


Decreto lei n. 4.954, de 13-11-42 — Serviços de Obrigações de guerra 2.500.000,00 
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Entretanto, feita a abstração dos créditos especiais abertos em 1942, con. 
cluir-se-á que, como é óbvio, as dotações orçamentárias da verba 3, nos dois. 
últimos exercícios, são quase idênticas e que, na realidade não se regista a re- 
dução acima citada. 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


A verba 4 — Eventuais — apresenta sensivel declínio a partir de 1938, 
em que passa de Cr$ 1.200.000,00 para Cr$ 400.000,00 em 1943, dotação 
esta igual às concedidas nos exercícios de 1942 e 1937. 


“ 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


A verba .5, no triênio de 1938-1940, acusou apreciavel ascenção, para 
sofrer em 1941, regressão brusca, e continuar a regredir nos exercícios sub- 
sequentes. 


Eis a relação percentual das oscilações verificadas nessa verba : 


' de 1937 para 1938 — aumentou aproximadamente 92% 
de 1938 para 1939 — aumentou aproximadamente 1.000% 
de 1939 para 1940 — aumentou aproximadamente 13% 
de 1940 para 1941 — decresceu aproximadamente 53% 2 
de 1941 para 1942 — decresceu aproximadamente 20% 
de 1942 para 1943 — decresceu aproximadamente 26% 


A majoração, bem acentuada, que se observa nos três primeiros cotejos 
dessa demonstração percentual, se acha plenamente justificada pela aplicação 
de vultosas somas na construção do Palácio da Fazenda e dos Edifícios da É 
E Alfândega, Guardamoria e Laboratório Nacional de Análise do Rio de Janeiro. 


Relativamente às dotações orçamentárias de 1943, houve redução de 26% 
ou seja Cr$ 3.054.000,00 (três milhões e cinquenta e quatro mil cruzeiros), - 
proveniente de diminuição feita nas dotações solicitadas sob as alíneas 01 e 02 
da subconsignação 01 da Verba 5 (estudos e projetos, obras a serem inicia- 
das, etc.) e sob as alíneas 02 e 03 da subconsignação 02 da mesma verba (pros- 
seguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores, etc.), não 
obstante a majoração de Cr$ 1.430.000,00 (um milhão quatrocentos e trinta 
mil cruzeiros) concedida à alínea 03 desta última subconsignação e atribuida 
diretamente à Divisão do Material, para equipamento e demais instalações nos 
edifícios da Alfândega, Guardamoria e Laboratório Nacional de Análise do 
Rio de Janeiro. 
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ro cris * VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA Wijotdo q + 


A Verba 6 — Dívida Pública — acusa variações de exercício para exer- 


cício, acentuando-se, porem, regular progressão em 1941, para sofrer pequena 
regressão em 1942 e, em 1943, regressão mais pronunciada. 


Eis a relação percentual das oscilações verificadas : 


de 1937 para 1938 — aumentou aproximadamente 25% 
de 1938 para 1939 — decresceu aproximadamente 15% 
de 1939 para 1940 — decresceu aproximadamente 8% 
de 1940 para 1941 — aumentou apoc a dásiaiado 10% 
de 1941 para 1942 — decresceu aproximadamente 2% 
de 1942 para 1943 — decresceu aproximadamente 25%. 


Relativamente às dotações que figuram no orçamento de 1943, cumpre 


acentuar que houve, inicialmente, uma redução de Cr$ 266.025.000,00 (resul- 
tante da liquidação das dívidas de que tratam os decretos-leis ns. 2.477 e 2.456, 
de 25 e 26 de julho de 1940). Essa redução inicial, entretanto, logo se modi- 
ficou para Cr$ 250.275.000,00, em virtude da inclusão, na subconsignação 02 


— — Dívida Interna — da dotação de Cr$ 750.000,00 para fazer face ao serviço 


de juros de apólices de diversas emissões, ao portador, por força do decreto-lei 
n. 4.388, de 18-6-1942, e da cifra de Cr$ 15.000.000,00 na subconsignação 04 
— Dívida Flutuante — para pagamento de juros sobre letras do Tesouro, con- 
forme decreto-lei n. 4.790, de 5-10-1942. 


ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 


E” oportuno ressaltar que as despesas que mais oneram o orçamento do 
Ministério da Fazenda se acham classificadas nas verbas 1 — Pessoal, 3 — 
Serviços e Encargos e 6 — Dívida Pública, em que se refletem encargos gerais 
da União, tais como : 


Na Verba 1 — Pessoal: Inativos e Pensionistas. 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos : Diferenças de Câmbio, Remessas 
do Governo para o Exterior, Reajustamento Econômico 
e Sentenças Judiciárias. 


Na Verba 6 — Dívida Pública: Serviço de Amortização e J uros das 
dívidas consolidada e flutuante. 


MINISTÉRIO DA FAZENDA | 


Com o objetivo de esclarecer melhor esse ponto, podem ser divididas em 
doa prendas a o ie RS 
base as dotações que figuram no orçamento de 1943: | 


a) Despesas próprias da Administração Ministerial : 


X da v 


259.291 = ( 20%) 


Encargos Gerais da União : 
(Em milhões de cruzeiros) 











Diferenças de Câmbio ....... 42.000 | 
Remessas do Governo para o ) 
DR ET. paes Liss. 20.000 
Reajustamento Econômico .... 1.500 
Sentenças Judiciárias ........ 12.000 - 75.500 
Verba 6 ! | 
Dívida Consolidada .......... 539.763 | 
Divida Flutuante ........... 195.085 734.848 1.038.348 = « 80%) Eos 
Totel gem... 4... 2550 O aii aa Pad O 1.297.639 — (100%) | 


Do exposto, deduz-se que 80% da despesa orçamentária do Ministério da 
Fazenda se destinam a atender compromissos do Governo Federal, compro- 
missos esses que se distinguem, perfeitamente, das despesas próprias da admi- 
nistração ministerial que atingem apenas a 20% do total dos créditos que lhe 
são concedidos. á 


CENTRALIZAÇÃO DE DOTAÇÕES 4 


A título de experiência, no Ministério da Fazenda, e tendo-se em vista os 
resultados já obtidos, em outros Ministérios Civís, foram englobadas diversas 
dotações das verbas Pessoal e Material e atribuidas no Orçamento para 1943, 
respectivamente, ao Serviço de Pessoal e à Divisão do Material. 
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Wa Conforme se demonstra no quadro seguinte, as subconsignações 12, 14,22 | 
— e 23, dessa Verba foram centralizadas no Serviço do Pessoal. A centralização 
"das demais subconsignações “já havia sido efetivada, em exercícios anteriores, 
at parte no Serviço de Pessoal e parte na Diretoria da Despesa Pública. (Aedta* EM 
repartição teem sido atribuidas as dotações para pagamento de inativos, pén- ; dr 
sionistas e aposentadorias de extranumerários). 

A centralização das dotações da Verba 1 — Pessoal — obedeceu, porem, 

à seguinte discriminação para sínito de fixação da despesa. 
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pá odio ERR cat code Ea A 
as subconsignações 01 — 03 -— 04 — 06 — 13 — 17 — 19 — 20 — 21 — 25. 
— 26— 28— 29 30— 31 — 37 — 40 (alínea 02). BS 


As demais subconsignações dessa verba permaneceram descentralizadas, 
por ser a Divisão do Material uma repartição recentemente regulamentada e 
que se encontra, ainda, no início das atividades que, lhe foram atribuidas como 
orgão responsavel pelo abastecimento e controle do material necessário às dife-. 
rentes repartições do Ministério. As dotações parciais, que serviram de base 
à centralização, estão discriminadas no quadro que se segue. 
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VERBA 11 — MATERIAL 
- CONSIGNAÇÃO | — Material 











SERVIÇOS 








03 — Livros, 


04 — Mágui- | 06 — Material 
fichas biblio- 


nas, aparelhos | de acampa- 
e acessórios; | mento e de 
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o— Gabinete MPR 4 A o sesdeos 

“63 — Comissão de Eticiência..........ccccooos 

04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 

aa UE — Diretoria, Geral. muiito. sen, oc nto 
03 — Divisão do Material. ................ 
06 — Serviço do Pessoal................... 
08 — Serviço de Comunicações... .......... 

07 — Secção de Segurança Nacional............. 

08 — Contadoria Geral da República e Conta- 


ias Seccionais”.... CAE poco: 


" 11 — Alfândegas (17-Rio de Janeiro) ............ 


DER az = Guteciio. de Contribuintes (1.9..7....5.,. 
18 — Conselho de Contribuintes (2.9)............ 
19 — Conselho Superior de Tarifas............. 
24 — Diretoria da Despesa Pública.............. 
25 — Diretoria das Rendas Aduaneiras......... 


29 — Laboratório Nacional de Análises e Secções 
| 30 — Procuradoria Geral da Fazenda Pública... 


a — no Sa 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
* DOTAÇÕES CENTRALIZADAS | 
» VERBA Il MATERIAL 
a CONSIGNAÇÃO III — Diversas Despesas 


2% 


04 — DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL — 03 — DIVISÃO | 
DO MATERIAL aid 


[e 

SERVIÇOS 29 — Acondi- |30-—Água e ar-| 31 — Aluguel | 37 — Ilumina- [4002 — Con- 
cionamento, | tigos para lim- [ou arrendamen-| ção, força mo- |sertos e conser- 

embalagem; ar-| peza e desin- | to de imoveis: triz c gás vação de bens 








CSM" fecção, etc. foros, etc. moveis 
q Cr$ Cr$ cris o Cr$ Os 
L1 — Gabinete do Ministro... a 12.000 E = x 
08 — Comissão de Eficiência. ................. E 500 E E 1800 
04 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional 
01 — Diretoria Geral........cucooo Ea; 1.600 des = E 
03 — Divisão do Material................ 10.000 3.000 30.000 — — 
08 — Serviço do Pessoal.............e..o. + 3.000. 18.000 a 20.000 
08 — Serviço de Comunicações............ ua 10.000 — 850. 000 — 
07 — Secção de Segurança Nacional............. — 600 — — — 
08 — Contadoria Geral da República e Contadorias, O 
ee O, A a 11.000 54.000 79.800 sã 26.000 
09 — Tribunal de Contas e Delegações.......... 44.24 5 180.820 cm E 
11 — Alfândegas 
17 — Rio de Janeiro... Es 25.000 ed 42.008 150.000 
12 — Caixa de Amortização... — 7.000 = 13.000 2.000 
16 — Comissão de Orçamento. 15.000 8.000 . 18.000 — 10.000 
17 — Conselho de Contribuintes (1.9)............ — 500 od ee Ed 
18 — Conselho de Contribuintes (2.º)........... — 500 - — a 
19 — Conselho Migncit do Telmo ooo 1.000 1.000 = = 7 
23 — Departamento Federal de Compras... .... ar) ESA E 135.000 a — 
24 — Diretoria da Despesa Pública.............. — 6.000 — Ea 3.150 
25 — Diretoria das Rendas Aduaneiras... ...... 3.000 4.500 — — 2.000 
26 — Diretoria das Rendas Internas............. 1.500 5.000 — 1.000 3.000 
27 — Divisão do Imposto de Renda e Delegacias... 40.000 90.000 300.000 50.000 25.000 
28 — Diretoria do Domínio da União e Serviços Ê 
IRS o o neo SO ns 19.000 20.000 454.614 3.000 15.000 
29 — Laboratorio Nacional de Análises e Secções... — 8.000 = 21.000 21.000 
30 — Procuradoria Geral da Fazenda Pública... — 1.000 E de 3.000 
31 — Recebedoria do Distrito Federal........... — 60.000 99.000 6.000 30.000 
33 — Serviço de Estatística Econômica e Financeirs — 4.400 — 16.00€ 12.000 
o A E O 91.500 320.600 | 1.315.314 | 1.002.000 | 343.350 
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“MINISTÉRIO DA FAZENDA. 


ao orçamento do Ministério apenas para facilidade de administração. “Tambem 


foram excluidos da centralização os serviços subordinados ao Ministério, porem, | ! 


sediados no interior do país, cujo processo de abastecimento escapa, no mo- 
mento, ao sistema de entrosamento com o Departamento Federal de Compras 
e com a Divisão do Material. O Departamento Federal de Compras, por ser o 
orgão central do sistema de abastecimento de material, ficou, logicamente, fora 
da centralização de dotações na Divisão do Material. O Departamento Federal 
de Compras adquire o material requisitado pela Divisão do Material do Minis- 
tério da Fazenda, para que esta possa, por seu turno, redistribuí-lo às demais 
repartições requisitantes, com eficiência e alto senso de economia. 


A DESPESA POR UNIDADES ADMINISTRATIVAS 


No orçamento do Ministério da Fazenda, para o ano fiscal de 1943, figu- 
ram dotações no montante de Cr$ 1.297.639.200,00, distribuidas pelas 33 re- 
partições mencionadas no quadro que se segue, o qual reflete o volume da des- 
pesa atribuida a cada uma, os aumentos ou reduçoes que obtiveram em com- 
paração com o exercício anterior e com os totais que solicitaram e, finalmente, 
a posição que ocupam, expressa em relação percentual, das respectivas des- 
pesas sobre a despesa total do Ministério. 


= 


A centralização em apreço (afóra a subconsignação 31) não abrange o . 
Tribunal de Contas e a Casa da Moeda. Esta por ser um serviço industrial e 
aquele porque é um orgão autônomo e “sui-gêneris”, que se acha incorporado 
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362 MINISTÉRIO DA FAZENDA | 





A proveniência das diferenças — superiores a Cr$ 90.000,00, para mais e ara A 


para menos, operadas nas dotações referentes às repartições do Ministério e | 


resultantes do confronto dos créditos orçamentários de 1943 com os do orça- 
mento de 1942, conforme se vê no quadro supra mencionado — é a pente 
explicada. 


DIVISÃO DO MATERIAL 








(Em milhares de cruzeiros) 
Dotações orçamentárias de 1943 ........ccccccccc. 1.736 
ERanaão “US 21042. 5. cin aos Solos ar ao a ER | 249 1.487 
o E O RPA ÉS Do SD AN JR O O 15 
eraDão mi 2943 :...s 05 eme RA ENS a e ie a o 1.472 





Essa majoração decorre, principalmente, da inclusão na lei de meios para 
1943, da dotação de Cr$ 1.430.000,00 (um milhão quatrocentos e trinta mil 
cruzeiros), destinada às instalações e ao equipamento dos novos prédios do 
Laboratório Nacional de Análises, Alfândega e Guardamoria do Rio de Janeiro, 

Adicionando-se, pois, a esta importância a cifra de Cr$ 42.000,00 (qua- 
renta e dois mil cruzeiros), referente à majoração das dotações do pessoal ex- 
tranumerário (Subconsignações 05 e 06) e a da subconsignação 41 (passa- 
gens, transportes etc.) da verba 2 — Material, ter-se-á justificado, plenamente, 
o aumento de Cr$ 1.472.000,00 (um milhão quatrocentos e setenta e dois mil 
cruzeiros), que e na demonstração supra. 


SERVICO DO PESSOAL 


(Em milhares de cruzeiros) 


Dotações orçamentárias de 1943 ............c..... 188.018 

Orçamento de 1942 -.; > isis Tr RENO DA To Lapa 176.591 11.427 
Suplementação. .'. : «o «lisura RR as Es si ciopise = ERA a 169 
Mojoração em 1943. ...- 55002. ER ciganos FR TRA 11.258 


Toda a despesa de pessoal permanente do Ministério está centralizada no 
Serviço do Pessoal. A razão pela qual apresenta esse Serviço sobre o orça- 
mento de 1942, a elevada majoração de Cr$ 11.258.000,00 provem dos au- 
mentos verificados, em consequência da reforma introduzida no quadro do pes- 
soal, para atender às exigências do desenvolvimento dos serviços a cargo da 
Divisão do Imposto de Renda e Delegacias, Contadoria Geral da República e 
Contadorias Seccionais, Caixa de Amortização e Recebedoria do Distrito 
Federal. 
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Não obstante essa majoração de Cr$ 11.258.000,00, durante a discussão 
da proposta orçamentária, houve reduções no total de Cr$ 400.000,00 (quatro- 
centos mil cruzeiros), nas seguintes subconsignações da verba 1 — Pessoal: 


(Em milhares de cruzeiros) E 


25 — Substituições. . . . ........ picstesar toda É Eupe SM nie 100 
26 — Diferença de vencimentos .............cccicicc 300 400 








Na verba Material, houve tambem reduções nas subconsignações 13 (mo- 
veis, etc.) e 26 (produtos químicos, etc.) respectivamente de Cr$ 50.000,00 e 
de Cr$ 24.000,00 no total de Cr$ 74.000,00. 

Isto posto, o aumento, inicial, que era de Cr$ 11.733.000,00 baixou, pos- 
teriormente, a Cr$ 11.258.000,00 em vista das reduções acima assinaladas. 

a nd 1 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES 

(Em milhares de cruzeiros) 





Dotações orçamentárias de 1943 .........cciic. 1.307 
ERIC E URL TER POLOS: dE RIA PR AU Sata o jo co ae pie re RAS a O 352 
Majoração em 1943 .............. DRE PR Dos a a 955 


Em virtude da mudança das repartições do Ministério para o Palácio da 
Fazenda onde os serviços de iluminação e força motriz serão centralizados no 
Serviço de Comunicações, concedeu-se a essa Repartição a dotação de Cr$ 
850.000,00 para custear tais despesas, em 1943. 

Alem desse aumento, houve mais as seguintes majorações, no total de 
Cr$ 103.800,00 (cento e três mil oitocentos cruzeiros) : 


(Em cruzeiros) 
Verba 1 — Pessoal extranumerário (Subconsignações 05 e 06) 46.8C0 
Verba 2 — Material (Subconsignações 28, 35 e 42)......... 57.000 


CONTADORIA GERAL DA REPÚBLICA E CONTADORIAS SECCIONAIS 


(Em milhares de cruzeiros) 








Dotações orçamentárias de 1943 ..........ccsccs. 3.104 

recanto ade, MD iss a ssnsiã) ou pI dr Said 2.231 873 
Suplementação. . ............ Ni Eai RAE aU SR aa 780 
o Sl da e RO geo aÃ E por e E A TR A E 93 





A Contadoria Geral da República — que centraliza a contabilidade de 
todas as repartições da administração pública — tem as suas dotações, para o 
ano fiscal de 1943, aumentadas de Cr$ 873.000,00 (oitocentos e setenta e três 
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mil cruzeiros). Esse aumento, porem, reduz-se, efetivamente, para Cr$ 93.000,00. 
(noventa e três mil cruzeiros) quando se considera o reforço da Verba 2 — 
Material que lhe foi concedido em 1942 para equipamento da repartição central 
e de suas 108 Contadorias Seccionais, localizadas junto a quase todas as repar- 
tições públicas federais do país, que arrecadem rendas ou efetuem pagamentos, 

E” indispensavel, todavia, assinalar-se, aquí, que, tanto o pessoal .perma- 
nente da Contadoria como o pessoal extranumerário, foi aumentado considera- 
velmente. Pequenas majorações operadas nas subconsignações referentes a 
gratificação por serviço extraordinário, a ajuda de custo e a diárias da Verba 1 
— Pessoal — foram-lhe concedidas, afim de que possa desempenhar, com 
maior eficiência, as atribuições que lhe são conferidas pelo seu Regimento 
Interno. 


TRIBUNAL DE CONTAS Ê 
(Em milhares de cruzeiros) 








Dotações orçamentárias de 1943 ....cicusicccis rvsceastanes .7AR 
ERERNARO O IDA os cs rinre e Pa D A EUA FS TRA 1.871 
RENNES o 2 ,s pio aimio ii CD nd RS agi o ra 91 1.962 
Menta im 1043 4). so ua REA pie Aero nm Dia E O e 250 





Em virtude do decreto-lei nº 4.400, de 24-6-1942, que extinguiu delega- 
ções juntos a repartições sediadas no Distrito Federal, obteve-se a redução de 
Cr$ 30.200,00 que, adicionada à cifra de Cr$ 220.000,00 proveniente de eco- 
nomia na subconsignação 31 da Verba 2 — Material (Alugueis de casas, etc.) 
faz com que apresente, afinal, o Tribunal de Contas a redução total de Cr$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros), no orçamento de 1943 quan- 
do comparado com o de 1942. 

As alterações sofridas pela verba 1 — Pessoal — deixam, entretanto, de 
ser mencionadas neste relatório por ter havido compensação. 


AGÊNCIAS FISCAIS E DELEGACIAS 


Em virtude da situação criada pela Guerra, foram aumentadas, tanto ras 
Agências Fiscais como nas Delegacias Fiscais, as dotações correspondentes ao 
material permanente e de consumo, afim de que os serviços dessas repartições 
não viessem a sofrer solução de continuidade, em consequência da alta dos 
preços verificada, constantemente, no mercado atual. 


As majorações, em referência, atingem, respectivamente, às cifras seguintes: 


E INBENÇIAS WIBCAÍS, o» o seco cá Binio ao ade nei no E Dad Cr$ 140.000,00 
DIE RERatãas PIBCAIS .. cce, min e arm a nie e mio NS Cr$ 227.000,00 
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ALFANDEGAS é Ei 
o POR (Em milhares de cruzeiros) NR 
Dotações orçamentárias de 1943 Varia renteaoo pen 5.965 si ANA 
ORAS Ms RA DS e Dog MD 4.576 1.389 ; 
E CR 
ipatinga os SR SN ER DE SO 62 AM 
Mejoração em 1943 ....iiciiiio CEP REIOE OLA SR TE 1.327 E: 





Desde que baixou, consideravelmente, a importação para o Brasil de pro- 
dutos estrangeiros, o movimento das  Alfândegas decresceu acentuadamente. 

Por esse motivo, não foram atendidas algumas majorações solicitadas. Na | 
Alfândega do Rio de Janeiro e na de Santos, foram reduzidas as dotações que "4 
propuseram para aquisição de embarcações, material flutuante e de dragagem. 
Entretanto, foram-lhes concedidas dotações suficientes para consertos e repa- “Ma 
rações do material flutuante (subconsignação 40 — alínea 02 da Verba 2? — M 
Material) destinado ao serviço de fiscalização aduaneira. 

Não obstante essas reduções de maior vulto e outras menores, verificadas 
tambem na verba material, as dotações para 1943 excederam às do ano ante- 
rior, em cerca de Cr$ 1.327.000,00 (um milhão trezentos e vinte e sete mil 


cruzeiros), assim especificados : “A 
e 

Na Verba 1 .— Pessoal: E 
(Em cruzeiros) Er 

Pessoal extranumerário “(Subconsignações 05 e 06)......... 503.900 + 


Indenizações (Diárias) ......,..... + 
Na Verba 2 — Material : 
Subconsignações 04 e 17 (Máquinas e instalações, etc. ; artigos 
RDI raia ogruijo Ei RA po Saia 104.300 
Subconsignação 28 — Vestuários e uniformes (em cumprimen- 
to ao disposto no decreto-lei n. 3.761 de 1941, que 
torna obrigatório o uso de uniforme pelos polícias fis- 


e oO é PP ERAS q ; 30.800 


cais e comandantes aduaneiros) ........ciccccic. 688.000 
Majoração acima citada ..... Findo PODA PAS oo 4 PURE ri 1.327.000 


CAIXA DE AMORTIZAÇÃO 


(Em milhares de cruzeiros) 


Dotações orçamentárias de 1943 ........ccicicoo. 793 
Orçamento de 1942 ......... Apr a Pe a 481 312 
DR So see is snes ia ici SIE RO Bd a (e 7a = 4 





DE ER RR SEO STE, é sia dia DOS Gaia 5d SR PIPA ... 308 





A proveniência da majoração acima mencionada decorre do reforço con- 
cedido na subconsignação 05 da verba 3 — Serviços e Encargos (assinatura de 
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notas e títulos —- no valor de Cr$ 300.000,00 assim como do de Cr$ 8.000,00 
para gratificação por serviço extraordinário (subconsignação 12 da Verba 1 — 
Pessoal), em virtude da emissão de obrigações de Guerra e de outros serviços 
importantes. 


“ 


CASA DA MOEDA 
(Em milhares de cruzeiros) 
Dotações orçamentárias de 1943 ............ AD pe oe 8.463 
Orçamento de 1942 
Suplementação 


Redução em 1943 


O momento atual não é propício ao reequipamento e à reorganização dos 
serviços de repartições como esta, cuja finalidade principal, alem de outras de 
carater industrial, é a cunhagem de moedas divisionárias e a análise de metais 
e pedras preciosas. A atenção do Governo deve voltar-se (porque assim o 
exige a presente situação) para repartições eminentemente fiscais, principal- 
mente a Divisão do Imposto de Renda e Recebedorias Federais, alem de outras 
comissões de caráter técnico que tenham por fim, principalmente, atender aos 
serviços de economia de Guerra. 

Por esse motivo, não foi atendida, a majoração de Cr$ 800.000,00 solici- 
tada pela Casa da Moeda, para aquisição de máquinas modernas. Tambem não 
foi atendida a proposta de concessão de Cr$ 12.000.000,00 para fazer face aos 
serviços de transporte de valores executados pela Estrada de Ferro Central do 
Brasil, uma vez que razões de ordem econômica-administrativa a isso se opõem. 

As reduções verificadas durante a discussão e revisão da proposta orça- 
mentária da Casa da Moeda montaram, inicialmente, a Cr$ 2.079.000,00 (dis- 
tribuidas pelas subconsignações 02, 04, 13, 25, 29, da Verba 2 — Material). 
Baixaram porem, afinal, para Cr$ 1.227.000,00 em virtude do aumento nas 
dotações relativas a pessoal extranumerário (cerca de Cr$ 902.000,00) e ao 
pagamento de gratificação por serviço extraordinário, decorrente da última 
reforma do nosso padrão monetário. 

Adicionando-se o saldo proveniente dessas alterações (Cr$ 852.000,00) à 
cifra de Cr$ 300.000,00, reduzida na subconsignação destinada à aquisição de 
prata e à de Cr$ 69.000,00, referente a pequenas outras reduções, atinge-se a 
diferença global de Cr$ 1.221.000,00 acima assinalada. 


COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
À (Em milhares de cruzeiros) 
Dotações orçamentárias de 1943 824 ; 
* | Orçamento de 1942 397 


Majoração em 1943 : 427 











“Mada COMISSÃO DE ORÇAMENTO - 


Em ada dé ampliação de seus serviços técnicos 'a a Comissão de RE 


mento teve suas dotações majoradas de Cr$ 427.000,00 sendo essa quantia. 
assim distribuida : 


Cr$ 324.200,00 para Pessoal e Cr$ 102.800,00 para Material. 


DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS 


(Em milhares de cruzeiros) 





1. Wotações orçamentárias de 1943 ........ cs ecc reuse rseracaca 2.765 
Orçamento de 1942 ............. RR ta a EAR Sa 16H 
Suplementação .......... o Bere RR Ra a tap PRRRE 3 48 3.209 

t 
RCE EIS TED O BERS  D qa DAD. PE D rs Cp RR ad 
' 


A redução decorre de compressão operada, principalmente, nas subcon- 
signações 13 (moveis, etc.) 29, e 31, em consequência do regime de economia 


prescrito para 1943 e de próxima mudança das a in do D.F.C. para o 
Palácio da Fazenda. 


DIRETORIA DA DESPESA PÚBLICA 
(Em milhares de cruzeiros) 





“Dotações orçamentárias de 1943 .............. Md edi ni AS 1.043.341 
Ricasdentas doi REM So bina sto eia a ires 1.241.536 

MEME EERELC RES ras eo A ese a eq oo EPE Du 1.500 1.243.036 
Reticad da MI ess sas rr ur E A DR PE PEA e 199.695 


São atribuidas à Diretoria da Despesa Pública as dotações para o serviço 
da dívida federal do Brasil, para o pagamento de inativos e pensionistas e de 
outros encargos do Governo da União. Assim se explica a vultosa despesa que 
tanto onera a proposta dessa repartição, representado cerca de 80% do total 
das dotações orçamentárias do Ministério da Fazenda. 


De acordo com a proposta inicial do Ministério, a Diretoria da Despesa 
Pública apresentaria a redução de Cr$ 266.027.000,00 (duzentos e sessenta 
e seis milhões e vinte e sete mil cruzeiros), em comparação com o exercício an- 


terior, caso não tivessem sido majoradas, no total de Cr$ 78.800.000,00, as 
seguintes subconsignações : 


Em cruzeiros 


da Verba 1 — 29: Pessoal adido e em disponibilidade .............. 100.000 
30: Abono provisório e novas aposentadorias .......... 1.000.000 
SE Ss -Aposentádos inbilados etc.is.csúss cars s crer. 15.000.000 
: 32: Aposentadoria do pessoal extranumerário ........ 5.600.000 


34: Pensões de montepio, mensalidades, etc............ 5.000.000 
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da Verba 3 — 13: Diferenças de Câmbio 
27: Reajustamento econômico 
33: Sentenças Judiciárias 
da Verba 6 — 23: Apólices de diversas emissões (Dívida Interna).... 
01: Juros de letras, etc. (Dívida Flutuante) 
03: Juros de depósitos e Caixa Econômica 10.000.000 


ad 


78.800.000 


Quanto à redução de Cr$ 199.695. 000,00 assinalada no quadro em exame 
é oportuno esclarecer que em seu lugar haveria, pelo contrário, uma majoração 
de Cr$ 34.723.000,00, se não se deixasse como se deixou de computar no 
orçamento geral da União as dotações propostas pelo Ministério, respectiva- 
mente de Cr$ 90.000.000,00 e Cr$ 195.000.000,00 (somando 285.000.000,00 
de cruzeiros) para fazer face aos serviços de obrigações de Guerra (decreto-lei 
n. 4.789 de 6-10-1942), bem como aos encargos decorrentes do acordo 
firmado em Washington, em maio de 1942, referente a Empréstimo e Arrenda- 
mento (Lend and Lease). 


DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
(Em milhares de cruzeiros) 
Dotações orçamentárias de 1943 
Orçamento de 1942 
Suplementação £ 4.197 8.202 


Redução em 1943 ... Ta 


O imposto de renda é, pela sua flexibilidade, o que mais possibilita, em 
ocasião de retraimento do comércio exterior e de diminuição da capacidade de * 
consumo de produtos oriundos do mercado externo, maior intensidade na tri- 
butação das classes ricas e dos chamados lucros de guerra. . 

Por esse motivo, a Divisão que o arrecada, para cumprir, com maior efi- 
ciência, as atribuições fiscais que lhe estão afetas, foi dotada, de todos os re- 
cursos de que necessita. 

O Governo, reconhecendo a importância que representa para o Brasil, 
maximé no momento, o imposto de renda, determinou, pelos decretos-leis 
ns. 4.443, de 6-7-1942 e 4.414, de 27-6-1942, que se efetivasse completa 
reorganização da Divisão do Imposto de Renda, a qual aumentou sua rede de 
agências, com a criação de mais 37 delegacias seccionais. 

Estão, por conseguinte, justificados os aumentos de Cr$ 2.043.000,00; 
de Cr$ 8.242.000,00 e Cr$ 611.000,00 concedidos respectivamente, na ver- 
ba 1 — Pessoal; 2 — Material e 3 — Serviços e Encargos. Mas, não obstante 
esses aumentos, há, praticamente, em 1943, a redução global de Cr$ 717.000,00, 





E 
Es 





quando se comparam os totais de créditos obtidos pela Divisão do Imposto de 
Renda nos exercícios de 1942 e 1943. E” que no exercício de 1942 foram-lhe 
concedidos Cr$ 4.197.000,00 de créditos adicionais, em atenção à reforma já 
assinalada. 


DIRETORIA DO DOMÍNIO DA UNIÃO 
(Em milhares de cruzeiros) 








Dotações orçamentárias de 1943 ........cccccittteitte 10.374 
Ceainénio do Dantas cricrsaer o sinrares 12.145 

o ia Ddr DR a ROS END SORA PRE A A 3.047 15.192 
O RE DR CRDEPDNRE ceia: e sepp ARO 4.818 





Apesar do aumento de Cr$ 2.342.000,00, concedido na alínea 03 da sub- 
consignação 02, da verba 5 — Obras para conclusão dos edifícios da Alfândega, 


* Guardamoria e Laboratório Nacional de Análises do Rio de Janeiro e Mesa de 


Rendas de Porto Esperança, há a mencionar a redução operada nas alíneas 01 
e 02 da subconsignação 01 (estudos e projetos; obras a serem iniciadas, etc.), 
assim como nas alíneas 02 e 03 da subconsignação 02, da mesma verba, desti- 
nadas a prosseguimento e conclusão de obras, já iniciadas em exercícios ante- 
riores. Levando-se em conta os créditos adicionais abertos à Diretoria do Do- 
mínio da União, no exercício de 1942, suas dotações para 1943, quando compa- 
radas com o total das que obteve no exercício anterior, apresentam uma re- 
dução líquida de Cr$ 4.818.000,00. 


RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL 


(Em milhares de cruzeiros) 


Dotações orçamentárias de 1943 ............ - ate pe pã 287 
RR e A so te geo nas e td aa o RS 0 764 
ETA A RAE SR ES Pp PD RD 44 808 








Orago” erre Ls nos Savers dai ne sa é qa E eia 1.509 





Para atender ao crescente volume dos serviços que decorrem da arreca- 
dação e da fiscalização dos impostos e taxas, as Recebedorias Federais terão, 
dentro em breve, concluidas a reorganização e a ampliação de seus serviços 
técnico-administrativos, determinadas pelo decreto-lei n. 4.107, de 11-2-1942. 
Em vista da reforma pela qual vem passando a Recebedoria do Distrito Fe- 
deral e do acréscimo de seus encargos — operado por força das imposições de 
guerra que, diminuindo o comércio exterior, intensificam, logicamente, as ativi- 
dades produtoras do país e, consequentemente, a arrecadação dos tributos in- 
ternos — justifica-se, plenamente, o aumento global de Cr$ 1.509.000,00 que 
lhe foi concedido no orçamento para 1943, dada a relevância dos serviços que 
lhe estão afetos. 

110.428 — F. 24 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


P= intermédio desse Ministério, a União Federal exerce suas atribuições 
concernentes à administração da justiça, à segurança interna, bem como 
às relações políticas que mantem com os Estados e Municípios. 

Na composição orgânico-administrativa do Ministério da ustiça e Ne- 
gócios Interiores, há atribuições de interesse puramente local da Capital da 
República, que não caberiam, propriamente, à União e sim à Prefeitura, se o 
Distrito Federal não fosse a sede do Governo da República. 

Para perfeita compreensão do aparelhamento administrativo do Minis- 
tério, poderiam seus diferentes serviços ser agrupados, convencionalmente, para 
fins exclusivamente de estudos, nos seguintes tipos :. 

I — Serviços de Justiça : 

a) Supremo Tribunal Federal e respectivo Ministério Público, que se 
constitue de Procuradoria Geral da República, Procuradoria Regional da Re- 
pública no Distrito Federal e Procuradorias Regionais da República nos 
Estados ; 

b) Tribunal de Segurança Nacional e respectiva Procuradoria ; 

c) Justiça do Distrito Federal, constituida de: Tribunal de Apelação, 
Corregedoria, Juizos de Direito, Tribunal do Juri, Ministério Público e Juizos 
de Casamento ; 

d) Consultoria Geral da República. 


II — Serviços de Repressão e Assistência : 

a) Serviços Penitenciários, compreendendo : Inspetoria Geral Peniten- 
ciária, Conselho Penitenciário do Distrito Federal, Presídio do Distrito Federal, 
Penitenciária Central do Distrito Federal, Colônia Agrícola do Distrito Fe- 
deral, Colônia Penal Cândido Mendes; 


b) Serviço de Assistência a Menores, compreendendo a Direção do Ser 
viço propriamente dito, a Escola João Luiz Alves, o Instituto Profissional 15 
de Novembro, o Patronato Agrícola Artur Bernardes, o Patronato Agrícola 
Venceslau Braz. 

HI — Serviços de Segurança e Proteção : 

a) Polícia Civil do Distrito Federal; 
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b) Conselho Nacional do Trânsito ; 

c) Comissão de Permanência de Estrangeiros ; 

d) Polícia Militar do Distrito Federal; 

e) Corpo de Bombeiros do Distrito Federal ; 

f) Diretoria Nacional do Serviço de Defesa Passiva Anti-Aérea. 


IV — Serviços de Relações Políticas com o interior : 

a) Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais ; 

b) Administração do Território do Acre e de outros Territórios que fo- 
criados. 

V —. Serviços de Pesquisas e Documentação : 

a) Serviço de Estatística Demográfica Moral e Política ; 

b) Arquivo Nacional. 


VI — Serviços Anexos : 


a) Imprensa Nacional ; | 
b) Câmara dos Deputados (extinta) e Senado Federal (extinto). 


VII — Serviços Ministeriais propriamente ditos, compreendendo : 


a) Diretoria da Justiça e do Interior ; 

b) Secção de Segurança Nacional; 

c) Comissão de Eficiência ; 

d) Departamento de Administração, constituido de: Divisão do Pes- 
soal, Divisão do Orçamento, Divisão do Material, Serviço de Obras, Serviço de 
Comunicações, Biblioteca e Tesouraria. 


Diante da diversidade de objetivos que a União Federal procura alcançar 
através do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, qualquer apreciação 
sumária de suas despesas não poderia ter outra expressão alem de simples 
referência a um conjunto de gastos de determinado setor da administração pú- 
blica. Evidentemente, não há termo de comparação entre as atividades da 
Justiça, sejam as do Supremo Tribunal Federal ou da Côrte de Apelação do 
Distrito Federal, e as atividades de um serviço industrial como a Imprensa Na- 
cional ou ainda de uma corporação militar como a Polícia Militar do Distrito 
Federal ou o Corpo de Bombeiros. A esses elementos opostos juntam-se ainda 
as atividades da administração do Território do Acre e de outros Territórios 
suscetíveis de serem criados, de acordo com as prescrições constitucionais. 
Todavia; para quem examina as despesas da União Federal em seu conjunto, 
pouco importam as disparidades e os antagonismos aparentes que porventura 
existam entre as unidades administrativas compreendidas no mesmo Ministério. 
E' muito comum, nos esquemas teóricos de classificação das despesas públicas, 
encontrar-se um item relativo à justiça, segurança e proteção interna. Ora, 









tn É 
EA E 


ar :s À Ti ) 








a Era ; 
E b : + a À DAS ME a] À ai su 
Na RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 373 UM 
Re diante da diversidade de atribuições que podem coexistir sob esta epígrafe, é j x 
h facil admitir como razoavel o critério adotado no Orçamento da União, segun- Ea: 
do o qual se distribue, em primeiro lugar, a despesa pública pelos principais “A 


orgãos do Governo. Assim, quem quiser ter uma idéia geral das despesas do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, evidentemente estará com as vistas | 
voltadas para uma comparação entre os diferentes Ministérios, segundo a posi- d 
ção que ocupam em relação à despesa geral da União. Conforme se pode veri- 
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ficar no quadro que se segue, o crescimento das despesas do Ministério da Jus- E 
. “ En . - bd 
tiça e Negócios Interiores tem guardado uma proporção entre os limites extre- ; 
mos de 3,21% a 4,95% sobre o total da despesa dafUnião nos últimos seis anos. y 
Quer dizer que, no conjunto das despesas da União, as do Ministério da Justiça é 
e Negócios Interiores se teem mantido em relativa estabilidade. A 
A 
dá 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES . É 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
' 
PERCENTA- T 
GEM DA ; 
ê sp coa TOTAL DA Ss 
CRÉDITOS CRÉDITOS DESPESA SALDO NÃO Ro DESPESA " 
EXERCÍ- | oRçÇAMENTÁ- ADICIO- TOTAL REALIZADA APLICADO | AL DA REALIZADA 
cios RIOS NAIS o DA UNIÃO 
DESPESA 
REALIZADA 
DA UNIÃO 
1936......0..| 124.642 19.998 144.640 134.912 9.728 4,18% 3.226.081 
1987.25.00... |. 132.356 32.020 164.376 150.010 14.366 3,62% 4.143.959 
NS csusns ra 146.730 26.245 172.975 157.825 15.150 3,33% 4.735.434 
N 
1939.........| 148.469 20.141 168.610 159.187 9.423 3,67% 4.334.641 
1940.........| 202.475 12.002 214.477 | 166.545 47.932 3,59% 4.629.636 
abs sapo 224.704 13.491 238.195 189.151 | 49.044 3,90% 4.839.635 





Para 1943 o Orçamento consignou ao Ministério Cr$ 292.911.501,00, ou 

“Seja, um aumento de Cr$ 35.919.784,90, sobre os créditos que obteve no Or- 

ç çamento de 1942, que atingiram a Cr$ 256.991.716,10. O Ministério solici- 
tara, inicialmente, para o exercício de 1943, créditos no total de Cr$ 
328.250.267,10, ou seja, um aumento de despesa sobre o Orçamento de 1942 

de Cr$ 71.258.551,00. Durante o exame de sua proposta nesta Comissão, esse 
aumento inicial foi reduzido a cerca de 50%, uma vez que, em números abso- 

lutos, é praticamente de Cr$ 35.919.748,90. Não estão computados, nesta 
comparação, os créditos adicionais abertos ao Ministério em 1942, que atingi- 

ram a Cr$ 17.765.000,00, em números redondos. Nessas condições, o aumento 
efetivo de despesa verificado no Orçamento de 1943, quando comparado com 

o de 1942, acrescido este dos créditos adicionais, é apenas de Cr$ 18.155.000,00. 

A distribuição deste aumento efetivo poderá ser observada, no quadro que se 









segue, onde se notam reduções nas Verbas 3 — Serviços e Encargos e 4 -— 
Eventuais, e majorações nas Verbas 1 — Pessoal, 2 — Material e 5 — Obr. 
Desapropriação e Aquisição de Imóveis. 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS): 





















1-Pessoal.... 146.447 


179 
8.920 
ce... 274.756 





11.498 
292.911 








Conforme se nota no quadro abaixo, a verba de Pessoal (no período de 
1937 até 1943) atingiu o maior índice de percentagem sobre o total das des- 
E pesas do Ministério no ano de 1937, em que registrou a relação de 72%. 
E Declinou para 70%, 69%, 60%, 58%, 56% e 54%, respectivamente, nos 
: anos imediatos. 


DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGEM DAS mg eine 


O TOTAL DA DESPESA DO 
MINISTÉRIO 





(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 






















EXERCÍ- 
cros | | , 
VERBA | — vERBA 2 — vERBA 3 — VERBA 4 — vERSA 5 — .wiI—lv.2—lw3—lv4—lv.5— 
PESSOAL | MATERIAL SERV. ENC. EVENTUAIS OBRAS, TOTAL | PESSOAL| MATE- | SERV. | EVEN- | OBRAS, 
| | | ETC. 1 RIAL ENC. TUAS ETC. 
| , , I | 
1sr....... 19.353 | 15248 | 20.105 120 | 50 | 164.376) 2%) 9%) vZ|0%| 08% 
1888....... pis) 20m9| 30480) 10) 355/ 1m295| nz | u%| v%| 095%| omg 
1988....... 116.763 | 24321 | 26.676 | 100 | 750 | 168.60) GF) UZ| 15%) 005%| 04% 
o l l ! ! ] 
1989... 120.288 | 23.875 | 50.436 | mr | 17/2447 | oz! uz, vz | 005%| omg 
º . E ] 

1980... 137.999 | 36.400 | 60.347 | 3.350 | B8.195| 8%| 5%| 5%| 00E| UM: 
1988... 154338 | s2033| 50.286 mo | so» | 274.756 S%| 2%| 2% | 006%| 32% 
o o 
1983....... 158.589 67.094 | 54.640 | 90| 11.498) mom) | nx) 18%| 00%| 38% 

o . 


E ]]========[DD][]|]|]D>—DDD———» 
NOTA: Até o exercício de 1942, estão computados os créditos orçamentários e adi- 
cionais. No exercício de 1943 estão incluidos apenas os créditos orçamentários. 
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O orçamento de 1942 consignou para esta verba no Ministério a dotação 


“total de Cr$ 146.447.552,00, modificada posteriormente, em face dos créditos 


adicionais abertos, para Cr$ 154.338.434,00. Houve, portanto, um reforço de 
Cr$ 7.890.882,00 sendo que os créditos suplementares atingiram à cifra de 
Cr$ 3.880.700,00 e os especiais à de Cr$ 4.010. 182,00. 


Comparado o total do ano de 1942 com o consignado no orçamento para 
1943, de Cr$ 159.589. 101,00, observa-se que houve o acréscimo de Cr$ 
5.250.667,00 sobre o ano transato. 


Os aumentos ou reduções de maior vulto recairam sobre as s/cons. 05 — 
Mensalistas : Cr$ 2.242.400,00; 06 — Diaristas: Cr$ 1.330.500,00; 36 
— Etapas para alimentação: Cr$ 2.427.226,00; 27 — Outras despesas : 
Cr$ 853.617,00; 31 — Aposentados, jubilados, reformados inválidos, asila- 
dos e pessoal da reserva: Cr$ 800.000,00. 


A despesa com a admissão de mensalistas e diaristas está plenamente jus- 
tificada pelo desenvolvimento dos serviços a cargo das seguintes repartições 
(considerados apenas os aumentos que obtiveram superiores a Cr$ 100.000,00): 
Imprensa Nacional: Mensalistas Cr$ 754.800,00 e Diaristas Cr$ 596.400,00 ; 
Penitenciária Central do Distrito Federal, antes Casa da Correção: Mensalis- 
tas Cr$ 688.200,00; Polícia Civil do Distrito Federal: Mensalistas Cr$ 
301.800,00; Colónia Agrícola do Distrito Federal: Mensalistas Cr$ 394.800,00 
e Diaristas Cr$ 357.300,00 (cumpre observar, entretanto, que no orçamento 
de 1942 este presídio, então Colônia Agrícola de Fernando Noronha, dispunha 
de uma única dotação global para ocorrer às despesas com pessoal e material, 
pelo que não figurou, no referido ano, em nenhuma subconsignação da verba 
de Pessoal); Diretoria Nacional do Serviço de Defesa Passiva Anti-Aérea : 
Mensalistas Cr$ 120.000,00 e Diaristas Cr$ 220.000,00 (esses créditos apa- 
recem pela primeira vez no orçamento, por se tratar de uma repartição de cria- 
ção recente); Presídio do Distrito Federal, anteriormente Casa de Detenção : 
Diaristas, Cr$ 104.800,00. 


O quantitativo correspondente ao acréscimo referente à s/cons. Etapas 
para alimentação beneficiou duas corporações militares: Polícia Militar do 
Distrito Federal com a importância de Cr$ 2.010.785,00 e Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal com a de Cr$ 416.440,00, majorações estas que foram con- 
venientemente justificadas devido à criação de novos contingentes nos seus 
efetivos. 


A s/cons. 27 — Outras Despesas (com pessoal) sofreu a redução de 
Cr$ 853.617,00, em que foi aparentemente atingida a Colônia Agrícola do 
Distrito Federal com a importância de Cr$ 746.800,00, mas que, na realidade, 
conforme já se explicou acima, obteve essa mesma dotação, aproximadamente, 
distribuida nas subconsignações de Mensalistas e Diaristas. Esta providência, 
aliás muito acertada, veio corrigir uma situação anômals que somente encon- 
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então, se achava localizada a antiga Colônia de Fernando Noronha. 
“Coube à Polícia Militar do Distrito Federal reservar para si toda a impor- 


tância que constituiu o acréscimo na subconsignação de Aposentados, jubilados, 


reformados, etc., acréscimo esse representado por Cr$ 800.000,00. F 

As demonstrações abaixo fixam com mais pormenores os aumentos e as 
reduções que interessaram ao estudo das consignações e subconsignações o 
verba de Pessoal. 


PRINCIPAIS AUMENTOS OU REDUÇÕES POR SUBCONSIGNAÇÕES 
Diferença 
Subconsignações 2/4 ou — 
y 1942 1943 Cr$ 
01 — Pessoal Permanente : 
Betmoail - Civil -sijos cr ds si granp A 64.866.315  64.683.300 — 183.015 
Ressonl - Militar cssnsas asian 31.629.952 31.614.331 — | 15.621 
ADE coa Penista dm Ed VA 96.496.267  96.297.631 — 198.636 
GRE Contestado .... sc ata AV E ; DE O 210.000 
O = Mensalintes. . cem siso Ca te mini ee ee reage A eia o + 2.242.200 
06. Diaristas: .2tccisp o vue Ts no plo a isa a ie RR, O RO q 1.330.500 
E -LAreieiron! :. = amais cure ng sto corta do UR RR -— 300.000 
0H Wpval'"aimisidos, etc. = i.,es» na pop sim boas Ria Da O ol UR ea RD + 27.100 
09 — Funções Gratificadas ,...... o salao E aÃ 8 Saia mA aa 0 a RUE to PRE = 17.500 
12 — Gratificação por serviço extraordinário ...........ccccccsueco + 16.000 
14 — Gratificação de representação .......ccetecacirerascacaseene — 394.723 
21 — Gratificações Militares .. rue cuz er Pin A et ii + 92.024 
dar MIda: de CUStO. sus ees sela into é teca cd Aee RR RR A PP = 20.000 
DS MANIAS. - seseqgenonesa cn spa o n/a pr O E DR + 58.340 
24 — Honorários aos Juizes de Casamento ...........cccccccties -+— 216.400 
na = Substituições ".,.cceaco cs aa cana a riv area pa RR — 32.400 
Z0 — Diferença de vencimentos ..... o» cina cao ca sia a AND — 50.954 
Dn QIUITES HENDONAS q..z sa cnido ow sina E orsia PES nas dep — 853.617 
FE Aposentados, jubilados, etc. ....xecen o + 800.000 
0 Etapas para alimentação” ......,.0 0055240 PEER e: + 2.427.226 
CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS EM 1942 QUE 
ALTERARAM AS SUBCONSIGNAÇÕES 
Cr$ Cr$ 
Di Pessoal. Permanente +... pisos sn io mn o cssiginio é sro Eri a RR RR 6.314.366 
ER ESTAS str era à 0:76 erm/o,0 vaia or at SED SE a 44€:.400 
E RR ESRINHES fai netos aesio cloro je e Era rs LR a Tipo las - 213.800 
DRT areReiras O meet cabo Sia o Lv RE O Di O 195.000 849.290 


“trava justificação em virtude da distância e consequente isolamento em. que, | 
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Cr$ Cr$ 
09 — Funções Gratificadas ......ccccccccsescsssisccrersrcereceerrãs 13.700 
14 — Gratificação de representação .........cecccasiscssereecsceseess 286;.723 
18 — Honorários por RR RR O eo caps cs se tido é 27.660 
22 — Ajuda de custo ..-essqesmsacens css so cresascesemane cana as ec áji 9.200 
24 — Honorários aos Juizes de Casamento ............ccciiscssustaso 50.000 
25: =P Ss bastodeoen O o a Nato a mta mia ni ua o om a mD 4 00 é CR pm nao 00 0 0 0.0.6 20.000 
978 E-Outras EXDEDONNNO Sesc es atras anus os sea re mano rena gas ass soa 100.000 
30 — Abono provisório e novas aposentadorias .........iccustcccsecess 160.000 
33 — Abono provisório e novas pensões ............ccccccccasererreros 66.032 

ERG SS re e MR Puta DS o trato aiii É ERAM é 7.890.882 


— Os créditos relativos às subconsignações desta verba foram, em regra, cen- 
tralizadas na Divisão do Pessoal do Departamento de Administração, excetuan- 
do-se apenas os atribuidos ao Gabinete do Ministro, às Comarcas do Território 
do Acre, ao Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, à Imprensa Nacional, ao 
Tribunal de Apelação, à Polícia Civil do Distrito Federal, à Polícia Militar do 
Distrito Federal, ao Supremo Tribunal Federal, ao Tribunal de Segurança e 
à Administração do Território do Acre. O critério aplicado à consignação Pes- 
soal Extranumerário obedeceu, indistintamente, ao príncipio da centralização 
acima apontada. 

Com a finalidade de bem orientar as repartições interessadas, foram publi- 
cadas tabelas explicativas do Orçamento Geral da União que discriminam as 
parcelas de créditos correspondentes a cada repartição e que serviram de base 
à centralização na Divisão do Pessoal. 


VERBA 2 — MATERIAL 


A posição da verba de material em relação ao total da despesa do Minis- 
tério, no período de 1937 a 1943, marca as seguintes percentagens : 9% em 
1937, 11% em 1938, 14% em 1939, 11% em 1940, 15% em 1941, 22% em 
1942 e 22% em 1943, que acusam ligeiras flutuações nos quatro primeiros anos, 
contra a forte tendência ascensional verificada a partir de 1941. No orçamento 
de 1943 a relação percentual é idêntica à de 1942. Para 1943 esta verba foi 


fixada em Cr$ 67.094. 103,00. E' maior em Cr$ 15.060.783,00 do que a de. 


1942 que foi em Cr$ 52.033.320,00 (acha-se nesta última importância in- 
cluida a de Cr$ 2.766.640,00 relativa ao aumento produzido pelos Créditos 
Adicionais abertos em 1942). 

O maior aumento recaiu na Consignação Material de Consumo, que, a 
despeito de ter sido a menos favorecida com o reforço proveniente de créditos 
adicionais (Cr$ 248.500,00), apresentou o excesso de Cr$ 16.039.940,00. 
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A Consignação Material Permanente consigna a redução de Cr$ Be 


1.321.529,00, tendo, entretanto, recebido em 1942 o reforço de Cr$ 1.926.140,00. 


A Consignação Diversas Despesas acusa o aumento de Cr$ 759.102,00, em 
contraposição com a de Outras Despesas com Matprial que foi reduzida de 
Cr$ 416.730,00. RE 


Cabe aquí a justificação do aumento verificado na consignação de Mate- 
rial de Consumo. E' que a Comissão de Orçamento, reforçando-a, procurou 
dotar os Serviços dos quantitativos indispensaveis ao seu funcionamento nor- 
mal. Tendo em vista, necessariamente, em face da situação angustiosa que a 
todos afeta, o critério do retraimento de dotações para novas instalações, que 
se impôs como medida de economia, não poude deixar de reconhecer as exi- 
gências do consumo para o custeio. 


A demonstração, em seguida transcrita, elucida minuciosamente os aumen- 
tos ou reduções observados nas subconsignações da Verba Material. 


De pronto, fere a atenção a subconsignação 25 — Matérias primas, que 
exigiu o acréscimo de Cr$ 7.355,00, distribuido, quase, por completo, à Im- 
prensa Nacional (Cr$ 7.000.000,00). 


- E* sabido que todo o papel, em bobinas e resmas, necessário aos trabalhos 
executados nessa Repartição, bem como as tintas para impressão e outros ma- 


teriais, são adquiridos à conta desta Subconsignação, que, seja dito, se eleva 
neste ano a Cr$ 25.000.000,00. 


Segue-se a esta, em valor, a Subconsignação 28 — Vestuários, uniformes, 
etc, como detentora do acréscimo de Cr$ 4.682.100,00, para o qual concor- 
reram, principalmente, a Polícia Civil do Distrito Federal com Cr$ 2.450.000,00, 
a Polícia Militar do Distrito Federal com Cr$ 800.000,00, o Instituto Profis- 
sional 15 de Novembro com Cr$ 507.000,00 e o Corpo de Bombeiros do Dis- 
trito Federal com Cr$ 174.000,00. 


A terceira Subconsignação que tambem se destacou nos aumentos foi a 
22 — Gêneros de alimentação, etc, contemplada com a cifra de Cr$ 
2.446.910,00, que foi repartida entre diversos Serviços, notadamente o Instituto 
Profissional 15 de Novembro, a Polícia Civil do Distrito Federal, a Colônia 
Agrícola do Distrito Federal e o Presídio do Distrito Federal, responsaveis, 


respectivamente, por aumentos parciais de Cr$ 927.500,00, 780.000,00, 
565.000,00 e 136.875,00. - 


| Torna-se preciso reiterar que a Subconsignação 43 — Outras despesas 
com o material, muito embora apareça com a redução de Cr$ 416.730,00, foi 
contudo majorada de Cr$ 986.680,00, para o custeio e desenvolvimento de 
certos serviços da Administração do Território do Acre. O cancelamento da 
importância global de Cr$ 1.403.410,00, destinada nesta Subconsignação, até 
1942, às despesas para a manutenção da ex-Colônia Agrícola de Fernando 
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: E Noronha, com a subsequente distribuição da quantia necessária pelas dotações 
pa próprias da atual Colônia Agrícola do Distrito Federal é que cuncorreu para 


a aquele aparente decréscimo. 
] j PRINCIPAIS AUMENTOS OU REDUÇÕES POR CONSIGNAÇÕES 
K | 
á - 1942 1943 
E Consignações Créditos Diferença 
a "Adicionais pós go rei 
Cr$ Cr$ 
1 = Material Permanente .................... ” 1.926.140 — 1.321.529 
II — Material de Consumo ............. GS 248.500 +  16.039.940 
HI — Diversas Despesas ........cccrceenoos E A RR 592.000 + 759.102 
IV —- Outras Despesas com Material ............. — — 416.730 
CA aci AE pç ma A Pp in TS ” 2.766.640 -— 15.060.783 


PRINCIPAIS AUMENTOS OU REDUÇÕES POR SUBCONSIGNAÇÕES 


, 1942 1943 a 

j Subconsignações Créditos Diterença 

“asi Adicionais P/ + ou— 

7 Crs Cr$ 

y 01 -- Animais destinados a trabalho, etc. .... .... e + 64.0C0 

) 02 — Automoveis de passageiros, etc. ............. -— e 173.000 

$ 03 — Livros, fichas bibliográficas, etc. ............ 30.000 + 71.100 

; C4 — Máquinas, aparelhos, etc. .........cccieooo 1.682.000 2.138.700 
05 — Materiais e acessórios, etc. ................ x cu + 343.400 
06 — Material de acampamento, etc. ............. — + 76.000 
09 — Material de ensino, etc. ................... 2,140 -— 55.360 
DR ON GI SPEA, CORES sc agrs 2025. 5= usamos 160.000 -— 779.511 

É 17 — Artigos de expediente, etc. ...:.......cco- 111.000 + 336.830 
1 combustiveis; Ciro sisgsuas ins ims VIDE. Pd 40.000 + 564.300 
SR SS Sd g9ó Sd er je ad pa cc md ja — -— 154.000 
22 — Gêneros de alimentação, etc. ............... 7.500 2.446.910 
ES == MIRO RUNAS, BC. cscrcrcsrcrsecócsveo 15.000 - 7.355.000 
26 — Produtos químicos, etc. =-.................. 55.009 + 451.700 
28 — Vestuários, uniformes, etc. ...... Ros II 0E — + 4.682.100 
'29 — Acondicionamento, etc. .eccpcceccncccreerwro 360.000 -— 199.300 
30 — Água e artigos, etc, .......... Das rd tais ed no 7.000 — 295.770 
31 — Aluguel ou arrendamento, etc. .............. 20.000 + 25.272 
35 — Despesas miudas, etc. ...........ccccccc ooo. 30.000 + 19.500 
37 = Jintnicação; *Socgmp GE VS css deróicsaea 40.000 -— 84.900 
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Subconsignações 


38 — Publicações, etc. 

40 — Ligeiros reparos, etc. 
41 — Passagens, etc. 

42 — Telefone, etc. 


H 
43 — Outras despesas c/material -— 416.730 


Na Divisão do Material do Departamento de Administração foram centra- 
lizadas as dotações concernentes às subconsignações desta verba, com a ex- 
clusão, apenas, das subconsignações 03 — Livros, fichas bibliográficas, etc. e 
40/01 — Ligeiros reparos em edifícios, etc. esta centralizada na Divisão de 
Obras e aquela na Biblioteca do referido Departamento. 

Tal como se procedeu em relação à verba 1 — Pessoal, tambem foram 
excluidos da centralização os créditos conferidos às seguintes repartições : Co- 
marcas do Território do Acre, Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, Im- 
prensa Nacional, Tribunal de Apelação, Polícia Civil do Distrito Federal, Polícia 


Militar do Distrito Federal, Supremo Tribunal fcaaci=e “Tribunal de Segurança 


e Administração do Território do Acre. 

e Apenas a Polícia Civil do Distrito Federal sofreu restrição quanto à s/cons. 
40/01, cuja dotação ficou centralizada na Divisão de Obras. As tabelas expli- 
cativas do Orçamento, a seguir reproduzidas, indicam as parcelas de créditos 
correspondentes a cada repartição, na Verba 2 — Material e que serviram de 
base à centralização na Divisão do Material. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Esta verba apresenta as seguintes percentagens nos sete anos tomados para 
comparação : de 1937 a 1939 oscilou entre 17% e 15%; subiu a 27% em 
1940 e desceu gradativamente a 25%, 21% e 18% nos exercícios de 1941, 
1942 e 1943. 

Não fora a dotação de Cr$ 40.000. 000,00 incluida no orçamento de 1942 
para Territórios e mantida no atual, as despesas da verba em questão não te- 
riam atingido naquele ano o montante de Cr$ 59.285.684,00, inclusive os cré- 
ditos adicionais então abertos na importância total de Cr$ 6.638.000,00. 

As dotações consignadas em 1943 para a Verba 3 — Serviços e Encargos 
montam a Cr$ 54.639.860,00, com um acréscimo de Cr$ 1.992.176,00 sobre 
1942, abstração feita dos créditos adicionais abertos nesse exercício. Entre- 
tanto, com a inclusão dos créditos adicionais modifica-se a situação. Trans- 
forma-se o acréscimo citado na redução de Cr$ 4.645.824,00. Os créditos Es- 
peciais de Cr$ 5.000.000,00 e 1.553.000,00, abertos em 1942 se referem: 
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o primeiro às despesas com a execução do programa de emergência elaborado 
pelo Governo do Território do Acre, e o segundo à liquidação dos débitos da 
Administração do Território do Acre, contraidos em exercícios anteriores. 

Como se vê da demonstração abaixo, a s/cons. 02 — Seleção, aperfeiçoa- 
mento e especialização de pessoal aparece pela primeira vez, na Verba 3 — 
Serviços e Encargos, deste Ministério, com a dotação de Cr$ 520.000,00, da 
qual participaram a Polícia Civil do Distrito Federal com Cr$ 250.000,00, a Im- 
prensa Nacional com Cr$ 170.000,00 e a Diretoria Nacional do Serviço de De- 
fesa Passiva Anti-Aérea com Cr$ 100.000,00. Recebeu apreciavel reforço a 
s/cons. 12 — Diligências, investigações, serviços de caráter secreto ou reserva- 
do, em benefício da Polícia Civil do Distrito Federal (Cr$ 500.000,00) e da 
Diretoria Nacional do Serviço de Defesa Passiva Anti-Aérea (Cr$ 300.000,00). 
Não foi repetida neste ano a dotação de Cr$ 30.000,00, que em 1942 foi con- 
ferida nessa subconsignação à Administração do Território do Acre. 


AUMENTOS OU REDUÇÕES POR SUBCONSIGNAÇÕES 


1942: 1943 

Subconsignações Créditos Diferença 
Adicionais p/ + ou-— 

Ero Cr$s 
01 — Acidentes do trabalho, etc. ..........cccrces — + 10.000 
02 — Seleção, aperfeiçoamento, etc. ............+. -— º 320.000 
06 — Auxílios, contribuições, etc. .........ccceeeos 1.553.000 — 1.014.524 
12 — Diligências, investigações, etc. .......c.cesos — - 785.000 
26 — Prêmios, diplomas, etc. ....icmeeeeeeeeoo — — 300 
28 — Recepções, excursões, etc. .......ccrcceceeos 60.000 -— 14.000 

35 — Serviços clínicos, etc. .........ccccececteero — —. -— 
36 — Serviços contratuais, etc. ........cccesecrtos - 25.000 - 30.000 

RR TE NtORIOS: 270 sinais ema te p/a to 36 eia 5 aro a US ga — «— — 
47 — Propaganda e Difusão Cultural .............. 5.000.000 -— 5.000.000 
60 — Salários a penitenciários, etc. ......c.seca... — + 30.000 
61 — Despesas com a expulsão, etc. ...... fog 2-2 e: — — 20.000 
AE CRINEES aja jo sbaio Quaron/8 5, 1,00) mind RUE VU 6.638.000 —. 4.645.824 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


Reveste-se de pouca importância a projeção desta verba no orçamento 


geral da Despesa, e muito em particular na parte do Ministério da Justiça em 


que os respectivos créditos, incluindo as majorações anuais, nunca atingiram 
a cifra de Cr$ 200.000,00. A percentagem sobre o total da despesa registrou 
o seu valor máximo de 0,07% em 1937 e, com pouca alteração para menos, 
firmou-se em 0,03% no orçamento do ano corrente. 
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VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÕES DE IMOVEIS 


Entre 0,33% e 0,82% se manteve, no período de 1937 a 1940, a percen- 
tagem desta verba sobre o total da despesa. Apresenta, porem, a de 14% 
em 1941, de 3,2% em 1942 e de 3,8% em 1943. Cotejando-se as dotações dos 
dois anos, 1942 e 1943, e computada no primeiro a majoração de Cr$ 380.000,00 
proveniente de créditos adicionais, observa-se que há o aumento de Cr$ 
2.578.637,00 neste ano sobre o de 1942, uma vez que a despesa da verba foi 
naquele ano de Cr$ 8.919.800,00 e em 1943 subiu para Cr$ 11.498.437,00. 


Acompanhando-se as importâncias dos créditos concedidos nos anos com- 
parados e os dados indicados na demonstração abaixo, chega-se à conclusão 
que aquele aumento líquido resulta de compensações. Tanto assim é que houve 
o decréscimo de Cr$ 1.164.380,00 na s/cons. 01 — Estudos e projetos; obras 
a serem iniciadas no exercício e sua fiscalização, por ter sido eliminada a par- 
cela de Cr$ 1.702.880,00 que figurou no ano de 1942 para ser empregada no 
Território do Acre, aparecendo, entretanto, a de Cr$ 538.500,00 destinada 
neste ano ao estudo das obras do Arquivo Nacional e do Palácio da Polícia 
Civil do Distrito Federal. A s/cons. 02 — Prosseguimento e conclusão de 
obras, etc. recebeu o reforço de Cr$ 380.000,00 em 1942 e mesmo assim ainda 
foi apurado o aumento de Cr$ 557.017,00 neste ano, em virtude das dotações 
atribuidas à Administração do Território do Acre, Penitenciária de Mulheres 
em Bangú e Instituto Profissional 15 de Novembro. De maior vulto, porém, foi 
a majoração concedida à s/cons. 03 — Reconstrução e ampliação de edifí- 
cios, etc. na importância de Cr$ 2.486.000,00, de que se beneficiou a Imprensa 
Nacional, para a construção de um novo andar em sua sede, obtendo o crédito 
de Cr$ 2.586.000,00. 


AUMENTOS OU REDUÇÕES POR SUBCONSIGNAÇÕES 


1942 1943 
Subconsignações Créditos Diferença 
Adicionais p/ + ou— 

Cr$ Cr$ 
01 = Estudos e projetos, etc. ......ccusetecrsrino — — 1.164.380 
== Prossegtuinento, etc. ...cccrncresom spent sas 380.G00 + 557.017 
DRE RECDANITUÇÃO, CÍC. ..crsececsestcnrano casos — + 2.486.000 
04 — Desapropriação, etc. .......ccccssemre sono ss — E 700.000 
“E NS E TR RR EINE E 380.600 + 2.578.637 
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pli | “do Ministério em cada uma das verbas br: 
qu 1 ça dpois segui últimos sete anos, é oportuno distinguir as dis 
posições que ocupam. suas unidades administrativas (repartições), no Orça- h 
mento para 1943. No quadro que se segue, as repartições do Ministério se 
acham indicadas com os totais das dotações que obtiveram no exercício de 1942 
(créditos orçamentários e suplementares), comparados com os das propostas 
que apresentaram para 1943. A leitura do quadro determina a posição que 
elas ocupam dentro do Ministério, mediante a relação percentual dos totais 
das respectivas despesas sobre o total das despesas do Ministério em 1942 e 
[ em 1943. O quadro revela, ainda, as alterações sofridas pelas propostas das 
4 eae na Comissão de Orçamento quando por esta foram examinadas, 








REPARTIÇÕES 


01 — Gabinete do Ministro.......ccsecrrrencorecnoc co rrsonson creo secos sanas 
03 — Comissão de Eficiência.......cecceecerrecoosecn coco ccncen corn oces sans ano 


te)..ccesrererorcassasa 


Encargos i 
= Tio do Condanieagõas. ..cspesósorncosonmenscassssacarão cenas aDaNa 
DE SD. ouso ss do passos avos rosa topo sa er vo ves viro sas 


een ana en a ne ana ana an an na na 


Passiva Anti-Aérea......eseesesses 


18 — Conselho Penitenciário do Distrito Federal 
19 — Consultoria Geral da República ...... a PRE guto <A it 
20 — Corro de Bombeiros do Distrito Federal......... encs cena tabnas sado na novo 
21 — Depósito Público do Distrito Federal......... SEU USO escavesdse ssa 
22 — Diretoria da Justiça e do Interior ......... 


23 — Serviço de Assistência a Menores 


03 — Instituto Profissional Quinze de Novembro... ......c..es RPPS o é A 
04 — Patronato Agrícola Artur Bernardes........cccuremseesseeees essa cneo 
05 — Patronato Agrícola Venceslau Braz... ......... isusdes as essi 


E E RIR, o soon sie sscnas ps caransae nas Miva ci sã CT ai pas cus 
25 — Inspetoria Geral Penitenciária ..........cevv.. redireD PÊ 


26 — Justiça do Distrito Federal 


DT E MEDRES os pago scores se Tddv ic aca c UA as rata nO “SS RA 
03 — Vara de Acidentes no Trabalho............. Dengue ns pes eo na RT RNE .. 
04 — Procuradoria Geral do Distrito Federal 

05 — Tribunal de Apelação 

DR RO, TOMAS a o pop nt ss nes Eua dn TA DESA a piaiv irao me ia SR 


27 — Ministério Publico Federal 
01 — Procuradoria Geral da Reputlica .......cesereccrsse soco se 


33 — Serviço de Estatística Demográfica Moral e Política 
34 — Supremo Tribunal Federal 

35 — Tribunal de Segurança Nacional 

36 — Administração do Território do Acre 


BSBs88ss 


. 


4 
' 
s 


E aa 


CPNRRREEREFAR Mg 








; DES ADMINISTRATIVAS 84 
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PERCENTAGEM DE CADA 















N PROPOSTA 
EEE DO ALTERAÇÕES ORÇAMENTO Dano, — TOTAL ORÇAMENTÁRIO DE 
€ e MINISTÉRIO NA C. O. - - PARA 1943 — * ENTRE : : 
; PARA 1943 : 1942 E 1943 
y b Ea 1942 1943 
A 3 ” 
a 40.677 | . 41.479 = 724 40.755 78 15,59 
45 48 = 1 47 ck 2 0,02 
, ' j 
e 49 63 — 26 37 — 12 0,02 
128 149 =— 17 132 + 4 - 0,05 
737 844 + 30 874 E 137 0,29 
965 29.686 — 28.838 848 = 117 0,38 
4 40 39 + 7 o 46 Go 6 0,01 
2.003 1.686 — — 416 1.270 — 733 0,76 
63.781 59.357 + 5.326 64.683 + 902 24,40 
168 304 E 89 215 “o 47 0, 
“= 29 = 29 ai 29 == 
15 52 = 22 30 Hs 15, rs 
— == +. LO) 1.879 a Lois =) 
374 382 dz 212 594 a 220 0,14 
2.257 2.716 SE 692 3.408 E TLSASA 0,87 
1.216 1.880 + 5.198 7.078 + 5.862 0,47 
2.150 1.914 + 185 2.099 e 51 0,82 
149 165 — 9 146 — 3 0,05 ia 
A 407 472 = 17 455 ch 48 0,16 
Va 37 75 — 12 63 + 26 0,01 
Es 22 120 = 12 108 E 86 Ss 
SR 316 319 - n 350 + 74 0,12 
[3288 13 29 — 8 21 + 8 - 
tb 11.867 13.206 + 687 13.893 + 2.026 4,55 
[+ 43 42 =— 42 E 1 0,02 
“A 253 370 =. 100 270 na 17 0,10 
4] 
É 4 : 
so 3.433 4.385 S— 150 4.235 + 802 1,32 
y 637 745 = 27 718 E 8 0,24 
ET 2.419 4.501 + 24 4.525 + 2.106 0,92 
E de 683 1.141 = 179 962 as 279 0,27 
; 549 742 — 91 651 + 102 0,21 
3 27.025 33.582 + 2.829 36.411 + 9.386 10,35 
A 6.189 ES + 149 149 — 6.040 2,37 
197 220 — 29 191 a 6 0,07 
25 66 a 1 65 + 40 RE 
. 16 478 + 17 495 + 479 —— 
577 1.015 45 59 1.074 gia 497 0,22 
15 15 — 15 — no 
271 360 — 52 308 + 37 0,11 
1.084 1.158 a so 1.208 + 124 0,41 
29.000 43.471 = B.365 35.108 + 6.108 11,09 
45.175 51.962 — "". 992 50.970 + 5.795 17,30 
170 174 = 2 172 + 2 0,07 
89 80 + 7 87 — 2 0,03 
387 362 Race 7 355 = 32 0,15 
309 393 — 16 377 ar 68 0,11 
193 186 O 24 210 eh 17 0,08 
15.212 27.788 = "104579 15.213 + 1 5,82 
| 261.367 328.250 ="35. 539 292.911 + 
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Para assinalar, tão somente, as repartições que obtiveram em 1948 au 
mento de despesa superior a Cr$ 400.000,00, sobre 1942, ai io 


seguintes : 


Diretoria Nacional dé Serviço de Defesa Passiva eae 55 — aumento « de ” 
Cr$ 1. 879. 000,00. 


Este suado de despesa se explica em virtude de referir-se a um serviço pos 
novo, que passou para a jurisdição do Ministério pelo decreto-lei n. 4.624, de 
26 de agosto de 1942. Tal repartição obteve, para atender às despesas com suas 4 
instalações no terceiro quadrimestre daquele ano, um crédito especial. de Cr$ 
695. ia é e 4 


Penitenciária Central do Distrito Federal — aumento verificado : 
Cr$ 1.151.090,00 


a eticiparra desse aumento a consignação Pegoeil Extranumerário com 
a parcela de Cr$ 623.400,00 e a s/cons. 02 — Prosseguimento e conclusão 
de obras iniciadas em exercícios anteriores, etc. da Verba 5 — Obras, etc. que 
exigiu o crédito de Cr$ 635.000,00, reservado para a conclusão de obras da 
Penitenciária de Mulheres em Bangú. Houve, ainda, pequenas alterações para 
mais ou para menos em outras subconsignações. 


Presídio do Distrito Federal 


O aumento verificado nas dotações pertinentes a este presídio, sobre o 
orçamento de 1942, elevou-se à importância de Cr$ 5.862.125,00, que se dis- 
tribuiu da seguinte forma : Pessoal Extranumerário — Cr$ 192.400,00; Ma- 
terial Permanente — Cr$ 22.800,00; Material de Consumo — Cr$ 233.875,00; 
Diversas Despesas — Cr$ 43.050,00 e, finalmente, Prosseguimento e conclu- 
são de obras iniciadas em exercícios anteriores, etc. da Verba Obras, etc. — 
Cr$ 5.635.000,00 (para as obras do aludido Presídio). À 


opnião de Bombeiros do Distrito Federal 


Comparadas as dotações dos anos de 1942 e 1943, conferidas a essa Cor- 
poração, verifica-se o aumento de Cr$ 1.420.874,00 sobre o primeiro. A Ver- 
ba 1 — Pessoal, foi majorada de Cr$ 925.874,00, majoração essa proveniente, 
na quase totalidade, da criação de uma companhia para o seu efetivo. A sub- 
consignação relativa a pessoal permanente foi reforçada da importância de 
Cr$ 541.209,50 e a relativa a etapas para alimentação foi acrescida de Cr$. 
416.440,50. Houve reduções pequenas em outras subconsignações. A Verba 2 
— Material foi acrescida de Cr$ 495.000,00, acréscimo que beneficiou em 
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sema das subconsignações de que se compõe, notadamente a subconsignação 
— Combustiveis, com Cr$ 132.000,00, e a subconsignação 28 — Vestuá- 
rios, com Cr$ 174.000,00. 
Serviço de Assistência a Menores 
Sobre o orçamento de 1942, assinala este Serviço o aumento de. ......... 
Cr$ 801.774,00, de que participaram as verbas 1, 2 e 3, respectivamente, com 
Cr$ 113.944,00, 207.830,00 e 480.000,00. Na Verba 1 — Pessoal, a rubrica 
Pessoal Extranumerário foi contemplada com o aumento de Cr$ 103.200,00; 
na Verba 2 — Material, não se destaca nenhuma subconsignação, com aumen- 


to de relevo; na Verba 3 — Serviços e Encargos, a s/consignação 06 — Au-. 


xílios, contribuições e subvenções, absorveu o total já declinado, de Cr$ 
480.000,00, para atender aos encargos da internação de menores em esta- 
belecimentos particulares. 


Instituto Profissional Quinze de Novembro 


A dotação em 1943 para este Instituto apresenta o aumento de Cr$ 
1.906.310,00 sobre o orçamento de 1942, salientando-se, no entanto, que só 
a Verba 2 — Material, absorveu a cifra de Cr$ 1.819.550,00, distribuida por 
todas as suas subconsignações, notadamente a subconsignação 22 — Gêneros 
de alimentação, etc. com Cr$ 927.500,00 e a subconsignação 28 — Vestuários, 
etc. com Cr$ 507.000,00. Tal aumento nestas duas subconsignações foi justi- 
ficado, por pretender o Instituto abrigar, no ano de 1943, a lotação completa 
de 1. vtd menores. 


Patronato Agrícola Artur Bernardes "e 


O aumento verificado nas dotações pertinentes a este Patronato, sobre o 
orçamento de 1942, não excedeu a Cr$ 278.620,00, o qual se distribuiu princi- 
palmente pelas diversas subconsignações da Verba 2 — Material, que absor- 
veram a parcela de Cr$ 237.820,00, donde se destaca a de Cr$ 114.000,00, 


que constituiu o aumento concedido à subconsignação 28 — Vestuários, etc., 
da mesma verba. 


Imprensa Nacional 


Esta repartição merece especial destaque-pelo trabalho metódico e bem 
orientado que presidiu a confecção de sua proposta orçamentária para 1943. 
O aspecto da apresentação formal bem cuidada e os informes abundantes, minu- 
ciosos e convincentes que completam todas as justificações dos aumentos soli- 
citados muito facilitaram o exame procedido por esta Comissão. E” de seu ele- 
mentar dever consignar esse notave! exemplo de cooperação. 


RES o STE SENDO TD E is “a ia dt pit cc A 


O acréscimo nas verbas de custeio da Imprensa Nacional alcançou o total y 


de Cr$ 7.447.936,80. A Verba 1 — Pessoal, foi beneficiada com o aumento Er 


de Cr$ 1.246.710,80, absorvido pela Consignação IL — Pessoal Extranume- 
rário. Correspondeu a Cr$ 6.026.150,00 o aumento nas dotações da Verba 2. 

— Material, sendo que só a subconsignação 25 — Matérias primas, etc. con- 
siderada vital para esse Serviço, obteve um reforço de Cr$ 7.000. 000,00. Os. 
aumentos e as reduções levados a efeito em outras subconsignações permitiram 


modificar, para menos, o aumento apontado de Cr$ 7.000.000,00. A Imprensa, 


adquire por meio daquela subconsignação papel para impressão, em resmas e 
bobinas e, para esse fim, foi dotada, no orçamento de 1943, com o quantitativo 
de Cr$ 25.000.000,00. 


“Coube à subconsignação 02 — Seleção, aperfeiçoamento e especialização 
de pessoal, da Verba 3 — Serviços e Encargos, a parcela de a 175.076,00 
que constituiu o aumento observado nesta verba. 


E' ocioso ponderar que a Imprensa Nacional, sendo uma repartição nitida- 
mente industrial, precisa estar convenientemente aparelhada de todos os re- 
cursos indispensaveis, para que possa produzir o que dela se exige no serviço 
público federal. 


“ Tribunal de Apelação 


A Verba 1 — Pessoal, deste Tribunal, foi majorada, no orçamento de 1943, 
de Cr$ 505.424,00, cabendo à Consignação II — Pessoal Extranumerário, da 
citada verba, o aumento de Cr$ 93.800,00 e à subconsignação 24 — Honorá- 
rios aos Juizes de casamento a quantia de Cr$ 386.400,00. 


Essa subconsignação dispunha em 1942 do quantitativo de Cr$ 120.000,00, 
distribuida à Divisão do Pessoal; no decorrer desse ano ela foi suplementada 
de Cr$ 50.000,00, de conformidade com o decreto-lei n. 4.901, de 31 de 
outubro de 1942. 


Procuradoria Geral do Distrito Federal 


"E' de Cr$ 479.000,00 o aumento verificado nas dotações concedidas a 
essa Procuradoria, considerando-se os dois anos de 1942 e 1943, em que neste 
obteve Cr$ 495.000,00 e naquele Cr$ 16.000,00. A subconsignação 25 — Subs- 
tituições, da Verba 1 — Pessoal, exigiu a dotação de Cr$ 450.000,00, que, em 
1942, fora atribuida à Divisão do Pessoal. Tendo sido destinada dessa impor- 
tância a referida Procuradoria, para substituições na Justiça local, a parcela 
de Cr$ 400.000,00, trata-se, portanto, na realidade, de um acréscimo de 
Cr$ 79.000,00. 
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Polícia Civil do Distrito Federal Ê 


Continuam em marcha ascendente as dotações das verbas destinadas ao 
custeio desta Repartição. Se bem que tenha ela solicitado em sua proposta o 
total de Cr$ 43.471.000,00, só lhe foi concedida a importância de Cr$ 
34.866.000,00, cujo confronto com a de CrS 29.000.480,00, referente ao 
orçamento de 1942, acusa o excesso de Cr$ 5.586.728,00, que obedeceu à se- 
guinte distribuição, por verbas: Pessoal — Cr$ 209.256,00; Material — 
Cr$ 4.926.172,00 e Serviços e Encargos — Cr$ 730.000,00. 


A Consignação II — Pessoal Extranumerário foi contemplada com um 
aumento de Cr$ 384.400,00, importância essa que foi modificada para a de 
Cr$ 209.256,00 em virtude das majorações e reduções efetuadas nesta Co- 


missão. ; 


“A Verba 2 — Material foi a que mais pesou ro aumento supracitado, sen- 
do-lhe conferida a quantia de Cr$ 4.926.472,00, distribuida por quase todas 
as subconsignações dessa verba, destacando-se, entretanto, a 02 — Automoveis, 
etc. com Cr$ 500.000,00, a 13 — Moveis, etc. com Cr$ 400.000,00, a 17 — 
Artigos de expediente, etc. com Cr$ 300.000,00, a 19 — Combustiveis, etc. 
com Cr$ 230.000,00, a 22 — Gêneros, etc. com Cr$ 780.000,00 e, finalmente 
a 28 — Vestuários, etc. com Cr$ 2.450.000,00. 


O acréscimo na subconsignação 12 — Diligências, etc. da Verba 3 — Sei 
viços e Encargos, importou em Cr$ 500.000,00 o que elevou a respectiva dota- 
ção, em 1943, a Cr$ 8.500.000,00. Foi incluida, pela primeira vez, no orça- 
mento desta repartição a subconsignação 02 — Seleção, aperfeiçoamento e es- 
pecialização de pessoal, com o crédito de Cr$ 250.000,00. A exclusão, porem, 
da importância de Cr$ 20.000,00 atribuida à subconsignação 61 — Expulsão 
de estrangeiros, reduziu o aumento de Cr$ 750.000,00 para Cr$ 730.000,00, 
como acima foi dito em relação a esta verba, 


Polícia Militar do Distrito Federal 


Há a assinalar no orçamento desta Corporação para 1943, o acréscimo de 
Cr$ 6.005.805,50, distribuido unicamente pelas verbas Pessoal e Material. 


“A primeira absorveu a maior parte, ou seja Cr$ 4.852.705,50, e a última 


Cr$ 1.153.100,00. 


As subconsignações, inquieta verba, contempladas com maiores aumentos, 
foram as seguintes : 


- 01 — Pessoal permanente — Cr$ 1.803.120,00, proveniente de ter sido ele- 


vado o efetivo da Corporação de mais 650 praças, nos termos do de- 
creto-lei n. 4.199, de 25 de março de 1942. 


21 — Gratificações militares — Cr$ 78.800,00. 
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30 — Abono provisório e novas aposentadorias — Cr$ 100. 000,00. 5 É p Ra 
31 — Aposentados, jubilados, reformados, etc. — Cr$ 800.000,00. de) Eds 
35 — Etapas para alimentação — Cr$ 2.010,785,50, decorrente aja é do. 
aumento do efetivo acima dA como ainda por haver sido elevada ng 
de Cr$ 3,50 para Cr$ 4,00 a despesa diária por pessoa de alin E 
da tropa. Igual tratamento foi concedido, neste particular, Mo Sra, E 
do Corpo de Bombeiros, a 


A Verba 2 — Material acusa os aumentos em seguida enumerados: — 


Es 


s/cons. 19 — Combustiveis, etc. 
s/cons. 20 — Arreiamento, etc. .......custeeceeteree 
s/cons. 28 — Vestuários, BÃC. 4 curis E CRONAÃO 9» PAi 


As demais subconsignações foram alcançadas por pequenas reduções ou 
acréscimos, pouco influindo no resultado geral. 


Com referência aos demais Serviços do Ministério da Justiça, não mencio- 
nados nessa apreciação de aumentos ou reduções, pode-se afirmar que manti- 
veram um razoavel equilíbrio no cômputo dos totais finais, comparados os dois 
anos de 1942 e 1943. 
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CENTRALIZAÇÃO DE DOTAÇÕES 


o virtude dos resultados obtidos no exercício de 1942, esta Comissão 
centralizou as dotações das Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, respectiva- 
mente, nas Divisões de Pessoal e de Material. 
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E al pá E + a 

10.000 | — Dá ai rã E 

5.000 <= 1.800 — -— Es 

E ed Rs a A 

= E “E gº T , 

i 0q— « Procuradorias Re. da Rep. ros Est. e Território 

01 — Procurad. Reg. na Baia................... — — — — sms = . 
02 — Procurad. Reg. da Rep. em Minas Gerais. — — — =— E Ea 

a 03 — Procurad. Reg. da Rep. no Paraná... de as pas É: <A é 
g 04 — Procurad. Reg. da Rep. em Pernambuco — a — == EE be 

A 05 — Procurad. Reg. da Rep. no Rio G. do Sul — — — — — E» 

06 — Procurad. Reg. da Rep. no Rio de Janeiro em — — — - — ; 

“07 — Procurad. Reg. da Rep. em São Paulo...... — — — — — — 

| 28 — Colônia Penal Cândido Mendes... .................... — — — == e 2.600 p 
29 — Policia Civil do Distrito Federal......,......u....... — — — o es É 
| 30 — Polícia Militar do Distrito Federal................... — — — — — — 

31 — Câmara dos Deputados............................. — — 163.007 — Ema E do 
] DE — Belo Todual. .-.s cem isdsessnceus — — 79.337 — — — 
Extinta Justiça Federal................. o s.o...... — — 7.264 — — — 
Extintos Tribunais Regionais 3 - — 540 Es e ds 

33 — Serviço do Est. Dem., Moral e Política.............. — — — — — — ú 

34 — Supremo Tribunal Federal..................isuseeos 6.000 — — — — - 4 

35 — Tribunal de Segurança Nacional...........c......... — — — — — - 


A SERENA ES pa Sd DD 1 t- 55.000 | 514.800 | 251.948 2.220 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


MINISTÉRIO das Relações Exteriores encaminhou a esta Comissão 

a respectiva proposta de Orçamento para o exercício de 1943, num 

, total de Cr$ 77.541.314,00. Esse total elevou-se, em seguida, a Cr$ 

e. 78.141.314,00, em virtude de propostas aditivas no valor de Cr$ 600.000,00, 

A representando, assim, um aumento de Cr$ 3.393.314,00 sobre o Orçamento 
2 “do exercício anterior, fixado em Cr$ 74.748.000,00. - 


Examinada a referida proposta, bem como as modificações posteriormente 


É: solicitadas, e procedidas às majorações e reduções aconselhadas pela revisão, 
E é aquelas no total de Cr$ 300.206,00 e estas no de Cr$ 2.441.520,00, resultou 
E, uma redução de Cr$ 2.141.314,00, como, em resumo, por verbas, ressalta da | 
rh seguinte demonstração : 

AS Cr$ 
o. PEUPOSTA APRESENFEADA, Saito o te o rorpitie o rey 1 oa a Sm Ag ico aÃ a a 78.141.314,00 
çã “e, 

e Revisão 
ETs Cr$ 
a”. Verba 1 — Pessoal 

o * Majorações .......... 76.680,00 

4 y Reduções ........... 389.600,00 —. 312.920,00 

e Verba 2 — Material Ê 
EM Majorações. . ......... 57.400,00 

k' Reduções.. . ......... 486.000,00 — 428.600,00 

é Verba 3 — Serviços à 
hd e Encargos 

o - MEESOTA ÇÕES, Das ade 401.000,00 

É: Reduções ........... 100.794,00 + 300.206,00 

dá Verba 5 — Obras k 

Majorações .......... SC. 000,00 

Reduções ............ 2.200.000,00 — 1.700.000,00 — 2.141.314,00 
no a PR SE cositas 


PRREDETA SOME OMISSÃO. à ssa sos «cp ipi ap ais Têm E DS Dre 00 76.C00.000,00 


A proposta da Comissão de Orçamento, no total de Cr$ 76.000.000,00, 
quando confrontada com o total do Ministério no orçamento de 1942, repre- 
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1.765.000,00 o 
1.512. Neri 2 


60.000 
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A diferença assinalada de Cr$ 1.252.000,00, AS ão trecifoeinae 
porem, na redução efetiva de Cr$ 2.000.825,00, desde que se considerem as 
dotações do Orçamento de 1942 acrescidas dos créditos suplementares, abertos 
durante o exercício, conforme se verifica na demonstração seguinte : 4 


V.1— PESSOAL 


Créditos Suplementares. 


V.2— MATERIAL 


Créditos Suplementares. 


V.3 — SERVIÇOS 
E ENCARGOS 


“Créditos Suplementares. 


V.4— EVENTUAIS 


Orçamento 


Créditos Suplementares. 


V.5— OBRAS 


Orçamento 


Créditos Suplementares. 


46.495.000,00 
1.001.200,00 47.496.200,00 46.400.000,00— 1. Caic 


8C0.000,00 12.350.000,00 9.785.000,00— 2.565.000,00 


11.653.000,00 


1.451.625,00 13.104.625,00 13.165.000,00-+ 


50.000,00 
ear 50.000,00 50.000,00 


5.000.000,00 
— 5.0C0.000,00 6.600.000,00+ 1.600.000,00 


78.000.825,00 76.000.000,0C-— 2.000.825,00 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


pd MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


REALIZADA 
: h 4 x + MAIOR DES-| DO MINIS- TOTAL 
CRÉDITOS DESPESA PESA TÉRIO DA DESPESA 
TOTAL 
EXERCÍCIO Da pcs) ADICIONAIS : REALIZADA |— MENOR DES-|SOBRE O TOTAL| REALIZADA 
PESA DA DESPESA | DA UNIÃO 





1936........» 46.184 1.050 47.234 51.129 + 3.895 1,58 3.226.000 

1937... ce... 47.601 4.354 51.955 53.902 + 1.947 1,30 4.146.000 

1938. ....000» 49.098 6.587 55.685 55.467 — 218 1,17 4.735.000 

1939. ..... ee. 60.811 7.570 68.381 68.078 — 303 1,57 4.334.000 

1940......... 63.299 15.336 | 78.635 77.932 * — "703 1,68 4.629.000 

1941......... 69.905 16.505 | 86.411 80.560 — 5.851 1,66 4.839.000 
| 





Nota-se no quadro acima que as despesas de 1936 ultrapassaram os cré- 
ditos concedidos; o mesmo sucedeu no exercício de 1937. Essas despesas em 
excesso, que se relacionaram a serviço diplomático, recepções oficiais e a com- 
promissos internacionais, foram posteriormente legalizadas. Nos demais exer- 
cícios as despesas realizadas ficaram abaixo dos créditos autorizados. 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 





DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGEM DAS VERBAS 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) SOBRE O TOTAL 


EXERCÍ |—-———— >>> >>————— 
9) 


| 


=. 


VERBA 1 —|VERBA 2 —| VERBA 3 --| VERBA 4 — VERBA 5 — 4 
PESSOAL | MATERIAL | SERVS. E |EVENTUAIS| OBRAS, TOTAL Val V.2 V.3 V.4 V. 5 





ENCS. ETC. q 

RXZZLUPU LR  R>=EPRERERR>->- P PAP PULRRTPTTFTFRRRÁÁRR RIR TJIPMRRUÁUR IR T R DS = =E"TUTTDUDUDUU]?ÃÕõã*P 
LDO o 36. 285 8.650 3.930 2.160 930 51.955 | 69,85 16,6t 7,56 4,16 1,79 
UDN. AS. ne 36.671 8.046 10.668 300 — 55.685 | 65,85 14,46 | 19,15 0,54 as 

a ES O 41,748 8.721 14.912 = 3.000 68.381 61,05) 412,75 | 21,81 | — 4,39 
MO... o 43.808 9.985 22.842 = 2.000 78.635 | 55,71 12,70 | 29,05 mm 2,54 
o DR 45.316 9.965 25.580 | 50 5.500 86.411 52,14 11,53 | 29,60 0,06 6,37 
JOB: os. 47.514 12.350 24.773 50 | + 5.000 89.687 | 52,98 | 13,77 | 27,62 0,06 5,57 
1983,.00.%> 46.400 9.785 13.165 50 | 6.600 76.000 | 61,05 12,88 17,32 0,07 8,68 





O quadro acima especifica por verba e por exercício os créditos orçamen- 
tários e adicionais concedidos ao Ministério das Relações Exteriores, no perío- 
do de 1937 a 1943. Não foram computados no mesmo quadro os créditos con- 
cernentes ao exercício de 1936, porque a discriminação do respectivo orçamento 
obedeceu a critério diferente. 
















MINISTÉRIO DA FAZENDA 


VERBA 1 — PESSOAL 












“A ligeira progressão verificada nesta verba, em 1938, sobre o ano anterior, 
continuou com maior intensidade no exercício de 1939 em virtude do aumento ” 
da dotação destinada ao pessoal permanente, resultante da recrganipntiara da- 
quele Ministério, dada pelo decreto-lei n. 791, de 14-10-938. Concorreram, 
tambem, para esse aumento, as majorações inerentes a gratificação de represen- 
tação e a ajuda de custo. O ritmo desta progressão diminuiu, porem, nos anos . 
subsequentes, isto é, nos exercícios de 1940 a 1942. Os aumentos de despesas, ê 
então verificados na Verba 1 — Pessoal, explicam-se, principalmente, pelos re- | 
forços às dotações de pessoal permanente, por força do decreto-lei n. 3.321, de 
30.5-941, que aprovou o novo quadro do Ministério e do decreto-lei n. 4.422, o 
de 30-6-942, que criou o Serviço de Documentação, no respectivo Departa- 
mento de Administração, e às dotações referentes a gratificação de represen- 
tação e ajuda de custo, bem como pela inclusão de recursos para as despesas 
com substituições. 


Relativamente a 1943, a dotação de Cr$ 46.400.000,00 atribuida à 
É Verba 1 Pessoal, quando confrontada com a de 1942, apresenta uma redução 
E de Cr$ 1.096.200,00 em números redondos. Essa redução total corresponde, 
entretanto, à compensação entre majorações e reduções parcialmente verifica- 
das entre diversas subconsignações daquela verba. 























ko. ? As majorações*decorreram da elevação das dotações destinadas ao pessoal 
extranumerário, a funções gratificadas (decreto-lei n. 4.676, de 10 de setem- ', 
bro de 1942, que criou a função gratificada de Secretário da Comissão de Efi- e 
ciência) e ao pessôal em disponibilidade, bem como da inclusão do crédito de 
Cr$ 10.000,00 para abono familiar. 








As reduções provieram de modificações introduzidas no quadro do pessoal 
permanente, na relação do pessoal extranumerário e na gratificação de repre- 
sentação (para esta rubrica foi transferida do quadro permanente a dotação 
necessária a atender no exercício de 1943 a despesa com os embaixadores no- 
meados na forma estabelecida na última parte do art. 14, do decreto-lei n. 791, 
de 14 de outubro de 1938). 








A dotação que mais avulta nesta verba, cujo crescimento tem obedecido a 
ritmo ascendente mais ou menos regular até 1943, é a que se refere à gratifi- 
cação de representação, abonada ao pessoal em exercício, no exterior, em de- 
sempenho de funções diplomáticas ou consulares, de conformidade com o de- 
creto-lei.n. 791, acima aludido, e o Estatuto dos Funcionários Públicos. Essa 


representação é 
bela especiar, anualmente revista e aprovada por decreto. 


variavel segundo os índices do custo de vida e fixada em ta- 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO. 401 





PROVENIÊNCIA DAS MAJORAÇÕES E REDUÇÕES. 
POR VERBA E CONSIGNAÇÃO 


VERBA 1 — PESSOAL 
Em milhões de cruzeiros 


Dotação de 1942 .......... er a SS rio Maas — 46.495.000,00 
Dotação de 1942 -+ créditos suplementares .......... Em 47.496. 200,00 
Proposta do Ministério para 1943 ..........ccccisesos 46.712.920,00 
Majorações ...... RR SE APR ni ta sega ro A fo na a 76.680,00 
DOADA EIS To (abdome 0 dr PD A e 389.600,00 
Proposta ida Cominão * aus so ntns da Do fraaa va WD ao ole 46.400.000,00 
DA Eco RARE E LEA Ro 1 io a os ariiutnémo pi di RiBLa a caio ag ATA do iria 4 95.000,00 
Aumento sobre 1942 -- créditos suplementares ...... e 1.096.200,00 
Consignação I Pessoal Permanente .............. — 50.900,00 
- Consignação II Pessoal Extranumerário .......... + 29.000,00 - 
Corsienação» | NE Vantagens. s avisa ps moso piejoo ja infiataso oia — 110.600,00 
Consignação IV Indenizações ..........cccerecoo. —— 1.000.000,00 
Consignação V Outras Despesas com Pessoal ...... -- 6.300,00 
Consignação VI Pessoal Adido e em Disponibilidade + 30.000,00 


— 1.096.200,00 


VERBA 2 — MATERIAL 


Os créditos desta verba não obedeceram a ritmo regular de crescimento. 
A demonstração percentual põe em evidência fortes variações. Essas variações 
são devidas às seguintes causas principais: em 1938 — reduções realizadas 
em diversas dotações, entre as quais a destinada ao serviço telegráfico inter- 
nacional; em 1939 — em virtude de aumento na dotação para alugueres im-. 
posto pela criação de várias legações e consulados, bem como na do serviço 
telegráfico internacional; em 1940 — aumento da dotação destinada a artigos 
de expediente resultante da criação de consulados e legações e do reforço de 
Cr$ 1.000.000,00, da dotação relativa ao custeio de despesas inerentes ao 
serviço telegráfico internacional; em 1941 — a soma das dotações é inferior 
à do ano antecedente, apesar da autorização de Cr$ 250.000,00, para a aqui- 
sição de automoveis destinados ao cerimonial e da majoração de Cr$ 260.000,00 
na dotação referente à locação de casas e salas para embaixadas e repartições 
consulares; em 1942 — aumento da dotação própria para aquisição de um 
avião necessário aos trabalhos de demarcação e fixação definitiva de nossa fron- 
teira com a Bolívia, reajustamento das dotações destinadas a material de ex- 
pediente e locação de prédios ou salas para as Missões Diplomáticas e Reparti- 
ções Consulares de territórios não atingidos pela guerra e da criação de vários 
consulados, apesar do fechamento de outros e da supressão de determinadas 
despesas de aluguel, tais como as da Embaixada em Santiago, que passou a 


110.428 — F. 26 

































MINISTÉRIO DA FAZENDA 


funcionar em próprio nacional; alem disso, outras dotações foram mejorados 
entre as quais a destinada a conservação de embaixadas. 


Quanto à dotação de Cr$ 9.785.000,00 atribuida a verba, em apreço, para ' “4 
1943, quando cotejada com a de 1942, acrescida esta de um único crédito adi- 
cional (suplementar Cr$ 800.000,00), evidencia-se que ela é inferior em 4 
Cr$ 2.565.000,00 à concedida no exercício de 1942. Aquele total de....... «8 
Cr$ 9.785.000,00 correspondente ao exercício de 1943 resulta de uma com- E 


pensação entre majorações e reduções parcialmente verificadas em diversas E 
subconsignações da Verba 2 — Material. Bs 

” As majorações principais verificaram-se na subconsignação destinada à |. 
conservação de sedes de Embaixadas e Legações, figurando entre estas, pela 
primeira vez, a de Santiago, alem da inclusão da dotação de Cr$ 100.000,00 | 
para passagens e transportes. As reduções decorreram da desnecessidade de 
ser repetida a dotação do exercício anterior que se destinara à aquisição de 
avião para a Comissão Demarcadora de Limites, assim como do reajustamento | 
procedido nas despesas de alugueres de Missões Diplomáticas e Repartições 
Consulares, segundo o qual foram levados em conta alguns reforços a dotações 
insuficientes enquanto que outras parcelas foram suprimidas em consequência 
do fechamento das sedes de representação nos países com os quais o Brasil 
rompeu relações diplomáticas. 




















Desta verba, a maior parte é atribuida às Embaixadas e Repartições 
Consulares e as dotações mais elevadas são as referentes a artigos de expediente 
e a aluguer de casas. 


Em milhões de cruzeiros 
odio: do;c194D is e spot Sp a E 0 pt e NR TR 11.550.000,00 
Dotação de 1942 + créditos adicionais ................ 12.350.000,00 
Proposta do Ministério para 1943 ... eeseneerreneeana 10.213.600,00) 







een e o na na nu e a a nn un a nn 0. 


Proposta da Comissão .......... E mio dentada “o fatia, AR ER 
pn” RSthuição  retativa, a IGAD isa E AEE ga 1.765.000,00 










"Redução relativa a 1942 -1+- créditos suplementares...... 2.565.000,00 
y Consignação I Material Permanente ............ — 1.540.000,00 
E Consignação II Material de Consumo ............ -—— 76.000,00 
E - Consignação III Diversas Despesas ................ a ge 1.101.000,00 


2.565.000,00 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


DE 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


Em 1938 verificou-se nesta verba, em relação ao exercício anterior, forte 
ascensão motivada pelo aumento de Cr$ 1.630.000,00 na rubrica relativa a 
representação e propaganda no exterior, bem como pelos créditos suplemen- 
tares abertos em reforço das dotações referentes à caracterização de fronteiras 
e a despesas extraordinárias no exterior; em 1939, em relação a 1938, o au- 
mento foi menor; em 1940 sofreu essa verba um forte impulso em consequên- 
cia de majorações em diversas dotações e da inclusão de outras para ocorrerem 
a despesas com o aperfeiçoamento e especialização de funcionários no estran- 
geiro, intercâmbio cultural, concessão de insígnias e diplomas da Ordem do 
Cruzeiro do Sul e com a Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, 
criada pelo decreto n. 891, de 25-11-938, alem da soma de créditos adicionais 
abertos nesse exercício; em 1941 o ritmo de crescimento diminuiu, apesar das 
majorações concedidas no orçamento e dos créditos especiais abertos com o fim 
de atender a despesas relativas a contribuições de quotas devidas a Reparti- 
ções Internacionais, caracterização de fronteiras e representação e propaganda 
no exterior; em 1942, não obstante os aumentos nas dotações destinadas ao 
aperfeiçoamento e especialização de pessoal, bem como na destinada ao inter- 
câmbio cultural, a soma dos créditos foi inferior à do exercício antecedente, 


Para 1943 foi atribuido a esta verba o total de Cr$ 13.165.000,00, que 
representa um aumento de Cr$ 60.375,00 em comparação com o do exer- 
cício de 1942. 

Aquele total resultou, como aconteceu com as demais verbas, de uma 
compensação entre majorações e reduções parcialmente verificadas em diversas 
subconsignações. As majorações foram as seguintes: a) de Cr$ 61.000,00 na 
dotação destinada a Repartições Internacionais, em virtude de aumentos de 
contribuições, entre as quais figura a União Pan Americana com mais de 
Cr$ 90.203,00 e a inclusão do Instituto Interamericano de Estatística com 
Cr$ 107.523,00, tendo havido supressão de dotações referentes a diversas Re- 
partições Internacionais, em consequência da atual situação mundial; b) de 
Cr$ 551.000,00 na dotação destinada a 22 Divisão da Comissão Brasileira 
Demarcadora de Limites, “porque os trabalhos com a Bolívia, reclamaram 
meios materiais mais volumosos e emprego de pessoal em maior número”, ten- 
do sido pelo mesmo motivo suplementada de Cr$ 420.000,00 a respectiva do- 
tação de 1942; c) de Cr$ 400.000,00 na dotação inerente a Intercâmbio Cul- 
tural, destinados a incrementar a expansão cultural do Brasil no exterior ; 
e d) de Cr$ 500.000,00, dotação incluida para atender a despesas com o Es- 
critório do Conselho Comercial da Embaixada do Brasil nos Estados Unidos 
da América, em Washington e Nova York. 
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Dotação de 1942 
Dotação de 1942 4 créditos suplementares 13.104.625,00 | 


Proposta do Ministério para 1943 12.864.794,00 
401.000,00 
100.794,00 


Proposta da Comissão 13.165.000,00 


Aumento sobre 1942 
Aumento sobre 1942 -+ créditos adicionais 


Consignação 1 — Diversos 
S/C 
06 — Auxílios, contribuições e subvenções 
10 — Caracterização de fronteiras 
12 — Diligências, investigações, etc. .....ccreeeres 
26 — Intercâmbio cultural 
28 — Recepções, excursões, hospedagem, etc 
31 — Representação e propaganda no exterior 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


Em 1938 esta verba sofreu um forte decréscimo em relação 'ao ano ante- 
rior; em 1939 e 1940 não figurou nos respectivos orçamentos; em 1941 foi | 
restabelecida com a dotação de Cr$ 50.000,00, que se reproduziu nos orça- 
mentos de 1942 e 1943. 


Dotação de 1942 
Proposta do Ministério para 1943 
Proposta da Comissão 


VERBA 5 — OBRAS 





As dotações consignadas a esta verba nos exercícios de 1937 a 1943, E 4| 
teem-se destinado a obras de reconstrução e ampliação; a aquisição de pré- | 
dios no estrangeiro para sede de nossas embaixadas e a desapropriações in- 
dispensaveis à construção dos edifícios do Palácio Itamaratí, de conformidade 
com o decreto-lei n. 1.775, de 17-11-939. É 

A dotação de Cr$ 6.600.000,00 atribuida a esta verba, em 1943, repre- E | 
senta, em relação a 1942, a majoração líquida de Cr$ 1.600.000,00, que se tornou | 
necessária para atender à despesa com a compra e reforma do edifício desti- 
nado a Embaixada do Perú, de conformidade com o despacho do Senhor Pre- 
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xo)» ie ão dos últimos imoveis sa rua * 
Tução do edifício-sede do Ministério. 


















Dotação do 1942 qua inme so sc onanca mer cane neces tosa 000 
E esTR pes aÃ BO ça 8.300.000,00 

“a PGR ERES qa O bata a emo Int ph ste i va 2.200.000,00 | sa 
bd Pnpieta da Gernindo PS AD CU E e DD 6.600.000,00 . . | 
A l Aumento sobre o orçamento de TOA SS QUA o Pa e A 1.600.000,00 | É: 












Po - O Conâiginção TQbras ....... mise enero 500.000,00 
EA Consignação II Desapropriação, etc. .............. + 2.100.000,00 





1.600.000,00 
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RELAÇÕES EXTERIORES 


Mil cruzeiros 
100.000 







VERBA 1 o 
PESSOAL | 


vERBA 3 
SERV.E ENC. E 


vERBA 2 
MATERIAL 






vERBA 5 
OBRAS 
VERBA4 VERBA 4 
EVENT. EVENTUAIS 
"1938 1939 1940 1941 1942 1943 


Gráfico 24 


4 
. 
| 
º 
| 
| 
| 
4 
. 
| 
| 








MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDUSTRIA E COMÉRCIO | 


MINISTÉRIO do Trabalho, Indústria e Comércio apresentou a esta 
Comissão sua proposta orçamentária para o exercício de 1943, incluindo 


dotações no total de Cr$ 194.930.695,00. Com as propostas aditivas, 


esse total elevou-se a Cr$ 236.755.695,00 superior em Cr$ 48. 131.695,00 ao 
do orçamento de 1942, cujas despesas foram fixadas em Cr$ 188.624.000,00. 


“ Examinadas as dotações contidas em 140 propostas parciais correspon- 


dentes às suas unidades administrativas, e atendidas as majorações e deduções 


EM PROPOSTA APRESENTADA 
LA ; 

E 4 Revisão 

” 

Et, Verba 1 — Pessoal 

(SR Majorações. . . 

“ Reduções. .. 


Verba 2 — Material 


Majorações. ... 
Reduções. .. 


Verba 3 — Serviços 
e Encargos 


Majorações. . 
Reduções. .. 


Verba 5 — Obras 
Redução. ... 


rd e dao x atojnia vivia 


885.580,00 
980.490,00 





418.049,00 
1.725.834,00 





180.000,00 
43.020.000,00 


1.313.000,00 





PROPOSTA REVISTA PELA COMISSÃO E 


ORÇAMENTO PARA 1943 


cerne sa vn 0. 


cone oo voa peace so 


— 94.910,00 


=""-1,307.785,00 


— 42.840.000,00 


— 1.313.000,00 


CONSTANTE DO 


cconnenonro nu. 


aconselhadas pela revisão, ficou, afinal, a proposta do Ministério reduzida a 
CrS 191.200.000,00 como evidencia, por verbas, a seguinte demonstração : 


Cr$ 
236.755.695,00 


45.555.695,00 


DO 


191.200.000,00 


DO 





“o 


o aço UR MS 





MINISTÉRIO DA FAZENDA PRESA e SRD 
pe o ER AE IRA ERR DS TT TE o TT O OT ro SCI am E ba 


Esse total de Cr$ 191.200.000,00 ultrapassa de Cr$ 2.576.000,00 o do 
orçamento de 1942, conforme faz ressaltar o seguinte confronto por verbas RR 


32.639.000,00 
9.551.000,00 
143.371.000,00 
200.000,00 
2.863.000,00 
188.624.000,00 


! 


* 35.300.000,00 
10. 200.000,00 
144. 500.000,00 
200.000,00 
1.000,000.00 
191.200.000,00 


— 1.863.000,00 | 
pe mes 


+ 2.576.000,00 


O aumento, acima demonstrado, de Cr$ 2.576.000,00, reduz-se, entretanto, 
a Cr$ 2.175.000,00, desde que sejam acrescidos às dotações orçamentárias de 
1942 os créditos suplementares abertos durante o exercício, conforme se ve- 
rifica no quadro que se segue: 





(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 


VERBAS | 1942 1943 [orrenença 3 
1 — PESsoAL 
Do PESE RPC + 








EO ECN etnia cioieo au aver da ai RR 330,00 32.969 + 2.331 
2 — MATERIAL 
SC Me SE Up ARRASADO ARO gi O 9.551,00 ' 
RR CEIA sis mo cio nam so O ie É Uta ps EEE 71,00 9.622 + 578 
3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
ER e pi 6 uia mp vis Gn ra e ni de a O OR Rosa a TR 143,371 + 1.129 





PROVENIÊNCIA DO AUMENTO DE Cr$ 2.175.000,00 


Do reajustamento procedido em todas as dotações propostas para 1943, 

E resultou o mencionado aumento líquido de Cr$ 2.175.000,00, do qual partici- 
param todos os orgãos daquele Ministério, inclusive os que no quadro que se 

y segue apresentam reduções. . 


Para a consecução desse reajustamento realizaram-se vários entendimentos 
da Comissão com os responsaveis pelas unidades administrativas do Ministério. 
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São, a seguir, destacados os serviços que sofreram modificações das mais á 
acentuadas nas respectivas dotações : ; 


GABINETE DO MINISTRO 
1942 Cr$ 872.000,00 
1943 Cr$ 932.000,00 . 


+ Cr$ 60.000,00 


A majoração atribuida ao Gabinete do Ministro decorreu principalmente 
do reforço de Cr$ 64.000,00 à dotação destinada à Gratificação de repre- 
sentação de Gabinete, em virtude da determinação do Senhor Presidente da 
República, exarada na exposição de motivos n. 2.248, de 31-8-942 do D.A.S.P. 
A diferença líquida de Cr$ 60.000,00 resulta de pequenas compensações havi- 
das nas outras dotações do Gabinete. 


COMISSÃO DE EFICIÊNCIA 
1942 Cr$ 60.000,00 
1943 Cr$ 68.000,00 


+ Cr$ 8.000,00 





O aumento resultou da inclusão da função gratificada de Secretário, criada 
pelo decreto-lei n. 4.676, de 10-9-942 (Cr$ 3.600,00) e de novas dotações na 
Verba Material, indispensaveis aos respectivos serviços. W 


BIBLIOTECA 
1942 Cr$ 133.000,00 
1943 Cr$ 203.000,00 





+ Cr$ 70.000,00 


O crescente número de volumes adquiridos pela Biblioteca e de consu- 
lentes que a frequentam justificaram o reforço de sua dotação, destinada à 
admissão de pessoal extranumerário e ao melhor aparelhamento de suas ins- q 
talações. , 

A Biblioteca possue atualmente 30.000 volumes (Obras e revistas) e vem 
despertando interesse especial pela sua documentação valiosa e rara. 


DIVISÃO DO MATERIAL E 


1942 Cr$ 443.000, Ê 
1943 Crê 545.000,00 


+ Cr$ 102.000,00 + 





da Ade. do À pe E DO a pd LP Eos pad A A ho ani da 













58 , 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 411 





À Divisão do Material foram concedidos aumentos em dotações da Ver- 
ba 1 — Pessoal, entre os quais para admissão de pessoal extranumerário, bem 
como em dotações da Verba 2 — Material. Esses aumentos encontram sua 
justificativa no volume de serviços impostos por novos encargos atribuidos a 
diversos orgãos do Ministério. Influiram, tambem, na majoração o encareci- 
mento do material e o cumprimento do decreto n. 6.736, de 22-1-941, relati- 
vamente à organização do inventário dos bens do Ministério, no edifício sede 
e nas repartições localizadas nos Estados. 


DIVISÃO DO PESSOAL 
1942 Cr$ 1.091.000,00 
1943 Cr$ 1.593.000,00 


+ Cr$ 502.000,00 


Afim de fazer face ao crescente desenvolvimento dos respectivos serviços, 
a esse orgão foram concedidos aumentos relativos a pessoal extranumerário, 
a diárias e ajuda de custo. Foram, tambem, aumentadas várias dotações da 
Verba Material, entre as quais destaca-se a destinada ao melhor aparelhamento 
das instalações dos serviços da Assistência Social. 

Na Verba 1 — Pessoal, figura, outrossim, a dotação de Cr$ 50.000,00, para 
ocorrer a despesas inerentes ao abono familiar de que trata o decreto-lei n. 3.200, 
de 19-4-941.. 


ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO 


; 1942 Cr$ 1.445.000,00 
1943 Cr$ 1.753.000,00 


+ Cr$ 308.000,00 


Tratando-se de um orgão que tem a seu cargo o asseio, reparação, conser- 
vação e vigilância do edifício-sede do Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 


“ mércio, bem como a execução e direção dos serviços relativos à portaria, eleva- 


dores e garage, o aumento de Cr$ 308.000,00 encontra sua principal explica- 
ção no desenvolvimento desses encargos e na elevação dos preços relativos a 
materiais e à prestação de serviços por terceiros. Consequentemente, foram 
aumentadas as dotações destinadas à admissão de profissionais habilitados nos 
serviços de eletricidade em geral, hidráulica, carpintaria e mecânica, alem de 
diaristas, bem como as referentes a material indispensavel ao funcionamento e 
segurança dos elevadores, reparos em geral, uniformes para ascensoristas, guar- 
das e motoristas, etc. Afim de manter a continuidade do serviço de asseio e 
higiene do edifício-sede mediante novo contrato foi, tambem, majorada a res- 
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pectiva dotação, bem como aumentada a destinada” ao custeio da energia | 
elétrica. 


sm my 


SERVIÇO ATUARIAL 
1942 Cr$ 666.000,00 
1943 Cr$ 917.000,00 


+ Cr$ 251.000,00 

pemmeiedi 

O Serviço Atuarial foi criado pelo decreto-lei n. 3.941, de 16-12-941 em 

substituição ao Atuariado do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. | 

Em consequência impôs-se o reajustamento das respectivas dotações. Por isso, 

foram aumentadas as dotações referentes a pessoal extranumerário, artigos de 
expediente, despesas miudas, publicações, serviços de impressão, etc. 


JUSTIÇA DO TRABALHO 
1942 Cr$  13.231.000,00 
1943 Cr$  14.492.000,00 





+ Cr$ 1.261.000,00 





A administração da Justiça do Trabalho, de conformidade com o decreto- 
lei n. 1.237, de 2-3-939, que a instituiu, é exercida pelo Conselho Nacional 
do Trabalho (Tribunal Superior) por 8 Conselhos Regionais e por 36 Juntas 
de Conciliação e Julgamento, alem do Ministério Público, composto da Pro- 
curadoria Geral da Justiça do Trabalho e 8 Procuradorias Regionais, bem como 
da Procuradoria da Previdência Social. 

As propostas desses orgãos, tendo em vista as respectivas atribuições e o 
crescente volume de seus serviços, foram cuidadosamente examinadas com a 
colaboração do Serviço Administrativo do Conselho Nacional do Trabalho e 
da Divisão do Material do Ministério. 

Sanadas as deficiências e preenchidas as omissões verificadas na maioria 
das propostas dos Conselhos Regionais e Juntas de Conciliação e Julgamento, 
foram apurados aumentos no total de Cr$ 3.123.000,00 e reduções no de 
Cr$ 1.818.000,00. Há, assim, uma diferença para mais, em relação a 1942, 
de Cr$ 1.304.000,00. Levando-se, porem, em conta os créditos suplementares, 
no total de Cr$ 43.000,00, o aumento efetivo fica reduzido a Cr$ 1.261.000,00. 

Dentre os aumentos concedidos preponderaram os referentes a pessoal ex- 
tranumerário (admissão de contratados em razão das atribuições estabelecidas 
no decreto-lei n. 4.371, de 10-6-942, e em virtude das funções de Oficial de 
diligência, criadas pelo decreto n. 10.608, de 9-10-942). 

A demonstração que adiante se vê pormenoriza, por verba, dentro de 
cada orgão da Justiça do Trabalho, as alterações sofridas de 1942 para 1948. 














Ati ai DOTAÇÃO ORÇAMENTO 
ORGÃOS . ' ORÇAMENTÁRIA PARA 
sê DE 1942 — 1943 


E PE aa Ti OR DE E. cdagoloraço qm vésm é 


E oras im q A UA nl do TO qn a com Potol do da dada 


ande 4 


É gs 03 — Juntas de Conciliação e Julgamento 

Es Pessoal... ARCA CNP IN o PRE “3.478 3.323 

E. Material.............. Praga DERA CS La 500 482 

AR RE TANTOS AE 

ka Ra Doo pics RS baia Bar da 00 A 3.978 3.805 

De OG SEPRPO 

E v 

Ea 04 — Procuradoria da Justiça do Trabalho 

4 INE RR a] TD es RS pe e det à 435 -- 1.109 
Rea SE Es ars cio pd pelo — 77 

o Posso adia RE ASS. tarte pru 435 1.186 





«Ra RÃS E a AR CAES SENDA 451 481 
TE Ge Sa CREA AE RP a PE — 22 


É ABS ç Sp CERA 


“7a o 


RETAS RPE Ti Edo O SR 451 503 


MINISTÉRIO DA FAZENDA | 


DELEGACIAS REGIONAIS 


As dotações propostas pelas Delegacias Regionais, depois de cobaia 
a cuidadoso exame, em que foram ponderados o preço das utilidades e o vulto É 
de seus serviços, apresentaram aumentos no total de Cr$ 209.000,00 e reduções | 
no de Cr$ 641.000,00. Preponderou no primeiro total a majoração de as 
178.800,00 relativa às dotações destinadas à admissão de pessoal apre 
rário e no segundo a redução de Cr$ 492.000,00, ex-vi do decreto-lei n. 4.479, — 
de 15-7-942 que, extinguindo a Delegacia Regional em São Paulo, delegou as 
atribuições desta ao Governo do Estado de São Paulo. a 


EN 


DELEGACIAS DO TRABALHO MARÍTIMO 


1942 Cr$ 1.130,00 
1943 Cr$ 1.017,00 | 
M 


E 113,00 2 


As Delegacias do Trabalho Marítimo, instituidas pelo decreto n. 23. 259, 
de 20-10-933 e regidas pelas normas estabelecidas no decreto-lei n. 3.346, pio 
12-6-941, teem as suas despesas custeadas pelo Ministério do Trabalho, Indús- 
tria e Comércio, em virtude do art. 14, do decreto-lei citado. Assim, do exame 
e reajustamento das dotações propostas, resultaram majorações no total de |. 
Cr$ 184.200,00 e reduções no de Cr$ 297.200,00. No primeiro total avulta | 
a parcela de Cr$ 87.600,00, destinada a pessoal extranumerário e no segundo | 
a de Cr$ 229.000,00, correspondente à economia verificada em relação ao ano 
anterior por ter sido essa quantia concedida em 1942 para mobiliar as Dele- 
gacias, o que, uma vez atendido, tornou desnecessária a sua reprodução no | 
orçamento para 1943. 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 


1942 Cr$ 3.662.000,00 
1943 Cr$ 3.590.000,00 


— Cr$ 72.000,00 


Este Departamento que superintende a Hospedaria de Imigrantes da Ilha 
das Flores, as Inspetorias e Postos de Imigração, disseminados por todo o país, 
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teve, tambem, as respectivas dotações de 1942 reajustadas. Obteve, de fato, 
aumentos no total de Cr$ 681.000,00 e reduções no de Cr$ 853.000,00. 

O problema de encaminhamento, localização, albergamento, enfim de pro- 
teção do trabalhador nacional destinado aos seringais da região amazônica, 
influiu, nas majorações aludidas, embora a esse orgão, para aquele fim, já tenha 
sido atribuido o crédito especial de Cr$ 7.736.190,00, aberto pelo decreto-lei 
n. 4.509, de 23-7-942. . 

A Hospedaria de Imigrantes, por ser provida de organização hospitalar e 
ter sido investida ultimamente de atribuições especiais, foi contemplada com 
as principais majorações, entre as quais figuram as relativas à assistência e 
aparelhamento hospitalar; segurança e vigilância; reparos e conservação dos 
respectivos pavilhões, cais e pontes; melhoramento de seus meios de comu- 
nicação . 

| DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


1942 Cr$ 5.793.000,00 
1943 Cr$ 5.523.000,00 


— . Cr$ 270.000,00 


Com a transferência para o Serviço de Estatística da Previdência e Tra- 

balho dos trabalhos de registo e estatística industrial, ex-vi do decreto-lei 
n. 4.736, de 23-9-942, as respectivas dotações foram suprimidas desse Depar- 
tamento, originando-se daí a redução líquida de Cr$ 270.000,00. 
"Foi, entretanto, esse orgão contemplado com os reforços das dotações des- 
tinadas ao desempenho de seus encargos inclusive o de reorganização dos mos- 
truários de produtos brasileiros para expansão comercial do Brasil no exterior 
eo de conservação de mostruários padrões em sua sede. 


DEPARTAMENTO NACIONAL DO TRABALHO 


1942 Cr$ 3.407,00 
1943 Cr$ 3.670,00 
+ Cr$ 263,00 


Ao Departamento Nacional do Trabalho, criado em 1931, teem sido desde 
então atribuídos numerosos encargos que se prendem à política de assistência 
ao trabalho, assistência esta tornada extensiva, posteriormente, de uma forma 
especial, ao trabalho das mulheres e menores, ex-vi do decreto-lei n. 3.616, 
de 13-12-941. 

Diante das justificações apresentadas, reconheceu esta Comissão a pro- 
cedência dos aumentos propostos e a necessidade da inclusão de algumas dota- 
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ções novas, destinando-se tais aumentos, principalmente, à admissão de F 


extranumerário, à aquisição de mobiliário para o equipamento definitivo das 


diversas dependências do Departamento e à confecção de carteiras 
sionais e carteiras de menores, cujo número cresce de ano para ano. 


INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 
É] 


1943 Cr$ 5.042.000 


Aparelhar convenientemente o Instituto Nacional de Tecnologia, no sen- E: 


tido de possibilitar-lhe o desempenho eficiente de suas elevadas pre 
ligadas intimamente à economia nacional e sobretudo aos problemas criados | 


pelo grande surto industrial do país, — tem constituido objetivo desta Comissão. | R 


Assim, a proposta daquele orgão mereceu cuidadosa análise, resultando | 
da mesma aumentos efetivos no total de Cr$ 606.000,00 e reduções no de 


Cr$ 2.187.000,00. Dentre estas avulta a de Cr$ 1.313. 000,00 na Verba 5 — a 


Obras, por ter julgado a Diretoria do Instituto suficiente a dotação de crs 


1.000.000,00 para prosseguimento das obras de ampliação do respectivo edi-. 4 


fício-sede. 


O total de Cr$ 606.000,00, aludido, que reune aumentos de dotações ine- E 
rentes a pessoal e material, não permitirá que sofram recuos as atividades do | 
Instituto, bem como entraves o seu programa relativo à formação de técnicos, | 
à publicação e divulgação de trabalhos técnicos e à assistência técnica às soli- | 


citações industriais do país, visando o aproveitamento racional das nossas ma- 


térias primas. Paralelamente, os recursos financeiros concedidos possibilitarão | 
a continuidade de execução de seus planos de aparelhamento burocrático e | 


técnico das novas Divisões de Indústrias Texteis e Borracha. 


Dentre os aumentos parciais figuram os destinados à aquisição de obras e 
revistas científicas e técnicas e referente ao curso de formação de metrologistas, 
isto é, ao preparo técnico de pessoal para fiscalizar e aferir instrumentos de me- 
dida e exercer outras atividades necessárias ao cumprimento das disposições da 
legislação metrológica vigente, de acordo com o decreto-lei n. 4.731, de 23-9-942. 


SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA PREVIDÊNCIA E TRABALHO 


1942 Cr$ 2.751.000,00 
1943 Cr$ 3.330.000,00 


+ Cr$ 579.000,00 
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1942 Cr$ 6.623.000,00 | 
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O decreto-lei n. 4.736, de 23-9-942 atribuiu a esse Serviço a execução do 
registo e estatística industrial, de que trata o decreto-lei n. 4.081, de 3-2-942. 
Tendo, consequentemente, se avolumado os encargos de apurações estatísticas, 
foram-lhe transferidas algumas das dotações do Departamento Nacional da In- 
dústria e Comércio, a cujo cargo estava a aludida estatística industrial, bem 
como aumentadas as dotações destinadas à admissão de pessoal extranume- 
rário, à aquisição de fichas e material de classificação, à confecção de impres- 
sos-modelo e a aluguel de máquinas perfuradoras alfabéticas com duplicação, 
alem de outras indispensaveis ao desenvolvimento normal dos serviços. 


ENCARGOS DA UNIÃO 


Sob esse título foram agrupadas no quadro em exame (pág. ) dotações 
no valor de Cr$ 139.271.000,00 relativas: a) amortização dos empréstimos 
contraidos em 1936 e 1942, concernentes, respectivamente, à construção e am- 
pliação do Palácio do Trabalho, Cr$ 1.638.000,00; b) auxílios para pros- 
seguimento das obras de construção e instalação do Hospital dos Servidores 
do Estado e da Colônia de Férias, Cr$ 5.000.000,00; c) Contribuição ao 
Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Estado, de acordo 
com o decreto n. 24.563, de 3-7-934, Cr$ 1.200.000,00; d) Subvenção ao 
Instituto do Açucar e do Álcool, de acôrdo com o art. 4.º, do decreto n. 22.789, 
de 1-6-933, Cr$ 400.000,00; e) Contribuição devida aos Institutos e Caixas 
de Aposentadoria e Pensões, nos termos do art. 8.º, da lei n. 159, de 20-12-935, 
Cr$ 131.033.000,00. | 


EQUIPAMENTO DAS REPARTIÇÕES 


A Comissão, no intuito de facilitar o abastecimento das repartições, adotou, 
a partir de 1939, o critério de atribuir ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, dentro das possibilidades orçamentárias, recursos sucessivos in- 
dispensaveis ao equipamento paulatino dos respectivos orgãos. Assim é que, 
durante os exercícios anteriores, inclusive o de 1942, foram mobiliadas defini- 
tivamente várias unidades administrativas, entre as quais: Gabinete do Mi- 
nistro, Comissão de Eficiência, Diretoria Geral do D.A, 20 Delegacias Regio- 
nais, 19 Delegacias do Trabalho Marítimo, Departamento “Nacional da Indús- 
tria e Comércio, Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho e 26 Co- 
missões do Salário Mínimo, alem de parcialmente todas as demais. 

— Obediente a esse critério foram incluidos no orçamento para 1943 dota- 
ções que permitem o equipamento restante de outros orgãos e o reequipamento 
motivado por acréscimo e ampliação de serviços. Foram particularmente bene- 
ficiados o Departamento Nacional do Trabalho, que poderá, em 1943, ser defi- 
n'tivamente instalado, e o Instituto Nacional de Tecnologia, que poderá cum- 
prir mais uma etapa do seu plano de aparelhamento. 


110.428 — F. 27 
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E, pois, de salientar que a dotação relativa à aquisição de mobiliários e 
aparelhos de escritório, venha decrescendo desde 1940, graças à adoção do 
aludido critério e que, apesar de representarem, em relação a 1942, menos 
Cr$ 809.000,00, as dotações da Consignação 1 — Material Permanente — asse- 
guram a conclusão e a execução parcial, conforme programa preestabelecido, 
do equipamento de outros orgãos técnicos ou burocráticos do Ministério do 
Trabalho. 


MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





Observa-se no quadro acima que os créditos, orçamentários e adicionais, 
destinados àquele Ministério, para ocorrer aos seus encargos, no período de 
1936 a 1941, se avolumaram de ano para ano, não obedecendo, porem, esse 
crescimento a ritmo ascendente regular. Após a progressão brusca de 1936 


para 1939 houve um ligeiro declínio menos vigoroso dos créditos autorizados 


em 1940, embora a despesa realizada nesse ano atingisse apenas à metade das 
autorizações. Em 1941 as despesas tanto autorizadas como realizadas subiram 
novamente alem dos limites de 1939. 

Convem assinalar que circunstâncias especiais, sobrevindas durante a exe- 
cução orçamentária, impediram a realização de várias despesas, originando-se 
daí os saldos computados naquele total no exercício de 1939 e 1940. Dentre 
essas circunstâncias destacam-se as que ocasionaram a falta de recolhimento 

“ao Banco do Brasil das contribuições de 1939 e 1940, a que está obrigada a 
União por força da lei n. 159, citada; a impossibilidade de utilização do 
crédito especial de Cr$ 10.000.000,00, aberto em 1940, destinado a despesas 
com a representação do Brasil na Exposição Universal de Roma em 1942; e 
a falta de compra de material, que, embora requisitada, não foi satisfeita. 









“o ADA que se segue apresenta a evolução da despesa PR Ministério do 

— Trabalho, Indústria e Comércio, nos exercícios de 1937 a 1943, discriminadas 

É pº; “por verbas, oferecendo, ainda, a relação percentual de cada verba sobre a des-. 
a à ria total do Ministério nos mesmos exercícios. 


DOTAÇÕES TOTAIS EM MILHARES DE CRUZEIROS PERCENTAGEM DAS VERBAS SOBRE O TOTAL 


| va 


36.653 

50.442 
163.578 
149.297 
157.390 
172.050 | 
144.500 


CENTRALIZAÇÃO DE DOTAÇÕES 


Em virtude dos resultados obtidos no exercício de 1942, esta Cortesia 
centralizou as dotações das Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, respectiva- 
mente, nas Divisões do Pessoal e do Material. 
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 


HE isperedgda adj rara 
o território nacional, abrange todas as iniciativas do Govêrno Federal 

referentes à à instituição, manutenção, desenvolvimento e controle dos 
sistemas de comunicações e transportes. Estão a seu cargo as atribuições con- 


A f. “cernentes à administração e fiscalização de portos, rios e canais, quer dizer, das 


* atividades relacionadas com a navegação marítima e fluvial; da rede de comu- 
* nicações telegráficas e radiotelegráficas; dos serviços de saneamento das regiões 
| paludosas para o aproveitamento das terras em benefício da produção e locali- 
* zação de trabalhadores, assim como das obras contra as secas do nordeste. 
Com este vasto programa de ação, é natural que suas despesas perfaçam 
um total que o coloca em primeiro lugar entre os demais Ministérios. Tem 
sido, efetivamente, o Ministério da Viação e Obras Públicas o setor da admi- 
nistração federal que maior volume de créditos apresenta no quadro geral das 
despesas públicas da União. Até 1942, com ele somente se podia confrontar 
o Ministério da Fazenda. Mas, é oportuno lembrar que neste se acham com- 
preendidos os créditos para os encargos da Dívida Pública. Destacados estes 
encargos do Ministério da Fazenda, o termo de comparação deixa de existir. 
E' verdade que, no exercício de 1943, o Ministério da Viação cedeu a primazia 
ao Ministério da Guerra. Isto se deve, entretanto, a um ligeiro incremento 
admitido nas despesas do Ministério da Guerra, em virtude do ajustamento 
de seus quadros de pessoal aos efetivos normais de tempos de paz, assim como 
ao aumento das despesas de combustiveis e matérias primas relativas às suas 


“fábricas. 


No período de 1936 a 1941 as despesas realizadas do Ministério da Via- 
ção e Obras Públicas teem representado de 17% a 26% do total das despesas 
da União. Tendo em vista a situação mundial nestes últimos 10 anos e, parale- 
lamente, o desenvolvimento levado a efeito nos meios de comunicações e trans- 
portes, nas obras de saneamento e no combate às secas, fácil é compreender os 
motivos que tem determinado o aumento contínuo das dotações atribuidas ao 
Ministério da Viação e Obras Públicas, dotações essas que, de 1936 a 1938, 
apresentaram crescimento constante, declinaram ligeiramente em 1939 e alcan- 
caram certa estabilidade em 1940 e 1941, conforme se pode verificar no quadro 


que se segue. 
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20,801 3. 

123 | 4. 

-4 580 4. 

| quer. nos 4 

1900......... | 2.091.305 | 236.060 | 1.327.365 So À 120.186 205 | 4 
— Rca | ed 124.063 | 2.361.509 | gal “18.342 19,483 


O declínio observado em 1939 e a relativa estabilidade das despesas o. 
Ministério, que se verifica nos exercícios de 1940 e 1941, com a tendência ; 
decrescer em 1942 e 1943, se explicam, principalmente, por estes motivos: |. 

a) instituição do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da 
Defesa Nacional, por intermédio do qual o Ministério tem recebido nestes : 
cícios dotações anuais no valor de Cr$ 130.000. 000,00 ; 

b) transformação da Estrada de Ferro Central do Brasil, da Estrada 
Ferro Noroeste do Brasil e da Viação Férrea Paraná-Santa Catarina, de e 
belecimentos compreendidos no âmbito administrativo, propriamente « 
Ministério, em entidades autônomas, sob forma autárquica. 

Com relação à Estrada de Ferro Central do Brasil, é oportuno esc 
que as despesas com o seu pessoal efetivo (que antigamente constituia o ( 
dro II do Ministério) ainda continuam a cargo da União Federal, assim com 
aaa decentes die. um contrato apramada: pelo bongotnaiiaaaa 
24 de novembro de 1938, para aquisição de material É 

Belstivamente à Estrada de Ferro Noroeste do Erssil, temem RANA 
smalar que ainda pesam no Orçamento da União dotações referentes não 
a compromissos assumidos pelo Governo Federal, em virtude de antigas c , 
de concessões como « pegemento de vagões adquiridos da Estrada de Ferro, 
Sorocabana. sia 

Quento à Viação Férrea Paraná Santa Catarina, foi suprimido, no Orca 
mento de 1948, o crédito de Cr$ 20.000.000,00, que vinha figurando nos à 
aperelhamento da estrada A supressão dessa importância foi efetuada 
acordo com o decreto-lei n. 4.746, de 25 de outubro de 1942 (arts 22 e 
que condicionou a concessão de auxílio federal àquela entidade ao 
mento prévio de um balanço de suas condições econômicas e, por € 


=. 


] 
8 
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“de suas necessidades financeiras. E” evidente que, cumpridas essas exigências 


legais, o Governo Federal voltará a conceder-lhe os recursos de que necessitar. 


Assim se explicam as variações sofridas pelo total das despesas do Minis- 


tério da Viação e Obras Públicas nos últimos exercícios. 


MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
Despesa por Verba 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 
DDD Sd 


DIFERENÇAS PARA 


OU PARA— 
PROPOSTA 
ORÇAMEN- | CRÉDITOS DO ORÇAMEN- 

VERBAS TO DE ADICIO- TOTAL MINISTÉ- | TO PARA |Sobre o to-) Sobre a 

: 1942 NAIS RIO. PARA 1943 tal dos cré-| proposta 
4 1943 ditos con- ido Ministé- 

o : cedidos em| rio para 

1942 1943 





EEEF EEE EEE ES DDD 


RR Pessoal........ se nee.. 241.210 2.481 243.691 248.602 254.927| + 11,236] + 6.325 


q = Material...........ces.. 101.109 3.917] 105.026] 131.950) 110.329] + 5.303] — 21.621 
3 — Serviços e Encargos...... 242.176 39.870] 282.046) 242.959] 226.618] — 55.428] — 16.341 
4 — Eventuais... ....cecsese so 10 | . 50 - 50 — 10 -— 
5 — Obras, desapropriação e ; 
aquisição de imoveis...... 330.258] 202.103] 532.361) 615.389] 309.697] —222.664|] —305.692 
RREO o val sv SU sa 914.803] 248.381| 1.163.184| 1.238.950] 901.621] —261.563] —337.329 


; & Ap 


Como se pode observar no quadro acima obteve o Ministério da Viação 
e Obras Públicas, para 1943, de acordo com o critério de restrição de despesas 


“adotado por esta Comissão, o total de Cr$ 901.620.977,00. No Orçamento 


de 1942 foi o Ministério contemplado com o total de créditos no valor de 
Cr$ 914.803.266,90. Da comparação entre estes dois totais, resulta uma di- 
ferença de Cr$ 13.182.289,90. Quer dizer que em 1943 obteve o Ministério 
da Viação e Obras Públicas dotação total inferior, nessa importância, à obtida 
no Orçamento anterior. Se acrescentarmos, porem, ao Orçamento de 1942 os 
créditos adicionais abertos nesse exercício, que atingiram a Cr$ 248.381.000,00, 


verificaremos que o Ministério alcançou créditos no total de... ............. 


Cr$ 1.163.184.266,90. Isto posto, suas despesas em 1943 acham-se reduzidas 
de Cr$ 261.563.289,90. Mas, qualquer comparação do Orçamento de 1943 com 
o de 1942, acrescido este de créditos adicionais careceria de valor, porquanto 
o grande volume de créditos adicionais concedidos em 1942 se relaciona com 
a Verba Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis. Esses créditos não 
foram levados em conta para efeito de inclusão de dotações correspondentes 
no Orçamento de 1943, porque eles se referiam à construção de ferrovias e 
rodovias, fora do programa da administração ordinária que o Orçamento de 
1943 reflete. Embora esses empreendimentos sejam necessários (e agora mais 


a 4“ a MR dá a A 
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do que nunca, em face da situação criada pela guerra), as despesas a eles cor- a À 


respondentes não podem, de modo algum, ser custeadas com os recursos da re- M 





ceita ordinária. Para que esses empreendimentos sejam levados a cabo, é pre- | 


ciso articulá-los com os planos da defesa nacional. Não são as dotações do | 
Orçamento ordinário as mais adequadas ao financiamento de obras públicas 
de tal natureza e, sim, os créditos especiais ou mesmo extraordinários, desde 
que se acentue a necessidade de seu imediato início. Por estes motivos, quando 
o Ministério inicialmente propôs Cr$ 1.238.950.000,00 para o total dos seus 


créditos em 1943, somente na verba Obras as dotações atingiam a ........... A 


Cr$ 615.389.000,00. Esta Comissão, após revisão cuidadosa dos planos de 
obras, em perfeita harmonia com os dirigentes das repartições interessadas, 
reduziu-os a Cr$ 309.696.790,00, isto é, a 50%. Assim, a verba Obras do 


“Ministério da Viação e Obras Públicas que, no Orçamento de 1942, atingiu a | 


Cr$ 330.258.024,00, no Orçamento de 1943 foi reduzida para ......... 

Cr$ 309.696.790,00, com uma diferença, portanto, de Cr$ 20.561. 234,00. 
Mas, essa redução, para somente falar em números totais, pode ser explicada 
com a exclusão, em 1943, da parcela de Cr$ 20.000.000,00 da Rede de Viação 


Paraná-Santa Catarina, que figurava no Orçamento de 1942 na verba Obras. | 


E' verdade que, se o exame do conjunto oferece essa explicação, desde que se 


desça a uma análise mais aprofundada, verifica-se a existência de compensa- . 


ções, isto é, de aumentos efetivos em determinadas rubricas e reduções em 


outras. No quadro que se segue, poder-se-á verificar a distribuição dos créditos | 


ao Ministério da Viação e Obras Públicas, pelas repartições que o integram. 
Nesse quadro faz-se a comparação do Orçamento de 1942 com as propostas 
inicialmente apresentadas pelas repartições e em seguida confronta-se o Or- 
camento de 1943 com o de 1942, salientando-se as alterações sofridas pelas 
propostas durante o exame nesta Comissão. E” interessante observar, ainda, a 
posição que as repartições ocupam no Ministério, representada pela relação 
percentual de suas despesas sobre a despesa total do Ministério. 
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“ MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Despesas por unidades administrativas 


” 


o Gabinete em 1942, relativa a despesas eventuais, a majoração verifi- 
cada para este orgão no orçamento para 1943, em relação ao de 1942, é 
de Cr$ 85.000,00 assim distribuida : RR E 


mais Cr$ 70.000,00 e Cr$ 100.000,00;  - 
Na Verba 2 — Material, uma redução de Cr$ 85.000,00. 


dotação para as subconsignações 22 — Ajuda de Custo e 23 — Diárias, res- 
pectivamente, de Cr$ 50.000,00 e Cr$ 20.000,00. | 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos, não houve dotação em 1942. Para 
1943 o Gabinete obteve nesta verba (subconsignação 28 — Recepções, home- 
nagens, etc.) uma dotação de Cr$ 100.000,00, de acordo com o critério ado- 

- tado para todos os outros Gabinetes Ministeriais, 


É A redução de Cr$ 85.000,00 verificada na Verba 2 — Material, decorre 
E de transferência para a Divisão do Material da dotação referente a subcon- 
signação 19 — Combustiveis, material de lubrificação, etc. 


04 — DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO — O Departamento de Adminis- 
tração com os diversos serviços a ele subordinados apresenta em rela- 
ção a 1942 exclusive créditos suplementares, um pequeno aumento de 
Cr$ 142.000,00, decorrente do crescimento dos trabalhos afetos ao De- 
partamento de Administração e serviços subordinados. 

Í 

Como poderemos verificar no quadro por unidades administrativas, o 
quantitativo para cada serviço é de certo modo equilibrado em relação ao obti- 
do para 1943, excluindo-se o relativo à Divisão de Material, a qual apresenta 
uma majoração de Cr$ 216.000,00. Esta é entretanto aparente, pois provem 
não só de transferência de dotações até então consignadas.à Portaria e ao Ga- 
binete como por exemplo, as das subconsignações 19 — Combustíveis, material 
de lubrificação, etc, e 28 — Vestuários, uniformes, etc. como dos aumentos 
relacionados com os crescentes preços dos materiais. 


As reduções verificadas na Divisão de Orçamento, Serviço de Comuni- 
cações, Portaria e Tesouraria, decorrem mais de um reajustamento de dota- 
ções, efetuado pela C.O. e chefes dos respectivos serviços, que de uma com- 
pressão por medida de economia. 





4 Psy 01 — GABINETE DO MINISTRO — Excluindo-se uma suplementação havida para 28 


Nas Verbas 1 e 3 — Pessoal e Serviços e Encargos, respectivamente, 


A majoração de Cr$ 70.000,00 relativa a Verba 1 — Pessoal, procede de | 
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07 — sECÇÃO DE SEGURANÇA NACIONAL — A majoração de Cr$ 63.000,00 
apresentada na dotação para esta repartição do Ministério da Viação 
e Obras Públicas provem de dois motivos : 


a) De se haverem incluido para 1943 dotações que a repartição não 
obteve no Orçamento de 1942; 

b) Da necessidade de ampliarem-se os seus serviços e instalações em 
virtude dos encargos trazidos pelo estado de guerra. 


OS ENCARGOS GERAIS DO MINISTÉRIO — Consistem em encargos gerais do Mi- 
nistério as dotações relativas ao Quadro I e às subconsignações 08 — 
Novas Admissões, etc.; 25 — Substituições, etc.; 26 — Diferença de 
Vencimentos, etc.; 27 — Outras Despesas, alínea 01 — Abono Fami- 
liar, e 28 — Pessoal Adido. k 


Na dotação para o Quadro I há uma majoração equivalente a .......... 
Cr$ 283.000,00, proveniente da ampliação deste quadro em virtude de creação 
de novos cargos. 

A dotação da subconsignação 08 — Novas Admissões, etc., está majo- 
rada em relação a 1942, em Cr$ 151.600,00. Esta majoração resulta da ne- 
cessidade de dispor o Ministério de uma reserva maior para novas admissões 
em virtude da situação anormal por que passamos, na qual os servidores do 
Estado estão continuamente chamados às fileiras do Exército. 

Em 1942 não houve dotação para a subconsignação 28 — Outras Des- 
pesas. alínea 01 — Abono Familiar, enquanto para 1943 esta é de .......... 
Cr$ 250.000,00, de acordo com a proposta ministerial estudada pela Divisão 
do Pessoal do: Ministério. 

São estes os aumentos parciais que explicam uma majoração de ........ 
Cr$ 604.562,00 nos encargos gerais do Ministério. - 


BATALHÕES RODOVIÁRIOS — A proposta do Ministério relativa aos Batalhões 
Rodoviários — 2.º, 3.º e 4.º, atingiu à soma de Cr$ 16.630.000,00 assim 
distribuida : 

Para o 2.º Batalhão Cr$ 7.650.000,00; 3.º Batalhão, Cr$ 4.000.000,00; 
4.º Batalhão, Cr$ 4.980.000,00. 

Nesta proposta fez a C.O. uma redução de Cr$ 4.950.000,00 concedendo 
respectivamente, aos 2.º, 3.º e 4.º Batalhões Rodoviários créditos de Cr$ 
4.000.000,00; Cr$ 3.500.000,00 e Cr$ 4.180.000,00. 

E' preciso notar que, apesar de tão acentuada redução, os créditos conce- 
didos aos Batalhões Rodoviários para 1943, majoram os obtidos em 1942, in- 
clusive adicionais, em Cr$ 1.430.000,00. Tomando-se em conta tão somente 
os créditos orçamentários propriamente ditos, notamos uma majoração no 
Orçamento de 1943 sôbre o de 1942 de Cr$ 2.680.000,00, assim distribuida : 
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No 2.º Batalhão Rodoviário mais Cr$ 1.000.000,00; no 3.º Batalhão Ro- | 
doviário mais Cr$ 1.000.000,00 e, finalmente, no 4.º Batalhão Rodoviário 
mais Cr$ 680.000,00. | E. 

A dotação do Orçamento de 1942 para o 2.º Batalhão Rodoviário, atendeu 
ao prosseguimento da Rodovia Lages — Passo Socorro, inclusive macadami- 
zação, conservação e construção de cinquenta quilometros de cercas marginais 
e bem assim aos melhoramentos exigidos pela estrada Lages-Rio do Sul. 

Na dotação para o presente exercício procurou-se atender, não só ao pros- 
seguimento dos melhoramentos da estrada Lages-Rio do Sul, como principal- 
mente à construção do trecho Lages-Rio Negro, por Santa Cecília, trecho êste 
que virá completar o plano da Rêde interna rodoviária militar do Estado de 
Santa Catarina. 


Quanto ao 3.º Batalhão Rodoviário, apesar das fundamentadas razões ex- 
postas em seu ofício 36-F, ao Senhor Ministro da Viação, anexo à sua proposta 
de Cr$ 6.000.000,00, a C.O. viu-se na contingência de, pelas mesmas razões 
expendidas no relatório para o Orçamento de 1942, pág. 326, reduzir a dita 
proposta de Cr$ 6.000.000,00, já cortada pelo Senhor Ministro da Viação em 
Cr$ 2.000.000,00, a tão sômente Cr$ 3.500.000,00 o que ainda assim, majora 
a dotação obtida em 1942 (Cr$ 2.500.000,00) em Cr$ 1.000.000,00. 

Os Cr$ 3.500.000,00 obtidos pelo 3.º Batalhão Rodoviário serão empre- . 
gados no prosseguimento da estrada Vacaria-Lagõa Vermelha-Passo Fundo, 
conforme a ementa orçamentária para êste Batlhão na Verba 5, Consignação I, 
subconsignação 02, alínea 01, item a. 

Quanto ao 4.º Batalhão Rodoviário obteve um aumento sôbre a dotação 
orçamentária de 1942, de Cr$ 680.000,00, destacando-se dêsses, Cr$ 180.000,00 
para estudos e projetos e Cr$ 500.000,00 na dotação referente ao prosseguimento 
da rodovia Jardim-Porto Murtinho. 


13 — COMISSÃO CONSTRUTORA DE ESTRADAS DE RODAGEM PARA OS ESTADOS 


"DO PARANÁ E SANTA CATARINA — Houve um grande aumento na do- 
tação para esta Comissão Construtora em relação à obtida em 1942. 


Compreende-se que assim se tenha dado, uma vez que a dotação concedida 
pelo Orçamento de 1942, referiu-se tão somente a dotação para estudos dos tre- 
chos Guarapuava-Foz do Iguassá e Herval-Xanxere-Itapiranga. 

A proposta do Ministério ascendia a um total de Cr$ 6.172.500,00, o qual 
foi reduzido pela C.O. a Cr$ 5.000.000,00, destinados a construção da rodovia 
Ponta Grossa-Foz do Iguassú, inclusive obras de arte e a conservação de 650 
quilometros. 

O aumento, portanto, de Cr$ 4.500.000,00 sido: a dotação obtida no Orça- . 
mento de 1942, justifica-se em virtude de vir permitir o prosseguimento da 
construção da estrada Ponta Grossa-Foz do Iguassú, levando-a até Guarapuava. 
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14 — COMISSÃO CONSTRUTORA DE ESTRADAS DE FERRO NO SUL DO PAÍS — Há 
uma redução de Cr$ 20.800.000,00 na dotação para esta Comissão Cons- 
trutora em relação a obtida em 1942. Isso explica-se em virtude de não 
existir, na dotação para êste ano, ementa correspondente a aquisição de 
trilhos, o que constituiu quase 50% da dotação de 1942. 


“Os itens orçamentários referentes à Comissão Construtora de Estradas de 
Ferro no Sul do País, correspondem aos mesmos do Orçamento de 1942. 


(6) prosseguimento da construção da estrada Santiago-São Luiz-Serro Azul, 
obteve uma dotação de Cr$ 6.000.000,00, igual a do Orçamento passado. 
O prosseguimento da construção do ramal D. Pedrito-Santana do Livramento 
obteve Cr$ 3.000.000,00, apenas Cr$ 800.000,00 menos que em 1942. O pros- 
seguimento da estrada de ferro Pelotas-Santa Maria obteve Cr$ 10.000.000,00 
ou seja, mais Cr$ 5.000.000,00 que em 1942. A dotação para o prosseguimento 
a da estrada de ferro Rio Negro a Caxias é a mesma de 1942, isto é,........... 
— Cr$ 12.000.000,00. 


15 — coMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS DE PIQUETE-REZENDE E BICAS — À esta 
Comissão foram concedidos em 1942 — Cr$ 3.765.000,00, os quais de- 
veriam atender ao prosseguimento das rodovias Piquete-Itajubá, inclu- 
sive do trecho de Santo Antônio a Itajubá e construção de pontes sôbre 
os rios Sapucaí e Bicas. 


Para 1943, tendo-se em vista a necessidade de acelerar as obras a cargo 
da Comissão de Piquete, concedeu-se uma dotação de Cr$ 6.000.000,00, a qual 
deverá atender à construção dos trechos Itajubá-Santana e Garganta-Piquete 
e reconstrução do trecho Santana-Bicas, inclusive as obras de arte corres- 
pondentes. 


Há, portanto, uma majoração de Cr$ 2.235.000,00 sôbre a dotação obtida 
em 1942. Tal majoração, entretanto, não corresponde ao quantitativo neces- 
sário à conclusão das obras a cargo desta Comissão, como seria de desejar e foi 
previsto no Relatório para 1942, pág. 326. O motivo de não se haver conce- 
dido os Cr$ 10.000.000,00 previstos, é o mesmo que levou a C.O. a comprimir 
todas as despesas dos demais serviços do Ministério. 


16 — comiISSÃO DE MARINHA MERCANTE — Há uma redução de............ 
Cr$ 4.501.000,00 na dotação para a Comissão de Marinha Mercante 
em relação à do Orçamento de 1942. Esta redução corresponde à ex- 
clusões feitas no próprio Ministério, o qual propôs somente......... 
Cr$ 48.705.000,00, aceitos pela C.O. A dotação atenderá a subvenções 
necessárias às linhas de navegação deficitárias do país, de acordo com os 
contratos existentes com a União. 
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30 — DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS — Se a comparação é feita 
entre Orçamento anterior mais suplementação e Orçamento para 1943, — 
temos uma redução de Cr$ 1.307.000,00 nêste Departamento, como po- | 
deremos verificar no Quadro n. 3 por Unidades Administrativas. 


Se compararmos tão somente o orçamento de 1942 com o Orçamento de | 
1943, o que existe de fato é uma majoração de Cr$ 4.883,449,90 para o Depar- 
tamento dos Correios e Telégrafos, majoração esta, pela qual são responsáveis 
os aumentos havidos nas Verbas 1 e 3 — Pessoal e Serviços e Encargos. E 

O aumento da Verba 1 — Pessoal, corresponde aos havidos no Pessoal 
Extranumerário, subconsignação 04 — Contratados, 05 — Mensalistas, 06 — 
Diaristas e 07 — Tarefeiros, em virtude não só da ampliação dos serviços dêste 
Departamento como tambem da necessidade de prover às diversas diretorias 
regionais do pessoal correspondente à bôa execução dos seus trabalhos. 

A subconsignação 04 — Contratados, foi majorada em Cr$ 108.000,00 
para que se atendam aos novos contratos de pessoal técnico-especializado e 
bem assim aos aumentos indispensáveis aos contratos já existentes. 

A subconsignação 05 — Mensalistas, foi majorada em Cr$ 1.139.400,00, 

a 06 — Diaristas em Cr$ 4.600.000,00; a 07 — Tarefeiros em Cr$ 2.000.000,00. 

Deduzidos dêstes aumentos e de outros menores, a redução de ...... 
Cr$ 1.903.685,00 havida na subconsignação 01 — Pessoal Permanente e ou- 
tras menos importantes, há para o Departamento dos Correios e Telégrafos 
uma majoração na Verba 1 — Pessoal de Cr$ 5.744.127,60. 

A Verba 3 — Serviços e Encargos se acha tambem majorada em relação 
ao Orçamento de 1942, em Cr$ 4.186.560,00, sendo responsáveis pelo aumento 
as subconsignações 36 — Serviços Contratuais e 40 — Serviços de Trans- 
porte Postal. 

A subconsignação 36 — Serviços Contratuais, que foi dotada em 1942 | 
com Cr$ 500.000,00, apresenta no Orçamento para 1943 uma majoração de |. 
Cr$ 1.156.000,00 correspondente : 


» a aumento de Cr$ 100.000,00 no contrato relativo aos serviços me- 
cânicos de apuração de dados para contrôle e estatística, inclusive 
aluguel de máquinas ; 

b) dotação de Cr$ 1.056.000,00 para atender ao contrato com os ser- 
viços mecânicos “Adressograph-Multigraph do Brasil S.A.”. 


A subconsignação 40 — Serviços de Transporte Postal, apresenta um au- 
mento de Cr$ 2.933.060,00 correspondente ao pagamento às companhias de . 
navegação aérea pelo transporte de correspondência e de encomendas postais | 
na forma das disposições em vigor. 

A Verba 2 — Material, apesar dos aumentos correspondentes às sub- 
consignações 04 — Máquinas, aparelhos, etc.; 19 — Combustíveis, material 
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oe eação, etc.; 28 — Vestuários, uniformes, etc.; apresenta uma redu- 
* ção sôbre a dotação de 1942 de Cr$ 1.566.800,00, em virtude de acentuadas 
“compressões nas demais subceonsignações, tais como as que se referem a auto- 
moveis, materiais e acessórios, ligeiros reparos, etc. 
E A Verba 5 — Obras, etc., está reduzida em relação a 1942 em........ 
CrS 3.480.437,90, em virtude de compressão feita na subconsignação 02 — 
— Prosseguimento de obras, etc., de acôrdo com o critério adotado pela C.O. de 
— Jimitar ao mínimo possível as despesas de obras, especialmente aquelas que dis- 
— sessem respeito à construção de edifícios. Nêste sentido é qué foi reduzida a 
g stotação do Departamento dos Correios e Telégrafos para a subconsignação 02 
— Prosseguimento de obras, etc.. Existe entretanto um ligeiro aumento na sub- 
“consignação 01 — Início de obras, etc. em virtude de dotações referentes à 
construção e instalação das estações radiotelegráficas de Manáus, Campo Gran- 
“de, Olinda e Cachoeira. 


É — DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO — À situação orça- 
» mentária de 1943 dêste Departamento em comparação com a de 1942 
E, é por assim dizer a mesma. 


A redução verificada de Cr$ 9.831.700,00, corresponde à exclusão de do- 

“tação na subconsignação 55 — Empréstimos, da Verba 3 — Serviços e En- 

E cargos, na qual constou no Orçamento para 1942, a última parcela de Cr$ 

10.000.000,00 relativa a empréstimo feito à The Great Western Ry. Co. Ltd. 
nos termos do decreto-lei n. 1.475, de 3-8-1939.. 

A verba 1 — Pessoal, apresenta uma ligeira majoração de Cr$ 308.000,00 
em virtude de aumentos em diversas subconsignações, especialmente nas que 
dizem respeito ao Pessoal Extranumerário, quer contratado, quer mensalista. 
| A Verba 2 — Material, apresenta uma redução de Cr$ 259.700,00 em 
|| relação à dotação de 1942. Esta redução se verifica, principalmente, em vir- 

tude de exclusão de dotações para as subconsignações 02 — Automoveis de 
- passageiros, etc. e 08 — atualmente excluída. Nas demais subconsignações 
- existem pequenas variações, em virtude de um reajustamento necessário. 

A Verba 3 — Serviços e Encargos, pelo motivo já exposto de exclusão de 
| empréstimo à Great Western apresenta uma sensível redução de........... 
» Cr$ 9.970.000,00, em relação ao quantitativo de 1942. 

A Verba 5 — Obras, etc. mantem-se no mesmo nivel de 1942, apresen- 
tando um aumento de apenas Cr$ 90.000,00. 
A respeito da Verba 5 — Obras, etc., necessário se faz esclarecer que o 
| " avultado corte feito pela C.O. incidiu sôbre ela, em virtude de haver o Depar- 
tamento Nacional de Estradas de Ferro elaborado sua proposta incluindo na 
| | mesma os encargos decorrentes da situação de guerra que atravessamos, espe- 
cialmente aqueles relativos à linha tronco Norte-Sul, a qual já vem sendo aten- 
dida por créditos especiais e assim permanecerá o seu financiamento. 
110.428 — F. 29 
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plementares, com a consignada para o exercício de 1943, notaremos uma. 
majoração de Cr$ 836.092,00, assim distribuida : 
































Nas Verbas 1 e 2 — Pessoal e Material, respectivamente, ma-. 






jorações de Cr$ 1.136.000,00 e Cr$ 525.092,00; e 
Na Verba 3 — Serviços e Encargos, uma redução de Ci a 
825.000,00. 


sS- 





A majoração atribuida à Verba 1 — Pessoal, resulta do enquadramento do | 
; pessoal dessa estrada, que percebia pela Verba 3 — Serviços e Encargos, sub 
consignação 56 — Estradas de Ferro mantidas em regimes “especiais. 
O pessoal correspondente à citada subconsignação da Verba 3, desfrutava 
. de uma situação irregular, não se lhe podendo chamar nem de permanente, nem | 
* de extranumerário. Necessário se fazia, portanto, um estudo que situasse êste | 
pessoal dentro das nórmas e dos quadros existentes para os servidores da União, . 
como aconteceu com os antigos funcionários da Viação Férrea Federal Leste | 
Brasileiro e Estrada de Ferro Baía e Minas, os quais se acham hoje em dia . 
perfeitamente enquadrados. E foi isso que se fez recentemente em relação ao À 
da Estrada de Ferro Bragança. A D.E. do D.A.S.P, elaborou e estruturou ta- . 
belas numéricas de Pessoal Extranumerário num total de 282 funções, sendo 15 k 
da tabela suplementar. 
Na subconsignação 06 há uma pequena majoração de Cr$ 32. 000,00, 
proveniente da necessidade de aumentar o número dêsses servidores. 5; 
As subconsignações 12 — Gratificação por serviço extraordinário, etc. e ; 
23 — Diárias, obtiveram dotações respectivamente de Cr$ 10.000,00 e Cr$ , 
5.000,00, que não existiam em 1942. 
Quanto ao aumento verificado na Verba 2 — Material, decorre de ma- 
jorações principalmente observadas para as subconsignações 05 — Materiais 
e acessórios, etc.; 13 — Moveis e artigos de ornamentação, etc.; 17 — Ar-- 
tigos de expediente, etc.; 19 — Combustíveis, material de lubrificação, etc. ; 
25 — Matérias primas, etc.; cada uma respectivamente com mais — Cr$ 
200.000,00 ; Cr$ 10.000,00; Cr$ 20.000,00; Cr$ 200.000,00; Cr$ 100.000,00. 


Os aumentos das subconsignações 05. 19e 25, se relacionam por um lado 
com o crescente tráfego da estrada e por outro com a situação anormal em que 
vivemos, responsável pela majoração dos preços dos materiais compreendidos 
nas subconsignações citadas, tais como: Materiais e acessórios, combustíveis, 
lubrificantes, matérias primas, todos de procedência estrangeira. 

) A redução de Cr$ 825.000,00 da Verba 3 — Serviços e Encargos, diz res- 


peito à exclusão da dotação relativa a subconsignação 56 — “Estrada de Ferro *. 
mantidas em regimes especiais”, na forma já explicada. 
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* 31-04 — ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL — A Estrada de Ferro Central 


do Brasil, apesar de constituir uma entidade autônoma sob a forma au- 
* tárquica, recebe de acôrdo com o art. 28 do decreto-lei n. 3.306, de 
24-5-942, uma subvenção do Govêrno Federal correspondente às suas 
despesas com o pessoal permanente. Essa subvenção do Govêrno Fe- 
deral que em 1942 foi de Cr$ 59.067.353,30 passou em 1943 a ser de 
Cr$ 54.976.473,00, o que significa uma economia de Cr$ 4.090.880,30. 


Além desta subvenção obteve a Estrada de Ferro Central do Brasil ainda 
este ano, nos termos do decreto-lei n. 884, de 24-11-938, uma subvenção de 


- Cr$ 8.400.000,00 correspondente a última parcela relativa ao pagamento de 


500 pnipenetios de trilhos adquiridos na forma: do decreto-lei acima citado. 


31- 05 — e 12 — ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO PIAUÍ-ESTRADA DE FERRO 
SÃO LUIZ A TEREZINA — Em virtude do decreto-lei n. 4.255, de 15 de 
abril de 1942, a E.F.C. do Piauí foi incorporada a E.F. São Luiz a 
Terezina, tendo passado neste mesmo ano todas as dotações relativas 
àquela estrada para esta. 


E assim foi que a dotação da E.F. São Luiz a Terezina se viu acrescida 
de Cr$ 2.206.000,00, relativos à extinta E.F.C. do Piauí, perfazendo um 
total de Cr$ 8.842.540,00. 


No quadro por Unidades Administrativas foram computadas separada- 
mente as dotações referentes a uma e outra estradas. 


Para efeito, entretanto, de comparação entre a dotação de 1942 e a de 
1943, para a E.F. São Luiz a Terezina, tomaremos conjuntamente as dotações 
de ambas as estradas em 1942, comparando o total com. o obtido pela última 
para 1943. Deste modo a majoração observada de Cr$ 4.585.000,00 reduz-se 
a uma de Cr$ 2.379.000,00. : 

Esta majoração de Cr$ 2.379.000,00, como em todas as outras estradas 
administradas pela União, corresponde a sensíveis aumentos nas subconsigna- 
ções 04, 05, 19 e 25, da Verba 2 — Material, as quais dizem respeito respectiva- 
mente, a — Máquinas, aparelhos e acessórios, Materiais e acessórios para ins- 
talação e segurança dos serviços de transporte, de comunicações, etc.; Com- 
bustíveis, material de lubrificação e limpeza; Matérias primas, produtos manu- 
faturados, etc. 


Pata a E.F. São Luiz a Terezina, na Verba 2 — Material, houve um au- 
mento de Cr$ 1.418.000,00, sendo Cr$ 1.410.000,00 relativos a : 


Cr$ 540.000,00 na subconsignação 04 — Máquinas, etc. 

Cr$ 450.000,00 na subconsignação 05 — Materiais, etc. 

Cr$ 250.000,00 na subconsignação 19 — Combustíveis, etc. 
Cr$ 170.000,00 na subconsignação 25 — Matérias primas, etc. 
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: Esta majoração nas referidas subconsignações corresponde não só . é 
aumentos verificados nos preços dos materiais como à ampliação do findo a 
Estrada, a qual, por se achar no norte do País, tem visto crescer de modo rele 
vante todos os seus serviços, quer de transporte de pessoal, quer de materi 
intimamente ligados à situação de guerra. Ri ; 

Na Verba 1 — Pessoal, a E.F. São Luiz a Terezina, apresenta um au-. 
mento de Cr$ 431.900,00 correspondente a mais Cr$ 1.110. 000,00 na s - 
consignação 06 — Diaristas, compensado por reduções nas subconsignações o1 
— Pessoal Permanente (Cr$ 227.400,00) e 05 — Mensalistas (Cr$ 451.000 nas 
Houve outros pequenos aumentos e reduções nas demais subconsignações d 
Verba 1 — Pessoal. 

Na Verba 3 — Serviços e at E há uma majoração de Cr$ 342. 400, o 
relativa a aumentos nas subconsignações 01 — Acidentes do trabalho; 06 —. 
Auxílios, contribuições e subvenções; e reduções nas subconsignações 18 ia 
Indenizações ; e 35 — Serviços Clínicos e de Hospitalização. d 

O aumento da subconsignação 06 — Auxílios, contribuições e subvenções | 

BAI é de Cr$ 355.200,00 e tem como motivo haver sido aumentada a contribuição y 
de pessoal de 3% para 5%. 

Na Verba 5 — Obras, etc, a E.F. São Luiz a Terezina também apresenta | 
uma ligeira majoração de Cr$ 186.709,00. k 

Na subconsignação 01 — alínea 02 — Obras a serem iniciadas no exerci- 
cio e sua fiscalização — obteve Cr$ 205.209,00 assim distribuidos : 








































a) Construção de um armazem de cargas em São Luiz — Cr$ 70.510,00; tá 
'b) Construção de um pontilhão de 5 metros de vão livre sôbre o Rio y 
Maracanã — Cr$ 134.699,00. Rg 

O armazem de cargas já de há muito se fazia necessário, uma vez que o 
existente data de 20 anos atrás, não comportando o volume de cargas atual. | 
mente em trânsito pela estação de São Luiz. 

A ponte sôbre o Rio Maracanã se fazia tambem necessária em virtude de 
existir, desde 1925, data em que ruiu a primeira, uma ponte provisória cons- 
truída sôbre fogueira de dormentes o que constitue perigo e falta de segurança 
para o tráfego. 

a Finalmente na subconsi ignação 03 — Reconstrução e ampliação de edifí- 
|. cios, etc. há uma dotação de Cr$ 181. 500,00 para atender aos reparos e con- 
sertos indispensáveis às estações e armazens de Rosário, Codó e Caxias. 


31-06 — ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO RIO GRANDE DO NORTE — A Estrada 
de Ferro Central do Rio Grande do Norte apresenta uma majoração 


total, sôbre a dotação de 1942, exclusive créditos suplementares, de 
Cr$ 2.168.565,70 assim distribuida : 


Na Verba 1 — Pessoal, mais Cr$ 358.888,00; 
Na Verba 2 — Material, mais Cr$ 1.827.600,00; ; 
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A Na Verba 3 — Serviços e Encargos, mais Cr$ 15.000,00; 
“Na Verba5 — Obras, etc.; há uma redução de Cr$ 32.922,50. 
A majoração verificada na Verba 1 — Pessoal, é proveniente de aumen- 


- tos na subconsignações 05 — Mensalistas, 06 — Diaristas e 09 — Funções 
Gratificadas. 


O aumento da subconsignação 05 — Mensalistas, é de Cr$ 72.000,00 e ; 


resulta da creação de novas funções nas diversas séries funcionais da tabéla 
numérica da estrada. 


O aumento da subconsignação 06 — Diaristas, que é de Cr$ 300.000,00, 
resulta não só do reajustamento referido nas diárias dos extranumerários dêste 
tipo, como também em virtude de ser necessário aumentar o número deles em 
- razão do desenvolvimento dos serviços da Estrada. N 


O aumento da subconsignação 09 — Funções Gratificadas, é de Cr$ 
* 21.600,00. Até o exercício passado, existia na Estrada de Ferro Central do 
Rio Grande do Norte uma única função gratificada, a de Chefe do Serviço do 
Pessoal com Cr$ 2.400,00 anuais. Esta função teve sua gratificação aumen- 
tada para Cr$ 3.600,00. Outras funções gratificadas foram creadas pela ne- 
cessidade de descentralizar a autoridade, facilitando em última análise a fisca- 
lização dos diversos serviços da estrada, uma vez que essas recaem sôbre fun- 
cionários de confiança. As funções gratificadas creadas foram as seguintes : 
Chefe de Divisão (3) a Cr$ 4.800,00; Chefe do Material com Cr$ 3.600,00; 
Secretário com Cr$ 2.400,00. ; 


Houve pequenas reduções nas demais subconsignações da Verba 1 — Pes- 
soal, inclusive uma de Cr$ 27.600,00 na subconsignação 01 — Pessoal Per- 
manente. 


A majoração observada na Verba 2 — Material, provém, quase totalmente, 
como ficou dito ao estudarmos a mesma verba na E.F. São Luiz a Terezina, 
de sensíveis aumentos nas subconsignações 04 — Máquinas, etc,;; 05 — Mate- 
riais, acessórios, etc.; 19 — Combustíveis, etc.; 25 — Matérias primas, etc.; 
subconsignações essas relativas a materiais sacrificados pelo estado de guerra 
mundial. E assim é que na subconsignação 04 — Máquinas, obteve a E. F.C. 
do Rio Grande do Norte Cr$ 800.000,00, ou seja, mais Cr$ 600.000,00 que 
no Orçamento de 1942. E” que a referida estrada necessita, pelo aumento con- 
tínuo verificado no seu tráfego, de oficinas melhor aparelhadas. 

Na subconsignação 05 — Materiais e acessórios, etc.; há um aumento de 
Cr$ 250.000,00 relativo à majoração nos preços dos materiais desta subcon- 
signação, tais como : parafusos, grampos, dormentes, etc. 

Na subconsignação 19 — Combustíveis, etc.; há um aumento de........ 
Cr$ 320.000,00, o qual se justifica não só pelo motivo exposto para a subcon- 
signação 05, materiais, acessórios, etc.; — como em virtude do maior consumo 
atual da estrada, motivado pela intensificação do tráfego. 
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Na subconsignação 25 — Matérias primas, etc; há um aumento ui 
Cr$ 500.000,00, o qual se justifica plenamente, pois os materiais concernentes 
a esta subconsignação são quase todos de procedência estrangeira, havendo 
todos sofrido majoração nos seus preços. E, por outro lado são daqueles indis-. 
pensaveis aos serviços da estrada. 

Há ainda na Verba 2 — Material, pequenos aumentos nas Pta. Sud; 

Cm consignações, todos eles correspondendo não só às atuais necessidades da estra- 
, : dá, como à majoração verificada nos preços dos materiais. - 
DR Quanto à Verba 3 — Serviços e Encargos, apresenta uma pequena majo- 

ração de Cr$ 15.000,00, relativa a aumentos e reduções pelas diversas sub- 
' consignações. A subconsignação 01 — Acidentes do trabalho, em virtude do | 
Es crescente tráfego da estrada, foi aumentada de Cr$ 15. 000,00 para Cr$ 
E. 25.000,00; a subconsignação 06 — Auxílios, Contribuições e Subvenções, no 

s — item b, — Diferença de contribuição para Caixa de Aposentadoria e Pensões, 
obteve um aumento de Cr$ 25.000,00 para melhor atender aos compromissos 
da Estrada com a Caixa. A subconsignação 18 — Indenizações, foi reduzida . 
em Cr$ 5.000,00 por proposta da estrada. A subconsignação 35 — Serviços 
Clínicos e de Hospitalização, etc., em virtude de proposta do próprio Ministério, 
foi reduzida de Cr$ 20.000,00 para Cr$ 5.000,00. 

Não houve proposta relativa à Verba 5 — Obras, etc. 

A dotação de Cr$ 32.922,30 existente para 1942, atendeu à construção da 
casa do Agente de Extremoz. 


31-09 — ESTRADA DE FERRO MADEIRA-MAMORÉ — Para esta estrada verifica-se 


um aumento, “sôbre a dotação de 1942, de Cr$ 1.620.000,00 proveni- 
ente dos seguintes motivos : 





sã Na Verba 3 — Serviços e Encargos — subconsignação 56 — Estradas de 
Ferro mantidas em regimes especiais, obteve a Estrada de Ferro Madeira-Ma- 

. moré Cr$ 5.000.000,00 ou seja, mais Cr$ 500.000,00 que no exercício passado. 
A citada subconsignação da Verba 3 — Serviços e Encargos, diz respeito não 
só ao pessoal da estrada, como ao material de que ela necessita. O aumento 
não corresponde ao pessoal, que se manterá o mesmo, relacionando-se, antes 

) á -* com o crescimento verificado nos preços dos materiais, combustíveis, lubrifi- | 

E. cantes, matérias primas, etc. 


Três são os itens relativos à Verba 5 — Obras, etc.; para esta Estrada, a 
saber : a) — Prosseguimento dos serviços de aparelhamento, renovação do lei- 
to e do material rodante, que obteve em 1942 uma dotação de Cr$ 701.600,00 e 
foi majorado em 1943 para Cr$ 900.000,00; b) — Conservação e prossegui- 

“mento da construção da rodovia Porto Velho-Presidente Pena, que obteve em 
1942 uma dotação de Cr$ 1.000.000,00 e foi majorado em 1943 para Cr$ 
1.200.000,00; c) — Prosseguimento do programa de construção de casas 
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* residenciais para funcionários, operários e trabalhadores, dotado com Cr$ 


1.500.000,00 para 1943. Esta última rubrica não existia no Orçamento de 
1942. As despesas nela compreendidas foram anteriormente atendidas pelo 


* Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. O mo- 


ad 





— tivo da inclusão deste item no Orçamento ordinário se justifica, não só pela in- 


certeza de concessão de nova verba por intermédio do Plano, como em virtude 
de constituirem tais obras, um real benefício para todos aqueles que servem à 


Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e consequentemente para a longínqua 


ao em que ela se acha. . 

31-11 — ESTRADA DE FERRO NOROESTE DO BRASIL — À Estrada de Ferro 
Noroeste do Brasil foi instituída como entidade autônoma, de natureza 
autárquica, pelo decreto-lei n. 4.176, de 13 de março de 1942. Em vir- 
tude disso foram incluidos no Orçamento para 1943, como aconteceu 
em 1942, sômente os créditos bi aos encargos previstos no art. 2.º, 
parágrafo único do citado decreto-lei. Ro correspondem a dois itens, 
a saber : 


a) Cr$ 8.000.000, 00, para | pagamento devido à Sociedade de Melhora- 


mentos Estradas de Ferro Noroeste do Brasil Limitada decorrente 


de financiamento de obras e fornecimentos de materiais para apare- 
lhar a estrada, até o limite de Cr$ 52.750.000,00, que foi autorizado 
pelo decreto n. 24.620, de 9-6-934; 


b) Cr$ 2.373.304,00, para pagamento das prestações 46.2, 472 e 48. 


relativas a compra de 620 vagões à Estrada de Ferro Sorocabana. 


A dotação do item b foi reduzida, em relação a de 1942, de ............ 

Cr$ 7.120.009,20. 

31-12 — ESTRADA DE FERRO MARICÁ — À majoração observada para a Estra- 
da de Ferro Maricá, em relação ao total de créditos que essa Estrada 
obteve em 1942 é de Cr$ 613.730,00, assim distribuida : 


Nas Verbas 1 e 2 — Pessoal e Material, respectivamente, mais ........ 
Cr$ 1.286.400,00 e Cr$ 444.330,00. | 

Nas Verbas 3 e 5 — Serviços e Encargos e Obras, Desapropriação e Aqui- 
sição de Imoveis, respectivamente, — menos Cr$ 917.000,00 e Cr$ 200.000,00. 

A majoração atribuida à Verba 1 — Pessoal, resulta dos mesmos motivos 
expostos para a E.F. Bragança. A tabela de Pessoal Mensalista estruturada 
pela D.E. do D.A.S.P., abrange um total de 139 funções, sendo 122 da tabela 
numérica prôpriamente dita e 17 da tabela numérica suplementar. 

A subconsignação 04 — Contratados, obteve uma dotação de . 
Cr$ 144.000,00, a qual atenderá aos contratos do pessoal técnico especializado, 
necessário à estrada. 
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A dotação da subconsignação 05 — Mensalistas, é de Cr$ 1.142.400,00, 
* correspondente às 139 funções recemcreadas. tata 
| Na subconsignação 06 — Diaristas — concedeu-se dotação ua a de 
- : 1942, isto é, Cr$ 1.200.000,00. E) 
Ef Quanto ao aumento da Verba 2 — Material, provém de- Eros idêntico 
ao das demais estradas de ferro. As subconsignações relativas a máquinas, ma- 
térias primas, combustíveis, etc.; obtiveram dotações sensivelmente majoradas | 
em relação ao consignado para 1942. RD 15 
A subconsignação 04 — Máquinas, foi majorada em Cr$ 80. 000,00; EE 
va subconsignação 05 — Materiais, etc.; em Cr$ 130.000, 00;* a subconsignação | 
x 19 — Combustíveis, etc.; em Cr$ 87.000,00; a subconsignação 25 — me 
E. primas, etc.; em Cr$ 130.000,00. 
' As subconsignações 13 — Moveis, etc.; 17 — Artigos de para er poi 
26 — Produtos químicos, etc.; 28 — aibiinabcdesi etc.; 30 — Água, etc.; foram Ko 
também majoradas, respectivamente, em Cr$ 1. 770,00, Cr$ 10.000,00, cs | , 
K 2.500,00, Cr$ 160 e Cr$ 3.450,00. | 
E. Em relação à Verba 3 — Serviços e Encargos, está visto, pelo que foi dito | 
ir na Verba 1 — Pessoal, a redução de Cr$ 917.000,00 correspondente a exclusão 
da dotação de Cr$ 960.000,00 existente no Orçamento de 1942, na subcon- bi 
signação 56 — Estradas de Ferro mantidas em regimes especiais. “a 
A contribuição da estrada para a Caixa de Aposentadoria e Pensões (sub- 
consignação 06 — item b) foi majorada em Cr$ 40. 000,00, e bem assim a do- 
tação referente a indenizações (subconsignação 18), a qual de Cr$ 2.000.00 “ 
passou a ser de Cr$ 5.000,00. 
Não houve proposta para a Verba 5 — Obras, etc.; existindo assim, em . 
relação a 1942, uma redução de Cr$ 200.000,00, uma vez que em 1943 não foi 
reproduzida essa quantia que atendeu, no exercício passado, à construção de 
casas de turma do tipo ria atirar pela portaria ministerial n. 866, de 1-11-1935. 
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31-14 — REDE DE VIAÇÃO CEARENSE — Em relação ao total orçamentário | 
obtido por esta estrada, em 1942, existe para 1943, uma majoração de 
Cr$ 3.438.743,40, assim distribuida : 


4 E (RE 


Nas verbas 1,2 e 3 — Pessoal, Material e Serviços e Encar- 
gos, respectivamente, mais Cr$ 666.920,00; Cr$ 2.056.480,00; 
Cr$ 2.723.544,00. 

Para a Verba 5 — Obras, etc.; não há dotação em 1943, o 
que significa uma redução sôbre 1942 de Cr$ 2.008. 200,60. 


A majoração de Cr$ 666.920,00, verificada na Verba 1 — Pessoal, de- 
corre quase toda de haver sido aumentada a dotação para a subconsignação 06 
— Diaristas, em Cr$ 900.000,00. Em compensação reduziu-se a dotação da E 
subconsignação 05 — Mensalistas em Cr$ 246. 400,00. Esta redução resulta y 
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> de se haverem transformado os auxiliares de artífice em pessoal diarista con- E 
-» forme opinou o Departamento Nacional de Estradas de Ferro. Nas demais 
"consignações da Verba 1 — Pessoal, houve pequenas alterações de acordo com 
o critério adotado pela C.O. para cada uma delas. Destaca-se ainda pela im- | 
portância, a majoração atribuida à subconsignação 09 — Funções gratificadas, Ea 
em virtude da creação de 4 funções gratificadas de Chefe de Divisão a Cr$ “MO 
4.800,00; uma de Chefe do Material com Cr$ 3.600,00 e uma de Encarregado s 
com Cr$ 1. 200, 00. As funções gratificadas de Chefe do Pessoal e de Secretário, ; 
passaram, respectivamente, de Cr$ 2.400,00 e Cr$ 2.800, para. Cr$ 3.600,00. - 
Extinguiu-se a de Agente com Cr$ 1.800,00. E assim verifica-se na subcon- 
“signação 09 — Funções gratificadas, uma majoração de Cr$ 25.200,00. : 

A majoração de Cr$ 2.056.480,00 relativa à Verba 2 — Material, diz o 
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respeito aos aumentos atribuidos às subconsignações 05 — Materiais e aces- 
sórios, etc. e 19 — Combustíveis, material de lubrificação, etc. conforme o * 208 

— critério adotado para as demais estradas da União. k 
Na subconsignação 04 — Máquinas, aparelhos, acessórios, etc.; houve na k 


X Rede de Viação Cearense, ao contrário do que aconteceu nas outras estradas, 
a uma redução em relação à dotação obtida em 1942. Esta redução que foi de 
' Cr$ 430.000,00 justifica-se em virtude de se achar a referida Rede perfeita- 
, mente equipada em questão de máquinas, pois dispõe de excelentes oficinas. 

La A majoração atribuida à subconsignação 05 — Materiais, acessórios, etc.; q 
é de Cr$ 1.800.000,00. Embora a Rede de Viação Cearense não tenha na E 
| justificação de sua proposta, que foi inteiramente aceita, estimado a aquisição A 
de dormentes e outros materiais para 1942, conforme as instruções da C.O.; 
À concordaram esta Comissão e o Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 
em conceder a dotação proposta, em virtude do aumento progressivo dos pre- 
ços dos materiais concernentes à dita subconsignação, tais como, dormentes, 
grampos, parafusos de junção, talas de junção e fios para linhas telegráficas, etc. 
A majoração da subconsignação 19 — Combustíveis, material de lubrifi- 
cação, etc.; em relação a 1942, é de Cr$ 690.000,00, justificando-se, não só pelo 
aumento dos preços dos materiais, como em consequência da intensificação do É 
Ne tráfego da estrada, o que obriga a um maior consumo. , 
4 





Nas demais subconsignações da Verba 2 — Material, a oscilação em re- 
lação a 1942, foi pequena, mantendo-se quase sempre O quantitativo obtido no K 
exercício passado. ) , 


Quanto à Verba 3 — Serviços e Encargos, a majoração observada provém 
de dotação de Cr$ 2.683.544,00 na subconsignação 36 — Serviços Contra- 
tuais, para liquidação de “cartas de concessão” nos termos do decreto-lei 
n. 3.712, de 14-10-1942. k 
Há também, para 1943, na Verba 3 — Serviços e Encargos, uma dotação , 
“nova de Cr$ 15.000,00 para atender ao aperfeiçoamento e especialização do 
pessoal operário das oficinas da estrada. 
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Na Verba 5 — Obras, etc.; propôs a Rede de Viação Cearense ......., 
“Cr$ 1.500.000,00 para reconstrução e reaparelhamento do material rodante e 

tração, proposta esta não aceita pelo Ministério, em virtude de se achar, | 

mente, a referida estrada, com seu material rodante e de tração em £ 

* estado de conservação, dispondo de oficinas aparelhadas para os reparos 

ridos. A C.O. concordando com o exposto pelo Ministério, e por outro. 

atendendo as ferrovias menos aparelhadas, não concedeu a dotação F ta. 
A proposta de Cr$ 847.076,00 relativa à subconsignação 04 — Desapro 

priação e aquisição de imóveis, deixou de ser atendida, em virtude de não. 

vindo instruida com os atos determinantes das desapropriações solicitadas. |. 
(:28P 

-31-16 — VIAÇÃO FÉRREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO — A majoração do Or- 

çcamento da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, para 1943, em 

lação ao de 1942, exclusive créditos suplementares, é de ....... 

Cr$ 7.763.519,80, assim distribuida : 


Nas Verbas 1, 2 e 3 — Pessoal, Material e Serviços e Encargos, ti- 
vamente, mais Cr$ 1.754.960,00; Cr$ 3.716.600,00 e Cr$ 3.033.202,00. | 

Na Verba 5 — Obras, etc.; ao contrário do que acontece com as fe ia: 
precedentes, há uma redução de Cr$ 741.242,20 em relação aos recursos ok 
dos em 1942, 

Embora tenha sido adotada na 'elaboração do Orçamento para 1948 4 E 
mais rigorosa economia na distribuição dos créditos, vemos que, no Ministério | 
da Viação e Obras Públicas, apesar da sua dotação global apresentar reduçaa 
quando comparada com a do Orçamento de 1942, em algumas repartições « 
serviços de sua jurisdição, houve aumentos consideráveis, tal como acontece — 
com a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro. j 

Tenha-se em vista, entretanto, que, a majoração total citada, Pá Cr$ 
7.763.519,80, não corresponde, de forma alguma, ao que de fato necessitaria 
essa importantes via férrea. Como fundamento dessa observação basta mencio- | 
nar que houve forte redução na proposta, relativamente à Verba 5 — Obras. | 
Se houvessem sido atendidas as despesas decorrentes da guerra, haveria por |. 
certo, no orçamento para 1943 uma grande majoração em relação ao total | 


de 1942. k 
Sendo assim, a majoração de Cr$ 7.763.519,80, diz respeito apenas às 
necessidades do aumento do tráfego da via férrea em questão. ' ” 


A majoração da Verba 1 — Pessoal, corresponde aos refôrços atribuídos | 
às subconsignações 01 — Pessoal Permanente, 04 — Contratados, 05 — Ma 
salistas, 06 — Diaristas e 07 — Tarefeiros. <U 

A subconsignação 04 — Contratados, não figurou no Orçamento de 1942. 
A dotação de Cr$ 18.00,00 que lhe corresponde em 1943, atenderá ao contrato | 
de engenheiro técnico especializado, necessário aos serviços da estrada. , E : 
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| A subconsignação 05 — Mensalistas, foi majorada para 1943, em ...... % Sea ) 
- Cr$ 326.000,00, em virtude do volume crescente dos serviços da estrada por 5 q 
* motivo de incorporação da Estrada de Ferro Petrolina e de dois novos ramais Po É; 
“já em tráfego. ; a 
A majoração da subconsignação 06 — Diaristas, é de Cr$ 1.000.000,00, | 18 
existindo assim, uma dotação de Cr$ 11.000.000,00. fiste aumento atenderá b. 
as necessidades de aumentar o número dos servidores dos depósitos, oficinas e E o 


* estações, para os quais, o pessoal existente é insuficiente, vendo-se a adminis- 
tração na contingência de obrigá-los a trabalhar mais que o normalmente 


“estabelecido. 
Na subconsignação 07 — Tarefeiros, foi concedida para 1943, uma dotação q 
de Cr$ 60.000,00, a qual atenderá ao pagamento de serviços de carga e des- E 

* carga da estação de Calçada. i 
f “A subconsignação 09 — Funções Gratificadas, passou de uma dotação em A 


1942, de Cr$ 40.800,00 para uma em 1943, de Cr$ 64.800,00. Isto em virtude 
não só da creação de novas funções gratificadas, como do aumento da gratifi- 
“cação de outras. Foram creadas mais 5 funções de encarregados à Cr$ 1.200,00 
e a de Chefe do Material com Cr$ 4.800,00. Todas essas alterações se devem 
ao decreto-lei n. 5.020, de 3-12-1942, que reestruturou os quadros da Viação 
Férrea Federal Leste Brasileiro, da Rede de Viação Cearense, da Estrada de E 
Ferro Goiás, da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte e da Estrada t 
de Ferro Baía e Minas. ; 


As modificações nas dotações para as demais subconsignações da Verba 1 
— Pessoal, são de pequena importância, destacando-se, apenas, a redução efe- 


tuada na subconsignação 23 — Diárias, que, de Cr$ 60.000,00, passou a ser ; ty 
de Cr$ 50.000,00. * q 
Em relação ao aumento observado na verba 2 — Material, de Cr$ | “ma 


3.716.600,00, em sua maior parte, decorre das majorações atribuidas às sub- 

"* consignações 05 — Materiais e acessórios, etc.; 19 — Combustíveis, material 
de lubrificação, etc. e 25 — Matérias primas, etc. em concordância com o acon- 
tecido nas demais Estradas da União. 

Na subconsignação 05 — Materiais e acessórios, etc. o aumento é de 
Cr$ 500.000,00 sôbre o total de Cr$ 4.500.000,00 consignado para 1942. . 
fiste atenderá às necessidades da estrada, no que concerne à substituição de 
dormentes, substituição essa avaliada, pelo Departamento Nacional de Estra- 
das de Ferro, numa média anual de 350.000 dormentes. 


“. 
e a da MD A. ED — 


| A subconsignação 19 — Combustiveis, material de lubrificação, etc. que 
É obteve para 1942, uma dotação de Cr$ 6.500.000,00, apresenta para 1943, y 
. uma majoração de Cr$ 2.300.000,00 ou seja, uma dotação de Cr$ 8.800.000,00. 
Esta majoração corresponde, como já ficou esclarecido no estudo de outras 
Estradas, não só ao aumento dos preços dos materiais, relativos a esta subcon- 
l 
E 












pena em razão pu aitilação creada pela guerra. 

Na subconsignação 25 — Matérias primas, etc. há uma majoração a 
a dotação de 1942, de Cr$ 1.000.000,00. ste aumento corresponde, como na | 
subconsignação anterior. ao aumento dos preços dos materiais quase todos de. E: 
procedência estrangeira, e bem assim à ampliação mesma do tráfego da. estrada. | 
e. Nas demais subconsignações da Verba 2 — Material, há uma pequena | 
oscilação em relação a 1942, notando-se aumentos de Cr$ 10.000,00, bind 
20.000,00, Cr$ 20.000,00, Cr$ 440,00, Cr$ 8.000,00 respectivamente, nas | 
subconsignações 13 — Moveis, artigos de ornamentação, etc.; 17 — Artigos . 4 
de expediente, etc.; 29 — Acondicionamento e embalagem, etc.; 33 — Assi- 
naturas de recortes, etc.; e 40 — Ligeiros reparos, etc.; e reduções de Cr$ 
15.000,00, Cr$ 49.840,00, Cr$ 30.000,00, Cr$ 30.000,00, Cr$ 10. 000,00, 
Crs. 7.000,00, respectivamente, nas subconsignações 28 — Vestuários, unifor- 
mes, etc.; 31 — Aluguel, etc.; 35 — Despesas miudas de pronto pagamento, . 
37 — Iluminação, fôrça motriz e gás, 38 — Publicações, serviços de impres- 
são, etc. e 41 — Passagens, transporte de pessoal e de suas bagagens. 

E' responsavel por quase toda a majoração observada na Verba 3 — Ser- 
viços e Encargos, majoração esta, de Cr$ 3.033.202,00, a subconsignação 36 
— Serviços Contratuais, que diz respeito, ao pagamento de “cartas de con- 
cessão” nos termos do decreto-lei n. 3.712, de 14-10-1941, pagamento êste que | 
será de Cr$ 2.934.202,00, em 1943. 

ç Na subconsignação 06 — Auxílios, contribuições e subvenções, há também 
majoração, sendo Cr$ 4.000,00, como contribuição da Viação Férrea Federal 
Leste Brasjleiro à Contadoria Geral de Transportes e aumento de ........ sa 
Cr$ 210.000,00, na quantia relativa à contribuição devida à Caixa de Aposen- 
tadoria e Pensões, para com a qual a Leste tem vivido em débito por insufi- 
ciência de verba. 
Incluiu-se também na Verba 3 — Serviços e Encargos, subconsignação U2 
— Seleção, etc., uma dpotação de Cr$ 20.000,00 destinada à especialização | 
do pessoal operário. 
A subconsignação 01 — Acidentes do trabalho, foi majorada em Cr$ 
20.000,00 em razão do aumento do tráfego e consequentemente do maior 
número de acidentados, enquanto que se reduziu a subconsignação 35 — Ser- 
viços Clínicos e de Hospitalização, de Cr$ 100.000,00, para Cr$ 65.000,00. 
Em relação à Verba 5 — Obras, etc., os créditos para a Viação Férrea 
Federal Leste Brasileiro foram reduzidos de Cr$ 741.242,80. 
Esta Verba num total de Cr$ 15. 147.287,00 diz respeito quase toda ela, 
à dotação para prosseguimento e conclusão de obras iniciadas em exercícios 
anteriores. E assim, foram dotadas as obras de consolidação, aparelhamento 
e melhoramento no trecho ferroviário de — Afligido — Santo Amaro — Bu- 
ranhem — Mapele; as de reaparelhamento e reconstrução das oficinas, das 
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4 linhas telegráficas, das linhas em tráfego, de instalação do sistema dando da 


construção de casas de turma, dos serviços do páteo de Calçada, cada uma 
dessas, respectivamente, com Cr$ 8.000.000,00 — Cr$ 630.000,00 — Cr$ 
250.000,00 — Cr$ 3.500.000,00 — Cr$ 200.000,00 — Cr$ 200.000,00 — 
Cr$ 1.029.255,00, perfazendo um total de Cr$ 13.809.255,00.. 

Para conclusão dos serviços de abastecimento dágua, há uma dotação na 
subconsignação 03 — Conclusão de obras, etc.; de Cr$ 788.032,00, correspon- 
dente à última parcela necessária a estes serviços, os quais foram orçados, in- 
clusive desapropriações, em Cr$ 2.188.031,50. 

Há, ainda, uma dotação de Cr$ 550.000,00 na subconsignação 01 — 


alínea 02 — Obras a serem iniciadas, etc.; a qual atenderá à construção de 


* uma ponte sôbre o Rio Canindé (km 188,900) da Estrada de Ferro Petrolina, 


ponte esta que foi destruida pela enchente de 1942, o que muitos prejuizos 
vem trazendo ao tráfego da estrada, impedindo-a de atingir Paulista, extremo 
atual da linha que demanda Terezina, como parte do tronco T.M. 2 que liga 


-o Sul do País ao extremo Norte. 


32 — DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM — Excluindo-se a 
suplementação de CrS 5.010.000,00 atribuida a esse Departamento 
em 1942, o que existe de fato, comparando-se dotaçãu orçamentária 
com dotação orçamentária, é uma majoração na de 1943, em relação 
a de 1942, de Cr$ 5.841.200,00. Como poderemos verificar no quadro 
abaixo, houve uma pequena majoração na Verba 1 — Pessoal, de Cr$ 
67.200,00, e outra bem maior na Verba 5 — Obras, etc.; E STE eg 
Cr$ 6.600.000,00, enquanto nas Verbas 2 e 3 — Material e Serviços e 
Encargos, existem reduções, respectivamente, de Cr$ 676.000,00 e 
Cr$ 150.000,00. 


VERBAS | 1942 | 1943 











1 — Pessoal... .....cccccserrcrcercrceress 1.280.200,00 1.347.400,00 + 67.200,00 
2 — Material......cccererererr esse ceneres 9.178.000,00 8.502.000,00 — — 676.000,00 
3 — Setviços e Encargos..........ccccress 650.000,00 500.000,00 — — 150.000,00 
5 — Obras, CtC.....c.cecees se cccrceessos 59.900.000,00 66.500.000,00 + 6.600.000,00 
TOTAL...cecenecorcoccrcrncesascos | 71.008. 200,00 76.849.400,00 | + 5.841.200,00 
6 sa o SS Pr 
A pequena majoração observada na Verba 1 — Pessoal, resulta de uma 
compensação entre uma redução de Cr$ 19.200,00, na subconsignação 05 — 
Mensalistas, e o acréscimo de Cr$ 86.400,00, na subconsignação 04 — Con- 
tratados, que não existia em 1942. 
A dotação para a subconsignação 04 — Contratados, atenderá aos três 


contratos existentes no Departamento à razão de Cr$ 2.400,00 por mês para 
cada um. fstes contratos são de engenheiros técnicos especializados que foram 
aprovados pelo Sr. Presidente da República, na exposição de motivos do Mi- 
nistério n. 866, de 9-5-942. 






MINISTÉRIO DA FAZENDA 

São responsaveis pela redução de Cr$ 676.000,00, observada na Verba 2 — 

o Material, as subconsignações 02 — Automoveis de passageiros, etc. ; “que de 

E Cr$ 1.000.000,00, em 1942, passou a ser de Cr$ 500.000,00 para 1943; “A 
Ê. 05 — Materiais, acessórios, etc.; 06 — Material de acampamento, etc.; e 08 — | 
Material elétrico, etc.; que fmada obtiveram para 1943, enquanto que foram | 
dotadas em 1942, respectivamente, com Cr$ 200.000,00, Cr$ | 150. 000,00, 
Cr$ 40.000,00. Entretanto, houve aumentos nas subconsignações 19 — Com- | 
bustíveis, etc. que de Cr$ 2.800.000,00, em 1942, passou a Cr$ 3.000.000,00 

M para 1943, 35 — Despesas miudas de pronto pagamento, que de Cr$ 6.000,00 

ES passou a Cr$ 30. 000, 00, e 41 — Passagens, etc. que de ea 40. na passou 
TAS a Cr$ 50.000,00. 

Ro A redução de Cr$ 150.000,00, verificada na Verba 3 — Serviços e Eo- 

; cargos, em relação à dotação obtida em 1942, decorre das reduções de Cr$ 

o 50.000,00 e Cr$ 200.000,00, respectivamente, nias subconsignações 18 — In- 

- denizações e 21 — Levantamentos aerotopográficos, compensadas pelo au- 

" mento de Cr$ 150.000,00 para Cr$ 250.000,00 verificado na subconsignação 

«01 — Acidentes do trabalho. Essa foi assim majorada, não só em virtude do 

ritmo crescente das obras afétas ao Departamento, como por ser de fato insu- 

eu ficiente a dotação obtida em 1942. A dotação de Cr$ 200.000,00 para a sub- 
consignação 21 — Levantamentos aerotopográficos, foi excluida por proposta 

8 do própric Departamentu, 

é E” responsavel pelo aumento de Cr$ 6.600.000,00 na Verba 5 — Obras, 

A etc. a subconsignação 02 — Prosseguimento de obras, etc. a qual obteve mais 

que em 1942, Cr$ 9.800.000,00. « 

Na subconsignação 01 — Início de obras, etc. ; há uma redução sôbre 1942, 
de Cr$ 3.000.900,00, pois, tendo obtido nessa subconsignação no exercício pas- 

R sado, Cr$ 4.000.000,00, a sua dotação para 1943, é de Cr$ 1.000.000,00. 
p— A subconsignação 04 — Desapropriação, etc.; que obteve em 1942 
a Cr$ 200.000,00, não figura no Orçamento para 1943. 

E. A proposta inicial do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, 

“a em relação à Verba 5 — Obras, etc. visava atender, às necessidades decor- 
rentes do estado de guerra, e consequente aceleração do ritmo das obras a seu 
cargo. De acordo, porém, com o critério geral adotado por esta Comissão, viu-se 
o Departamento na contingência de, reestruturando sua proposta, excluir todas 
as obras que dissessem respeito mais com as necessidades decorrentes da guerra 

-do que com as atividades normais do Departamento. 

Esta exclusão que representa um total de Cr$ 35.075.000,00 foi feita de 
comum acôrdo com a C.O., estudando-se pormenorizadamente, quais as obras 
que poderiam e deveriam correr à conta de recursos especialmente destinados 
a fazer face aos encargos motivados pelo estado de guerra. 

Na subconsignação 02 — Prosseguimento de obras, etc., foram atendidas 
as obras de: 
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a) pavimentação da rodovia para a Fábrica Nacional de Motores com 

Cr$ 1.500.000,00; K 

b) obras nas estradas União e Indústria, Rio-Petrópolis, Rio-São Paulo, 
Itaipava-Terezópolis, Rio-Baía, Rezende-Caxambú, bear deveria 
São Leopoldo-Caxias, com Cr$ 9.000.000,00 ; 

c) revestimento a asfalto dos trechos Paraibuna-Juiz de Fora, e Areal- 
-Entre Rios, na Estrada União e Indústria, com Cr$ 3.000. 000, 00; 

d) revestimento a concreto da estrada Itaipava-Terezópolis, com Cr$ 
2.000.000,00 ; 

e) prosseguimento das estradas Rio-Baía, Rio-Porto Alegre, Engenheiro 
Passos-Rezende-Barra Mansa, à do Parque Nacional de Itatiaia e a 
de Ataláia-Palmeira dos Índios, no Estado de Alagoas, respectiva- 
mente, com Cr$ 20.000.000,00, Cr$ 7.000.000,00, Cr$ 9.000.000,00, 

* Cr$ 2.000.000,00 e Cr$ 2.000.000,00. 


Há ainda nesta subconsignação uma dotação de Cr$ 10.000.000,00, rela- 
tiva ao prosseguimento da reconstrução da estrada Rio-São Paulo, reconstrução 
das mais necessárias e das mais recomendadas pelo Govêrno. 

A dotação de Cr$ 1.000.000,00 atribuida à alínea 01 da subconsignação 01 
— Estudos e projetos, etc., destina-se : o 


a) Cr$ 500.000,00 para diversos estudos necessários às obras do De- 
partamento ; 

b) Cr$ 500.000,00 para os estudos das Hiiitoa rodoviárias Santa He- 
lena Maracassumé-Camiranda, estudos êstes que constaram de uma 
proposta aditiva enviada pelo Departamento a esta Comissão. 


33 — DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO — A dotação | 


dêste Departamento para 1943, é superior a obtida para 1942, em Cr$ 
4.032.700,00, desde que se excluam Cr$ 20.000,00 relativos a uma 
suplementação consignada em 1942. 


Êste aumento como poderemos verificar, pelo quadro comparativo abaixo, 
faz-se sentir sobremodo na Verba 5 — Obras, etc. a qual é responsavel por 
uma majoração de Cr$ 3.450.000,00. 


Ed 
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5 — Obras, etc... ....eceeceeeree so ceeraoo 39.100.000,00 - 42.550.000,00 -+ 3.450.000,00 


+, 
VERBAS 1942 | | 
= —— 215" =>>>>>>>—————— 
1 DO o dat pod des co cu tnro ateccioo | 1.365.000,00 | 1.663.600,00 + 298.600,00 
NE NRARD o cet sd dera amics vovo co cão | 1.921.500,00 | 2.250.600,00 + 329.100,00 
50.000,00 — 45.000,00 


3 — Serviços e Encargos..........ccccveces | 95.000,00 














TOTAL.....cevssosce sacas canas v.. | 42.481,500,00 46.514.200,00 | + 4.032.700,00 


A seguir temos a Verba 2 — Material, com uma majoração sôbre a dota- 
ção obtida em 1942, de Cr$ 329.100,00 e por fim, a Verba 1 — Pessoal, com 
Cr$ 298.600,00 a mais que no exercício passado. 
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Na Verba 3 — Serviços e Encargos, ao contrário do observado. pa 
outras verbas há uma redução de Cr$ 45.000,00. À GUESS 

A alteração verificada na proposta do Ministério para este Depart: 
atingiu quase toda ela, a Verba 5 — Obras, etc.; para a qual propôs o 1 
tério Cr$ 59:050.000,00, sendo consignados, como vimos no quadro, apenas 
Cr$ 42.550.000,00. Explicando melhor, dos Cr$ 18.360.000,00 rage na 
proposta para êste Departamento, Cr$ 16.500.000,00 dizem respeito à * 




















5 — Obras, etc. P Ve 
“Em tôrno dos motivos que levaram a C. O. a reduzir a proposta minist 





rial relativa a Verba 5 — Obras, etc.; mais adiante serão “posa os de- 
vidos esclarecimentos. , É E 

São responsaveis pela majoração de Cr$ 298. 600,00. da Verba 1 — cal 
soal, as sugconsignações 05 — Mensalistas com Cr$ 196.800,00 a mais; 06 el 
Diaristas com Cr$ 50.000,00 a mais; 09 — Funções gratificadas com. 
Cr$ 16.800,00 a mais; 22 — Ajuda de custo, com Cr$ 5.000,00 a mais e. 
23 — Diárias com Cr$ 30.000,00 a mais. à Le 


ri 


A majoração de Cr$ 196.800,00 correspondente à subconsignação US — | 
Mensalistas, decorre da ampliação dos serviços nêste Departamento, os quais | 
atualmente se estendem pelos estados de Minas Gerais, Pernambuco, de 
Rio Grande do Norte, Alagõas e Rio Grande do Sul, havendo necessidade en q 
todos estes Estados de pessoal habilitado mais ou menos fixo, tais como: | 
Auxiliares de escritório, Desenhistas, etc. 

O aumento de Cr$ 50.000,00 correspondente à subconsignação 06 — Dia- | 
ristas, decorre da creação dos distritos do Nordeste, do Rio Grande do Sul e | 
Núcleo de Juiz de Fora, onde serão admitidos trabalhadores dessa ep 
para os serviços concernentes a eles. “rd 

O aumento de Cr$ 16.800,00 relativo à subconsignação 09 — rasa 4 
gratificadas, corresponde à ampliação do número de algumas das funções gra- 
tificadas existentes no Departamento, nos termos dos decretos-leis ns. 2. 367, — e 
de 4-7-1940, 3.309, de 26-5-1941 e 4.220, de 31-3-1942. Foram creadas mais — 
uma função de Chefe de Distrito com Cr$ 8.400,00 anuais, mais uma de Chefe 
de Turma com Cr$ 4.800,00, e outra ainda de Chefe de Turma com...... 48 
Cr$ 3.600,00 anuais. ca 

Os aumentos de Cr$ 5.000,00 e Cr$ 30.000,00 relativos às subconsigna- | 
ções 22 — Ajuda de custo e 23 — Diárias, se relacionam não só com o aumento | 
dos serviços do Departamento, como também da necessidade de facilitar uma A 
maior e mais eficiente fiscalização pelos engenheiros das obras em andamento. j 

A majoração de Cr$ 329.100,00, na Verba 2 — Material, procede de au- | 
mentos nas subconsignações 03 — Livros, etc.;; 04 — Máquinas, etc.; 09 — 
Material de ensino, etc.; 13 — Moveis, artigos de ornamentação, etc.; 17 — 
Artigos de expediente, etc.; 19 — Combustíveis, etc.; 26 — Produtos quiír KA 
cos, etc.; 38 — Vestuários, etc.; 29 — Acondicionamento e embalagem, 























































— 30 — Água, etc; 33 — Assinatura de recortes, etc.; 37 — Iluminação, força 


+ 


" motriz e gás, 38 — Publicações, etc.; 41 — Passagem, etc.; 42 — Telefone, etc.; 


“respectivamente de: Cr$ 4.000,00 — Cr$ 38.000,00 — Cr$ 1.200,00 — 


“cs 96.000,00 — Cr$ 17.000,00 — Cr$ 228.000,00 — Cr$ 3.000,00 — 


' Cr$ 11.000,00 — Cr$ 8.000,00 — Cr$ 16.500,00 — Cr$ 400,00 — Cr$ 4.000,00 
— Cr$ 34.000,00 — Cr$ 10.000,00 e Cr$ 8.000,00. Todos êstes aumentos se 
' relacionam com a alta dos preços dos materiais compreendidos em cada sub- 


consignação e bem assim como o ritmo crescente dos serviços do Departamento 


“ea creação de novos distritos e núcleos. 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos, a redução observada sôbre a dotação 
de 1942, resulta : 


a) de redução de Cr$ 5.000,00 na subconsignação 35 — Serviços Clíni- 
cos e de Hospitalização ; 

— b) de exclusão da subconsignação 36 — Serviços Contratuais da quantia 

e de Cr$ 70.000,00, para serviços de levantamento aerofotogramétricos, 

para os quais o Ministério da Aeronáutica não tem concedido licença, 

quando feitos por empresas particulares. 


Em compensação dotou-se a subconsignação 21 — Levantamentos aeroto- 
pográficos com Cr$ 30.000,00, pois o Departamento agirá por conta própria 


nesse sentido. 


Na Verba 5 — Obras etc.; deve-se o aumento de Cr$ 3.450.000,00 sôbre a 


* dotação de 1942, às majorações de Cr$ 9.850.000,00 e Cr$ 1.060.000,00, res- 
— pectivamente, nas subconsignações 02 — Prosseguimento de obras, etc.; e 04 — 
Desapropriações, etc.; compensadas pelas reduções de Cr$ 7.410.000,00 na 


subconsignação 01 — Estudos e projetos, etc.; e Cr$ 50.000,00, na subconsigna- 
ção 03 — Reconstrução e ampliação de edifícios, etc. 
A Comissão procurou consignar recursos para todas as obras já iniciadas 


* pelo Departamento e de indispensável prosseguimento, tendo em vista não só 


a possibilidade de incremento à produção nacional, decorrente do acabamento 
delas, como também a economia advinda dêsse mesmo prosseguimento, porque 
as obras a cargo do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, são des- 
sas que trariam fundos prejuizos à Nação se se vissem de uma hora para outra 
interrompidas, pois são das que exigem contínuo trabalho, mesmo no sentido 


| de sua conservação. 


Em compensação foram reduzidas as dotações dindittuitos à obras novas. 
A dotação para estas, no exercício de 1942, foi de Cr$ 9.000.000,00, sendo 
dêsses, Cr$ 1.000.000,00 para diversos estudos e projetos e Cr$ 8.000.000,00 
para início das obras contra as inundações no Rio Grande do Sul e Juiz de Fora. 
Para o exercício de 1943, foram concedidos na alínea 01 — Estudos e projetos, 
da subconsignação 01 — - Estudos e projetos, obras a serem iniciadas, etc.; cré- 
ditos no valor de Cr$ 1.000.000,00. E na alínea 02 — Obras a serem inicia-- 
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“consignação 05 — Mensalistas e um aumento de Cr$ 60.000,00 na subcon- 4 
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das, etc.; da mesma subconsignação, uma cdi de Cr$ 590.000,00 « 
ao início dos serviços de saneamento de diversas bacias idos dos Es 
do Rio Grande do Norte e da Paraíba, o que perfaz um total n “su 
consignação de Cr$ 1.590.000,00. oe DOME; pe 

Para a subconsignação 02 — Prosseguimento de obras, etc., obteve o 
partamento no exercício passado, um total de Cr$ 30.000.000,00 agro 
buidos: Cr$ 26.000.000,00 para o prosseguimento das obras de s 
da Baixada Fluminense e Cr$ 4.000.000,00 para o prosseguimento das « 
de saneamento de Recife. 

Para 1943, a dotação relativa a essa subconsignação ascende a um total 
de Cr$ 39.850.000,00 assim distribuidos: Cr$ 26.000.000,00 para prosseguime n- 
to das obras da Baixada Fluminense; Cr$ 5.000.000,00 e Cr$ 3.000.000,00, 
respectivamente, para o prosseguimento das obras contra as Rag ar no Rio 
Grande do Sul e Juiz de Fora, iniciadas no exercício de 1942; Cr$ 4.000.000,00 
para as obras de saneamento de Recife e Cr$ 1.850.000,00 para o prosseg 
mento dos serviços de saneamento do Rio Camaratuba. 






































Na subconsignação 03 — Reconstrução e ampliação de edifícios, etc, n ão 

há dotação para 1943, o que significa uma economia correspondente a Cr: s 
50.000,00 que era a dotação de 1942. 4 
Já em relação à subconsignação 04 — Desapropriações, etc. a majors ão 

é grande, o que se dá em virtude da necessidade de desapropriar a área cor- 
respondente à execução das obras de regularização do Rio Paraibuna, em Ju iz 
de Fora. A dotação no exercício de 1942, para essa subcons'gnação, foi de A 
Cr$ 50.000,00, enquanto para 1943, é de Cr$ 1. 110.000,00. a 
34 — DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO — Éste Departill 
mento apresenta uma majoração em relação à dotação obtida em 1942, 
exclusive créditos suplementares, de Cr$ 5.806.800,00. a 


Por esta majoração, são responsaveis as verbas 2 e 5 — Material e Obras, 
etc. respectivamente, com mais Cr$ 1.029.800,00 e Cr$ 4.762.000,00. Ta 
O pequeno aumento observado na verba 1 — Pessoal, de Cr$ 15.000,00, E 
decorre da compensação havida entre uma redução de Cr$ 11.400,00 na sub- ; 


signação 06 — Diaristas. Enquanto no orçamento para 1942, na Verba 1 — + 
Pessoal, constam Cr$ 33.600,00 relativos à subconsignação 26 — Diferença de 
vencimentos, no orçamento para 1943, a importância de Cr$ 56.472,00 relativa . 
à mesma subconsignação, foi transferida para a Divisão do Pessoal e no quadro . 
das unidades administrativas em exame, está compreendida nos qa gerais d 
do Ministério para efeito de comparação. ; 

- A majoração de Cr$ 1.029.800,00 na Verba 2 — Material, im 5: 
a pequenos aumentos em quase todas as subconsignações, aumentos êsses de- 
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ração, as seguintes : 04 — Máquinas, etc. com Cr$ 190.000,00 a mais que no 
exercício passado; 05 — Materiais e acessórios, etc., 17 — Artigos de expe- 
diente, 19 — Combustíveis, etc., 25 — Matérias primas, 41 — Passagens, etc., 
42 — Telefone, etc, cada uma, respectivamente, com mais Cr$ 150.000,00, 
Cr$ 30.000,00, Cr$ 200.000,00, Cr$ 50.000,00, Cr$ 10.000,00 e .......... 
Cr$ 5.000,00. 

Na subconsignação 40 — Ligeiros reparos, etc. há uma majoração sôbre 
a dotação obtida em 1942, de Cr$ 390.000,00, isso em virtude da necessidade 
que tem o Departamento de atender aos urgentes reparos requeridos por di- 
versas dragas a seu serviço e bem assim aos exigido por alguns edifícios de 


* sua administração. 


Na Verba 3 — Serviços e Encargos, não houve alteração, permanecendo 
as mesmas dotações obtidas para 1942, Cr$ 10.000,00 na subconsignação 01 
— Acidentes do trabalho, Cr$ 20.000,00 na subconsignação 18 — Indeniza- 
ções, Cr$ 30.000,00 na subconsginação 35 — Serviços Clínicos e de Hos- 
pitalização. - 

Em relação à Verba 5 — Obras, etc. a majoração de Cr$ 4.762.000,00, 
incide quase toda na subconsignação 02 — Prosseguimento de obras, etc. com 
um aumento de Cr$ 3.770.000,00. 

Na subconsignação 01 — Estudos e projetos, etc., há uma majoração de 
Cr$ 940.000,00 decorrente da necessidade inadiavel de dotar inumeros serviços 
relacionados com a navegação do Rio São Francisco e consequentemente com 
o descongestionamento do nosso tráfego interior para o qual não são satisfa- 
tórios os nossos sistemas ferroviários e rodoviários. 

Na subconsignação 02 — Prosseguimento de obras, etc.; houve uma do- 
tação global em 1942, de Cr$ 19.400. 000,00, para atender ao melhoramento 
de vários rios, canais, obras portuárias, fixação de dunas e construção de car- 
reira. Para 1943, a dotação relativa a esta subconsignação, subdivide-se por 
“duas alíneas. Uma global da alínea 01 — Prosseguimento de obras, etc.; para 
os mesmos serviços dotados no exercício passado, num na nm, pás mio 
Cr$ 13.670.000,00. Outra, na alínea 02 — Conclusão de obras, etc.; num 
total de Cr$ 9.500.000,00 discriminado pelos seguintes itens : 

a) Obras de prolongamento do Porto de Natal com Cr$ 2.500.000,00; 

b) Obras de prolongamento do Porto de Macáu com Cr$ 250.000,00; 

ec) Obras do Porto de São Roque com Cr$ 2.000.000,00 ; 

“d) Obras de acesso ao Porto de Laguna com Cr$ 4.000.000,00; 

e) Obras de Prainha, no Porto de Florianópolis, com Cr$ 300.000,00 ; 
f) Obras no Rio Cachoeira, com Cr$ 300.000,00; 
é) Obras do Abrigo do Taim, com Cr$ 150.000,00. 
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A dotação de Cr$ 180.000,00 relativa à subconsignação 03 — Reconstru-. 8 ] 
ção e ampliação de edifícios, etc., atenderá às reconstruções requeridas pelas | 
oficinas da Ilha de Pina, e pela Fiscalização do Porto do Rio Grande. | isa 28 
A quantia de Cr$ 72.000,00 relativa à subconsignação premente k 
priações, etc, destina-se à desapropriação de uma casa no Porto ds pesupss Â 
termos do decreto n. 6.322, de 23-9-940. Ê E. eo o UM 













38 — FÁBRICA NACIONAL DE MOTORES — A Fábrica Nacional de Motc 
obteve uma dotação em 1942, na subconsignação 04 — Contratados, da 
Verba 1 — Pessoal, de Cr$ 222.000,00. io À 


«poa Para 1943, em virtude do crescente ritmo de sua organização, e tendo-se a 

7 em vista a necessidade de, desde já, dar-se lotação aos seus serviços de pessoal 
técnico especializado, aumentou-se a dotação da subconsignação 04 — ana 
,, tados para Cr$ 942.000,00. 
Po. Há, ainda, uma dotação de Cr$ 13.200,00 correspondente à PRER Lasis 
R ção 05 — Mensalistas e relativa a uma função de rr na referência XVII, 
Es P com salário mensal de Cr$ 1.100,00. 














40 — INSPETORIA FEDERAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS — A Inspetoria Fe- 
deral de Obras Contra as Secas, embora seja um dos serviços de maior 
importância do Ministério da Viação e Obras Públicas, mormente agora, 
na situação atual, em que o combate às secas do Nordeste constitue as- 
pecto de muita relevância no que concerne ao ritmo da produção nacio- 
nal, especialmente, na zona mesma do Nordeste, muito alterada em sua 
fisionomia pela guerra, foi contemplada em 1943 com uma dotação in- 
ferior a obtida em 1942. 










Tal redução, como se pode verificar no quadro abaixo, atingiu a todas as 
verbas orçamentárias, com exceção da Verba 5 — Obras, etc.; na qual há uma 
pequena majoração de Cr$ 77.960,00. 
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DE sa qe en cada NE dA DS a 4.566.800,00 
3 — Serviços e Encargos........cccsccseses 125.000,00 —— 65.000,00 
ROC DEE a reais Om aiiare Ss niá Ss 38.066.000,00 + 77.960,00 







sicincomesSEs sn cave desu sa sos 51.150.600,00 


Não significa entretanto, a redução apontada uma diminuição de ritmo 
dos trabalhos da Inspetoria para 1948. Ela resulta antes de um esforço, quer 
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da C.O,, quer de parte da direção da Inspetoria, no sentido de, atendendo a 
situação especial por que atravessamos, ajustar as dotações orçamentárias ao 
mínimo indispensável sob um critério equitativo e proporcional à atividade 
imediata das realizações do Govêrno. 

A redução da Verba 1 — Pessoal, provém das compressões efetuadas nas 
subconsignações 04 — Contratados, 05 — Mensalistas, 06 — Diaristas, 07 — 
Tarefeiros, respectivamente, de Cr$ 169.200,00, Cr$ 208.200,00, 
Cr$ 20.000,00 e Cr$ 10.000,00. 

Na subconsignação 09 — Funções gratificadas, há uma majoração de Cr$ 
20.800,00, decorrente da creação de novas funções, as quais se faziam neces- 
sárias, porque a Inspetoria sômente dispunha de uma função gratificada, a de 
Chefe de Secção Regional do Pessoal com Cr$ 2.400,00 anuais. Para 1943, 
foram incluidas dotações relativas às funções recem-creadas de Secretário, de 
Chefe de Portaria e duas de Chefe de Secção, respectivamente, com ........ 
Cr$ 3.600,00, Cr$ 2.400,00 e Cr$ 7.200,00. 


A redução da Verba 2 — Material, resulta de aumentos e reduções verifi- 
cados parcialmente em diversas subconsignações, aumentos e reduções que 
obedeceram, aqueles, à necessidade de se atender à alta dos preços dos mate- 
riais, e estas, ao critério a que já nos referimos de melhor ajustar as dotações 
da Inspetoria às condições anormais do país no momento. Assim é que, de 
início, reduziu-se a subconsignação 02 — Automoveis de passageiros, etc., de 
Cr$ 860.000,00, obtidos em 1942, para Cr$ 400.000,00. Esta dotação aten- 
derá à aquisição de caminhonetes necessárias aos serviços de Inspetoria. Na 
subconsignação 06 — Material de acampamento, etc. há uma redução de Cr$ 
80.000,00. A subconsignação 08 — Material elétrico, etc. por haver sido ex- 
cluída, deixa de figurar no Orçamento de 1943, havendo assim mais uma re- 
dução de Cr$ 50.000,00 sobre o exercício anterior. As subconsignações 28 — 
Vestuários, uniformes, etc., 38 — Publicações, etc., foram tambem reduzidas, 
respectivamente, em Cr$ 3.000,00 e CrS 4.000,00. 


Em compensação as dotações para as subconsignações 04 — Máquinas, 
etc.; 13 — Moveis, artigos de ornamentação, etc. ; 26 — Produtos químicos, 
etc.; 31 — Aluguel, etc. : 37 — Iluminação, etc.; 42 — Telefone, etc.; apare- 
cem majoradas, em relação a 1942, em Cr$ 50.000,00, Cr$ 86.000,00, 
Cr$ 60.000,00, Cr$ 25.000,00, Cr$ 1.000,00 e Cr$ 10.000,00. 


A redução de Cr$ 65.000,00 verificada na Verba 3 — Serviços e Encargos, 
provém de exclusão de dotação (Cr$ 70.000,00) para a subconsignação 01 — 
Acidentes do trabalho, para a qual não houve proposta, quer por parte da Ins- 
petoria, quer por parte do próprio Ministério. 


A subconsignação 35 — Serviços Clínicos, etc., obteve, entretanto uma 
pequena majoração sôbre a dotação de 1942, a qual foi de Cr$ 35.000,00 pas- 
sando a ser de Cr$ 40.000,00. 









da Verba 5 — Obras, etc.; regista para a Inspetoria um quantitativo m 
o do Orçamento de 1942. Já na subconsignação 02 — Prosseguimento de as, 
etc.; a dotação incluida para 1943 é menor que a do exercício passado, pois esta 
era de Cr$ 35.766.000,00, enquanto que aquela é de Cr$ 32.972.960,00, da qu ! 
Cr$ 28.502.060,00 para a alínea 01 — Prosseguimento de obras, etc, 
Cr$ 4.470.900,00 para a alínea 02 — Conclusão de obras, etc. > FA 
Na subconsignação 04 — Desapropriação, etc. há também, em relação a 
1942, uma majoração de Cr$ 721.000,00. “AG UU GA 
Na alínea 01 — Estudos e projetos — da subconsignação 01 — Estudos 
e projetos, obras a serem iniciadas, etc.; obteve a Inspetoria em 1942,.... DO 
Cr$ 1.500.000,00, enquanto que para 1943, esta dotação é de Cr$ 2.650.000,00. 
Este aumento decorre da necessidade de intensificar os estudos relativos à cons- 
trução de 30 açudes no Nordeste em cooperação com os particulares, os Mun- 
NR cípios e os Estados, e de prosseguir os estudos que se referem ao aproveita-. 
é mento do Rio São Francisco. Esta dotação atenderá ainda aos estudos agro. 
E lógicos que dizem respeito a um perfeito conhecimento das áreas a irrigar, aos 
estudos experimentais em colaboração com o Instituto José Augusto Trindade, . 
em São Gonçalo, Município de Souza, Estado da Paraíba e aos estudos hidro- 
métricos nos postos fluviométricos e pluviométricos instalados no Nordeste. 
“28 Para a alínea 01 — Início de obras, etc.; a dotação de Cr$ 1.000.000,00 , 
E destina-se ao início da rodovia Terezina-Valença-Picos, que faz parte do Plano 
Rodoviário a cargo da Inspetoria. 
A dotação referente a subconsignação 02 — Prosseguimento de obras, etc, | 
subdivide-se por duas alíneas. Na alínea 01 — Prosseguimento de obras, etc., 
figura uma dotação global de Cr$ 28.502.060,00 destinada ao prosseguimento 
das obras a cargo da Inspetoria. Na alínea 02 — Conclusão de obras, etc. há | 
uma dotação de Cr$ 4.470.900,00, destinada à conclusão dos trabalhos dos q 
açudes Caldeirão, no Estado do Piauí, Sobral e Santo Antônio de Russas no | 
Estado do Ceará, bem como à conclusão da Rodovia Central da Paraíba. 
A dotação relativa à subconsignação 04 — Desapropriação, etc.; destina-se 
E a desapropriações indispensáveis das terras e bemfeitorias dos açudes General |. 
» Sampaio, Aires de Souza, Lima Campos, Várzea da Volta, Joaquim Távora, 
r Curema, São Gonçalo, Mãe d'Água e Piranhas. 
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a) Iluminação, instalação e suas modificações, remoção de postes e dé- 
mais serviços contratuais ; di 
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“ b) Iluminação de novas áreas; 
- e) Quota de previdência 2% de contribuição. 

O item a obteve para 1942, Cr$ 30.000.000,00, enquanto que para 1943, 
a sá 9 GUI OUOÓÍN A are ia necessidades crescentes ea 
cidade, 
— O item b obteve em '1942, Cr$ 500.000,00 enquanto que para 1943, a 
dotação é de Cr$ 1.000.000,00. Êsse aumento decorre da necessidade de aten- 
der aos inúmeros pedidos de iluminação que teem chegado à Inspetoria. 

- No item c, relativo à quota de previdência há um aumento de ......... 
Cr$ 20.000,00. Os Cr$ 6.000,00 restantes da erp dizem respeito à 
pequenas alterações na Verba 2 — Material. 


43 — COMISSÃO DE ESTUDOS DA RODOVIA S. PAULO-CUIABÁ — À ligação rodo- 
viária entre as cidades de São Paulo e Cuiabá exigia, por sua importân- 
cia militar, a creação de uma comissão especial encarregada de proje- 
tá-la e executá-la. Daí a inclusão, em item especial para 1943, de dota- 

“ção relativa à conclusão de seus estudos e ao início de sua construção. 
Da importância de Cr$ 1.600.000,00 atribuida à subconsignação 01 — 
Estudos e projetos, obras a serem iniciadas, etc.; a parcela de. ....... 
Cr$ 600.000,00 atenderá à conclusão dos estudos já iniciados e a de 
Cr$ 1.000.000,00 ao início das obras. 


COMPORTAMENTO DAS VERBAS ORÇAMENTARIAS NO MINISTÉRIO, 
PERIODO — 1937 - 1943 
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VERBA 1 — PESSOAL 


No quadro acima onde se pode observar as variações percentuais para 
cada verba orçamentária no período de 1937 a 1943, verifica-se que a Verba 1 
— Pessoal, sôbre a despesa total do Ministério, oscilou entre 32% e 39% nos 


exercícios de 1937 a 1941. Em 1942, baixou para 20% e em 1943 elevou-se 
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a 28%. O aumento observado para 1943, em relação à dotação de 1942, 
sulta principalmente de sensíveis majorações nas subconsignações 04 — C 
tratados, 05 — Mensalistas, 06 — Diaristas, 07 — Tarefeiros, aumentos 
respectivamente, de Cr$ 1.258.800,00, Cr$ 2.796.600,00, Cr$ 8.722. 

e Cr$ 2.071.000,00. 

Essa majoração observada em relação ao Pessoal Extranumerário, « 
não só da ampliação das tabelas numéricas de muitos dos serviços min 
como da creação de algumas, tais como, as das Estradas de Ferro E 
e Maricá, as quais até 1942 vinham percebendo dotação para pessoal na | 
consignação 56 — Estradas de Ferro mantidas em regimes especiais, da Verba. 
3 — Serviços e Encargos. “B 

O aumento dos servidores extranumerários é motivado por Rate 
res destacando-se, entre eles : 


a) a tendência de substituirem-se, à medida que forem vagando, tc 
os cargos permanentes por funções extranumerárias, de melhor £ 
veito para os serviços públicos, especialmente, os industriais e técnicos 
que formam a maioria no Ministério da Viação e Obras Públicas ; 

b) o decorrente da necessidade de aumentar o número de servidores por. 
condições impostas pelo estado de guerra; 

c) a redução observada na subconsignação 01 — Pessoal Permanente, 
em virtude de extinção de muitas carreiras e cargos. 
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A majoração da Verba 1 — Pessoal, se relaciona, ainda, com os aumentos 
nas subconsignações 08 — Novas Admissões, etc. 09 — Funções gratificadas, 
e 27 — Outras Despesas, cada uma, respectivamente, com mais Cr$ 15 1.600,00, 
Cr$ 306.000,00 e Cr$ 250.000,00. 

O aumento na subconsignação 08 — Novas Admissões, etc. provém da 
necessidade de dispôr o Ministério de recursos para atender ao desenvolvi- 
mento dos serviços. O da subconsignação 09 — F unções gratificadas, resulta | 
da creação de novas funções, as quais já foram referidas em outra parte dêste 
relatório. Finalmente, a inclusão de Cr$ 250. 000,00 na subconsignação 27 — . , 
Outras Despesas, refere-se ao Abono Familiar. de 

Existem, ainda, em relação à Verba 1 — Pessoal, pequenas oscilações em |. 
outras consignações, destacando-se as havidas nas subconsignações 25 — Subs | 
tituições e 26 — Diferença de vencimentos, que tiveram seus créditos redu- | 
zidos, respectivamente, de Cr$ 100.000,00 e CrS 346.550,00. 
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VERBA 2 — MATERIAL 


A Verba 2 — Material, em 1937 representava 26,35% do total da des- 
pesa do Ministério. Em 1938 e 1939 oscilou, ligeiramente, entre 25,35% e a 
25,42% ; em 1940 elevou-se para 27,60%, declinando em 1941, para 24,15% . 
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e em 1942 teve uma queda acentuada para 9,02%. Em 1943 apresenta uma 


* ligeira ascensão para 12,23%. Em números redondos, a Verba 2 — Material, 


está fixada no Orçamento de 1943 em Cr$ 110.329.000,00, ou seja, com um 


“aumento de Cr$ 9.220.000,00 sôbre o Orçamento de 1942. Ésse aumento se 


justifica pelas sensíveis majorações verificadas, principalmente, nas subcon- 
signações 04 — Máquinas, etc, 19 — Combustíveis, material de lubrificação, 
etc.; e 25 — Matérias primas, etc.; as quais se relacionam com materiais que 
sofreram grande encarecimento em virtude da situação internacional. 

A sensível quéda observada para o exercício de 1942, em relação aos 
anteriores, explica-se em virtude da autonomia concedida às Estradas de Ferro 
Central do Brasil e Noroeste do Brasil, que, por este motivo, deixaram de fi- 
gurar no Orçamento. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


A Verba 3 — Serviços e Encargos, no período de 1937 a 1941, manteve-se 
em relativo equilíbrio, variando sua relação percentual com a despesa total do 
Ministério, entre 16,38% e 18,82%. No exercício de 1942, esta relação ele- 
vou-se para 24,25% existindo um pequeno declínio para 1943, em que repre- 
senta 25,14% . - | 

A razão do aumento observado para iota decorre da inclusão, pela pri- 
meira vez, neste ano, de dotações nas subconsignações 06 — Auxílios, contri- 
buições e subvenções e 36 — Serviços Contratuais, para as Estradas de Ferro 
Central do Brasil e Noroeste do Brasil, que passaram a entidades autônomas 
sob a forma autárquica. 

O declínio existente nesta verba, para 1943, provém, entre outros motivos, 
da exclusão do crédito de Cr$ 10.000.000,00 para empréstimo à The Great 
Western Ry.Co.Ltd., nos termos do decreto-lei n. 1.475, de 3-8-939, que fi- 
gurára no Orçamento de 1942 à conta da subconsignação 55 — Empréstimo ; : 
da Verba 3 — Serviços e Encargos. 


VERBA 4 — EVENTUAIS 


A Verba 4 — Eventuais, representa uma parcela mínima na dotação con- 
signada para todo o Ministério. 

Em 1937 não figurou no Orçamento. A partir de 1938, sua dotação tem 
variado entre Cr$ 16.000,00 e Cr$ 70.000,00, representando uma percentagem 
que oscila de 0,001% a 0,005% sôbre a despesa total do Ministério. 

A tendência da Verba 4 — Eventuais, é de desaparecer do Orçamento 
Geral da União, porque se refere a um pequeno grupo de despesas não clas- 
sificadas, o que contraria, embora de maneira quase insignificante, o princípio 
de especialização em vigor. 
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O total dessa verba para 1943, é de Cr$ 50.000,00, so j 
mento de 1942. "está 
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VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÕES DE IMOVEIS | ori 


Apesar do que já foi exposto no preâmbulo dêste estudo, em rel E 


Verba 5 — Obras, etc., não será demasiado acrescentar que ela, no M 
da Viação e Obras Públicas, não representa o que em princípio poderia, apa 
tar. Observando-se o quadro das variações percentuais para cada verba 1 o 
período de 1937 a 1943, verifica-se que esta representa sempre, um quantit ta 
* tivo inferior aos atribuidos às Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, « com ex 
ceção das dotações dos exercícios de 1942 e 1943. q 

























*t 


Em 1937, ela representou 15,46%, enquanto que as Verbas 1 — Pesso x 
“PR e 2 — Material, respectivamente, representaram 39,38% e 26,35% sôbre a | 
: dotação total atribuida ao Ministério. Em 1938, sua percentagem era de 
27,07%, enquanto que a da Verba 1 — Pessoal, era de 30,55% e a da Verba 2 . 
R — Material, era de 25,36%, um pouco menor que o observado para ela. Em 
Re +: 1939, a percentagem da Verba 5 — Obras, etc.; declinou para 19,71% enquanto 
pe que as Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, cresceram respectivamente, 
e para 36,37% e 25,42%. Em 1940, houve um aumento em relação a 1939, | 
4 representando 21,52%, tendo a Verba 1 — Pessoal, baixado para 32,52% e a . 
Verba 2 — Material, crescido para 27,60%. Em 1941, o crescimento da Ver- 
ba 5 — Obras, etc.; foi além do observado em 1938, atingindo 27,38%, enquan- | 
to que as Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, respectivamente, declina am 
Ná para 32,08% e 24,15%. Em 1942, ela atingiu uma percentagem de quase 50% | 
sôbre a dotação global do Ministério, ou seja, 45,77%, enquanto que as Ver- . 
bas 1 — Pessoal e 2 — Material, baixaram mais ainda, respectivamente, pesa 
E, 20,95% e 9,03% . | 
- Para 1943, a Verba 3 — Obras, etc.; representa 34,35% enquanto que as 4 
a Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, representam, respectivamente, 28,27% 
E e 12,24%. É 
É O que se pode concluir, portanto, é que, a partir de 1942, a Verba 5 — E 
Obras, etc., no Ministério da Viação e Obras Públicas, vem adquirindo seu | 
lugar próprio, constituindo, como seria de esperar, a verba de maior significação 4 
do Ministério. Isso se deve ao esforço que se tem feito no sentido de caracteri. | 7 
zar nitidamente as despesas relacionadas com as obras prôpriamente ditas, e a 
a de distinguí-las das que se referem ao custeio dos serviços administrativos do 
ese nara “418 


CENTRALIZAÇÃO DE DOTAÇÕES 
Em virtude dos resultados obtidos no exercício de 1942, esta Coniiasão 4 À 


centralizou as dotações das Verbas 1 — Pessoal e 2 — Material, respectiva-. 
mente, nas Divisões do Pessoal e do Material. 
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| Nessa Divisão PO o si as moccuaitios da Verpa , — 
RE constantes do quadro seguinte : 


DOTAÇÕES CENTRALIZADAS VERBA 1 — PESSOAL 























q r DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO — DIVISÃO DO restoui, 
2a - = Ja e bes O ae E a M 
= + | o am é 
SERVIÇOS 12 — Grati. | 19—Auxílios | 22—Ajuda | 23-—Diárias | ' 26-Dife- 
q | ficação por | para dife- de custo ' rença de : 
sas k : serviço ex- | renças de |. ; vencimentos 
| | traordinário caixa 
E 
u 4 
os Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ 
o 01 — Gabinete do Ministro............... — — 50.000 20.000 -— 
DO 95 — Cominão. de Eficiência ............ e e 5.000 10.000 ay 
"| : 
04 — Departamento de Administração 
-) 01 — Diretoria Geral............... — — — 1.800 
a 03 — Divisão do Material.......... 4.000 — — ; -— — 
| 05 — Divisão do rr PRA A : 8.000 — — — — 
| E 06 — Divisão do Pessoal.. “....| 10.000 — 5.000 8.000 3.240 
= a mo ando Ses 5.000 3: a E» 360 “” 
Som 08 — Serviço de Comunicações...... 5.000 — — — 1.200 . 
Ro 10 — Tesouraria...........ecuceess 5.000 5.520 —— 2.000 — 
| 
|] “ 
- 07 — Secção de Segurança Nacional...... 10.000 — — 20.000 — 
31 — Departamento dead de Estradas .. 
| de Ferro p 
| | + 
| “01 — Departamento Nacional de Es- Vy < 
tradas de Ferro...............» — — — — 16.920 
| , : 
32 — Departamento Nacional de Estradas E 
de Rodagem.........ccccecereos = e — — 23.040 
33 — Departamento Nacional de Obras de 
: Saneamento..... A ir Pe cais — — — 3.048 
b 34 — Departamento Nacional de Portos e ; 
N DE RS )asun camas cio s ms — -— — 56.472 , o 
: 40 — Inspetoria Federal de Obras Contra 
RS DA 60 Ss Serio «o cm «dada a a — mea — -— 6.792 o 
41 — Inspetoria Geral de Iluminação DE ed — — — — 4.920 "” 
TOTAIS... cd rá ce 47.000 5.520 60.000 60.000 | 117.792 à ' 
| 
“e 





DIVISÃO DO MATERIAL 


No corrente exercício seguiu-se o mesmo critério de centralização adotado 
para o Orçamento de 1942. A tabela que se segue regista as dotações que 
serviram de base à mencionada centralização. 
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Capítulo dezoito 


MINISTÉRIOS MILITARES 


D IANTE das enormes responsabilidades que o atual estado de belige- 

rância, existente entre o Brasil e os países do Eixo, trouxe para os Mi- 

nistérios incumbidos da defesa militar do país — Aeronáutica, Guerra 

e Marinha — era natural que, ao apresentarem suas propostas de orçamento 

para 1943, solicitassem aumento em suas dotações, mesmo para o custeio dos 
respectivos serviços. 

Efetivamente, as propostas dêsses três Ministérios, inicialmente encami- 
nhadas a esta Comissão, somavam Cr$ 2.273.537.586,90, que representavam 
um aumento de Cr$ 785.338.059,90 sôbre o total das dotações que lhes foram 
atribuidas no Orçamento de 1942. 


A proposta do Ministério da Aeronáutica 


RR SS RS o A pe deatta Epi + e SG Cr$ 594.445.526,50 
a do Ministério da Guerra à .........ccccccsoos Cr$ 1.243.394.266,00 
e a do Ministério da Marinha a .............. o 435.697.794,40 


Em virtude, porem, da orientação traçada pelo Governo, segundo a qual 
o Orçamento para 1943 deveria consignar, tão somente, os créditos indispensá- 
veis ao natural desenvolvimento das atividades administrativas normais dos 
Ministérios, mesmo dos Ministérios militares, ficou resolvido que os recursos 
financeiros de que estes venham a necessitar para as operações de condução 
da guerra propriamente dita serão atendidos mediante créditos extraordinários 
ou especiais, a serem abertos em cada oportunidade e dentro dos limites que as 
realidades do momento impuserem. Já em outra parte deste relatório ficou 
perfeitamente esclarecida esta atitude do Governo relativamente à elaboração 
de seu Orçamento para o primeiro ano fiscal que se inicia após sua entrada 
na segunda conflagração mundial, Todavia, os Ministérios Militares, nos li- 
mites de suas atividades de carater permanente, estabelecidos para os tempos 
de paz, necessitam de recursos para que possam completar os “efetivos” e aten- 
der ao natural desenvolvimento de seus serviços, e agora, mais do que nunca, 
esta necessidade se tornou premente. E” verdade que, a partir de 1939, com 
a instituição do Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa 


. Pira E 











não participasse ativamente dessa corrida, teve, quando ela se tornou mais ineo » 
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dida teem estes Ministérios (o Ministério da Aeronáutica, a partir bg: 
porque foi criado em 1941) recebido reforços financeiros para o seu | o 
lhamento. mo 

Países que possuem organização industrial adiantada teem podido mem 
suas forças armadas de carater permanente com um grau relativamente redu- 
zido quanto ao volume das respectivas despesas, porque, em caso de conflito 
externo, facil ser-lhes-ia a mobilização e transformação das indústrias civís para . 
fins bélicos. Entretanto, não podia o Brasil ficar à margem da desenfreada | 
corrida armamentista que se intensificou no mundo a partir de 1937. Embora . 























tensa, isto é, no ano de 1939, de acelerar o rítmo de sua preparação militar | 
para a defesa de seu imenso território. Apesar de todos os esforços feitos pela | 
Sociedade das Nações no sentido de apurar a exata proporção a que atingiam 
as despesas militares nos orçamentos dos diversos paises, os resultados por ela | 
colhidos, no período de 1929 a 1939, quando comparados com as percentagens Ê 
que as despesas militares do Brasil atingiam em igual período no respectivo | 
orçamento, não colocam nosso país em posição que se possa dizer destacada. |. 
Somando-se as despesas dos Ministérios da Marinha e da Guerra, em 1929, ; 
verifica-se que elas representavam apenas 20% do total da despesa da União; 
no exercício de 1937 esta percentagem se elevou a 31%; em 1938 declinou, 
ligeiramente, para 30% e, no exercício de 1939, acrescentando-se a quota cor- 
respondente aos recursos que lhes foram atribuidos no Plano Especial de Obras 
Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, aqueles Ministérios atingiam 
apenas 33% do Orçamento da União. Nesse mesmo ano, de 1939, as despesas 
militares dos Estados Unidos atingiam a 13% do respectivo orçamento, as do 
Japão a 72%, as da França a 49%, as da Inglaterra a 43%, conforme se pode 
confirmar na “Revue de la Situation Economique Mondiale, 8" année, 
1939-1940” editada pela Sociedade das Nações. Com relação a este mesmo ano 
de 1939, a mencionada Revista já não consignava os dados relativos à U.R.S.S,, 
à Itália e à Alemanha, e foi justamente este o ano em que se iniciou a segunda 
Guerra Mundial. Sendo o Orçamento do Brasil muito inferior ao total dos | 
países referidos, mínima é a expressão, em números absolutos, de suas despesas 
militares quando comparadas com as deles. Cumpre notar que o Plano Especial 
de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional, apesar de ter surgido 
justamente numa época em que o Govêrno procurava orientar e estimular as 
forças econômicas da Nação e dotar o Exército e a Marinha de novos elementos 
essenciais à segurança de nossas instituições, não visava, absolutamente, uma 
preparação para a guerra. Representava, unicamente, um legítimo e modesto 
esforço preventivo, que encontrava sua razão de ser no estado de alarma inter- 
nacional existente num momento em que as forças do mal tripudiavam sôbre 
a liberdade dos povos e ameaçavam mergulhar o mundo nas trevas da intole- 
rância e da escravidão. Apesar de manter irrepreensível neutralidade e de mas 









) " nifestar inequivocamente sua intenção de não se envolver na conflagração, viu-se 
— o Brasil obrigado, após a covarde agressão sofrida pelos seus navios mercantes, 
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em águas territoriais, a aceitar a guerra que lhe faziam, abertamente, a Alema- 
nha e a Itália. Esta rápida mudança em nossa política tradicionalmente pací- 
fica, requer medidas práticas, entre as quais avulta a de suprimir todos os en- 
cargos que não dizem respeito à preparação urgente dos meios de defesa. Todos 
os recursos devem, por conseguinte, ser mobilizados para o rápido e intensivo 
aparelhamento das forças que serão lançadas na luta pela nossa sobrevivência. 
Todavia, o pequeno incremento dado às despesas dos Ministérios Militares, no 
Orçamento para 1943, está longe de representar, dentro das exigências da guerra 
moderna, a expressão dos créditos efetivamente necessários a esses Ministérios 
para que possam cumprir, plenamente, a alta missão de conduzir o país à 
vitória. ; 

E” preciso mais uma vez, então, acentuar que, no. Orçamento de 1943, 
apenas lhes foram atribuidos os créditos indispensáveis ao ajustamento de seus 


— serviços administrativo-militares aos limites mínimos que lhes correspondem 


na estrutura orgânica de carater permanente, os quais ainda não tinham sido 
atingidos em virtude das restrições impostas pela própria situação financeira 
do país. 

De acordo com as normas de contabilidade especialmente estabelecidas 
pelo decreto-lei n. 4.185, de 6-3-42, para os Ministérios da Aeronáutica, Guerra 
e Marinha, suas dotações são atribuídas no Orçamento Geral da República aos 
respectivos Serviços de Fazenda. Após a publicação do Orçamento, os referidos 
Ministérios deverão elaborar os respectivos orçamentos analíticos e remetê-los 
à aprovação do Sr. Presidente da República. Nesses orçamentos analíticos 
aquelas dotações são redistribuidas de conformidade com as exigências dos 
serviços ministeriais. Esta orientação contabil não só facilita o emprego pela 
administração dos recursos financeiros postos à disposição dos Ministérios Mi- 
litares que, diante da natureza de suas funções, requerem providências imediatas 
na mobilização e utilização de seus créditos, como tambem satisfaz a conveni- 
ência, mormente nos tempos que correm, de evitar-se ampla divulgação de ele- 


“mentos discriminativos de despesas, afim de que não se faça publicidade, direta 


ou indireta, da situação dos “efetivos”, da produção e aquisição de material 
bélico e de outros aspectos militares de suma importância para a defesa na- 
cional. Em obediência a esse critério, poderão, entretanto, ser examinadas de 
modo geral as despesas de cada um dos três Ministérios, mediante os quadros 
e comentários que se seguem. 


110.428 — F. 31 
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


AS dotações destinadas ao Ministério da Aeronáutica no Orçamento para 
“1943 atingem a Cr$ 375.269. 175,00. Conforme se verifica no quadro 
seguinte, há, em 1943, um aumento de despesa, no total de ......... Re 
“Cr$ 98.268.653,00, sobre o total dos créditos que lhe foram concedidos no 
Orçamento de 1942. 


(EM CRUZEIROS) 
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ORÇAMENTO ORÇAMENTO 


s/o ORÇAMENTO | S/A PKOPOSTA DO 
DE 1942 MINISTÉRIO 











148.279.319 | + 46.207.273 ne 768.040 
131.302.300 


102.072.046 147.511.279 












87.840.000 143.677.300 
26.588.476 35.187.556 
500.000 500.000 
60.000.000 267,569.391 

277.000.522 594.445.526 





35.187.556 + 8.599.080 a 





500.000 








60.000.000 
375.269.175 





a — 207.569.391 














+ 98.268.653 | — 219.176.351 


Comparadas as despesas que lhe foram fixadas no Orçamento de 1943 
com o total dos créditos consignados no exercício: de 1942, verifica-se que as 
dotações da Verba Pessoal aumentaram, em 1943, de Cr$ 46.207.273,00, as 
da Verba Material Cr$ 43.462.300,00 e as da Verba Serviços e Encargos 
Cr$ 8.599.080,00. 

O aumento da Verba Pessoal, no total de Cr$ 46.207.273,00, se distribue, 
principalmente, pelas seguintes rubricas : 


Cr$ 
DR PST o cera o Nm aingoa 25% 8 A Pip maia 5 soda paca sia air é page spin 0 né 12.436.730,00 
Pessoal Extranumerário : 
Cr$ Cr$ 

COD ORRERO: qe ais a ae ni visto a 6/07 851.200,00 

Manselistas 114! pias ses é 4.462.400,00 

ENBSIIDE ccivo fis nin art Dao tg é 5.700.000,00 

EEE cio mero nina a VU ahi Cá 760.000,00 11.773.600,00 
Deduzida desta importância a de .........cccccers 1.339.600,00 


| —e eee 
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+ 43.462.300 | — 12.375.000 
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correspondente à redução operada na rubrica destinada a novas admis- 


sões de extranumerários, o aumento efetivo foi de............... P, 
Vantagens à a 
OE SERENO 278 = css asa Wuis ata na ato à Piso 39.600,00 És. “A 


Gratificação por exercício em zonas ou locais in- 


eae nn en en en e nn o nn 1 


e nen e e a a an nn o e a nan 1 


pe 20.000,00 
ER Pista o, um fe AO TR 18.031.628,00 
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e e nn e ne o en e a O 


o Cones avonesecco sc ovos O DOC CCC ora cCAgava noso Vs. 





Etapas para Alimentação ............ccccceros 
Auxílio para Fardamento ..............c.cc. 100.000,00 3.315.315,00 











Cumpre notar, entretanto, que o aumento acima assinalado, de Cr$ 
46.207.273,00 na Verba Pessoal, para 1943, quando comparada esta com o . 
total que lhe correspondia no Orçamento de 1942, reduz-se, praticamente, a 
Cr$ 39.774.073,00, em virtude dos créditos adicionais abertos a essa Verba 
no exercício de 1942, que atingiram a Cr$ 6.433.200,00. 


B O aumento da Verba Material, no total de Cr$ 43.462.300,00, assim 
Rd - se distribue : 
4 b RR ERaanÃO . 2)... css ses scssendr seo 8.059.000,00 
E Material de Consumo ..........ccccccresess rem 29.673.300,00 
a Dad Cc DAR RR NERD 5.730.000,00 43.462.300,00 


Esse aumento reduz-se, entretanto, praticamente, a Cr$ 19.134.858,00, 
Q em virtude dos créditos adicionais abertos à Verba 2 — Material, no exercício 
; de 1942, que atingiram a Cr$ 24.327.442,00. 


Das rubricas de Material Permanente, as que obtiveram majorações mais 
acentuadas foram as relativas a “Máquinas, aparelhos e acessórios ; instalações 
= em geral; ferramentas e utensílios” e “Materiais e acessórios para instalações 
"” e segurança dos serviços de transporte, de comunicação, de canalização e de 
Y sinalização”. 
E 
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As rubricas referentes a Material de Consumo mais reforçadas em 1943 | 


foram as relativas a “Combustiveis, material de lubrificação e limpeza; ma- 
terial para conservação de instalações, de máquinas e de aparelhos, sobressa- 
lentes de máquinas e de viaturas, artigos de iluminação” ; a “Matérias primas 
e produtos manufaturados ou semi-manufaturados destinados a qualquer trans- 
formação” e, finalmente, a “Vestuários, uniformes e equipamento, artigos e 
peças acessórias, roupa de cama e mesa, tecidos e artefatos”. 

As dotações compreendidas na Consignação III — Diversas Despesas, da 
Verba 2 — Material, que obtiveram majorações mais elevadas foram as rela- 
tivas a “acondicionamento e embalagem, armazenagem, carretos, estivas e ca- 
patazias, transporte de encomendas, etc.”, “Aluguel ou arrendamento de Imo- 
veis, etc.”, “iluminação, força motriz e gás”, e “passagens, transporte de pessoal 
e de suas bagagens”. 

O aumento de Cr$ 8.599.080,00, assinalado na Verba 3 — Serviços e 
Encargos, corresponde, principalmente, ao reforço da dotação destinada ao au- 
xílio que o Governo presta à aviação civil. Parcelas menores daquele aumento 
se distribuem pelas rubricas referentes a “Comissões e despesas no Exterior” 
e “Instalações de novas unidades, repartições e estabelecimentos militares”. 
Todavia, se levarmos em conta os créditos adicionais abertos no exercício de 
1942 à Verba 3 — Serviços e Encargos, que atingiram a Cr$ 5.248.776,00, 
verifica-se que, praticamente, esse aumento se reduziu a Cr$ 3.350.304,00. 

O quadro que se segue oferece um aspecto da evolução das despesas do 
Ministério da Aeronáutica, a partir de 1941, ano de sua instalação, no qual essas 
despesas se acham discriminadas por Verbas, podendo-se observar a posição de 
cada Verba em relação ao total das despesas do Ministério. 
















































DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS 
(EM MILHARES DE CRUZEIROS) SOBRE O TOTAL 
EXERCÍ- ++ 0d O O a CS TS 
sas versa 1 —lversa 2 —|vERBA 3 —| VERBA 4 —| VERBA 5 — 
PESSOAL | MATERIAL | SERV. E [EVENTUAIS] OBRAS, TOTAL 1 v.2 v. 3 v. 4 v. 5 
ENC. ETC. 
9al.....- 3.590 25.858 2.336 — 7.608 39.392 gm 65,04 5,93 — 19,32 
1942..... | 108.505 | 112.167 31.837 500 60.000 | 313.009 34,67 | 35,83 10,17 0,16 19,17 
o DADE 148.279 | 131.302 35.188 500 60.000 | 375.269 39,51 34,99 9,38 0,13 15,99 
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MINISTÉRIO DA GUERRA 


1943 atingem a Cr$ 1.008.394.266,00. 
Conforme se verifica no quadro seguinte, há, em 1943, um aumento de 
despesa, no valor de Cr$ 146.628,00, sobre o total dos créditos concedidos 
no Orçamento de 1942. 


Ã S dotações destinadas ao Ministério da Guerra no Orçamento para 


(EM CRUZEIROS) 


















PARA. OU IRA 
VERBAS ORÇAMENTO | po unwisténio | ORSAMENTO 
PARA 1942 Per 1943 DE 1943 
Sobre orçamento| Sobre a proposta 
| É de 1942 do Ministério 
PV /[JÕS>>>>77 7] 
1 — Pessoal.............. 587.438.038 770.230 644.229.693 |-+- 56.791.655 | — 126.000.000 
2 — Material... 200.116.600 368.419 259.419.173 |+ 59.302.573 | — 109.000.000 
3 — Serviços e Encargos 12.275.000 42.345 42.345.400 |+ 30.070.400 — 
o 
4 — Eventuais........... 1.000.000 1.000 1.000.000 — — 
5 — Obras, desa; 
e aquisição de ; 
imoveis........... 61.400.000 61.400 61.400.000 — — 





. 862.229.638 1.243.394 | 1.008.394.266 |+ 146.164.628 | + 235.000.000 





TOTAIS......ccues 


Comparadas as despesas que lhe foram fixadas no Orçamento de 1943 com 
o total dos créditos consignados no Orçamento de 1942, verifica-se que as 
dotações da Verba Pessoal aumentaram de Cr$ 56.791. 655,00, as da Verba 
Material de Cr$ 59.302.573,00 e as da Verba Serviços e Encargos de 
Cr$ 30.070.400,00. 

O aumento da Verba Pessoal, no total de Cr$ 56.791.655,00, se distri- 
bue, principalmente, pelas seguintes rubricas : 


Cr$ 
Pontal Pata URU Ss ses Ser site sice cc 11.205.813,00 
Pessoal Extranumerário 
Contratades UNA Sms do o po bo dj e é 307.800,00 
SS a O ARE 2.824.200,00 
EEN Dto e a E ea E O E QUI a do 0 4 ai A AU RA 10.150.709,00 
o a Sena s casser ces masa cimeador us 117.291,00 13.400.000,00 
PST DER RREO Tm q bo A pa 


tu 
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Vantagens : nur “ati 
E Cr$ Cr$ ds: 
Ai Funções Gratificadas ........... 22.800,00 q 


Gratificação por serviço extraor- 
ENA 2 foste E a(o RR mta o (gi 45.000,00 
Gratificação de Magistério....... 902.896,00 o) 


Gratificação de Representação de 


STEREO 164. 5.195.201,00 











Deduzida, porem, dessa importância a quantia de.... 127.973,00 
is correspondente à redução verificada na rubrica relativa a “Gratificação 
Adicional”, o aumento líquido na Consignação “Vantagens” é de.. 





BRR & DO ars IR Ra alo da E ra 2.910.000,00 
Su ca a GER ag AA E ga à pero ALDEIA pa o 980.000,00 


Cr$ 








RR o as são sicsimanbdrs 5 770.000,00 


gas tios E SD E 200.000,00 970.000,00 














Deduzida, porem, dessa importância, a quantia de...... 69.512,00 
correspondente à redução verificada na rubrica relativa a “Diferença de 


Vencimentos”, o aumento líquido da Consignação “Outras Des- a 
RENO ota Pessoal” Bodo Lire re sena mbistas 60 0/0 0 visi do e RA 900.488,00 | 
Pessoal Adido e em Disponibilidade .........cccccccisecercrercersas 


Abono Provisório e Novas Pensões ..........cccccccceecs ds SE 













Etapas e Auxílios : 
Etapas para alimentação .......... 14.444.270,00 
Auxílio para Funeral ............. 40.000,00 14.484.270,00 





Deduzida, porem, dessa importância, a quantia de..... 


correspondente à redução operada na rubrica de “Auxílio para Farda- E? 
mento”, o aumento líquido da Consignação “Etapas e Auxílios” é de 14.460.270,00 


Cumpre notar, entretanto, que o aumento acima assinalado, de Cr$ 
56.791.655,00, na Verba Pessoal, quando comparada esta com o total que lhe | 
correspondia no Orçamento de 1942, reduz-se, praticamente, a .......... 
Cr$ 46.023.941,00 em virtude dos créditos adicionais abertos naquele excnciénit) p: 
que atingiram a Cr$ 10.767.714,00. 

O aumento da Verba Material, no total de Cr$ 59.302.573,00, assim | 
se distribue : 


õ. 
a, 
; 


Material Permanente : Aumento de ...........cccc. Cr$ 12.612.200,00 4 
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A As subconsignações da Consignação I — Material Permanente que efeti- 


o 
É Cr$ 
Animais destinados a trabalho, produ- 
E ção, criação e a outros fins...... 1.750.000,00 
4 Auto-caminhões, caminhonetes e ônibus; 
A material ferroviário, de tração e de 
o transporte; tratores; equipamentos 
mecânicos para estradas de roda - 
à gem; aviões e acessórios; embarca- 
3 ções; material flutuante e de draga- 
y gem; outras viaturas ........... 1.400.000,00 
Livros, fichas bibliográficas impres- : 
BOM, Gb. cuenta no als cando 28.200,00 
Máquinas, aparelhos e acessórios; ins- 
talações em geral, etc. ........ 1.445.000,00 
Material de acampamento e de campa- 
nha ... cescecenerererereneso 4.950.000,00 
Material de ensino e educação, material 
artístico, etc. ...zses.ccccsuceos 39.000,00 
Material de transmissão e engenharia : 
DRDS sa ses es ja e o e A 1.000.000,00 
Moveis e artigos de ornamentação, etc. 2.400.000,00 
Deduzida, porem, dessa importância, a quantia do. piájo 





vamente receberam reforços foram as seguintes : 


Cr$ 


13.012.200,00 


400.000,00 





correspondente à redução verificada na rubrica relativa a “Materiais e aces- 
* sórios para instalação e de segurança dos serviços de transporte, de 
comunicação, de canalização e de sinalização”, o aumento líquido é de 


Cr$ 


12.612.200,00 





Material de Consumo : Aumento de............rccctenesterereneeero 39.461.673,00 
As subconsignações da Consignação II — Material de Consumo que efe- 4 
tivamente receberam reforços foram as seguintes : 
Cr$ Cr$ Cr$ 4 
. " Artigos de expediente, desenho, ensino 
e educação, etc. .............. 1.000.000,00 
Combustiveis; material de lubrificação 
e limpeza, etc. ............... 3.245.000,00 E 
Arreiamento, material de ferragem, de : - 
contenção de animais, etc. ..... 6.100.000,00 
Forragem e outros alimentos para ani- f 
o PRESS PE SAP 2.866.673,00 
Material de consumo e conservação 
para serviços de acampamento e 
campanha .......ccceccccccress 60.000,00 
Matérias primas e produtos manufatu- 
tados, GLS. sds eis ss esmas 15.055.000,00 
do O a NA ES E dé Liss Todo Fm PR PR 1 tm qu) ns K 











Produtos químicos, biológicos, farma- 
Cotton, Del sro as nd S 1.740.000,00 pan 
Vestuários, uniformes e equipamento; 4 
artigos e peças acessórias, etc.... 9.575.000,00  39.641.673,00 









Deduzida, porem, dessa importância, a quantia de...... 180.000,00 









correspondente à redução verificada na subconsignação relativa a “Ma- 
terial de coudelaria” que foi suprimida (passou para Material Perma- 
nente), o aumento líquido na Consignação II — Material de Consumo “a 
MR a ese SU os co pu di VOS DA 22, SA cerco.  39.461.673,00 













e Pisa Amato da S..c coco os Pis 7.228. 700,00 






As dotações compreendidas na Consignação III — Diversas Despesas, da 4 
Verba 2 — Material que acusaram aumento de despesa, no Orçamento de | 
1943, foram : 



















Í Cr$ Cr$ Cr$ 
“va Acondicionamento e embalagem; arma- : 
ks zenagem, carretos, estivas, etc... 1.967.000,00 + 
á Água e artigos para limpeza e desinfe- 
a O AR RR OR 350.000,00 
Aluguel ou arrendamento de imoveis, 
CN ESA CARO E 600.000,00 
” Assinatura e números avulsos de orgãos 
CT EAD PAIS ANNE E 19.000,00 
Iluminação, força motriz e gás ...... 900.000,00 
Ligeiros reparos, consertos e conserva- e 
AM ção de bens imoveis e moveis... 2.550.000,00 
Ea Passagens, transporte de pessoal e de 
as « ER ns perigo cm 600.000,00 
Telefone, telefonemas, telegramas, ra- 
' diogramas e porte postal........ 400.000,00 7.386.000,00 
; Deduzida, porem, dessa importância, a quantia de.... 157.300,00 
correspondente a reduções verificadas nas rubricas relativas a “Assinatura 


de recortes de publicações periódicas”, de “Despesas miudas de pronto pa- 
“gamento” e “Publicações; serviços de impressão e de encadernação ; 
clichês”, o aumento líquido na Consignação III — Diversas Despesas é de 7.228.700,00 


Todavia, se levarmos em conta os créditos adicionais abertos no exercício 
de 1942 à Verba 2 — Material, que atingiram a Cr$ 19.484.900,00, verifi- 
ca-se que, praticamente, esse aumento se reduz a Cr$ 39.817.673,00. 
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O aumento de Cr$ 30.070.400,00, assinalado na Verba Servíços e En- 


cargos, corresponde ao reforço das seguintes dotações : 
Instalações de novas unidades, repartições e estabeleci- 


mentos militares .........cccccccceeererrerecs 1.000.000,00 
Manobras militares .........ccccecicccereeceremros 1.000.000,00 
Recepções, excursões, hospedagens e homenagens...... 60.000,00 


Serviços contratuais .........cucccncceeeerrereeers 28.010.400,00  30.070.400,00 


O quadro seguinte apresenta a evolução da despesa do Ministério da 
Guerra realizada a partir de 1936 a 1941. Comparada esta com o total da 
despesa da União, verifica-se que alcança apenas a relação de 18,49% no 
último exercício liquidado, 1941. 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





A ÚÓl( “CÓPÉOPTPÂÉ SDSDSDPFTÉPIRTRARTREREIRIÊDADIDDDDADIDDAAMDMJ]J SOS = 
+ RR 475.001 49.087 | 524.088 504.969 19.119 15,65 | 3.226.081 
ERR 679.712 241.761 920.473 820.740 99.733 19,80 | 4.143.959 
RO mo tin 733.503 853.963 | 1.587.466 832.833 754.633 17,58 | 4.735.434 
o TIE 760.699 204.352 965.051 782.382 182.669 18,04 | 4.334.641 
Dc PR 807.363 77.332 884.095 847.153 36.942 18,29 4.629.636 
o NR =p 853.126 377.895 | 1.231.021 | 895.265 335.756 18,49 | 4.839.635 


O quadro que se segue oferece um aspecto da evolução das despesas do 
Ministério da Guerra no período de 1937 a 1943, no qual essas despesas se 
acham discriminadas por Verbas, podendo-se observar a posição de cada verba 
em relação ao total das despesas do Ministério. 








| DOTAÇÕES TOTAIS PERCENTAGENS DAS VERBAS 
: (EM MILHARES DE CRUZEIROS) SOBRE O TOTAL 
cIoS 
vERsA 1 9 —lversa 3 —| versa 4 —|vERBA 5 — 
PESSOAL | MATERIAL | SERV. E |EVENTUAS| OBRAS, TOTAL v. 1 v.2 v.3 v. 4 v 5 
ETC. 























ENC. l 
; 















qe 880] 333.374] 19.650 

190... 532.016] 157.882) 8.768) 750] 888.04) 1.587.466 055 OM] 55,9% 
199....... 556.655 351.818 en 1.000 ol Ou) 4 
1940....... 547.563] 200.500] 12033] 1.000 136) OM] TI 
198... s09.479 548.547] 25144] 1000) 61.851] 1.281.021 212) 008] 50 
1982... 508.206] 219.601] 12.275] 1.000) 70.106] 901.188 117] 012) mM 








1943. ...... 644.230] 259.419 42.345 1.000 61.400! 1.008.394 63,89] 25,73 4,20 
. | 
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MINISTÉRIO DA MARINHA 


1943 atingem a Cr$ 417.204.795,00. 
Conforme se pode verificar no quadro que se segue, há, em 1943, um 
aumento de despesa no total de Cr$ 68.235.428,00 sobre o total dos créditos 
que lhe foram concedidos no Orçamento de 1942. 


A dotações destinadas ao Ministério da Marinha no Orçamento para 


(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





DIFERENÇA PARA + OU 
PARA — 

























1 — Pessoal........ 212.583.167 233.396.994 236.153.995 + 23.570.828 + 2.757.001 

2 — Material...... 109.263.400 165.194.000 148.144.000 + 38.880.600 — 170.50.000 | 

3 — Serv. e Encarg| 20.272.800 23.886.800 22.686.800 + 2.414.000 | — 1.200.000 

4 — Eventuais 700.000 700.000 700.000 = msi 

5 — Obras, etc 6.150.000 12.520.000 9.520.000 + 3.370.000 — 3.000.000 
417.204.795 + 68.235.428 — 18.492.999 











AP 348.969.367 | 435.697.794 





Comparadas as despesas que lhe foram fixadas no Orçamento de 1943 com 
o total dos créditos consignados no exercício de 1942, verifica-se que as 


dotações da Verba Pessoal aumentaram, em 1943, de Cr$ 23.570.828,00, 


as da Verba Material Cr$ 38.880.600,00, as da Verba Serviços e Encargos 
Cr$ 2.414.000,00 e as da Verba Obras, Cr$ 3.370.000,00. 

O aumento da Verba Pessoal, no total de Cr$ 23.570.828,00, se distribue, 
principalmente, pelas seguintes rubricas : 


Cr$ 
Pessoal Permanente — aumento de ..........cccccenanaeeeeceseer 11.216.756,00 
Pessoal Extranumerário 
Cr$ Cr$ 
o ETC RR gp Pp gue, RENDER 2.400,00 
NO a ROO E ts are a ao 8.183.100,00 8.185.500,00 





+ P e! 
er Aa ' tal + Pa as 4 f, : á o 
pts adido À ada E ni REST E TM E ia VT , di a 












Deduzidas, porem, dessa importância, a quantia de..... -040. 
correspondente à redução verificada na subconsignação 


+“ 


en nene an un e nan un ou 





referente à redução verificada na subconsignação relativa a “Novas admis- 
sões”, o aumento líquido na Consignação Pessoal Extranumerário é de... 
Vantagens : : 
























Cr$ Cr$ 


Funções Gratificadas ................ 20.400,00 
Gratificações Militares ............... 2.361.800,00 2.382.200,00 


Deduzida, porem, dessa importância, a quantia de..... 35. 196,00 


correspondente à redução verificada na rubrica relativa a “Gratificação | Sh iai 
Adicional”, o aumento líquido da Consignação “Vantagens” é de....... 004,00 


veneno eco unos nono o su 


cosneconcace concursos ada su vu 


Enc csccrsUcudo Use co nona voos nDUC son. UEso ocê u 


ocorra ronosuenco coco ronco ccoconere res 





Deduzindo-se, dessa importância, a de...........ccccccccciseseterera 


correspondente à compensação verificada dentro da Consignação “Outras 
Despesas com Pessoal”, em que a subconsignação nova “Abono familiar” 





E aumenta de Cr$ 60.000,00 e a subconsignação “Diferença de Vencimentos” 
o — apresenta a redução de Cr$ 102.932,00, verifica-se que o aumento efe- , 
, ENA Porta) — Poloni é do..soeesc css renas SER o 23.970.828,00 


Cumpre notar, entretanto, que o aumento acima assinalado, de 
a Cr$ 23.570.828,00, verificado na Verba Pessoal, quando comparada esta com | 
q o total que lhe correspondia no Orçamento de 1942, reduz-se, praticamente, a 

Cr$ 20.313.778,00, em virtude dos créditos adicionais abertos naquele exer- 


NE cício, que atingiram a Cr$ 3.257.050,00. 
E. — O aumento da Verba Material, no total de Cr$ 38.880.600,00, assim 
p se distribue : 
. Cr$ Cr$ 
E E SS ss nescas e smp ss aro ES dos 2.070.500,00 
DE RE RO  Rsm  so os ora CEDRO 34.987 .600,00 . 
M ERR ERR a o Big nas o 0a o crer PoE to 1.822.500,00  38.880.600,00 . 


ape dates oi (o ri a DER RSRN 2.070.500,00 
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é As subconsignações da Consignação I — Material Permanente que efeti- 
- vamente receberam reforços foram as seguintes : 
h E; j Cr$ Cr$ 
Ha Automoveis de passageiros, auto-caminhões, caminhone- 
“Da a pç o cs La EA Sr Eos 40.000,00 
Livros, fichas bibliográficas impressas, E essa dA etc. 500,00 
Máquinas, aparelhos e acessórios; instalações em geral, etc 1.480.000,00 
Material de ensino e educação; material artístico, etc. 4.000,00 
Material de transmissão e engenharia militar........ 50.000,00 
Moveis e artigos de ornamentação, etc... ............ 496.000,00 2.070.500,00 
Material de Consumo : 
"*Ers Cr$ 
Artigos de expediente, desenho, ensino e educação, etc. 632.600,00 
Combustíveis; material de lubrificação e limpeza, etc.. 7.600.000,00 
— | Gêneros de alimentação e de dieta; etc. ............. 4.100.000,00 
A Matérias primas e produtos manufaturados, etc. ...... 18.305.000,00 
pu * Produtos químicos, biológicos, farmacêutico, etc. ...... 1.000.000,00 
RA 34.987 .600,00 





Vestuários, uniformes e equipamento, etc. ........... 3.350.000,00 


Diversas Despesas : 


As dotações compreendidas na Consignação II — Diversas Despesas, da 
Verba 2 — Material, que acusaram aumento de despesa, no Orçamento de 


1943, foram : 


Cr$ 
Acondicionamento e embalagem; carretos, estivas, etc.. 500.000,00 
Água e artigos para limpeza e desinfeção, etc......... 50.800,00 
Despesas miudas de pronto pagamento.............. ; 14.500,00 
Iluminação, força TAGECRE O DON tes qo E alo RE ps amo me e 6.000,00 
Publicações; serviços de impressão e de encadernação; 

BREDA eim na sreve de, é A PERDIA 6 to > POP à “- 78.000,00 
Ligeiros reparos, consertos e conservação de bens imo- 

RR RREO, orador = je e e re o et 5 1/A do] 6 trial 653.200,00 
Passagens, serviços funerários ...........cccctrerers 420.000,00 
Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas e porte 

ss mn dE de 02 aposte sDio 6 o 5 gipha her dobim ia cata 1 100.000,00 





O aumento de Cr$ 2.414.000,00, assinalado na Verba 3 


Encargos, corresponde ao reforço das seguintes dotações : 


Cr$ 
Auxílios, contribuições e subvenções ................ 114.000,00 
Comissões e despesas no exterior ............ccue.s 1.500.000,00 
Prêmios, diplomas, condecorações e medalhas ........ 50.000,00 
Recepções, excursões, hospedagens e homenagens...... 50.000,00 
Serviços clínicos e de hospitalização ...........cue.. 50.000,00 


Serviços contratuais ......ccsccerenteenerenenecena 650.000,00 


PR E do md o DP naidios 


rs 


1.822.500,00: 


— Serviços e 


Cr$ 


2.414.000,00 


E Po a QD 





so 


EAR q Ema 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 


O aumento da Verba Obras, Desapropriação e Aquisição de 
total de Cr$ 3.370.000,00, se distribue, principalmente, pelas 
bricas : 

























Cr$ Cr$ 
Estudos e projetos; obras a serem ini- 
ciadas no exercício e sua fiscali- = Ea T 
O RS O O PT RR 520.000,00 «0 
Prosseguimento e conclusão de obras at y 
iniciadas em exercícios anteriores e : 
Da AGO RR 4.100.000,00 4.620.000,00 





Deduzida, porem, dessa importância, a quantia de..... 
correspondente à redução verificada na rubrica relativa a “Reconstrução e 
ampliação de edifícios, inclusive reforma e ampliação de suas instalações”, 
o aumento líquido da Consignação “Obras” é de RE E CM 








-  'Todavia, se levarmos em conta os créditos adicionais abertos no 
de 1942 à Verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imoveis, no total 
de Cr$ 2.605.679,00, verifica-se que, praticamente, aquele aumento se 
Cr$ 764.321,00. 

O quadro seguinte apresenta a evolução da despesa do Ministério dai 
rinha realizada a partir de 1936 a 1941. Comparada esta com o total da de 

- pesa da União verifica-se que alcança apenas a relação de 7,28 no último ex: 

cício liquidado, 1941. 






(EM MILHARES DE CRUZEIROS) 





247.462 





13.100 217.059 


EMO Ger cdo 240.008 164.509 404.517 400.152 4.365 9,66 

- RR 300.255 410.745 711.000 524.147 186.853 11,07 

) AD Tato: 297.561 14.441 312.002 311.446 556 719 

M o Pop NR 330.743 37.802 368.545 361.727 6.818 7,81 
E. NR Sd ip aa 351.572 7.029 358.601 352.375 6.226 


“A O quadro que se segue oferece um aspecto da evolução das despesas do 
E Ministério da Marinha, no período de 1937 a 1943, no qual essas despesas se 
acham discriminadas por Verbas, podendo-se observar a posição de cada « 
em relação ao total das despesas do Ministério. 
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404.517 
711.090 
312.002 


107.414 4 264 | 358.601 
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SÉTIMA PARTE va! bios 


“A DESPESA POR VERBAS 


COMPARAÇÕES GERAIS 






1 VERBA 1 — PESSOAL 


e. 
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Pa 8 , da o 1 
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“W VERBA 2 — MA TA RE 
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“Mi VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 






|V VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE 
| - IMÓVEIS 


Ê 
p 


- VI VERBA 6 — DIVIDA PÚBLICA 


SERVIÇOS INDUSTRIAIS 





A A, 
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; : Despesa por Verbas, Consignações e Subconsignações 


“e v 


Comparação entre os Orçamentos de 1942 e 1943 
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RELATÓRIO DA COMISSÃO DE couro eis 














- ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA DA UNIÃO 
 EOMPARAÇÃO ENTRE OS ORÇAMENTOS DE 1942 E 1943 


ORÇAMENTO 
DE 1942 PARA 1943 + OU PARA — 


o: 



















































































































VERBAS ea 7": : Cá 
E: PE a PENSE on ia mnsia encare ra crrero |  1.979.192.943,50]  2.226.511.053,00 
Es ( Q— MATERIAL... ...csseo oo encocs ces rance canas 700.326.310,00 882.235.449,00 
a 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS... cusreremceneneneo 783.538.510,50] 843.444.550,00 
“ma 4 — EVENTUAIS .. eccecsennentanstereneeneses 3.350.000,00 3.370.000,00 
e: | 5 — OBRAS. DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMO- ; EN 
ENO. oie bm DEC Rr tio DSL O NAAS E é ar 574.546.129,60 579.751.557,00 5.205.427,40 
[6 — pívipa PÉBLICA.....ececeecerercterecanero | 985.123.000,00 734.848.270,00 | 250.274.730,00 
E LO TOTAIS. os entia PCR = APM | 5.026.076.893,60| 5.270.160.879,00| + 244.083.985,40 dy 
VERBA 1 — PESSOAL 
q as CONSIGNAÇÕES b: : 
” 1 — Pessoal Permanente... ...... SST Pa 1.040.434.335,50| 1.093.116.269,00| + 52.681.933,50 
II — Pessoal Extranumerário....... acocespasa 348.649.000,00 427.543.400,00| +  78.894.400,00 
III — Vantagens....... prega ABA É, 448 ng 110.242.340,00 136.249.162,00| +  26.006.822,00 a 
] IV — Indenizações. .......cccececreeses a 28. 654.800,00 35.541.740,00| + 6.886.940,00 ME. 
: V — Outras Despesas com Pessoal...... ER 20.620.163,00 21.772.827,00| + 1.152.664,00 f 
| VI — Pessoal Adido e em Disponibilidade... ... 2.015.935,00 2.348.474,00 | + 2.539,00 
| ; TT — TOMtIVORS = e moisa, vis e quan aaigs iso E 216.560. 000,00 271.570.000,00| -- 55.010.000,00 
1 VIII — Pensionistas... ..cccoccccororrerees st 64.974.860,00 71.124.860,00| + 6.150.000,00 
[A . IX — Etapas e Auxílios... .....ececeresseses . 147.041.510,00 167.244.321,00| +  20.202.811,00 
o EEE DS ER AD ie] 1.979.192.943,50|  2.226.511.053,00| + 247.318.109,50 
ga 4 E z 
e, | 
EE: VERBA 2 — MATERIAL 
k e CONSIGNAÇÕES R ad A p 
E I — Material Permanente......... posa 184.621.550,00 201.785.620,00| + 17.164.070,00 
k II — Material de Consumo......... E TAS RE, 394.640.440,00 535.143.604,00| + 140.503.164,00 
Pas III — Diversas Despesas..........ccreseeesss ) 114.757.590,00 139.416,225.00| +  24.658.635,00 
[8 IV — Outras Despesas com Material........... 6.306.730,00 5.890.000,00] — 416.730,00 
n Ce Sd EP AP SR AP 700.325.310,00| 882.235.449,00| + 181.909.139,00 
. DECR ma Mo ab SA Sauçã A 
p É k 
3” VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 
k' CONSIGNAÇÃO o ” 
4 rei o e e pp AE A a SRA 783.538.510,60 843.444.550,00| + 59.906.039,40 
TOTAL DA VERBA 3.....» A do 783.538.510,60 843.444.550,00| + 59.906.039,40 
5 VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO ! 
E EENDO RE ESA o ct IM EA ori rolo po 3.350.000,00 3.370.000,00) + 20.000,00 
s RAE MEIRA. co oo Eq médica À 3.350.000,00 3.370.000,00) + * 70.000,00 








e eee 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


CONSIGNAÇÕES 


I— Obras.. . 
II — Desapropriação e “Aquisição de Imoveis. . 


561.014.729,00 564, 199.957,00 | Ep 3.185.228,00 - 
13.531.400,60 15.551.600,00| + 2.020.199,40 











KEFPAE DA NIENDA, Dehço sniisiasirá po nao a 0, 574.546.129,60 579.751.557,00| + 5.205.427,40 





VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 











CONSIGNAÇÕES . ' 

I — Dívida Consolidada. ..........csceres R 700.420.770,00 539.763.270,00| — 160.657.500,00 

TÍ-— Divida Fiatuante.,.ieeceicsesrrso cocos 284.702.230,00 195.085.000 00) — | 89.617.230.00 
TOTAL DA VERBA 6........+ Eee = pos 





> 
é. 

= 

4 

* 

j 

ko 

+, 

1 

3 

y 

985.123.000,00 734.848.270,00| — 250.274.730,00 , 4 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL PERMANENTE 


- Pessoal permanente........ vê seio cada shdal 
Percentagens 


q 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1... .cssesseeaas 


CONSIGNAÇÃO Il — PESSOAL EXTRANUMERÁRIO 


eos pegada DI ei 
ES, ása ÉS do caio ira ce o divs dh 


vimento dos serviços....... iosvanquchass 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1 


CONSIGNAÇÃO II — VANTAGENS 


dera op po TE . 


e nene era en as sa" 


14 — Gratificação zor trabalho com risco de vida 
12 — Gratificação por serviço extraordinário -.. 
13 — Gratificação por trabalko técnico ou cien- 


nene aan aaa. eee. 


Gratificação adicional. 
16 — — Gratificação de magistério .. verei na 


17 — Gratificação de representação de Gabinete 
“18 — Honorários por concurso, prova ou ensino... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HH.....cereeess 


CONSIGNAÇÃO Iv — INDENIZAÇÕES 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1v 


CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS COM PESSOAL 
24 — Honorários aos juizes de casamento 
bstituições 


CONSIGNAÇÃO VI —— PESSOAL ADIDO E EM 
DISPONIBILIDADE 


CONSIGNAÇÃO v'I — INATIVOS 
30 — Abono provisório e noves aposentadorias .. 
31 — Aposentados, eg tr reformados, inv áli- 
dos, asilados e pessoal da reserva 
32 — Aposentadoria do pessoa! estranumerário... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO vII 





116.422.291,00 
10.686.000,00 


8.065.109,00 


5.538.500,00 
8.209.846,00 
10.751.817,00 


20.620.163,00 


«ei 


82.700,00 
1.933.135,00 


2.015.935,00 


49.€600.000,00 


Degua 2 


216.5€0.000,00 | 


136.249.162,00 


21.226.500,00 
14.315.240,00 


35.541.740,00 


- 


E ++[++|+ ++ 


40.000,00 
271.000,00 
185.041,00 

1.209.296,00 
114.000,00 
1.344.550,00 

22.160,00 

24.649.957,00 


RT E es 
26.006.822,00 
septo pn 


386.400,00 
6.801.200,00 
3.165.227,00 

11.420.000,00 


21.772.827,00 


90.000,00 
2.258.474,00 


2.348.474,00 


50.650.000,00 


190.920.000,00 
30.000. 000,00 


271.570. 000,00 


+ 
+ 
+ 


+ 


- 
+ 


+ 


4.596. 700,00 
2.290.240,00 


6.886.940,00 


266.400,00 
1.262.700,00 
1.044.619,00 

668.183,00 


1.152.664,00 


7.200,00 
325.339,00 


332.539,00 


1.059.000,00 


23.960.000,00 
30.000.000,00 


55.010.000,00 





o” , hat RR <p 


RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


PP A SS 


ORÇAMENTO 


DIFERENÇA PARA 
DE 1942 : 


PARA 1943 -+ OU PARA — 


ORÇAMENTO “| 


” SUBCONSIGNAÇÃO 


Cr$ Cr$. 


14.030.000,00 
50.000. 000,00 
944.860,00 |: 


15.180.000,00| + 
55.000.000,00 | + 
944 . 860,00 


71.124.860,00| + 


1.150.000,00 
5.000.000,00 


64.974.860,00 


= TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VIII... .cceseres 6.150.000,00 





“ 
” 


CONSIGNAÇAO IX — ETAPAS E AUXILIOS 


« 


ag Ep pe A 145.462.050,00 165.548.861,00| + 20.086.811,00 
— 











- 37 — Auxílio para funeral... ceccccocencostosaão 610.000,00 650.000,00 40.000,00 
38 — Auxílio para fardamento. .. ...crereeemeao 969.460,00 1.045.460,00 + 76.000,00 “As 
TOTAL DA CONSIGNAÇAO IX. ...csssscesoo 147.041.510,00 167.244.321,00 +  20.202.811,00 er 











TOTAL DA VERBA 1........ 1.979.192.943,50 


2.226.511.053,00| + 247.318.109,50 





ORÇAMENTO 
DE 1942 


ORÇAMENTO 
PARA 1943 


ES ===>>> =] TES TE SO TR 


Cr$ Cr$ 5 - Cr$ ; 


4 SUBCONSIGNAÇÃO DIFERENÇA PARA “a 


+ OU PARA — E 





VERBA 2 — MATERIAL 
“CONSIGNAÇÃO 1 — MATERIAL PERMANENTE , 


01 — Animais destinados a trabalho, produção, 
4a criação e a outros fins....... pd n/a ea algo qua 
— 02 — Automoveis de passageiros; autocaminhões, 
E * caminhonetes e ônibus; material ferroviá- 
rio de tração e de transporte; tratores; 
equipamentos mecânicos para estradas de 
rodagem; aviões e acessórios; embarcações, 
material flutuante e de dragagem; outras 
viaturas...... Daio ato a ap aca dba Wopajo Him atirar 
03 — Livros, fichas bibliográficas impressas, do- 
cumentos, revistas e outras publicações es- 
pecializadas, destinadas a bibliotecas ou 
coleções... ..cccesaeerere corno rrnenenes 
( 04 — Máquinas, aparelhos e acessórios; instalações 
- em geral; ferramentas e utensílios........ ê 
05 — Materiais e acessórios para instalações e se- 
gurança dos serviços de transporte, de co- 


3.705.000,00 


5. 726.000,00 | + 2.021.000,00 





. e + 


38.027.000,00 * 34.321.600,00 3.705.400,00. Ao 


3.811.800,00 3.851.150,00) + 39.350,00 


65.485.400,00| -- 73.132.400,00| + 7.647.000,00 












184.621.550,00 





E 


30.159.400,00 


caia neste 


municação, de canalização e de sinalização. 26.826.000,00 + 3.333.400,00 
06 — Material de acampamento e de campanha.... 6.447.000,00 11.647.800,00 | + 5.200.800,00 
pd 07 — Material de defesa e segurança pública...... 700.000,00 — — 700.000,00 
08 — Material elétrico, de telefonia e de refrigera- 
ção; material fotográfico e de filmagem... 4.388.100,00 — — 4.388.100,00 
09 — Material de ensino e educação; material ar- 
“ i tístico; insígnias e bandeiras e instrumen- 
rg me pr 2.155.500,00 2.340.700,00) + 185.200,00 
10 — Material de sericicultura, indústria de fia- 
ção e tecelagem de seda.........cvemeees 100.000,00 == za 100.000,00 
11 — Material de transmissão e de engenharia mi- 
it Sa Ra ra uia 6 é di rofo 50/0108 9.000.000,00 10.050.000,00| + 1.050.000,00 
f — apitar uso zootécnico e veterinário, 
material para trabalhos de indústria de 
leite, carnes e derivados.........sseeree» 133.000,00 = ne 133.000,00 
13 — Moveis e artigos de ornamentação; máqui- 
nas, aparelhos e utensílios de escritório, 
biblioteca, laboratório, ganibete científico 
ou qo e para trabalhos e? campo; = 
relhos e utensílios de copa inha, refei- 
tório, dormitório e enfermaria...... ENA 23.332.750,00 29.993.570,00) + 6.660.820,00 
14 — Objetos históricos e obras de arte; pena . 
e outras peças destinadas a coleções de 
qualquer EE ro 510.000,00 563.000,00 | + 53.000,00 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1. ..ceseneseess 201.785.620,00| + 17. 164.070,00 


Td 





x 


o» 


NE PE E DA + 7 UA dl 


CONSIGNAÇÃO Il — MATERIAL DE CONSUMO 


AS Aa macio, péucquiasa, ex- 
periências e preparação de 


da seda destinados a expe- 

materia! de lubrificação e lim- 

Ra a insta- 
lações, de máquinas e de aparelhos; sobres- 

salentes de máquinas e de viaturas; artigos 


de coccncscontcansaases 


“20— — Arreiamento, material de ferragem, de con- 
de coudelaria 


25 — Matérias primas e produtos manufaturados 
ufaturados a qual- 


odontológicos; "adubos em geral, correti- 
ds inseticidas e cirur- 


fungicidas; artigos 
= deram consente É 


27 — Sementes e mudas de plantas.. : sê 
28 — Vestuários, uniformes e equipamento; artigos 
ot pe qrr e vaton aa de cama e mesa; 
tecidos e artefatos. . 


eterna au. 


TOTAL DA CONSIGNAÇAO 11 


CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS DESPESAS 


29 — Acondicionamento e embalagem; armazena- 
gem, carretos, estivas e capatazias; trans- 
porte de encomendas cargas e, animais, 
alojamento e alimentação destes e de seus 
tratadores em viagem; seguros de trans- 


porte 
30 — Agua e artigos para limpeza e desinfeção; 
- serviços de asseio e higiene; lavagem € en- 
gomagem de roupas; taxas de água, es- 
goto e lixo 
31 — Aluguel ou arrendamento de imoveis; foros; 
, seguros de bens moveis e imoveis 


ciais 

33 — Assinatura de recortes de Rn perté- 
dicas.. 

34 — Desmontagem e “transporte “de aviões enio- 


36 — Despesas urgentes em acampamento e em 
marcha 


— Ligeiros reparos, consertos e conservação de 
bens i imoveis e moveis 


80.430.800,00 


6.576.500,00 


29.764.100,00 


52.434.940,00 | 


“ 383.000,00 
180.000,00 


134.423.500,00 | 


14. 797.000,00 
2: 559" 800/00 x 


51.806.700,00 


394.640.440,00 


9.491.400,00 


5.621.750,00 
21.120.480,00 
424.910,00 
374.700,00 


120.000,00 
5.342.700,00 


60.000,00 
20.028.550,00 


7.416.300,00 
748.400,00 


22.027.900,00 


—117.166.940,00 


1". 9u. 000,00 
- 32.943, 373,00 


62.825.750,00 
332.000,00 


182.612.500,00 


21.035.813,00 
2.626.500,00 


77.282.145,00 


535.143.604,00 
(—ee ee o 


14.017.100,00 
7.951.149,00 
22.103.346,00 
486.000,00 
424.100,00 


5.389.400,00 


15.000,00 
23.140.870,00 


9.793.550,00 
461.850,00 


28.860 .920,00 


10.390,810, 


51,6 D( 


*48.189.000, 


EVA 


+ 25.475. 
+ 140.503. 


4.525.700 





Eá. CONSIGNAÇÃO IV — OUTRAS DESPESAS COM 
4 é MATERIAL . 
t ha - 
4 43 —- Outras despesas......ccsccceee nene menenes 5.566.730,00 5.160.000,00) — 416.730,00 
pt 44 — Material destinado â is PÉ e ã Agência : r 
3 Financeira... ELUSR O poa ção piu dad qa 5 o bip io 740.000,00 | 740.000,00 -— 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV....cemerress 6.306.730,00 5.890.000,00] — 416.730,00 
TOTAL DA VERBA 2........ 700.326.310,00 882.235.449,00| + 181.909.139,00 
, == ——— 
| ORÇAMENTO ORÇAMENTO DIFERENÇA PARA 
[3 h SUBCONSIGNAÇÃO DE 1942 . PARA 1943 + ou PARA — 
+” ” E mm 
| " 
Es Cr$ Cr$ Cr$ 
a - 
Es VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS y 
k CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
E 01 — Acidentes do trabalho....... MR RR TS PIAS) 1.050.000,00 1.055.000,00] + 5.000,0 
ento 02 — Seleção, O e especialização do A ' 
be: pessoal...... Site mondo o a o Saca ARROIO 3.179.000,00 7.240.800,00] + 4.061.800,00 |. 
sr 03 — Aquisição de prata... ...ceereneenneneeesa 500.000,00 200.000,00] — 300.000,00 | 
pa Er: 04 — Aquisição de publicações... ...eusseceress 430.000,00 50.000,00] — 380.000,00 
rs 05 — Assinatura de notas e títulos....... à nd a 300.000,00 600.000,00 | + 300.000,00 
ht 4 06 — Auxílios, contribuições e subvenções... ....» 241.887.973,30 232.646.336,00| — 9.241.637,30 
[qa 08 — Acordos..... a; cdbro da n!p ol ig a /aiS 606 aU a AO 8.000.000,00 10.350.000,00| + 2.350.000,00 
K 09 — - Comissões e despesas no exterior... . .. .. «+ 17.500.000,00 19.440.000,00| + 1.940.000,00 
aa 10 — Caracterização de fronteiras.......s.cveres 3.369.000,00 3.920.000,00 | + 551.000,00 
Ro 12 — Diligências, investigações, serviços de cara- di 
as ter secreto ou reservado... ......crvemees 10.857.000,00 11.210.000,00| + 353.000,00 
| “13 — Diferenças de câmbio... .....cesteneeeers 20.000.000,00 42.000.000,00| +  22.000.000,00 
ES 14 — Encargos pelas remessas do Governo para ; 
; oexterior........ 20.000.000,00 20.000.000,00 E 
Po 15 — Defesa sanitária 500.000,00 800.000,00 | + 300.000,0 
f Ro acorda pa 1.040.000,00 1.125.000,00 | + 85.000,00 
17 — Expedições científicas...... ns Tê en Dita nois 00 1.013.400,00 480.000,00] — 533.500,00 
18 — Indenizações........ceccesercerenenceeeeo 678.800,00 654.000,00| — * 24.800,00 
19 — Instalações de novas eddie) repartições e 
estabelecimentos militares... ...s.recev+ 3.200.000,00 6.000.000,00 | + 2.800.000,00 
20 — Intercâmbio cultural...... ER qo dra co RAR 830.000,00 1.326.000,00| + 496.000,00 a 
21 — Levantamentos aerotopográficos........» + 200.000,00 30.000,00] — 170.000,00 q 
o 22 — Manobras militares...... «x... ve» red cu edy 7.840.000,00 8.840.000,00 | + 1.000.000,00 
23 — Palácio do Trabalho...........cereseeeers 613.000,00 1.638.000,00 | + 1.025.000,00 
24 — Previdência social... ....cccesereseerere 131.183.000,00 131.033.000,00| — 150.000,00 f 
26 — Prêmios, diplomas, condecorações e medalhas 1.054.100,00 1.123.800,00 | + 69.700,00 
k 27 — Reajustamento econômico...........emeee+ 1.000.000,00 1.500.000,00, + 500.000,00 
) == ms excursões, hospedagens e home- x 
EN ade UDssneven do ovo dan voo 1.494.200,00 2.032.200,00| + 538.000,00 Ja 
” 29 — feflorentahasto e instalações de hortos.. 1.100.000,00 1.300.000,00| + 200.000,00 - J 
AR stones 5 ore 3.000.000,00 3.000.000,00 — “4 
31 — Representação e propaganda no exterior..... 4.670.000,00 5.320.000,00 | + 650.000,00 A 
32 — Reprodutores e material para revenda a agri- A 
cultores e criadores.... ....x.cuseseceees 3.500.000,00 3.600.000,00 | + 100.000,00 q 
33 — Sentenças judiciárias. ........ceceserreees 8.184.900,00 12.000.000,00| + 3.815.100,00 4 
F 34 — Serviço de aquisição de ouro...... de ei da 1.200.000,00 1.200.000,00 — 4 
35 — Serviços clínicos e de hospitalização ........- 1.090.000,00 1.395.000,00 | + 305.000,00 , 
36 — Serviços contratuais, ..... 129.490.037,00 168.683.354,00| + 39.193.316,80 E! 
37 — Serviços internacionais... 1.180.000,00 1.180.000,00 — E 
Jo — ao dv CENSURA Una as weddva so ss hd 40.000.000,00 40.000.000,00 A y 
39 — Transporte de imigrantes e trabalhadores na- : 
cionais . A aro RSA ve 500.000,00 |. 550.000,00! + 50.000,00 s 
40 — Serviço de transporte postal... ....s.vevee+ 23.438.000,00 26.371.060,00! + 2.933.060,00 o 


— Pamageo, transporte de penal é de sus 


bagagens 
42 — Telefone, telefonemas, telegramas, radiogra- 
mas e porte postal.......csseerecessee 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO dit. app de, 




















ORÇAMENTO 
DE 1942 


16.385.000,00 
5.595.500,00 
114.757.590,00 



















20.022.400,00 


6.750.540,00 | 


139.416. 225,00 




















+ 


3.637.400,00 
1.155.040,00 


+ 24.658.635,00 














41 — Adaptação a gasogênio SRT Ra sba So 
42 — Prêmios pela elaboração de trabalhos dé re- 
conhecido valor sobre serviço público, me- 
diante autorização do Presidente da Repú- 


São, compreendendo material, impressão, 
colaboração. e traduções. ........ccvoo. 
difusão cultural j 


es- 
" 


eres cenas ana a aus 


eee asa. 


TOTAL DA VERBA 3 


cena sa sas 


+ 


SUBCONSIGNAÇÃO 
TT J]]]][][][][][][][][][][[22— 


VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 


01 — Despesas imprevistas não 
belas. 


encena asas. 


constantes das ta- 


TOTAL DA VERBA 4 


SUBCONSIGNAÇÃO 


o 


">> AN 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


CONSIGNAÇÃO I — oBRAS 


sive reforma e ampliação de suas instala- 


ÇÕES... cesersuronass 


desen ses 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1... ..ccsercos 


5.800.000,00 
24.760.000,00 
5.539.000,00 
20.382.000,00 
160.000,00 
10.200.000,00 


11.085.000,00 


85.000,00 

: 20,000,00 
10.000.000,00 
7t3.538.510,50 


ORÇAMENTO 
DE 1942 


Cr$ 
. 


3.350.000,00 


3.350.000,00 


ORÇAMENTO 
DE 1942 


Cr$ 


77.729.444,20 


450.025.120,60 


33.260.164,20 
561.014.729,00 


600.000,00 


- 48.000,00 | 
7.700.000,00 
24.760.000,00 
6.370.000,00 
21,310.000,00 


3.370.000,00] + 


3.370.000,00] + 


ORÇAMENTO 


PARA 1943 


Cr$ 


«613.160,00 5.116.284,20 


465.009.318,00 14.984.197,40 


6.682.685,20 
3.185.228,00 


26.577.479,00) — 
564.199.957,00 





- constanação 11 — DESAPROPRIAÇÃO E AQUI- 


SIÇAO DE IMOVEIS : : 
| — Desapropriação e aquisição de imoveis. ..... 13.531.400,60 15.551.600,00| + 2.020.199,40 
| TOTAL DA CONSIGNAÇÃO H.....eememrere ; 13.531.400,60 15.551.600,00| + 2.020.199,40 
TOTAL DA VERBA 5........|  574.546.129,60] 579.751:557,00| + 5.205.427,40 


Cr$ 
VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 
CONSIGNAÇÃO 1 — DÍVIDA CONSOLIDADA 


Ro “01 — Dívida Externa... À Vigo ad CARRETA ie 240.000.000,00 240.000.000,00 — 
o “02 — Dívida Interna....... Es E TR, SRA 6 46420. 770,00 299. 763.270,00| — 160.657.500,00 


TOTAL DA and E seas emana in ” 7,00.420.770,00 “539. 763.270,00 — 160.657.500,00 


CONSIGNAÇÃO IL — DÍVIDA FLUTUANTE : 


“ade o— — Exercícios findos.... .. cce en eeecero 30.000.000,00 20.000.000,00| — 10.000.000,00 
“04 — Juros, comissões e corretagens.. ........v.. 150.085.000,00 175.085.000,00| + 25.000 .000,00 
ROS — ompromissos do Tesouro Nacional por in- 
, termédio do Banco do Brasil. . A 104.617.230,00 — — 104.617.230,00 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1I.....cereerere 284.702.230,00 195.085.000,00| — 89.617.230,00 
Ennis A 


tra eras 
TOTAL DA VERBA 6 985.123.000,00 734.848.270,00| — 250.274.730,00 
TOTAL GERAL...... 5.026.076.893,60|  5.270.160.879,00| + 244.083.985,40 








O entre a proposta apresentada e órgãos & administração 
e a próposta da Comissão de Orçamento aprovada pelo Govêrno 


e 2 convertida em lei orçamentária para o exercício de 1943 





not, 


GU. RIAA VL 


+ LPP PRC PINS 
t E 










“RELATÓRIO DA COMISSÃO DE te seed 


— ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA GERAL DA UNIÃO 


ção entre a proposta apresentada pelos Orgãos da Administração e a proposta 
da Comissão de Orçamento, aprovada Pelo Governo 





























RR concsisccesaspsnenctos 2.313.161.708,40 2.226.511.053,00] — 86.650.655,40 

MATERIAL. ceccercosccccs ERRADO O AN 1.099.054.271,00 882.235.449,00| — 216.818.822,00 
SERVIÇOS E ENCARGOS... .«secesseess 956.201.625,10 — — 112.757.075,10 e 
EVENTUAIS......ceeererrerareneeeno 3.340.000,00 + 30.000,00 E 


















DE IMOVEIS..... pi e A 1.199.038.170,85 
: 1.029.848.270,00 


6.600.644.045,35 


579.751.557,00 
— 734.848.270,00 


5.270.160.879,00| 


619.286.613,85 
295.000.000,00 


— 1.330.483.166,35 





secura 






1.141.955.652,50 1.093.116. 269,00 
425.371.600,50 
145.682.927,40 

y Re : 38.760. 742,00 

| V— Outras Despesas com Pessoal.. 25.535.732,00 

VI — Pessoa! Adido e em Disponibilidade 2.440.474,00 

E tivos 7 : 242.460.000,00 

TI i * 70.724.860,00 

220.229.720,00 167.244.321,00 






Espist PI +I 









“E E E 2.313.161.708,40 2.226.511.053,00 


VERBA 2 — MATERIAL 













CONSIGNAÇÕES 


















— I— Meterial Permanente............ : 272.337.852,10 201.785.620,00]) — 
T! — Material de Consumo........ Ré ado 655.516.905,60 535.143.604,00] — | 120.373.301,60 
Rms Despeser eos 163.017.613,30 139.416.225,00| — — 23.601.388,30 
DOT Outros: nsaae or 8.181.900,00 5.890.000,00! — 2.291.900,00 











1.099.054.271,00 





TOTAL DA VERBA 2... ..csesemess 


882.235.449,00| — 216.818.822,00 
RBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 





















4 CONSIGNAÇÃO j De 
DM ERSEsaaa... = so ses cosecocstooms 956.201.625,10 843.444.550,00] — — 112.757.075,10 
DO quraL Da vamná 3.....o.0....0. 956.201.625,10 843.444.550,00) — — 112.757.075,10 


VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO 


Er CIO o patas ars sorener o. «ds 3.340.000,00 
vo TE TR EAR | 
“g TOTAL DA VERBA 4... ceccccceecs 3.340.000,00 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIA- 
E paro E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


, CONSIGNAÇÕES 
Oras. c.:... PESC ECO EAD 1.160.947. 744,85 


Aquisição de Imo- 















3.370.000,00] + 30.000,00 
3.370.000,00| + 30.000,00 











564.199.957,00| — — 596.747.787,85 t d 









CT DR DR 38.090.426,00 15.551.600,00| — — 22.538.826,00 
e sap 
TOTAL DA VERBA 5........... 00. | 1. 199.038.170,85 579.751.557,00| — 619.286.613,85 











VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 


“a CONSIGNAÇÕES 


I — Divida Consolidada. ............. 539.763.270,00 539.763.270,00 aca 
— Dívida Flutuante. .......... un aus 490.085.000,00 195.085.000,00) — — 295.000.000,00 
TOTAL DA VERBA Ô......ccueeres 1.029.848.270,00 734.848.270,00| —  295.000.000,00 










PROPOSTA DOS ORGÃOS 
SUBCONSIGNAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 


VERBA 1 — PESSOAL 
CONSIGNAÇÃO 1 — PESSOAL PERMANENTE 


01 — Pessoal permanente........ NS aii 1.076.955.652,50 
02 | Percentagena.......cssecsssensenso 65.000.000,00 


1.141.955.652,50 















TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1... «sv.» 


CONSIGNAÇÃO II — PESSOAL EXTRA- 
NUMERÁRIO 


RREO ess storancarame hero.» 27.104.600,00 25.938.080,00 


05 — Mensalistas.........eresensensaners 222.468.100,00 221.221.800,00 
06 — Diaristas..... ce ceceeeesessrcercero 154.664.060,00 159.032.300,00 


Co RES A PRP PS 14.538.040,50 14.334.500,00 

08 — Novas admissões para atender ao de- 
senvolvimento dos serviços... ..... 6.596.800,00 7.016.720,00 
427.543.400,00 













TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II...... 425.371.600,50 


CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS 
09 — Funções gratificadas.......csmrerers 9.179.600,00 
t 10 — Gratificação por exercício em zonas 
340.000,00 
130.000,00 
rice as es xóio é a GA 4.773.100,00 
nad 

















9.753.600,00 

























Danda nto Gm po e o mid 288.000,00 : “ 
14 — Gratificação de representação... PA a 32.903.000,00 32.639.200,00 
15 — Gratificação aaicional....... Gis ildrará é 594.798,40 609.683,00 
16 — Gratificação de magistério ........... 2.944.096,00 3.202.096,00 
17 apa aa Tm ieátão de rpnsisatação de Ga- , 
mo PRP 1 ip 3.647.340,00 3.362.400,00 
18 — Honorários por concurso, prova ou en- 
“ada na no avo dddoiniro Ef RS Eae 2.072.610,00 = 2.072.610,00 
ps 19 — Auxílio para diferenças di de caixa...... 366.180,00 386.380,00 20.200,00 
“ 21 — Gratificações militares... Pa a 88.444.203,00 82.245.603,00| — 6.198.600,00 





TOTAL DA CONSIGNAÇÃO HII....... 145.682.927,40 9.433.765.40 





136.249.162,00 





"CONSIGNAÇÃO IV — ;NDENIZAÇÕES 


l 22 — Ajuda de custo..........ecses séos 23.785.110,00 21.226.500,00] — 2.558.610,00 
F: ER sao ss» pes ensmt es cncado das 14.975.632,00 14.315.240,00) — 660.392,00 





Nr ss”! ei AGNES TESES RS 2 as PERA ES Po 
E TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV......+ 38.760.742,00 35.541.740,00| — 3.219.002,00 
4 “4 E CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS 
+ COM PESSOAL 
E 24 — Honorários aos juizes de casamento... 386.400,00 386.400,00 = 
| 25 — Substituições.......cccsscroscsc esa 6.720.000,00 6.801.200,00] + 80.500,00 | 
26 — Diferença de vencimentos... ........ 3.409.360,00 3.165.227,00] — 244.133,00 
27 — Outras despesas........ccecsseceess 15.019.272,00 11.420.000,00| — 3.599.272,00 | 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO V........ 25.535.732,00 21.772.827,00| — 3.762.905,00 
E CONSIGNAÇÃO VI — PESSOAL ADIDO E EM 
* DISPONIBILIDADE 
E à 28 — Pessoal adido... ....vec ese das; 90.000,00 90.000,00 — 
p 29 — Pessoal em disponibilidade RR ea fa 2.350.474,00 2.258.474,00] — 92.000,00 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VI... ....+ 2.440.474,00 2.348.474,00 











CONSIGNAÇÃO VII — INATIVOS 


O — Abono provisório e novas aposentado- 


os, reformados, 
pessoal da re- 


— Apoxentadoria do pessoal extranume- 


anus. na ne na nan. 


EM Aposentados, jubilad: 
inválidos, asilados e 


....... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VII.......« 


 CONSIGNAÇÃO VIII — PENSIONISTAS 


— Abono provisório e novas pensões... ' 
— Pensões de montepio, -aeio soldo e di- 
: versas. 

— Soldos e pensões vitalícias.... 


TOTAL DA CONSIGNAÇÃO VIII.....« 


spa nação IX — ETAPAS E AUXÍLIOS 


— Etapas para alimentação... 

36 Etapas para funeral A 

* 38 — Auxílio para fardamento. ........... 
ge TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IX.. 


TOTAL DA VERBA 1 


VERBA 2 — MATERIAL 


e 


, emanação 1 — MATERIAL PERMANENTE 


01— Animais destinados ao trabalho, pro- 
» dução, eaaos e outros fins... ... 2 
“q— Automoveis de passageiros; auto-ca- 
minhões, caminhonetes e ônibus; 
material ferroviário de tração e de 
transporte; tratores; equipamentos 
mecânicos para estradas de roda- 
q gem; aviões e acessórios; embarca- 
| ões, material flutuante e de pe 
gem; outras viaturas.......cremve+ 
03 ARO e fichas bibliográficas impressas, 
documentos, revistas e outras publi- 

cações especializadas, destinadas 


' 
o 
,: 


asc ou olepões.. EPE ÇA SE 
04 — Máquinas, aparelhos e e acessórios; ins- 
talações em geral; ferramentas e 





PROPOSTA DOS ORGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 


Cr$ 


50.700.000,00 


191.760.000,00 


242.460.000,00 


14.780.000,00 


55.000.000,00 
944.860,00 


70.724.860,00 


218.534.260,00 
650.000,00 
1.045.460,00 


220.229.720,00 
2.313.161.708,40 


PROPOSTA DOS ORGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 


7.882.300,00 


63.742.456,00 


4.948.733,00 


86. 696.600,00 


30.877.610,00 
19.805.358,00 


ORÇAMENTO PARA 
943 


50.650.000,00 


191.920.000,00 
30.000.000,00 
271.570.000,00 


15.180.000,00 


55.000.000,00 
944.860,00 


71.124.860,00 


* 


165.548.861,00 
650.000,00 
1.045.460,00 


167.244.321,00 
2.226.511.053,00 


ORÇAMENTO PARA 
1943 


5.726.000,00 


34.321.600,00 


3.851.150,00 


73.132.400,00 


30.159.400,00 
11.647.800,00 


REVISÃO DA comissão 


DE ORÇAMENTO 
PARA “É OU PARA — - 


Cr$ 


50.006,00 


840.000,00 
30.000.000,00 
29.110.000,00 


400.000,00 


52.985.399,00 


52.985.399,00 
86.650.655,40 


REVISÃO DA COMISSÃO 


DE ORÇAMENTO 
PARA + OU PARA — 





mea 2.156.300,00 


— 29.420.856,00 


— 1.097.583,00 


— 13.564.200,00 


asa 718.210,00 
— 8.157.558,00 






PROPOSTA DOS ORGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 







Cr$ 






09 — — Material de ensino e educação; mate- 
rial artístico, insígnias e banaciras 






2.754.929,00 
10.050.000,00 








Dito .069. 00 14.076.296,10 



























es e outras peças destinadas É , 
a ei cedo de qualquer natureza... 1.510.000,00 563.000,00] — 947.000,00 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO 1....... dê 272.337.852,10 -201.785.620,00] — 70.552.232,10 







CONSIGNAÇÃO 11 — MATERIAL DE consumo 


16 — Animais destinados a estudos, pesqui- 
R sas, experiências e preparação de so- 
w ge Pisos ur produtos opoterápicos 
e veterinários, inclusive material 

DRA IRIICNÇÃO Se scsssossccrsros 576.489,00 504.795,00 

17 — Artigos de expediente, desenho, ensi- 

no e educação; artigos escolares 

" para aistribuição; fichas e livros de 










sbsesosasuse «642, 25.902.788,00 









SEARA ELA 126.728.650,60 
x 20 — Arreiamento, material de ferragem, de 
contenção de animais; material de 
coudelaria ou de uso zootécnico.. 26.918.930,00 11.911.000,00 
21 Ds qecor sitcom pu 


117.166.940,00]) — 9.561.710,60 













14.908.930,00 
12.365.912,00 





45.309. 285,00 32.943,373,00 






E dy mentos preparados; animais para 
a corte; gelo; artigos para fumantes. . 
23 — Material de consumo e conservação 
para serviços ka acampamento e de 
campanha 


63.138.689,00 62.825.750,00 





312,939,00 






417.020,00 332.000,00 







85.020,00 





32.096.231,30 





23.514,119,40 21.035.813,00 


2.478.306,40 
4.963.754,00 2.626.500,00 


2.337.254,00 






secas. 






» ; artigos e peças eras my roupa de 


cama e mesa; tecidos e artefatos. . 45.415.335,40 


meme 


122.697.480,40 77.282.145,00 
655.516.905,60 535.143.604,00] — | 120.373.301,60 











TOTAL DA CONS;IGNAÇÃO II 





CONSIGNAÇÃO III — DIVERSAS DESPESAS 


o MME? vos 


E. 29 — Acondicionamento e embalagem; ar- 
mazenagem, carretos, estivas e ca- 
patazias; transporte de encomendas, 
cargas e animais, alojamento e ali- 
mentação destes e de seus tratado- 


tinados a hr mé ocre esa 214.708.731,30 182.612.500,00 


22.739.191,00 14.017,100,00 8.722.091,00 























PROPOSTA DOS ORGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO 






Cr$ 
— Agua e artigos para limpeza e desin- 

feção; serviço de asseio e higiene; la- 

- vagem e engomagem de roupas; ta- E 

xas de água, esgoto e lixo.......... 8.724.183,80 7.951.149,00] — 773.034,80 f ; 





Sentra a fio 















E qe. se--c.- nen sedan cen sa no. a 23.908.518,30 22.103.346,00| — 1.805.172,30 
32 E disnntara e números avulsos de or- > 
MES ORM É ssies ve cod caca e vdo o 458.567,00 486.000,00] + 27.433,00 
cs Assinatura de recortes de publicações : 
IDR. p/o ciaia o nisto e sc om on as 515.095,00 424.100,00) — 90.995,00 
— asa miudas de pronto pagamento 5.771.273,00 5.389.400,00] — 381.873,00 
6 A — Despesas judiciais..... EV Ar =— : 15.000,00] + 15.000,00 
£ Res — Iluminação, força. motriz e gás....... |. 23.401,260,00 23.140.870,00| — 260.390,00 
38 — Publicações; serviços de impressão e 
“A de encadernação; CRECHES. opondo s 15.023.996,00 9.793.550,00] — 5.230.446,00 
j RR Serviços funerári MON nas a ss og aro a a 6 482.500,00 461.850,00] — 20.650,00 


34.737.065,00 
20.431.684,20 


28.860.920,00 
20.022.400,00 409.284,20 
6.750.540,00 73.740,00 
163.017.613,30 139.416.225,00| — 23.601.388,30 


5.876.145,00 
















6.824.280,00 














TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IIt......+ 





CONSIGNAÇÃO IV — OUTRAS DESPESAS 
COM MATERIAL 


8 — Outras despesas.......cccrsesosesos 7.440.900,00 5.150.000,00] — 2.290.900,00 










4 — Material destinado à Delegacia e à 
j Agência Financeira......cccceses 741.000,00 740.000,00| — 1.000,00 





TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IV......« 8.181.900,00 5.890.000,00] — 2.291.900,00 
TOTAL DA VERBA 2...... 1.099.054.271,00 882.235.449,00 216.818.822,00 
















REVISÃO DA COMISSÃO 


























PROPOSTA DOS ORGÃOS ORÇAMENTO PARA = 
SUBCONSIGNAÇÃO en oi ls Ane DS EE e er | 
CO EE DEAD UR OS mta ST se + , 
Cr$ Cr$ Cr$ 
RR 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS < 
E CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS , 
01 — Acidentes do trabalho............... 1.185.000,00 1.055.000,00! — 130.000,00 , 
— 02 — Seleção, aperfeiçoamento e especiali- 
£ zação de pessoal........ Ran 5.683.800,00 7.240.800,00| + 1.557.000,00 
E Ao 3 prata..... Tanesvensaço Epp eo — e aa 
0q— isição de publicações..... o E «000, «000, fm «000, 
05 — Assinatura de notas € títulos...... Es 400.000,00 600.000,00 | + 200.000,00 
06 — Auxílios, contribuições e subvenções.. 320.581.054,50 Gee — a e Presse 
ROS = Acordos ......ccosccccesoc co cosa sos 13.400.000,00 » e y — e e v Ê 
09 — — Comissões e despesas no exterior..... 19.440.000,00 19.440.000,00 — 
3.920.794,00 3.920.000,00] — 794,00 
aa ui a 14.120.833,00 11.210.000,00| — 2.910.833,00 
sides nino grs «e 42.000.000,00 42.000.000,00 — 
ei art 8 à é 20.000.000,00 20.000.000,00 mt 
pan eat frons 1.000.000,00 800.000,00: — 200.000,00 
desa 1.280.000,00 1.125.000,00] — 155.000,00 
690.000,00 480.000,00] — 210.000,00 
781.000,00 654.000,00] — 127.000,00 
7.500.000,00 6.000,000.00| — 1.500.000,00 
1.839.500,00 1.326.000,00| — 513.500,00 
ado 270.000,00 30.000,00] — 240.000,00 
csdqunagenas 8.840.000,00 8.840.000,00 — 
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; Cr$ 
23 — Palácio do Trabalho........cuceeee» 1.638.000,00 












24 — Previdência social... ....cussesesvos 131.183,000,00 
26 — Prêmios, verve Mengo ça condecorações e 

Ego nidh cntrno can Soto dead 1.391.300,00 

econômico...... 1.500.000,00 


nbntonas cod as da» 2.270.200,00 
29 — Reflorestamento e instalações de hortos 1.475.000,00 











“30 — Reposições e restituições... ........« 3.000.000,00 






RR aço ponta mo cinto 


e ea e nene nn en sa a 






5.470.000,00 


4.250.000,00 | 
1.423.221,90 
1.200.000,00 
1.935.000,00 
164.977.146,20 
1.430.000,00 
40.000.000,00 


617.000,00 
26.371.059,50 








co, do Boletim do D. A. S. P. e pu- 
blicação de trabalhos avulsos, de 
traduções e de quaisquer obras que 
a O o 
público, compreendendo material, 















e colaboração........... 600.000,00 
45 — Custeio da Revista de Imigração.. 48.000,00 
47 — Propaganda e difusão cultural..... se, 7.290.000,00 
50 — Serviço de sondagem............ EA 29.760.000,00 
51 — Serviços culturais Esses “ 8.127.980,00 
52 — Serviços de saude ce higiene ......... 26.203.000,00 
53 — Conselho Nacional de Minas e Meta- 
lurgia...... SOIS Raro ls dis» dee 5 o 160.000,00 
od RA: 0 0 os apgéso covabrrbas 892.036,00 
— Estradas de ferro mantidas em regime 
CODEC: Sc cersescesco ERAS 13.015.400,00 — 3.015.400,00 
57 — Desmontagem e transporte ae aviões 
sinistrados...... RS or a — + 250.000,00 
60 — Salários a as = md pr cos 165.000,00 — 47.000,00 
DO» ns nasc ssases cava sus 12.500.000,00 — 12.500.000,00 
62 A — Sericicultura: para atender ao de- 
veterana da sericicultura na- A 
Siayas e gonna dada Susa no q 1.272.300,00 -— 1.272.300,00 . 
62B— rot a a rd po de a : 1 
pragas das plantas..........cc.v.. 2.000.000,00 —— 2.000.000,00 | 









ros sp Cr .201.625,10| i 112.757.075,10 
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Cr$ Cr$ 
VERBA 4 — EVENTUAIS 
CONSIGNAÇÃO 1 — DIVERSOS 
01 — Despesas imprevistas não constantes 
CERCO AP o 3.340.000,00 3.370.000,00) + 
TOTAL DA VERA É sesoscacccsso 3.340.000,00 3.370.000,00| + 


Ea = ) i ,. ar 
O aderir UCs ditada Cir dados ) DR. OST DM Sa " , a io edi dl 



















y RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 


REVISÃO DA COMISSÃO 
DE ORÇAMENTO 


PARA “| OU PARA — 


“SUBCONSIGNAÇÃO | PROPOSTA DOS ORGÃOS | ORÇAMENTO PARA 
s UB . - DA ADMINISTRAÇÃO | 1943 





Cr$ Cr$ Cr$ 





5 — OBRAS, DESAPROPRIA- 
E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 





y Re IM CONSIGNAÇÃO 1 — OBRAS 
by 


ot — — Estudos e projetos, obras a serem ini- 
? ciadas no exercício e sua fiscaliza- 
ÇÃO... errneren rece nensaneneos 303.248.483,95 72.613.160,00| — a x 
— Prosseguimento e conclusão de obras j ana a gi é 
K “iniciadas em exercícios anteriores e 
al dis sua fiscalização; instalações, apare- 
lhamento e capipeilêmito em obras ; 
a : concluidas......ccressmens eras 817.205.828,90 465.009.318,00| — 352.196.510,90 
— 03 — Reconstrução e ampliação de edifícios, + 
inclusive reforma e ampliação de 















E AR LONEalAGÕEN cu 0a nene dioaio 40.493.432,00 26.577.479,00| — — 13.915.953,00 
Ro ETA Ga SRS ES = 
dio TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I. ec...» 1.160.947.744,85 564.199.957,00] —  596.747.787,85 




















— | CONSIGNAÇÃO 11 — DESAPROPRIAÇÃO E 
É AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


RR 














04 — Desapropriação e aquisição de imo- y 
DDS a Ns cen corais D combo tio vs vou 38.090.426,00 15.551.600,00| — 22.538.826,00 e 

e o 

TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II.......» 38.090.426,00 15.551.600,00] — 22.538.826,00 " 

k TOTAL DA VERBA 5..... 1.199.038.170,85 579.751.557,00] — 619.286.613,85 | 
Ê - === » 

A 
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j Cr$ Cr$ Cr$ 
VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA + 
CONSIGNAÇÃO I — DÍVIDA CONSOLIDADA 
01 — Dívida externa..........ccrees eee aa - 240.000.000,00 240.000.000,00 — 
- 02— Dividainterna........ccceremmereo 299.763.270,00 299.763.270,00 — 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO I....v.e+ 539.763.270,00 539.763.270,00 — 
s E SEM Cloe eder ce) aeee cimo! EA API SRD 
na : 
CONSIGNAÇÃO II — DÍVIDA FLUTUANTE 
4 
— 03— Exercícios findos.........eceeveeses . 30.000.000,00 nad — — 10.000.000,00 
04 — Juros pos comissões “e correta- 
q gens.. .. e cccsc. alias ep = cole/á 460.085.000,00 175.085.000,00| — 285.000.000,00 
np ça parda a > pato 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO IT.......+ : 490.085.000,00| 195.085.000,00, — 295 .000.000,00 
en ri E o o 
TOTAL DA VERBA 6.:... cv.» 1.029.848.270,00 734.848.270,00|] — 295.000.000,00 
ALA o sc | pp 
TOTAL GERAL....... é 6.600.644.045,35 5.270.160.879,00| — 1 .330.483.166,35 
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Capítulo dezenove 


VERBA 1 — PESSOAL 





VERBA 1 do Orçamento Geral deve incluir a totalidade das despesas 
feitas com pessoal civil e militar que executa trabalhos de rotina da 
União. 

A classificação adequada dessas despesas foi precedida do estudo e con- 

* sequente normalização da situação dos servidores federais. 





a — Assim, à medida que melhor se apresenta o sistema de pessoal, mais fáceis 
- se tornam os trabalhos de elaboração orçamentária correspondente. 
E Com o advento da lei n. 284, de 1936, que reajustou os quadros e os ven- 


“cimentos do pessoal civil permanente da União, seguida pelo decreto-lei n. 240, 
8 * de fevereiro de 1938, que dispôs sôbre o pessoal extranumerário, foram lança- 
das as linhas diretoras do movimento renovador. 
Já se tornou possível o contrôle dos gastos com o pessoal civil existente 
nos trabalhos correntes diretamente executados pelo Govêrno Federal. 

Além dêsses trabalhos, de exploração ou rotina, há ainda, eventualmente, 

* outros trabalhos tais como os de obras e os contratuais, nos quais também se 
verificam despesas com pessoal. 
E. Essas despesas, pela sua natureza, são incluídas na verba 3 — Serviços e 
- Encargos e na verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de Imóveis. 
O fato de existirem despesas com pessoal atendidas à conta de dotações 
“de outras verbas que não a verba 1 não constitue, por si só, anomalia, de vez 
* que esta verba, tendo por fim atender às despesas efetuadas com a manutenção 
* do pessoal normal, civil e militar, necessário à exploração dos serviços públicos, 
- não deve ser onerada com encargos correspondentes à inversão de capital e 
serviços contratuais. 

O que se torna necessário é que os trabalhos sejam devidamente aprecia- 
“dos de forma que não se incluam como de custeio despesas que, pela natureza 
ou fase de trabalho, constituem inversão de capital, e, inversamente, não deve 
haver servidores em trabalhos de exploração comum pagos à conta de dotações 
que não correspondam à verba 1. 

Essa orientação foi seguida na elaboração do orçamento para 1943 na 
qual se excetuam, apenas, os servidores dos escritórios de propaganda comer- 
“cial no estrangeiro, subordinados ao Ministério do Trabalho, Indústria e Co- 
mércio, e os das missões diplomáticas e consulares, do Ministério das Relações 
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Exteriores, os quais, pelas condições especiais de trabalho, exigem Logo ão 
própria. Encontram-se em estudo, porém, medidas para solução dos mesmos. 

Com a classificação adequada das dotações, foi possível basear o estudo | 
das propostas apresentadas no exame meticuloso de cada caso, feito segundo o 4 
programa a ser executado, ao invés do critério estimativo anterior. á À 

Quanto à distribuição das dotações pelas consignações e subconsignações, 
as alterações havidas consistiram na inclusão de uma subconsignação desti- y 
nada à Aposentadoria de Pessoal Extranumerário na Consignação VII — Ina- 3 
tivos, e de uma alínea referente a Abono Familiar. 


Acham-se a seguir algumas tabelas explicativas e comparativas. ' 


“Tabela n. 1 — Resumo da Despesa fixada para o exercício de 1942 com. a 
indicação das verbas distribuidas pelos diversos órgãos da | 
administração. a 

Tabela n. 2 — Dados análogos relativos ao exercício de 1943. j 


Tabela n. 3 — Comparação entre as dotações orçamentárias do pessoal dos | 
exercícios de 1942 e 1943. 


Tabela n. 4 — Discriminação da verba 1 — Pessoal no exercício de 1942. 
“Tabela n. 5 — Dados análogos relativos ao exercício de 1943. 


Tabela n. 6 — Confronto entre as principais rubricas de Pessoal nos três 
últimos exercícios. 


Verifica-se, do exame nas tabelas acima enumeradas, que a despesa fixada 
para o custeio de pessoal em 1943, em cotejo com a do orçamento do exercício | 
anterior, apresenta um aumento de 12,49%. 

Na parte relativa ao pessoal civil o aumento de despesa foi de 9,55%, 
quando de 1941 para 1942 verificou-se uma redução de 10,66% . 
O aumento, no primeiro caso, é na realidade bastante menor que o que se 
“4 apresenta aparentemente e isso porque o incremento de diversas atividades, 
k acentuado pelo estado de guerra, determinou a concessão de créditos adicio- 
nais no fim do exercício de 1942, os quais, uma vez considerados, reduziriam de | 
muito aquela taxa de aumento de despesa. 

Houve, além disso, classificação adequada de diversas, despesas de pessoal 
que, até o exercício anterior, se encontravani capituladas em verbas impróprias. | 

Se considerados, êsses fatos determinariam uma grande redução na im- 
portância do aumento aparente da despesa com pessoal. Ê, 

Por outro lado, na passagem do exercício de 1941 para 1942 a redução | 
na despesa é inferior à que determinaria o novo regime administrativo das 
estradas de ferro Central e Noroeste do Brasil, que fizeram cessar uma despesa 
de cerca de duzentos milhões de cruzeiros, quando no orçamento só se verificou 
a redução de um total da ordem da metade dessa importância, do que decorre, 
na realidade, um aumento de cem milhões de cruzeiros mais ou menos, ou seja, 


superior aos aumentos reais e aparentes ocorridos entre o exercício de 1942 
e 1943. 
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daaiá RT RS O mo 0 E Sp É mad de esta DER Ídolo À Moi O ia E RA 


M rápido exame dos gastos com material, nos últimos exercícios, cons- 
titue prova eloquente da imprecisão com que são fixadas as respe- 
ctivas dotações. Os orçamentos de 1937 a 1942 consignaram na 
2 importâncias qa totalizaram : 


501.476.016,10 
494.151.638,00 
588.820.020,00 
644.353.453,00 
756.212.628,00 
700.326.310,00 


A % 


Os créditos orçamentários foram majorados, durante o exercício, por adi- 
“Cionais que atingiram : 

E 368.946.293,30 
208.680.361,00 
204.551.113,20 
592.816.026,90 
439.034.493,40 

87.867.595,00 


73,57% 
42,23% 
34,73% 
92,01% 
58,05% 
12,54% 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 














As despesas realizadas no período de 1937 a 1941, por conta das do 


orçamentárias da verba 2 e respectivos créditos adicionais, atingiram ; | 5 
DR aa == .0 o Sie o ES é Ei o Mah 692.157.734,10 
SS PO ARS SR POP RR 534.953.482,70 
RR as Ga a Dao A gl ia te o E 599.919.370,70 
TT DE AU NE RD ERR 888.217.169,80 
E 0 ESPERE DN 727.508.771,80 


E + RE E Pq io ENE O 20,48% ou 178.264.575,30 
CAD AESA SERA PRP SAR 23,88% ou 167.878.516,30 
RE ess ss o Ia qe SN 24,38% ou 193.451.762,50 
RE Sa a sas emos e cine cosa 28,21% ou 348.952.310,10 
CI a NR E a PO A PINDA 39,13% ou 467.738.349,60 


Conforme esta Comissão salientou em seu relatório sôbre a elabo 
proposta orçamentária para 1942, essa enumeração mostra exub 
que os créditos solicitados pelos Ministérios para aquisição do material d 
nado a seus serviços não resultaram de verdadeiros orçamentos cuidado 
estudados e preparados e sim de estimativas grosseiras e arbitrárias. 
elaboração das propostas parciais inquina o orçamento de um vício inicis 
sanável, ocasionando créditos adicionais que, em 1940, chegaram a atingir 1 
de 90% dos créditos orçamentários. E inaceitavel será a escusa de que a 
plementações resultaram de cortes por parte do órgão elaborador do o 
pois o total dos créditos não aplicados denuncia que o mal reside na defei 
organização, pelas unidades administrativas, de suas propostas orçam 
A Comissão de Orçamento nutre fundadas esperanças de que uma oca 
junta por parte das Divisões do Material e do Orçamento em todos os À 
térios venha disciplinar os gastos com o material e permitir a organização | e 
estimativas orçamentárias menos falhas, e mais precisas que as atuais. - 
vamente melhores resultados já foram obtidos na elaboração dos orçamentos 
para 1942 e 1943. ” 
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CRÍTICA À CLASSIFICAÇÃO VIGENTE | TAS 


A discriminação das despesas do material destinado aos prédio públi co 
vem sofrendo, nestes últimos anos, ligeiras modificações impostas pela reorg q 
nização administrativa que se processa. Tem-se procurado fazer com que é as. 
dotações de material, consignadas nos orçamentos, representem, efetivam ente, 
aquilo que necessitam os administradores para a realização dos seus pro-. 
gramas de trabalho. Entretanto, os esforços empregados até hoje nesse sentido, 
muito embora já tenham frutificado, conforme se pode observar mediante 
um exame superficial das dotações concedidas e das despesas realizadas nos. 
exercícios anteriores, longe estão de atingir os nossos objetivos, que visam tor. 
nar o orçamento plano verdadeiro, cuja execução não se afaste da. trajetória — 
predeterminada e não mera previsão formal. 
























Desta maneira, para atingir tal finalidade é imperioso estabelecer uma | 
classificação orçamentária capaz de permitir à Comissão de Orçamento critérios — 
seguros quanto à apreciação do valor, da qualidade e da quantidade do ma- 
terial a ser adquirido pelas repartições. Uma vez satisfeitas essas condições, | 
facil tornar-se-á a ação do administrador, orientado por um aperfeiçoado e in- | 
dispensável contrôle da execução orçamentária. 









Importante é observar que com o “sistema do material”, estruturado, em | 
1940, pelo decreto-lei n. 2.206, as falhas existentes na discriminação das des- 
pesas do material tornaram-se flagrantes. Era indispensável, então, uma re- . 
forma completa do esquema orçamentário, afim de que este guardasse perfeita | 
harmonia com aquele “sistema” e se tornassem homogêneas e devidamente 
entrosadas todas as partes de sua estrutura. Providenciou-se a adaptação. 
Mas, não foi possível introduzir nos orçamentos imediatamente posteriores à 
criação do citado sistema, uma discriminação totalmente nova. Teem-se, to- 
davia, introduzido pequenas modificações, segundo as exigências mais pre- q 
mentes, e isto porque não havia sido possível ainda utilizar os estudos já con- 
cluídos sôbre a nova discriminação das despesas do material. 























Até 1932 o Código de Contabilidade e seu Regulamento Geral orientavam 
a organização do Orçamento da República. Determinava o art. 65 desse Regu- 
lamento Geral que, na parte referente ao Material, seriam compreendidas todas 
as “despesas que não constituissem remuneração de serviços pessoais ou au- 
xílios ou vantagens inerentes ao desempenho de funções públicas”. Desta dis- 
posição originou-se uma estruturação orçamentária cujos efeitos funestos ainda 
hoje repercutem na classificação das despesas de material. Sem especializar 
a despesa, englobam-se, sob o título material, coisas heterogêneas. Atribue-se 
ao material concepção falsa. Tanto assim que se encontra no orçamento, sob o 
título material, algumas rubricas compreendendo obras, instalação de serviços, 
passagens e transporte, etc. 
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material, dispondo : 
e o vt k 1 
Art. 2.º Por “material permanente” entende-se todo aquele material que, 


; do por qualquer estabelecimento ou serviço público da União e sem 
f er transformação, deva figurar no balanço patrimonial, como bens da Nação. 
po Art. 3.º Na subconsignação “material de consumo ou de transformação” 
| classificada a despesa de todo o material dessa natureza de que necessite, 
- para os trabalhos a seu cargo, o estabelecimento ou serviço público”. 
“a Art. 4.º Serão consideradas “Diversas Despesas” e assim escrituradas, 
— as despesas de iluminação, fôrça motriz e gás, telefones, telegramas, água, asseio 
e ligeiros reparoS nos edifícios, armazenagens, carga, descarga e capatazias, 
— transportes (não compreendidos os que têm dotação própria), assinatura de 
é recortes, despesas miúdas de pronto pagamento, consertos e conservação em 
"geral e todas as demais despesas de material que não se enquadram nos 
"arts. 2ºe3º. ] 
$ + Êsse decreto, porém, embora mais recente que o Código de Contabilidade, 
- não definiu, no entanto, satisfatóriamente, o material permanente, nem, muito 
* y menos, o de consumo. Na verdade, até hoje não se chegou à fixação de um 
critério positivo para a distinção entre material permanente e de consumo. 
Atualmente, a Verba 2 está dividida nas consignações: Material Perma- 
* nente, Material de Consumo e Diversas Despesas. A classificação, porém, não 
" obedece rigorosamente ao citado decreto n. 22 .225, porque existe, excepcional- 
" mente, uma quarta consignação — Outras Despesas com Material — para aten- 
- der a condições especiais, de determinados serviços que contraindicam qual- 
* quer discriminação, tais como a Delegacia do Tesouro em New York e a Ad- 


— ministração do Território do Acre. 
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MATERIAL PERMANENTE 


Por Material Permanente entende-se todo aquele material que, adquirido 
por qualquer estabelecimento ou serviço público da União, e sem sofrer trans- 
formação, deva figurar no balanço patrimonial como bens da Nação (decreto 


| citado, art. 2.º). a 


A Como se vê, o decreto determina duas condições para que o material seja 
E. 


dd 


tr 


classificado como permanente : 


sr 


a) não sofrer transformação ; 
b) figurar no balanço patrimonial como bens da Nação. 
Pretender, de modo tão categórico, que o material não sofra transformação, 


parece contrariar as leis naturais. x 
Por conseguinte, não constituirá irreverência declarar que o dispositivo , 


torna-se impraticável, pois se acha eivado de um vício original que o incompa- 
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tabiiza com uma le a que se submeta própria Natureza, que é a le d 
transformação. 
Logo : desde que se torna irreal e impossivel a condição essencial, gl 
o decreto, para que um material seja, orçamentariamente, classificado e 
permanente, isto é — a sua intransformabilidade — — nenhum material deve 
assim classificado. 
E” A segunda condição — figurar no balanço patrimonial sob o título de 
da Nação” — é uma consequência da primeira. De acordo com conceito 
“a é preciso, antes de tudo, admitir-se que um material não seja suscetível de ofrer 
f cransformação para que, considerado permanente, deva, a seguir, figurar no 
balanço patrimonial como “bens da Nação”. 
Neste caso, se o acessório segue o principal, a segunda condição não b- 
siste quando a primeira deixa de existir. =» 
| A concepção de patrimônio, qualquer que ela seja, não exige que um k 
tenha características de permanente para que o integre. Patrimônio cer 























6: 


Constituida não só de coisas corpóreas, materiais, como de direitos pessoais. 
o Para que figure no balanço patrimonial, sob o título de “bens da 


Desfeit, por essa forme, o pscudo fundemento jurídico em que se assenta 
a classificação usual de material permanente, parece que seria desnece : 
indagar de outras razões, meramente opinativas, que, porventura, possem. 
& sustentá-la. 
E Em todo o caso, é bom não perder de vista a opinião generalizada de que 
o qualificativo permanente se aplica, razoavelmente, ao material que, pela sua | 
constituição própria, possa oferecer uma probabilidade de duração superior a | 
dois anos. Aliás, as instruções expedidas pela Secretaria do Conselho Técnico | 
de Economia e Finanças, do Ministério da Fazenda, sôbre o uso da codificação | 
dos orçamentos estaduais e municipais, aprovadas pelo decreto-lei n 2.146, de | É 
F 17 de julho de 1940 — adotou esse critério. 
| Di omnedo Porém, corno se pode estabelecer, de antemão, essa Siuraçãoll 
provavel superior a dois anos”? 
Talvez seja necessário formar um corpo de técnicos para determiná-la. 
Mas quem daria a última palavra sôbre tal classificação? O Tribunal de 4 
Contas? O Instituto Nacional de Tecnologia ? O Departamento Federal de . 
Compras ? Ainda que ficasse resolvida a questão da competência, quanta con- 
tavinis anil dsseria em torno desse grublemas, 
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= Ora, a “finalidade”, no caso, é o inventário. E” verdade que o sentido de 
| “inventário para tal “teoria finalística” é o de elemento de “balanço patrimonial”. 

“Então essa teoria é uma modalidade da “teoria da inscrição patrimonial”. 

* Porque inventário, por si só, não é nada mais do que relação. Inventariar é re- 
| lecioner, arrolar, especificadamente, uma coleção de bens suscetíveis de ava- 
liação. 

Relativamente ao Estado, o inventário geral dos seus bens deve abranger 
“tudo o que estiver sob seu império. Num sentido mais restrito, porém, o in- 
ventário, para fins de balanço patrimonial, pode limitar-se aos chamados bens 
públicos, dominiais, isto é, aqueles que constituem o patrimônio da União — 
entidade — como objeto de seus direitos reais e pessoais. Ainda, assim, não há 
como justificar que um objeto seja classificado em primeiro lugar de perma- 
nente para que possa ser incluido no balanço patrimonial. 

Se ao balanço patrimonial só interessa computar, no ativo, os bens per- 

mutáveis por dinheiro, ou melhor, o seu valor de troca, nenhuma influência no 
- caso pode exercer a qualificação de permanente. 
E Quando uma repartição compra material que, de conformidade com a atual 
| discriminação orçamentária, é considerado permanente (uma mesa por exem- 
plo), a contabilidade lança, imediatamente, o valor da compra na conta patri- 
monial. Quer dizer que, no fim do exercício, fica o patrimônio enriquecido desse 
valor e de outros semelhantes. 

Mas, não se leva em conta a depreciação do objeto adquirido? Valerá 
sempre a mesa o preço que por ela pagou o Estado ? 

E” curioso notar que, ao se admitir a classificação material permanente, se 
tenha em vista a contabilidade patrimonial e que esta, em seus lançamentos re- 
lativos a material, só se interesse pelo material permanente. Estamos, assim, 
|| diante de um círculo vicioso. 

) q Somente no dia em que for obtido um coeficiente de depreciação adequado 
Ee ao material adquirido pelo Estado, em função do seu valor aquisitivo, haverá 
PM uma exata inscrição dêsse elemento no ativo do Balanço Patrimonial. 
Ê - Entrementes, que se admita um coeficiente arbitrário a ser aplicado sôbre 
' * o volume da despesa do material no exercício. Satisfaça-se por esta forma, 
E menos prejudicial, o luxo de um detalhe da contabilidade patrimonial. Mas, 
acabe-se de uma vez com a ficção de uma classificação irrisória, que tanto 
embaraça a livre atividade dos serviços públicos. 
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5 MATERIAL DE CONSUMO 


p “Na subconsignação Material de Consumo ou de Transformação, será clas- 
sificada a despesa de todo o material dessa natureza de que necessite para os 
trabalhos a seu cargo o estabelecimento ou serviço público (decreto citado, 


RE art. 3.º). 
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* satisfazer tais necessidades são bens de consumo. No caso: materiais para . 
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Ora, se não houvesse o art. 2.º do decreto n. 22.225 distinguido, p 
cularmente e de forma imperfeita, o material permanente, a regra geral 
classificar, como determina o art. 3.º acima enunciado, em material de 
sumo ou de transformação, a despesa de todo o material adquirido pelas r 
tições, de vez que todo o material adquirido pelo Governo se destina a 
fazer às necessidades dos trabalhos a cargo das repartições públicas. 

Como ficou demonstrado, a classificação “material permanente” 
insubsistente. De modo que resta saber se pode ion: a cistina 
terial de consumo ou de transformação”. 

A alternativa de consumo ou de transformação é inócua. 

Transformação é uma modalidade de consumo. 

Não parece necessário relembrar as diversas teorias sobre o conceito | 
nômico de consumo. Para simplificar, basta considerar que, desde J. B. 
tornou-se geralmente admitida a divisão do consumo em reprodutivo e impr - 
dutivo. Com efeito, desde que se trate de um “produto acabado” este se acha 
em condições de ser consumido, isto é, de ser usado, destruido na satisf ) 
de uma necessidade. E' verdade que a destruição não será completa. Não se 
trata de uma destruição de substância. Basta, fixar a atenção na idéia de c 7 
sumo igual a destruição ou o uso da utilidade final do produto acabado. 4 

No caso de matérias primas ou de produtos semi-manufaturados que 
ser transformados em novo produto ou vão ser empregados em atividades 
nômicas definidas, torna-se mais clara a idéia de transformação como modali-. 
dade do consumo, sl 

Na hipótese do consumo igual a uso ou consumo igual a destruição, ter ' 
o consumo improdutivo e na segunda hipótese, isto é, a de consumo igual aa 
transformação, admite-se o consumo reprodutivo, segundo a clássica concoaa 
desenvolvida por muitos economistas. a 

Conforme se depreende do texto legal, em exame, material de consumo ou. 
de transformação é todo aquele de que um estabelecimento ou serviço público 
necessite para os trabalhos a seu cargo. 

+ Indubitavelmente, a acepção legal do vocábulo foi tomada para espriaani 
incide masai, uso. 

De fato, se o Estado tem necessidades a satisfazer, os bens que possam | 


so 
g 


trabalhos a cargo das repartições. 
Mas, se o Estado só necessita de material para seu uso, isto é, para seu 
consumo (compreendida neste vocábulo, implicitamente, a idéia de transfor- 
mação) evidentemente, desde que o Estado não adquire material para revenda, |. 
ou melhor, não pratica ativamente o comércio, mas apenas intervem no comér- M 
cio como comprador e consumidor, há uma redundância em qualificar o ma- 
terial que adquire como de consumo. 


Basta simplesmente designá-lo, sem qualquer qualificativo: Material, 
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DIVERSAS DESPESAS 


“Serão consideradas Diversas Despesas, e assim escrituradas, as despesas vao 
a E duinidição, fôrça motriz e gás, telefones, telegramas, água, asseio e ligeiros q 
IN reparos nos edifícios, armazenagens, carga, descarga e capatazias, transportes 
(não compreendidos os que teem dotação própria), assinatura de revistas, des- ud 
— pesas miúdas e de pronto pagamento, consertos e conservação em geral e todas . 

as demais despesas de material que não se enquadrem nos arts. 2º e 3º (de- 
creto n. 22.225, de 1932, citado, art. 4.º). 

(6) decreto-lei n. 2.206, de 1940, não colocou sob o contrôle do órgão cen- ca 
tralizador das aquisições de material (Departamento Federal de Compras) as 
dotações para Diversas Despesas. Porque — à exceção das despesas miudas “a 
“e de pronto pagamento (em que se podem enquadrar as compras de objetos ou 
materiais de ínfimo valor para as repartições) — nada existe nessa consigna- 
ção que justifique sua posição como um desdobramento da Verba Material. Ee 

Com efeito, quem quiser dar-se ao trabalho de examinar as múltiplas sub- a 

consignações da consignação Diversas Despesas verificará que elas, salvo a E 
exceção apontada, correspondem a “serviços de terceiros” e não à aquisição 
- de material. 
. O lugar da consignação “Diversas Despesas” deve ser por enquanto, isto é, 
- até que outro melhor lhe seja indicado, na Verba Serviços e Encargos. 
Outra razão, de ordem histórica, que justifica a exclusão dos créditos de 
Diversas Despesas da subordinação ao regime do Departamento Federal de 
“— Compras, é o disposto no parágrafo único do art. 4.º do decreto n. 22.225, que 
— excluia a aplicação dos mesmos da esfera de ação da Comissão Central de 
— . Compras. Como esta se transformou naquele, a tradição, neste er foi 
Fa grp 


AS SUBCONSIGNAÇÕES DA VERBA MATERIAL 


. Se as três consignações da Verba Material são inexpressivas, as subcon- 
""- Signações em que elas se desdobram não podem prevalecer como sistema de 
M classificação de materiais. Os esforços no sentido de tornar mais homogêneas 
e coerentes estas subconsignações teem conseguido consideravel progresso. 
Mas, as subconsignações não teem apenas o defeito formal de uma 
classificação empírica, improvisada ao sabor da rotina. Elas exercem uma ih- 
fluência decisiva na apropriação dos créditos distribuidos no Orçamento. 
E” preciso que a despesa se ajuste à ementa. Só se considera legal a despesa 
com a aquisição dos materiais que se enquadrem no agrupamento previsto na 
| subconsignação. Por este motivo, muitos serviços são prejudicados com as di- 
ficuldades, bem conhecidas, que surgem na interpretação da ementa de uma 
; subconsignação. Para evitar essas dificuldades, é suficiente que a classificação 
minuciosa dos materiais deixe de constar do Orçamento. “O Orçamento deve 
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apenas consignar créditos para que as repartições possam adquirir o m iai 
necessário ao desempenho dos seus trabalhos, classificando esse material e 
grupos gerais. 

A questão deve ser enquadrada nos seus verdadeiros termos : 

Os serviços públicos teem necessidade de adquirir material para o 
cício pleno das suas atividades. O Estado deve e pode fornecer-lhes os meios 
para esse fim. Logo, qualquer embaraço que se criar à satisfação daquela ne- 
cessidade, será um êrro de administração, porque importará, forçosamente, em 
prejuizo dos serviços públicos. * 

A classificação dos créditos orçamentários para aquisição de m 
atualmente, em vigor, é inexpressiva e complica excessivamente o 
mento das repartições. A. classificação do material deve ser considerad: 
de controle “a posteriori” da aplicação dos créditos orçamentários. E. 


blema de. estatística e não de nccuicação orçamentária. fria 


A OPORTUNIDADE DA REFORMA A 


A utilidade da diferenciação entre “permanente” e “consumo” reside, cor 7 
se viu, numa errônea concepção de contabilidade patrimonial. Quesqu a e 
dioso de assuntos orçamentários e econômicos reconhece a impraticabil 
de se obter, por meio do orçamento, um contrôle da formação patria A 
Todo material, de duração limitada ou extensa, deverá, indistintamente, ser 
inventariado. Partindo-se dêste princípio, não é aconselhavel a divisão aludido, - 
que não encontra, em seu favor, qualquer argumento relevante. 


Dado o rápido progresso que se vem notando na administração pública * 
brasileira, forçoso era fixar-se um método suficientemente plástico de caracte- da 
rização das despesas de material. “a 

Tendo o Govêrno enfrentado a questão do abastecimento de material aos Ed 
serviços públicos de forma diversa da antiga, isto é, tendo criado um sistema | 
de contrôle das aquisições, sob o princípio da centralização destas num só | 
órgão comprador, ao mesmo tempo em que fazia funcionar serviços especiali- | 
zados nos diversos setores da administração para fins de contrôle das neces- 
sidades das repartições, de guarda e distribuição, assim como de estudo de. 
tipos e especificações, tornou-se oportuna a revisão da classificação orçamen- 
tária que em última análise preside os pedidos e as compras. 

Antigamente, os administradores raramente elaboravam um prog 
quer fôsse de trabalho quer de compra. Sua única preocupação era gastar a. 
verba que haviam pedido e que lhes fora concedida sem estudos aprofundados. 
Julgavam que, se não dispendessem todas as suas dotações, não poderiam. 
apelar para os poderes superiores no sentido de obterem majoração no exercício. 
subsequente ou, quiçá, de manterem a dotação do ano anterior. 
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a esta a A cheia de vícios e defeitos, na ocasião em que foi criado 

EE no egbiad Público Federal. 












orçamentário se impunha. Chegou, portanto, o momento de abando- AR ; 
velho empírismo observado em relação à discriminação do de todo 3 
Ro de oie vp até êste ano, não modificou fundamental E 


A 
. 


e z segura a ser Rd a 

O art. 69 da Constituição exige a discriminação ou especialização das Do 

sas, esclarecendo, tambem que isto far-se-á por serviço, departamento, 
lecimento ou repartição. 






























Observando. rigorosamente o preceito constitucional e as leis vigentes 
» material, procedeu-se a um estudo acurado, segundo o qual foi esta- TEA 
ida a premissa de que um material se distingue do outro por suas caracte- “LI 
icas próprias e não em função da dotação pela qual tenha sido adquirido. io. 
'or absurdo que pareça, era a ementa orçamentária que caracterizava “a priori” | pra 

diferentes tipos de material no Serviço Público. Errada a ementa, o erro de “Mu 
sificação nunca mais poderia ser corrigido. Era evidente que se tornava di ? 
P jensavel corrigir a fonte inicial do erro, isto é, a ementa orçamentária. al 
o estudo pao teve em vista, principalmente : 














Ro 1º A supressão das consignações: Material Permanente, Mate- 
3 Eds rial de Consumo, Diversas Despesas e Outras Despesas com 
- “A Material, da Verba Material. 

tita 2º A substituição das antigas 44 subconsignações dessa verba, por 
mo 10 ementas novas. É 
4 3.º A homogeneização das ementas da verba material, em obe- ; “A 


Paes | diência aos princípios da Classificação Internacional, de 
Ea * Bruxelas. Y 
2 4º A elaboração de um Índice Alfabético do Material. 
opa 5º A articulação entre as ementas da verba material, por inter- 
a” Eee: médio do método da classificação decimalizada com : 
E a — O catálogo do Material 
o -b — O Índice Alfabético 
Tr — ec — Os Padrões Oficiais, 
e “6º A transferência das antigas subconsignações incluidas na Ver- 
o ba'2 — Material, sob a epígrafe “Diversas Despesas”, que não 
se destinavam a despesas própriamente com material para a 
Verba 3 — Serviços e Encargos. 
7º O estabelecimento do conceito de material pela exclusão dessa 
verba do que não lhe pertença. 
Em face destes princípios, esperam-se os seguintes resultados : - 
a “1º Quea elaboração das propostas parciais do Orçamento de ma- 


terial, se processe sob um critério uniforme. 





Que, na execução do orçamento, os órgãos de contrôle, q 
vem, exatamente, um mesmo critério na a primeira à 
ma etapa da ação orçamentária. RA do 
Que desapareçam as intermináveis «dúvidas de i 

ção”, que tantos prejuizos teem causado à boa marcha « 
administração. 

Que se torne possível e fácil a elaboração de meeaciatica a 


vés de elementos positivos capazes de distribuir as. de 5 
de material em grupos homogêneos. | 


ca 
By 
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A Comissão de Orçamento, com a cooperação da Divisão do Material d 
DASP, já há muito que estava inclinada a introduzir um novo método de: 


a 


discriminação das despesas de material. Esperava, porém, o momento opor- 


se 


tuno para isso porque, como todos sabem, são profundos os efeitos de qualque 
alteração, por mais insignificante que pareça, na estrutura formal do orçamento, . 
Assim, antes de decidir, procurou observar longamente os diferentes aspectos x 
da repercussão que a reforma em estudo poderia causar. pe 4 


Todas as consequências da alteração em perspectiva foram ponderadas, — 

e a conclusão a que esta Comissão chegou foi a de que a implantação do novo | 
método poderá ser feita após o decurso de um prazo razoavel em que êle Et. 
divulgado para receber sugestões. Por êste motivo, o método aludido passa a. 
ser aquí explicado. É 
- Foram passados em revista os vários tipos de classificação, bem como di- | 
versos métodos praticados alhures. A Classificação decimal, que se funda em | 
princípios técnicos amplamente reconhecidos como bons, foi admitida como | 
a melhor. 

Utilizou-se, portanto, o método da “Classificação Decimal Internacional”, | 
de Bruxelas. Data de 1905 a primeira edição dessa classificação. Deve-se sua | 
origem a Melvin Dewey. Ela tem por base uma divisão convencional dos co- | 
nhecimeéntos humanos em dez grupos. Tendo sido feita para bibliografia, tor- | 
nou-se necessário adaptá-la às questões de material, o que a D.M. do D.A.S.P. A 
realizou satisfatoriamente. Não foi, todavia, a primeira tentativa feita nesse | 
sentido. Outros países já utilizam processo semelhante com êxito. do 
-. Aplicando-se o método de classificação decimal a todos os materiais de uso 
no Serviço Público Federal, seriam as seguintes as dez consignações fundamen- 
tais da Verba 2 — Material que deveriam figurar, futuramente, no Orçamento 
Geral da República. 


Consignação O 


Material de Física, Química, Biologia. Instrumentos de Astronomia, Geodésia, 
Topografia, material fotográfico e cinematográfico. 





“A rgna 
Material de Medicina e Cirurgia. ad e PAS 
| 4 E químicos. Ronnthidona anais ditados, corretivos, material para 
a: E imo pública. Material de erenção contra acidentes e salvamento | 
Ros, de acidentados. E . GL 


h 


" 
Ro 


“Consignação 2 


Ds 


Mobiliário (exceto médico, eicúsigico, odontológico). Easigiinios doméstico. 
ar Finádiioa domésticos. Material de escritório. Material de ensino e de- 
E -senho. Artigos ne asseio pessoal. Joalheria, artigos para fumantes. ; 
E, e AE e ria =08r Esiuigficição 3 Ee » 


E. qto 2 
Tr dados vestuários. Couro e artefatos. Borracha. Matérias plásticas. 
po * Máquinas para as respectivas indústrias. 


Dirt dot: 
E: Consignação 4 

Material para agricultura e agronomia. Produtos agrícolas. Alimentos. Ma- 

 terial para exploração de minas. Produtos de minas. Aparelhagem para 

.as indústrias microbiológicas e de alimentação. 

Consignação 5 

Material elétrico. Motores, geradores, máquinas elétricas. Tração e locomoção 

W “ua — elétricas. Material de telegrafia, telefonia, radiocomunicações, televisão. 

* Material para correios. Material para muscação e embalagem. Publici- 

E 
j » Consignação 6 

q * Material para vias de comunicações. Veículos. Motores térmicos. Material de 

— sinalização. Combustíveis. Lubrificantes. Óleos, graxas e cêras. Deriva- 


dos de petróleo. Material para produção do fogo. 


Consignação 7 
* Material para construção cívil, em geral. Material para iluminação. Material 
. q para abastecimento dágua. Motores e máquinas hidráulicas. Material 
— para refrigeração e ventilação. Máquinas e ferramentas pneumáticas. 


Consignação 8 
Material para transmissão de energia mecânica. Material para transporte de 
“cargas. Máquinas a vapor. Caldeiras. Material para fundição e soldagem. 
- Máquinas-ferramenta. Ferramentas. Ferragens. Cutelaria. Máquinas de 
ensaio de materiais. 
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Material bélico. Equipamento militar para Exército, Marinha, Aeror À 
É Polícia, Corpo de Bombeiros. Aparelhagem contra incêndios. Explosivadih 
Material de tipografia. Máquinas de escritório. Papel. Relojoaria. . Mo 
didores de Consumo. Instrumentos de música. x 
x 
Convem notar que a classificação do material não mais seria feita exclu- 
sivamente pelas ementas como acontece atualmente. Estas ementas represen- 
tam, por assim dizer, uma síntese. Far-se-ia a classificação, de acôrdo com a. 
parte explicativa de cada consignação, da qual resultou a ementa (consigna- 
ção) como um resumo. Auxiliaria o novo sistema, um “Índice Alfabético”, que . 
indica para cada artigo, de per si, exatamente a consignação em que êle se en- | 
quadra. Não haveria, assim, qualquer hipótese de “interpretação ar 
e tão sômente um ligeiro esfôrço de identificação, ao alcance de qualquer ser- 
vidor público, ainda que fossem muito precários os seus conhecimentos da | 
técnica orçamentária. q 
' Removidas do orçamento as antigas divisões, isto é, as quatro sa 
ções, o trabalho tornar-se-ia muito simples. R 
As repartições, quando estudam suas necessidades para a PRE das | 
respectivas propostas parciais, isto é, quando procuram indicar os quantitativos | 
necessários ao desenvolvimento de suas atividades, sentem-se, por vezes, em- 
baraçadas, pela carência de dados. Tal não se verificaria com o novo método, 
porque de acôrdo com os seus modelos complementares dentro da verba ma- 
terial, cabe uma enumeração bem grande dos materiais necessários aos serviços 
públicos. Compulsando-se a parte explicativa dessa verba, verificar-se-ia, sem | 
demora, o agrupamento dos materiais pelas suas espécies e funções. 


[á 


A seguir, a parte detalhada dessas Consignações daria ao administrador 
indicações mais rigorosas dos materiais que nelas se enquadram. O “Índice AI- 
fabético” especificaria, ainda, não só o material de uso nos diversos serviços 
públicos como daria também as indicações necessárias a rigorosa classificação. 


Diante do exposto pode-se afirmar que é possivel organizar-se a proposta 
parcial de um serviço e enquadrá-la no novo método de classificação desde que 
êle forneça a relação do material de que necessite, com a indicação comercial 


ou técnica de sua designação ou aplicação, da quantidade desejada e dos preços 
aproximados. 


Em resumo : 


a) As atuais consignações I — Material Permanente, II — Material de 
Consumo e IV — Outras Despesas de Material, serão abolidas da discrimina- 
ção orçamentária, porque se tornaram obsoletas e prejudiciais ao abastecimento 
das repartições, sem qualquer vantagem para o contrôle das despesas. 


E qa Dr camhbárida atualmente compreendidas na Consigna- e. a 
— Diversas Despesas, passarão, provisôriamente, para a Verba 3 — ; 
ER se sol o stísimo ltulo do “Diveruag. Despesat” on sob ó-da 

s de Terceiros”; 


sa ) + A Verba Roe figurará no > gas com as dez Consignações 


1 Eae o e entitástica: ser classificado, após a compra e o rebebitcenito, pelos serviços 
1 gm em combinação com o Departamento ár de Compras, de 


; a) Nas suas propostas parciais de orçamento SP ad a material, as re- 
É | partições deverão indicar o material de que necessitam, descrevendo-o, conve- 
ip com referência à maneira pela qual é adquirido (unidade, metros, 
| caixas, dúzias, quilos, toneladas, etc.) bem como justificar o seu uso; 
2 o f) Os Serviços de Material farão a estimativa dos preços propostos pelas 
* repartições segundo as tabelas levantadas pelo D Co) 
é) Com o pedido original das repartições e o parecer dos Serviços de 
— Material a Comissão que elabora o Orçamento da República, ficará habilitada 
DD a fixar e distribuir as dotações para ção de material num exercício 
“Da E nceãro ; 
h) As requisições ão D.F.C. deverão ser feitas exclusivamente por in- 
“| termédio dos Serviços de Material, excetuados os casos previstos em lei. 
— Segue-se a relação dos desdobramentos das futuras Consignações da Ver- 
2 —— Material, organizada pela Divisão do Material do D.A.S.P. em virtude 
dos estudos a que se dedicou, com a assistência desta Comissão, para o fim 
de ser encontrado um método racional de classificação daquela verba. 


RELAÇÃO ENTRE O PROJETO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
E O DA DIVISÃO DO MATERIAL 
Comissão de Orçamento Divisão do Material 
Subconsignações pela proposta Proposta da Divisão do 
da Comissão de Orçamento Material pela classifica- 


para 1944 ção decimal 


Consignação I — Material 


letra * Consignação 
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materia) para kógiens pílvlica. Material de prevenção contra 
e salvamento de acidentados. K 
Mavitiário (exceto médico, cirúrgico, odontológico). Equipememo do 
méstico. Utensílios domésticos. Material de escritório. Material de - 
tino e desenho. Artigos de asseio pessoal. Joalheria, artigos a 
Tecidos, artefatos, vestuários. Couro e artefatos. Borracha. 
plásticas. Máquinas para as respectivas indústrias. 


“ 


quinas de ensaio de materiais. 
7) Matorial bélico. Equipamento militar para Exército, Marinha, Polícia, 
Corpo de Bombeiros. Aparelhagem contra incêndios. Explosivos. Ma- | 
torial de tipografia, Máquinas de escritório. Papel. Relojoaria. Me. | 
didores de consumo, Instrumentos de música. À 


CONSIGNAÇÃO “0” 


Material do Física, Química, Biologia. Instrumentos de Astronomia, 4 
Geodésia, Topografia, material fotográfico e cinematográfico. 
A — Material de Física; instrumentos de medida; balanças, 


B — Material para Astronomia, Goodésia, e Topografia; instrumentos para Oceanografia, 
Hidrografia e Meteorologia, 4 

C — Material de Química o Biologia, 
D — Material fotográfico e cinematográfico, 
CONSIGNAÇÃO “1” a 


Material de Medicina e Cirurgia. Equipamento hospitalar. Medica- . 
mentos. Produtos químicos, Inseticidas agrícolas, adubos, corretivos, | 
E 


' 
- 


material para higiene pública. Material de RAD CR Cap 
A “e salvamento de acidentados. 
ot aa eos: 
EE Rião Material para Medicina e Giorgio; equipamento hospitalar ; medicamentos. 
B— Produtos químicos ; . adubos, corretivos e inseticidas para agricultura. 
E e es — Material para Higiene Pública; material de prevenção contra acidentes e salvamento 
“de acidentados. 
; CONSIGNAÇÃO “2” 


Mobiliário (exceto médico, cirúrgico, odontológico). Equipamento do- 
“méstico. Utensílios domésticos. Material de escritório. Material de 
ensino e desenho. Artigos de asseio pessoal. Joalheria, artigos para 
fumantes. : 


A — Material de ensino e desenho; coleções para museu ; livros, revistas, jornais; ma- 
o terial para educação física. 

B — Material de escritório; impressos. 

E -— - Mobiliário em geral; equipamento e utensílios domésticos; artigos de asseio pessoal 

E e limpeza de edifícios, moradias. 

- D — Artigos de joalheria; placas de metal. 

E — Objetos diversos de madeira. 

F — Objetos diversos de metal. 

pis teu tur! CONSIGNAÇÃO “3” 
Tecidos, artefatos, vestuarios. Couro e artefatos. Borracha. Matérias 
plásticas. Máquinas para as respectivas indústrias. 

A — “Tecidos, linhas, fios; máquinas para a indústria textil; cordoaria de fibra; cabos e 

tecidos metálicos; vestuários. 
B — Couros; artefatos de couro; máquinas para a “indústria de couros. 


Cc —- — Borracha; máquinas para a indústria da borracha; materiais plásticos. 


CONSIGNAÇÃO “4” 


Material para agricultura e agronomia. Produtos agrífblas. Alimentos. 
Material para exploração de minas. Produtos de minas. Aparelhagem 
para as indústrias microbiológicas e “de alimentação. 


A — Alimentos; material e aparelhagem para fabricação e tratamento dos alimentos. 
B — Material para exploração de minas; produtos de minas. 
“C — Material para agricultura e agronomia; produtos agrícolas, vegetais e animais. 


CONSIGNAÇÃO “5” 


Material elétrico. Motores, geradores, máquinas elétricas. Tração e lo- 
comoção elétricas. Material de telegrafia, telefonia, radiocomunicações, 
televisão. Material para correios. Material para marcação e embalagem. 
Publicidade e propaganda. 


A — Material elétrico; motores, geradores e máquinas elétricas; aparelhos de raios Xe 
-- — fotoeletricidade. 

B — Material elétrico para tração, locomoção e comunicações. 

C — Material de marcação e embalagem. 

D — Material para correios. 

E — Material para publicidade e propaganda. 





CONSIGNAÇÃO “6” 
Material para vias e comunicações. Veículos. Motores térmicos. | Ma te- 
rial de sinalização. Combustíveis. Lubrificantes. Óleos, graxas, cêras, 
derivados de petróleo. Material para produção do fogo. co riaçd a 


A — Motores térmicos, veículos, embarcações, navios, aviões; material de | 
tuárias e iluminação do litoral. 
B — Lubrificantes e combustíveis: óleos, cêras e graxas, aparelhagem para .sua exi 
derivados de petróleo; material para aquecimento e produção de fogo. 
C — Material ferroviário. 
D — Material rodoviário; material para sinalização e tráfego. 


nam >: : k; CONSIGNAÇÃO “7” 


Material para construção civil, em geral. Material para iluminação, 
Material para abastecimento dágua. Motores e máquinas hidráulicas. | 
Material para refrigeração, ventilação. “pneu 

máticas. 


A — Material para movimentação, armazenagem e canalização de fluidos, em geral. 
B — Máquinas e ferramentas pneumáticas; material para refrigeração. A 
C — Material para construção civil, em geral; material para pintura industrial e 

- * de corantes. 

D — Material de iluminação. 

E — Material para a indústria cerâmica. Vidros. 


; CONSIGNAÇÃO “8” 


Material para transmissão de energia mecânica, material para transporte : 
de cargas. Máquinas a vapor. Caldeiras. Material para fundição e sol- | 
dagem. Máquinas-ferramenta. Ferramentas. Ferragens. Cutelaria. Má- 4 
quinas de ensaio de materiais. no 


di ! 
A — Material para ensaio de materiais. x E, 
B — Elementos de máquinas ; elementos de fixação; material para transmissão de energia E 
mecânica e transporte de cargas. d 

C — Máquinas a vapor. Caldeiras. Locomotivas. Ê 

D — Material para fundição, tratamento térmico de metais, soldagem e Ç- 
E — Ferramentas, máquinas-ferramenta. Ferragens, e o 
F — Objetos diversos de metal. 


CONSIGNAÇÃO “9” 


Material bélico. Equipamento militar para Exército, Marinha, Polícia, 
Corpo de Bombeiros. Aparelhagem contra incêndios. Explosivos. Ma- | 
terial de tipografia. Máquinas de escritório. Papel. Relojoaria. Medi- | 
dores de consumo. Instrumentos de música. 


A — Material bélico. Equipamento militar para Exército, Marinha, Polícia, Corpo de Bom- 

beiros. Aparelhagem contra incêndios. Explosivos. Material datiloscópico. -* 
B — Material de tipografia, máquinas de escritório; relojoaria, medidores de consumo. 
C — Papel, máquinas para a indústria do papel; objetos de papel e papelão. ' <a 68 
D — Instrumentos de música. ara / 





CONSIGNAÇÃO “0” | 


IL DE FÍSICA, QUÍMICA, BIOLOGIA. INSTRUMENTOS DE ASTRO- 
GEODÉSIA, TOPOGRAFIA, MATERIAL FOTOGRÁFICO E CINEMA- 


erial de física; 389  — Padrões e pesos e medidas (metrologia) . 
instrumentos de mo- 531.7 — Instrumentos de medida de grandezas fundamentais: 
b . e esmitatindo calibres, goniômetros, esquadros, manô- 

“metros, torsiômetros. 

— Medida de velocidade de descarga de cursos dágua. 
“Tacômetros, molinetes, etc. Nivel de bolha de ar, 
osmômetros. ; 

— Hidrômetros, catatermômetros, barômetros. Bombas 
especiais para rarefação de gases (somente aparelhos 
de física). Aparelhos para estudo de aerodinâmica. 

Vide Consignação 7: — Bombas industriais 621.6 

— Aparelhagem para o estudo de registo de vibrações: 
— sonômetros, placas, membranas, registadores de 
vibrações, sismógrafos; resonadores, estroboscópios, 

dé , 
 — Aparelhos e instrumentos dé'ótica e radiação : — 


. 


536 "Termômetros (exceto os clínicos), pirômetros, calo- 
rímetros. a 
Vide Consignação 1: — “Termômetros clínicos 
- n. 615.4. 
539  — Aparelhagem para o estudo de física molecular e 
atômica. o 
681.2 — Aparelhos de pesada: — Balanças, elementos das 
balanças (balanças de precisão, de laboratório, in- 
dustriais) . 
Vide Consignação 2: — Balanças para gabinetes 
“ médicos 615.4. 
681.4 — Armações para óculos, “pince-nez”, etc. Vidros para 
lunetas protetoras: — vidros enfumaçados. 
522 — Aparelhagem para observatórios. Telescópios, instru- 
mentos meridianos e não meridianos. 
525.6 — Marégrafos. Instrumentos de registo e predição de 
marés. 
526 — Aparelhos e instrumentos para geodésia e topografia. 
551.4 — Instrumentos para oceanografia e hidrografia. 





“ 
* 


551.5 — Instrumentos para meteorologia: -— anen 
meteorógrafos, balões-sonda, boletins 
pluviômetros. 


C— Material de química 541.2 — Aparelhos para determinação dos. “pesos et é 
e biologia. atômico. 
542  — Aparelhagem para laboratórios em BE 

rizes, vasos de vidro, vasos metálicos, vasos. 

celana, plombagina, etc.; frascos, balões, retortas, 

bos de vidro, funis, agitadores, cápsulas, tripés, pii 

rolhas de vidro e borracha, ferramentas especiais p 

laboratórios: — areômetros, densímetros, alcoé 

tros, vasos aferidos, pipetas aferidas, buretas gradu 4 

das; fornos de .Jaboratórios, bicos de Bunsen, Masp 

rinas, estufas, muflas, banho-maria, banhos de | 

aparelhos de distilação, maçaricos, aparelhos de fusão, 

ebulição, etc.; centrifugadores, cristalizadores, p + 

pipetas, filtros, funis lavadores ; aparelhos de pro v 

de gases, tubos de segurança, frascos ed a apa- 

relhos dissecadores, gasômetros, autoclaves ; apare- 

lhos para dosagem eletrolítica, separadores elet; 
Vide Ciiliiinidão 7: — Rolhas de cortiça 683.5. g 
Vide Consignação 6: — Fornos para aquecimen-. 
to industrial 662.9. | çf 
Vide Consignação 9: — Medidores de consumo | 
n. 681.1. 


— Indicadores de ácido e bases (exceto produtos as 
micos definidos). 1 


ho 


— Papel tournesol. 
Vide Consignação 2: — Produtos químicos inor-. 
gânicos 546. b; E 
Vide Consignação 2: — Produtos químicos or 
gânicos 547. 
545  — Aparelhos para análise dágua e gases : 
para determinação do PH, potenciômetros, ionôme- 
º tros. Calorímetros. 


ade: 57  — Técnica biológica: — antígenos, material especial 


D— Material fotográfico 771 — Material fotográfico (inclusive filmes para raio X). 
e cinematográfico Vide Consignação 5: — Radiografia 621.3. 
778.2 — Aparelhos de projeção : — lanternas, condensadores, | 
telas, accessórios. 
778.3 — Aparelhos para Mion microscópica. Fotografia . 
aérea, panorâmica, ultra-rápida. . 
778.4 — Estaconcáipio, fotografia estereoscópica. gr est à) 
peciais, aparelhos especiais. pa 
778.5 — Cinematografia: — aparelhos para. Silene aa 
rios. Filmes falados, filmes prontos para projeção. 
Quinetoscópio. Projetores Eua acar 
778.6 — Fotografia em cores. : 
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CONSIGNAÇÃO “1” 


“MATERIAL DE MEDICINA E CIRURGIA. EQUIPAMENTO HOSPITALAR. ME- 
DICAMENTOS. PRODUTOS QUÍMICOS. INSETICIDAS AGRÍCOLAS, ADUBOS, 
* CORRETIVOS, MATERIAL PARA HIGIENE PÚBLICA. MATERIAL DE PREVEN- 


ção CONTRA ACIDENTES E SALVAMENTO DE ACIDENTADOS 





A — Material para medi- 158.1 — Material e aparelhagem para o estudo da fadiga e tra- 


* cina e cirurgia; equi- E balho. Ergografia. Psicotécnica. 
" pamento hospitalar; 615.3 — Folhas, cautelas, etc., de aplicação em preparos far- 
medicamentos macêuticos. 


— Soros e vacinas. 
615.4 — Preparações farmacêuticas: — tinturas, alcoolatos, 
p extratos, pós, pílulas, mucilagem, pomadas, unguentos, 
esparadrapo, emplastos, uataplasmas, sinapismos. 
— Especialidades farmacêuticas, medicamentos ativados 
e coloidais. 
— Pensos, curativos e outros materiais usados em cirur- 
gia, odontologia, etc. 
— Instrumental médico-cirúrgico, equipamento hospita- 
lar e material ortopédico. 
— Material para abastecimento de farmácia : — cápsulas 
de gelatina, potes, conta-gotas, empolas, etiquetas, etc. 
— Drogas farmacêuticas (exceto as especialidades). 
— Aparelhos para terapia (exceto radioterapia). 
Vide Consignação 5: — Radiografia e radiotera- 


pia 621.3. 
| 616.1 — Materiais usados em medicina : — gesso, alumínio, etc. 
a k 616.3 — Substâncias empregadas na arte dentária: — dentes 
artificais, substâncias plásticas, cimento, porcelana, 
; metais, etc. 


— Instrumental e mobiliário odontológico. 
—  B-—Produtos químicos; 546  — Produtos químicos- inorgânicos, para laboratório. 


p adubos, corretivos e 547  — Produtos químicos orgânicos, para laboratório. 
(4 inseticidas para agri- 631.8 — Adubos e corretivos. 
e cultura 632.9 — Inseticidas agrícolas e fungicidas. 


Vide Consignação 4: — Aparelhos para aplicação 
de inseticidas 632.9. 
e 661  — Produtos químicos industriais. 


[| Material para Higie- 614.4 — Material fixo para Saude Pública. Aparelhos para 
+ q ne Pública; material desinfetar, estufa de ar quente para esterilização e 
de prevenção contra desinfeção. Esterilizadores a vapor. 

p acidentes e salvamen- 614.8 — Aparelhos de salvação de afogados: — bóias de sal- 
' r to de acidentados... vação, flutuadores, coletes, cintos de salvação; fer- 


ramentas diversas para o fim em vista. 

— Aparelhos avisadores de gases nocivos. 

— Ambulâncias, padiolas, instalações de ambulâncias, 
caixas de socorros de urgência. 


á 110.428 — F. 36 
e: 













E Da 1 


A — Material de ensino e 002  — Livros técnicos, científicos, didáticos, obras lit 

"de desenho; coleções É aa 
para museu; , 
revistas, jornais; ma- 05  — Revistas, almanaques, anuários (todos p 
terial para educação 


física. 


dar dra E a 


Pe, ki 
add ci iadddadd Doc si 


livros, 






— óculos de proteção, máscaras, pir: 

protetoras (exceto material de proteção contra | 

Vide Consignação 0: — Armações s 

óculos 681.4. ' x 

Vide Consignação 5: — Material, de P 

contra raios X 621.3. ra 

625.7 — Máquinas para varrer é limpar as ruas. 

628.1 — Equipamento para tratamento digas 

628.2 — Material para esgotos: — tubos 
res, coletores. 

628.3 — Equipamento para tratamento de copitinil pe 

628.4 — Aparelhagem para eliminação de lixo: — A 

lixo, baldes para cinzas, pás para cisco, cestos 

nas ruas depósitos de lixos e papéis. p 

— Equipamento para tratamento de lixo: —. 
incineração. a 




































CONSIGNAÇÃO “2” 











MOBILIÁRIO (EXCETO MÉDICO, CIRÚRGICO, ODONTOLÓGICO). EQUIP. 

TO DOMÉSTICO. UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS. MATERIAL DE ESCRITO) 

MATERIAL DE ENSINO E DESENHO. ARTIGOS DE ASSEIO PESSOAL. ] 
LHERIA, ARTIGOS PARA FUMANTES 4 


















rias, etc. 


01 — Catálogos. 







069.5 — Coleções para museus. 
07 — Jornais. 
091  — Manuscritos. 
371.6 — Mobiliário de uso exclusivo em escolas. E 
— Aparelhos para demonstrações escolares (de fis c 
química, geografia e cosmografia) . 
— Modelos escolares, esferas, quadros-murais. SA 
Vide Consignação O: — Aparelhos de física 53 
e aparelhagem de química 54. U 
Vide Consignação 5: — Material elétrico 621. 
681.9 — Máquinas, aparelhos e ferramentas especiais para « 
cultura; dispositivos para modelar, reproduzir, Tas 
e pirogravar. ç / 


















4.8 


685.6 — Artigos para esporte e exercícios corporais. 

685.7 — Aparelhos e material para escolar (alpinismo). 

685.8 — Artigos para jogos diversos. 

688.7 — Brinquedos. 

744  — Material de desenho. Mobiliário especial. 
dução de desenhos. 


Y + 4 “+ m pa 
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75.02— Material para pintura artística e escolar. 
75.05— Decalcomania. 
Ega 912 — Cartografia: — cartas, atlas, plantas, planos. 
B — Material de escritó- 347.1 — Caderneta de identidade civil. Livros e registos de 
* Tio; impressos estado civil. 
E 351.7 — Passaportes, cadernetas de identidade para estran- 
geiros. 

651.2 — Instalações fixas para escritórios: — divisões, balcões, 

prateleiras. 
Vide Consignação 7: — Guichets 69.02. 

651.5 — Arquivos, material de classificação. 

651.7 — Cartas, envelopes, cartões de correspondência, cintas 
para remessa de correspondência. é E 

— Impressos e fórmulas (exceto livros e fichas para ar- 
quivos) . 

657.3 — Livros de contabilidade. 

667.4 — Tintas para escrever com pena. 

676.3 — Papel carbono. 

686.8 — Abastecimento de escritório: — pastas, classificado- 
res. Berço para mata-borrão, calendários, tinteiros, 
penas, canetas, lapis, réguas, esquadros, etc.; furado- 
res, pesos para papéis, grampos, molhadores, raspado- 
res, apontadores de lapis, papeleiras, cestos para 
papéis. 

: — Livros em branco 

' — C— Mobiliário em geral; 613.4 — Acessórios de asseio pessoal: — aparelhos de barbear, 

“equipamento e uten- assentador de navalha, escovas, espanadores para ca- 
“sílios domésticos; ar belereiro, navalhas, máquina para cortar cabelo, pedra 
tigos de asseio pes- para afiar navalha, pentes, vaporizador, pincel, sabo- 
soal e limpeza de . eira, tesoura, esmeril em pasta, brilhantinas, loções, 
edifícios, moradias aparelhos para limpar, cortar, polir e limar as unhas, 

x ganchos para abotoar sapatos. 

621.6 — Recipientes portáteis para líquidos: — bacias, bal- 
des, jarros. 

Vide Consignação 7: — Recipientes para líquidos. 

624.7 — Baixelas, louças e vidraria de mesa. 

— Acessórios de mesa: — talheres, mantegueiras, des- 
cansos, saleiros, cestas para pão, etc. 
— Roupa para mesa. 
643.3 — Fogões para cozinha. 
— Máquinas para copa de cozinha. 

645.1 — Tapetes, passadeiras, capachos, linóleos. 

645.3 — Material para guarnecer portas e janelas: — cortinas, 
estores, acessórios. 

Vide Consignação 8: — Ferragens 683. 

645.4 — Moveis em geral (exceto mobiliário médico-cirúrgico, 
odontológico escolar e de desenho). 

Vide Consignação 1: — Mobiliário médico-cirár- 
gico e odontológico 615.4. 
— Colchões e travesseiros. 








e idio 


D — Artigos de joalheria; 


AR placas de metal 


E — Objetos diversos de 


madeira. 


F— Artigos para 
mantes. 





fu- 


Vide Consignação 1: — Colchões esp 
hospitais 615.4. “a 
Vido Consignação 3% — Material para jam 
to de colchões 677.9. a 
— Roupa branca de cama e banho. iza 
645.5 — Ornamentações domésticas: — vasos, qu 
tátuas. 
645.6 — Acomórios para quarto de banho, lavatório 
— Cabides para salas de espera port: 
646.6 — Utensílios e material para conservação do 
646.7 — Utensílios usados no ato de vestir: — calça 
botas. 
646.8 — Dispositivos para dependurar o vestuário 
bides). 
648  -- Máquina para lavanderia. 
— Utensílios para lavanderia. Material para passa 
pa: — ferros, mesa. agia 
— Produtos químicos dois para lavagem e branque 
mento. Ex.: anil. 
648.5 — Utensílios o material pará limpeza é hig' 
moradias e edifícios. 
648.7 — Ratoeiras, venenos para destruição de animais 
eder hormone. 
668.1 — Sabões, sabonetes (exceto medicamentais), 
Vide Consignação 1: — Medicamentos 615.4. 
686  -— Molduras espelhos (exceto de fisica). a 
Vide Consignação 1: — Espelhos. 535. 
687.9 — Escovas especiais. É a 
688.4 — Flores e plantas artificiais: — corôas, plumas. 
688.9 — Artigos miudos para arranjo e ornamentação de s 


671 — Artigos de joalheria. Moedas, medalhas. D 
insígnias, emblemas, placas gravadas. 


674.1 — Produtos de carpintaria não classificados nos 
grupos. Ex.: painéis de madeira. 
674.5 — Medidas de capacidade em madeira. Objetos mi 
de madeira, não classificados em outras classes. 
674.6 — Caixas de madeira (exceto para embalagem). 
Vide Consignação 5: — Material para 
gem 621.7. 


674.7 — Artigos de madeira torneada. 


688.9 — Artigos de fumantes: — cachimbos, cigarreiras, cor-. 
tadores de charutos, tabaqueiras, cinzeiros de mesa, 
porta-fósforos, porta caixa de fósforos. 

Vide Consignação 4: — Fumo, cigarros, charu- 


tos 679.7 e Consignação 6: — Fósforo, 
ros 662. 
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CONSIGNAÇÃO “3” 
va “ap E 5 , ; 

e DOS, ARTEFATOS, VESTUÁRIOS. COURO E ARTEFATOS. BORRACHA. 
A <R Pentes MÁQUINAS PARA AS RESPECTIVAS INDÚSTRIAS 











355. À Eianhd É Mitos mmiticasós . 

il; cordoa- 677  — Linha para coser. 

O eo: ooo 6/0/7.0 — Mistérios” prison paras indústria textil. » 

tecidos metálicos; ves- — Máquinas para a indústria textil. 

tuários 677.1 — Estopas. . 

Egas — Tecidos e fios de fibra de origem vegetal. 

E 677.2 — Tecidos e fios de pelos vegetais. 

677.3 — Tecidos e fios de fibra de origem animal. 
677.4 — Tecidos, fios e linha de seda animal e vegetal. 

E 677.5 — Fibras minerais: — amianto em placas, folhas, com- 
primido. Tecidos metálicos; -— Na CNN AN 
Tecidos de borracha e papel. Cestaria. 

677.6 — Tecidos misturados ou especiais: — estofos, flanelas, 
feltros, rendas, “tricot”, “filet”. 
677.7 — Cordoaria e cabos metálicos. Cordas para instrumen- 
tos de música. 
— Cordoaria de fibra. | 
Pg — Cordãozinho, “cordonnets”. Presilhas, atacadores, fitas, 
— Bordados. Artigos de passemanaria. 

























677.9 — Materiais fibrosos para enchimento e calafeto: — cri- g 
na, pelos, etc. 
687.0 — Máquinas e aparelhos para costura. 





— Fechos para vestuário. 

687.1 — Máquinas e utensílios especiais empregados na con- 
fecção do vestuário (exceto máquina de costura) : — 
manequins, bustos, réguas, máquinas de cortar, de re- 

* passar, etc. 
i — Confecção de roupa. Vestuários; uniformes (exceto 
militares) . 

— Roupas de proteção: — capas. 

Vide Consignação 9: — Uniformes militares 355.8. 

















687.2 — Roupa branca de corpo: — máquinas e utensílios 
usados na sua confecção. Camisas, cuecas, lenços, pu- 
ha nhos, meias, ligas, corpinhos; capas para moveis. 
687.3 — Gravatas, suspensórios, cintos, colarinhos. 
687.4 — Chapelaria: — máquinas e ferramentas especiais para 





a indústria de chapéus. 
— Casquetes, bonés (exceto militares), chapéus de se- 
b nhoras, enfeites, véus; guarnições dos chapéus; fixa- 
+44 dores para chapéus. 
t Vide Consignação 9: — Bonés militares 355.8. 
688.2 — Botões: — para vestuário, de punho, para colarinho. 
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C — Borracha; máquinas 
. para a indústria da 


borracha ; 


plásticos 


materiais 
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675 | — Couros preparados: — marroquin, camurça, couros | 

envernizados, etc. 

675.0 — Máquinas para a indústria de couros. 

— Peles para curtir. 4 W 

685.1 — Produtos de selaria e correiaria: — arreios e atrela- | 

mem pera, anjoncia, MSMORE Connfr ia A E 
estribos, esporas, freios, chicotes. À 

685.2 — Cinturões de couro e lona. nietoncdor ada 


685.3 — Máquinas e ferramentas especiais para a indústria de 
sapatos: -—— fôrmas, trinchete, faca de , sapateiro, 
sovelas. 

— Calçados: — ferragens para os mesmos. Galochas, À 
botinas, cordão para sapato, tamancos. a 

685.4 — Luvas e acessórios para as mesmas. 

685.5 — Artigos de viagem: — malas, valises, cestos, sacos 
para viagem. 

— Utensílios, talheres para made 
Vide Consignação 2: — Talheres 642.7. 

— Material de acampamento (exceto militar). 
Vide Consignação 9: -— Material de campa- 
nha 355.8. 

— Guarda-sol, guarda-chuva, sombrinhas, bengalas. á 

688.3 — Estojos, cofres para jóias, pastas para transporte de 
papéis, cofres pequenos, carteiras, bolsas, pequenos 
sacos. A 

678 '— Borracha, ebonite, vulcanite, borracha artificial: — 
borracha em tubos, lenções; ebonite em placas, bastões. | 

Vide Consignação 1: — Tubos de borracha para 
fins médicos 615.4. 

Vide Consignação 7: — Canalizações de borra- 
cha 621.6. 

678.0 — Máquinas para o beneficiamento e fabricação da 
borracha. 

679.5 — Materiais plásticos: — celuloide, baquelite. 


CONSIGNAÇÃO “4” 


MATERIAL PARA AGRICULTURA E AGRONOMIA. PRODUTOS AGRÍCOLAS. 
MATERIAL PARA EXPLORAÇÃO DE MINAS. PRODUTOS DE 
MINAS. APARELHAGEM PARA AS INDÚSTRIAS MICROBIOLÓGICAS E DE 


ALIMENTOS. 


ALIMENTAÇÃO 


A — Alimentos; materiale 613.2 — Alimentos: — carne, ovos, leite, peixes, sal, verduras, 


aparelhagem para fa- 


temperos. 


bricação e tratamento 613.3 — Bebidas: — vinhos, cervejas, licores, água potavel, 
dos alimentos 


águas minerais de mesa, gelo, refrescos, chocolate, 
café, chá, etc. 
636.0 — Alimentos para animais. 








|» 


B-— Material para explo- 
ração de minas; pro- 
dutos de minas 


C— Material para agri- 
cultura e agronomia; 
produtos agrícolas, 
vegetais e animais 


N 
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Aparelhagem e material para tratamento de leite. 
Garrafas para leite, latas para leite. Aparelhos para 
fabricação de manteiga e queijo. 


637.4 — Instalações e aparelhos para conservação de ovos. 
637.5 — Material; aparelhagem, instalações, instrumentos, etc., 


663 


664 


622 


622 
622 


622. 


621. 
631. 
632. 


633. 


634 
635 


635. 


636 


636. 
636. 
636. 


638 
639 


na 
y Ros 


para açougues, matadouros, peixarias, charcuterias, etc. 
Aparelhagem para preparação de bebidas em geral. 
Máquinas para preparação da matéria prima. 
Aparelhagem para a fabricação de açucar, melassos, 
glucose, féculas, amidos, matérias gordurosas, sal, es- 
peciarias, condimentos. 

Aparelhagem para preparação de farinhas para pa- 
darias. 

Aparelhagem para o preparo de conservas. 


Material para prospecção, sondagem e exploração de 
minas: — ferramentas especiais para mineiros, má- 
quinas especiais, material de sondagem. 

Minérios e rochas. 


Aeração das minas: — indicadores e grisumedidores 
especiais, ventiladores volumogêneos e deprimogêneos, 
lâmpadas de segurança para iluminação das galerias 
e poços. 

Máquinas e aparelhos destinados à preparação dos 
produtos das minas; separadores, classificadores, mesas 
de lavagem do minério. 


Arame farpado. y 
Máquinas, utensílios e ferramentas agrícolas. 
Aparelhos para aplicação de inseticidas. 
Vide Consignação 1: — Inseticidas agrícolas 
632.9. 
Cereais: — plantas, mudas e samentes. 
Hervas, legumes, raizes, tubérculos, plantas fibrosas e 
de açucar, plantás estimulantes, aromáticas, etc.: — 
plantas, mudas e sementes. 
Arboricultura : — árvores, mudas. 
Horticultura: — plantas, mudas, sementes. 
Flores, plantas ornamentais. 
Utensílios e materiais para tratamento de animais: — 
para contenção, coudelaria, estábulo. 

Vide Consignação 3: — Arreios e atrelagem de 
animais, selas, acessórios das selas, rédeas, estribos, 
esporas, freios, chicotes 685.1. 

Aparelhagem para apiários e coudelarias. 
Aparelhagem para aviários. 
“Animais vivos. 


Material para instalação para apicultura, sericicultura. 
Material para caça e pesca (exceto armas). Material 
para piscicultura. 

Vide Consignação 9: — Armas 623. 


Do 





4 
| 


st 
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- 679.7 — Fumo, cigarros, charutos. Máquinas para a indústria 
do fumo. 











a eo Vide Consignação 2: — Artigos de fumantes 
510 Solta 688.9 e Consignação 6: — Fósforos, isqueiros 662. 
“Ea ] A 







E 





CONSIGNAÇÃO “5” 






MATERIAL ELÉTRICO. MOTORES, GERADORES, MÁQUINAS ELÉTRICAS. 
TRAÇÃO E LOCOMOÇÃO ELÉTRICAS. MATERIAL DE TELEGRAFIA, TELE- 
FONIA, RADIOCOMUNICAÇÕES, TELEVISÃO. MATERIAL PARA CORREIOS. 
MATERIAL PARA MARCAÇÃO E EMBALAGEM. PUBLICIDADE E PROPAGANDA 












A — Material elétrico; mo- 621.3 — Usinas geradoras: — grupos electrogêneos locomoveis. “a 
y tores, geradores e má- — Motores e geradores elétricos, em geral. ' 
; “quinas elétricas; apa- — “Transformadores, conservadores e retificadores. 
relhos de raios X e — Material para estender, conservar e proteger as linhas 
foto-eletricidade de transmissão aéreas: — esticador de fios, fios de 
suspensão. 
E — Condutores elétricos. . 
— Material de instalação elétrica : — isoladores, supor- 






tes, postes, torres, eletrodutos, caixas de derivação, 
junções, etc. 

— Materiais isolantes (isolamentos elétricos). 

— Material para distribuição e regulação da energia elé- 








trica: — comutadores, resistências, fusiveis, para- 
Ee. -raios, etc. 
— Aparelhos de medidas elétricas industriais: — indi- q 


cadores, galvanômetros, medidores. 

— Magnetismo industrial: — aparelhos de imans, bobi- 
nas “relais”, eletro-imans ; imans naturais. 

— Máquinas eletrostáticas, condensadores. 

— Lâmpadas elétricas (fontes de luz), arcos voltáicos. 

Vide Consignação 7: — Aparelhos de ilumina- 

ção artificial e acessórios 628.9. 

— Pilhas elétricas. 

y — Acumuladores, baterias. 

y — Aparelhagem para foto-eletricidade. 

p — Aparelhos de descarga eletrônica: — triodos, diodos, 

- eletrodos. 















— Tubos de Rôntgen, radiocronômetros, radioquantíme- 
tros, ecrans fluorescentes. Radioterapia, radiodiagnós- 
tico, aparelhos de raio X, mesas especiais, localizado- 
res, material de proteção. 

Vide Consignação O: — Material fotográfico, 
filmes de raio X, 771. 


B — Material elétrico para 621.3 — Tração de locomoção elétrica: — condutores, e dis- 
tração, locomoção e - positivos especiais, material de suspensão de rede, lo- 
A comunicaçõe: comotivas elétricas, veículos, automotores elétricos, 


f 








C— Material de marca- 
ção e embalagem 


 D— Material para cor- 
- NM visa ST ci Eudes 


E — Material para publi- 
cidade e propaganda. 


A — Motores térmicos, vei- 

culos, embarcações, 

"navios, aviões; mate- 

rial de instalações 

- portuárias e ilumina- 
ção do litoral. 
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orgãos de comando e manobra dos veículos e loco- 
motivas elétricas. 


— Aparelhagem para telegrafia ; acessórios. 
“— Aparelhagem para telefonia; acessórios. 
— Aparelhagem para radiocomunicações; acessórios. 
— Aparelhagem para televisão ; acessórios. 
621.7 — Utensílios, máquinas e material para embalagem é 
003.3 — Alfabetos, algarismos, etc., para marcação. 


etiquetagem. 


674.4 — Tonelaria: — aduelas de pipas, elementos diversos. 


656.8 — Caixas e sacos para o transporte de cartas. 
— Aparelhagem para o transporte de cartas: — apare- 


lhos pneumáticos. 


659.1 — Material para publicidade e propaganda: — cartazes, ; 


prospectos, anúncios luminosos, quadros de avisos é 
editais. 


CONSIGNAÇÃO “6” 


MATERIAL PARA VIAS E COMUNICAÇÕES. VEÍCULOS. MOTORES TÉRMICOS. 
"MATERIAL DE SINALIZAÇÃO. COMBUSTIVEIS. LUBRIFICANTES. ÓLEOS, 
GRAXAS, CERAS, DERIVADOS DE PETRÓLEO. MATERIAL PARA PRODUÇÃO 


621.4 


627 


627.9 


629 
629.1 


674.3 


DO FOGO 


— Motores de combustão interna, motores de paleta 
Acessórios. 

— Instalações de portos: — aparelhos para amarrar os 
navios, marcos, argoneos, desembarcadouros. 

— Iluminação do litoral: — faróis, torres, balises, bóias. 

— Sinalização marítima: — semáfora, pavilhões. 

— Acessórios de veículos. 

— Utensílios para limpeza de veículos: — escovas, es- 
panadores. 

— Aparelhos de garage : — suportes, etc. 

— Veículos de tração manual. 

— Veículos de tração animal. 

— Veículos de tração mecânica, com 4 rodas. Automoveis. 

— Veículos com mais de 4 rodas. 

— Veículos leves com mais de duas rodas, movidos pelo 
homem ou por motor: — triciclos, quadriciclos. 


— Veículos leves com 2 rodas no máximo: — bicicletas, 
motocicletas, patinetes. 
— Embarcações e acessórios : — barcos, navios, subma- 


rinos. Instalações para construção e reparo. 
— hAerostatos, balões, dirigiveis, aviões, para-quedas, etc. 


Acessórios. 
— Material para hangars. 
— Construção de carros de madeira: — rodas, cubos, 


raios, chassis, etc. 


VT PP” E” q E EN . d nd 








as É se 


bustiveis; óleos, ceras 
e graxas, aparelhagem 
para sua extração; de- 
rivados de petróleo; 
material para aqueci- 
mento e produção de 
fogo 


= — Material ferroviário. 


B— Lubrificantes e com- 621.8 — Lubrificantes: — óleos, graxas, qetito,. apego 


662 


662.6 — Lenha, turfa, lenhito, carvão de pedra, óleos minerais | 


662.7 — Carvão de madeira, aco, gasolina, “gaz oils”, Óleos 


662.8 — Aparelhos de obtenção de combustiveis por quites 


662.9 — Aparelhos de aquecimento industrial: — fornalhas, 


665.2 — Óleos, graxas e ceras animais; aparelhagem para sua 
665.3 — Óleos, graxas e ceras de origem vegetal; aparelhagem 


665.4 — Óleos e graxas minerais; derivados. 

665.5 — Querosene, benzina. 

668.5 — Óleos essenciais da indústria de perfumes. 

683.9 — Fornos (excetc os de cozinha e para a indústria quí- 


625 


625.1 


625.2 


656.2 








para lubrificar. 


ai Aparelhos de produção do fogo: — fósforos, PERA, 









naturais: — petróleo bruto; comburimetria : — com- — 
burímetros. ; 







combustiveis de origem mineral. Álcool motor. Com- 
bustiveis líquidos de origem animal e vegetal, com- q 
bustiveis complexos. Combustiveis gasosos içã am 
Gasogêneos. 














A 


mecânicos. 





— Briquetes. 







grelhas, queimadores, termorreguladores, fogareiros. 


Vide Consignação O: -— Fornos para labora- 
tório, 542. 


— Isolantes térmicos industriais. 







extração. 





para sua extração. 







mica), aparelhos domésticos de aquecimento dágua. 


Vide Consignação 2: — Fogões para cozinha, 
n. 643.3. 











— Material e aparelhagem especial para caminhos ds 
ferro, aéreos e subterrâneos; estradas de ferro de 
cremalheira, funiculares; bondes transportadores 
eéreos. 

— Aparelhos para medir rampas, curvas, largura, etc. 
das vias férreas. 

— Material para via permanente: — dormentes, lastro, 
trilhos, talas de junção, agulhas, desvios, etc. 

— Barreiras, cancelas, ferramentas para limpar trilhos, 
dinágrafo de Dedley. 


— Material rodante ferroviário (exceto locomotivas). 


Automotrizes. 

Vide Consignação 8: — Locomotivas a vapor, 
621.1. Consignação 5: — Locomotivas elétricas, 
621.4, 


— Sinais de vias férreas. 






































D— Material. rodoviário ; 





- 625.7 — Material para vias públicas: — marcos, marcos qui- 
asi gicinio almas: lométricos, postes indicadores, placas indicadoras, 
zação e tráfego. caixas para coletas de cartas, placas para ruas, núme- 

: ros de casas, aparelhos de iluminação e sinalização 


a? " das ruas, bombas de gasolina. 


— Material para conservação e proteção das plantações 
das vias públicas. 


a, 654.9 — Material para sinalização: — apitos, porta-voz, sire- 


- nes, campainhas, dispositivos e instalações de alarme. 
656.0 — “Trickets” e bilhetes para viajantes e bagagens. 
— Sinais de circulação para ruas e estradas de rodagem. 
— “Brevets”, certificados e licenças para condução de 
veículos. 


CONSIGNAÇÃO “7” 


MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO CIVIL, EM GERAL. MATERIAL PARA ILUMI- 
NAÇÃO. MATERIAL PARA ABASTECIMENTO DÁGUA. MOTORES E MÁQUINAS 
HIDRÁULICAS. MATERIAL PARA REFRIGERAÇÃO. VENTILAÇÃO. MÁQUINAS 
o E FERRAMENTAS PNEUMÁTICAS 


o 


A — Material para movi- 621.2 — Máquinas e motores hidráulicos diversos, movidos 
mentação, armazena- pela água. . R 
gem e canalização de 621.6 — Foles, trompas dágua. 
fluidos, em geral — Ventiladores centrífugos, exaustores, turbo ventila- 
dores. 
— Recipientes e reservatórios fixos, para líquidos. 
Vide Consignação 2: — Recipientes portáteis 


para líquidos 621.6 

— Canalizações para fluidos e peças especiais para as 
mesmas. 

— Mangueiras e canalizações de borracha. 

Vide Consignação O: — “Tubos de borracha para 
laboratórios. Consignação 1: — “Tubos de borracha 
para instrumentos e aparelhos médicos, 615.4. 

— Orgãos de regulação, obturação, fechamento, abertura 
e outros orgãos acessórios das canalizações: — vál- 
vulas, torneiras, reguladores de pressão, obturadores. 
Orgãos diversos de distribuição e regagem : — toneis 
para regar, veículos para regar, fontes. Máquinas e 
aparelhos para elevar água por transporte: — sifões- 
bombas, rodas elevatórias. 

— Bombas: — de embolo alternativo, centrífugas, tubo- 
bombas, etc. 

Vide Consignação O: — Bombas (aparelhos de 
física) 533. 

— Pulsômetros, injetores, ejetores. 

628.1 — Reservatórios dágua (exceto para habitações). Tor- 
res dágua. 








B-— Máquinas e ferra- 
mentas pneumáticas ; 
material para refrige- 
ração 


C — Material para cons- 
trução civil, em geral; 


industrial e indústria 
de corantes 


621.5 — Máquinas pneumáticas (compressores, bombas de. 


624 


624.1 — Bate-estacas, estacas para fundações. 
material para pintura 625.8 — 


626 


626.0 


667 


667.6 


683.5 — Recipientes para líquidos: — garrafas, canecas, es q 
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ringa, talhas, frascos (exceto os de laboratório), ro- 


lhas (exceto de vidro e borracha), tampas para aid K 
pientes. «48 


Vide Consignação 0: — Frascos para laborató. Ê 
rio 542.2; e Rolhas de vidro e borracha, 542.2. 
Consignação 2: — Recipientes portáteis para líqui- 
dos, 621.6. 











f 






vácuo, rarefação) . 
— Ferramentas pneumáticas. 
Vide Consignação 5: — Aparelhos pnóuméticos 
para transporte de cartas 656.8. 
— Aparelhos de refrigeração, máquinas refrigerantes, 
câmaras frigoríficas. 


— Recipientes para gases (botijões, reservatórios di- 
versos). 










— Pontes em geral. ” 







Rolos compressores para vias, máquinas é dispositi- 
vos auxiliares para preparar materiais de pavimenta- 
ção (betoneiras, etc.). Dispositivos para despavimen- 


tar as ruas (exceto perfuratrizes), dispositivos para 
aplainar as vias. ; 








— Lages para calçamento de vias, pavimentação em 


pedra, (paralelepípedos, meio-fios), asfalto para pa- 
vimentação. 






— Material e aparelhagem para eclusas: — material 
para irrigação e drenagem: — drenos, etc. 
— Ferramentas para trabalhar em baixo dágua : — cara- 


pânulas, escafandros, aparelhos respiratórios para es- 
cafandros. 















— Maquinário e aparelhagem para branqueamento, mer- 
cerizagem, apresto, tingimento e impressão. 
— Vernizes e lacas (exceto vernizes a óleo). 
Vide Consignação 9: — Vernizes a óleo 667.5. 
— Pigmentos e tintas. 


— Material para pintura industrial: — brochas, pin- 
ceis, etc. 


Glicerina, gelatina, ossos, gomas, resinas e derivados. 

Aparelhagem para a indústria. 

— Produtos pirogenados do alcatrão: — breu, etc. 

— Metais e ligas (em chapas, arame, perfis diversos). 

— Madeira em toras; madeira serrada: — pranchões, 
táboas, couçoeiras, calibros, barrotes, sarrafos, ripas. 

— Aparelhagem e ferramentas para o trabalho da pedra. 

— Portas, grades, janelas, toldos, marquises, “guichets”, 

capachos de grade. 









































Vide Consignação 2: — Capachos 645.1. 
— Clara-bóias, calhas, goteiras, escalas. 
Vide Consignação 2: — — Escadas portáteis 645.4. “a 
691.1 — Pastas betuminosas de papelão impregnado com be- | ç 
tume e asfalto. 

, 691.2 — Pedras naturais, trabalhadas, para construção: — ” 
, E mármore, gneiss, granito, etc. Ro 
691.3 — Concretos e materiais compostos para construção. - a 
691.5 — Cal, areia, brita, argamassas, lingotes, endutos, mas- 


tiques. > 
— Cimento. 23 
691.8 — Ladrilhos e azulejos. sa 


693 — Ferramentas e utensílios especiais para a colocação 
de argamassas, alvenaria e revestimentos (colher de - 
pedreiro, espátulas, desempenadeira) . 
694 — Soalhos, plintos, bambús, cimalhas, frisos de madeira. A 
A 695  — Cobertura dos edifícios: — ferramentas e utensílios 
a especiais para sua colocação. 
696  — Material sanitário para edifícios. 
697  — Instalações de aquecimento e ventilação dos locais e 
edifícios. 
699.8 — Isolantes acústicos. 
D — Material de ilumina- 628. 9 — Aparelhos e acessórios para iluminação artificial, (ex- M 
, ção ceto lâmpadas elétricas), fontes de luz. 
Vide Consignação 5: — Lâmpadas elétricas (fon- 
tes de luz) 621.3. 


665  — Gás de iluminação, gases ricos, acetileno. 

a 665.1 — Velas, aparelhagem para sua fabricação. 

: - 683.8 — Candelabros, castiçais. Mechas, camisas, queimadores. 
E — Material para a in- 666  — Aparelhagem para fabricação de vidro. Vidros pla- 

dústria cerâmica. Vi- nos, vidros armados, vidro duplex, triplex, etc.; tubos 

y dros de vidro. 


Vide Consignação 0: — Tubos de vidro para la- 
boratório 621.3. 
— Maquinário para a fabricação de produtos cerâmicos. 
É Tijolos refratários. Tubos de porcelana. 
f 681.3 — Aparelhos utilizados para o trabalho do vidro. 


CONSIGNAÇÃO “8” 


MATERIAL PARA TRANSMISSÃO DE ENERGIA MECÂNICA. MATERIAL PARA 

4 TRANSPORTE DE CARGAS. MÁQUINAS A VAPOR. CALDEIRAS. MATERIAL 

PARA FUNDIÇÃO E SOLDAGEM. MÁQUINAS-FERRAMENTA. FERRAMENTAS. 
FERRAGENS. CUTELARIA. MÁQUINAS DE ENSAIO DE MATERIAIS 


A — Material para ensaio 620.1 — Aparelhos para confecção de corpos de prova: — 
de materiais formas, etc. 
— Máquinas e aparelhos para ensaios de materiais. 
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* a B — Elementos de máqui- 
Ex nas; elementos de fi- 
xação; material para 

transmissão de ener- 

gia mecânica e trans- 

- porte de cargas .... 


2. 

RA to 

Led 

7 
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E. Caldeiras. Locomoti- 
E DE es vara 

MA D — Material para fundi- 
E ção, tratamento tér- 

+ . mico de metais, sol- 
a dagem e metalização. 
Er 
mM 

Ed 
a E — Ferramentas, máqui- 
À p nas-ferramenta. Fer- 
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621.2 — 
621.7 — 
621.8 — 


Elementos de máquinas. 
Gachetas, juntas. 
Tornos de bancada, alicates, torquezes, sargentos, ar- 


“ranca-pregos, etc. 


621.1 — 


621.7 — 


621.9 — 


672.6 — 
672.7 — 


672.8 — 


Elementos de fixação: — parafusos, porcas, arruelas 
de metal, rebites, grampos, ganchos, Pitões, pregos, 
chavetas, cunhas, anéis, charneiras, etc. % a 
Chaves de parafuso, inglesa, de fenda, de tubos. 
Munhões, cossinetes, árvores, eixos, rolamentos, bilhas, 
ligações, anéis de ajustagem, bielas, manivelas, ex- 
cêntricos, engrenagens, rodas dentadas, erp 
guias, corrediças. 
Sistemas de transmissão: — polias, cones de trans- 
missões, correias. 
Dispositivos para sustentação, transporte e aiscaiio 
de cargas: -— talhas, guinchos, cadernais, cabres- 
tantes, alavancas, macacos, transportadores, bascula- 
dores, guindastes, pontes rolantes, elevadores, dragas, 
excavadoras. 
Máquinas a vapor marítimas. 
Locomotivas a vapor. 
Máquinas a vapor fixas. 
Caldeiras. 
Material especial para tratamento térmico dos metais. 
Modelo para fundição. 
Material e máquinas para forja: — forjas portateis, 
safras, bigornas, estampas universais, ferramentas es- 
peciais para o trabalho em forja: — malho, etc. 
Materiais para fundição: — areia para moldes, fer- 
ramentas e aparelhagem para moldagem, aparelhos de 
fusão, conversores, cadinhos (exclusive os de laborató- 
rio), material e aparelhagem para o acabamento das 
peças. 

Vide Consignação O: — Cadinhos para labora- 
tório, 542. 
Soldagem: — maçaricos, fogareiros, ferros para soldar, 
pós e mistura desincrustantes, solda autogênea, solda 
elétrica. Material especial para metalização. 


Ferramentas manuais, exceto ferramentas de fixação 
e ferramentas especiais para madeiras. 
Máquinas-ferramenta e ferramentas para as mesmas. 
Correntes, cadeias. 
Canivetes, facões, punhais, bainhas, tesouras comuns 
(exceto de cirurgia e agricultura), aparelhos para 
afiar lâminas, em geral. 

Vide Consignação 2: — Tesouras para cabelo e 
unhas 613.4 e Ferramentas agrícolas 631.3. Con- 
signação 1: — “Tesouras cirúrgicas 615.4. 


Alfinetes, agulhas (exceto de costura), colchetes, fi-, 
velas (exceto as classificadas em 687 e 685.3). 
e 
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Vide Consignação 3: — Agulhas para costura 
aos ” 687.0 e classes 687 e 685.3. 
om td 674.0 — Ferramentas manuais e utensílios especiais para tra- , 
uia balhar em madeira: — traçadores, prensas p/cortar, 
je . machados, machadinhas, enxó de carpinteiro, garlopa, he 
formão, goivas, plainas, trados, grosas, malhetes, dis- 
positivos para aquecer cola. 
683 '— Ferrolhos, fechaduras, chaves, cadeados, cremones, 
dobradiças, molas e outros dispositivos para portas e 
janelas. 
F-— Objetos diversos de 672.1 — Objetos em ferro fundido, nãc classificados em outras 
672.3 — Produtos de calderaria. 
|: 672.4 — Produtos de funilaria: — objetos de folha de Flan- 
o dres, latas. 
673 '— Sinos; objetos fundidos, de cobre ou liga de cobre, 
não classificados em outras classes, 


CONSIGNAÇÃO “9” 


MATERIAL BÉLICO. EQUIPAMENTO MILITAR PARA EXÉRCITO, MARINHA, 
POLÍCIA, CORPO DE BOMBEIROS. APARELHAGEM CONTRA INCÊNDIOS. 
EXPLOSIVOS. MATERIAL DE TIPOGRAFIA. MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO 
PAPEL. RELOJOARIA. MEDIDORES DE CONSUMO. INSTRUMENTOS 
DE MÚSICA 


A — Material bélico. Equi- 343.9 — Material datiloscópico. 
pamento militar para 355.6 — Cozinha de campanha militar. 
[ Exército, Marinha, Po- 355.8 — Insígnias de graus e funções militares. Equipamento 


u lícia, Corpo de Bom- e uniformes militares. Mochilas, bornais. Lanternas, 
y beiros. Aparelhagem insígnias e distintivos das unidades militares. 
contra incêndios. Ex- — Material de campanha. 
- plosivos. Material da- — Caixas e cestos utilizados pelo Exército. 
* tiloscópico ......... — Ferramentas para sapadores. 
614.8 — Aparelhagem contra incêndios, equipamento de bom- 
beiros. 
623  — Material bélico: — armas, munições, veículos mili- 
tares. 
É 662 — Explosivos, pirotécnica, pólvoras, composição fulmi- 
nante, estopim. - 


B — Material de tipogra- 667.5 — Vernizes a óleo. 





fia, máquinas de es- — Tintas de impressão e litográficas. Fitas para má- 

critório; relojoaria, quinas de escrever, somar, calcular, etc. 

medidores de con- 681.1 — Relojoaria: — máquinas e ferramentas especiais para 
1 DER ano 27; rio im a indústria. 


— Elementos dos relógios. Relógios, cronômetros, con- 
tadores de tempo. 











— Medidores de consumo: — hidrômetros, medidoços da 
gás; podômetros, contadores de revoluções, taxímetros. 
— Aparelhos distribuidores automáticos ou produtores de | 

efeitos diversos: — aparelhos tipo “Caça-níqueis”. 
— Máquinas de calcular e contar. Réguas de efudara 
Dispositivos de cálculo. 
-— Aparelhos de controle e registo: — coesa hogtanioe 
doras, relógio de ponto; máquinas de estatística. 

— Aparelhos para separar objetos em geral. 

681.6 — Máquinas de escrever e estenografar. 4 


— Aparelhos multiplicadores: — melemblgpradod, máqui- 
nas de endereçar. 


— Caracteres de Amen acessórios, ferramentas e 
máquinas. 

— Aparelhagem para RE 

— Prensas para copiar e imprimir. e 

— Material e acessórios de impressão: — placas de 
impressão. 

686.1 — Máquinas e ferramentas especiais para encadernar : 
— máquinas para juntar as folhas, martelo e pedra 
para bater, serra de encadernador, máquina de coser, |. 
máquina de grampear, máquina de fazer lombada, 
guilhotinas para papel, máquina para encapar. 

686.4 — Aparelhos e máquinas para douração. . 


C=-Papel, máquinas para 676.1 — Celulose. 


a indústria do papel; 
objetos de papel e 


— Trapos, pastas, etc,, para a indústria do “papel. 
— Máquinas empregadas na preparação das pastas. 


papelão 676.2 — Máquinas para a fabricação do papel. 
676.3 — Papel em resmas e bobinas. 
— Papéis para impressão. 
676.4 — Papéis para uso doméstico e industrial. 
676.5 — Papéis pintados ou de fantasia. 
676.7 — Cartões e papelões. 

: 676.8 — Marcas e etiquetas com ilhoses, etiquetas redondas 
com aro, bobinas para telegrafia, papel rendado, sacos, 
pratos de papelão, bobinas e carretéis de papelão. 

— Máquinas empregadas na  anicinadão dos objetos men- 
cionados. 
D — Instrumentos de mú- 681.8 — Instrumentos de música e acessórios. 
sica. — Aparelhos diversos para música: — metrônomos, dia- 
pasões, indicadores de notas, apôios, ferramentas es- 
peciais. 


— Reprodução e registo de sons: — fonógrafos, agulhas, 
discos, braços acústicos. 
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VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


4 M nosso sistema orçamentário, as verbas caracterizam as despesas públi- 
cas segundo sua natureza. Dentre as verbas, porem, duas. — Serviços 
e Encargos e Eventuais — aparecem ainda imprecisas, uma vez que 
podem abranger vários tipos de despesas e ser aplicadas a todas as atividades 
da administração. Essa imprecisão decorre, naturalmente, da dificuldade — 
que se depara ao orgão encarregado da elaboração orçamentária, quando pro- 
cura estabelecer uma classificação rigorosamente específica, — de incluir, em 
grupos homogêneos, despesas extremamente variaveis que ora assumem o ca- 
rater de transitoriedade, ora o de permanência. 


Das duas, incomparavelmente, a de maior importância, pelo seu vulto, é 
a verba Serviços e Encargos. Justamente por isso a Comissão de Orçamento 
envida todos os esforços no sentido de proceder à transposição, para as verbas 
adequadas, das dotações nela classificadas com impropriedade. Não obstante, 
a verba 3, — Serviços e Encargos, no orçamento federal, continua a custear 
certos serviços ou encargos de natureza especial que escapam à discriminação 
pelas verbas principais: Pessoal, Material e Obras. 


* O reajustamento dessa verba, que aos poucos se vai alcançando, denuncia 
a tendência de que, se não se verificar seu completo desaparecimento, pelo 
menos, ficará restrita aos casos singulares que não caibam nos limites das três 
verbas supramencionadas. Já em 1942, mais de uma dezena de subconsigna- 
ções foram suprimidas da verba 3, para não falar de outras que tiveram sua 
redação modificada com o fim de que revelassem, nitidamente, o carater sin- 
gular de que se revestem. 


É ato 


Todos os anos a Comissão de Orçamento procura eliminar as despesas 
impropriamente classificadas nessa verba e desdobrá-las pelos elementos fun- 
A damentais em todos os gastos públicos: pessoal e material. E" necessário, 
4 porem, agir com muito cuidado, posto que a solução desse problema deve estar 
ligada a certas conveniências práticas de uma boa execução orçamentária. 
“A chave da questão está quase sempre na observação sistemática dos serviços 
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prestados por terceiros à Administração Pública, tais como : serviços de pe, 
porte postal, serviços de sondagem, diligências, investigações, serviços de ca. 
rater secreto ou reservado, serviços clínicos e de hospitalização, etc. assim como 
de encargos ou obrigações da União, tais como : auxílios, contribuições, sub- 4 
venções, indenizações, previdência social, etc. Ma 


E” preciso, porem, para obter-se um aperfeiçoamento técnico na classifi- 
cação das despesas dessa verba, conhecer a natureza real e a finalidade delas, á 
muito embora o título sugira desde logo um desdobramento em duas consigna- | 
ções: Serviços de Terceiros e Encargos Diversos. Sem determinar o fim es 
pecífico da despesa não se pode, a não ser arbitrariamente, discriminar de. | 
baixo de sub-títulos distintos os serviços e os encargos. Ainda não foi possivel 
encontrar-se um critério para definir com segurança serviços de terceiros e os » 
encargos da União. Por conseguinte tem sido impraticavel a discriminação de 
uns e de outros. 

De tudo isto resulta a classificação provisoriamente adotada para essa 
verba. Evidentemente, para se firmar uma classificação definitiva, é mister 
que as diferentes despesas por ela atendidas sejam reunidas em grupos homo- 
gêneos com o auxílio da análise meticulosa do verdadeiro campo de sua apli- 
cação. Esse agrupamento se impõe não só, como já foi dito, para o aperfeiçoa- 
mento progressivo da técnica orçamentária que evitará a duplicidade de dota- 
ções para atender a despesas semelhantes, mas, ainda, para trazer a aplicação 
dos créditos distribuidos nessa verba sob o regime de uma fiscalização mais 
racional. 


Aliás, a falta de fiscalização pronta e imediata responde pelas despesas 
realizadas irregularmente por essa verba, quase sempre sob o regime de adian- 
tamento, quando, na realidade, deveriam ser processadas sob o regime usual- 
mente adotado para a aplicação das verbas 1 — Pessoal, 2 — Material, ou 
ainda pela verba 5 — Obras. 


A divisão em duas consignações — Serviços de Terceiros e Encargos Di- 
versos, talvez pudesse se apoiar no seguinte critério diferencial de uma para 
outra: enquanto a primeira caracterizaría trabalhos prestados ao Govêrno 
“por uma pessoa física ou jurídica estranha à administração federal, a segunda 
representaria os compromissos assumidos pela União para a consecução dos 
fins os mais diversos. E” claro que, por exclusão, não poderiam enquadrar-se 
em tais serviços ou compromissos despesas que se relacionassem com o paga- 
mento de servidor do Estado, de material por este adquirido ou de obras pú- 
blicas. Ainda, assim, muitas objeções poderiam ser levantadas a esse critério 
diferencial. 

Nas modificações introduzidas na verba 3, tem-se verificado a passagem 
para ela de muitas subconsignações da consignação III (Diversas Despesas) 


! 
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E RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO 
So AO 
RR eme atnitecial Por outro lado, muitas das antigas subconsignações 
| verba 3 teem ido ocupar lugar nas verbas básicas do orçamento. Mas, essa 
DE sção no 6 besta O essencial é corrigir imperfeições notórias, e de- 
* limitar-se o campo específico da verba-Serviços e Encargos, afim de conseguir-se 
E: 'a aplicação dos princípios fundamentais consagrados na Constituição a respeito 
“da especialização das despesas e sobretudo alcançar o almejado e indispensavel ) X 
" controle das despesas que correm à conta dessa verba. Entretanto, não se pode q 
“ mudar um sistema da noite para o dia. Em linguagem orçamentária dir-se-ia 
* de um exercício para outro. Esta Comissão, assim como conseguiu incontes- 
tavel progresso na discriminação e controle das despesas da Verba 1 — Pes- 
" soal e caminha a passos largos para progresso semelhante na verba 2 — Ma- 
* terial, espera alcançar idêntico sucesso tambem na verba 3 — Serviços e En- q 
cargos e nas demais verbas 5 — Obras e 6 — Dívida Pública. a 
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Ê Para o progresso verificado na verba 1 — Pessoal concorreram o Esta- É 
"tuto dos Funcionários e a moderna legislação do pessoal. q 
Para o da verba 2 — Material está em experiência o novo sistema de abas- 
tecimento preconizado pelo decreto-lei n. 2.206, de 1940. 
Para o aperfeiçoamento das outras verbas há de vir a seu tempo a legis- 
lação adequada. Isto confirma que o progresso técnico do orçamento é um 
reflexo do progresso alcançado na implantação de métodos científicos na admi- 
nistração de que ele é um programa. 
- O quadro que se segue mostra a evolução das despesas que constituem o 
— total da verba 3 — Serviços e Encargos no período de 1938 a 1943, inclusive. 


VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 


(Em milhares de cruzeiros) 


Exercícios Orçamentos 
RS Sei: nd sGÕS Sets od A 396.880 
DS TED, DR SE TI o EPA 511.371 
oo E RE AS VD AD E 679.150 
MU SA sob tad ec dra vas un fr Bo pa 694.990 
DD OS o DT a ad add dt a a E 4 783.583 
DO TA ESSO Sid liso aja ia ES pp ci 843.445 


Os algarismos acima são os que constam dos orçamentos e foram tomados 

com o propósito de facilitar a comparação. Poder-se-iam tomar as despesas 
realizadas, mas, neste caso, forçosamente deixariam de aparecer os exercícios 
; de 1942 e 1943. 
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Quem observar os dados acima perceberá que o total da verba 3, vem em 
ascenção ; porém, não é uma ascenção vertiginosa; ao contrário, a quota anual | 
de aumentos tem baixado a partir de 1940 conforme se verifica no quadro | 
seguinte : coro 
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EXERCÍCIOS 





EM MILHARES | EM PERCEN-| 
DE CRUZEIROS TAGEM 
























POBra PP nes War asas case TA custos gaNt ade DhpD cas bo Noah 


DO sor se spes o civatnos cha do Tata dE Pé vs dic A CS o 88.548 
TS oo PESTE NPR PODRE SR PARQUE Sr CURE SD 2 DE E ES e o o 59.907 


De 1938 para 1943 verificou-se o aumento total de 446.565 milhares de 
cruzeiros. Essa majoração corresponde a novas obrigações decorrentes de leis 
especiais que criaram ou reorganizaram certos serviços administrativos. Através 
dessa verba a União subvenciona algumas estradas de ferro nacionais com ele- 
vadas parcelas, por exemplo a Estrada de Ferro Central do Brasil, atende aos 
encargos da Previdência Social (quota para os Institutos e Caixas de Aposen- 
tadoria e Pensões dos empregados em entidades privadas) e inscreve os auxílios 
às instituições particulares que manteem serviços culturais e assistenciais, etc. 


No exercício corrente as maiores parcelas cabem aos Ministérios da Viação 
e Obras Públicas e do Trabalho, Indústria e Comércio. Pelo Ministério da 
Viação correm as despesas com encargos diversos, entre os quais os de ilumi- 
nação da Capital Federal, de pagamento às companhias de navegação aérea 


por serviços postais, de empréstimos destinados a estradas de ferro, e outros 
menos importantes. 


Nota-se que algumas dessas despesas são de carater permanente, como a 
iluminação da Capital Federal, e outras são transitórias, como as dos em- 
préstimos. 

- Dentre as despesas do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio des- 
tacam-se as de construção e instalação do Hospital dos Servidores do Estado e 
da Colônia de Férias, e as referentes à contribuição devida aos Institutos e 
Caixas de Aposentadoria e Pensões, nos termos do art. 8.º, da lei n. 159, de 
20 de dezembro de 1935; à contribuição ao Instituto de Previdência e Assis- 
tência aos Servidores do Estado; à subvenção ao Instituto de Açucar e do 
Álcool e a amortização e juros do empréstimo para a construção do edifício 
do Ministério. 







































RELATÓRIO DA COMISSÃO DE prt ins mat 


E “No orçamento para 1943 as dotações dessa verba estão assim distribuidas, 
pe seguintes orgãos da ESP : 





mento Asiniinistrativo do Serviço Público 





E: O prtimento de Imprensa e Propaganda .................. 7.200 
E Instituto DNC «CO. RGE eua cs = o cnas sa Reis dh 21.469 
- Conselho de Imigração e Colonização ......... PRA as gg Aa 73 mu 
| Conselho Nacional de Petróleo ..............ccciciicecis 24.760 :% 
Conselho de Segurança Nacional ..........cccccctatrs Pas 150 ; 
Rato ven? Aeronáutica” cssssscs sms omercno ser ca ha nvo de 35.188 
Ro Tua Mude ossec cssioheigecs 28.521 
Ministério da Educação e Saude ..........cccccccttios as da 131.562 
RE Ministério da Fazenda ...........o cs cssoos seres ceniiieeo 86.982 
EE AO DEPT TRT PIE PN 42.345 
RR ci JUDtiOR secs cpamsosseso ass cdnesscercipudãas 4 54.640 
RR o MAMA sro es css crsda cas pcs bomis digo ato 22.687 g 
* Ministério das Relações Exteriores ...............cccsscccss 13.165 
— Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio ................ 144.500 
— | Ministério da Viação e Obras Públicas ..............vee gato 226.618 
843.445 


A maioria das despesas dessa verba, comuns aos diferentes orgãos da 

administração, se referem a acidentes de trabalho, seleção, aperfeiçoamento e 

especialização de pessoal, serviços contratuais, auxílios e subvenções. Dentre 

— as despesas específicas, deste ou daquele orgão, destacam-se as correspondentes 

— a objetivos econômicos tais como sondagem de petróleo, manutenção de Co- 

lônias de pescadores, fomento da produção animal e vegetal, e as correspon- 
dentes e interesses da segurança nacional, tais como as investigações de carater A 
reservado, e, nos Ministérios militares, à criação de novas unidades e ao custeio 
de manobras militares. 


À medida que se aperfeiçoa a metodização dos serviços administrativos — 
com a racional ordenação de suas funções distribuidas pelos diversos orgãos da 
administração e pela legislação que, aos poucos, caracterizando os fatos admi- 
nistrativos, extingue os regimes de exceção e soluciona os casos de modo geral 
e uniforme — torna-se mais facil e segura a previsão dos “meios” de que ne- 
É cessita o Estado para alcançar seus “fins”. Por conseguinte, as dotações da 
— verba Serviços e Encargos tendem a corresponder a obrigações específicas, tais 
como acidente do trabalho, auxílios, subvenções, indenizações, etc. e serviços 
contratuais e outros prestados por terceiros, transferindo-se para as verbas 1 — 
Pessoal, 2 — Material e 5 — Obras as dotações que, até o presente, por con- 
veniência momentânea teem aí permanecido impropriamente. 
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VERBA 3 - SERVIÇOS E ENCARGOS 1943 
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VERBA 4 . EVENTUAIS 


Mil cruzeiros. 






























Capítulo vinte e dois 


VERBA 5 — OBRAS, DESAPROPRIAÇÃO 
E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS 


T A EVOLUÇÃO da técnica orçamentária, observada nestes últimos tem- 
pos, a Verba 5 — Obras — tem merecido acurado estudo por parte 
desta Comissão e consequentes providências de aperfeiçoamento. Um 
relance comparativo das formas de apresentação de que ela se tem revestido 
- nos orçamentos dos últimos exercícios evidencia a veracidade desta afirmativa. 


“R Até 1937 as dotações para obras eram votadas sob influência política. 
- Constituiam pretexto ou argumento para que certos deputados e bancadas de- 
monstrassem, perante o eleitorado, seu prestígio junto ao Governo Federal. 
Desta maneira, uma obra como, por exemplo, o saneamento da Amazônia ja- 
mais teria primazia sobre outra que viesse beneficiar, não o país, mas deter- 
—  minada região representada por políticos “influentes”. 


Em 1938, o decreto-lei n. 240, em seu art. 40, determinou que nenhuma 
importância global poderia ser solicitada para a realização de obras, “sem prévio 
projeto e respectivo orçamento”. Foi uma medida de reais proveitos que o 
Governo adotou, certo de que as obras públicas, para serem executadas e fisca- 
lizadas, com perfeição e economia, devem ser previamente estudadas pelos 
órgãos competentes, afim de que sejam escolhidas as de maior urgência e de 
imediata utilidade, dando-se início à sua execução com os créditos que lhes 
forem especificamente consignados. 


A Comissão de Orçamento, em 1939, pretendendo estabelecer um critério 

* para exame da oportunidade, urgência, necessidade e conveniência das obras 

públicas, separou as obras em prosseguimento daquelas que deveriam ser ini- 
ciadas no exercício. 


O decreto-lei n. 1.720, de 30 de outubro de 1939, atribuiu ao D.A.S.P. a 
revisão dos projetos de obras de edifícios destinados aos serviços públicos civís. $ 
Por intermédio de um orgão técnico especializado, que é o Serviço de Obras, 4 
ficou aquele Departamento incumbido de fazer a revisão dos projetos apresen E 
tados pelos Ministérios e de aceitá-los, modificá-los ou mesmo rejeitá-los. Me- ; 








MINISTÉRIO DA FAZENDA 


diante seu parecer, o Sr. Presidente da República determina se os créditos 
correspondentes podem ou não ser incluidos na proposta orçamentária. Neste | 
setor, pelo menos, é de ressaltar um notavel esforço disciplinador da disteio 


buição e controle dos créditos para a construção de obras públicas. 
































Grande incremento foi dado às obras públicas e ao aparelhamento da 
defesa nacional, a partir de 1939. Diante da necessidade imediata de criar 
indústrias básicas, construir edifícios públicos, melhorar e aumentar as vias de 
comunicação do país e assegurar aos orgãos da defesa militar o equipamento | 
indispensavel à garantia da segurança do Estado, viu-se o Governo na contin- | 
gência de cogitar, sem demora, dos recursos indispensaveis ao custeio dessas | 
atividades. O financiamento precedeu, porem, ao planejamento propriamente 
dito dos trabalhos de defesa econômica e de defesa militar. Não foi uma con- 
sequência lógica desse planejamento. Ao contrário, foi uma antecipação, porque 
o Governo resolveu, antes de qualquer outra medida, reservar determinada 
soma dos recursos públicos para iniciar a execução de trabalhos inadiaveis. 
Alguns destes se impunham com tão acentuada evidência que, deixar de aten- 
dê-los, imediatamente, importaria em causar irremediaveis prejuizos à Nação. 
Na impossibilidade de enumerar e coordenar tais atividades, metodicamente, 
num programa, calculou o Governo que, para realizá-las, poderia dispender um 
crédito de Cr$ 3.000.000.000,00, em cinco anos, sem necessidade de aumentar 
a tributação, isto é, sem afetar a capacidade do contribuinte, instituindo-se então 
o Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional. 
O exercício de 1943 é o último ano do quinquênio previsto para a completa 
execução desse plano. A experiência demonstrou, porem, a inconveniência de 
ser ele mantido paralelamente ao orçamento ordinário, mormente agora que 
o estado de beligerância exige do Governo a adoção de uma política financeira 
compativel com o esforço de guerra. 


Com efeito, os reflexos desse Plano na verba Obras do Orçamento Geral 
da União podem ser resumidos numa verdadeira e prejudicial suplementação 
das diversas subconsignações da referida verba, suplementação esta que, por 
sua forma indireta, muito dificulta o controle e a estimativa das emos daí 
decorrentes. 


Parece a esta Comissão que o Plano Especial de Obras Públicas e Apare- 
lhamento da Defesa Nacional, tal como foi instituido e tem sido executado — 
sem embargo das vantagens de ordem teórica que talvez pudesse oferecer como 
tipo de orçamento extraordinário ou como regime excepcional, não corresponde, 
praticamente, às novas e urgentes necessidades criadas pelo atual estado de 
beligerância, nem tão pouco ao sistema de discriminação de despesas adotado 
no Orçamento Geral da União. 


vi, ss obras públicas financiadas pelo Plano, após estudo da situação em que 
se encontrarem, se forem julgadas indispensaveis, poderão ser atendidas, no 
caso de ser ele extinto, à conta da verba 5 — Obras, Desapropriação e Aqui- 
* sição de Imoveis. Esse estudo, entretanto, não é facil como parece, uma vez 
que muitas obras foram atendidas simultaneamente por meio de créditos distri- 
buidos pelo referido Plano e pelo Orçamento ordinário. . 

Em tempos normais, a verba 5 — Obras, Desapropriação e Aapidicãa de 
Imoveis — deveria representar a reunião dos créditos de que o Governo re- 
solvesse dispor para o custeio de grandes empreendimentos durante determi- 
nado exercício. Nela se enquadrariam as despesas que traduzissem um investi- 
mento de capital e as que atendessem mais diretamente aos reclamos da cole- 
tividade, redundando no bem estar nacional. Deste modo, pela verba 5 cor- 
reriam todas as despesas relativas a: 


Construção de edifícios públicos ; 
Desapropriação e aquisição de imoveis; 
Construção de ferrovias e rodovias ; 


“Construção de portos e canais e desobstrução de rios navegaveis; 


Construção de aeroportos e campos de pouso para aeronaves ; 


Instalação de linhas telegráficas ; 
“Açudagem, irrigação e combate às secas ; 
Saneamento e combate a endemias; . 


Serviços de águas e esgotos, etc. 


Efetivamente na atual composição da verba 5 — Obras, do Orçamento 
Geral da União, encontram-se dotações para todos esses tipos de empreendi- 
mentos. Entretanto, há uma dispersão de recursos para a execução desses em- 
preendimentos. Não há planejamento prévio, nem articulação de atividades, 
Muitas obras poderiam ser suspensas, afim de que os créditos a elas destinados 
fossem constituir uma só massa de recursos que seriam então aplicados na 
realização completa de um só empreendimento. Assim, por exemplo, num 
exercício, cuidar-se-ia de resolver em definitivo um determinado problema de 
secas, ou de portos, ou de ferrovias, ou de rodovias, ou de saneamento. No exer- 
cício subsequente, outro problema e assim por diante. Talvez os resultados 
fossem mais proveitosos do que os que atualmente se verificam com a distri- 
buição de quantias parciais, que muitas vezes se aplicam em obras das quais 
não se percebe o custo total e que, quando este se torna conhecido, por ser 
avultado, leva ao abandono do que foi feito com a perda do capital já investido. 


110.428 — F. 38 — 














































Contudo, em face da crescente atividade intervencionista do Estado, ch A 
mando a si a responsabilidade de execução da mais complexa variedade de 
serviços, não se poderá obter uma demonstração perfeita, através da verba 94 
— Obras — do vulto das iniciativas federais neste setor, mesmo se se The adi- A 
cionarem as parcelas com que o Plano Especial a suplementa. “Para apreciar 
com precisão o valor dos empreendimentos da União seria necessário consi- 
derar ainda as construções a cargo dos orgãos paraestatais, os melhoramentos 3 
introduzidos nas ferrovias, ora sob regime autárquico, e as realizações das em- E 
presas ultimamente por ela encampadas, os quais direta ou indiretamente veem EF 
a constituir patrimônio nacional. po 4 Di 

Não se pode, entretanto, negar a importância que assume esta Verba na 
avaliação dos gastos públicos. Na proposta para 1943, apesar da grave situação 
que atravessamos, é através dela que se pode obter os mais sugestivos reflexos 
'da ação exercida pelo Governo Federal em todos os pontos do país, ao atender 
a certos problemas que, muitas vezes, deveriam ser encarados como tipicamente 
regionais, tais como os de saneamento ou de incremento à produção. 


Não obstante o esforço que tem sido empregado, no sentido de melhorar 
cada vez mais o controle financeiro da execução de obras públicas, é preciso 
confessar que muito dinda está por fazer. E' verdade que o Serviço de Obras 
do D.A.S.P. tem procurado estabelecer um critério geral que muito beneficia 
o controle das despesas com a construção de edifícios públicos. O regime ins- 
tituido pelo decreto-lei n. 240, de 1938, relativamente à admissão do pessoal 
para obras, tem facilitado, tambem, o controle do custo de mão de obra e per- 
mitido a caracterização desse pessoal que se prende exclusivamente aos tra- 
balhos de execução da obra sem se confundir com o servidor do Estado propria- 
mente dito, o que traz ainda, enormes vantagens para O aproveitamento e a 


dispensa do trabalhador reclamado por certos serviços, tais como os de combate 
de núcleos e colônias agrícolas e muitos 













tá 


à peste e à malária, os de organização 
outros que correm à conta da verba 5 — Obras. 


ae 


Na Despesa Geral da União, para 1943, a verba 5 — Obras, guarda a 
mesma proporção (11%) observada no orçamento de 1942, embora apresente 
em múmeros absolutos um aumento de Cr$ 5.205.428,00. 

O quadro abaixo, por subconsignações, sintetisa o trabalho da Comissão 
quanto a esta verba. 


E AQUISIÇÃO DE IMOVEIS | 
“(EM MILHARES DE CRUZEIROS) je 


» pd: consiexação t— oBRAS 
AS 
a e projetos, gia a etvemt Ilicindna 4 


inn e conclusão de obras inciadas em 
exercícios anteriores e sua fiscalização; 
+ aparelhamento e equipamento em obras concluídas. 817.206 


a: 


p= Miiatreão é ampliação de edifícios, inclusi 
a Eanes um Instdaçies o ecl 40.493 


rota DA cmpatiniição Teco asttundoscignas dos ana] 7 LA00.946 


AP H — DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO 
DE IMOVEIS 


fe “a Desapropriação e aquisição de imóveis 'g 15.552 
[e tm 
TOTAL DA CONSIGNAÇÃO II.........vecs di ia ma CAR 38.090 15.552 
TOTAL DA VERBA 5........cereseensere| 1.199.038. 579.752 
y d. 


E No Edit para 1943, assim se distéibus a verba 5 — Obras, Desapro- 
Rr e fipatisição de Imoveis, pelos diversos orgãos da Administração : ê 


Ministério da Agricultura 
Ministério da Educação e Saude 66.639.074,00 
fin: 8.592.000,00 
61.400.000,00 
11.498.437,00 
9.520.000,00 
Ministério das Relações Exteriores 6.600.000,00 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio . 1.000.000,00 
Ministério da Viação e Obras Públicas . y 309.696. 790,00 


579.751.557,00 
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VERBA 6 — DÍVIDA PÚBLICA 


UM momento em que os encargos da Dívida Pública são apresentados 
“por cifras verdadeiramente astronômicas nos orçamentos de outros 
países, dadas as condições especialíssimas que o mundo em guerra atual- 
mente enfrenta, é sobremaneira revelador de boa orientação financeira o “quan- 
tum” a que se obrigo gou, em seu Orçamento relativo ao exercício de 1943, o Go- 
verno Federal para atender ao serviço de sua dívida externa e interna. Com | 
efeito, os Cr$ 734.848.270,00 destinados a esse serviço, em 1943, importam, 
em relação ao total da despesa da União, em 13,9%, enquanto que, para o exer- 
cício de 1940 foram consignados Cr$ 818.331. 100,00 ou sejam 18,4%, para o 
exercício de 1941, Cr$ 990.610.952,00 ou sejam 20,3% e para o exercício de 
1942 Cr$ 985. 123.000,00 ou sejam 19,6% da despesa total. 

O simples cotejo dessas dotações leva o observador a uma conclusão satis- 
fatória sobre o estado de nossa dívida. O que se verifica nesse particular é até 
por demais abonador do conceito que vem gozando o país, conceito esse ates- 
tado pela notavel ascensão que acusam as cotações dos títulos brasileiros nos 
mercados internos e externos. 

Melhor ilustração oferece o caso atual das “Obrigações de Guerra”, cujo 
lançamento constitue um sucesso sem precedentes. O fato de grande parte 
desse empréstimo haver sido tomada compulsoriamente, está longe de lhe tirar 
o mérito, se de um lado considerar-se o carater patriótico que o envolve e, de 
outro, atentar-se para o elevado rendimento de 6% ao ano assegurado ao seu 
tomador, quando, por força das circunstâncias, muito mais baixo poderia ser 
esse rendimento. Outro exemplo frisante do bom conceito em que é tido o 
crédito do país, temo-lo no estrangeiro, através dos oferecimentos que nos teem 
feito os E.U.A, por intermédio do “Lend and Lease”. 

A mencionada dotação total, de Cr$ 734.848.270,00, corresponde às se- 
guintes consignações : 

Cr$ 
539.763.270,00 


195.085.000,00 


Consignação I — Dívida Consolidada 


Consignação II — Dívida Flutuante 





DA pda, a E 
A importância de crs 539.763.270, 00, da Cossijdação 7 — Divida 
solidada, distribue-se pelas : 


Y ERRA Go 
' Subconsignação 01 — Dívida Externa à 240.000. 000,00 
Subconsignação 02 — Dívida Interna Seios DE 299. mamão 


Na subconsignação 01 — Dívida Externa — foram contemplados : ido o 
“a ae, Crs 
os empréstimos em libras, com ..........ccicccctiteeros Xote SRA 876.820,00 
“os empréstimus em dólares, com . 59.121. prt 
os empréstimos em francos-ouro, com ........ccccstccetteea Aa 4.306.834,00 
* os empréstimos em francos-papel, com ...........cvvos j j 2.976.530,40 


* ' d do E à 


o 


que, com a quantia destinada à compra de títulos, por meio de cambiais ks 
“disponiveis, no valor de .......cccirtenecaecenememoo 2d o 9.5 nua LT 58.000.000,00 
a que se adicionam, ainda, outras despesas de expediente, incineração | , À 
de títulos, excesso de comissão, etc., no valor de........ccccttitios 1.717.841,00 


perfaz o total de 240.000.000,00 


o 


A Subconsignação 02 — Dívida Interna — abrange os serviços: - 


Cr$ 
231.289.090,00 
de Obrigações do Tesouro ...........ccccciciicos dis E ind ns 56.301.430,00 
de Obrigações Ferroviárias 8.772.750,00 
de Obrigações Rodoviárias 3.400.000,00 


299.763.270,00 


O total de Cr$ 195.085.000,00 da Consignação II — Dívida Flutuante — 
assim se distribue : 
Cr$ 
* Subconsignação 03 — Exercícios Findos 20.000.000,00 
Subconsignação 04 — Juros diversos, comissões e corretagens 175.085.000,00 


195.085.000,00 


Pelo quadro que se segue, tem-ce uma noção de conjunto da situação da 
dívida interna consolidada da União. 
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SERVIÇOS INDUSTRIAIS 




























& | M seus relatórios anteriores, esta Comissão tem dedicado um capítulo ao 
; exame da situação econômico-financeira dos chamados serviços indus 
triais. Mas, tendo experimentado, já por várias vezes, dificuldades na 
— obtenção de dados referentes não só aos serviços industriais administrados dire- 
* famente pela União, como também a certas instituições autárquicas criadas pelo 
| Govêrno Federal, pareceu-lhe conveniente suspender a reprodução daquele ca- 
- pítulo até que possa estabelecer uma necessária coordenação dos orçamentos, 
| balanços e demonstrações das contas das mesmas instituições. 
| A propósito é oportuno esclarecer que o Departamento Administrativo do 
* Serviço Público submeteu à consideração do Sr. Presidente da República um 
Eiasicto dê lei que imporia, para tal fim, umas tantas obrigações mínimas a 
* todas as instituições autárquicas federais, subvencionadas ou não, quer fossem 
elas de natureza paraestatal por suas funções econômicas ou sociais. como o 
= Departamento Nacional do Café, o Instituto Nacionkl do Mate, o Instituto 
— Nacional do Sal, o Instituto Nacional do Pinho, as Caixas Econômicas Federais 
— e Autônomas, o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Es- 
Entao os Instititos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, quer de natureza im- 
| dustrial como a Estrada de Ferro Central do Brasil a Estrada de Ferro Noro- 
“este do Brasil o Lóide Brasileiro, o Serviço de Navegação do Amazonas e 
DES fdbiisi=ção je Porto do Vão de Janeiro, quer, fusbmcata 
* as de natureza mista como o Instituto do Açucar e do Álcool e o Institute 
| Brasileiro de Geografia e Estatística. 
á Além das vantagens da regular publicação conjunta dos referidos orça- 
* mentos, balanços e demonstrações de contas, esta Comissão e a Contadoria 
|| Geral da República poderiam estabelecer uma adequada padronização dêsses 
| "elementos, que facilitaria os estudos comparativos e traria maior segurança 
f à análise e às conclusões desses estudos. A publicação conjunta, obrigatória 
 eregular dos referidos dados em secção especial anexa ao Orçamento Geral da 
PF República e ao relatório anual da Contadoria Geral da República, facilitaria não 
RR ago como nome congaação cm cs rata 
E”, RO aeoiiiçã cupagioer émmme, de iithação econômica e Gammeeói 
f (dos Serviços Industriais e Autarquias, tornar-se-é impreciso e até contraditório 


da, 


































uma Secção especialmente destinada a realizá-los destacando para esse fim u 
grupo de técnicos. Provavelmente em seu relatório sôbre as atividades concer- | 
nentes à elaboração do orçamento para 1944, será reiniciada, com maiores van-. 
tagens, a publicação do capítulo ora suspensa. " 

E' o seguinte o texto do projeto do decreto-lei proposto meto DASP. 
sôbre o assunto : 









a uma centralização e coordenação de seus orçamentos e balanços é 
e econômicos. « A 
m Parágrafo Único. Como instituições autárquicas compreendem-se pib: y 
X as instituições paraestatais criadas para fins econômicos ou sociais, orange, Ç 
serviços industriais autônomos e os institutos de funções mistas. 
E. Art. 2.º As referidas instituições deverão apresentar anualmente, até é 
dia 31 de outubro, cópias autenticadas dos orçamentos ou propostas orçamen- 
tárias ao órgão encarregado da elaboração do Orçamento Geral da República, va 
acompanhadas dos quadros de sua comparação com o orçamento então em. 
vigor e com as contas dos três exercícios anteriores já encerrados. : 
Art. 3º As mesmas instituições deverão apresentar, anualmente, até o. 
dia 31 de março, tanto ao órgão encarregado da elaboração do Orçamento 
Geral da República, como à Contadoria Geral da República, cópias autentica- 
das de seus balanços financeiro e econômico relativos ao exercício anterior, 
- inclusive as demonstrações da conta de execução orçamentária. 
Art. 4.º Os orçamentos e balanços dos institutos e caixas de aposentadoria 
e pensões deverão ser apresentados em conjunto pelo competente órgão, do ; 
Conselho Nacional do Trabalho. 2. 
Art. 5º Os orçamentos das instituições autárquicas serão poblicadas: + 
conjuntamente com o Orçamento Geral da República e os balanços e demons- 
; trações anexas em secção especial do Relatório da Contadoria Geral da 
E. República. 
“a Art. 6º Caberá ao órgão encarregado da elaboração do Orçamento Geral 
a “da República, expedir as necessárias instruções para cumprimento do presente 
a decreto-lei, bem como promover a padronização dos critérios gerais e das formas 
especiais dos referidos orçamentos, balanços e demonstrações. 
Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrário”. 
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